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Apresentação

O Núcleo Curitiba do Observatório das Metrópoles torna público 
este livro que tem por objeto de análise a Região Metropolitana. Com 
ele, dá continuidade e atualiza as leituras acerca do território institucio-
nal dessa RM, iniciadas em 2005, quando o IPARDES disponibilizou a 
publicação “Indicadores intrametropolitanos para a Região Metropoli-
tana de Curitiba”, anexando um CD-Room com dados e mapas temá-
ticos, que se constituiu na versão preliminar do volume 7 da coleção 
Conjuntura Urbana, do Observatório das Metrópoles, publicado em 
2006, intitulado “Como Andam Curitiba e Maringá?” Reuniam-se, em 
um mesmo livro, as análises realizadas pelos dois núcleos do Observa-
tório das Metrópoles, sediados no Paraná. Essa publicação se valia de 
informações do Censo Demográfico de 2000 na unidade das áreas de 
ponderação da amostra (AEDs), garantindo, portanto, uma leitura por-
menorizada do território dessas duas regiões metropolitanas.

Em 2009, com os resultados da Contagem da População de 2006, 
e tendo em vista alguns avanços metodológicos na composição da ti-
pologia socioespacial, baseada nas categorias sócio-ocupacionais, um 
segundo livro foi publicado sobre a RMC, intitulado “Dinâmicas in-
trametropolitanas e produção do espaço na Região Metropolitana de 
Curitiba”, organizado por Rosa Moura e Olga Firkowski. Nele, apre-
sentavam-se também resultados de análises sobre o processo de atra-
ção de capitais internacionais, particularmente vinculados à instalação 
do polo automotivo do Estado, que apontavam para a inserção assi-
métrica de poucos municípios nos novos segmentos da economia e o 
aumento da desigualdade social, visto que as estratégias econômicas 
não se fizeram acompanhar de políticas sociais que contrarrestassem 
seus efeitos socialmente excludentes e ambientalmente predatórios.

Muitos autores que participaram desses dois momentos de pes-
quisa, debates e produção de sínteses, reencontram-se no presente li-
vro, o que garante a continuidade e o aprofundamento analítico, por 
meio do acúmulo, do aperfeiçoamento metodológico e da clareza no 
acompanhamento das tendências. Contudo, revelando a dinâmica da 
produção do conhecimento e a necessidade de ampliação temática, no-
vos autores foram incorporados ao grupo de pesquisa, o que resultou 



16    Curitiba: transformações na ordem urbana

na ampliação de olhares sobre a realidade em questão, provenientes de 
outras áreas do conhecimento. Criou-se, então, um espaço de reflexão 
que garantiu uma visão clara e prospectiva das dinâmicas recentes da 
Região Metropolitana de Curitiba.

Os encontros periódicos do grupo, por meio da realização de ofi-
cinas de trabalho, permitiram a aproximação entre os pesquisadores, 
oriundos de áreas do conhecimento e de realidades institucionais di-
versas: Geografia, Arquitetura e Urbanismo, Economia, Demografia, 
Educação, Sociologia, Direito, entre outras, e procedentes tanto da 
universidade (Federal do Paraná, Positivo) quanto de instituto de pes-
quisa (IPARDES), o que resultou numa dinâmica de discussão coletiva 
e na interação do grupo nos temas trabalhados e nos textos produzi-
dos. Não menos relevante foi o seminário realizado em setembro de 
2013 com a apresentação prévia dos resultados das pesquisas para pú-
blico constituído de técnicos e gestores de alguma forma relacionados 
à região metropolitana.

Duas dimensões orientam os objetivos deste livro. A primeira é 
a dimensão local/regional, comprometida com a análise das transfor-
mações nas dinâmicas metropolitanas, quer as de natureza intrame-
tropolitanas, quer as que alimentam as relações desta região metropo-
litana com a rede urbana brasileira, procurando observar as transfor-
mações na configuração espacial da metrópole e suas tendências, à luz 
da base conceitual sobre a metrópole contemporânea. A segunda é a 
dimensão nacional/comparativa, que busca oferecer elementos para 
que se possam comparar as metrópoles brasileiras. Tal comparação 
pretendida pelo Observatório das Metrópoles deverá dar-se sob a óp-
tica conceitualmente construída para a categoria metrópole/região 
metropolitana, e pelos resultados de pesquisas sobre unidades empi-
ricamente descritas, com base na metodologia e nos procedimentos 
técnicos adotados no programa de pesquisa INCT/Observatório das 
Metrópoles, que tem como elo metodológico a análise dos processos 
socioespaciais que organizam internamente as metrópoles brasileiras. 
Mais que apenas comparar, o Observatório coloca como tarefa inicial 
“construirmos conceitualmente a metrópole brasileira e suas transfor-
mações no período 1980-2010.” (RIBEIRO, 2013, p.7)1 

1 RIBEIRO, L.C. de Q. Transformações na Ordem Urbana na Metrópole Liberal -Periférica: 
1980/2010. Hipóteses e estratégia teórico -metodológica para estudo comparativo. 
Rio de Janeiro: OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES / INSTITUTO NACIONAL 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA / FAPERJ – CAPES – CNPq, 2013, 75p.
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Para alcançar tais propósitos, o livro está estruturado em três par-
tes: o processo de metropolização; a dimensão socioespacial da exclu-
são/integração na RM de Curitiba; governança urbana, cidadania e 
gestão da região metropolitana. A primeira compõe-se de três capítu-
los: o primeiro (Capítulo 1) trata da inserção da metrópole de Curitiba 
na rede urbana brasileira e sua configuração interna, contemplando a 
configuração do espaço metropolitano no Paraná, a evolução da ocu-
pação e expansão do aglomerado metropolitano, a RMC na hierar-
quia da rede urbana do Brasil e os níveis de integração à dinâmica da 
metropolização brasileira. O segundo (Capítulo 2) aborda a transição 
demográfica na Região Metropolitana de Curitiba, contextualizando-a 
com a transição demográfica brasileira e paranaense, para dedicar-se 
especificamente à dinâmica populacional da Região Metropolitana de 
Curitiba, considerando a transição etária e a componente migratória 
na Região. O terceiro (Capítulo 3) dedica-se às mudanças no mercado 
de trabalho no período 1991/2010, com foco na estrutura produtiva 
do estado e região, na evolução do emprego formal e em seu impacto 
diferenciado no interior da RMC.

A segunda parte compõe-se de nove capítulos, tendo início com 
aquele que prioriza o enfoque teórico-metodológico que orienta as 
análises seguintes (Capítulo 4). Trata-se da análise da estrutura social 
e organização social do território, considerando as transformações so-
cioterritoriais e ocupacionais na RMC, as mudanças e a conformação 
atual na sua estrutura social e a tipologia socioespacial, baseada nas 
categorias sócio-ocupacionais em suas localizações na RMC. 

As transformações na estrutura social e na organização do territó-
rio da Região Metropolitana de Curitiba são analisadas sob vários re-
cortes temáticos. Inicia-se (Capítulo 5) com uma abordagem sobre os 
arranjos familiares e características das unidades domésticas nos anos 
2000 e 2010 na região, trazendo aspectos conceituais e metodológicos 
sobre família e domicílio e o perfil dos domicílios, arranjos domésticos 
e arranjos domiciliares familiares. Na sequência (Capítulo 6), as trans-
formações são analisadas sob a perspectiva da produção dos espaços 
informais de moradia e das tendências de organização socioespacial 
do território na metrópole, cuja análise tem início com uma contextu-
alização da produção dos espaços informais de moradia e estruturação 
das cidades brasileiras nas últimas décadas, e prossegue tratando es-
pecificamente da produção dos espaços informais de moradia popular 
e estruturação da metrópole no período que antecede a década de 
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1990, nas décadas de 1990 e 2000 e no final da década de 2000, dando 
início à reflexão sobre que fenômenos a nova espacialidade metropo-
litana revela.

Ainda sobre o tema moradia, o Programa Minha Casa Minha 
Vida é analisado no capítulo “a rede que se espalha” (Capítulo 7), no 
qual se busca compreender esse programa no cenário da política habi-
tacional brasileira e sua implantação para a população de baixa renda 
no aglomerado metropolitano de Curitiba. É realizada uma análise da 
acessibilidade urbana em relação à localização dos empreendimentos 
MCMV, para o que se aplica a metodologia de “leitura sintática”.

No âmbito do mercado formal para segmentos de renda mais 
elevada, o capítulo “verticalização e novos produtos imobiliários em 
Curitiba” (Capítulo 8) traça um perfil da financeirização e atuação das 
empresas incorporadoras de atuação nacional na produção imobili-
ária, das transformações no mercado imobiliário em Curitiba e das 
características do processo recente de verticalização, apontando a con-
centração e a seletividade espacial dos empreendimentos verticais re-
centes e os novos produtos imobiliários.

Os efeitos da situação no território da RMC sobre o desempenho 
educacional é o tema do capítulo “organização social do território e dis-
tribuição de oportunidades educacionais: um estudo exploratório sobre 
o caso da região metropolitana de Curitiba” (Capítulo 9). Nele, parte-se 
de metodologia desenvolvida nacionalmente para se analisar a distri-
buição de oportunidades educacionais na RMC, acesso, permanência e 
qualidade do ensino público e as relações entre oportunidades educa-
cionais e organização socioespacial no município de Curitiba. 

A mobilidade no interior do território da RMC é objeto de dois 
capítulos. O primeiro (Capítulo 10), “organização social do territó-
rio e mobilidade pendular da população”, contempla inicialmente a 
importância da mobilidade pendular nas dinâmicas metropolitanas e 
no Paraná, para aprofundar, em seguida, a análise dos deslocamen-
tos pendulares na RMC, as trocas pendulares com o município-polo, 
o perfil das pessoas ocupadas que realizam deslocamento pendular 
(sexo e idade, rendimento médio por tipo de fluxo e condição da ocu-
pação e setor de atividade), e a mobilidade dos ocupados em relação à 
tipologia socioespacial. O segundo (Capítulo 11) aborda o “transporte 
público e particular na Área de Concentração de População de Curiti-
ba”. Nele se analisa o crescimento da frota de veículos particulares em 
detrimento dos volumes relativos aos passageiros transportados pelo 
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sistema público, discutindo a parcialidade da integração metropoli-
tana em face das demandas crescentes decorrentes da ampliação dos 
movimentos pendulares da população.

Como síntese da dimensão socioespacial da exclusão e da integra-
ção na RMC, o último capítulo da segunda parte do livro (Capítulo 
12) volta-se a uma leitura do “índice de bem-estar urbano na região 
metropolitana de Curitiba”. Considera a posição da Região Metropo-
litana de Curitiba no conjunto de RMs que foram objeto de análise 
comparativa por meio do Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU), desen-
volvido pelo Observatório das Metrópoles, os aspectos relevantes do 
IBEU local no interior da RMC, e em relação à tipologia que sintetiza 
a organização social da metrópole.

Na terceira parte do livro, governança urbana, cidadania e gestão 
são analisadas em dois capítulos. O primeiro (Capítulo 13) narra os 
conflitos na construção da escala metropolitana de gestão, tomando 
como objeto de análise a experiência do Conselho Gestor dos Manan-
ciais da RMC. Ilustra a abordagem traçando o cenário de constituição 
do Conselho, sua atuação entre 1999 e 2012, revelada a partir das atas 
de reunião, e se analisa a participação dos segmentos, sob a óptica da 
deliberação pública: protagonismos, conflitos e articulação dos seg-
mentos participantes. Conclui que permanece o desafio da construção 
da escala metropolitana de gestão, no âmbito da governança territorial 
das regiões metropolitanas.

O segundo (Capítulo 14) enfoca as disputas pela produção e apro-
priação da terra urbana no caso de dois assentamentos precários, a Ilha 
(município de Almirante Tamandaré) e a Nova Costeira (município de 
São José dos Pinhais), como duas situações ilustrativas do contexto 
atual de acirramento dos conflitos fundiários urbanos, sem vislumbre 
de equacionamento no marco dos direitos humanos à moradia digna 
e à cidade. Nele são analisados o espaço formal do planejamento e os 
espaços informais de moradia, estes sistematicamente “invisibilisados” 
na cartografia da ação estatal, e formuladas alternativas à busca de um 
planejamento para a cidadania metropolitana.

A “introdução” deste livro é composta a partir das principais mu-
danças e permanências, desafios e perspectivas apontadas em cada um 
dos 14 capítulos. Mais do que apresentar os conteúdos, tem como de-
safio a proposição de uma síntese analítica que contempla as transfor-
mações na organização social do território da RMC e os movimentos 
de expansão da espacialidade metropolitana. Antes dessa síntese, faz 
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uma breve reflexão teórica e institucional sobre o conteúdo e signifi-
cado da expressão “território metropolitano”, bem como dos recortes 
espaciais da RMC e suas diversas compreensões pelos autores e pes-
quisadores em geral.

Espera-se, dessa forma, situar o leitor não apenas na perspectiva 
dos propósitos que nortearam a obra, como também apresentar os 
marcos teórico-conceituais que conduziram as análises e alguns ele-
mentos acerca dos processos em curso nas últimas décadas.

Por fim, este projeto não teria sido concluído sem o aporte de re-
cursos do CNPQ, por meio do financiamento e das bolsas concedidas 
aos INCT- Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia, da parceria 
com a FAPERJ – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro, e sem a inserção de pesquisadores originários de várias 
instituições de ensino e pesquisa do Paraná. 

Olga Firkowski 
Rosa Moura
Editoras
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Introdução: transformações  
na ordem urbana da RMC

Rosa Moura
Olga Lúcia C. de Freitas Firkowski

Quais são as principais transformações na organização socioes-
pacial pelas quais passa a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
nas três últimas décadas? Essa questão perpassa todos os temas abor-
dados nos diversos capítulos das três partes que compõem este livro. 
Para respondê-la é necessário decompor seus elementos constitutivos, 
a começar elucidando qual o objeto de pesquisa, a RMC, isto porque o 
recorte institucional foi o ponto de partida das análises, mas o mesmo 
foi desdobrado progressivamente ao longo dos capítulos, tendo em 
vista a busca de outro recorte espacial que melhor expressasse as per-
guntas e hipóteses propostas.

Sem relação direta à compreensão conceitual sobre metrópole 
e aglomeração metropolitana, região metropolitana, no caso brasilei-
ro, é a expressão que se atribui a unidades regionais instituídas por 
lei, conforme disposto na Constituição Federal de 1988,2 tenham ou 
não natureza metropolitana. Tal natureza emana da polaridade por 
uma metrópole, que se expressa, contemporaneamente, na condição 
de lugar “privilegiado e objeto de operação do denominado proces-
so de globalização, ou seja, dos mercados globais...” (SOUZA, 1999, 
p.33) ou, na visão de Santos (1990, p.9), por serem “os maiores obje-
tos culturais jamais construídos pelo homem”. De fato, a metrópole 
ganha novo destaque após meados da década de 1980, sobretudo na 
Europa, quando emergem funções metropolitanas que se relacionam 
muito mais aos serviços voltados às empresas do que àqueles voltados 

2 A lei prevê em seu Art. 25, parágrafo 3º, que “Os Estados poderão, mediante lei 
complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.” Unidades 
regionais que transcendem limites estaduais são objeto de institucionalização por lei 
federal, na condição de regiões integradas de desenvolvimento, como dispõe o Art. 
43: “Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo 
complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 
desigualdades regionais.”
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à população, como ocorria nas décadas de 1960 e 1970. Disso resulta 
o desenvolvimento e a intensificação, em seu interior, de funções com 
elevado conteúdo decisório (MERENNE-SCHOUMAKER, 1998; JU-
LIEN, 2002). Ascher (1995) reconhece as metrópoles como as mais 
dinâmicas, multifuncionais e importantes das grandes aglomerações 
de um país; elos de relacionamento com outras metrópoles nacionais 
e internacionais, pautado pela presença de empresas, capitais e uni-
versidades. Os espaços engendrados por essas dinâmicas são mais que 
simplesmente aglomerações ou morfologias concentradoras, mas ex-
pressam modos de vida e de produção. Tais conteúdos se encontram 
presentes em poucas das unidades institucionalizadas como regiões 
metropolitanas no Brasil. 

Aglomeração metropolitana corresponde à mancha de ocupação 
que pode ser contínua ou descontínua, diretamente polarizada por uma 
metrópole, onde se realizam as maiores intensidades de fluxos e se ve-
rificam as maiores densidades de população e atividades, envolvendo 
municípios com alto grau de integração ou englobando parcialmente 
ou inteiramente apenas a área do município central. A densificação de 
atividades e populações é uma característica das áreas metropolitanas 
(KNOX e AGNEW, 1994). Sua configuração e expansão obedecem a 
lógicas comuns, apoiadas na ação do Estado, dos mercados imobiliário 
e financeiro, e se valem do planejamento e da tecnologia da constru-
ção, das atividades da indústria e da oferta de moradias, visto que a 
produção do ambiente construído e as mudanças na forma urbana são 
produtos diretos dos ciclos de acumulação do capital (GOTTDIENER, 
1993). Essas aglomerações polarizam espaços mais extensos, diversos, 
que vão além da contiguidade urbana, compondo o que se denomi-
na, na literatura internacional, região metropolitana – categoria que 
exprime articulação funcional interna e que se limita no alcance da 
influência de sua polaridade. 

A maioria das regiões metropolitanas (RMs) institucionalizadas no 
Brasil, além de desconsiderar a natureza do polo como definidora da 
adjetivação metropolitana, tem seus limites territoriais determinados 
em função de interesses administrativos e(ou) políticos, podendo coa-
dunar ou divergir da região de influência de sua centralidade principal. 
Por ser esse um ato arbitrário, é fundamental a distinção entre o pro-
cesso institucional e o processo socioespacial de formação das unidades 
ditas metropolitanas, para que se compreendam a essência motivadora 
e as lógicas dos fenômenos analisados nos capítulos deste livro.
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No caso da Região Metropolitana de Curitiba, instituída por lei 
federal antes mesmo da disposição constitucional de 1988, trata-se, 
sim, de uma unidade cujo polo tem natureza metropolitana, confor-
me classificação do IBGE (2008), dadas as funções metropolitanas que 
exerce, a dimensão de suas relações como centralidade regional no 
sul do país e suas articulações funcionais e econômicas nacionais e 
internacionais, como mostram os resultados das análises realizadas. 
Sua criação, por lei federal em 1973 (LCF 14/73), decorreu de estu-
dos técnicos que identificaram nove regiões metropolitanas no Brasil. 
Quando da criação, a RM de Curitiba foi composta por 14 municípios. 
Nos anos 1990, esse território institucional passou a integrar 26 mu-
nicípios, cinco resultantes de desmembramentos e sete incorporados 
pela faculdade constitucional adquirida pelo Estado de instituir ou al-
terar a composição das unidades regionais. Mais recentemente outros 
três municípios foram inseridos, levando a composição da RMC, no 
momento desta publicação, a 29 municípios. 

O território institucional da RM de Curitiba estende-se entre os 
limites estaduais do Paraná com São Paulo, ao norte, e com Santa 
Catarina, ao sul. É bastante heterogêneo, configurando uma aglome-
ração metropolitana na porção central, fortemente concentrada, ur-
banizada, densa, continuamente ocupada, que contrasta com porções 
caracteristicamente agrícolas, ao sul, e com municípios integrantes da 
região do Vale do Ribeira, ao norte, marcados por carências econô-
micas e sociais. Além dessa aglomeração metropolitana, o território 
institucional da RMC abriga ainda uma pequena aglomeração urbana, 
ao sul, centrada nos municípios Rio Negro-PR e Mafra-SC, e uma ain-
da menor, ao norte, que articula as áreas urbanas de Adrianópolis-PR 
e Ribeira-SP. Os resultados das análises apontam relações intensas da 
primeira com municípios catarinenses, constituindo um núcleo urba-
no com intensa mobilidade própria.

Essa aglomeração central é analisada sob várias denominações e 
recortes. Para o IBGE (2008), é denominado “área de concentração de 
população” (ACP), e faz parte de um conjunto de aproximadamente 
meia centena de ACPs situadas nas porções mais urbanizadas do territó-
rio brasileiro. Os critérios usados pelo IBGE na identificação das ACPs 
respondem aos elementos conceituais que se atribuem a uma aglome-
ração urbana – densidade, contiguidade, fluxos intensos, entre outros. 
O recorte da ACP no interior da RMC traduz com muita precisão o 
espaço correspondente a uma aglomeração urbana, de natureza metro-
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politana: compõe-se por 14 municípios que formam a mancha contínua 
de ocupação da metrópole e seus vetores de mais intenso crescimento 
populacional, ainda que em descontinuidade (Almirante Tamandaré, 
Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Co-
lombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, 
Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José dos Pinhais) e a unidade 
espacial configurada apresenta indicadores de fluxos e funções que a 
qualificam a ocupar, na hierarquia de centros da rede urbana brasileira, 
a classificação de Metrópole, entre 12 ACPs nessa mesma posição. 

A complexidade da realidade abarcada sob a denominação de 
RMC e as opções conceituais dos autores de cada capítulo, que aten-
dem a especificidades temáticas ou institucionais, resultam em ex-
pressões distintas, porém com incidência aproximada à espacialidade 
desse recorte do IBGE: “aglomeração”, “aglomerado metropolitano” 
ou “aglomerado urbano”, por reconhecer a realidade socioespacial 
conformada pela mancha de ocupação e as características próprias 
decorrentes; “Núcleo Urbano Central”, por se tratar de nomenclatura 
utilizada no âmbito da agência governamental (Coordenação da Re-
gião Metropolitana – COMEC), como dispõe o Plano Metropolitano 
(COMEC, 1996); “espaço metropolitano” ou simplesmente “metrópo-
le de Curitiba”, reconhecendo a extensão da dinâmica para além do 
município de Curitiba. Em relação a esse município, é associado à 
condição de “polo”, “município-polo”, “cidade-polo”, e algumas vezes 
“núcleo da RMC”, nos dois casos contrapondo-o a todos os demais 
municípios da região institucionalizada. As expressões “periferia” ou 
“municípios periféricos”, assim como “demais municípios”, devem ser 
sempre tomadas com atenção, pois além da variação citada, podem 
referir-se especificamente aos municípios integrados no território da 
RMC, mas que não se incluem ou desenvolvem relação menos intensa 
com os agrupamentos anteriores (são eles: Adrianópolis, Agudos do 
Sul, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campo do Tenente, Cerro Azul, 
Contenda, Doutor Ulysses, Lapa, Mandirituba, Piên, Quitandinha, Rio 
Negro, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná). Apesar dessa variedade de 
expressões, é unânime que ao se referir à espacialidade metropolitana 
está se tratando de um conjunto circunscrito de municípios; e, assim, 
evita-se o uso da expressão “território metropolitano”, pois se assume 
que a condição territorial em análise corresponde ao recorte formal 
da RM, em seu conjunto de 29 municípios, optando-se por empregar a 
expressão “território da Região Metropolitana de Curitiba”. 
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Assim, considerando as especificidades das análises efetuadas em 
cada um dos capítulos do presente livro, o leitor será remetido, neces-
sariamente, a abordagens escalares distintas, tendo em vista aquela 
que melhor responda às indagações de pesquisa e que melhor expli-
que a realidade investigada em cada capítulo.

A heterogeneidade entre os municípios que integram o território 
institucional da RM de Curitiba não é uma especificidade, pois encon-
tra consonância no universo heterogêneo e diverso dos municípios 
que compõem as inúmeras unidades institucionalizadas no país. Tal 
diversidade e heterogeneidade motivou o Observatório das Metrópo-
les a desenvolver uma tipologia voltada a classificar os níveis de inte-
gração à dinâmica da metropolização brasileira, referenciado no que 
se compreende por metropolização contemporânea (OBSERVATÓ-
RIO, 2012). As unidades consideradas apresentaram as mais distintas 
características quanto à natureza dos fenômenos urbanos, composição 
dos municípios, extensão de limites e níveis de integração ao processo 
de metropolização, sendo que a maioria das unidades institucionali-
zadas como regiões metropolitanas compõe-se por municípios pouco 
ou nada integrados à dinâmica da metropolização, o que leva a ques-
tionar a opção pelo adjetivo “metropolitana” em sua denominação 
institucional, até porque a lei faculta também a instituição de aglo-
merações urbanas e microrregiões. Reconhecer tal heterogeneidade 
de níveis de integração é fundamental para caracterizar o processo de 
institucionalização, orientar estudos intraunidades institucionalizadas 
e comparativos de âmbito nacional, regional e estadual, assim como 
para o desenvolvimento de práticas de governança adequadas à diver-
sidade e heterogeneidade constatada, além da proposição de políticas 
públicas adequadas a cada realidade.

Na RM de Curitiba, os municípios obtiveram a seguinte classifica-
ção: (i) altíssimo – Curitiba (polo); (ii) muito alto – Almirante Taman-
daré, Araucária, Colombo, Pinhais e São José dos Pinhais; (iii) alto 
– Fazenda Rio Grande e Quatro Barras; (iv) médio – Campina Grande 
do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Itaperuçu, Lapa, Piraquara, Rio 
Branco do Sul e Rio Negro; (v) baixo – Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, 
Campo do Tenente, Contenda, Mandirituba, Piên e Tunas do Paraná; 
e (vi) muito baixo – Adrianópolis, Agudos do Sul, Cerro Azul, Doutor 
Ulysses, Quitandinha e Tijucas do Sul. Todos os municípios dos três 
primeiros níveis integram a ACP, e entre os municípios classificados no 
quarto nível (médio), Lapa constitui uma pequena centralidade muito 



26    Curitiba: transformações na ordem urbana

distante da ACP e Rio Negro, também distante, sinaliza as dinâmicas 
de sua própria aglomeração urbana.

Sobre esse território institucional, heterogêneo e distintamente 
integrado à dinâmica metropolitana, as análises versaram sobre dois 
enfoques amplos e convergentes: as transformações na organização 
social e os movimentos de expansão da espacialidade metropolitana. 
Para o primeiro enfoque, as referências estavam contidas na meto-
dologia de análise que orienta o projeto em rede coordenado pelo 
Observatório das Metrópoles; para o segundo, nas tendências de con-
figuração espacial da metrópole contemporânea, conforme literatura 
especializada.

Transformações na organização social do território  
da RMC

Para garantir o elo metodológico à comparabilidade entre as me-
trópoles brasileiras, as análises contemplam a evolução da organização 
social das metrópoles; os mecanismos produtores do espaço metropo-
litano, relacionados às dinâmicas demográfica e imobiliária; e as rela-
ções entre organização social do território metropolitano e desigual-
dades sociais quanto ao acesso às condições de bem-estar urbano. Os 
resultados subsidiam o aprofundamento conceitual e metodológico do 
quadro de referência que vem sustentando o modelo de análise dos 
fenômenos de diferenciação, segmentação e segregação residencial e 
a interpretação do seu impacto na vida social da metrópole (OBSER-
VATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2008).

O ponto central que norteia as análises é a “compreensão de que 
a articulação do mix de modos de integração econômica com a orga-
nização social do território, padrões de sociabilidade e as formas de 
intervenção pública resultou na constituição de uma ordem urbana da 
metrópole liberal-periférica.” (RIBEIRO, 2013, p.9 – itálico no original) 
Compreende-se “ordem urbana” como o resultado do imbricamento 
de três esferas da sociedade: o mercado, o Estado e a família/comuni-
dade, cuja combinação faz surgir em cada sociedade regimes de bem-
-estar social, ou sistemas de gestão dos riscos da reprodução e da des-
-coesão social, que convivem com o mercado, seja ele fundado em um 
sistema público de redistribuição ou nas relações de reciprocidade ine-
rentes à organização familiar-comunitária. Para se analisar a organiza-
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ção social do território, implícita nessa ordem urbana, é necessário, 
simultaneamente, identificar a distribuição das classes e grupos sociais 
na cidade, e os padrões de interação sociais e estilos de vida associados 
a essa distribuição. Isto implica assumir como variável dependente: (i) 
os padrões de organização social do território nas RMs; (ii) a explica-
ção das suas dinâmicas de constituição (estrutura social e mercado de 
trabalho, demografia, mercado imobiliário, sistemas de transportes, 
políticas urbanas, modelos de governos, organização institucional, pa-
drões de relações entre níveis de governo etc.) e a descrição da relação 
entre organização social do território e desigualdades sociais (merca-
do de trabalho e educação). Como variáveis independentes devem-se 
considerar a posição da metrópole na rede urbana, sua inserção na 
estrutura produtiva regional/nacional e as políticas nacionais de mo-
radia, saneamento, entre outras políticas urbanas (RIBEIRO, 2013).

Esse é, portanto, um dos desafios do presente livro, qualificar as 
transformações, sob a óptica das mudanças e permanências na ordem 
urbana, confrontando dinâmicas locais com nacionais e vislumbrando 
uma explicação abrangente da realidade metropolitana brasileira.

Nesse contexto, considera-se a metrópole “periférica”, pois a re-
lação entre as metrópoles e a mundialização econômica está na ori-
gem de seu surgimento, desde a fase colonial, com “o fenômeno da 
metropolização entendido como centros urbanos que têm suas dinâ-
micas de organização e funcionamento decorrentes de duas órbitas 
de influência: como satélite de uma ordem econômica hierárquica 
que materializa a divisão mundial do trabalho e nos liga à economia-
-mundo e para dentro como centro de poderes econômicos e políticos 
que dominam o território interno. Esta ordem econômica hierárquica 
da economia-mundo já formava desde a sua origem no século XVI 
uma rede urbana mundial.” (RIBEIRO, 2013, p.10) Com as mudanças 
geoeconômicas e geopolíticas, ocorridas na segunda metade dos anos 
1950, redesenhou-se a divisão mundial do trabalho, tornando possível 
a internalização por países periféricos, inclusive o Brasil, de parte da 
dinâmica de acumulação e valorização do capital pela industrialização. 
A metropolização brasileira deu-se no bojo desse processo, constituin-
do-se, no país, uma rede urbana complexa e diversificada que articula 
o território nacional à dinâmica da expansão capitalista.

A metrópole é também “liberal”, pois se supõe que a dinâmica 
econômica, social e territorial, que organiza internamente as metró-
poles periféricas, suas condições de precariedade do habitat urbano, 
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favelas e periferias pobres, enclaves urbanos dos segmentos superio-
res da estrutura social, desigualdade de acesso aos equipamentos e 
serviços coletivos, desmesurada expansão territorial e “desgovernan-
ça” das ações públicas, são “traços marcantes das nossas grandes ci-
dades”, que resultam “da ação das forças liberais-internacionalizantes 
que dirigiram a nossa constituição como semiperiferia da expansão da 
economia-mundo”. (RIBEIRO, 2013, p.11) Tais forças bloquearam o 
surgimento de um processo de autoproteção nacional e social diante 
dos efeitos desarticuladores do mercado autorregulado, como previa 
Polanyi (2000) sobre a expansão do capitalismo. Fiori (1999) destaca 
a universalidade desses processos na medida em que expressam o de-
senvolvimento territorial desigual do capitalismo e por serem impul-
sionados pela competição e hierarquização do poder dos Estados na-
cionais. Porém, apesar de sua universalidade, salienta que os mesmos 
atuam de forma diferente quando fora do núcleo original do sistema  
(norte-europeu).

Em face dessa condição de metrópole apontada, a análise da or-
dem urbana remete a alguns questionamentos gerais sobre as mudan-
ças, particularmente no período 1980/2010, adotados na pesquisa: é 
possível afirmar que há uma transição do modelo de desenvolvimento 
do capitalismo nacional? O país encontra-se em uma nova rodada de 
“desenvolvimentismo” ou em uma longa transição de transformações 
liberais? Quais as consequências para a ordem urbana brasileira: rup-
tura ou transição? Que papel a cidade exerce na definição da trajetória 
desta transição? Sobre eles, prevalece a hipótese de reconstrução (ou 
não) da coalizão conservadora que vem comandando a expansão do 
capitalismo associado e os impactos na ordem urbana, com reconstru-
ção do tripé capital internacional / Estado / capital nacional, agora 
sob a hegemonia do capital financeiro (internacional e nacional) e de 
sua lógica, com o reforço e internacionalização de grandes grupos 
econômicos nacionais (RIBEIRO, 2013).

Assim, 

Na fase atual, estaríamos no momento de retomada da força do 
movimento liberal internacionalizante na expansão do capitalismo, 
hipótese que pode parecer contraditória com a retórica naciona-
lista, estatista e desenvolvimentista das atuais elites governantes e 
com as políticas sociais apresentadas como constituidoras de uma 
rede de proteção social. Devemos pensar esta contradição compre-
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endendo o processo de neoliberalização como uma nova rodada de 
mercantilização da sociedade que acontece em um quadro históri-
co iniciado com a eleição de Lula, no qual o Estado deve atender às 
demandas e constrangimentos colocados pelo movimento liberal-
-internacionalizante e, simultaneamente, às necessidades pragmáti-
cas de governabilidade e de reprodução política de um novo arran-
jo de forças e interesses. (RIBEIRO, 2013, p.27)

A pesquisa do Observatório das Metrópoles, desenvolvida em âm-
bito nacional, parte da hipótese de que o período 1980/2010 confor-
ma um longo processo de transformação da ordem urbana brasileira 
em função: (a) da expansão da órbita do mercado na organização da 
cidade; (b) da apropriação do território urbano pelas forças liberais-
-internacionalizantes; cidades brasileiras, tornadas ativos atraentes aos 
capitais, alternativas à crise de acumulação global; e (c) das garantias 
de uma política macroeconômica orientada para assegurar as condi-
ções da inserção do país no livre movimento global dos capitais. Esses 
elementos de transformação tornam necessário um redesenho das po-
líticas urbanas, para assegurar o investimento territorial dos capitais 
(direto ou associado), o que significa a demanda de uma nova ordem 
urbana cujo traço distintivo é a garantia do mercado como instituição 
central na organização do uso e ocupação do solo; ao mesmo tempo, 
torna-se necessário que a cidade seja objeto de um novo padrão de ges-
tão que não limite o pleno funcionamento do mercado autorregulado 
e que privilegie a propriedade privada como mecanismo de acesso ao 
uso e ocupação do solo. Para tanto, reconstroem-se alianças, agora sob 
interesses da lógica financeira (em contraposição à patrimonial) e na 
dimensão multiescalar (em contraposição ao localismo). A mercantili-
zação da cidade, aliada à expansão do mercado de consumo, fragiliza 
as relações sociais e a sociabilidade urbana no controle social, cuja face 
visível é um quadro de violência urbana; em consequência, emerge 
uma conjuntura de potenciais conflitos urbanos (RIBEIRO, 2013).

Sob essa óptica orientadora, as análises realizadas na RM de Curi-
tiba, desdobradas na sequência, encontram um território mercantili-
zado, financeirizado, com partes altamente atrativas ao capital interna-
cional, sem políticas urbanas que contemplem os efeitos sociais dessas 
lógicas de produção do espaço e sem mecanismos de governança que 
garantam a inserção equitativa dos vários segmentos sociais e econô-
micos, em suas várias escalas. 
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Nesse território, a urbanização concentrou a população, a ativi-
dade econômica e a geração de renda, particularmente decorrente 
das atividades ligadas à indústria, acompanhando as transformações 
da estrutura produtiva. A RMC concentra, em 2011, 43,3% do valor 
adicionado fiscal (VAF) total do Estado e mais de 50% do VAF da in-
dústria, tendo se favorecido da desconcentração da indústria do Sul e 
Sudeste e consolidado sua industrialização exatamente no período em 
que modelo de substituição de importações entrava em crise no país; 
por outro lado, essa inserção tardia, conjugada com a retomada dos 
investimentos na indústria automobilística, já nos marcos do processo 
de reestruturação produtiva dos anos 1990, propiciou certa proteção 
ao parque industrial instalado na região. O polo automotivo tornou-se 
um dos componentes de sustentação da economia paranaense, privile-
giando Curitiba pelo papel preponderante na atratividade inicial, as-
sim como mais recentemente seus municípios vizinhos. Mesmo assim, 
a distribuição do VAF de 2011 distancia Curitiba, com quase 45% do 
valor total, dos demais municípios. São José dos Pinhais e Araucária 
complementam essa concentração, com mais 40% do VAF regional. 
No período 2000/2010 há um aumento significativo na participação 
dos municípios com nível “muito alto” de integração à dinâmica da 
metropolização brasileira, na geração de renda na indústria e servi-
ços; há também um pequeno aumento de participação nos municípios 
com nível “alto”, mostrando que se inicia um processo de espraiamen-
to desses setores para outros municípios metropolitanos. Observa-se 
também a concentração do setor agropecuário nos municípios mais 
distantes do polo, com níveis de integração “baixo” e “muito baixo”. 
Os municípios de nível “médio” de integração compartem atividades 
do setor agropecuário concomitante a uma participação relevante na 
indústria.

Essas transformações são aparentes na estrutura do mercado de 
trabalho. Na década 2000/2010, houve um incremento relativo de 
20,7% na população em idade ativa (PIA) na RMC, maior do que o ve-
rificado para a população total (14,6%), refletindo a acentuada queda 
de fecundidade na região. Se em 2000, de cada 100 pessoas com 10 ou 
mais anos de idade, 61,4 estavam inseridas na PEA na RMC, em 2010 
passam para 63,9. Este aumento teve correspondência no incremen-
to da taxa de ocupação, com queda acentuada do desemprego, e na 
crescente formalização das relações de trabalho. O impacto do ajuste 
e da reestruturação econômica sobre o mercado de trabalho da RMC 
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se deu no período 1995/2003, com reduções expressivas do emprego 
na construção civil, na administração pública e no setor financeiro, 
e com o desempenho da indústria de transformação sustentando-se, 
basicamente, nos empregos decorrentes dos investimentos no setor au-
tomotivo. No período 1991/2000, acompanhando tendência dos anos 
1980, a participação dos trabalhadores em segmentos considerados 
modernos da indústria superou à dos trabalhadores da indústria tradi-
cional, com particular importância do segmento automotivo na manu-
tenção do nível de emprego formal. Mesmo assim, os anos 1990 foram 
marcados por um contexto econômico desfavorável, com grande pres-
são por vagas no mercado de trabalho regional. Embora tenha ocorri-
do aumento da população ocupada, este crescimento ficou abaixo do 
crescimento da PEA, o que contribuiu para o aumento da desocupação 
e da informalidade. A recuperação ocorreu a partir de meados dos 
anos 2000, com quase 15 anos de precarização do trabalho, e com 
certa defasagem relativamente às demais regiões do Paraná. Intrar-
regionalmente, o desempenho negativo na segunda metade dos anos 
1990 se concentrou no polo metropolitano; a ACP cresceu em todos 
os subperíodos analisados, superando, desde 1995, as taxas verificadas 
para Curitiba. Em 2010, 83,2% dos empregos formais concentram-se 
em quatro municípios: Curitiba, São José dos Pinhais, Araucária e Pi-
nhais, sendo que na maioria das atividades do setor de serviços o nível 
de concentração no polo metropolitano é ainda maior.

As transformações da estrutura demográfica da RMC refletem o 
processo de urbanização paranaense, acelerado, horizontal, intenso, 
com fluxos de migrações, tanto com origem no próprio Paraná, quan-
to em outras UFs do país, direcionados fundamentalmente aos muni-
cípios que conformaram o aglomerado que hoje constitui sua ACP. Na 
transição demográfica pela qual passa a RMC constata-se um estrei-
tamento da base da pirâmide etária da população de Curitiba, mais 
acentuado do que o do restante do conjunto metropolitano, que ainda 
apresenta proporções expressivas de crianças e jovens. Esse diferencial 
torna a razão de dependência mais baixa no núcleo da RMC que no 
restante dos municípios da região. O mesmo se observa nos níveis de 
mortalidade e de fecundidade: a população imigrante, composta por 
grupos sociais heterogêneos, faz com que se mantenham ainda carac-
terísticas que revelam a diversidade da origem, e agregam à população 
diferentes padrões de mortalidade e de natalidade igualmente hetero-
gêneos. A ACP apresenta o maior conjunto de municípios com indica-
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dores mais baixos de envelhecimento etário, com destaque a Curitiba, 
e seus municípios detêm os menores níveis de carga de dependência 
(parcelas menores de crianças e idosos que dependem economica-
mente da população potencialmente produtiva). Entre o final dos anos 
1980 e o segundo quinquênio dos anos 2000, o volume de imigrantes 
reduz e cresce o número de emigrantes, notoriamente para o Sul, o 
que induz um declínio do saldo migratório de data fixa da região. Em 
síntese, queda da fecundidade, envelhecimento populacional, menor 
dependência entre as gerações, elevação dos níveis de escolaridade, 
empoderamento das mulheres, maior inserção feminina no mercado 
de trabalho, e a própria modernização/individualização dos hábitos e 
identidades da sociedade são alguns dos fatores que ajudam a compre-
ender o fenômeno.

Ativada por essas dinâmicas, a organização social do território 
da RM de Curitiba, sintetizada na comparação das estruturas sócio-
-ocupacionais das últimas décadas, vem demonstrando a manutenção 
do padrão de distribuição das categorias ocupacionais, com maior pro-
ximidade entre as categorias “superiores” e “médias”, com destaque 
para aumento dos profissionais de nível superior, enquanto o peso das 
categorias médias se mantém. Entre 2000/2010, a localização espacial 
das áreas do tipo “superior” se mantém na região central de Curiti-
ba, com expansão das áreas do tipo “médio” para bairros periféricos, 
além da presença nos municípios de Pinhais, São José dos Pinhais, 
Araucária, Campo Largo e Rio Negro. A categoria “popular operá-
rio” apresenta o maior contingente de ocupados, porém com perda 
do peso relativo na conformação da estrutura sócio-ocupacional. Tal 
categoria se expande para municípios da ACP, no entorno a Curitiba, 
num claro processo de exclusão territorial, sinalizando que essas áre-
as abrigam trabalhadores do polo que realizam diariamente desloca-
mento de ida e volta trabalho/residência. Perdem representatividade 
todos os conjuntos de trabalhadores aí inseridos, com destaque para o 
grupo dos “trabalhadores do terciário especializado”, que no período 
1991/2000 se apresentou com variação positiva importante. Verificam-
-se também mudanças no padrão de distribuição dos vários grupos so-
ciais no território da RMC: maior distribuição dos ocupados de todas 
as categorias, que deixam o polo em direção aos demais municípios da 
região; concentração dos “dirigentes, profissionais de nível superior e 
pequenos empregadores” no polo metropolitano, com expansão para 
outros municípios, particularmente aqueles com nível de integração 
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à dinâmica da metropolização “muito alto” e “alto”; 1/3 das “ocupa-
ções médias” passam a residir fora do polo; acentuada inflexão entre 
os dirigentes do “setor público” (de 25% para 34% residindo fora de 
Curitiba), o mesmo ocorrendo com a categoria dos “professores de 
nível universitário” (de 17% para 28%).

Essa organização social provocou uma mudança significativa na 
lógica de produção dos espaços de moradia popular, caracterizada por 
uma redução da produção de lotes formais e um aumento do número 
de domicílios em espaços informais. Observa-se a tendência de exten-
são da urbanização em direção às áreas mais periféricas, em municí-
pios do entorno ao polo, distantes dos serviços e infraestrutura, carac-
terizadas por maior homogeneidade socioespacial. Ao mesmo tempo, 
intensifica-se a presença dos espaços informais de moradia em Curiti-
ba, em especial pelo adensamento das favelas mais consolidadas, cuja 
densificação nas últimas décadas revelou a formação de uma estrutura 
socioespacial mais heterogênea e fragmentada, mais complexa em re-
lação ao período que antecede a década de 1990, muitas delas situadas 
em áreas onde predomina a categoria sócio-ocupacional do tipo “su-
perior”, revelando maior proximidade territorial das diferentes áreas 
residenciais, formal e informal, e dos distintos conteúdos sociais nelas 
presentes. Tal comportamento pode ser compreendido a partir do mo-
vimento dos trabalhadores no território da RMC. Em 2010, prosse-
gue a periferização dos trabalhadores da indústria e do terciário não 
especializado, sendo que mais de 50% desses trabalhadores residem 
fora do polo, enquanto emergem alguns empreendimentos imobiliá-
rios nos municípios próximos a Curitiba, voltados para segmentos de 
média e alta renda. Pode-se dizer que essas mudanças são subjacentes a 
uma maior segregação residencial em Curitiba, bem como à crescente 
diversificação social em alguns dos municípios no entorno do polo. 

Embora os espaços informais de moradia, em especial as fave-
las, continuem sendo marcados pela precariedade da habitação e do 
assentamento, analisando-se as distintas tipologias e suas localizações 
observa-se maior diferenciação dos perfis socioeconômicos dos seus 
residentes, com os de maior renda vivendo nas proximidades da por-
ção central da aglomeração metropolitana, em loteamentos clandesti-
nos, e os de renda mais baixa nas favelas e áreas mais distantes. Essa 
característica pode também ser considerada uma permanência, pois 
aponta a contínua periferização da parcela mais pobre da população, 
esteja ela morando em áreas formais ou informais. As transformações 



34    Curitiba: transformações na ordem urbana

da dispersão e concentração dos espaços informais de moradia reve-
lam uma nova distribuição dos diferentes grupos sociais na metrópo-
le. Aproximadamente 50% dos assentamentos informais situam-se nas 
áreas de tipo “superior” e “médio”, com predomínio das favelas, num 
raio de 10 km no entorno da área central de Curitiba. Os conteúdos 
socioespaciais das áreas residenciais, antes distribuídos e separados 
entre áreas centrais e periféricas, tornou a morfologia urbana mais 
heterogênea e acentuou em escala metropolitana a fragmentação so-
cioespacial. 

Em relação às transformações da estrutura social, observa-se um 
movimento ascendente no sentido das maiores faixas de renda e redu-
ção do número de domicílios nas classes de rendimento mais baixos 
(de até ¼ de salário mínimo; superior a ¼ e de até ½ salário mínimo 
per capita), mais expressiva nos municípios periféricos. Em 2010, a fai-
xa que agrega domicílios com famílias com rendimentos entre 0 e ½ 
salário mínimo per capita distribui-se proporcionalmente, privilegian-
do Curitiba, onde esses perfazem apenas 8,9% do total dos domicí-
lios; na ACP perfazem 16,7% e nos demais municípios da RM, 31,7%, 
mantendo a desigualdade expressa em um movimento centrífugo, em 
direção às bordas da RMC. Excetuando-se Curitiba, a maioria dos do-
micílios com arranjos familiares está inserida nas faixas de renda in-
termediárias superiores a ½ a 2; o núcleo tem crescimento expressivo 
nos estratos superiores de renda, pois as faixas maiores que 2 salá-
rios mínimos representavam 34,2% dos domicílios em 2000, passando 
para 43,2% em 2010. Houve também elevação no nível de instrução 
dos responsáveis pelos arranjos familiares da RMC, apesar de que, em 
2010, apenas o polo detinha mais da metade dos chefes de domicílio 
com pelo menos o “ensino médio completo” (54,7%); e uma redução 
de chefes de domicílio na categoria “sem instrução e fundamental in-
completo”, porém, em 2010, 65,8% dos responsáveis pelos arranjos 
familiares dos municípios periféricos permaneciam nessa condição. A 
maior desigualdade se manifesta no município polo, onde na última 
década houve um aumento dos domicílios de famílias sem rendimen-
to, num comportamento distinto da tendência de retração encontrada 
na ACP e mais significativamente nos demais municípios.

Outras dinâmicas expressam mudanças e permanências no ter-
ritório da RMC. Os arranjos familiares apresentam tendência no 
sentido de diminuição do tamanho e heterogeneidade dos formatos 
generalizadamente em todos os recortes territoriais considerados, po-
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rém apresentando estágios distintos de desenvolvimento. Em Curitiba, 
houve sensível queda no número de membros, mudança do padrão 
de família nuclear em prol do arranjo domiciliar familiar estendido; 
concentração das menores famílias, distinguindo-se dos municípios 
periféricos, onde estavam as maiores; diminuição geral da composi-
ção “casal com filho”, crescimento em menor ritmo da proporção de 
“casal sem filho”; e pequeno crescimento da proporção “mulher sem 
cônjuge”. Essa tendência de mudança contínua no perfil dos arran-
jos familiares apresentada na RMC encontra-se inserida no bojo das 
transformações vivenciadas pelas sociedades modernas capitalistas 
e industriais, remetendo a uma maior autonomia dos membros em 
suas relações de sociabilidade primária e secundária, e, portanto, a um 
acento da individualização. 

Grandes efeitos dessas transformações se deram na mobilidade 
urbana, com intensificação dos fluxos pendulares, seja em relação ao 
número pessoas ou de municípios de origem ou destino desses fluxos, 
e mudanças no perfil das pessoas em movimento. Condizendo às mu-
danças na organização social do território metropolitano, as pessoas 
que realizam movimentos pendulares são na maioria homens, com 
participação inferior a 60% apenas nos fluxos periferia/polo, devido à 
importância das trabalhadoras domésticas. A maior taxa de mobilida-
de está no grupo etário com idade entre 25 e 39 anos (21 em cada 100 
pessoas trabalham em município que não o de residência); as menores, 
entre os trabalhadores de menor renda (menos de 1 salário mínimo); e 
no polo, a taxa de mobilidade pendular aumenta continuamente con-
forme aumenta o rendimento do trabalho. Empregados com carteira 
de trabalho assinada se sobressaem nos fluxos de deslocamento in-
trametropolitano, e as ocupações se concentram em três grupos de 
atividades: indústria de transformação, comércio e, principalmente, 
serviços de apoio à produção. O principal contingente de ocupados 
que mora no polo e trabalha na periferia é ligado à indústria de trans-
formação; o mesmo se dá entre aqueles que residem na periferia e 
trabalham em outro município periférico; nas atividades agricultura, 
construção civil e serviços domésticos os contingentes residem, em 
sua maioria, nos municípios periféricos. 

Contemplando precariamente as demandas acentuadas pela ele-
vação da mobilidade, as transformações do transporte apontam, entre 
os anos de 2000 e 2012, um crescimento de 20,17% na média de pas-
sageiros transportados nos dias úteis, acompanhado do crescimento 
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de 11,75% da frota e de 6,93% das linhas da rede integrada de trans-
porte (RIT). No entanto, o crescimento da oferta e do atendimento 
da RIT se realiza com parcialidade e inadequação da integração, pois 
não há relação entre o crescimento de passageiros, bastante restrito, e 
o elevado crescimento da população que realiza movimento pendular. 
Esse comportamento põe em xeque a reputação positiva do transporte 
urbano de Curitiba e principalmente da RIT, indicando possível de-
manda reprimida. Isso se evidencia no aumento da frota de veículos 
verificado no mesmo período, que aponta uma taxa de crescimento de 
5,47% a.a. na frota de veículos de Curitiba, e de mais de 10% a.a. em 
nove municípios da ACP. Nesses municípios, o crescimento observado 
foi maior para as categorias dos veículos “seminovos” e “velhos”. Tais 
informações apontam problemática ocasionada pela baixa capacida-
de de circulação e transporte, notadamente em Curitiba, porém, mais 
que isso, os dados revelam a amplitude escalar da mobilidade urbana, 
cuja dimensão se torna cada vez mais metropolitana.

Apesar da expansão dispersa e fragmentada da aglomeração me-
tropolitana, mesclando segmentos sociais por vezes antagônicos, a de-
sigualdade segue sendo uma expressão marcante da RMC, refletindo 
o modelo de ocupação adotado, que induz à periferização da pobreza 
e ao abandono de grandes contingentes de população em áreas com 
baixas condições de bem-estar urbano. A espacialização dos índices de 
bem-estar urbano (IBEU) no território da RMC confirma as desigual-
dades presentes em seu interior. Tanto no índice geral como nos índi-
ces das dimensões componentes a representação destaca uma mancha 
com melhor desempenho particularmente em Curitiba e em alguns 
municípios do entorno; mesmo nesses, restringe-se às sedes munici-
pais. Os índices mais baixos, portanto que revelam as maiores carên-
cias, situam-se no entorno dessa mancha melhor qualificada, na ACP, 
variando a inclusão do número de municípios conforme a dimensão 
analisada. Há que se destacar a dimensão das condições habitacionais, 
na qual a espacialização dos melhores índices é a mais restrita, obser-
vando-se, a partir do território de Curitiba, áreas com maior preca-
riedade; e também a dimensão da mobilidade urbana, que além de 
deixar evidente a ineficácia da política de integração do transporte na 
região, expressa as piores condições no vetor sul da ACP, justamente o 
que vem apresentando o mais elevado crescimento populacional. 

Considerando os recortes espaciais da organização social da me-
trópole, os tipos socioespacial superior e médio, que ocupam a por-
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ção central da ACP, apresentam as melhores condições de bem-estar 
urbano fundamentalmente Curitiba e áreas de Araucária, Campo 
Largo, Pinhais e São José dos Pinhais. Os tipos socioespaciais com 
maior desigualdade interna quanto ao bem-estar urbano são o popular 
operário e o operário agrícola, que ocupam vasta extensão do territó-
rio da RMC. As mesmas mostras de desigualdade são observadas no 
comportamento educacional. Há uma significativa correspondência 
entre o desempenho na Prova Brasil e as condições habitacionais e a 
tipologia socioespacial. Nos tipos médio e popular operário concen-
tra-se a maior porcentagem de alunos com desempenho insatisfatório, 
deixando claro que a diferenciação e segmentação são características 
marcantes em relação às oportunidades educacionais na RMC e em 
Curitiba, e indicando a desigualdade da distribuição das oportunida-
des educacionais no território. Há uma tendência de concentração dos 
Índices de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) mais altos nos 
municípios com maior integração ao polo, enquanto há maior hetero-
geneidade entre os demais municípios da ACP. Em relação a Curitiba, 
os piores indicadores estão em escolas que ofertam a segunda fase do 
ensino fundamental, predominantemente da rede estadual de ensino, 
confirmando os dados nacionais. A variável relativa ao nível socioeco-
nômico dos alunos tem forte poder explicativo, assim como a evidente 
segregação residencial, estando as escolas com pior desempenho mé-
dio próximas dos aglomerados subnormais. 

A intensificação do processo de produção dos espaços informais 
de moradia indica que há maior dificuldade de acesso à terra urbani-
zada formal por parte dos grupos sociais de baixa renda. Os morado-
res das favelas estão submetidos ao maior número de irregularidades 
e às piores condições de moradia. Para eles, o risco de ocorrência de 
acidentes ambientais é mais elevado, em função das características im-
próprias do sítio e do tipo de ocupação dos assentamentos, marcados 
pela ocorrência de inundações, altas declividades, precariedade dos 
materiais e das técnicas construtivas das habitações, e carência de in-
fraestrutura urbana.

De modo geral, as transformações da estrutura do mercado imo-
biliário e provisão de moradia associam-se à precarização e informa-
lização das relações de trabalho, deixando parte da população traba-
lhadora com insuficiência ou insegurança de renda, limitando suas 
possibilidades de endividamento e, por consequência, o acesso ao 
mercado formal de moradia. Além disso, as mudanças no paradig-
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ma da gestão das cidades brasileiras, em busca da “cidade eficiente 
e competitiva nos mercados globalizados”, agravaram o quadro das 
necessidades habitacionais no Brasil. A maior dificuldade de acesso 
à moradia está associada à reprodução da população em sentido am-
pliado, deste modo, as estratégias de todos os agentes responsáveis 
pela produção da metrópole ganham importância, com destaque para 
os envolvidos com o mercado imobiliário, com a produção dos espa-
ços destinados à realização das atividades econômicas emergentes, e 
o Estado. A acumulação e reprodução do capital mediante a contínua 
extração da renda da terra se concretizam pela participação de todos 
os envolvidos no mercado imobiliário, formal e informal.

O programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) sinaliza que a ação 
conjunta desses agentes na RMC está longe de reduzir as desigualdades 
no acesso à moradia. As maiores ofertas MCMV – Curitiba (66,56%) 
e São José dos Pinhais (18,50%) – não correspondem aos municípios 
com maior déficit habitacional relativo – Fazenda Rio Grande, Araucá-
ria (10%), Colombo e Almirante Tamandaré (9%). Os financiamentos 
também não correspondem ao segmento de menor renda, dado que 
na região ocorre uma concentração de empreendimentos na faixa de 
renda de 3 a 6 SM (45%), além de que a participação da faixa de 6 a 10 
é maior do que a preconizada inicialmente pelo Programa. Observa-
-se, ainda, que os empreendimentos do MCMV não estão em posição 
privilegiada de acessibilidade, apresentando-se apenas mais integra-
dos ao sistema urbano interior a alguns municípios.

Concomitante ao aprofundamento da precarização da moradia 
das camadas menos solváveis da população e da dupla tendência, tan-
to de dispersão pelo espaço metropolitano quanto de densificação no 
polo, intensificou-se também a produção de moradia para as parcelas 
de mais alto poder aquisitivo, que se deu por meio da atuação de gran-
des incorporadoras nacionais. Na última década 14 dessas empresas 
passaram a atuar em Curitiba, promovendo transformações importan-
tes no mercado imobiliário local.

Tais incorporadoras foram responsáveis por 108 dos 313 empre-
endimentos lançados entre 2010 e 2011. Tais números revelam a ten-
dência – quando se trata de moradia em edifícios e para as classes mais 
abastadas –, à compactação da metrópole pela verticalização, dado que 
no ano de 2006, 2.074 unidades de apartamentos foram construídas 
em Curitiba, enquanto nos anos de 2007, 2008 e 2009 foram mais de 
4 mil unidades ao ano. 
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A distribuição dos empreendimentos imobiliários verticais pos-
sui relação direta com a organização do território metropolitano, na 
medida em que eles se localizam nas áreas de abrangência do tipo 
“superior”, ou seja, composta por pessoas ligadas a ocupações como 
dirigentes, profissionais de nível superior e pequenos empregadores e, 
nos casos dos poucos empreendimentos localizados fora do município 
de Curitiba, notadamente em São José dos Pinhais e Araucária, todos 
estão em áreas de tipo “médio”.

Dessa forma, a aglomeração, formada pelo polo e demais mu-
nicípios da ACP, está mais bem dotada e mais capacitada a atrair in-
vestimentos e trabalhadores qualificados, pouco alterando as relações 
centro-periferia ao longo do tempo. A periferia continua abrigando a 
parcela da população da RMC mais pobre e de menor escolarização. 
Poucos foram os municípios, além daqueles que já carregavam uma 
bagagem histórica de participação mais pujante na economia, que se 
incluíram nos novos segmentos de atividades. 

Tal escala exige mudanças no âmbito da governança urbana, 
porém, na RMC, o modelo institucional de gestão e governança me-
tropolitana, ao longo das quatro décadas de existência, a atuação 
do órgão metropolitano (Coordenação da Região Metropolitana de 
Curitiba – COMEC) vem contribuindo para a manutenção da desi-
gualdade socioespacial no território metropolitano. Instituído para 
contemplar funções de interesse metropolitano, esse órgão passou 
por intensa precarização, oriunda da falta de investimento em sua es-
truturação política e técnica; ao mesmo tempo, nenhum mecanismo 
ampliado e participativo de governança se constituiu no âmbito do 
território da RMC, levando a que se mantivesse a mesma estrutura 
decisória centralizadora, desde a sua criação em 1974. Além disso, a 
ausência de um processo de planejamento metropolitano que articu-
le os diferentes agentes territoriais e atores sociais, favorece a aten-
ção prioritária aos interesses da produção corporativa do espaço. Na 
RMC, estratégias como “guerra dos lugares”, adotadas na década 
de 1990, privilegiando municípios com maior grau de atratividade, 
dentro da lógica de um mercado global de cidades, contribuíram 
para tornar mais desigual o espaço metropolitano aprofundando a 
exclusão social.
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Os movimentos de expansão da espacialidade 
metropolitana

A metropolização brasileira manifesta-se como resultado do pe-
ríodo de industrialização, após 1930, quando paulatinamente se cons-
titui um processo local de produção de bens duráveis. Nessa fase foi 
necessária a mobilização da força de trabalho dispersa no território e 
inserida em setores de subsistência e nos espaços da agricultura con-
trolados pelas oligarquias regionais. Concentração fundiária agrária, 
migração rural-urbano e constituição de um “exército industrial” nas 
grandes cidades marcam esse período (SINGER, 1985) no qual a urba-
nização emerge como mecanismo central de mercantilização da força 
de trabalho, absorvendo as massas rurais excluídas do campo.

A intensidade e velocidade do processo de mobilização da força 
de trabalho via migração das massas rurais gerou um conflito po-
tencial na sociedade brasileira, na medida em que o assentamento 
da população de 30 milhões de despossuídos na metrópole não foi 
acompanhado de políticas de provisão estatal de moradia, acompa-
nhadas de políticas de regulação do uso e ocupação do solo urba-
no, como ocorreu nos países europeus. Era necessária a dinâmica 
de organização do território na metrópole acomodasse a lógica 
da mercantilização do solo com a lógica do assentamento. É por esta 
razão que podemos explicar a aparente contradição do capitalis-
mo industrial brasileiro concentrar a propriedade privada da ter-
ra no campo e difundi-la na cidade através de mecanismos que 
combinaram preços e reciprocidade/redistribuição materializados 
pelos laços sociais. Em suma, a mobilização da força de trabalho via 
urbanização implicou na constituição do território da metrópole 
apenas parcialmente mercantilizado, constituindo um capitalismo 
urbano funcionado como fronteira da expansão das relações capi-
talista. (RIBEIRO, 2013, p.34)

A forma das metrópoles no período da industrialização foi menos 
concentrada, com uma dispersão em função das condições de explo-
ração do trabalho, a quem cabia os custos de construir a moradia, 
em áreas menos urbanizadas e distantes, nas periferias. Ao final do 
século XX, a presença nas metrópoles de empresas corporativas mul-
tinacionais passa a determinar a expansão do espaço metropolitano, 
reforçando o papel regional e nacional exercido por uma área metro-
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politana policêntrica. Assim, substitui-se a antiga forma socioespacial 
por uma nova, que materializa a ação das grandes empresas em uma 
metrópole corporativa (SANTOS, 1990), fragmentada no visível e no 
invisível de sua paisagem. Uma cidade fortemente impactada pela ho-
mogeneização, uma vez que a reestruturação imobiliária impõe a pro-
dução de um conjunto de artefatos arquitetônicos e urbanos novos, e 
a expansão metropolitana para localizar as unidades distribuídas pela 
desconcentração industrial, não só ampliando os limites da região 
existente como alcançando, em continuidade, cidades e aglomerações 
circunvizinhas à região metropolitana. “Reforça-se, assim uma confi-
guração com aparência dispersa, fragmentada e desigual que contra-
ditoriamente é imposta por aquela homogeneização. A sua imagem 
tende a ser, cada vez mais, a de inúmeras urbanizações confinadas, 
dispersas e centralizadas pela sede da metrópole que lhe empresta o 
nome.” (PEREIRA, 2004, p.22)

A dinâmica da concentração e a mobilidade, assim como os veto-
res de crescimento populacional revelam padrões que apontam para 
a refuncionalização dos polos e periferias dessas aglomerações. Suge-
rem célere qualificação/desqualificação de espaços urbanos pela rede-
finição de funções, redirecionamento de investimentos e adequação 
às exigências da reestruturação produtiva, seguida pela valorização 
exorbitante do preço da terra e da moradia, não restritos aos polos 
metropolitanos, mas que provocam sua expansão física e a emergência 
de aglomerações em transformação contínua. 

O processo assinalado não é particular, mas se insere no rol de 
mudanças produzidas pela reestruturação produtiva, que desencadeou 
uma nova forma urbana que reconfigura cidades e metrópoles em ca-
tegorias territoriais regionais. Esse fenômeno é percebido em muitos 
países. Nos latino-americanos assume características específicas, pois 
metrópoles e grandes cidades seguem, ao mesmo tempo, adensando 
seus interstícios e se expandindo em territórios indelimitáveis. Nesse 
sentido, De Mattos et al. (2012) adverte para a falsa disjuntiva de que 
a redensificação de algumas das partes mais antigas de aglomerações 
urbanas excluiria a tendência de sua expansão externa em direção à 
urbanização generalizada. Os dois fenômenos são componentes com-
plementares de uma mesma metamorfose urbana.

No que pode ser considerada uma nova fase de modernização ca-
pitalista, pautada em novas tecnologias e na liberalização econômica, a 
metropolização contemporânea vem sendo compreendida como uma 
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verdadeira metamorfose do processo de urbanização (DE MATTOS, 
2010; LENCIONI, 2006), que se reforça em funções superiores em ma-
téria de decisão, direção e gestão – articuladoras das bases econômicas 
nacionais aos circuitos globais –, concentradas nos principais polos 
urbanos (LEROY, 2000). Longe de apenas reforçar aglomerações sin-
gulares, a metropolização passa a engendrar novas morfologias urba-
nas, muito mais articuladas e densas, ao mesmo tempo descontínuas, 
dispersas, sem limites precisos, conformando aquilo que Short (2007) 
denomina de metrópole líquida, uma vez que seus limites são sempre 
provisórios e estão em permanente estado de transformação. Sustenta 
a ampliação geográfica da acumulação, que fez com que a dispersão 
pelas empresas de seus processos produtivos, filiais e fornecedores tor-
nasse as aglomerações metropolitanas as localizações mais capazes a 
oferecer as condições requeridas à valorização do capital. Na medida 
em que estas aglomerações foram se imbricando na dinâmica produ-
tiva globalizada, deram-se mudanças substantivas em relação ao im-
posto no período industrial desenvolvimentista, “mutaciones estas que 
afectan tanto a la organización y al funcionamiento, como a la morfología 
y apariencia, de cada una de estas aglomeraciones.” (DE MATTOS, 2010, 
p.264) 

Tais mudanças na morfologia urbana, apoiadas pelo predomínio 
do automóvel e das tecnologias de informação, com ampliação terri-
torial do campo de externalidades metropolitanas, e pela localização 
de empresas e moradias em locais mais distantes, são apontadas por 
De Mattos (2004, 2010, 2012) como “metropolização expandida”, ou 
seja, uma expansão territorial metropolitana fruto de uma periurbani-
zação praticamente incontrolável, mediante a qual o tecido urbano se 
prolifera e se estende. Essa expansão favorece a formação de sistemas 
produtivos centrais a numerosas atividades localizadas em diversos 
centros urbanos, até então independentes ou autônomos, do entorno 
da aglomeração metropolitana (similares ao norte-americano urban 
sprawl). 

Esse processo resulta em uma mudança completa na estrutura, 
forma e função da metrópole. “Metamorfoseiam-se as relações sociais 
e o espaço, anunciando que estamos vivendo um período de transição, 
uma transformação qualitativa para algo diferente do que conhece-
mos”, conforme Lencioni (2011, p.51). Para a autora, as principais 
características que sintetizam a metamorfose da metropolização do es-
paço são: (i) não se trata apenas da transição do rural para o urbano, 
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embora possa contê-la, pois seu núcleo é a urbanização; (ii) conforma 
uma região de grande escala territorial, com limites extremamente 
dinâmicos e difusos; (iii) expressa ao mesmo tempo uma nítida e in-
tensa fragmentação territorial e uma transparente segregação social; 
(iv) se redefinem as hierarquias e a rede de relações entre as cidades; 
(v) emerge um expressivo processo de conurbação com polinucleação 
intensa e múltipla rede de fluxos; (vi) diminui-se relativamente o cres-
cimento demográfico da cidade central, ao mesmo tempo em que as 
demais expandem-se em população e ambiente construído; (vii) rede-
finem-se também as pequenas cidades, conformando um novo tipo 
de integração com os espaços polinucleados; (viii) intensificam-se os 
movimentos pendulares em seu interior, consagrando uma expressiva 
estrutura regional em rede.

Ao mesmo tempo, a metrópole se reafirma como centralidade ur-
bana, concentrando as atividades econômicas e de serviços especiali-
zados relacionados, principalmente, à gestão e ao mercado financeiro. 
A gestão do conhecimento e da informação funciona para expandir 
o capital, com uma densa rede material e imaterial para intensificar 
fluxos e a conexão com a rede mundial. 

A oposição centro-periferia continua a configurar as grandes cida-
des latino-americanas, como ainda pode se verificar em São Paulo. 
Todavia, o significado desta oposição se modificou e não explica 
mais o crescimento da cidade, tornou-se um modelo insuficiente. 
Pois, é inegável que outras forças globais – a reestruturação pro-
dutiva, a internacionalização e a financeirização – associadas à 
produção de artefatos arquitetônicos e urbanos novos – produtos 
imobiliários [...] – começam a conformar espaços emergentes onde 
uma distribuição diferente dos grupos e das atividades sociais con-
figuram um novo espaço metropolitano. (PEREIRA, 2004, p.21)

As pesquisas realizadas exploram a inserção da RM de Curitiba 
no processo de metropolização, situando-a no contexto nacional; reve-
lam a dinâmica de expansão de seu aglomerado urbano, as caracterís-
ticas da população e a importância do Estado na consolidação desse 
território. Mostram que a região ora se aproxima, ora se distancia dos 
elementos que dão corpo aos conceitos e características atribuídos às 
metrópoles contemporâneas, levando a se considerar a existência de 
estágios diferenciados na metropolização do Brasil (a serem confirma-
dos com os futuros estudos comparativos entre RMs) e a organização 
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de uma rede de metrópoles (em seus diferentes estágios) e todas as de-
mais categorias da escala da rede urbana, conduzida por uma grande 
megalópole (configurada por São Paulo, Rio de Janeiro e adjacências), 
com características da metrópole contemporânea. Entre seus elemen-
tos característicos, destacam-se que a principal dinâmica da metrópole 
contemporânea não advém da indústria e sim das atividades do terciá-
rio e que o mercado, e não o Estado, determina os vetores de expansão 
metropolitana. Talvez o primeiro seja o que mais influencia os dife-
rentes estágios, pois, como constatado na RM de Curitiba, a indústria 
ainda desempenha um papel relevante entre as demais atividades, na 
dinâmica econômica regional. Quanto ao mercado, generalizadamen-
te, ele ainda se vale das ações do Estado que beneficiam segmentos 
econômicos e sociais e determinadas porções dessa nova metrópole.

Assim, à luz das características que sintetizam a metamorfose da 
metropolização do espaço, segundo Lencioni (2011), destacam-se re-
sultados das pesquisas realizadas na RM de Curitiba, no âmbito do que 
se confirma nessa metrópole e do que se pode apontar em relação à 
sua posição na rede de metrópoles brasileiras.

De modo geral a espacialidade metropolitana na RMC caracteri-
za-se por uma maior heterogeneidade e fragmentação, derivada das 
novas formas de produção e de localização dos espaços formais e in-
formais de moradia e da atividade econômica. A morfologia urbana 
resulta de movimentos de concentração e dispersão, com reforço ou 
surgimento de subcentros metropolitanos, embora ainda incipientes, 
que tendem a transformar a estrutura espacial de mono para poli-
nucleada. O aglomerado metropolitano, composto por 14 municípios 
(ACP), define vetores de expansão dentro dos limites da unidade for-
mal metropolitana (RMC) e amplia as relações com o entorno extra-
metropolitano. Observa-se a expansão da abrangência da polarização, 
transcendendo os limites estaduais em direção a Santa Catarina, e a 
transformação na natureza do aglomerado metropolitano, que passa 
a configurar um arranjo espacial de natureza urbano-regional (MOU-
RA, 2009). A mobilidade pendular reproduz padrões das grandes regi-
ões metropolitanas, e a mostrar-se como um dos elementos estrutura-
dores da aglomeração, ampliando a área de abrangência das relações 
entre municípios para trabalho e estudo, e trazendo com isso outros 
fluxos complementares para consumo, acesso a serviços entre outras 
finalidades.

O que é peculiar a esta RM é a permanência da indústria como 
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elemento fundamental ao emprego, renda e às dinâmicas de expansão 
metropolitana, sem descartar, contudo, a presença de atividades terci-
árias e de condomínios residenciais e empresariais, além de novos con-
domínios industriais, como os que conformam o polo automotivo do 
Paraná, centros de lazer, equipamentos de comércio e serviços, entre 
outros, expandindo o aglomerado metropolitano. As periferias, antes 
comprovadamente mais pobres, atualmente tornaram-se opção de lo-
calização desses equipamentos, perfeitamente conectados a Curitiba; 
a expansão periférica avança para mais longe. Nesse movimento de 
expansão, a pobreza, mesmo com queda de sua taxa na última década, 
continua a marcar o tecido social, inclusive do polo metropolitano, 
que responde pelos contingentes mais elevados de famílias carentes e 
domicílios inadequados, e a localizar-se nas novas periferias entre os 
municípios da RMC. Em síntese, o território institucionalizado é he-
terogêneo, assimétrico e reúne aspectos funcionais que inegavelmente 
confirmam a natureza metropolitana de parte desta RM.

Percorrendo as características que sintetizam a metamorfose da 
metropolização do espaço, conforme Lencioni (2011), constata-se, em 
relação à primeira, que a dinâmica demográfica na RMC já não cor-
responde apenas à transição do rural para o urbano, embora ainda 
esteja ocorrendo essa transição, vista pelos movimentos migratórios. 
Os reflexos do êxodo recente são nítidos nos componentes demográ-
ficos (e interferem nos hábitos, características espaciais etc.); outros 
processos se somam, como a pressão pela ocupação do rural próxi-
mo à aglomeração metropolitana, criando uma zona de transição que 
pode ser caracterizada como periurbana. A RMC reflete a intensidade 
do processo de urbanização paranaense, tendo elevado a participação 
da população no total do Estado de 13,5%, em 1970, para 30,9% em 
2010. Apesar do elevado grau de urbanização da RMC e particular-
mente de sua ACP, excetuando-se Curitiba, que é 100% urbana, entre 
os demais municípios os domicílios situados em zonas rurais ainda es-
tão concentrados na ACP (54,5%), o que revela que a própria transição 
do rural para o urbano ainda não é um processo completo e concluído 
no conjunto da região, nem mesmo no aglomerado metropolitano. Es-
sas características implicam a produção do espaço, tanto nas relações 
socioespaciais e em seus conflitos pela apropriação, uso e consumo do 
espaço metropolitano quanto nas exigências de políticas sociais ade-
quadas a um território heterogêneo, desigual e em transformação.

A segunda característica refere-se a que nessa metamorfose se 
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conforma uma região de grande escala territorial, com limites extre-
mamente dinâmicos e difusos. O atual estágio de metropolização em 
Curitiba caracteriza-se por transformações expressivas em sua confi-
guração espacial e natureza, decorrentes da reestruturação produtiva. 
Dinâmicas de concentração e mobilidade refuncionalizaram tanto o 
polo quanto as periferias, provocando valorização fundiária e ativação 
do mercado imobiliário, e projetaram uma nova forma urbana, que re-
configurou a aglomeração metropolitana em uma categoria regional. 
Verifica-se a expansão da área contínua da ACP, em vários vetores de 
crescimento, e da própria região de articulação econômica. As mu-
danças na morfologia urbana, apoiadas no predomínio do automóvel 
e na localização de empresas e moradias em locais mais distantes, ex-
pandem a aglomeração, e fazem com que elementos singulares do fe-
nômeno metropolitano passem a ser encontrados em um espaço mais 
amplo e mais distante do aglomerado metropolitano. Mesmo assim, 
a natureza metropolitana representa o perfil da cidade principal da 
região – agora não mais o município polo, mas sua ACP –, que fun-
ciona como nó de comando e coordenação da rede urbana, e que não 
só se destaca pelo tamanho populacional e econômico, como também 
pelo desempenho de funções complexas e diversificadas (multifuncio-
nalidade), e por estabelecer relações econômicas com várias outras 
aglomerações. A complexidade de suas funções assegura sua posição 
de domínio sobre a rede urbana.

O aumento da mobilidade possibilitou a expansão do aglomerado 
metropolitano de Curitiba e a mudança na natureza da polarização e 
articulação em rede com centralidades próximas, ampliando a unida-
de do território e do fato urbano aglomerado. A intensidade dos flu-
xos de pessoas e mercadorias e a complementaridade entre segmentos 
econômicos criaram um espaço de relações e conexões que une à re-
gião de influência direta da ACP de Curitiba as áreas de influência das 
aglomerações urbanas de Ponta Grossa e Paranaguá, como também 
se intensificam os vínculos com a de Joinville, em Santa Catarina. Essa 
unidade ampliada configura um arranjo urbano-regional que repre-
senta o espaço de maior relevância no Paraná, operando como con-
dicionante e resultante da inserção do Estado na divisão do trabalho. 

A expansão do aglomerado deu-se concomitantemente de forma 
dispersa, em direção às periferias, e concentrada em adensamentos 
na porção central, fundamentalmente de Curitiba. No final da déca-
da de 1980, a espacialidade metropolitana era caracterizada por um 
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núcleo de ocupação no município-polo, com uma população de renda 
mais elevada, melhor atendido por serviços e equipamentos urbanos; 
e uma coroa de ocupação periférica nos limites internos e externos 
a Curitiba, que avançava sobre o os municípios do entorno, priori-
tariamente habitada por população migrante e de renda mais baixa, 
dependente da cidade-polo em relação ao emprego, serviços e equi-
pamentos públicos. Havia também núcleos de ocupação preexistentes 
à periferização, situados nesses municípios do entorno. No início da 
década de 1990, ocorrem mudanças na dinâmica de produção dos 
espaços residenciais das classes de renda mais baixa, com acréscimos 
de domicílios em aglomerados subnormais, seja em Curitiba, seja nos 
demais municípios metropolitanos, porém com a emergência de no-
vas formas de produção da moradia destas classes, relacionadas, em 
especial, à produção informal, particularmente em Curitiba e Campo 
Largo, seguidos de Campo Magro, Almirante Tamandaré e São José 
dos Pinhais, com tendência de concentração dos espaços informais de 
moradia no entorno do núcleo metropolitano, que se caracteriza por 
uma urbanização mais consolidada. 

Acompanhando/condicionando a expansão da aglomeração, 
o crescimento e a difusão dos espaços informais de moradia deram-
-se em toda a extensão da aglomeração metropolitana, tanto no polo 
como na periferia (no entorno do polo metropolitano, na mancha 
de ocupação contínua com urbanização mais consolidada), tendo a 
presença simultânea dos movimentos de concentração e dispersão es-
pacial, derivados, respectivamente, da densificação das favelas mais 
antigas, e do surgimento de novas favelas e loteamentos clandestinos 
em áreas rurais e zonas de expansão urbana. Isso propiciou maior 
proximidade dos espaços informais de moradia com as demais áreas 
residenciais situadas na aglomeração metropolitana, mas continuam 
sendo marcados pela precariedade da habitação e do assentamento, 
sem inibir o vetor de extensão em direção à periferia distante, embora 
esse não seja mais o único.

As mesmas forças impulsionam a produção formal da moradia. 
Nos anos recentes, a verticalização superou em produtos lançados no 
mercado a produção horizontal da cidade, tendo a maior expressivi-
dade em 2011, quando o número de apartamentos ofertados foi quase 
o dobro das unidades residenciais térreas. Devido à grande procu-
ra e à falta de terrenos disponíveis no centro da cidade, a estratégia 
das grandes empresas tem sido a “reestruturação” dos espaços antigos 
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para a realização de novos empreendimentos, com novas característi-
cas, em sua maioria de uso misto, compostos por apartamentos, salas 
comerciais, galerias de loja, bares e restaurantes e ainda equipamentos 
de lazer e de uso coletivo. Esse processo responde também por uma in-
tensa homogeneização e padronização construtiva dos produtos imo-
biliários em empreendimentos lançados em regiões distintas do país e 
por um seleto grupo de empresas incorporadoras.

A produção imobiliária se insere no processo de internacionaliza-
ção de Curitiba e porções do aglomerado, iniciado nos anos de 1990, 
marcado pela instalação de diversas empresas estrangeiras, em vários 
setores de atividade, contribuindo para a inserção de novos elementos 
na paisagem urbana, e pela alteração das lógicas de produção do espa-
ço urbano, seja pelo aumento da participação no mercado imobiliário 
local, seja pela inserção de novos produtos imobiliários, cada vez mais 
sofisticados, ou ainda pelo reforço da concentração dos lançamentos 
em áreas já muito valorizadas da cidade. Diversas empresas têm seus 
capitais abertos e negociados na Bolsa de Valores, possibilitando o 
aumento na participação de investimentos estrangeiros.

A terceira característica diz respeito a que a região expressa ao 
mesmo tempo uma nítida e intensa fragmentação territorial e uma 
transparente segregação social. A intensificação do processo de pro-
dução dos espaços informais de moradia acompanhou a formação de 
uma estrutura espacial mais complexa, heterogênea e fragmentada, 
derivada da ocorrência simultânea das forças opostas e complemen-
tares, dispersão (extensão horizontal da mancha urbana em direção a 
áreas cada vez mais periféricas e distantes do núcleo metropolitano, 
pelo surgimento de novas favelas na zona rural e de novos loteamentos 
clandestinos) e concentração (pelo adensamento das favelas no polo e 
entorno imediato). Outro elemento que contribui para formação de 
uma estrutura espacial mais complexa deriva do processo de produção 
das diferentes tipologias dos espaços informais de moradia (favelas, lo-
teamentos clandestinos e loteamentos irregulares), que indicou, como 
tendência, a formação de uma metrópole polinucleada.

Como na moradia, a lógica de distribuição da atividade econômi-
ca entre municípios provocou transformações socioespaciais e efeitos 
ambientais marcantes, mesmo assim, no universo dos 29 municípios 
que compõem a RMC, é elevado o conjunto daqueles relegados dos 
benefícios da dinâmica metropolitana. Seus custos e benefícios re-
velam uma favorável expansão das condições produtivas em alguns 
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municípios, capacitando sua infraestrutura e promovendo uma di-
versificação funcional. Ao mesmo tempo, expõem uma aguda inten-
sificação da desigualdade socioespacial intraurbana e intermunicipal. 
Ou seja, a proximidade exerce efeitos multiplicadores, mas ao mesmo 
tempo excludentes. Poucos foram os municípios, além daqueles que já 
carregavam uma bagagem histórica de participação mais pujante na 
economia, que se incluíram nas novas atividades, e, entre eles, mui-
tos se mantiveram nos circuitos tradicionais. São inúmeros os indi-
cadores que contrapõem em extremos Curitiba a outros municípios, 
como Doutor Ulysses ou mesmo Campo Magro, na própria ACP. A 
maior proximidade dos diferentes conteúdos socioespaciais das áreas 
residenciais, que no modelo precedente estavam mais claramente or-
ganizados, distribuídos e separados entre áreas centrais e periféricas, 
tornou a morfologia urbana mais heterogênea e acentuou em escala 
metropolitana a fragmentação socioespacial. Heterogeneidade e frag-
mentação expressam-se também na ocorrência das tipologias dos espa-
ços informais de moradia, loteamentos clandestinos e favelas em áreas 
diferenciadas da metrópole. 

Os movimentos migratórios confirmam tais mudanças, e incluem 
São José dos Pinhais, Pinhais e Colombo como fortes receptores de 
fluxos oriundos dos demais municípios da região – condição antes pra-
ticamente exclusiva a Curitiba. Os movimentos migratórios e a mobi-
lidade pendular da população guardam relação estreita com a ação do 
mercado imobiliário, que promove a valorização/desvalorização do 
solo e induz a escolha de áreas para moradia e as formas de expansão 
das cidades. Guardam também relação com a segregação socioespa-
cial, visto que as lógicas de apropriação do espaço urbano para a mo-
radia se caracterizam pela seletividade e exclusão, pois a disponibilida-
de da moradia pelo mercado condiciona o acesso aos níveis de renda 
dos indivíduos/consumidores. Tanto a espacialidade metropolitana se 
estende em direção a novas áreas periféricas, mais distantes, mais aces-
síveis a parcelas de população de menor renda, quanto nada garante 
a conjugação entre moradia, trabalho e acesso a funções e serviços 
urbanos. Por essa razão, o funcionamento da metrópole expandida se 
viabiliza fundamentalmente a partir de uma intensa e multidirecional 
mobilidade cotidiana.

Como quarta característica tem-se a configuração de uma região 
na qual se redefinem as hierarquias e a rede de relações entre as cida-
des, a começar pela expansão do núcleo metropolitano, que já não se 
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restringe ao município polo, mas incorpora parcelas de seus municí-
pios limítrofes; as relações também já não são apenas unidirecionais 
a partir do polo, mas os municípios começam a se relacionar entre si, 
sem a mediação de Curitiba, aumentando a multidirecionalidade dos 
fluxos, o que aponta para uma aglomeração maior, mais móvel e mais 
complexa. A ACP dissimula as hierarquias, mas se percebem relações 
entre centralidades dentro de Curitiba e em todo o território da RMC. 
As relações com regiões catarinenses são nítidas e a própria inserção 
de Rio Negro, trazendo com ele uma aglomeração interestadual, mos-
tram a extensão, os limites difusos, as novas e múltiplas relações e, por 
suposto, reposicionamentos hierárquicos.

A expansão física da área dinâmica da indústria direcionou-se a 
municípios vizinhos da própria aglomeração ou do entorno mais dis-
tante, particularmente os posicionados na proximidade das principais 
rodovias que interligam mercados fornecedores e consumidores. O 
polo automotivo, cuja instalação teve início nos anos 1970 e se con-
solidou nos 1990, tornou-se fundamental à sustentação da economia 
paranaense, favorecendo Curitiba pelo papel preponderante na atra-
tividade inicial, assim como mais recentemente os municípios de São 
José dos Pinhais, Pinhais, Quatro Barras, Campo Largo, Colombo e 
Fazenda Rio Grande, além de outros ligados à indústria de minerais 
não metálicos, como Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré e Balsa 
Nova. Mesmo assim, a distribuição do VAF de 2011 distancia Curitiba 
dos demais municípios, com quase 45% do seu valor total. São José 
dos Pinhais e Araucária complementam essa concentração, com mais 
40% do VAF regional, conforme apontado anteriormente. Esse mesmo 
polo automotivo encontra, atualmente, complementação e concorrên-
cia com o polo automotivo que se instala na região de Joinville, am-
pliando o campo de externalidades de um dos principais segmentos 
da economia regional.

Nesse processo, como quinta característica tem-se que emerge um 
expressivo número de cidades conurbadas com polinucleação intensa 
e múltipla rede de fluxos, o que se confirma na ampliação da aglome-
ração, na ACP identificada, e nos vetores de crescimento populacional, 
sinalizando tendências espaciais de ocupação. A partir dos diferentes 
tipos de fluxos migratórios observados, constata-se que o conjunto 
configurado pela ACP de Curitiba, ao mesmo tempo que se conso-
lida como uma área de forte atração aos movimentos migratórios, se 
redefine ao longo do tempo, colocando em destaque alguns municí-
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pios em particular – caso de Colombo, São José dos Pinhais, Pinhais 
e Piraquara – como os principais absorvedores dos fluxos da RMC –, 
seguidos por Almirante Tamandaré, Araucária e Fazenda Rio Gran-
de. São esses os destinos preferenciais dos movimentos migratórios, 
compartindo com Curitiba a atratividade metropolitana. São também 
os que sediam os maiores conjuntos de atividades e funções metropo-
litanas, depois do polo, tendo sido os mais favorecidos pelos processos 
de refuncionalização do espaço metropolitano, para inserção nas dinâ-
micas da globalização. Os movimentos intrametropolitanos, excluindo 
os fluxos com origem em Curitiba, mostram uma maior complexidade 
em termos da multidirecionalidade dos migrantes, e da irrelevância 
dos limites intermunicipais no interior da aglomeração, tendo supe-
rado os limites da ACP, nos finais dos anos 2000, particularmente ao 
inserir os já citados, municípios do sul da RMC. 

Esse padrão reforça a sexta característica, na qual se aponta a di-
minuição relativa do crescimento demográfico da cidade central, ao 
mesmo tempo em que outros municípios da região expandem-se em 
população e ambiente construído – este tratado no âmbito da segun-
da característica. Informações demográficas apontam uma dinâmica 
de crescimento declinante em Curitiba e expressivo entre os demais 
municípios da ACP, que já dividem com o polo a concentração popu-
lacional da região. Internamente, o peso do polo declina de 65,1% no 
total da RMC, em 1970, para 54,3%, em 2010. São os demais 13 muni-
cípios que integram a ACP que, no período, elevam a participação no 
conjunto, saltando de 17,6%, em 1970, para 38,3% no último Censo. 
Os outros municípios da região registram uma perda de participação 
ainda mais acentuada que a do polo, pois no início do período se equi-
paravam à ACP, com participação de 17,3% no total da população, 
diminuindo no período mais recente para 7,4%. 

Tal trajetória evidencia um reforço populacional nos municípios 
do entorno imediato a Curitiba, nos quais as atividades econômicas 
predominantemente urbanas também se concentram, e uma relativa 
estabilização do entorno mais distante, apontando a ACP como o efeti-
vo espaço metropolitano do território institucional da RMC. Curitiba 
não deixa de ainda manter o peso significativo de mais de metade 
da população regional; Colombo e São José dos Pinhais somam mais 
19,4%; além desses, outros municípios da ACP respondem por 14,8% 
da população. Do incremento populacional do Paraná entre 2000 e 
2010 – cerca de 880 mil pessoas – a RM de Curitiba absorveu 46,6%, 
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inserindo em seu espaço metropolitano um contingente populacional 
que supera 350 mil habitantes. 

Há que ser considerado que, a despeito do forte poder de atra-
ção migratória, o ritmo de crescimento populacional da RMC vem 
declinando ao longo do tempo em decorrência da queda do ritmo de 
incremento natural da população, provocado pela redução da fecundi-
dade, expressando um processo de transição demográfica mais conso-
lidado, pois há mais tempo experimentam tendências de declínio da 
mortalidade e da natalidade e, atualmente, evidenciam indicadores de 
esperança de vida ao nascer superiores à média brasileira e taxas de 
fecundidade inferiores. 

A sétima característica é a de que se redefinem também as pe-
quenas cidades da região, conformando um novo tipo de integração 
com os espaços polinucleados. No caso da RMC, as áreas urbanas dos 
pequenos municípios, estão cada vez mais servindo ao processo de 
expansão da metrópole, a seus vetores de ocupação, tornando-se suas 
“cidades dormitório”. São inúmeros os municípios da periferia que 
apresentam crescimento elevado, sinalizando novos vetores de expan-
são do aglomerado metropolitano. Os fluxos pendulares da população 
também se intensificam tendo esses como origem. Na porção sul/su-
deste da RMC, municípios integrados a dinâmicas econômicas e ur-
banas catarinenses também passam a constituir vetores de relações 
ampliadas da economia metropolitana, como ocorre com a indústria 
da madeira e do mobiliário, assim como a apontar subcentralidades, 
como a aglomeração urbana Rio Negro/Mafra.

Comparando o modelo atual à estruturação espacial precedente, 
pode-se apontar diferentes nuances nas relações centro-periferia, parti-
cularmente em termos de que a produção de periferias no aglomerado 
metropolitano segue como um processo ativo e não residual, como 
um processo em evolução, integrante do conjunto de mudanças que 
marcam a presente fase da produção e estruturação da metrópole; e 
de que o avanço das periferias pobres em direção a áreas rurais, cada 
vez mais distantes do aglomerado metropolitano, marca-se pelo surgi-
mento de novas relações entre estes novos espaços e as áreas urbanas 
centrais dos municípios do entorno de Curitiba. Essas áreas tendem a 
desempenhar novas funções urbanas, e a ganhar diferentes conteúdos 
sociais e econômicos. 

A oitava característica é a de que se intensificam os movimentos 
pendulares entre algumas cidades da região, consagrando uma expres-
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siva estrutura regional em rede. De fato, houve uma intensificação dos 
fluxos pendulares, seja em relação ao número e perfil de pessoas em 
movimento, seja em relação ao número de municípios de origem ou 
destino desses fluxos. Em 30 anos, a mobilidade pendular dissemina-se 
entre os municípios paranaenses, ainda assim a RMC eleva sua partici-
pação de 42,9% do movimento total do Paraná, em 1980, para 45,7% 
em 2010, o que em números absolutos corresponde a uma elevação de 
pouco mais de 55 mil para 426,3 mil pessoas em movimento regular 
para trabalho e ou estudo fora do município de residência.

Em 2010, na RMC, 2,7 milhões de pessoas estudavam e(ou) tra-
balhavam, das quais 15,9% se deslocavam para outro município para 
realizar essas atividades. O principal motivo da mobilidade é o traba-
lho, que justifica 79 em cada 100 deslocamentos. A maior parcela dos 
deslocamentos (74,5%) envolve pessoas residentes em municípios da 
ACP, seguida pelos moradores do polo, que respondem por 19,9% 
do total dos fluxos da RMC; quando se consideram os municípios in-
dividualizados, Curitiba apresenta o maior número de pessoas que se 
deslocam para outro município, quer para estudo, quer para trabalho, 
e constitui-se, também, no principal receptor dos fluxos de saídas dos 
outros municípios da região.

São os moradores da ACP que apresentam maior dependência 
desse tipo de mobilidade, particularmente para o acesso ao trabalho, 
uma vez que 40,7% dos ocupados desses municípios trabalham em mu-
nicípio diferente do de residência. Dos 13 municípios que compõem 
a ACP, exclusive o polo, oito apresentam elevadas taxas de mobilida-
de para o trabalho: Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, 
Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais e 
Piraquara. Araucária e São José dos Pinhais destacam-se por recebe-
rem os maiores fluxos com origem no município-polo, mas São José 
dos Pinhais se diferencia por receber, também, fluxos relevantes de 
outros municípios, que lhe dão a condição de segunda centralidade na 
RMC, relativamente a este tipo de mobilidade.

Apesar de os municípios não incluídos na ACP terem pouca ex-
pressão em termos de volume, a sua taxa de mobilidade supera à do 
polo. Balsa Nova e Contenda se destacam por taxas elevadas tanto 
para estudo, como para trabalho; em relação a esta última finalidade, 
destacam-se, também, Bocaíuva do Sul e Mandirituba. Esses quatro 
municípios são os únicos a apresentarem fluxos, direcionados para 
a ACP, envolvendo mais de 1 mil pessoas, o que pode indicar que se 
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configuram em novos vetores de expansão física da aglomeração. O 
município de Rio Negro particulariza-se por apresentar, entre os mu-
nicípios fora da ACP, o maior volume de saídas para trabalho e estudo, 
associado à sua articulação em uma aglomeração interestadual, com 
trocas relevantes com o município de Mafra, em Santa Catarina.

Assim, no território metropolitano, Curitiba é o principal re-
ceptor da RMC, embora dele emanem fluxos de saída significativos 
para outros municípios da região. É também relevante a elevação, 
entre 2000 e 2010, de fluxos de saída de Curitiba, para trabalho e 
estudo em outro município da RM, sendo relativamente três vezes 
superior à elevação nos fluxos de entrada. Pode-se pressupor que 
houve maior dotação de oportunidades nos municípios do entorno 
do polo no que concerne, fundamentalmente, à oferta de trabalho. 
Os municípios evasores com maiores fluxos são Colombo, Pinhais e 
São José dos Pinhais; Araucária, Quatro Barras e Rio Negro apre-
sentam equilíbrio entre entradas e saídas, sendo classificados como 
bidirecionais; os demais municípios são todos evasores, com variação 
apenas no tamanho dos fluxos. No caso de São José dos Pinhais, 
entretanto, observa-se que ele vem adquirindo um importante papel 
de receptor dos fluxos pendulares na RMC, o que indica que a sua 
condição é de transição, devendo configurar-se como um munícipio 
em que os fluxos de entradas e saídas apresentam certa equivalência 
(bidirecional), o que lhe garante um papel de centralidade comple-
mentar ao polo. Em termos de fluxos, percebe-se um emaranhado de 
direções, quanto maior proximidade com a metrópole, que mostra 
um adensamento dos deslocamentos. 

Curitiba, com o maior volume de fluxos, tem uma proporção de 
deslocamentos pequena relativamente à sua população de estudantes e 
trabalhadores, mas não insignificante, de 24,6%, com predomínio das 
entradas. Alguns municípios com pequenos volumes de fluxos têm 
elevadas proporções de deslocamentos, como Balsa Nova e Campo 
Magro. Outro conjunto de municípios em condição peculiar é o da-
queles com volumes e proporções relativamente elevados de desloca-
mentos, tal como sucede com Colombo e Pinhais. De modo geral, a 
proporção elevada é uma manifestação da menor oferta de oportu-
nidades de trabalho e estudo aos próprios residentes do município. 
Municípios nessas condições formam um desenho circular no entorno 
de Curitiba, que sinaliza uma complementariedade intermunicipal de 
oferta de atividades de trabalho e educacionais, e de demanda a essas 
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atividades, uma nítida disjunção entre elas e a residência, possíveis 
de se concretizarem pela elevada mobilidade interna à própria ACP. 
Novamente evidenciam-se municípios com proporções elevadas de 
deslocamentos no entorno externo à ACP, apontando seus vetores de 
expansão, é o caso de Balsa Nova, Contenda e Bocaiúva do Sul. 

Com base no processo analisado, a formação da espacialidade 
metropolitana pode ser caracterizada por uma nova lógica de distri-
buição dos grupos sociais, e pela maior heterogeneidade e fragmenta-
ção derivada das novas formas de produção e apropriação do espaço. 
A expansão da morfologia metropolitana resulta de movimentos de 
concentração e dispersão, de densificação e extensão, que se reforçam 
e diversificam no território da unidade institucional metropolitana.

Se no que concerne ao peso da indústria na composição do perfil 
metropolitano a RMC não confirma a trajetória e o perfil apontados 
por Lencioni (2011), para quem a metrópole encerra o ciclo de ser o 
lugar, por excelência, da indústria, em relação aos demais elementos 
que atestam uma metamorfose na metrópole contemporânea, a região 
confirma todas as demais características. Particularmente, que está 
aberta a esse novo ciclo reprodução e acumulação do capital, fundado 
nos negócios imobiliários e nas condições de infraestruturas indispen-
sáveis para que se efetive a metropolização e a valorização do espaço 
metropolitano. A forma de expansão da aglomeração metropolitana 
de Curitiba é central para a acumulação, pois consolida a valoriza-
ção imobiliária em seu contínuo espraiamento territorial, permeado 
por descontinuidade e investimentos estratégicos. Ainda não se pode 
admitir que a indústria perdeu seu lugar na RMC, uma vez que ela 
garantiu a participação da região no total do Paraná na última década; 
representou, também, importante aporte ao crescimento e manuten-
ção do emprego, assim como exerceu forte indução ao movimento 
pendular da população para trabalho. Em termos espaciais, é também 
a localização industrial um elemento atrativo à ocupação urbana, sen-
do possível observar forte associação entre essa localização e novas 
áreas com elevado crescimento populacional. Dessa forma, a indústria 
permanece como um setor importante para explicar a dinâmica recen-
te da ACP, embora certamente outras dinâmicas, particularmente a 
imobiliária, tenham peso nesse processo.

A tipologia dos municípios quanto ao nível de integração à dinâ-
mica metropolitana confirma, no caso da RMC, a heterogeneidade que 
caracteriza o território institucionalizado, ao mesmo tempo em que rea-
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firma a espacialidade efetivamente metropolitana, captada pelo REGIC 
(ACP e regiões de articulação urbano-regional). Nessa aglomeração, a 
mobilidade pendular se mostra como um dos elementos estruturadores, 
ampliando a área de abrangência das relações entre municípios para 
estudo e trabalho, e trazendo com isso outros fluxos complementares 
para consumo, acesso a serviços entre outras finalidades.

A grande questão a ser resolvida é a necessidade de tornar ade-
quada a mobilidade e acessibilidade à população residente em áreas 
mais distantes, seja em Curitiba, seja nos municípios periféricos. A 
acessibilidade deve ser vista, por um lado, como a garantia de condi-
ções públicas para a efetivação dos deslocamentos e, por outro, como 
a diminuição das distâncias necessárias para se chegar ao trabalho, 
estudo e(ou) serviços básicos. Mesmo sendo visível tal movimento nas 
bases mais empobrecidas, esta atinge somente uma parcela desta po-
pulação, podendo-se constatar que a exclusão social que se reflete no 
território a partir da segregação leva a concordar com a afirmação de 
Lèvy (2000, p.4) de que “é porque são pouco móveis que as popula-
ções mais despossuídas são despossuídas”.

Esse comportamento permite concluir que o perfil atual da me-
tropolização brasileira não se apresenta homogêneo, refletindo traje-
tórias particulares à diversidade regional do país, à história e às forças 
econômico-sociais e institucionais que interferem na produção do es-
paço de cada aglomeração metropolitana. Traços de diferentes tempos 
caracterizam as metrópoles brasileiras, que sem descartarem elemen-
tos de um passado recente, já revelam uma presença incontestável de 
objetos e intenções definidores da metropolização contemporânea.

Sob a óptica dos requerimentos que a dinâmica demográfica im-
põe à sociedade em geral, e aos serviços públicos em particular, a rea-
lidade da RMC evidencia um quadro de certa forma perverso, pois o 
grupo de municípios mais dinâmico e desenvolvido da região é o que 
demonstra situação mais favorável em termos de bônus demográfico, 
enquanto os demais enfrentam condições relativamente menos favorá-
veis. Conter o perverso implica aceitar o fato de que o desafio das po-
líticas públicas nas regiões metropolitanas é mais exigente, pois impõe 
grandes enfrentamentos a lógicas históricas da ação do capital para 
assegurar direitos à moradia e à cidade, bem como para ampliar/ade-
quar continuamente serviços urbanos e infraestruturas que garantam 
de forma mais equânime a mobilidade e a capacidade de produção e 
consumo da população nos diversos recortes da região metropolitana.
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As análises realizadas mostram, dessa forma, a necessidade de 
uma abordagem multiescalar quando se trata do processo de metropo-
lização, na medida em que se mesclam recortes espaciais que ora estão 
além, ora aquém da RM. A definição precisa deles é condição-chave 
tanto para as interpretações teóricas quanto para as intervenções no 
âmbito de políticas públicas. 

Mostram, por fim, que um dos principais enfrentamentos está em 
contribuir para a construção de uma tão controversa cidadania metro-
politana e para a justa distribuição dos ônus e benefícios do processo 
de urbanização. Como propõe a reflexão presente no último capítulo 
deste livro, combater a ambiguidade e a instabilidade que caracterizam 
a política fundiária e habitacional, dando-lhes visibilidade e priorida-
de na escala do planejamento regional; combater o monopólio do tec-
nicismo, para democratizar o processo de planejamento, substituindo 
o argumento de autoridade pelo argumento de alteridade; e combater 
a unidimensionalidade do planejamento, revisando o pacto federativo, 
desfragmentando escalas, e reconciliando-as em um continuum de ter-
ritorialidade, orientando-as às demandas concretas da vida cotidiana, 
ajudariam a cumprir a promessa protelada de uma cidadania metropo-
litana. Nas palavras de seus autores: 

O horizonte utópico aqui comparece, é verdade, mas um projeto 
mais pragmático de tal cidadania deverá, ao menos, enxergar, situar 
e enfrentar o desenvolvimento geográfico desigual e as injustiças so-
cioespaciais em torno do acesso à terra urbana, mas não camuflá-las, 
endossá-las ou amordaçá-las. Eis um programa para o planejamento 
territorial metropolitano? Não chegaríamos a tanto. Antes uma mirí-
ade de inquietações dispersas, insuficientes para confeccionar itinerá-
rio seguro. Em meio às dúvidas, uma única certeza: um roteiro assim 
jamais poderá ser ousado sem uma boa dose de conflito.
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Capítulo 1

A metrópole de Curitiba na rede urbana 
brasileira e sua configuração interna

Rosa Moura
Paulo Roberto Delgado

Anael Pinheiro de Ulhôa Cintra

Resumo: A Região Metropolitana de Curitiba compõe-se de 29 mu-
nicípios, estendendo-se do limite político-administrativo do Estado de São 
Paulo ao de Santa Catarina. Mas, nesse território, qual é a espacialidade efe-
tivamente metropolitana? Além do município polo, qual a área de concentra-
ção que corresponde à metrópole? Até onde estende a polarização dessa área 
metropolitana? Como seus municípios componentes se integram à dinâmica 
da metropolização brasileira? Para responder a essas questões, neste capítulo 
é analisada a metropolização paranaense, em seus componentes econômico 
e populacional, o papel funcional da metrópole e sua região de influência, e 
seu posicionamento como centralidade máxima desse processo, bem como 
na hierarquia da rede urbana do Brasil. Internamente à região metropolitana, 
descreve-se a evolução da ocupação e expansão do aglomerado metropoli-
tano, com ênfase à mobilidade pendular da população e aos níveis de integra-
ção dos municípios à dinâmica da metropolização brasileira. 

Palavras-chave: Metrópole, Metropolização, Rede urbana, Integração à 
dinâmica metropolitana, Região Metropolitana de Curitiba.

Abstract: The Curitiba Metropolitan Region consists of 29 munici-
palities, which extend from the political and administrative limits of the 
state of São Paulo to the state of Santa Catarina. But what is the spatial-
ity that is effectively metropolitan in this territory? Apart from the core 
municipality, what is the population concentration area that corresponds 
to the metropolis? Where does the polarization of this metropolitan area 
extend to? How do its component municipalities fit in the dynamics of 
Brazilian metropolization? To answer these questions, this chapter ana-
lyzes metropolization in the state of Paraná in terms of its economic and 
populational elements, the functional role of the metropolis and its re-
gion of influence, the metropolis’ position as the key central element in 
this process and its position in the hierarchy of the urban network in 
Brazil. Within the metropolitan region, the change in land cover and the 
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expansion of the metropolitan conglomeration are described, with an em-
phasis on commuting and the different levels of integration of municipali-
ties into the dynamics of Brazilian metropolization. 

Keywords: Metropolis, metropolization, urban network, integration in 
metropolitan dynamics, Curitiba Metropolitan Region.

1. Configuração de um espaço metropolitano no 
Paraná

A inserção paranaense na divisão social do trabalho e a organiza-
ção do território estadual deram-se sob um modelo de produção forte-
mente concentrador. Políticas estaduais de desenvolvimento e políticas 
urbanas conjugaram-se como um reforço aos vetores de concentração 
do capital e apontaram para a configuração de algumas espacialida-
des nas quais esse processo se manifesta nitidamente: a aglomeração 
metropolitana de Curitiba, as aglomerações urbanas do norte central 
do Estado, polarizadas por Londrina e por Maringá, e as aglomera-
ções urbanas do oeste, uma polarizada por Cascavel/Toledo e outra, 
de natureza transfronteiriça, polarizada, no Brasil, por Foz do Iguaçu 
(IPARDES, 2005a; 2006). A trajetória dessa configuração foi explo-
rada em capítulo do primeiro livro que reúne a produção do núcleo 
Curitiba do Observatório das Metrópoles (MOURA, 2009a), e oferece 
as referências que fundamentam a análise atual. Esta volta-se a explo-
rar em maior detalhe a inserção e o papel da aglomeração metropoli-
tana de Curitiba na rede urbana brasileira, e a discutir a conformação 
territorial da Região Metropolitana oficial e as relações internas entre 
seus variados subespaços.

Nos anos 1970, quando foi institucionalizada a Região Metropo-
litana de Curitiba (RMC), a indústria norteava a metropolização no 
Brasil, ainda incipiente no Paraná. A inclusão dessa entre as nove re-
giões institucionalizadas provocou certa polêmica no Estado, onde, 
nessa época, a porção norte central vivia um momento de apogeu. 
O desenvolvimento dessa porção, particularmente ligado à expansão 
da fronteira agrícola cafeeira paulista e do projeto colonizador, con-
solidava na região um conjunto de cidades favorecidas por grandes 
projetos imobiliários e pelo sistema de circulação, que atraíram novos 
empreendimentos, investimentos comerciais, industriais e de serviços. 

Os elementos que alimentaram a polêmica da institucionalização 
da RMC em curto espaço de tempo se esvaneceram. As mudanças da 



Parte I: O processo de metropolização   65

base produtiva dos anos 1960, aliadas à política industrial desenvolvi-
mentista dos anos 1970, consolidaram a polaridade da localização in-
dustrial em Curitiba e entorno. Em meados dessa década foi instalada 
a Cidade Industrial de Curitiba (CIC) e o Centro Industrial de Araucá-
ria (CIAR), e implantada a Refinaria Presidente Getúlio Vargas, tam-
bém nesse município, entre outras infraestruturas que propiciaram a 
vinda de grandes grupos empresariais, fazendo crescer significativa-
mente o grau de inserção da região e do Estado na economia brasilei-
ra e internacional, atribuindo importância a produtos dos segmentos 
mais modernos em detrimento dos tradicionais (NOJIMA et al., 2004). 

A consolidação desse posicionamento pode ser observada no 
crescimento da participação dos municípios integrantes da RMC no 
total do valor adicionado fiscal (VAF) total do Paraná, no período. Em 
1975, a participação da RMC era de 17,5% do VAF total do Estado, 
com 13,5 pontos percentuais (p.p.) registrados em Curitiba. Com o 
início de operação das intervenções dessa década, houve um contínuo 
crescimento dessa participação, porém com diminuição da presença 
do polo na composição da renda. Em 1980, a RMC já contribuía com 
33,8% do VAF do Paraná, sendo Curitiba responsável por 15,8 p.p.1

Um novo ciclo industrial se instalou no Estado após os anos 1970, 
provocando uma “completa ruptura, na medida em que se baseia num 
outro tipo de indústria, voltada para um outro mercado (nacional e 
internacional), com controle acionário externo, enfim, com um perfil 
muito distinto daquele predominante anteriormente.” (FIRKOWSKI, 
2001, p.25) 

Nos anos 1990, a remodelação aeroportuária, em São José dos 
Pinhais, adequação do sistema viário, contornos metropolitanos e re-
estruturação do sistema portuário reforçaram as articulações entre os 
centros e garantiram os fluxos da atividade econômica, servindo como 
suporte físico para as interconexões. Essa infraestrutura, associada à 
atividade industrial instalada no período desenvolvimentista, foi fun-
damental para fazer convergir os benefícios de alguns processos que 
se instauraram em território nacional – de modo geral, associados 
a movimentos de desconcentração, sobretudo da atividade industrial 
–, motivados pela seleção dos lugares para a alocação das atividades 

1 Informações extraídas de Nojima et al. (2004). O IPARDES/BDE fornece nova série 
do VAF que resulta de novas tabulações, não se recomendando a comparação dos 
anos mais recentes com os dados dos anos 1970 e 1980. Estes só são apresentados para 
marcar o período da virada na participação da RMC na economia estadual.
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econômicas. Seus reflexos na dinâmica da economia paranaense bene-
ficiaram particularmente o entorno de Curitiba, dada sua localização 
privilegiada em relação aos vetores de distribuição e expansão da ati-
vidade econômica a partir do Sudeste brasileiro. 

A região estaria, assim, nos vetores do que Diniz (1991) compre-
ende como polígono da desconcentração, iniciada nos anos 1970, 
incorporando espaços equipados e ricos em externalidades. Descon-
centração que levou à reconcentração da atividade produtiva, como 
também sugere Diniz (1999), a partir dos impactos da reestruturação 
produtiva e da mudança do padrão tecnológico das indústrias pós 
anos 1990. Ou seja, essas dinâmicas nacionais encontraram, nos anos 
1990, uma aglomeração metropolitana já consolidada e qualificada às 
exigências do capital. Os efeitos dessa qualificação manifestaram-se 
na participação no VAF estadual, a qual, a partir do ano 2004, atinge 
valores superiores a 40% (Gráfico 1.1). 

Gráfico 1.1 - Participação no Valor Adicionado Fiscal do Paraná - 1990/2011

No interior do território da RMC ocorreu uma perda da supre-
macia da participação de Curitiba, que em 1990 correspondia a 61,2% 
do total da região, percentual reduzido para 44,8%, em 2011, e um 
aumento da contribuição de municípios da sua Área de Concentração 
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da População (ACP), definida pelo IBGE (2008)2.3 Entre eles, sobressai 
Araucária, já a partir dos anos 1980, São José dos Pinhais e outros a 
partir dos anos 1990. Observa-se que, enquanto os municípios da ACP 
consolidam uma participação equivalente à do polo, os demais municí-
pios da RM – praticamente não alteraram sua participação no período 
considerado.

Na Indústria, carro-chefe do processo concentrador e moderniza-
dor da RMC, é importante salientar a presença, em Curitiba e municí-
pios do entorno, dos segmentos da metalmecânica e químicos, desde 
meados dos anos 1970, atraídos por incentivos da criação da CIC e 
CIAR. Após os anos 1990, com a incorporação das montadoras de au-
tomóveis, de seus fornecedores diretos e com a expansão dos segmen-
tos já instalados, reforçou-se ainda mais essa concentração. Em 1997, a 
RMC participava com 48,5% do total do VAF setorial da indústria do 
Paraná, elevando para 55,1% em 2011. Enquanto a região ganhou par-
ticipação, Curitiba declinou de 24,7% para 17,4% no mesmo período 
(Gráfico 1.2). 

A retração de Curitiba deu-se em razão de uma expansão físi-
ca da área dinâmica da indústria em direção a municípios vizinhos 
da própria aglomeração metropolitana ou do entorno mais distante  
(FIRKOWSKI, 2001; NOJIMA et al., 2004). Foram privilegiados aque-
les que ofereceram maiores vantagens comparativas, atendendo ao 
novo padrão locacional, agora pautado em condomínios industriais, 
particularmente os posicionados na proximidade das principais rodo-
vias (BRs 116, 277 e 376) que interligam mercados fornecedores e 
consumidores, com mais facilidades para a recepção de insumos e o 
escoamento da produção. 

O polo automotivo, instalado já nos anos 1970, com a atração da 
New Holland e da Volvo, e incorporando, no final dos anos 1990, as 
montadoras Renault e Audi/Volkswagen, assim como um elevado rol 
de fornecedores nacionais e estrangeiros, tornou-se um dos pilares de 

2 A saber: Almirante Tamandaré, Araucária, Campina Grande do Sul, Campo 
Largo, Campo Magro, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, 
Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José dos Pinhais. 
3 Conforme detalhado no capítulo Introdução, para a organização das informações 
sobre os municípios da RMC são considerados os recortes: polo (Curitiba), demais 
municípios da ACP e demais municípios da RMC (Adrianópolis, Agudos do Sul, 
Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campo do Tenente, Cerro Azul, Contenda, Doutor 
Ulysses, Lapa, Mandirituba, Piên, Quitandinha, Rio Negro, Tijucas do Sul e Tunas 
do Paraná).
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sustentação da economia paranaense. O parque industrial implantado 
na fase mais recente reproduz os rearranjos tecnológicos verificados na 
indústria automobilística internacional, com a introdução de conceitos 
e métodos inovadores, aplicação do modelo de desverticalização, ter-
ceirização de serviços e adoção do sistema just in time, com integração 
de supridores via consórcios modulares de produção (LOURENÇO, 
2000; FIRKOWSKI, 2001; 2009). 

Gráfico 1.2 - Participação da indústria no Valor Adicionado Fiscal (VAF) total 
e de Curitiba e demais municípios da RMC no VAF industrial do Paraná - 

1997/2011

Lemos et al. (2005) identificam uma aglomeração industrial signi-
ficativa, que engloba um conjunto de municípios do entorno imediato 
e, mais distante de Curitiba, transcende os limites político-adminis-
trativos do Estado e se une a um amplo conjunto de municípios no 
entorno de Joinville. A aglomeração de Curitiba é apontada como ten-
do, relativamente, maior qualidade industrial quanto à participação de 
firmas que inovam e diferenciam no produto industrial do aglomera-
do, liderando as atividades desenvolvidas nas regiões de Blumenau/
Joinville e Londrina/Maringá, “o que revela vantagens potenciais de 
atração industrial em função das externalidades de serviços produ-
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tivos especializados e complementaridade produtiva decorrentes das 
vantagens de proximidade geográfica” (LEMOS et al., 2005, P.346). 

Evidentemente que, acompanhando o fortalecimento da Indús-
tria, os setores Comércio e Serviços também se fortaleceram no en-
torno metropolitano, modernizando-se, incorporando novas ativida-
des em face das demandas modificadas e assumindo um novo perfil  
(FIRKOWSKI, 2001). Um conjunto de obras também se voltou à mo-
dernização da infraestrutura de circulação e transportes, com adequa-
ção aeroportuária em São José dos Pinhais, portuária em Paranaguá 
e, principalmente, com a conclusão do contorno viário no entorno 
metropolitano. Essas obras deram sustentação às mudanças na econo-
mia e funcionaram como elemento estruturador de uma nova escala 
espacial, que transcende tanto a aglomeração metropolitana quanto 
o próprio território institucional da RMC, adquirindo uma dimensão 
regional.

Assim, ainda que o município de Curitiba tenha tido papel pre-
ponderante na atratividade inicial, os investimentos realizados favore-
ceram os municípios de São José dos Pinhais, Pinhais, Quatro Barras, 
Campo Largo, Colombo e Fazenda Rio Grande, além de outros ligados 
à indústria de minerais não metálicos, reforçados pelo crescimento da 
indústria cimenteira, como Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré 
e Balsa Nova. Mesmo favorecidos pela indústria, a distribuição do VAF 
total de 2011 entre os municípios da RMC distancia Curitiba dos de-
mais municípios, por concentrar quase 45% do total regional. São José 
dos Pinhais e Araucária complementam essa concentração e, juntos, 
respondem por mais 40% do VAF total regional (Figura 1.1).

Essa lógica de distribuição da atividade econômica entre muni-
cípios provocou transformações socioespaciais e efeitos ambientais 
marcantes. Seus custos e benefícios revelam uma favorável expan-
são das condições produtivas em alguns municípios, capacitando 
sua infraestrutura e promovendo uma diversificação funcional. Ao 
mesmo tempo, expõem uma aguda intensificação da desigualdade 
socioespacial intraurbana e intermunicipal (MOURA e KORNIN, 
2005; IPARDES, 2005b). Ou seja, a proximidade exerce efeitos mul-
tiplicadores, mas ao mesmo tempo excludentes. Poucos foram os 
municípios, além daqueles que já carregavam uma bagagem históri-
ca de participação mais pujante na economia, que se incluíram nas 
novas atividades, e entre eles, muitos se mantiveram nos circuitos 
tradicionais. 
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Figura 1.1 - Distribuição do Valor Adicionado Fiscal - RMC - 2011

2. Evolução da ocupação e expansão do aglomerado 
metropolitano

Tendo como base de análise o território atual da RMC,4 observa-
-se que a distribuição de sua população, a partir dos anos 1970, quan-
do se acentuou o processo migratório do interior do Estado em dire-
ção à capital e adjacências, espelha uma trajetória de incremento mais 
acentuado da participação dos demais municípios da região no total 
populacional do Estado, relativamente ao polo. Em 1970, os atuais 29 
municípios da RMC concentravam 13,5% da população paranaense, 
sendo 8,8 p.p. referentes à participação de Curitiba; em 2010, a RMC 

4 É bom lembrar que a RM de Curitiba foi instituída em 1973, com 14 municípios, 
ampliando esse território para os atuais 29, estendendo-se dos limites estaduais com 
São Paulo ao com Santa Catarina, conforme referido na Introdução deste livro.
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respondia por 30,9% da população do Estado, e Curitiba contribuía 
com 16,8 p.p. (Gráfico 1.3). 

Gráfico 1.3 - Participação da população da RMC e de Curitiba no total  
do Paraná - 1970/2010

De 1970 para 2010, a população da RMC cresceu de 935.593 
para 3.223.836 habitantes. Internamente, o peso do polo declina de 
65,1% no total da RMC, em 1970, para 54,3%, em 2010. São os de-
mais 13 municípios que integram sua ACP que, no período, elevam 
a participação no conjunto, saltando de 19,1%, em 1970, para 38,3% 
no último Censo. Os outros municípios da região registram uma per-
da de participação ainda mais acentuada que a do polo, pois no iní-
cio do período se equiparavam à da ACP, com participação de 15,8% 
no total da população, diminuindo no período mais recente para 
7,1% (Gráfico 1.4).

Essa trajetória evidencia um reforço populacional nos municípios 
do entorno imediato a Curitiba, nos quais as atividades econômicas 
predominantemente urbanas também se concentram, e uma relativa 
estabilização do entorno mais distante, apontando a ACP como a efe-
tiva área metropolitana do território institucional. Curitiba não deixa 
de ainda manter o peso significativo de mais de metade da população 
da RMC; Colombo e São José dos Pinhais somam mais 19,4%; além 
desses, outros municípios da ACP respondem por 14,8% da população 
(Figura 1.2).
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Gráfico 1.4 - Participação dos recortes selecionados no total da população  
da RMC - 1970/2010

Figura 1.2 - População total do município - RMC - 2010
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A dinâmica da ocupação de Curitiba, que já na década de 1970 
superou a casa de 1 milhão de habitantes, transcendeu os limites polí-
tico-administrativos do município, estendendo suas periferias urbanas 
aos municípios limítrofes. Nessa década, manteve nítidos vazios entre 
a ocupação das áreas fronteiriças e as sedes municipais, formando um 
desenho de insularidade (ULTRAMARI; MOURA, 1994). Desde en-
tão, o crescimento das áreas periféricas internas a Curitiba prosseguiu 
elevado, aumentando a densidade dessas periferias; o mesmo se deu 
nas áreas externas limítrofes. A cada década novas porções urbanas de 
seus municípios limítrofes inseriram-se nessa dinâmica, reduzindo a 
imagem de insularidade das sedes. Sucessivamente, outros municípios 
relativamente mais distantes passaram a acompanhar esse ritmo de 
crescimento, como Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Campina Grande 
do Sul, Campo Magro, Quatro Barras, sem que se esgotasse o cresci-
mento dos anteriores, que continuaram apresentando taxas superiores 
à média regional, e dando continuidade à expansão da mancha urba-
na, atualmente contínua sobre o território dos 14 municípios da ACP 
(Figura 1.3). 

Levantamento minucioso de Pereira (2013, p.97) mostra que ape-
nas 3,7% da extensão territorial da região é urbana, sendo que mais 
de metade dessa porção corresponde ao polo; outros 36%, aos mu-
nicípios da ACP; e aproximadamente 9%, aos demais municípios da 
RM. O mesmo estudo identifica as áreas periurbanas, que ocupam 
aproximadamente 10% da extensão da região, ou seja, “quase três ve-
zes a extensão das áreas urbanas”. Esse tipo de área é encontrado mes-
mo no interior do município polo, em uma extensão correspondente 
a 23% do seu território; engloba zonas de chácaras, ocupação difusa 
e áreas de influência dos principais rios e represas. Observa-se que o 
autor desconsidera as delimitações oficiais de rural e urbano e iden-
tifica, com metodologia própria, que considera indicadores diversos, 
como localização de manchas, proporção de trabalhadores ligados às 
atividades agropecuárias, movimento pendular, entre outros dados do 
Censo 2010, com maior precisão a delimitação dessas e das áreas pe-
riurbanas da RMC. Estas, pela característica de transição, correspon-
dem a porções sob pressão por usos e ocupação, consequentemente a 
conflitos de interesses. Entende áreas periurbanas como 

aquelas de paisagem mista, com presença de fragmentos urba-
nos e interstícios rurais encadeados, localizadas no rebordo da 
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mancha urbana principal, contígua ao polo, e/ou bastante in-
tegrada, contendo áreas de grande conexão por movimentos 
pendulares, significativa variação no que tange ao número de 
trabalhadores ligados à agropecuária, com predomínio de tra-
balhadores nos serviços e na indústria, cujas dinâmicas imobili-
árias são distintas, por conta da conjugação da proximidade do 
núcleo central e do menor preço da terra, podendo ser caracte-
rizada, dentre outras formas, pela generalização dos condomí-
nios. (PEREIRA, 2013, p.58)

Figura 1.3 - Área urbana, periurbana e rural - RMC - 2011

A atual mancha de ocupação urbana da metrópole, embora con-
tínua, inclui em seu interior bastante desigualdade, tanto no que se 
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refere à inserção dos municípios na dinâmica da economia regional, às 
condições sociais da população, às condições socioambientais, quanto 
aos níveis de integração à dinâmica da metropolização brasileira, que 
serão analisados na sequência. 

A renda domiciliar total é um dado revelador. Em 2010, Curitiba 
respondia por 71,6% da renda domiciliar mensal total dos municípios 
da RMC, que, por sua vez, concentrava 40,7% da renda total do Esta-
do. A renda total em Curitiba era de R$2.674,8 milhões, enquanto em 
Campo Magro, em sua própria ACP, era de R$13,5 milhões; em Dou-
tor Ulysses, no entorno mais distante, era de R$1,6 milhões. 

Sob efeito da presença de capitais internacionais na disputa pela 
ocupação e uso do solo no entorno metropolitano e sob a ação de 
processos mais endógenos – como a própria dinâmica imobiliária no 
polo, a desconcentração relativa de algumas atividades produtivas e 
a estruturação de serviços públicos nos municípios periféricos, assim 
como uma maior acessibilidade (infraestrutura) e difusão do uso do 
automóvel –, a ocupação seletiva que formatou o espaço metropolita-
no de Curitiba torna-se difusa. Se antes correspondia ao processo de 
periferização do polo sobre municípios limítrofes, com alguns sinais 
de conurbação com São José dos Pinhais (ULTRAMARI; MOURA, 
1994), atualmente pode-se correlacionar a processos de dispersão e 
expansão metropolitana, comuns a metrópoles brasileiras e latino-
-americanas (LENCIONI, 2011; DE MATTOS, 2010; 2012). As peri-
ferias, antes comprovadamente mais pobres, atualmente tornaram-se 
opção de localização de condomínios de luxo, perfeitamente conecta-
dos a Curitiba, grandes equipamentos de comércio e serviços, assim 
como novos condomínios industriais, como os que conformam o polo 
automotivo do Paraná. No oposto, a pobreza, mesmo com queda de 
sua taxa na última década, continua a marcar o tecido social do polo 
metropolitano, que responde pelos contingentes mais elevados de fa-
mílias carentes e domicílios inadequados, entre os municípios da RMC 
(PNUD, 2013). 

Por um lado, a RMC anuncia a trajetória e o perfil apontados por 
Lencioni (2011), para quem a metrópole encerra o ciclo de ser o lugar, 
por excelência, da indústria e das possibilidades de emprego e se abre 
a um novo ciclo capaz de enfrentar as contradições que comprome-
tem a reprodução do capital, fundado na importância dos negócios 
oriundos da produção imobiliária e das condições de infraestruturas 
indispensáveis para que se efetivem a metropolização e a valorização 
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do espaço metropolitano. A forma expandida da aglomeração metro-
politana de Curitiba é central para a acumulação, pois “a valorização 
imobiliária que acompanha o espraiamento territorial da metrópole 
se constituiu numa das principais estratégias para a produção e con-
centração da riqueza social, uma vez que o predomínio da descontinui-
dade é estratégico para a reprodução do capital.” (LENCIONI, 2011, 
p.55). Mas, por outro lado, ainda não se pode admitir que a indústria 
perdeu seu lugar na RMC, visto que, ao analisar os dados do VAF 
setorial, observa-se que foi ela que garantiu a participação da RMC 
no total do Paraná na última década; ela representou, também, im-
portante aporte ao crescimento e à manutenção do emprego, assim 
como exerceu forte indução ao movimento pendular da população 
para trabalho. Em termos espaciais, é também a localização indus-
trial um elemento atrativo à ocupação urbana, sendo possível obser-
var, conforme será analisado, no capítulo 2, forte associação entre 
essa localização e novas áreas com elevado crescimento populacio-
nal. Dessa forma, a indústria permanece como um setor importante 
para explicar a dinâmica recente da ACP; embora certamente outras 
dinâmicas, particularmente a dinâmica imobiliária, tenham seu pa-
pel nesse processo.

Esse comportamento leva a concluir que o perfil atual da me-
tropolização brasileira não se apresenta homogêneo, refletindo tra-
jetórias particulares à diversidade regional do país, à história e às 
forças econômico-sociais e institucionais que interferem na produção 
do espaço de cada aglomeração metropolitana. Traços de diferentes 
tempos caracterizam as metrópoles brasileiras, que sem descartarem 
elementos de um passado recente, já revelam uma presença incontes-
tável de objetos e intenções definidores da metropolização contem-
porânea.

3. A RMC na hierarquia da rede urbana do Brasil
Espaço concentrador de população, da geração de renda e da in-

dústria paranaense, a RMC destaca-se também pelas condições que 
singularizam uma metrópole contemporânea, uma vez que se qualifica 
por funções superiores de gestão do território. Conforme informações 
da base de dados do REGIC 2007, majoritariamente referentes a 2004 
e 2005, a Área de Concentração de População de Curitiba posiciona-se 
nas primeiras classes dos indicadores considerados na hierarquização 
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de centros da rede urbana brasileira (IBGE, 2008).5 As ACPs corres-
pondem a grandes manchas urbanas de ocupação contínua, caracte-
rizadas pelo tamanho e densidade da população, pelo grau de urba-
nização e pela coesão interna da área, dada pelos deslocamentos da 
população para trabalho ou estudo. Foram identificadas pelo IBGE 46 
unidades, considerando subACPs identificadas em São Paulo e Porto 
Alegre.

Os resultados comparativos entre os municípios brasileiros, com-
plementados por um conjunto de análises de fluxos entre municípios,6 
que permitiram definir a região de influência das centralidades, co-
locam a ACP de Curitiba entre os principais níveis de classificação. A 
ACP de Curitiba se posiciona no segundo nível entre os seis corres-
pondentes à gestão do território, classificação esta que sintetiza seu po-
sicionamento em um conjunto de atividades, com escalas que variam 
de 5 a 8 níveis, nos quais essa ACP se posiciona:

	no nível 1, relativo a atividades do comércio; 
	no nível 2, em relação às atividades de serviços; de ensino de 

graduação e pós-graduação; de serviços de saúde de maior 
complexidade e volume de atendimento; conexões aéreas; afi-
liação a redes de televisão aberta (presença de emissoras ou 
retransmissoras e número de conexões a redes nacionais e re-
gionais); e, gestão empresarial7;

	no nível 3, relativo à gestão federal; às atividades financeiras; e 
a domínios de internet.

Segundo o REGIC 2007, demarcando os nós das redes hierárqui-
cas, a gestão – pública e empresarial – estabelece relações de controle 
e comando entre centros urbanos, “propagando decisões, definindo 
relações e destinando investimentos” (IBGE, 2008, p.9). Caracterizam, 

5 Salienta-se que, para as cidades que constituem grandes aglomerações urbanas, a 
unidade de observação foi o conjunto da ACP.
6 Fluxos referentes às principais ligações de deslocamentos por transporte coletivo, 
compras, cursos do ensino superior, serviços de saúde, de lazer, distribuição de 
jornais, uso de aeroportos, distribuição da produção e origem dos insumos para a 
agropecuária (IBGE, 2008).
7 Neste item são considerados dados do Cadastro Geral de Empresas (CEMPRE), do 
IBGE, e relativos à presença de empresas entre as mil maiores do Brasil, segundo 
valor de vendas e receita líquida, condição na qual a ACP ocupa a 5ª posição entre as 
centralidades, com a localização de 40 dessas empresas
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assim, os centros de gestão do território, que influenciam os demais 
centros. “As cidades, contudo, mantêm também relações horizontais, 
de complementaridade, que podem ser definidas pela especialização 
produtiva, pela divisão funcional de atividades e pela oferta diferencial 
de serviços.” (p.9). Assim, o REGIC 2007 privilegia a função de gestão 
do território como definidora das hierarquias urbanas. Com base no 
entendimento de Correa8 (1995, p.83, apud IBGE, 2008, p.131), o estu-
do concebe centro de gestão do território como “aquela cidade onde 
se localizam, de um lado, os diversos órgãos do Estado e, de outro, as 
sedes de empresas cujas decisões afetam direta ou indiretamente um 
dado espaço que passa a ficar sob o controle da cidade através das 
empresas sediadas”.

Na hierarquização dos centros, a ACP de Curitiba classificou-se 
no primeiro nível de centralidade, que corresponde a três categorias 
de metrópole: (i) Grande Metrópole Nacional, representada exclusiva-
mente pela ACP de São Paulo, considerada o maior conjunto urbano 
do país, com 19,5 milhões de habitantes, em 2007, e alocado no pri-
meiro nível da gestão territorial; (ii) Metrópole Nacional, representada 
pelas ACPs do Rio de Janeiro e de Brasília, ambas no primeiro nível 
da gestão territorial e, juntamente com São Paulo, constituem foco 
para centros localizados em todo o país; e (iii) Metrópole, representa-
da pelas ACPs de Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, 
Manaus, Porto Alegre, Recife e Salvador, constituindo o segundo nível 
da gestão territorial – exceto Goiânia e Manaus, que se inserem no 
terceiro nível da gestão territorial, mas “têm porte e projeção nacional 
que lhes garantem a inclusão neste conjunto”. (IBGE, 2008, p.11)

Curitiba e entorno projetam-se como a principal centralidade e 
única Metrópole do Estado e um dos polos metropolitanos da Região 
Sul.9 Segundo o REGIC 2007, a dimensão da rede de Curitiba articula 

8 CORRÊA, R. L. Identificação dos centros de gestão do território no Brasil. Revista 
Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro: IBGE, v.57, n.1, p.83-102, jan./mar. 1995. 
Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/coleção_digital.htm>. Acesso em: ago. 
2008.
9 Outros estudos já apontavam a condição metropolitana desse espaço, como IPEA 
(2002a), no qual Curitiba foi posicionada como Metrópole Nacional, juntamente 
com apenas mais sete capitais de estados, polarizando um dos 12 sistemas urbanos 
do País; no do Observatório das Metrópoles (RIBEIRO, 2009), em que sua Região 
Metropolitana foi confirmada como de natureza metropolitana e inserida na mesma 
categoria das principais aglomerações da rede urbana brasileira (categoria 3); ou em 
classificação realizada para o conjunto de municípios do Paraná (IPARDES, 2005b), 
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um conjunto de centralidades que reúne nove Centros Regionais, 28 
Centros Sub-regionais, 67 Centros de Zona, e um total de 666 muni-
cípios, com mais de 16 milhões de habitantes em 2007, o que corres-
pondia a 8,8% da população do Brasil, além de 9,9% do PIB total do 
pais (Quadro 1.1). 

Quadro 1.1 - Dimensão da rede de primeiro nível - Curitiba - 2007

Além de sua extensão estadual, com base no REGIC 2007, a 
abrangência da polarização da ACP de Curitiba comparte com a da 
ACP de Porto Alegre o comando da rede urbana da Região Sul, trans-
cendendo sobre o Estado de Santa Catarina e inserindo em sua rede 
as áreas de abrangência das principais centralidades catarinenses. Essa 
abrangência foi mensurada pelo IBGE (2013) que, com base no estudo 
REGIC 2007, elaborou a divisão urbano-regional do Brasil, em regiões 
de articulação urbana em três diferentes níveis escalares – ampliada, 
intermediaria e imediata –, cobrindo todo o território nacional. Entre 
as 14 regiões de articulação urbana ampliada identificadas no Brasil, a 
de Curitiba compõe-se de 543 municípios. O IBGE entende por região 
ampliada, aquelas formadas “a partir de uma cidade, que comanda 
sua região, estabelecendo relacionamentos entre agentes e empresas 
no mesmo território”. São “espaços pautados numa organização em 

segundo características de centralidade, na qual Curitiba deteve, com raras exceções, 
mais que o dobro do valor dos indicadores analisados, comparativamente ao município 
subsequente, e foi classificado como o único município paranaense que polariza uma 
aglomeração considerada metropolitana.
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rede, onde os centros de gestão do território e os fluxos determinam 
as vinculações e o arranjo regional” (p.3) Constitui-se no primeiro ní-
vel escalar de articulação urbana, de maior abrangência, e as cidades 
de comando, conforme grandes regiões são: Fortaleza, Recife e Salva-
dor, no Nordeste; Porto Alegre e Curitiba, no Sul; São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte, no Sudeste; Manaus, Belém e Porto Velho, 
no Norte; Brasília, Goiânia e Cuiabá, no Centro-Oeste (Figura 1.4). É 
importante destacar que nessa regionalização as unidades de observa-
ção e os polos correspondem às ACPs. 

Figura 1.4 - Divisão urbano-regional - Regiões ampliadas de articulação 
urbana - Brasil - 2013
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A região ampliada de Curitiba se compõe por 398 municípios 
do Paraná e 145 de Santa Catarina. Porto Alegre tem em sua região 
ampliada, outros 98 municípios catarinenses. Essa região ampliada de 
Curitiba subdivide-se em 14 regiões intermediárias de articulação ur-
bana: Blumenau, Caçador, Cascavel, Curitiba, Florianópolis, Guara-
puava, Joinville, Lages, Londrina, Maringá, Paranaguá, Pato Branco, 
Ponta Grossa e Umuarama. O único município paranaense que não se 
enquadra nessa região é Sengés, que se insere na região ampliada de 
São Paulo (na intermediária de Sorocaba e na imediata de Itapeva). A 
região intermediária de Curitiba reúne 36 municípios, dos quais 26 
de sua região imediata e 10 da imediata de União da Vitória. Totali-
zando 161 unidades no Brasil, as regiões de articulação urbana inter-
mediárias “são regiões com centralidades medianas no conjunto da 
classificação e com população e área que variam conforme a localiza-
ção”, com “intensidade e presença de atividades e produtos de menor 
complexidade” (p.5). As 482 regiões de articulação urbana imediatas 
do país, caracterizam-se por ligações que refletem a acessibilidade e a 
capacidade de atender a demandas em amplitudes mais restritas, parti-
cularmente em deslocamentos cotidianos, “para fornecimento e busca 
de bens e serviços corriqueiros” (p.6) A de Curitiba tem seu polo com-
posto pela sua ACP, agregando além dele os municípios Adrianópolis, 
Agudos do Sul, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Contenda, 
Doutor Ulysses, Lapa, Mandirituba, Quitandinha, Tijucas do Sul e Tu-
nas do Paraná.

O que se observa é que a região urbana de articulação imediata 
de Curitiba reúne em seus 26 municípios, aqueles que compõem a 
Região Metropolitana, com exceção dos três inseridos mais recente-
mente: Campo do Tenente, Piên e Rio Negro. Todos se integram à 
região de articulação urbana intermediária de Joinville, sendo Campo 
do Tenente e Rio Negro vinculados à região imediata de Mafra, e 
Piên, à de São Bento do Sul. 

Em termos da hierarquia dos centros, desde suas versões ante-
riores (IBGE 1972; 1987; 2000), o REGIC mostra que a metrópole de 
Curitiba, incluindo, na pesquisa mais recente, sua ACP, mantém-se no 
primeiro nível da hierarquia ao longo do período, enquanto Londrina 
mantém-se entre as do segundo nível. Em 1966, ano referência da pes-
quisa publicada em 1972, apareciam Londrina e Ponta Grossa, como 
Centros Regionais A; Londrina conquista uma posição isolada na pes-
quisa de 1978, publicada em 1987, assumindo a condição de Centro 
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Submetropolitano; mas, na de 1993, referente à publicação de 2000, 
Maringá equipara-se e ambas se classificam com nível Muito Forte. Tal 
trajetória inicial de Londrina ajuda a entender, em parte, a polêmica 
gerada com a inclusão da RM de Curitiba entre as institucionalizadas 
nos anos 1970.

O atual estágio de metropolização da região de Curitiba caracte-
riza-se por transformações expressivas em sua configuração espacial 
e natureza, inseridas no rol de mudanças produzidas pela reestrutu-
ração produtiva. Dinâmicas de concentração e mobilidade refuncio-
nalizaram tanto o polo quanto as periferias, provocando valorização 
fundiária e ativação do mercado imobiliário, e projetaram uma nova 
forma urbana, que reconfigurou a aglomeração metropolitana em 
uma categoria regional. Mais que concentrar população e riqueza, sua 
condição metropolitana se reforça por funções econômicas superiores 
e poder de decisão e de gestão (LEROY, 2000; JULIEN, 2002); mais 
que expandir e densificar sua morfologia, compondo uma espaciali-
dade diversa e socialmente diferenciada (GOTTDIENER, 1993), sua 
metropolização difunde regionalmente, a partir da aglomeração, ati-
vidades e funções (CASTELLS, 2000) que se embrenham em novas 
relações sociais, políticas e econômicas, expressando uma nova época 
(LENCIONI, 2006). 

Para Lencioni (2011), algumas características sintetizam a metro-
polização contemporânea, na qual aflora uma metamorfose do espaço 
metropolitano. Pode-se afirmar que algumas dessas características en-
contram correspondência na metrópole em análise. Mas, cabe relativi-
zar o argumento de que a indústria deixa de ser o elemento definidor 
desse processo. No caso em análise, o capital industrial convive e se 
articula aos vários outros capitais indutores de tal metamorfose. Entre 
as características que se confirmam, destacam-se a conformação de 
uma região de grande escala territorial, com limites extremamente di-
nâmicos e difusos, e que expressa intensa fragmentação territorial e se-
gregação social; a conurbação entre um expressivo número de cidades 
e a intensificação da rede de fluxos; a redução relativa do crescimento 
populacional do polo, ao mesmo tempo em que outros municípios da 
região seguem crescendo e expandindo o ambiente construído; e se 
intensificam os movimentos pendulares da população entre os muni-
cípios.

De fato, as informações demográficas consideradas apontam para 
uma dinâmica de crescimento expressivo entre os demais municípios 
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da ACP, que já dividem com o polo a concentração populacional da 
região, e abordagens que se darão na sequência das análises deste volu-
me discorrerão em detalhe sobre os deslocamentos pendulares, assim 
como apontarão as desigualdades socioespaciais do território metro-
politano.

Adiantam-se algumas considerações sobre a mobilidade pendu-
lar, já que, consoantes aos fluxos referentes às ligações entre centros, 
que auxiliaram definir a região de influência das cidades, os fluxos dos 
deslocamentos da população para trabalho e(ou) estudo em município 
distinto do de residência esboçam a mancha da abrangência física da 
mobilidade intra e extrametropolitana, induzida pelos diferentes pa-
péis desempenhados pelos municípios da RM e imediações. De modo 
geral, esses fluxos expressam o núcleo ampliado da aglomeração me-
tropolitana e as franjas que se conformam em seu entorno, como fren-
tes da urbanização (GILLI, 2002), revelando não só movimentos uni-
direcionais em relação ao polo, como a condição dessas franjas como 
atrativas a fluxos externos, inclusive partindo do polo. 

Análises das informações referentes aos movimentos pendulares 
da população em 1980, 2000 e 2010 (DESCHAMPS; CINTRA, 2007; 
MOURA, 2009b; DELGADO; MOURA; CINTRA, 2013) apontam que 
houve uma intensificação dos fluxos, seja em relação ao número e per-
fil de pessoas em movimento, seja em relação ao número de municí-
pios de origem ou destino desses fluxos. Em 30 anos, a mobilidade 
pendular dissemina-se entre os municípios paranaenses, ainda assim a 
RMC eleva sua participação de 42,9% do movimento total do Paraná, 
em 1980, para 45,7% em 2010. Se, em termos relativos, a variação no 
período não parece tão expressiva, em números absolutos causa maior 
impacto, pois se eleva de pouco mais de 55 mil para 426,3 mil pessoas 
em movimento regular para trabalho e(ou) estudo fora do município 
de residência.

No território metropolitano, o tamanho e a direção dos fluxos 
obedecem ao papel desempenhado pelo município na economia e 
mercado de trabalho, na promoção de moradia e na oferta de ativi-
dades de comércio e serviços. Tipologia desenvolvida no IPARDES 
para captar as peculiaridades desses fluxos posiciona o município 
de Curitiba como o principal receptor da RMC (Figura 1.5), embora 
dele emanem fluxos de saída significativos para outros municípios da 
região; os evasores com maiores fluxos são Colombo, Pinhais e São 
José dos Pinhais; Araucária, Quatro Barras e Rio Negro apresentam 
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equilíbrio entre entradas e saídas, sendo classificados como bidirecio-
nais; os demais municípios são todos evasores, com variação apenas 
no tamanho dos fluxos (DELGADO; MOURA, 2013).10 No caso de São 
José dos Pinhais, entretanto, observa-se que ele vem adquirindo um 
importante papel de receptor dos fluxos pendulares na RMC, o que 
indica que a sua condição é de transição, devendo configurar-se como 
um munícipio em que os fluxos de entradas e saídas apresentam certa 
equivalência (Bidirecional); na Região Sul, ele passaria a se assemelhar 
à condição de Canoas e São Leopoldo, na Região Metropolitana de 
Porto Alegre, únicos a conjugar grandes fluxos e bidirecionalidade, o 
que lhes garante um papel de centralidades complementares aos polos 
em suas respectivas RMs.

Esse padrão revela intensa atratividade do polo, circundado por 
uma aureola de municípios evasores, ou seja, que operam em função 
dessa atratividade, e apenas dois municípios vizinhos com capacidade 
relativa de retenção; mais ao sul, a pequena aglomeração nos limites 
estaduais com Santa Catarina, também demonstra certa capacidade de 
atrair e(ou) manter sua população que trabalha e(ou) estuda – tanto 
Rio Negro-PR quanto Mafra-SC. Esses padrões claros se tornam com-
plexos ao se mapear os fluxos, captados pela matriz origem/destino. 
Percebe-se um emaranhado de direções, quanto maior proximidade 
com também a metrópole, que mostra a densificação dos deslocamen-
tos e alerta para a importância de se buscar políticas públicas adequa-
das de mobilidade e de moradia, para esse elevado contingente de 
pessoas em movimento, como será abordado em capítulo específico 
sobre o tema.

10 São três categorias de fluxos (soma das entradas e saídas) segundo o tamanho: grande 
– refere-se ao conjunto de municípios com maiores fluxos e que agregam 50% do fluxo 
total dos municípios selecionados em todo o país; (ii) médio – aplica-se aos municípios 
seguintes, com maiores fluxos, até se atingir 75% do total; (iii) pequeno – refere-se ao 
grupo de municípios com menores fluxos. A direção predominante dos fluxos resulta 
do cálculo, para cada município, da razão entre entradas e saídas (e vice-versa). Para 
a classificação na segunda dimensão – condição municipal relativamente à direção 
predominante dos fluxos –, calculou-se, para cada município, o Índice de Eficácia 
Migratória (IEM) com base nas trocas pendulares; a escala do IEM foi subdividida em 
três grupos: valores inferiores ou iguais a –0,2 implicam no predomínio dos fluxos 
de saídas, classificando-se o município como Evasor; valores superiores ou iguais a 
0,2 implicam no predomínio dos fluxos de entradas, classificando-se o município 
como Receptor; o município cujo índice situa-se entre esses dois intervalos (> -0,2 a 
< 0,2) foi classificado como Bidirecional, uma vez que se observa, nesses casos, certa 
equivalência entra a saída e a entrada de pessoas (DELGADO; MOURA, 2013).
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Figura 1.5 - Tipologia dos municípios, segundo tamanho e direção de fluxos 
pendulares - RMC - 2010

Favorecida pelo aumento da mobilidade, não só a aglomeração 
metropolitana de Curitiba se tornou mais extensa como a natureza de 
polarização e articulação em rede com centralidades próximas vem 
ampliando a unidade do território e do fato urbano aglomerado. A 
intensidade dos fluxos de pessoas e mercadorias e a complementari-
dade entre segmentos econômicos criaram um espaço de relações e 
conexões que une à região de influência direta da ACP de Curitiba 
as áreas de influência das aglomerações urbanas de Ponta Grossa e 
Paranaguá. Ademais, esses dois fatores intensificam os vínculos com a 
aglomeração de Joinville, em Santa Catarina. 

Essa unidade ampliada – enredada em relações que transcen-
dem a dimensão urbana, propulsora da riqueza econômica, técnica e 
cultural gerada no ambiente metropolitano, e assumem a dimensão 
regional – peculiariza-se por uma natureza mais complexa, híbrida, 
configurando-se em um arranjo urbano-regional (MOURA, 2009a e 
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b). Seu posicionamento como espaço de maior relevância no Paraná 
garantiu-se pela conjunção de condições históricas – particularmente 
pela atividade econômica sustentada por segmentos modernos da in-
dústria, articulada à atividade industrial brasileira –, reforçadas pela 
ação do Estado e interesses do capital, que operaram como os prin-
cipais condicionantes e resultantes da inserção do Paraná na divisão 
social hegemônica do trabalho. 

O processo assinalado não é particular desta Região Metropolita-
na, mas se insere no rol de mudanças produzidas pela reestruturação 
produtiva, que desencadeou uma nova forma urbana ou uma meta-
morfose que reconfigura cidades e metrópoles em categorias territo-
riais regionais (LENCIONI, 2011; DE MATTOS, 2012).

4. Níveis de integração à dinâmica da metropolização 
brasileira

A heterogeneidade entre os municípios do território formal das 
regiões metropolitanas, assim como os diferentes estágios de inserção 
dessas unidades na metropolização brasileira exigem que se reconhe-
çam as diferenças para que se formulem conclusões analíticas e políti-
cas adequadas. 

Mudanças na morfologia urbana, apoiadas no predomínio do au-
tomóvel e nas tecnologias de informação, com ampliação territorial do 
campo de externalidades metropolitano, e pela localização de empre-
sas e moradias em locais mais distantes, provocam uma “metropoliza-
ção expandida” (DE MATTOS, 2004, 2010, 2012), ou seja, uma expan-
são territorial metropolitana fruto de uma periurbanização, mediante 
a qual o tecido urbano se prolifera e se estende. Esse processo resulta 
em uma mudança completa na estrutura, forma e função da metrópo-
le. “Metamorfoseiam-se as relações sociais e o espaço, anunciando que 
estamos vivendo um período de transição, uma transformação quali-
tativa para algo diferente do que conhecemos”, conforme Lencioni 
(2011, p.51). 

Neste período, elementos singulares do fenômeno metropolita-
no passam a ser encontrados em um espaço mais amplo e mais dis-
tante das aglomerações metropolitanas. Mesmo assim, a natureza 
metropolitana segue correspondendo ao perfil da cidade principal 
de uma região, que funciona como nó de comando e coordenação 
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de uma rede urbana, e que não só se destaca pelo tamanho popu-
lacional e econômico, como também pelo desempenho de funções 
complexas e diversificadas (multifuncionalidade), e por estabelecer 
relações econômicas com várias outras aglomerações. A comple-
xidade de suas funções assegura sua posição de domínio sobre as 
demais cidades.

Em termos conceituais, região metropolitana é a área direta-
mente influenciada por uma metrópole. Porém, no Brasil, é reco-
nhecida como uma unidade regional definida por lei estadual, con-
forme disposto na Constituição Federal de 1988. Longe de rigor 
conceitual sobre a natureza metropolitana, até agosto de 2012 foram 
institucionalizadas no país 51 Regiões Metropolitanas (RMs), con-
forme levantamento do Observatório das Metrópoles (2012), das 
quais só 11 têm natureza metropolitana, a considerar a classificação 
do REGIC 2007. Além dessas, três Regiões Integradas de Desen-
volvimento (RIDEs) e cinco Aglomerações Urbanas (AUs) comple-
tavam o total de 59 unidades institucionalizadas, que se localizam 
em todas as grandes regiões brasileiras. Do total de 945 municípios 
inseridos nessas unidades institucionalizadas, 28% estão em unida-
des com natureza metropolitana; 30,6% integram ACPs; ao mesmo 
tempo, 46 municípios que integram ACPs (ainda) não se inserem 
em unidade institucionalizada. No Paraná, foram institucionaliza-
das quatro regiões metropolitanas: Curitiba, Londrina, Maringá e 
Umuarama. Reconhecidamente, só a primeira tem natureza metro-
politana.

Na RM de Curitiba, todos os integrantes da ACP foram classifi-
cados nos níveis muito alto, alto e médio (Figura 1.6), portanto, po-
dem ser considerados devidamente integrados à dinâmica da metro-
polização brasileira. Os demais municípios, exceto Lapa e Rio Negro 
(médio), foram classificados nos níveis baixo e muito baixo, portanto 
sem apresentarem características efetivamente metropolitanas. Lapa 
e Rio Negro peculiarizam-se por situar-se, o primeiro, em uma por-
ção extrema e dispersa do território da RMC, e por difundir suas 
funções a um entorno de pequenos municípios caracteristicamente 
rurais; o segundo, por constituir, com Mafra-SC, uma aglomeração 
urbana interestadual, na qual a complementariedade funcional entre 
os centros componentes age sinergicamente para uma melhor quali-
ficação de ambos.
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Figura 1.6 - Níveis de integração à dinâmica da metropolização  
brasileira - RMC - 2010

Embora o PIB de alguns municípios da região seja elevado, ne-
nhum município da RMC se encontra entre os de nível altíssimo. E 
isso pode ser justificado pelo patamar populacional, pela densidade 
populacional urbana e a soma dos fluxos de entrada e saída dos des-
locamentos pendulares desses municípios, que são relativamente me-
nores, se comparados aos das RMs de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e até mesmo Recife.

A tipologia dos municípios quanto ao nível de integração à di-
nâmica metropolitana confirma, no caso da RMC, a heterogeneida-
de que caracteriza o território institucionalizado, ao mesmo tempo 
em que reafirma a espacialidade efetivamente metropolitana, captada 
pelo REGIC. Nesta aglomeração, a mobilidade pendular reproduz pa-
drões das grandes regiões metropolitanas nacionais, e se mostra como 
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um dos elementos estruturadores da aglomeração, ampliando a área 
de abrangência das relações entre municípios para estudo e trabalho, 
e trazendo com isso outros fluxos complementares para consumo, 
acesso a serviços entre outras finalidades.

5. Considerações finais

A metrópole de Curitiba se consolida ao longo das últimas déca-
das como a região mais concentradora do Paraná e uma das principais 
centralidades da Região Sul, fundamental à estruturação da rede urba-
na regional – posiciona-se nacionalmente como uma das 12 metrópo-
les da rede urbana brasileira. 

Consideradas suas características no âmbito da metropolização 
brasileira, pode-se afirmar que apenas parte do território formal dessa 
RM responde aos critérios de mobilidade e concentração considerados 
na classificação dos níveis de inserção na metropolização brasileira. É, 
portanto, um território heterogêneo, no qual a espacialidade efetiva-
mente metropolitana circunscreve-se à ACP. Ainda é uma região na 
qual a indústria desempenha importante papel na inserção na divisão 
social do trabalho e na produção e organização do espaço. Portanto, 
ainda descreve as características metropolitanas dos anos 70, conco-
mitantemente a características das metrópoles contemporâneas, por 
ser também privilegiada por importantes funções terciárias. Essa con-
dição diversificada pode repetir-se em outras metrópoles brasileiras, 
instigando o debate sobre uma escala intermediária de metropolização 
entre a condição industrial e a terciária, que embasa a concepção de 
metrópole contemporânea – cabível, quiçá, a algumas poucas aglome-
rações principais dos países latino-americanos.

Componentes dos processos contemporâneos de expansão me-
tropolitana, com tendências à configuração de regiões urbanas de 
grande extensão territorial já se manifestam neste espaço metropo-
litano. A configuração de um arranjo urbano-regional confirma a 
existência de uma unidade concentradora, descontínua, com elevada 
mobilidade e natureza de polaridade híbrida entre as dimensões ur-
bana e regional. 

Internamente, a Região Metropolitana de Curitiba espelha di-
versidade e desigualdade. Diversidade otimizada em seu desempe-
nho econômico e funcional relativo notável, e desigualdade expressa 
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na seletividade das escolhas do capital, que fez com que poucos mu-
nicípios, segmentos e pessoas fossem incluídos nos circuitos moder-
nos de produção e consumo. Desigualdade expressa em uma grande 
parcela de municípios, que, mesmo próximos à presença de novas 
e modernas realizações, sobrevive de atividades tradicionais, rele-
gadas pelos inseridos; expressa também nos espaços informais de 
moradia, ocupados majoritariamente por população de baixa renda, 
carências e demandas reprimidas, permeando até mesmo o polo me-
tropolitano.

Nessa região, as relações centro-periferia encontram-se mais com-
plexificadas, mais transescalarizadas, visto que o núcleo e a periferia 
se transformam, e o feixe de fluxos e conexões se multiplica mate-
rial e imaterialmente, transpassando os limites institucionais da RM. 
Curitiba e o aglomerado de seu entorno imediato assumem a posição 
de núcleo de um arranjo urbano-regional que articula essa periferia 
modificada, extensa, que mescla grandes enclaves urbanos e rurais glo-
balizados, sejam condomínios residenciais ou grandes equipamentos 
industriais, de comércio e serviços, com áreas dominadas por elevada 
pobreza, e incorpora outras aglomerações e outros arranjos, cada qual 
com suas próprias periferias. 

Tanto o núcleo deixa de ser um polo unimunicipal, passando a 
ser formado pelo conjunto de municípios do aglomerado – a ACP 
– com enorme desigualdade interna, quanto a periferia mescla áreas 
do próprio núcleo e seu entorno imediato, e se expande, alcançando 
aglomerações vizinhas, compondo um arranjo urbano-regional, que 
polariza todo o Estado e o transcende, mas que também revela nítida 
desigualdade.

Para uma região com essas características, duas ordens de ação 
devem ser recomendadas: (i) cooperação e articulação para o exercício 
de funções públicas de interesse comum, no caso das aglomerações 
identificadas, que devem ser compreendidas em sua diversidade e he-
terogeneidade de seus municípios e segmentos sociais, no desempe-
nho de papéis específicos e na celeridade de suas transformações; (ii) 
ações para o desenvolvimento regional, com estratégias desconcentra-
doras, compensatórias e includentes, de forma a expandir o potencial 
socioeconômico e institucional desses espaços para que não se tornem 
fragmentados, socialmente pressionados, ambientalmente degrada-
dos, enfim, ingovernáveis. 

Ambas, sob uma estrutura de coordenação com mecanismos am-
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plamente participativos (municípios e segmentos), dotada de arranjos 
de governança democráticos, adequados aos diferentes tempos e espa-
ços da região, considerando espacialidades complexas, multiescalares, 
com múltiplos interesses, conflitos e jogos poder. Por fim, formular 
políticas que se voltem a eliminar as desigualdades sociais e territo-
riais, e reconhecer que há uma crise de identidade, um sujeito em 
movimento entre o morar, trabalhar, estudar, consumir, usufruir. Um 
sujeito que exige que seus direitos sejam garantidos a partir de uma 
nova cidadania, mais ampla, mais complexa, a “cidadania metropolita-
na” – até então, vivida pelas pessoas, mas ignorada pelos formuladores 
de políticas e direitos.
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CAPÍTULO 2 

A transição demográfica na  
Região Metropolitana de Curitiba

Marisa Valle Magalhães
Rosa Moura

Anael Pinheiro de Ulhôa Cintra

Resumo: O processo de transição demográfica em curso no Brasil, 
definido pela passagem de níveis elevados para níveis baixos da mortalidade 
e da natalidade, encontra-se em estágio avançado e generaliza-se por todas 
as regiões do país. Seus principais efeitos impactam o ritmo de crescimento 
populacional, refreando-o, e a distribuição etária da população, provocando 
seu rápido e contínuo envelhecimento. Este capítulo contextualiza a evolução 
recente da Região Metropolitana de Curitiba no processo da transição de-
mográfica, dimensiona os diferenciais etários existentes no âmbito intramet-
ropolitano e avalia o papel dos movimentos migratórios na configuração es-
pacial da população na região. 

Palavras-chave: Transição demográfica. Crescimento populacional. 
Transição etária. Componentes demográficas. Região Metropolitana de Cu-
ritiba.

Abstract: The process of demographic transition under way in Brazil, 
which is defined as the transition from high birth and death rates to low birth 
and death rates, is at an advanced stage and is present throughout all regions 
of the country. Its main effects can be seen in the reduced population growth, 
which it slows down, and the changing age distribution of the population, in 
which it produces rapid and continuous ageing. This chapter puts the recent 
demographic transition in the Curitiba Metropolitan Region into context, as-
sesses age differences in the intrametropolitan environment and investigates 
the role of migratory movements in the spatial configuration of the popula-
tion in the region. 

Keywords: Demographic transition. Population growth. Age transition. 
Demographic components. Curitiba Metropolitan Region.

No quadro demográfico brasileiro da atualidade, as principais 
tendências apontam para contínuas reduções no ritmo de crescimento 
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da população do país e para uma profunda e rápida mudança em sua 
estrutura etária, refletida no estreitamento da base da pirâmide de 
idades e alargamento das faixas adultas e idosas. Na essência destas 
transformações operam os processos de declínio da mortalidade e da 
natalidade que tiveram início no Brasil ainda no século XX de forma 
intensa e acelerada, a princípio nas regiões do centro-sul, espraiando-
-se sucessivamente para as demais regiões do país.1

Tal processo de transição demográfica encontra-se em estágios 
mais avançados nas áreas metropolitanas, entre as mais urbanizadas 
e de maior adensamento populacional no país.2 Esses espaços com 
frequência apresentam níveis de mortalidade e de natalidade em pa-
tamares relativamente baixos, mas o crescimento e a composição de 
suas populações dependem também dos efeitos dos movimentos mi-
gratórios que experimentam. Assim, a compreensão sobre as tendên-
cias recentes de evolução da dinâmica populacional dessas áreas exige 
conhecer o comportamento corrente de suas variáveis demográficas 
natalidade, mortalidade e migração.

Com essa finalidade, este capítulo aborda o contexto demográfico 
da Região Metropolitana de Curitiba nas décadas recentes, buscando 
situá-lo no cenário da transição demográfica e dos processos migra-
tórios para avaliar suas tendências de crescimento populacional e de 
transformação etária.

Em um primeiro item realiza-se uma descrição sumária das 
etapas que caracterizam a transição demográfica contemporânea 
da maioria dos países ocidentais e apresenta-se um breve relato de 
como esse processo vem ocorrendo no caso brasileiro. A seguir o 
texto aborda os elementos que compõem a dinâmica populacional 
recente da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Introduz-se, 
inicialmente, o contexto demográfico paranaense do qual a RMC 
faz parte e, posteriormente, os indicadores demográficos da região 
em seu conjunto e dos municípios que a integram são examina-
dos, ressaltando diferenciais no tempo e entre esses espaços. Dado 
que a região metropolitana constitui a principal área do Estado a 
polarizar movimentos migratórios, tanto do ponto de vista das tro-
cas com outras Unidades da Federação, das trocas intraestaduais, 
como das intrametropolitanas, a variável migratória é explorada 

1 Carvalho (1973), Merrick e Berquó (1983), Wood e Carvalho (1994). 
2 Albuquerque (2009).
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com mais detalhe.3 Por fim, o texto apresenta algumas considera-
ções finais dos autores.

1. A transição demográfica brasileira

A população brasileira atravessa há décadas sua transição demo-
gráfica e encontra-se em vias de completá-la.4 Em termos absolutos o 
acréscimo populacional ano a ano no país ainda é significativo, por-
que o estoque populacional é elevado, porém as taxas de crescimento 
se reduzem continuamente. As projeções demográficas mais recentes 
sinalizam para meados do século XXI a estabilização do tamanho da 
população nacional em cerca de 220 milhões de habitantes, quando 
então a taxa de crescimento deverá ser nula.

A transição demográfica preconiza uma evolução histórica da po-
pulação, observada na grande maioria das sociedades contemporâneas, 
que se cumpre basicamente em quatro etapas.5 De forma sucinta, tem-se 
que a primeira delas refere-se ao período em que a população apresenta 
altas taxas de natalidade e de mortalidade e seu ritmo de crescimento 
é reduzido. Os teóricos associam a essa etapa a evolução histórica da 
humanidade desde os primórdios até o período pré-industrial.

Com o advento da industrialização, profundas mudanças nas 
condições de vida das populações, impulsionadas por vários vetores, 
como ampliação da oferta de alimentos, construções e sistemas viá-
rios mais arejados, acesso à educação, avanços nas práticas médicas e 
sanitárias, entre outros, põem em marcha um expressivo e contínuo 
declínio da mortalidade, especialmente a infantil.6 A natalidade, no 

3 O presente capítulo se dedica à análise dos deslocamentos populacionais que implicam em 
mudança de residência entre municípios, ou seja, dos movimentos migratórios. Os deslocamentos 
denominados pendulares, executados diária ou semanalmente pelos indivíduos entre municípios 
diferentes por motivo de trabalho ou estudo e que agregam à realidade metropolitana elementos 
ainda mais complexos, constituem matéria de estudo no capítulo 10 deste livro.
4 Carvalho (1988), Carvalho (2004) e Brito et al. (2007).
5 Há um debate internacional acerca da validade da transição demográfica enquanto teoria 
populacional. Duas obras clássicas retratam historicamente esse debate: ONU (1973), Hauser e 
Duncan (1975). No Brasil, destaca-se a reflexão teórica de Patarra (1994).
6 É vasto o quadro explicativo desenvolvido na literatura internacional acerca dos fatores 
determinantes do declínio da mortalidade observado nas sociedades ocidentais contemporâneas. 
Um estudo fascinante desenvolve essa temática focado no caso europeu – Livi Bacci (1998). 
Sobre a América Latina e o Brasil, ver, entre outros, Laurenti (1990), Frenck (1991), Prata (1992) 
e OMRAN (2001).
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entanto, mais condicionada por normas culturais e religiosas, per-
manece elevada e relativamente constante. Como decorrência dessas 
duas situações, um maior número de pessoas sobrevivendo provoca 
a aceleração rápida do crescimento populacional. Essas são as carac-
terísticas do segundo estágio identificado pelo modelo de transição 
demográfica.

No terceiro estágio a mortalidade prossegue declinando e a nata-
lidade inicia seu processo de queda, implicando reduções constantes 
das taxas de crescimento populacional. Os fatores subjacentes ao pro-
cesso de queda da natalidade são múltiplos e complexos, e tal como 
no caso da mortalidade, constituem temáticas centrais nos debates da 
demografia internacional.7 Grosso modo, associam-se estreitamente a 
transformações estruturais das sociedades, sejam elas de cunho eco-
nômico, político, cultural/normativo e suas inter-relações, instauradas 
com o avanço dos processos de industrialização e de urbanização ob-
servados nas distintas sociedades. Em termos mais específicos, o con-
trole da reprodução ocorre em simultâneo às expressivas mudanças 
na inserção econômica, social e política da mulher na sociedade, mas 
também decorre da adoção de novas e modernas práticas contracep-
tivas e, não menos importante, do rápido declínio da mortalidade in-
fantil. Mais crianças sobrevivem e os casais são estimulados a controlar 
sua natalidade.

Na quarta etapa da transição demográfica, período em que se 
encontra a grande maioria das sociedades desenvolvidas, as taxas de 
natalidade e de mortalidade alcançam níveis bastante baixos e relativa-
mente constantes e os acréscimos nos tamanhos populacionais oscilam 
em torno de zero, indicando crescimento nulo. Na atualidade, muitas 
das sociedades europeias já apresentam taxas negativas de crescimen-
to populacional, e seus contingentes de população estão decrescendo 
ano a ano.

Intrínseco a todo processo de transição demográfica, dois impor-
tantes efeitos são gerados. O primeiro, já apontado, recai sobre o ritmo 
de crescimento populacional. No início da transição, em que a queda 
da mortalidade antecede a da natalidade, as taxas de crescimento ve-
getativo se elevam, acelerando o ritmo de aumento populacional. É 
evidente que nesse cenário demográfico o papel da migração não está 
considerado. Quando a natalidade inicia sua tendência continuada de 

7 ONU (1973), Hauser e Duncan (1975).
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declínio, o crescimento vegetativo se reduz, provocando uma desacele-
ração no ritmo de crescimento populacional.

Mas a transição demográfica deflagra também outro importante 
efeito. A queda da natalidade impacta a estrutura etária da população, 
dando início a um processo paulatino de mudança no sentido de re-
dução continuada das proporções de crianças e jovens e aumento do 
peso de adultos e idosos. A população, então, inicia seu processo de 
envelhecimento etário. As implicações dessas mudanças demográficas 
para as sociedades que as experimentam são enormes e, em geral, 
desafiadoras.8

Entretanto, inerente a todo modelo, essa é uma generalização que 
escamoteia especificidades e diferenciais importantes, tanto na compa-
ração entre distintos países como também do ponto de vista intrana-
cional. O momento do início da transição, o lapso de tempo em que 
ela ocorre, sua intensidade, seus condicionantes estruturais, variam 
de sociedade para sociedade e relacionam-se de forma intrincada ao 
avanço histórico de cada uma. O mesmo acontece entre distintos seg-
mentos sociais e diferentes regiões de um só país. Em consequência, 
os impactos gerados a partir desse processo transicional têm suas par-
ticularidades, que devem ser desvendadas como condição sine qua non 
para sua adequada avaliação e construção de estratégias de enfrenta-
mento.

As grandes alterações na demografia brasileira ocorreram no 
transcorrer do século XX, de forma intensa e acelerada. No limiar 
daquele século, os níveis de natalidade e de mortalidade do país eram 
elevados e o crescimento vegetativo baixo (Gráfico 2.1). O incremento 
populacional era ditado especialmente pela forte imigração interna-
cional. A partir dos anos 1920 esgotam-se paulatinamente os fluxos de 
entrada de imigrantes externos e, em paralelo, tem início o declínio 
da mortalidade, que se prolonga por quatro décadas de forma expres-
siva e contundente. A natalidade, por seu turno, permanecia eleva-
da e relativamente constante. No transcorrer desse período, a taxa de 
crescimento da população brasileira aumentou substancialmente e seu 
montante, que era de 17 milhões de habitantes em 1900, atingiu 71 
milhões em 1960 (Tabela 2.1). Desde os anos 1930 a migração inter-
nacional deixou de impactar o ritmo de incremento populacional do 

8 Uma abordagem de qualidade, ainda que sucinta, e bastante didática sobre a transição 
demográfica e seus efeitos encontra-se em Brito et al. (2007).
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país, e este passou a ser ditado essencialmente pelos nascimentos me-
nos as mortes.

Gráfico 2.1 - Transição demográfica no Brasil - 1900-2050

Tabela 2.1 - População e taxas médias geométricas de crescimento anual - 
Brasil - 1900/2010

A partir da década de 1960 as taxas de natalidade no Brasil 
começam a declinar de forma abrupta e acelerada e o ritmo de 
crescimento da população, embora ainda elevado, passa a arrefecer. 
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A taxa de fecundidade (TFT) da população brasileira, que reflete 
o número médio de filhos nascidos vivos por mulher ao final do 
seu período reprodutivo, esteve por décadas, até os anos 1960, os-
cilando em torno de 6 filhos por mulher. A taxa estimada para a 
década de 1970 já apresentou uma queda substantiva, passando de 
6,3 para 4,1. Nas décadas subsequentes, o forte declínio persistiu, 
de sorte que no primeiro decênio do século XXI a TFT brasileira 
encontra-se em patamares bem abaixo de 2,1, nível necessário para 
a reposição das gerações.

Embora os países desenvolvidos tenham registrado processo 
semelhante de transição da fecundidade no passado, em geral suas 
taxas declinaram em ritmos suaves, levando de 100 a 150 anos para 
passar de níveis elevados para índices baixos de reprodução. No 
Brasil, bem como em outros países, notadamente da América Lati-
na e da Ásia, esse processo vem se dando em poucas décadas, com 
impactos consideráveis sobre o tamanho e a estrutura etária da po-
pulação.

Em 1970 os efeitos da queda da fecundidade sobre a distribui-
ção etária da população brasileira ainda eram incipientes, e sua 
pirâmide etária apresentava um formato notadamente triangular, 
típico de populações extremamente jovens (Gráfico 2.2). Em torno 
de 53% dos brasileiros tinham menos de 20 anos de idade e os 
idosos, com mais de 65 anos, representavam apenas 3% da popu-
lação. Quatro décadas depois (2010), a população brasileira revela 
um perfil etário bem mais envelhecido, com uma pirâmide etária 
de base estreita e topo sensivelmente largo. A proporção de jovens 
com menos de 20 anos reduziu para 33% e a de idosos mais do que 
dobrou – 7,4%.

As mudanças em curso na estrutura etária da população brasi-
leira têm gerado substantivos estudos alertando sobre a importân-
cia que a demografia passou a representar no cenário do desenvol-
vimento socioeconômico nacional a partir dos efeitos gerados pela 
transição demográfica instaurada com o processo de declínio da 
mortalidade e, na sequência, pelo declínio da fecundidade em todo 
o país.9

O sujeito, nesse cenário, é o chamado “bônus demográfico” ou 

9 Ver, entre outros, Brito (2007), Brito et al. (2007), CGEE (2008), Rios-Neto et al. 
(2009) e Wong e Carvalho (2006).
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também “janela demográfica de oportunidades”. As recentes mu-
danças na estrutura etária estão configurando razões de dependên-
cia10 declinantes, o que significa dizer que as proporções dos seg-
mentos populacionais considerados inativos estão crescendo menos 
do que a proporção do conjunto da população economicamente 
ativa.

Gráfico 2.2 - Pirâmides etárias - Brasil - 1970, 1991 e 2010

Em tese, do ponto de vista macroeconômico, a redução da carga 
de dependência favorece o aumento dos níveis de poupança agregada 
e de investimentos, alavancando o desenvolvimento econômico. A re-
lação entre bônus demográfico e prosperidade econômica, no entanto, 
não é incondicional. Existem hoje, no país, inúmeras mazelas sociais 
que precisam ser enfrentadas para que as “janelas de oportunidade” 
possam ser traduzidas em vantagens. Proporções significativas de jo-
vens de 15 a 17 anos encontram-se fora da escola e sua inserção atual 
ou dentro de poucos anos no mercado de trabalho restringe-se às ofer-
tas de empregos que exigem baixa qualificação. O mesmo acontece 
com o grande volume de brasileiros acima de 25 anos de idade iden-
tificados como analfabetos funcionais. Mesmo para os que chegam à 

10 Razão entre o segmento etário da população definido como economicamente 
dependente (crianças/jovens e idosos) e o segmento etário potencialmente produtivo 
(população em idade ativa).
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idade ativa com escolaridade, é grande o descompasso entre o nível de 
qualificação que apresentam e aquele que o mercado exige. No caso da 
mão de obra feminina, suas possibilidades de inserção e permanência 
no mundo do trabalho em geral vinculam-se estreitamente à disponi-
bilidade de creches onde possam deixar seus filhos.

Assim, os benefícios da redução da carga de dependência somen-
te poderão ser concretizados se o país adotar rapidamente um conjun-
to de medidas que viabilizem as oportunidades em curso: sustentação 
dos ritmos atuais elevados de crescimento econômico com geração 
de empregos; elevação dos níveis de poupança atrelados ao aumento 
dos investimentos; incentivos ao aumento da formalização do mercado 
de trabalho nacional; manutenção ou, inclusive, aumento dos níveis 
de gastos com educação, que, menos pressionados pelo quantitativo 
populacional infanto-juvenil, devem ser reorientados no sentido da 
melhoria da qualidade do ensino/aprendizado e da formação técnica 
dos jovens que entram no mercado de trabalho; reavaliação e reestru-
turação do sistema previdenciário nacional, temporariamente benefi-
ciado pelo aumento do volume de contribuintes, porém condenado a 
suportar em breve volumes crescentes de idosos aposentados. Nesse 
contexto, a intermediação do Estado por meio dos seus mecanismos 
de políticas públicas torna-se condição básica e imprescindível para o 
avanço do país.

2. Dinâmica populacional da Região Metropolitana de 
Curitiba

2.1. O contexto paranaense
Todas as regiões brasileiras vêm atravessando o processo de tran-

sição demográfica desde o século passado. Inicialmente os estados das 
regiões Sul e Sudeste lideraram a passagem de níveis altos para níveis 
baixos de mortalidade e de natalidade, e posteriormente essas trans-
formações se alastraram para as áreas do Centro-Oeste, Norte e Nor-
deste do Brasil. Da mesma forma que sob a óptica regional, também 
os distintos segmentos sociais da população brasileira apresentam di-
ferenciais quanto a período inicial da transição, lapsos de tempo expe-
rimentados ao longo do processo, grau de intensidade dos declínios, 
características específicas e fatores de impulsão.

O Paraná é um dos estados em que o movimento da transição de-
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mográfica encontra-se em estágio mais avançado, no contexto brasilei-
ro, embora outras UFs como Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e São 
Paulo o precedam. Na primeira metade do século XX a expectativa de 
vida ao nascer da população do Rio Grande do Sul situava-se em torno 
de 52 anos, ao passo que a do Paraná atingia apenas 45 anos. No mes-
mo período, o número médio de filhos tidos pelas mulheres do Rio 
de Janeiro era de 4,4, em São Paulo e no Rio Grande do Sul oscilava 
em torno de 5 e no Paraná ainda alcançava 6 filhos por mulher (IBGE, 
1987). No início do século XXI nota-se uma expressiva convergência 
entre os indicadores dessas UFs, inclusive na comparação com a média 
brasileira, sinalizando uma forte generalização da transição demográ-
fica no território nacional, embora ainda se observe diferenciais inter-
-regionais (IBGE, 2013).

De forma similar à situação brasileira, as fortes mudanças demo-
gráficas do Paraná vêm imprimindo alterações expressivas na estrutu-
ra etária de sua população.Ao longo das últimas décadas, a população 
paranaense adquiriu uma trajetória de contínuo envelhecimento etá-
rio, traduzido pela drástica redução dos segmentos mais jovens, por 
ritmos de crescimento da população em idade ativa (PIA) mais eleva-
dos do que os da população total e por taxas expressivas de crescimen-
to dos idosos (Tabela 2.2 e Gráfico 2.3).

Tabela 2.2 - Taxas médias geométricas de crescimento anual da população, 
segundo grupos etários especiais - Paraná - 1991-2000 e 2000-2010

É importante lembrar que os movimentos migratórios, que 
constituem a terceira componente da dinâmica demográfica, tam-
bém exercem influência sobre o volume e a composição etária e 
por sexo das populações das áreas de saída e de entrada. Há várias 
décadas as migrações vêm condicionando fortemente a evolução 
populacional do Paraná e de suas distintas unidades espaciais, de 
tal sorte que a história recente do Estado se relaciona intimamente 
à dinâmica dos intensos deslocamentos populacionais ocorridos em 
seu território.
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Gráfico 2.3 - Pirâmides etárias - Paraná - 1970, 1991 e 2010

Nos anos 1970 e 1980, o intenso e acelerado esvaziamento das 
áreas rurais gerou fortes fluxos de emigração para fora do Paraná, 
tornando-o altamente perdedor de população, e alimentou uma trans-
ferência considerável de população para suas áreas urbanas, com gran-
de predomínio da Região Metropolitana de Curitiba como destino. A 
partir dos anos 1990, ocorreram importantes mudanças no panorama 
migratório paranaense. Do ponto de vista interestadual, houve uma 
redução expressiva dos saldos migratórios negativos, tendendo, na dé-
cada de 2000, para montantes próximos de zero. Na comparação dos 
dados de migração de data fixa relativos aos quinquênios 1986-1991, 
1995-2000 e 2005-2010,11observa-se que a imigração para o Paraná 
manteve-se basicamente nos mesmos patamares, pouco se alterando 
no transcorrer do período (Tabela 2.3). A emigração, por seu turno, 
sofreu uma forte queda, em particular nos anos 1990, sinalizando uma 
ruptura com o movimento maciço de perdas populacionais das déca-
das anteriores. Nesse sentido, fica claro que o balanço das entradas e 
saídas de migrantes no Estado torna-se praticamente nulo, não porque 
o Paraná esteja atraindo fluxos maiores de imigrantes, e sim porque 

11 Nos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010, foi indagado ao recenseado o 
nome do município (e da UF) de residência exatamente cinco anos antes da data do 
censo. Os que indicaram um município diferente daquele em que residiam na data do 
censo constituem os migrantes de data fixa. 
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está retendo mais sua população. Internamente ao Estado, permane-
cem elevados os deslocamentos intermunicipais, embora em montan-
tes inferiores aos dos anos 1980 e 1990.

Tabela 2.3 - Fluxos migratórios de data fixa - Paraná - 1986-1991,  
1995-2000 e 2005-2010

As tendências de declínio da fecundidade e da mortalidade abran-
gem todas as regiões do Estado, ainda que os níveis apresentados atu-
almente por essas variáveis se diferenciem espacialmente. Do mesmo 
modo, as distintas regiões do Estado experimentam fluxos e saldos mi-
gratórios com intensidades diferenciadas, e a composição dessas três 
tendências delimitam os perfis demográficos regionais. Sob um panora-
ma geral, observa-se que as regiões norte/noroeste, oeste e sudoeste do 
Estado, por onde inicialmente, nas décadas de 1940 a 1960, expandiu-se 
fortemente a fronteira agrícola do Estado, e que nas décadas seguintes 
configuraram as principais áreas de emigração, bem como a parcela 
mais densamente povoada da Região Metropolitana de Curitiba, evi-
denciam níveis mais baixos de fecundidade12 e índices de expectativa 
de vida ao nascer mais elevados (Mapas 2.1 e 2.2). Por outra parte, a 
vasta área que abrange o centro-sul paranaense e segue em direção ao 

12 Há uma extensa bibliografia no país que discute o processo brasileiro de declínio 
da fecundidade e seus prováveis determinantes. Ver, entre outros, Carvalho et 
al. (1981), Faria (1989), Martine (1996), Simões (2006). De forma geral, os fatores 
apontados nesses estudos contribuem enormemente para uma melhor compreensão 
dos elementos subjacentes à redução da fecundidade no Paraná, em particular sob o 
ponto de vista dos seus diferenciais regionais.
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nordeste do Estado, bem como o litoral detêm níveis mais elevados de 
reprodução da população. De certa forma, tais áreas revelam também 
situações menos favoráveis no que tange aos níveis de mortalidade.

Mapa 2.1 - Taxa de fecundidade total, segundo municípios - Paraná - 2010

Mapa 2.2 - Esperança de vida ao nascer, segundo municípios - Paraná - 2010
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As implicações das tendências históricas de comportamento das 
componentes demográficas – natalidade, mortalidade e migração – e 
de suas interações, imprimiram a todas as regiões paranaenses per-
fis etários mais envelhecidos, ainda que em níveis diferenciados. O 
índice de idosos13 do Paraná, em 2000, era de 29,5 idosos para cada 
cem crianças e jovens, e em 2010 essa proporção já atingia 49,0, re-
presentando um crescimento de 66% desse indicador em apenas 10 
anos. Mas os níveis se diferenciam espacialmente (Mapa 2.3).Em 2010, 
praticamente toda a área setentrional do Estado e parcelas expressivas 
do oeste e do sudoeste evidenciavam índices de idosos superiores à 
média do Paraná, e em vários casos, superiores a 70 idosos para cada 
conjunto de cem crianças e jovens. Nas demais regiões paranaenses 
predominam perfis etários mais jovens, em comparação à média do 
Estado.

Mapa 2.3 - Índice de idosos, segundo municípios - Paraná - 2010

De uma forma bastante sintética, pode-se afirmar que um declí-
nio continuado na natalidade de uma população provoca redução na 
proporção de crianças e jovens e aumento no peso relativo dos idosos, 
resultando em um processo de envelhecimento populacional. Quan-

13 O índice de idosos indica o número de pessoas com 60 e mais anos de idade para 
cada cem crianças e jovens abaixo de 15 anos, observado na população.
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do se agregam os efeitos dos movimentos migratórios, os impactos 
são diferenciados, dependendo da especificidade da região no que diz 
respeito à atração ou à expulsão de população. Em regiões com alto 
poder de atração populacional a tendência de envelhecimento tende 
a ser freada em decorrência do afluxo de jovens e adultos em idade 
ativa. Como contraponto, áreas de forte emigração tendem a perder 
segmentos populacionais mais jovens, fator que impulsiona ainda mais 
a tendência ao envelhecimento populacional. Fica evidente, portan-
to, que os diferenciais regionais dos efeitos da transição demográfica 
associam-se estreitamente ao perfil regional das migrações no Estado, 
e a compreensão de um processo vincula-se diretamente à do outro.

2.2. A transição etária na Região Metropolitana de Curitiba
A Região Metropolitana de Curitiba se destaca como o espaço 

mais concentrador e adensado do Estado, já com bases populacionais 
elevadas e mantendo taxas de crescimento também elevadas, com des-
taque para os municípios periféricos ao núcleo (Tabela 2.4). Do in-
cremento populacional que o Paraná apresentou entre 2000 e 2010 
– cerca de 880 mil pessoas –, a RM de Curitiba absorveu 46,6%, inse-
rindo em seu espaço metropolitano um contingente populacional que 
supera a população de Maringá em 2010 (357 mil habitantes).

Tabela 2.4 - População, participação no total da população e taxas geométricas 
de crescimento anual - Regiões Metropolitanas - Paraná - 2000-2010

A despeito do seu forte poder de atração migratória, o ritmo de 
crescimento populacional da RMC vem declinando ao longo do tem-
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po em decorrência da queda do ritmo de incremento natural da po-
pulação, provocado pela redução da fecundidade. De modo geral, as 
regiões metropolitanas do centro-sul do país são áreas onde o processo 
de transição demográfica encontra-se mais consolidado, pois há mais 
tempo experimentam tendências de declínio da mortalidade e da nata-
lidade e, atualmente, evidenciam indicadores de esperança de vida ao 
nascer superiores à média brasileira e taxas de fecundidade inferiores, 
respectivamente (ALBUQUERQUE, 2009). Em um comparativo entre 
as principais RMs do Sudeste e do Sul do Brasil, nota-se uma grande 
similaridade entre os níveis dessas variáveis, em particular no que diz 
respeito à comparação entre os polos metropolitanos (Figura 2.1). A 
RMC apresenta um grau de dispersão maior no caso dos indicadores 
de expectativa de vida ao nascer dos municípios que a compõem, em 
comparação às RMs de Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro. No 
caso das taxas de fecundidade, as amplitudes dos diferenciais intrame-
tropolitanos são mais similares, com exceção do que demonstra a RM 
de São Paulo, com uma amplitude bem menor do que a das demais 
RMs. Observa-se também que a menor taxa de fecundidade municipal 
na RM de Curitiba é superior ao patamar mínimo das demais, con-
firmando seu estágio relativamente menos avançado de transição da 
fecundidade.

Figura 2.1 - Diagrama de caixa - Esperança de vida ao nascer e taxa de 
fecundidade total - Regiões Metropolitanas selecionadas - 2010
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Sob o prisma interno à RMC, é nítida a dicotomia entre os níveis 
de mortalidade e de fecundidade dos municípios da área de concen-
tração populacional (ACP)14vis-à-vis os dos demais municípios metro-
politanos (Figuras 2.2 e 2.3). Na ACP, que concentra 92,6% da popu-
lação da RMC, ocorrem os índices mais elevados de esperança de vida 
ao nascer e os mais baixos de taxa de fecundidade, sinalizando para 
processos mais adiantados de transição demográfica nesses espaços.

No caso da esperança de vida ao nascer, entre os demais municí-
pios da RMC apenas Rio Negro apresenta índice compatível aos dos 
municípios da ACP. Esse comportamento não surpreende, uma vez 
que Rio Negro configura com Mafra, município de Santa Catarina, 
uma aglomeração urbana dissociada do padrão periférico da ocupa-
ção metropolitana de Curitiba. Com relação aos níveis de fecundida-
de, entre os municípios que transcendem à ACP há um comportamen-
to que distingue a porção norte da porção sul da RM. Os municípios 
do norte apresentam as taxas mais elevadas, enquanto os do sul, salvo 
poucas exceções, registram taxas que se aproximam das apresentadas 
pelos municípios periféricos da ACP. Os municípios com as taxas mais 
elevadas, situados fora da ACP, apresentam-se menos providos de ati-
vidades econômicas com perfil urbano e evidenciam baixo grau de 
urbanização. Os que se situam na porção sul, embora também pouco 
urbanizados, integram importantes vetores de expansão do aglome-
rado e fazem parte de um continuum de municípios da região sudeste 
do Estado que apresentam níveis relativamente baixos de fecundidade 
(ver Mapa 2.1).

As mudanças demográficas da RMC e dos seus municípios asso-
mam igualmente do ponto de vista etário. Paulatinamente a população 
metropolitana de Curitiba avança no seu processo de envelhecimento 
etário, traduzido pelo estreitamento da base da pirâmide e alargamen-
to da cúspide (Gráfico 2.4). É preciso lembrar que a variável migra-
tória também imprime seus efeitos na distribuição etária da popula-
ção. Constituindo-se o espaço mais urbanizado do Estado e de maior 
concentração das atividades do secundário e do terciário, a RM de 
Curitiba vem atraindo, década após década, contingentes migratórios 
de força de trabalho com perfil etário formado principalmente por 
adultos jovens. Ademais, a população imigrante é composta de gru-

14 O conceito de ACP e sua delimitação no caso da Região Metropolitana de Curitiba 
encontram-se descritos no capítulo 1 deste livro.
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pos sociais heterogêneos que agregam à população da área de destino 
padrões de mortalidade e de natalidade igualmente heterogêneos, es-
pelhando uma diversidade de comportamentos herdada das origens 
migratórias. Tais efeitos, no caso da RMC, vêm atuando como um 
importante fator de arrefecimento do processo de envelhecimento da 
sua população. Em outros termos, não fosse o aporte populacional de 
adultos jovens resultante dos fluxos imigratórios das últimas décadas, 
a pirâmide etária recente da RMC teria certamente uma configuração 
mais envelhecida.

Figura 2.2 - Esperança de vida ao nascer - RMC - 2010
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Figura 2.3 - Taxa de fecundidade total - RMC - 2010

São expressivos os diferenciais etários apresentados pelos distin-
tos municípios que compõem a RMC. Entre 2000 e 2010, o Índice de 
Idosos cresceu na RMC, tanto no polo Curitiba quanto nos municípios 
periféricos, assim como ocorreu no conjunto do Estado (Tabela 2.5). 
Em ambos os períodos, o indicador de envelhecimento populacional 
da RMC é inferior à média do Paraná, sinalizando a relativa juventude 
da população metropolitana em comparação à do restante do Estado. 
No entanto, do ponto de vista interno à região, Curitiba evidencia um 
perfil etário mais envelhecido do que o dos demais municípios metro-
politanos e, inclusive, do que os demais municípios paranaenses. A 
capital detém um dos mais baixos níveis de fecundidade do Paraná, 
liderando o processo de transição demográfica no Estado. Com isso, 
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o estreitamento da base da pirâmide etária de sua população é mais 
acentuado do que o do restante do conjunto metropolitano, que ainda 
apresenta proporções expressivas de crianças e jovens. É esse diferen-
cial que explica o fato de o núcleo da RMC apresentar uma razão de 
dependência mais baixa do que o restante da metrópole, evidencian-
do, assim, que sua “janela demográfica de oportunidades”, no contex-
to metropolitano, encontra-se em um estágio mais avançado.

Gráfico 2.4 - Pirâmides etárias - RMC - 1970, 1991 e 2010

Tabela 2.5 - Índice de idosos e razão de dependência - RMC - Paraná -  
2000 e 2010
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As heterogeneidades etárias no interior da RMC, entretanto, con-
trapõem não apenas Curitiba aos demais municípios, como transpare-
cem também entre o conjunto da ACP e o restante dos municípios da 
RMC (Figuras 2.4 e 2.5). A mesma dicotomia observada no que tange 
aos níveis de mortalidade e de fecundidade se reproduz sob o ponto 
de vista dos diferenciais etários. O maior conjunto de municípios com 
indicadores mais baixos de envelhecimento etário pertence à área de 
maior adensamento populacional (ACP), a despeito de a situação de 
Curitiba destoar das demais. Além disso, os municípios da ACP detêm 
os menores níveis de carga de dependência; situação em que parcelas 
menores de crianças e idosos dependem economicamente da popula-
ção potencialmente produtiva.

Figura 2.4 - Índice de idosos - RMC - 2010
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Figura 2.5 - Razão de dependência - RMC - 2010

Algumas exceções, no entanto, transparecem. Os municípios de 
Adrianópolis (ao norte da RMC) e Quitandinha (ao sul) evidenciam 
níveis de envelhecimento similares ao do polo. Embora apresentem 
taxas de fecundidade mais elevadas do que a de Curitiba, detêm me-
nores proporções de jovens e proporções de idosos mais elevadas do 
que seus municípios vizinhos, igualmente menos populosos. Índices 
de razão de dependência mais elevados na porção norte da área me-
tropolitana, por sua vez, associam-se a municípios com menor peso 
dos segmentos etários produtivos. Esses são municípios pouco desen-
volvidos, em que predominam atividades não urbanas e populações 
mais empobrecidas. 

Sob a óptica dos requerimentos que a dinâmica demográfica 
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impõe à sociedade em geral, e aos serviços públicos em particular, 
a realidade da RMC evidencia um quadro de certa forma perver-
so, pois o grupo de municípios mais dinâmicos e desenvolvidos da 
região é o que demonstra situação mais favorável em termos de 
bônus demográfico, ao passo que os demais enfrentam condições 
relativamente menos favoráveis. Nesse sentido, o desafio das políti-
cas públicas nas regiões metropolitanas resulta mais exigente, pois 
implica grandes enfrentamentos a lógicas históricas da ação do ca-
pital para assegurar direitos à moradia e à cidade, bem como para 
ampliar/adequar continuamente serviços urbanos e infraestruturas 
que garantam de forma mais equânime a mobilidade e a capacida-
de de produção e consumo da população nos diversos recortes da 
região metropolitana.

2.3. A componente migratória na Região Metropolitana de 
Curitiba
O acelerado adensamento populacional da RMC coincide com a 

implantação de um moderno parque industrial no Estado, ainda nos 
anos 1970, que privilegiou o espaço metropolitano para localização e 
desenvolvimento. Conforme abordado nos capítulos 1 e 3, em 2010 a 
RMC concentrava 42,8% dos empregos formais do Paraná e em 2011 
respondia por 44,8% do Valor Adicionado Fiscal do Estado. Criada 
com 14 municípios, em 2012 a RMC passou a ser constituída por 29 
municípios, dos quais apenas 14 conformam a Área de Concentração 
Populacional (ACP). Esses se caracterizam pela proximidade ao polo e 
pela disponibilidade de uma moderna infraestrutura viária e de equi-
pamentos. Os demais municípios da região, mais distantes do polo, são 
quase todos menos urbanizados e dedicados às atividades agrícolas e 
de produção mineral. Esse território abriga quase um terço da popu-
lação paranaense, majoritariamente nos municípios da ACP Curitiba 
(ver Tabela 2.4).

No transcorrer das últimas décadas, a RMC tem sido o prin-
cipal destino dos fluxos migratórios, tanto daqueles com origem 
no próprio Paraná quanto dos procedentes de outras UFs do país. 
Mesmo internamente à RMC, os deslocamentos intrametropolita-
nos são intensos (Tabela 2.6). Considerando os dados de migração 
de data fixa, tem-se que, no quinquênio 1986-1991, 26% do con-
junto da imigração intermunicipal do Paraná, que inclui os fluxos 
intraestaduais e a imigração interestadual, envolveu os municípios 
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da RMC. No quinquênio mais recente, 2005-2010, esse percentual 
alcançou 31%.

Tabela 2.6 - Fluxos migratórios de data fixa - RMC - 1986-1991,  
1995-2000 e 2005-2010

Nos anos 1980, as trocas da RMC com o restante do Estado eram 
altamente favoráveis à área metropolitana, e vinte anos depois, o nú-
mero de imigrantes procedentes do interior declinou e a emigração da 
RMC para o restante do Paraná cresceu, ainda que o saldo tenha per-
manecido positivo. Do ponto de vista das trocas interestaduais, cres-
cem os montantes de imigrantes e de emigrantes que a RMC recebe 
e envia de e para outras UFs, de tal sorte que os saldos interestaduais 
permanecem positivos e relativamente estáveis. No cômputo geral, 
entre o final dos anos 1980 e o segundo quinquênio dos anos 2000, 
reduz o volume de imigrantes que a RMC recebe e cresce o número 
de emigrantes que ela gera, resultando em um importante declínio do 
saldo migratório de data fixa da região.

Sem dúvida a RMC, no âmbito do Paraná, permanece sendo 
uma área de grande atratividade de migrantes, uma vez que con-
centra parcelas importantes das atividades econômicas e de ser-
viços mais modernas do Estado. A redução dos fluxos que recebe 
procedentes do próprio Paraná, no entanto, se coaduna com o ar-
refecimento expressivo dos deslocamentos intraestaduais, em parte 
porque os fatores que impulsionaram os fluxos de emigração nas 
décadas anteriores perderam força, e em parte porque nos anos 
2000 o interior do Estado recebeu alguns impulsos que dinamiza-
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ram a agroindústria regional (IPARDES, 2006 e DELGADO e BE-
SEN, 2009).

Nas trocas interestaduais, quase 80% dos imigrantes da RMC têm 
procedência nas Regiões Sudeste e Sul do país, especialmente nos es-
tados de São Paulo e Santa Catarina (Gráfico 2.5). É interessante notar, 
no entanto, que o peso da imigração do Sudeste vem crescendo no 
tempo, ao passo que a proporção com origem no Sul decresce, eviden-
ciando tendências distintas no poder de atração migratória da RMC 
sobre os estados vizinhos.

Gráfico 2.5 - Distribuição percentual dos imigrantes interestaduais por região 
brasileira de origem - RMC - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

No que tange à emigração interestadual, as tendências chamam 
ainda mais a atenção (Gráfico 2.6). Entre os quinquênios 1986-1991 
e 2005-2010, as proporções de fluxos que a RMC enviava para o 
Sudeste, principalmente São Paulo, e para o Sul, em especial San-
ta Catarina, eram bem próximas, em torno de 40%. Vinte anos de-
pois, há uma expressiva inversão entre as tendências de ambas as 
regiões. Declina substancialmente o peso da emigração para o Su-
deste e cresce na mesma proporção o ganho da emigração para a  
Região Sul.
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Gráfico 2.6 - Distribuição percentual dos emigrantes interestaduais por região 
brasileira de destino - RMC - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

No interior da RMC, no entanto, os fluxos entre os municípios ga-
nham força, sinalizando expressivas alterações na distribuição espacial 
da população metropolitana. Convém fazer um parêntese para cha-
mar a atenção sobre outra modalidade de deslocamento populacional 
no espaço, embora conceitualmente essa não se encaixe na esfera das 
migrações. Trata-se dos movimentos pendulares, que em sua maioria 
ocorrem diariamente ou semanalmente, e que se referem ao desloca-
mento realizado por aqueles que residem em um dado município, mas 
estudam e(ou) trabalham em outro. Essa modalidade de deslocamento 
vem se intensificando em boa parte do país, e na RMC não é diferen-
te.15 Os impactos que geram, tanto nos locais de destino quanto nos de 
origem, se somam às pressões impostas pelo contínuo reordenamento 
espacial da população no âmbito da metrópole, decorrente dos pro-
cessos migratórios.

É evidente que o núcleo metropolitano concentra as maiores par-
celas dos fluxos de imigração que a RMC recebe, seja daqueles que 
têm origem no restante do Estado, seja dos interestaduais (Tabela 2.7). 

15 O tema dos movimentos pendulares na RMC é tratado com detalhe no capítulo 10 
deste livro.
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Ao longo do período, o número de imigrantes interestaduais que se di-
rigiram ao polo cresceu de 51 mil, no intervalo 1986-1991, para cerca 
de 60 mil, no quinquênio 2005-2010. A imigração intraestadual, por 
seu turno, evidenciou um pronunciado declínio no mesmo período 
– de 74 mil para 42 mil imigrantes de data fixa. No quinquênio mais 
recente, 60,2% do total de imigrantes de data fixa recebidos na RMC 
escolheu como destino o polo de Curitiba. No conjunto da imigração 
procedente do restante do Estado, a capital absorveu 55,8% dos imi-
grantes, e dos fluxos oriundos de outras UFs, a concentração foi ainda 
mais elevada – 63,9%. 

Tabela 2.7 - Fluxos migratórios de data fixa - RMC - 1986-1991,  
1995-2000 e 2005-2010

Para o conjunto dos municípios periféricos da RMC, observa-se 
que os fluxos com origem interestadual também se elevaram, entre 
final dos anos 1980 e final da década de 2000 – passando de 23 mil 
para quase 34 mil –, e assim como ocorreu no caso do polo, o número 
de imigrantes com origem intraestadual decresceu de 46 mil para 34 
mil. Se no início do período o número de imigrantes procedentes do 
interior do Estado era o dobro dos que procediam de outras UFs, no 
quinquênio mais recente os números se igualam.
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Esses números certamente instigam uma investigação mais apro-
fundada de algumas características dos imigrantes da RMC, em par-
ticular dos que se destinam ao polo, tais como perfil de escolaridade, 
de ocupação e de renda. As rápidas mudanças que vêm ocorrendo no 
padrão tecnológico dos setores industrial e de serviços reorientam as 
demandas do mercado de trabalho, privilegiando trabalhadores mais 
especializados, com melhor formação e qualificação. É bem provável 
que essas transformações estejam operando no espaço metropolitano, 
alterando o perfil socioeconômico dos imigrantes que recebe.

Na movimentação intrametropolitana persiste a tendência já ob-
servada na RMC e na grande maioria dos aglomerados metropolitanos 
do país, de expulsão de população do núcleo para a periferia, em razão 
da enorme valorização imobiliária e consequente aumento nos custos 
de moradia e do agravamento das deseconomias de aglomeração que o 
polo apresenta. Ao mesmo tempo, os municípios periféricos vêm se qua-
lificando, particularmente com o adensamento de atividades produtivas 
e de comércio e serviços. Portanto, cresce de importância, na RMC, a 
ocorrência de trocas migratórias entre os municípios periféricos, parti-
cularmente da ACP, com fluxos que somavam 16 mil migrantes de data 
fixa, no quinquênio 1986-1991, para 31 mil, no período 2005-2010.

Nos anos 1980, a imigração intraestadual já se destinava aos mes-
mos municípios aos quais segue se destinando, e com tamanhos simi-
lares de fluxos de pessoas, conforme se observa nesta segunda metade 
da década de 2000 (Figura 2.6). Curitiba é o município que assume o 
maior número de imigrantes intraestaduais, seguido por São José dos 
Pinhais e Colombo, em um segundo patamar da escala de volumes. 
Em um terceiro patamar encontram-se os demais municípios limítro-
fes. Nas três etapas analisadas, apenas Piraquara/Pinhais apresentam 
reposicionamento escalar, por decréscimo de volume recebido, e Fa-
zenda Rio Grande, que após ser desmembrado de Mandirituba, revela 
que é essa a porção do território que desde então já se constituía na 
opção residencial dos migrantes. Ou seja, nos anos 1980, os municí-
pios do entorno do polo já se constituíam atrativos à localização desses 
novos moradores, seja pela oferta de opções de moradia a uma ampla 
faixa de menor poder aquisitivo, como constatado desde décadas an-
teriores, sustentando assim a periferização de Curitiba para além de 
seus limites administrativos, seja pelo fato de que a área núcleo da 
metrópole já não se circunscreve ao município-polo, que passa a com-
partir com municípios vizinhos a expansão locacional de atividades 
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produtivas e funções urbanas, que não se restringem à moradia e à 
indústria.

Figura 2.6 - Distribuição percentual dos imigrantes intraestaduais  
para a RMC - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

A configuração espacial relativa aos imigrantes interestaduais é 
mais restrita (Figura 2.7). Curitiba mantém-se na posição relativa ao 
primeiro patamar na escala de volumes recebidos, seguida por parte 
de seus municípios limítrofes. No caso desse tipo de imigrantes, desde 
os anos 1980 São José dos Pinhais se mantém no segundo patamar da 
escala de volumes. Colombo ascende do terceiro patamar ao segundo, 
nos anos 1990 e Araucária, nos 2000. Piraquara/Pinhais encontram-
-se no terceiro patamar desde a década de 1980 e Campina Grande 
do Sul apenas a partir dos anos 1990. Almirante Tamandaré, que nos 
dois primeiros quinquênios foi classificado no terceiro patamar, per-
deu posição nos anos 2000. A destinação dos imigrantes interestadu-
ais, diferentemente dos intraestaduais, apresenta grande associação 
à localização das atividades econômicas na RMC, pois se intensifica 
exatamente naqueles municípios que também são os escolhidos para a 
localização de novas empresas industriais ou de serviços. Rio Negro, 
nos anos 1980, mais uma vez apresentou um comportamento particu-
lar, dissociado da dinâmica metropolitana. É possível inferir que esse 
comportamento seja oriundo de relações entre cidades vizinhas locali-
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zadas em fronteira interestadual, representando menos uma dinâmica 
migratória entre estados e mais uma mobilidade interna ao aglomera-
do urbano que Rio Negro-PR configura com Mafra-SC. 

Figura 2.7 - Distribuição percentual dos imigrantes interestaduais para a  
RMC - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

Internamente à região, observa-se uma intensificação de volumes 
e um redirecionamento dos vetores dos movimentos migratórios no 
interior da ACP (Figura 2.8). Considerando o município-polo como 
origem, a partir dos anos 1980 houve um aumento do volume dos 
fluxos, no primeiro momento tendo Almirante Tamandaré, Colombo, 
Piraquara e São José dos Pinhais como principais destinos, seguidos 
pelos demais municípios limítrofes. No período mais recente, houve 
um aumento do volume dos fluxos destinados a Campo Largo e Cam-
po Magro, no oeste, e uma redução para os municípios de Campina 
Grande do Sul, Quatro Barras e Piraquara, no leste. É importante ob-
servar que ambos os vetores, ao longo dos três períodos considerados, 
constituem áreas de expansão de ocupações de baixa renda e no caso 
de Piraquara, os mananciais têm se tornado elementos de restrição às 
ocupações, em especial nos períodos mais recentes. Em suma, a coroa 
externa a Curitiba, configurada já nos anos 1980, teve seu desenho 
reforçado ao longo dos quinquênios analisados e manteve-se nitida-
mente delimitada no entorno do município-polo.
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Figura 2.8 - Distribuição percentual dos fluxos intrametropolitanos do  
núcleo para a periferia - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

Por fim, os movimentos intrametropolitanos, excluindo os fluxos 
com origem em Curitiba, mostram uma maior complexidade em ter-
mos da multidirecionalidade dos migrantes, distinguindo-se dos mo-
vimentos unidirecionais centro/periferia, que caracterizam aglomera-
ções urbanas singulares (Figura 2.9). No último período considerado, 
destacam-se fluxos elevados em relação aos municípios de Colombo e 
São José dos Pinhais, seguidos por Almirante Tamandaré, Araucária, 
Campina Grande do Sul e Pinhais. Desde os anos 1980, a área delimi-
tada por fluxos de primeiro a terceiro patamares na escala de volumes 
vem se expandindo, tendo superado os limites da ACP, nos finais dos 
anos 2000, particularmente ao inserir entre esses, municípios do sul 
da RMC. 

A partir dos diferentes tipos de fluxos observados, pode-se con-
cluir que o conjunto configurado pela ACP de Curitiba, ao mesmo tem-
po que se consolida como uma área de forte atração aos movimentos 
migratórios, se redefine ao longo do tempo, colocando em destaque 
alguns municípios em particular – casos de Colombo, São José dos Pi-
nhais, Pinhais e Piraquara – como os principais absorvedores da RMC. 
Excetuando Curitiba, São José dos Pinhais é o município que por mais 
vezes se posiciona no patamar principal dos movimentos de maior 
distância (inter e intraestaduais), e Colombo, o que por mais vezes 
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se situa no patamar principal dos movimentos intrametropolitanos. 
Além deles, Pinhais e Piraquara aparecem nessas posições principais 
em alguns casos, seguidos por Almirante Tamandaré, Araucária e Fa-
zenda Rio Grande. São esses os destinos preferenciais dos movimentos 
migratórios, compartindo com Curitiba a atratividade metropolitana. 
São também os que sediam os maiores conjuntos de atividades e fun-
ções metropolitanas, depois do polo, tendo sido os mais favorecidos 
pelos processos de refuncionalização da região metropolitana, para 
inserção nas dinâmicas da globalização.

Figura 2.9 - Distribuição percentual dos fluxos intrametropolitanos da 
periferia para a periferia - 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010

3. Considerações finais

Nas últimas décadas, a Região Metropolitana de Curitiba, a exem-
plo do que ocorre em todo o país, vem apresentando uma expressiva 
mudança demográfica resultante do declínio da mortalidade e da na-
talidade. Esse processo de transição demográfica provoca diminuição 
do ritmo de crescimento natural da população e altera substancial-
mente seu perfil etário, reduzindo os segmentos de crianças e jovens e 
alargando as proporções de adultos e idosos.

Nesse cenário, no entanto, operam também os efeitos dos movi-
mentos migratórios sobre os volumes populacionais e sobre as estru-
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turas etárias. A RMC constitui o espaço de maior concentração po-
pulacional no Estado, de marcada urbanização, com forte poder de 
atração migratória. Ao longo de sua etapa de expansão industrial, as 
demandas do mercado de trabalho metropolitano estimularam o aflu-
xo de contingentes de trabalhadores com perfil etário predominante-
mente adulto jovem, de tal sorte que a tendência ao envelhecimento da 
estrutura etária da população da região tem, em alguma medida, sido 
freada. Ao mesmo tempo, internamente à região, os grupos de mi-
grantes que se instalam em seus municípios aportam comportamentos 
demográficos heterogêneos, adquiridos anteriormente.

Assim, convivem na RM de Curitiba populações com distintos per-
fis etários, relativamente mais jovens nos municípios que compõem a 
ACP (exceto no caso de Curitiba) – destino preferencial dos fluxos de 
imigração – e um pouco mais envelhecidos, nos municípios periféricos 
mais distantes, menos urbanizados e com maior predomínio de ativida-
des agrícolas e de mineração. Essa dicotomia implica um quadro preo-
cupante de carga de dependência, pois é nos municípios da ACP, que 
configuram a área mais dinâmica e desenvolvida da RM, que ocorrem 
as mais baixas razões de dependência, cenário mais propício para se al-
cançar o bônus demográfico. Nos demais municípios, menos dinâmicos, 
as pressões decorrentes da estrutura etária da população são maiores. 

Esse comportamento comum às aglomerações metropolitanas, 
com um núcleo melhor dotado e mais capacitado a atrair investimentos 
e trabalhadores qualificados, mostra que as relações centro-periferia 
pouco têm mudado ao longo do tempo. Apesar da expansão dispersa 
e fragmentada do núcleo metropolitano, mesclando segmentos sociais 
por vezes antagônicos, a desigualdade segue sendo uma expressão 
marcante da RMC, refletindo o modelo de ocupação adotado, que in-
duz à periferização da pobreza e ao abandono de grandes contingentes 
de população em territórios com baixas condições de bem-estar urba-
no. Porém, as principais mudanças observadas são de que esse núcleo 
já não se restringe ao município polo, mas incorpora parcelas de seus 
municípios limítrofes; as relações também já não são apenas unidire-
cionais – entre o polo e os municípios periféricos –, mas os municípios 
começam a se relacionar entre si, aumentando a multidirecionalidade 
dos fluxos, o que aponta para uma aglomeração maior e mais comple-
xa. Os movimentos migratórios confirmam tais mudanças, e incluem 
São José dos Pinhais, Pinhais e Colombo como fortes receptores de 
fluxos dos demais municípios da região – condição antes praticamente 
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exclusiva a Curitiba. Mesmo assim, no universo dos 29 municípios que 
compõem a RMC, é elevado o conjunto daqueles relegados dos bene-
fícios da dinâmica metropolitana, sendo necessário, pois a reversão 
do modelo e da perversa lógica que vem definindo o desenvolvimento 
urbano brasileiro, de forma a assegurar o direito à cidade para todos.

Os movimentos migratórios e a mobilidade pendular da popula-
ção, fenômenos presentes e importantes desde a formação da RMC, 
constituem-se em processos de transformação urbana dos mais subs-
tantivos. Tais movimentos guardam relação estreita com a ação do mer-
cado imobiliário, que promove a valorização/desvalorização do solo e 
induz as formas de expansão das cidades. Com efeito, os negócios 
imobiliários contemporâneos constituem o instrumento mais eficiente 
de reprodução do capital. Guardam também relação com a segregação 
socioespacial, visto que as lógicas de apropriação do espaço urbano 
para a moradia se caracterizam pela seletividade e exclusão. Em outras 
palavras, ao mesmo tempo em que os movimentos migratórios contri-
buem decisivamente na reconfiguração do espaço metropolitano e na 
diversificação social das áreas de destino, pelo perfil sócio-ocupacional 
dos novos moradores, também acirram a segregação socioespacial, 
pois a disponibilidade da moradia pelo mercado condiciona o acesso 
aos níveis de renda dos indivíduos/consumidores. Na complexa rela-
ção entre esses dois processos, tanto a espacialidade metropolitana se 
estende em direção a novas áreas periféricas, mais distantes, mais aces-
síveis a parcelas de população de menor renda, quanto nada garante 
a conjugação entre moradia, trabalho e acesso a funções e serviços 
urbanos. Por essa razão, o funcionamento da metrópole expandida se 
viabiliza fundamentalmente a partir de uma intensa e multidirecional 
mobilidade cotidiana.

Esse contexto díspar potencializa os desafios impostos ao setor 
público no sentido de contrarrestar minimamente os desequilíbrios 
que resultam do avanço incessante da lógica do capital em áreas de 
grande adensamento populacional, assegurando direitos mais iguali-
tários à moradia, ao consumo, acesso a serviços urbanos e à disponi-
bilidade de infraestruturas. Muitas das mazelas dos efeitos concentra-
dores da população poderiam ser minimizadas por políticas públicas 
regionais voltadas a incentivar a permanência da população em outras 
regiões do Estado – sejam projetos de geração de emprego e renda, se-
jam transferências governamentais. Ademais, são inúmeros os desafios 
postos pelas transformações demográficas em curso. 
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A queda da fecundidade, com redução da população infanto-juve-
nil, abre uma “janela de oportunidade” que deve constituir, para o con-
junto da sociedade, um momento benéfico para reorientação, e mesmo 
ampliação, dos gastos públicos e privados, no sentido da melhoria da 
qualidade do ensino, do esforço de inclusão da população jovem anal-
fabeta ou semianalfabeta no sistema e, em especial, do reforço da qua-
lificação de jovens para o mercado de trabalho. No outro extremo da 
pirâmide etária, o intenso e rápido crescimento da população idosa e de 
sua longevidade impõe a necessidade de adequação das políticas da área 
da saúde e da assistência social e de um esforço do conjunto das esferas 
sociais para, de forma crescente, ofertar aos idosos em condições de ple-
na capacidade física e mental possibilidades de trabalho, lazer, turismo, 
alimentação, acesso a equipamentos e serviços mantenedores da saúde 
e bem-estar, adequados às suas faixas etárias. 

No que tange às faixas intermediárias da estrutura etária, com-
postas por um enorme contingente de população em idade ativa, cum-
pre salientar que essa população pressiona continuamente um mer-
cado de trabalho que, de forma crescente, exige níveis mais elevados 
de qualificação profissional e aumentos contínuos de produtividade. 
Portanto, o desafio à manutenção dos níveis atuais de emprego em 
paralelo à geração de novos postos de trabalho é enorme. O “bônus 
demográfico”, que se revela por meio da grande oportunidade que 
a atual fase da transição demográfica brasileira propicia para o con-
junto da sociedade, faz com que se possa contar com uma proporção 
de força de trabalho superior à proporção da população considerada 
dependente, e pode provocar impactos macroeconômicos de monta.
No entanto, inúmeras medidas são necessárias, e devem contar com 
a ação articulada do Estado e da sociedade num esforço contínuo de 
planejamento e gestão que rompa a lógica perversa que caracteriza o 
desenvolvimento desigual e socialmente injusto.
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Capítulo 3 

Região Metropolitana de Curitiba: 
mudanças no mercado de trabalho no 

período 1990/2010

Paulo Roberto Delgado
Liana Carleial

Resumo: O presente capítulo aborda a dinâmica do mercado de tra-
balho na Região Metropolitana de Curitiba (RMC), nas décadas de 1990 e 
2000. Inicialmente, resgatam-se os principais condicionantes dessa dinâmica, 
abordando-se alguns aspectos do processo de desenvolvimento da estrutura 
produtiva brasileira e das mudanças na gestão macroeconômica no país. Na 
sequência, procura-se avaliar como o mercado de trabalho da RMC reagiu a 
essas mudanças, destacando-se a evolução dos indicadores de nível de ocupa-
ção, taxa de desocupação, grau de formalidade e, de modo mais detido, o nív-
el de emprego formal na região e suas alterações setoriais e intrarregionais.

Palavras-chave: Mercado de trabalho, Reestruturação produtiva, Em-
prego formal, Informalidade, Região Metropolitana de Curitiba.

Abstract: This chapter looks at the dynamics of the labor market in the 
Curitiba Metropolitan Region (RMC) in the ’90s and the first decade of the 
21st century. First, the main factors affecting the dynamics of the market are 
identified and some aspects of the development of the Brazilian productive 
sector and of changes in macroeconomic management in the country are ad-
dressed. After this, the response of the RMC labor market to these changes is 
analyzed, and changes in employment indicators, the unemployment rate and 
the proportion of formal jobs are highlighted. Particular attention is paid to 
the level of formal employment in the region and any changes in this between 
sectors or within the RMC.

Keywords: Labor market, restructuring of the productive sector, formal 
employment, informal employmen, Curitiba Metropolitan Region.

A dinâmica do mercado de trabalho é definida por alguns ele-
mentos essenciais da vida econômica, social, política e institucional de 
um dado pais ou região. Nos anos 1990 a 2010, ocorreram mudanças 
significativas nesses campos de força cujos impactos no mercado de 
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trabalho serão aqui apresentados e discutidos. Neste período, o Bra-
sil viveu, durante os anos 1990, a inserção subordinada na chamada 
globalização, um período no qual a flexibilização dos mercados e dos 
processos de trabalho era a palavra de ordem, num contexto macro-
econômico desfavorável, assentado na âncora cambial que servia pri-
mordialmente ao controle da inflação num ambiente internacional de 
crescente financeirização. A maior exposição do país às crises finan-
ceiras internacionais favorecia a permanência de altas taxas de juros, 
prejudicando o setor produtivo nacional e, adicionalmente, sobrecar-
regando as contas públicas. Assim, esse período é marcado por efeitos 
perversos sobre o crescimento econômico e o comportamento do mer-
cado de trabalho. Na realidade, nessa década o mercado de trabalho 
brasileiro caracteriza-se pelo desemprego aberto e pela ampliação da 
informalidade, o que significa ampliação de trabalhadores sem cober-
tura dos direitos trabalhistas vigentes no país. 

A conjugação desses elementos na década seguinte produziu uma 
situação diferente e bem mais favorável à instalação de uma dinâmica 
positiva no mercado de trabalho, como veremos ao longo do artigo. Um 
dos elementos centrais para a inversão dessa tendência foi o aumento 
dos preços internacionais das commodities exportadas pelo Brasil e uma 
estratégia de valorização do mercado interno brasileiro assentada na 
valorização do salário mínimo, ampliação de crédito ao consumidor e 
programas bem-sucedidos de transferência de renda, como é o caso 
do Bolsa-Família. Ademais, o Estado retomou o seu papel de “puxar” 
o investimento, especialmente na infraestrutura, logística e mobilidade 
urbana, componentes centrais de um programa de desenvolvimento. 

A análise da região metropolitana de Curitiba permite uma boa 
exemplificação das diferenças entre as duas décadas, pois ela possui 
uma estrutura produtiva capaz de reagir aos incentivos macroeconô-
micos e é também bem representativa da matriz produtiva nacional. 
Ademais, esta região concentra parte significativa da atividade produ-
tiva do estado. 

O objetivo deste artigo é, então, apresentar e discutir a dinâmi-
ca do mercado de trabalho na região metropolitana de Curitiba no 
período de 1990 a 2010. O artigo está estruturado em duas seções, 
além desta introdução e das considerações finais. Na primeira seção, 
apresentam-se as relações que se estabelecem entre a estrutura produ-
tiva, o mercado de trabalho e a regência macroeconômica para que 
possamos compreender melhor a dinâmica do mercado de trabalho 
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da região metropolitana de Curitiba, que será discutida na segunda 
seção. 

1. A estrutura produtiva, o mercado de trabalho e a 
questão macroeconômica

A estrutura produtiva de um dado país, estado ou região é uma 
forma de definir, naquele território, a divisão social do trabalho e ex-
plicitar como os homens e as mulheres vivem e do que vivem, conside-
rando que, sob o capital, é preciso vender a força de trabalho e, enfim, 
trabalhar.

Nos países subdesenvolvidos que entraram tardiamente na divi-
são internacional do trabalho, há especificidades em suas estruturas 
produtivas. Esse é o caso brasileiro. Para Furtado (1974), é a inserção 
dessas economias no mercado internacional na condição de econo-
mias exportadoras de produtos primários que lhes confere a condição 
de periferia de um centro no qual há a capacidade de constituição de 
um núcleo autônomo de investimentos e a incorporação do progres-
so técnico com os seus efeitos sobre a acumulação, o crescimento da 
renda e a geração de postos de trabalho. Assim é que as economias 
periféricas constroem uma estrutura produtiva voltada para o exte-
rior, desarticulada de sua estrutura de consumo, cujos ajustes se fazem 
crescentemente pela importação de produtos mais sofisticados para os 
detentores da renda de exportação (TAVARES, 2000; MARINI, 2000).

Para Marini (2000), num primeiro momento, quando a divisão 
internacional do trabalho já havia diferenciado o mundo entre aqueles 
que haviam conseguido acompanhar os movimentos da revolução in-
dustrial ocorrida na Inglaterra e os retardatários, esses já não tinham 
escolha, pois o sistema produtivo instalado naquela ocasião comanda-
ria o sistema produtivo mundial. Seriam as necessidades deste sistema 
central que definiriam as possibilidades de inserção dos retardatários 
no sistema produtivo mundial1.

Por essa razão, a inserção da América Latina e do Brasil, em par-
ticular, como possuidores de uma base rica de recursos naturais, miné-
rios e população atendia a uma necessidade dos países centrais; ocu-

1 Esta análise evidencia com clareza os limites, mas, também, a enorme relevância da 
ação do Estado em todas as suas escalas para que através da política pública esclarecida 
e compromissada possamos minimizar essa restrição histórico-estrutural.
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pava, dessa forma, uma posição subordinada expressa na dependência 
de recursos externos e de tecnologia, na constituição de uma estrutura 
produtiva heterogênea, pouco diversificada com implicações desastro-
sas sobre a constituição do seu mercado interno, instalando assim uma 
tendência de concentração de renda e ainda, um mercado de trabalho 
heterogêneo e limitado.

Aníbal Pinto (2000) introduz na discussão latino-americana o con-
ceito de heterogeneidade estrutural para explicar a sua especificidade. 
Na realidade, esse é um conceito que pode ser considerado transversal 
no sentido de que denuncia as diferenças sociais, políticas, econômi-
cas, de estrutura produtiva, de produtividade e de mercado de traba-
lho que existem nas nossas sociedades. A heterogeneidade estrutural 
então nos ajuda a compreender a estrutura produtiva brasileira, em 
relação às diferenças de porte de empresas, de origem do capital, dos 
setores de atividade econômica, dos padrões de produtividade, sala-
riais e de organização da força de trabalho. 

A estrutura industrial brasileira foi constituída a partir de pro-
dutos leves, bens de consumo que atendessem ao mercado interno 
constituído a partir do desenvolvimento do café, no início do sé-
culo XX. A consolidação da estrutura industrial exigiu uma ação 
vigorosa que se estabeleceu, a partir da década de 1950, com o 
governo JK e o famoso “mote” de 50 anos em cinco. Submetido a 
um processo de substituição de importações, o Brasil conseguiu 
construir uma estrutura produtiva importante, constituindo inclusi-
ve um setor produtor de máquinas. Nesses trinta anos, o PIB brasi-
leiro cresceu a uma taxa média de 7.0% aa. Para Cassiolato (2001), 
a estrutura produtiva industrial brasileira aproximou-se muito da-
quela dos países desenvolvidos no início dos anos oitenta do século 
passado. Ela era dominada, do ponto de vista do uso, pelos setores 
de bens de capital, pelos bens de consumo duráveis com destaque 
para a montagem de automóveis. Segundo o mesmo autor, o com-
plexo químico e o metalmecânico eram responsáveis por 64,4% da 
produção industrial nos EUA, 64,5% da do Japão e 70% no caso da 
Alemanha. No Brasil, esse complexo foi responsável por 58,8% do 
produto industrial, em 1980. 

O crescimento econômico do período 1950-80, no Brasil, possibi-
litou a constituição de um mercado de trabalho urbano de dimensões 
significativas, ampliando o assalariamento, mas com forte presença de 
trabalhadores informais sem qualquer proteção social. Nesse período 
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iniciou-se no país a constituição das grandes cidades e dos grandes es-
paços urbanos. O processo de migração inter-regional ocorrido fez de 
São Paulo o espaço de grande concentração populacional e o embrião 
da metropolização brasileira. O Brasil, país de ocupação majoritaria-
mente litorânea, ganhou também nos anos 1960 a capital Brasília, no 
centro do País, alterando as tendências de ocupação futura do territó-
rio. A concentração da atividade produtiva industrial em São Paulo, 
em 1968, atingiu 57,1% do valor da transformação, sendo que, em 
2009, essa participação era de 37,9%, segundo o IBGE. Certamente o 
processo de desconcentração industrial que se instalou em São Paulo a 
partir dos anos 1970 acabou por beneficiar os estados do Sul e Sudeste 
do país, inclusive o Paraná.

Com a contribuição keynesiana fica evidenciado que o mercado 
de trabalho é uma esfera subordinada ao nível e ao ritmo da evolução 
da atividade econômica, e, portanto, é subordinado ao mercado de 
bens. Assim, a natureza da estrutura produtiva que produz bens e ser-
viços e o nível dessa atividade produtiva determinam o comportamen-
to do mercado de trabalho e a natureza das ocupações disponíveis.

A regência desse sistema é influenciada pela gestão macroeconô-
mica que determinará o padrão de demanda agregada e a menor ou 
maior flexibilidade da política monetária e fiscal cujos efeitos preci-
sam ser sentidos necessariamente no mercado de bens para que os 
efeitos se multipliquem e atinjam o mercado de trabalho. Certamente, 
existem políticas estritas sobre o mercado de trabalho mas que não 
conseguem alterar de modo significativo o que já foi determinado no 
mercado de bens.

As duas décadas sob análise neste artigo, anos 1990/2000, pos-
suem características muito distintas no que se refere aos aspectos de 
inserção internacional, de condução da política pública de caráter ma-
croeconômico e social e, especialmente, nos resultados obtidos na di-
nâmica do mercado de trabalho.

Nos anos oitenta e noventa do século passado, o país oscilou entre 
momentos de crescimento e desaceleração, ostentando taxas médias de 
crescimento em torno de 2,0% a.a. (IBGE). Do ponto de vista macroe-
conômico houve muita instabilidade e a capacidade de financiamento 
do Estado caiu, contrariando a tendência das duas décadas anteriores. 

Na década de 1980, o agravamento da crise da dívida externa e do 
Estado produtor e empregador, os sucessivos “pacotes” para controlar 
a inflação e a redução da taxa de investimento impactaram negativa-
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mente sobre o mercado de trabalho. No período 1974-80, a taxa de 
investimento foi de 24% do PIB, e, a partir de 1980, ela estacionou em 
torno de 18%. Nessa década também emergiu a questão do desempre-
go aberto, fenômeno até então não tratado empiricamente, uma vez 
que a informalidade escamoteava tal condição. A crise da indústria 
reduziu fortemente o emprego industrial, iniciando um processo que 
hoje se identifica como desindustrialização2. 

Do ponto de vista macroeconômico, a década de 1990, represen-
tada fundamentalmente pelos dois governos FHC (1995-1998 e 1999-
2002), é marcada pela adesão acrítica ao receituário do Consenso de 
Washington, que pode ser assim sumarizado: redução do tamanho do 
Estado, por meio de privatizações e parcerias com o setor privado 
(ONGs, OS, OSCIPS, Agências Reguladoras) na prestação de servi-
ços públicos; desregulamentação financeira e do mercado de trabalho; 
abertura comercial; tudo isso associado ao processo de introdução da 
microeletrônica nos processos produtivos e de prestação de serviços, 
que favoreceu a reestruturação produtiva brasileira.

O Estado brasileiro abandonou qualquer objetivo de planejamen-
to em longo prazo, de forma até surpreendente, pois a Constituição de 
1988 preconizava um Estado dirigente e ainda responsável pela redu-
ção das desigualdades regionais presentes no país; tal objetivo foi subs-
tituído pelo ciclo orçamentário representado pelo PPA, LOA, LDO e, 
ainda, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim, para um sociedade que 
ampliava as necessidades de prestação de serviços públicos estabelece-
-se um Estado limitado, quase coagido pelo supostos vigor e eficácia 
do setor privado.

A abertura comercial consolidou um processo de desindustria-
lização, que vinha em curso desde os anos oitenta do século passa-
do, e aumentou significativamente a internacionalização da estrutu-
ra produtiva industrial que perdeu elos importantes em sua cadeia  
(CARLEIAL, 2004). Isso coincide com um movimento de fragmenta-
ção produtiva no mundo, ficando o Brasil fora das principais cadeias 
produtivas mundiais de geração de valor (FLORES, 2008).

2 A desindustrialização é um processo de perda de participação do emprego e dos 
produtos industriais no emprego e no produto totais. Não se deve confundir esse 
processo no Brasil com o processo chamado de terciarização nos países desenvolvidos, 
pois aqui esse processo acontece quando a indústria ainda não surtiu todos os efeitos 
esperados e a renda per capita do brasileiro ainda é muito baixa vis-à-vis o patamar 
que os países desenvolvidos ostentavam quando isto aconteceu. Para uma discussão 
mais detalhada ver: Carleial (2004) e Carneiro (2002). 
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Do ponto de vista estritamente macroeconômico, a convivência 
de juros e inflação altos, contenção dos gastos e investimentos do Go-
verno e câmbio valorizado geraram, por um lado, a ampliação da dí-
vida pública (sobretudo pelo pagamento de juros) e, por outro lado, 
a ampliação da dependência ou da inserção subordinada do país na 
divisão internacional do trabalho. Assim, a tríade implementada pela 
política assentava-se no superávit primário, na introdução do sistema 
de metas de inflação e, ainda, no câmbio valorizado. 

Do ponto de vista do mercado de trabalho, os resultados foram 
claramente danosos, com aumento do desemprego aberto, do desem-
prego oculto, da informalidade e ainda da terceirização da força de 
trabalho, uma vez que os tribunais do trabalho promulgaram a Súmu-
la 331 que define terceirização lícita como aquela que acontece em ati-
vidades não estratégicas da empresa3. Já as Agências Reguladoras de 
serviços públicos concedidos acabam, mediante a legislação exclusiva, 
autorizando essa prática em toda a cadeia produtiva.

A década de 1990 foi aquela na qual se supunha que não tínhamos 
mais capacidade de criar empregos e, portanto, todos deveriam ser 
empreendedores de si mesmos. Como não poderia deixar de ser, a 
formação bruta de capital que já houvera sido 25% do PIB brasileiro, 
na década de 1970, atinge o patamar de 16% em 1989, fato inédito na 
nossa história recente, retratando a extrema dificuldade de retomada 
dos investimentos no país.

Certamente, todo esse processo está já inserido no contexto da 
acumulação em uma escala financeira, que domina os últimos 30 anos 
do desenvolvimento capitalista. Esse movimento atingiu toda a Amé-
rica Latina, mesmo que com diferentes calendários entre os países da 
região. Destaque-se ainda o papel ainda importante do FMI que força-
va a adoção desta agenda. 

Na década referente aos dois governos Lula (2003-2006 e 2007-
2010) não houve uma ruptura significativa com a regulação macroe-
conômica, pois, em linhas gerias, a dominância financeira manteve-se, 
sobretudo nos anos iniciais, premido que estava o governo pela “Car-

3 O desemprego aberto no Brasil só é medido nas regiões metropolitanas. Na década 
de 1990, as taxas de desemprego aberto atingiam dois dígitos, sendo que nas regiões 
metropolitanas de Recife, Salvador e São Paulo as taxas ultrapassaram o patamar 
de 20% da população economicamente ativa, segundo a PED-DIEESE (Pesquisa de 
Emprego e Desemprego). O crescimento do desemprego aberto deveu-se em grande 
medida ao crescimento do desemprego oculto pelo trabalho precário pelo desalento. 
Cardoso Jr(2013) faz uma detalhada e rica discussão a esse respeito.
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ta aos brasileiros,” na qual o então candidato Lula se compromete a 
manter os contratos vigentes o que, de certa forma, o imobilizava para 
mudanças. Mesmo assim, desde o início do primeiro governo ganhou 
força a presença de políticas sociais compromissadas com a redução 
da pobreza e das desigualdades, como é o caso do Programa Bolsa 
Família. A conjugação de forças internas era tal que a tríade acima 
referida foi mantida4.

A partir de 2006, entretanto, mudaram significativamente alguns 
componentes macroeconômicos. O primeiro deles foi a retomada da 
ação do Estado, do seu papel e do seu compromisso com o desenvol-
vimento do país. O Governo entendeu a urgência da retomada dos 
investimentos e criou o programa de aceleração do crescimento, o 
PAC, que já está em sua terceira fase, e abrange praticamente toda a 
infraestrutura econômica do país (estradas, ferrovias, energia, habita-
ção, saneamento etc.). O governo também acentuou a política iniciada 
em 2003, de valorização do salário mínimo (entre 2003 e 2010, tal 
valorização chega a 70%). Ao lado disto, lançou mão dos bancos públi-
cos para a ampliação do crédito direto ao consumidor, alavancando o 
nosso mercado interno.

O contexto internacional favoreceu a demanda de commodities 
cujos preços cresceram, bem como a liquidez internacional favoreceu 
ainda a atração de capitais estrangeiros, permitindo ao país o acúmulo 
de reservas internacionais, o que reduziu a vulnerabilidade externa. 
Essas medidas determinaram um crescimento médio do PIB a 4,1% 
a.a. entre 2003 e 2010. Até mesmo o agravamento da crise mundial 
em 2008, com repercussões importantes em todo o mundo, foi bem 
conduzida no Brasil com políticas anticíclicas eficazes que permitiram 
a retomada do crescimento em patamar significativo logo em 20095.

A repercussão dessas ações no mercado de trabalho foi muito 
importante, retratada na recuperação do emprego formalizado e na 
redução da taxa de desemprego aberto nas principais regiões metro-
politanas do país, que passou de 12,3%, em 2003, para 6,7%, em 2010, 
segundo a PME-IBGE. Resumindo, o modelo de crescimento instalado 
no período em análise foi puxado, inicialmente, pela demanda exter-
na, e, posteriormente, pelo mercado interno (valorização do salário 

4 O escolhido para presidente do Banco Central, Henrique Meireles, era um homem 
identificado com o mercado financeiro internacional, o que foi bem emblemático da 
conjugação de forças dominantes.
5 Para detalhes dessas políticas ver: Carleial(2010).
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mínimo + aumento do crédito + programa de transferência de renda). 
Destaque-se ainda que os reajustes salariais, na grande maioria dos 
casos, conseguiram absorver ganhos superiores à taxa de inflação. No 
entanto, a recuperação do nível de investimentos no país ainda é baixo 
relativamente às nossas necessidades.

Certamente o fato mais alvissareiro desse último período foi o 
crescimento da formalização do mercado de trabalho e a ampliação do 
número de protegidos pela previdência social brasileira. Como refe-
rimos anteriormente, são efeitos diametralmente opostos aos exibidos 
pela década de 1990.

1.1. O Estado do Paraná e a Região Metropolitana de Curitiba
O Estado do Paraná participou de alguns ciclos da economia bra-

sileira como é o caso do café, mas já na sua fase de descenso. Na reali-
dade, teve a sua vida econômica ligada primordialmente às atividades 
primárias como: erva-mate, madeira e pecuária, além do café. Após 
a geada de 1975 e a crise da produção cafeeira, o estado introduziu a 
soja, que domina até hoje a produção de grãos em grande parte do 
território paranaense; aquela crise gerou um movimento migratório 
de trabalhadores e suas famílias para a capital do estado, Curitiba, 
e sua periferia, bem como para outras regiões do país, na busca por 
oportunidades de trabalho. 

Já nos anos de 1950, a sua estrutura produtiva iniciou uma relativa 
diversificação. O Estado tomou algumas medidas no sentido de intro-
duzir a indústria, criando instituições voltadas para o desenvolvimen-
to. Um grande marco foi a criação da Copel (Companhia Paranaense 
de Eletricidade) com os impactos esperados na atividade econômica.

Outro marco importante foi a constituição da Companhia de 
Desenvolvimento do Paraná (CODEPAR), que objetivava financiar o 
desenvolvimento industrial e a infraestrutura, tal como a construção 
e ampliação de rodovias e ferrovias e a adequação do porto de Pa-
ranaguá. Destaque-se ainda a construção da CIC (Cidade Industrial 
de Curitiba), que ampliou a capacidade de atração de investimentos 
industriais. Assim, na década de 1970 o Paraná já tem indústrias como 
a Volvo (montadora de ônibus e caminhão) e a Refinaria Presiden-
te Getúlio Vargas. O processo de diversificação industrial do Paraná 
beneficiou-se, ainda, do processo de desconcentração industrial vivi-
do por São Paulo. Nos anos noventa do século passado, a região me-
tropolitana de Curitiba se consolidou graças aos novos investimentos 
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automotivos realizados por diferentes multinacionais. Essas últimas já 
se instalam no modelo de firma rede mundial, no qual ganha espaço 
os fornecedores mundiais e, portanto, reduz/elimina espaços para os 
fornecedores locais/nacionais6.

Entretanto, é importante destacar que a inserção do Estado do 
Paraná no processo de desenvolvimento industrial brasileiro se faz 
de forma tardia. A natureza dessa inserção tardia, num certo sentido, 
protegeu o mercado de trabalho da região metropolitana de Curitiba, 
uma vez que o processo de reestruturação produtiva que se intensifi-
cou no país, na década de 1990, atingiu vigorosamente São Paulo e em 
menor monta a região metropolitana de Curitiba.

O Estado do Paraná representa a quinta maior economia do país 
com um PIB de 6,07%, em 2011, e de um Valor de Transformação In-
dustrial que atingiu 54,8 bilhões em 2010 (dados do IPARDES). A im-
portância da produção agrícola paranaense é fundamental no desem-
penho agrícola e exportador do país, como evidencia o Quadro 3.1. 

Quadro 3.1 - Principais produtos agrícolas - Paraná - 2010

Já no setor industrial, o Paraná também possui uma estrutura pro-
dutiva aderente à estrutura produtiva nacional, pois detém segmen-
tos importantes da indústria, tais como: máquinas e equipamentos, 
petroquímica, automotivo, eletroeletrônico, metalomecânico, além de 
alimentos, bebidas e confecções, como mostra o Gráfico 3.1. 

6 A firma-rede é a expressão concreta da divisão internacional do trabalho nesta fase do 
desenvolvimento capitalista. Esse formato de firma tem três características centrais: a 
descentralização voltada para o mercado, a forma contratual que permite uma enorme 
lista de relações diversificadas( formas jurídicas, hierarquias, ocupações, territórios e 
países) e o caráter plurifuncional entre as unidades que trabalham em rede, como é o 
caso da indústria automobilística. Para uma discussão mais detalhada ver: Carleial(2009).
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Gráfico 3.1 - Composição do valor de transformação industrial - Paraná - 2010

Do total do PIB paranaense, a Região Metropolitana de Curitiba 
teve uma participação de 44%, em 2010. Essa região, formada por 
29 municípios, abriga desigualdades sociais e econômicas, bem como 
apresenta uma forte concentração produtiva, pois apenas quatro mu-
nicípios foram responsáveis por 88% do PIB da região e 38% do PIB 
paranaense. Na seção seguinte discute-se a evolução do seu mercado 
de trabalho.

2. A evolução do mercado de trabalho na RMC

A intenção de verificar a dinâmica do mercado de trabalho metro-
politano por um período de 20 anos esbarra em algumas dificuldades 
relacionadas às fontes de dados disponíveis. O Censo Demográfico 
constitui uma fonte abrangente, pois capta todas as modalidades de 
inserção ocupacional – formais e informais – em escala municipal; 
entretanto, como ressaltado por Januzzi (s.d.), no intuito de melhorar 
a captação das características econômicas da população, algumas mu-
danças foram introduzidas de um censo para outro, “gerando dificul-
dades na comparabilidade temporal de variáveis e indicadores mais 
específicos”; dentre estes, o autor cita os indicadores de condição de 
atividade e de ocupação e a posição na ocupação.

Outras mudanças, que afetam diversas fontes, referem-se aos 
aperfeiçoamentos que, no decorrer do tempo, são feitos nos sistemas 
de classificação das atividades econômicas, bem como na classificação 
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das ocupações. Dependendo do nível de desagregação com que se pre-
tende trabalhar os dados, são necessárias algumas compatibilizações, 
quase sempre não triviais.

Diante dessas questões, optou-se por privilegiar neste trabalho 
o uso da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do 
IBGE, a qual tem mantido desde 1992 a mesma metodologia para cap-
tação das características econômicas da população, particularmente 
no que se refere aos principais indicadores de inserção ocupacional: 
condição de atividade, de ocupação e de desocupação7. No âmbito de 
um estudo metropolitano, os limites desta fonte são a manutenção de 
um mesmo recorte territorial nas várias edições da pesquisa, não agre-
gando os municípios que foram inseridos, no decorrer do período, 
na região metropolitana, e o fato dos dados serem disponibilizados 
apenas na escala metropolitana, não sendo possível a desagregação 
dos dados para os municípios. No caso da RMC, o recorte territo-
rial da PNAD tem por base a configuração original da região, a qual 
corresponde a 19 do total de 29 municípios que compõem a região 
atualmente; entretanto, os municípios do perímetro original concen-
travam, em 2010, 95% da população da RMC e é neles que o mercado 
de trabalho se mostra mais dinâmico.

Adicionalmente, recorre-se aos dados sobre emprego formal da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE). Além de disponibilizar dados para todos os 
anos e permitir sua desagregação por município, foi mantido na base 
RAIS, por todo o período, o sistema de classificação do IBGE que per-
mite identificar até 25 subsetores de atividade econômica; o sistema 
disponibiliza, também, os dados com base na Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), cuja série, porém, sofreu altera-
ção de versão. 

Em relação ao emprego formal, serão considerados os dados de 
todos os 29 municípios da RMC, os quais, na maior parte das vezes, 
serão apresentados de forma agregada para três espacialidades: polo 
metropolitano; área de concentração populacional (ACP); e demais 
municípios; as duas últimas espacialidades reúnem, respectivamente, 
13 e 15 municípios. A ACP corresponde à espacialidade, no interior da 
região metropolitana, que concentra efetivamente a dinâmica metro-

7 Vale lembrar que a PNAD não é realizada nos anos do Censo Demográfico e que ela 
sofreu descontinuidade no ano de 1994.
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politana, segundo indicadores de concentração e densidade demográ-
fica, concentração econômica e mobilidade pendular; além do polo, 
que aqui será destacado desta unidade espacial, ela envolve os seguin-
tes municípios: Almirante Tamandaré, Araucária, Campina Grande 
do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, Curitiba, Fazenda 
Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Bran-
co do Sul e São José dos Pinhais.

2.1. Nível de atividade e de ocupação
A oferta de trabalho é condicionada, entre outros fatores, pela di-

nâmica demográfica de uma região, particularmente pela evolução da 
população em idade ativa. No caso da RMC, segundo dados da PNAD, 
a população em idade ativa – com 10 anos ou mais de idade – passou 
de 1,6 milhão, em 1992, para 2,8 milhões, em 2011, aumento de 1,2 
milhão de pessoas no período (Tabela 3.1). Note-se que essa pressão 
demográfica foi mais intensa no subperíodo 1992/2001, quando a 
taxa de crescimento desse segmento populacional foi de 4% ao ano, a 
qual foi reduzida para 2,1%, entre 2001/2011. A PNAD não permite 
situar essa dinâmica nos diversos recortes espaciais da RMC, mas é 
possível afirmar, com base nos dados dos Censos Demográficos, que o 
incremento populacional, nos dois subperíodos, foi mais intenso fora 
do polo metropolitano, na porção conformada pela ACP.

Tabela 3.1 - População de 10 anos de idade ou mais e taxa anual  
de crescimento, segundo condição de atividade e de ocupação - RMC -  

1992-2001-2011

Adicionalmente, houve incremento na parcela de pessoas que 
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buscaram se inserir no mercado de trabalho (PEA), com a taxa de par-
ticipação8 passando de 62,0%, em 1992, para 64,7%, em 2011, sendo 
que este patamar – próximo a 65% – se manteve em quase todos os 
anos desde 2002. 

A conjunção desses dois fatores – crescimento populacional e 
aumento da taxa de participação – imprimiu um ritmo ligeiramen-
te superior de crescimento da população economicamente ativa, cujo 
contingente sofreu um incremento de 823 mil pessoas, no período em 
foco, atingindo um estoque de 1,8 milhão de pessoas, em 2011.

Dos fatores acima, o crescimento populacional foi o principal res-
ponsável pelo aumento da oferta de trabalho na RMC, respondendo 
por 91% do aumento da PEA9 no período. Entretanto, há que se ter 
em conta que, dado o tamanho da população em idade ativa na RMC, 
qualquer incremento conjuntural na taxa de participação pressiona 
fortemente o mercado de trabalho regional; considerando a PIA de 
2011, o aumento de 1% nessa taxa significa a entrada anual de quase 
30 mil pessoas nesse mercado.

Essa maior pressão populacional, particularmente nos anos 1990, 
conjugou-se ao cenário de ajuste econômico estabelecido no país, acar-
retando importante regressão no mercado de trabalho regional. Des-
de os anos 1980 observavam-se sinais de crise do mercado de trabalho 
brasileiro, mas foi na década seguinte que se verificou um processo de 
desestruturação desse mercado, cuja manifestação foi mais intensa nas 
principais aglomerações urbanas do país. Essa desestruturação implicou 
a queda na participação do assalariamento no conjunto das ocupações, 
a redução do emprego formal e do emprego industrial e o aumento da 
informalização e da taxa de desemprego (POCHMANN, 1999). 

Ademais, a crescente participação das ocupações informais refle-
tiu uma mudança na natureza de operação do mercado de trabalho 
urbano no Brasil. Segundo Dedecca (1998), o setor informal mante-
ve seu papel tradicional de principal absorvedor dos fluxos migrató-
rios que chegavam às cidades, mas passou, também, a receber parte 
da mão de obra liberada pelo setor formal, em função da estagnação 

8 A taxa de participação expressa o peso da População Economicamente Ativa (PEA) 
no conjunto da População em Idade Ativa (PIA).
9 Esse percentual foi obtido considerando-se a hipótese de manutenção da taxa de 
participação no mesmo valor observado no início da série (1992); o incremento da 
PEA assim verificado corresponderia ao aumento populacional verificado na região 
no período em foco. 
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econômica e do processo de reestruturação produtiva ocorrida nos 
anos 1990; houve, na realidade, uma redução da possibilidade de mo-
bilidade dos trabalhadores do setor informal para o setor formal da 
economia. Além disso, como parte das estratégias de ajuste e redução 
de custos das empresas, estabelece-se uma tendência em que o próprio 
segmento moderno passa a se valer do uso da mão-de-obra informal 
em algumas etapas de seu processo produtivo, quer na provisão de 
alguns bens, quer na prestação de serviços terceirizados. 

Esse processo de desestruturação do mercado de trabalho só 
sofreu reversão a partir de meados dos anos 2000. Segundo Krein, 
Santos & Moretto (2013), a partir de 2004, no Brasil, observa-se uma 
melhoria expressiva dos indicadores do mercado de trabalho, como o 
aumento do assalariamento e do emprego formal, a queda na taxa de 
desemprego e a recuperação dos níveis salariais, particularmente na 
base da pirâmide ocupacional. Para esses autores, vários fatores con-
tribuíram para esse novo quadro, como o crescimento da economia 
mundial, pelo menos até a crise de 2008, e a definição de várias polí-
ticas que permitiram maior dinamismo ao mercado interno, dentre as 
quais as de acesso ao crédito, de transferência de renda, de valorização 
do salário mínimo e de estímulo ao investimento em infraestrutura e 
habitação.

Na RMC, a taxa de crescimento da ocupação no período 
1992/2001 não foi pequena, apresentando uma variação média anual 
de 4% (ver Tabela 3.1). Mas ela foi insuficiente para absorver o cresci-
mento da PEA, resultando em maior desemprego. O agravamento da 
situação do mercado de trabalho regional se deu principalmente na 
segunda metade dos anos 1990, quando a taxa de desocupação passou 
de 7%, em 1995, para 12,5%, em 199910 (Gráfico 3.2), e o número de 
desocupados passou de 71 mil para 138 mil pessoas. Somente a partir 
de 2004 se observou um processo mais acentuado de redução das ta-
xas de desocupação, porém sujeito a algumas variações conjunturais; 
2005 e 2009 foram anos em que a economia estadual apresentou de-
sempenho negativo. Além disso, apesar da reduzida taxa de desocu-
pação registrada em 2011 (4,7%), o estoque de desocupados, devido 
ao crescimento populacional da região, continuava maior do que o 
observado no início do período (ver Tabela 3.1).

10 Embora não se apresente aqui a série de dados completa para os anos 1990, o 
aumento do desemprego foi contínuo na segunda metade dessa década, até se atingir 
a maior taxa de desocupação em 1999.
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Gráfico 3.2 - Taxa de desocupação - RMC - 1992/2011

Gráfico 3.3 - Taxa de formalização - RMC - 1992/2011

A taxa de formalização indica o percentual da população ocupada 
que tinha sua relação de trabalho definida em bases contratuais legais, 
como assalariados celetistas ou estatutários. Diferentemente da taxa 
de desocupação, observa-se que a redução da formalização iniciou-se 
na primeira metade dos anos 1990 (Gráfico 3.3), quando a taxa caiu 
de 50,5%, em 1992, para 47,7%, em 1995; foi neste subperíodo que o 
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emprego formal teve sua menor participação no incremento da ocupa-
ção. O que esses dados sugerem é que, na primeira metade dos anos 
1990, o setor informal conseguiu absorver parte importante do cresci-
mento da PEA, amortecendo o impacto da crise econômica e evitando 
que a taxa de desocupação aumentasse, como verificado no segundo 
quinquênio dessa década. 

Embora apresentando sinais de recuperação já no início dos anos 
2000, a elevação do nível de formalização, na RMC, se deu apenas 
na segunda metade dessa década, seguindo o desempenho nacional; 
segundo Krein et al. (2013), foi a partir de 2006 que o mercado de 
trabalho brasileiro apresentou forte incremento da ocupação, com ex-
pressivo crescimento do assalariamento formal. Mais adiante, ao se 
analisar a evolução do emprego formal, observar-se-á que foi nos anos 
mais recentes que a RMC recuperou sua participação no total do em-
prego formal do Estado.

Um ponto geralmente destacado nos estudos sobre o impacto 
do ajuste econômico dos anos 1990 sobre o mercado de trabalho é a 
queda na participação da indústria no conjunto das ocupações. Como 
observado por Delgado (2001), esse impacto foi diferenciado entre as 
regiões metropolitanas, sendo mais acentuado nas RMs de São Paulo e 
de Porto Alegre. No caso da RMC, além do peso da indústria ser histo-
ricamente menor do que o observado nessas regiões, o parque indus-
trial era relativamente recente quando do início do processo de ajuste 
econômico nos anos 90 e, no final dessa década, houve a expansão do 
setor automotivo, segmento que foi importante para manter a partici-
pação da indústria no total das ocupações. Porém, mesmo tendo sido 
pequena a redução observada na RMC, somente a partir de 2004 a par-
ticipação da indústria retornou ao nível observado no início dos anos 90  
(Gráfico 3.4).

2.2. Evolução do emprego formal
O Gráfico 3.5 permite destacar três aspectos da evolução do em-

prego formal nas duas últimas décadas. Inicialmente, observa-se que 
a recuperação do crescimento deste tipo de emprego, no Paraná, ini-
ciou-se pelo interior do Estado; a partir de 1998, a curva do interior 
sobrepassa à da RMC, mantendo-se mais elevada até o fim do período 
observado. O segundo aspecto decorre desta dinâmica, referindo-se 
à perda de participação da RMC na geração de emprego formal no 
Estado; mesmo com a recuperação observada a partir de 2006, a RMC 
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encerra a década com menos cinco pontos percentuais em sua parti-
cipação.

Gráfico 3.4 - Participação da indústria na população ocupada - RMC - 
1992/2011

Gráfico 3.5 - Evolução do emprego formal e participação da RMC  
no total estadual - 1990/2010
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Embora não possa ser desenvolvida aqui, pode-se aventar a hipó-
tese de que este melhor desempenho do emprego formal no interior 
do Estado, particularmente nas demais aglomerações urbanas, possa 
ter contribuído para a menor pressão populacional observada na RMC 
nos anos 2000, como destacado no item anterior. 

Por fim, observa-se que a dinâmica do emprego formal na 
RMC foi diferenciada no tempo, podendo-se destacar pelo menos 
três subperíodos: 1990/1995, 1995/2003 e 2003/2010. No primeiro 
subperíodo, o emprego formal cresceu a uma taxa anual de 3,2% 
(Tabela 3.2), mesmo considerando a queda acentuada observada em 
1991 (Gráfico 3.5). Vale lembrar que o início dos anos 90 foi mar-
cado por forte retração do PIB nacional e estadual, acompanhada 
pelo recrudescimento do processo inflacionário. Em média, foram 
gerados, na RMC, 20 mil empregos formais ao ano, fato que se deve, 
fundamentalmente, ao desempenho dos serviços de natureza pública 
(administração, educação e saúde) e de apoio à produção (atividades 
financeiras, mobiliárias, transporte, comunicação e serviços técnicos 
profissionais); a indústria e a construção civil já apresentavam sinais 
de estagnação11.

No segundo subperíodo (1995/2003), a taxa de crescimento do 
emprego formal e o incremento anual médio foram reduzidos pela 
metade – 1,5% e 10,8 mil empregos ao ano, respectivamente. O comér-
cio e os serviços voltados ao atendimento pessoal e das famílias (aloja-
mento, alimentação, reparo, manutenção, radiodifusão e televisão) fo-
ram os principais responsáveis pela geração de emprego formal nesse 
período, segmentos caracterizados pela maior participação de ocupa-
ções de menor qualificação e rendimento. A indústria de transforma-
ção apresentou sinais de recuperação, com uma taxa de crescimento 
anual de 2,6%, mas este foi um crescimento decorrente basicamente 
da instalação das montadoras de automóveis na RMC; a indústria de 
materiais de transportes, segundo os dados da RAIS, gerou cerca de 
13 mil postos de trabalho nesse subperíodo.

O impacto do ajuste econômico e da reestruturação produtiva se 
fez mais intenso em outros setores. A construção civil apresentou uma 
taxa negativa de 4,6 a.a., perdendo aproximadamente 13 mil postos de 
trabalho, entre 1995 e 2003. Mas as maiores reduções absolutas foram 
observadas nos serviços de apoio à produção e nos de natureza públi-

11 Os dados por atividade podem ser observados no Anexo 3.1.
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ca. No primeiro setor, houve uma queda de 38 mil postos de trabalho 
relacionados às atividades de crédito, seguro e de capitalização, possi-
velmente relacionado ao forte ajuste no setor financeiro após o Plano 
Real, bem como às politicas de privatização dos bancos públicos, caso 
do Banestado no Paraná12 (Anexo 3.1). Nos serviços de natureza pú-
blica, as atividades administrativas tiveram redução de quase 25 mil 
postos de trabalho, enquanto as áreas de saúde e educação tiveram, 
respectivamente, aumento e estabilização dos postos de trabalhos. 
Cabe lembrar que, além de cortes de pessoal, o nível de emprego no 
setor público pode ter sido afetado pelo aumento das aposentadorias 
ocorrido então, com os trabalhadores se antecipando a possíveis mu-
danças que decorressem da reforma previdenciária que foi levada a 
efeito pelo Governo FHC; de qualquer modo, seus postos de trabalho 
parece não terem sido repostos.

Tabela 3.2 - Número de empregos formais e taxa de crescimento  
anual - RM - 1990/2010

No subperíodo mais recente (2003/2010), elevou-se expressiva-
mente a taxa de crescimento do emprego formal, que atingiu um pa-
tamar (6,1% a.a.) quase três vezes o verificado para o crescimento da 
PEA na década (2,2% a.a.). Por ano, foram gerados em média 57,8 mil 
postos de trabalho.

Todos os setores de atividade apresentaram desempenho positi-

12 Há uma possibilidade, de difícil verificação, de que parte dessa queda do emprego 
no setor financeiro, na RMC, deva-se a empregos perdidos no interior do Estado, uma 
vez que os dois bancos estaduais – Bamerindus e Banestado – tinham suas sedes em 
Curitiba, sendo este o município declarado na RAIS. De qualquer modo, a capital 
concentrava boa parte dos funcionários dessas instituições.
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vo, com apenas um – outros serviços – crescendo abaixo de 4,8%13. O 
maior aumento no número de empregos formais se deu no setor de 
serviços de apoio à produção, responsáveis pela geração de 89 mil pos-
tos de trabalho, com destaque para as atividades de administração de 
imóveis, valores mobiliários, serviços técnicos profissionais e auxiliar 
à atividade econômica. Neste setor, verificou-se uma recuperação do 
emprego em atividades financeiras, porém, o estoque em 2010 (26,3 
mil empregos) representava apenas a metade do emprego que esta 
atividade gerava em 1995.

 Os serviços de natureza pública geraram 85 mil empregos, mais 
da metade deles relacionados à administração pública. A construção 
civil teve o maior aumento relativo entre os setores (16,4% a.a), geran-
do 46 mil postos formais de trabalho. A indústria de transformação e 
o comércio geraram, cada setor, aproximadamente 78 mil empregos. 
No setor industrial destacaram-se as indústrias mecânica, material de 
transporte e alimentos e bebidas, com incremento variando entre 11 
mil e 15 mil empregos.

2.3. Dinâmica intrametropolitana
A dinâmica de crescimento do emprego formal, nos três subperí-

odos, teve impacto diferenciado no interior da RMC. O maior impac-
to do ajuste produtivo ocorrido nos 1990 deu-se no município polo, 
o qual apresentou taxa de crescimento zero no intervalo 1995/2003 
(Gráfico 3.6). Como a RAIS indica o município do estabelecimento 
e não o de residência do trabalhador, provavelmente este desempe-
nho negativo afetou, também, trabalhadores de outros municípios da 
RMC. 

Porém, mesmo com esse desempenho nulo entre 1995 e 2003, 
Curitiba foi responsável por 59% do emprego gerado na RMC nas 
duas décadas em análise, importando ressaltar que este resultado de-
veu-se praticamente ao crescimento verificado após 2003 – três em 
cada quatro empregos gerados em Curitiba nas duas últimas décadas, 
o foram a partir desta data. 

13 A classificação do IBGE desagrega as atividades em 25 subsetores e somente um – a 
indústria da madeira e do mobiliário – não registrou crescimento do emprego formal 
nesse subperíodo (ver Anexo 3.1). 
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Gráfico 3.6 - Taxa de crescimento anual do emprego formal - RMC - 
1990/2013

Na ACP, as taxas de geração de emprego foram crescentes, atin-
gindo 8,1% a.a., entre 2003 e 2010. Nessa porção do território foram 
gerados, nas duas décadas, 217,5 mil empregos formais, incremento 
acentuado a partir da segunda metade dos anos 90 (Tabela 3.3). Esse 
movimento de expansão do emprego formal na ACP implicou impor-
tante ampliação na participação deste conjunto de municípios no es-
toque de emprego formal da RMC, a qual passou de 14,2%, em 1990, 
para 25,4%, em 2010.

Tabela 3.3 - Número e variação do emprego formal, segundo unidade  
espacial - RMC - 1990/2010

Uma dinâmica semelhante, quanto ao ritmo de crescimento, veri-
ficou-se entre os demais municípios, porém, a partir de um estoque de 
empregos formais pequeno, o que resultou na geração de apenas 24,6 mil 
empregos, nas duas décadas, nessa porção do território metropolitano.
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Dado o contínuo desmembramento de municípios na região, 
só foi possível reconstituir a série de dados municipais para a últi-
ma década (2000/2010)14. Para toda a RMC, nesse período, a taxa 
de crescimento anual do emprego formal foi de 5%. Na ACP, ape-
nas três dos 13 municípios tiveram incremento inferior a este (Cam-
pina Grande do Sul, Quatro Barras e Rio Branco do Sul). Entre os 
demais municípios, apenas cinco entre os 15 tiveram taxa menor 
que a da região (Contenda, Doutor Ulysses, Mandirituba, Piên e 
Rio Negro).

Apesar desse dinamismo municipal, o nível de concentração 
do emprego formal mantém-se elevado na RMC. Curitiba, que de-
tinha 83,3% dos empregos da região, em 1990, apresentava uma 
participação de 71,3%, em 2010. Incluindo nesse cálculo os três 
principais municípios depois de Curitiba, percebe-se que os qua-
tro municípios com maior estoque de emprego formal detinham 
90,7% e 83,2% do total da região, nos dois anos mencionados, res-
pectivamente15. A Figura 3.1, com as limitações da série histórica 
apontadas acima, ilustra essa situação, apresentando o volume de 
empregos gerados nos municípios na última década; nela observa-
-se o peso ainda importante de Curitiba quanto ao volume de postos 
de trabalho gerados.

O padrão de concentração espacial do emprego formal man-
tém-se setorialmente, exceto nos casos de atividades que dependem 
de uma base de recursos naturais (agricultura e indústria extrativa 
mineral), na indústria de transformação e na construção civil. Em 
2010, a ACP possuía um número maior de empregos industriais 
que o polo, invertendo expressivamente a situação registrada no 
início dos anos 90 (Tabela 3.4). As atividades dos serviços estão for-
temente concentradas em Curitiba, com destaque para os serviços 
industriais de utilidade pública, que reúne empresas das áreas de 
energia elétrica, gás, saneamento, coleta de resíduos e reciclagem 
de materiais.

14 Este problema não se coloca quando se trabalha com as unidades mais agregadas, 
pois os desmembramentos municipais geralmente ocorreram no interior de cada uma 
das unidades destacadas – ACP e Demais municípios. E, obviamente, não se coloca 
para os que não sofreram desmembramento.
15 Em 1991, os quatro principais municípios, por ordem de importância, eram: 
Curitiba, São José dos Pinhais, Araucária e Campo Largo; em 2010, Pinhais assume a 
posição de Campo Largo.
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Figura 3.1 - Variação do número de emprego formal por  
município - RMC - 2000/2010

Tabela 3.4 - Distribuição percentual do emprego formal, por unidade espacial, 
segundo setor de atividade - RMC - 1990/2010
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3. Considerações finais

Subjaz ao presente texto a compreensão de que o processo de 
metropolização brasileiro se deu numa formação econômica marcada 
pela inserção tardia na divisão internacional do trabalho estabelecida 
nos marcos da revolução industrial nos países centrais. 

O grande esforço nacional para superar esse atraso relativo, 
consubstanciou-se no modelo de substituição de importações, o qual 
assentava-se na implantação e consolidação de uma estrutura indus-
trial moderna no país, cujo auge se deu no período 1950/1980. Esse 
modelo foi responsável pela constituição de um mercado de trabalho 
urbano de dimensões significativas, com crescente participação do as-
salariamento, porém marcado por forte heterogeneidade, a qual se 
manifesta em diferenciais de produtividade, salariais e de organização 
da força do trabalho.

Esses aspectos do processo de industrialização foram destacados 
dada à compreensão de que o comportamento do mercado de traba-
lho e a natureza das ocupações disponíveis, no país e em suas regiões, 
dependem, primeiramente, das características de sua estrutura produ-
tiva e, conjunturalmente, do nível de atividade produtiva.

Ainda em relação ao processo acima mencionado, destacou-se 
que a partir dos anos 1970 teve início um processo de desconcentra-
ção industrial que beneficiou, particularmente, os estados do Sudeste 
e do Sul e, nestes, suas aglomerações urbanas, particularmente as de 
natureza metropolitana. Dentre as principais regiões metropolitanas 
brasileiras, a de Curitiba teve a consolidação de sua industrialização 
exatamente no período em que o modelo de substituição entrava em 
crise no país; por outro lado, essa inserção tardia, conjugada com a re-
tomada dos investimentos na indústria automobilística, já nos marcos 
do processo de reestruturação produtiva dos anos 1990, acabou por 
propiciar certa proteção ao parque industrial instalado na região. 

O período que foi objeto do presente estudo, as décadas de 1990 
e 2000, foi marcado por dois momentos distintos em termos da gestão 
macroeconômica no país. O primeiro foi marcado por uma agenda de 
reformas decorrentes do Consenso de Washington, que preconizava 
um conjunto de reformas de cunho liberal, fundamentadas na redu-
ção do papel econômico do Estado; nas parcerias com o setor privado 
na provisão de serviços públicos; na desregulamentação financeira e 
do mercado de trabalho e na abertura comercial, bem como em um 
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processo de estabilização monetária baseado em câmbio desvaloriza-
do, juros altos e contenção dos gastos públicos. O segundo momento 
da gestão macroeconômica data da segunda metade dos anos 2000, 
não implicando o rompimento completo com as diretrizes anteriores, 
particularmente quanto à estabilização da moeda, mas retomando a 
ação do Estado como importante fator para o desenvolvimento do 
país, papel este que vai se manifestar na retomada do investimento em 
infraestrutura econômica e social, bem como numa série de medidas 
de fortalecimento do mercado interno, dentre as quais as de ampliação 
do crédito, valorização do salário mínimo e de transferência de renda. 
Adicionalmente, contou-se com um cenário externo favorável ao incre-
mento dos fluxos comercias e à redução da vulnerabilidade externa 
do país. Esses dois momentos foram marcados por resultados muito 
diferenciados em termos de mercado de trabalho.

No caso da RMC, um primeiro aspecto que chama atenção é a 
desaceleração que houve no ritmo de crescimento dos segmentos po-
pulacionais ligados ao mercado de trabalho – a PIA e a PEA. Nos dois 
casos, a taxa anual de crescimento foi reduzida à metade de uma dé-
cada para outra, passando de patamares próximos a 4% a.a., nos anos 
1990, para 2% a.a, na última década. Assim, nos anos 1990 não apenas 
o contexto econômico foi desfavorável, como a dinâmica demográfica 
acentuava os efeitos da crise pela maior pressão por vagas no mercado 
de trabalho regional. 

Os indicadores de ocupação analisados – taxa de desocupação, de 
formalização e de participação do emprego industrial – evidenciaram 
a deterioração ocorrida no mercado de trabalho na RMC, particular-
mente na segunda metade dos anos 1990. Segundo a PNAD, dada 
a forte expansão demográfica nesse período, a ocupação cresceu na 
RMC, mas não a uma taxa suficiente para atender a todas as pessoas 
que queriam ingressar no mercado de trabalho (a PEA), o que signifi-
cou em forte agravamento do desemprego. Além disso, o crescimen-
to ocupacional foi marcado pelo aumento das ocupações informais e 
pela redução na participação da indústria na estrutura ocupacional da 
RMC.

Esse quadro de deterioração do mercado de trabalho foi reverti-
do na década seguinte, particularmente a partir dos anos 2003/2004, 
com o ritmo de crescimento da ocupação superando o aumento po-
pulacional da PIA e da PEA. Esse crescimento foi baseado principal-
mente na expansão dos empregos formais, com a taxa de formalização 
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alcançando 60% dos ocupados, em 2011, quase 10 pontos percentuais 
acima da taxa registrada em 1992. Do mesmo modo, observou-se uma 
retomada da participação do emprego industrial na estrutura ocupa-
cional, fato em muito associado à expansão das indústrias metalome-
cânica, de transporte e alimentar. Em relação à taxa de desocupação, 
cujo maior valor foi registrado em 1999, apenas em 2007 ela atingiu 
um patamar inferior ao observado no início dos anos 1990, mantendo-
-se nos anos seguintes, com exceção de 2009, a tendência de queda do 
desemprego.

A análise dos dados sobre emprego formal permitiu identificar 
que o impacto do ajuste econômico e da reestruturação econômica 
sobre o mercado de trabalho da RMC foi mais intenso no período 
1995/2003, quando houve uma quase estagnação na geração deste 
tipo de emprego. Na realidade, nesse período, o comportamento foi 
bastante diferenciado em termos setoriais, com reduções expressivas 
do emprego na construção civil, na administração pública e no setor 
financeiro; o desempenho da indústria de transformação se sustentou, 
basicamente, devido aos empregos decorrentes dos investimentos no 
setor automotivo.

No período que se estende de 2003 a 2010, a taxa de crescimento 
do emprego formal deu um salto, atingindo 6,1% a.a, com incremento 
de 400 mil empregos, desempenho manifesto em quase todos os sub-
setores de atividade econômica analisados. Na realidade, observou-
-se que a recuperação do emprego formal na RMC se deu com certa 
defasagem relativamente às demais regiões do Paraná, demonstrando 
maior dependência do giro observado na gestão macroeconômica, 
voltado à retomada dos investimentos em infraestrutura e ao forta-
lecimento do mercado interno. Diferentemente, o interior do Estado 
parece ter sido beneficiado desde fins dos anos 1990 pela expansão 
mundial na demanda por commodities, com seu impacto sobre a agro-
pecuária e a indústria agroalimentar, mas também pela expansão de 
alguns segmentos industriais intensivos em mão de obra, com desta-
que para a confecção.

Intrarregionalmente, o desempenho negativo na segunda 
metade dos anos 1990 se concentrou no polo metropolitano, cabendo 
ressaltar, porém, que parcela expressiva dos trabalhadores atingidos 
era de residentes em municípios periféricos. Um aspecto importante é 
que o conjunto de municípios que compõem o núcleo metropolitano, 
a denominada Área de Concentração Populacional (ACP), cresceu 



Parte I: O processo de metropolização   159

em todos os subperíodos analisados, superando, desde 1995, as taxas 
verificadas para Curitiba.

Apesar do desempenho favorável do mercado de trabalho formal 
no período recente, alguns desafios persistem. A desconcentração 
deste tipo de emprego é restrita a um número ainda pequeno de 
municípios; 83,2% dos empregos formais concentram-se em quatro 
municípios: Curitiba, São José dos Pinhais, Araucária e Pinhais, 
sendo que na maioria das atividades do setor de serviços o nível de 
concentração no polo metropolitano é ainda maior. 

A inegável redução na taxa de desocupação, e seu patamar bastan-
te favorável comparativamente a outras regiões metropolitanas, não 
pode encobrir o fato de que parcela da PEA encontra-se em situação 
em situação de desemprego por desalento ou de subemprego. Rela-
tório do Banco Central (2013) mostra que se essas situações fossem 
consideradas, a taxa média de desocupação na RMC, relativa ao perí-
odo junho/2012 a maio/2013, quase dobraria, saltando de 3,8% para 
6,8%. 

Na realidade, essas condições de inserção ocupacional remetem 
ao problema da manutenção de forte heterogeneidade no mercado de 
trabalho, que se reflete na manutenção de condições de precariedade 
e de desigualdades ocupacionais, quadro característico de países 
subdesenvolvidos, os quais, mesmo vivendo períodos de crescimento 
econômico significativo, não conseguem alcançar a reversão dessa 
condição histórico estrutural.
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Anexo 3.1 - Número e variação absoluta do emprego formal -  

RMC - 1990-2010
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Capítulo 4 

Região Metropolitana de Curitiba: estrutura 
social e organização social do território

Marley Vanice Deschamps

Resumo: Neste capítulo se procede à análise da estrutura social da 
Região Metropolitana de Curitiba – RMC para 2010, com indicativos das 
transformações ocorridas em período recente. A metodologia adotada con-
sidera a estrutura social a partir da ocupação dos indivíduos, desenvolvendo 
uma classificação sócio-ocupacional que permite uma aproximação com a es-
tratificação social. A partir da concepção de espaço social, em que o mesmo 
se expressa no espaço físico, elabora-se uma tipologia que procura apreender 
a distribuição dos grupos sociais no espaço metropolitano, denominada Tipo-
logia Socioespacial. Para tanto, adotam-se dois procedimentos: análise de cor-
respondência e análise de clusters, que são técnicas correspondentes à análise 
multivariada, tendo por base os dados do Censo Demográfico (IBGE).

Palavras chave: Região metropolitana, estrutura social, tipologia so-
cioespacial

Abstract: This chapter analyzes the social structure of the Curitiba Met-
ropolitan Region (RMC) in 2010 and gives details of recent transformations. 
The methodology adopted uses people’s employment as the basis for social 
structure and develops a socio-occupational classification that approximates 
to the social stratification. Starting with the concept of social space in which 
this is expressed in physical space, a typology known as socio-spatial typol-
ogy that seeks to capture the distribution of social groups in the metropoli-
tan space is drawn up. Two multivariate analysis techniques (correspondence 
analysis and cluster analysis) are used for this purpose, and the data are taken 
from the IBGE demographic census.

Keywords: Metropolitan region, social structure, socio-spatial typology

Analisar as metrópoles sob a óptica da mudança social com foco 
na diferenciação, segmentação e segregação socioterritorial e sua re-
lação com as desigualdades e as interações sociais tem sido, ao longo 
das duas últimas décadas, desafio constante ao grupo de pesquisado-
res do Observatório das Metrópoles.1 A hipótese inicial desta linha de 

1 Linha de pesquisa do Projeto INCT - Observatório das Metrópoles: território, coesão 
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pesquisa é que os processos socioespaciais em curso nas metrópoles 
brasileiras têm enorme importância na compreensão dos mecanismos 
societários de exclusão e integração, por meio de seus efeitos sobre a 
estruturação social, e de produção/reprodução de desigualdades e as 
relações de interação e sociabilidade entre os grupos e classes sociais.

Assume-se, pelos pressupostos utilizados, que a diferenciação so-
cioespacial nas metrópoles decorre da crescente divisão social do tra-
balho e da diferenciação sociocultural relacionada com o avanço da 
modernização2. Dessa forma, a organização do território se dá pela 
agregação dos grupos sociais formados por esses processos, caracte-
rizados pelo compartilhamento de afinidades eletivas, identidades e 
estilos de vidas comuns. (RIBEIRO; RIBEIRO, 2011)

Partindo dessas premissas, a metodologia adotada para interpretar 
o território metropolitano permitiu a construção tipológica do espaço 
possibilitando a descrição simultânea da totalidade deste para as partes, 
denominada Tipologia Socioespacial. Essa metodologia considera a es-
trutura social a partir da ocupação dos indivíduos, ou seja, desenvolve 
uma classificação sócio-ocupacional que permite uma aproximação com 
a estratificação social das regiões metropolitanas e, a partir da concep-
ção de espaço social, desenvolve uma tipologia de território que procu-
ra apreender a distribuição dos grupos sociais no espaço metropolitano, 
por meio de dois procedimentos: análise de correspondência e análise 
de clusters, que são técnicas correspondentes à análise multivariada. 
Tendo por base os dados do Censo Demográfico (IBGE), foram cons-
truídas as tipologias para 1991 e 2000 para as Regiões Metropolitanas 
brasileiras3 cujos resultados encontram-se disponíveis, sob a forma de 
relatórios, artigos ou capítulos de livros, nas publicações do Observató-
rio das Metrópoles (http://www.observatoriodasmetropoles.net).

O objetivo deste capítulo é, portanto, elaborar a tipologia socio-
espacial para 20104 para a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
no intuito de contribuir para a identificação do padrão de organização 

social e governança democrática: Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, 
Porto Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Natal, Goiânia e Maringá.
2 A discussão acerca desses conceitos e sua relação com a metodologia adotada 
pelo Observatório das Metrópoles encontram-se em RIBEIRO, L. C.; RIBEIRO, 
M. G. Análise Social do espaço urbano-metropolitano: fundamentos teórico-
metodológicos e descrição dos procedimentos técnicos. Disponível em http://www.
observatoriodasmetropoles.net
3 Para algumas Regiões foi possível elaborar a tipologia para 1980.
4 Tendo em vista a divulgação dos dados do último Censo Demográfico (IBGE).
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social do território metropolitano, e para o debate sobre o padrão 
contemporâneo de desenvolvimento econômico do país, de modo a 
compreender o lugar ocupado pelas metrópoles, no que se refere à 
sua estrutura social e à sua organização territorial, nesse padrão de 
desenvolvimento.

Desta forma, tem-se como pano de fundo dois processos gerado-
res de mudanças e igualmente importantes na constituição das metró-
poles brasileiras e da sua conformação interna num entrelaçamento 
do socioeconômico com o território, pois, segundo Ribeiro e Ribeiro 
(2011), “a análise da organização social do território metropolitano 
não pode prescindir da consideração da economia como dimensão 
importante das relações sociais construídas em contextos territoriais” 
(RIBEIRO; RIBEIRO, 2011, p.6). O primeiro diz respeito ao proces-
so de industrialização no Brasil5, iniciado em meados dos anos 1960, 
provocando transformações estruturais na sociedade brasileira que 
passou a ter uma economia urbano-industrial, em contraposição àque-
la caracterizada, até então, como agrário-exportadora. Esse modelo 
teve consequências contraditórias, possibilitando, por um lado, a mo-
dernização econômica do país e, por outro, o acirramento das desi-
gualdades sociais, tendo como palco os grandes espaços urbanos, em 
especial os que passaram a constituir as Regiões Metropolitanas após 
o ano de 1973.

O segundo processo atrela-se às transformações das grandes ci-
dades mundiais sob o duplo impacto da globalização econômica e da 
reestruturação produtiva, introduzindo mudanças significativas no 
mercado de trabalho6. Nessa nova configuração da estrutura econômi-
ca do país a indústria perde participação para o setor de serviços. Tam-
bém, para acompanhar um mercado cada vez mais internacionalizado 
e competitivo, se fazem necessários avanços em tecnologias da infor-
mação e comunicação marcando o surgimento de novas profissões ao 
mesmo tempo em que outras se tornaram obsoletas. A população so-
fre, mais uma vez, impacto significativo desse processo, especialmente 
pela falta de qualificação exigida para essas novas ocupações ocasio-

5 Denominado de modelo de substituição de importação, exatamente porque 
esse processo consistia em produzir internamente o que antes era importado, 
principalmente dos países de economia central (TAVARES, 1972).
6 Nas economias periféricas do planeta, como é o caso da brasileira, passou-se a utilizar 
métodos mais flexíveis de produção incorporados dos países centrais, convivendo 
com o método fordista, sobretudo para empresas ou segmentos da produção que 
requeriam mão-de-obra pouco qualificada. (RIBEIRO; RIBEIRO, 2011, p.10).
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nando desemprego cujas taxas permaneceram altas até início dos anos 
2000. Na primeira década dos anos 2000 a economia brasileira passa 
por transformações marcadas internamente pela manutenção das con-
dições de estabilidade monetária e, do ponto de vista externo, pela 
melhoria nas condições de solvência da economia, condições estas que 
remetem à ilusão de que se constituem suficientes para a geração de 
crescimento sustentado. (VERGNHANINI, 2013)

Do ponto de vista estrutural, seriam as transformações em curso 
na indústria brasileira suficientes para marcar mudanças na sua eco-
nomia? O debate tem sido intenso nessa direção, já que alguns indi-
cadores, especialmente aqueles relacionados ao mercado de trabalho, 
assim sugerem. No entanto, não é objeto deste estudo verificar hipóte-
ses sobre estas transformações, mas sim, assumir que há fortes indícios 
de mudanças na economia e sociedade brasileiras, podendo ocasionar 
impactos na estrutura social do país com rebatimento sobre a orga-
nização social do território metropolitano. Ou seja, se as condições 
econômicas e sociais do país sofrem mudanças, é preciso saber qual 
a medida do impacto causado na estrutura social brasileira. Se houve 
mudanças na estrutura social, é preciso saber também como essas mu-
danças afetaram o padrão de organização social do território metro-
politano, quando se compreende que a distribuição da população no 
espaço físico metropolitano, decorrente de sua localização residencial, 
expressa sua estrutura social. 

Dessa forma, a metodologia utilizada na análise da estrutura social, 
para além de uma simples estratificação de renda, parte de uma estrati-
ficação sócio-ocupacional tendo na variável ocupação elemento central 
para determinar a posição dos indivíduos nessa estrutura uma vez que a 
ocupação por ele exercida o coloca em uma determinada posição social.

Este capítulo está organizado em três seções, além desta intro-
dução e das considerações finais. Na primeira seção serão tratadas 
as principais transformações socioeconômicas e territoriais ocorridas 
na Região Metropolitana de Curitiba desde a sua criação em 1973 até 
2010, buscando situar a RMC no contexto histórico das transforma-
ções estruturais ocorridas na sociedade brasileira. A segunda seção 
trará a análise da estrutura social metropolitana desenhada para 2010, 
os principais resultados analíticos das transformações observadas na 
estrutura social no período 1980/2000, já trabalhadas em estudos an-
teriores e, apontará também as transformações recentes, observadas 
no período 2000/2010. Na terceira seção serão apresentados os re-
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sultados da tipologia socioespacial para 2010, bem como os procedi-
mentos metodológicos. Ainda nesta seção será feito um exercício de 
comparação entre a tipologia de 2000 e 2010.

1. Transformações socioterritoriais e ocupacionais na 
RMC

A Região Metropolitana de Curitiba – RMC vem passando por inú-
meras transformações desde que foi instituída pela Lei Federal n.º 14 
de 1973. À sua base territorial foram agregados mais 10 municípios e 
outros cinco foram desmembrados de municípios já existentes; sua base 
populacional mais que triplicou de tamanho, passando de 935,6 mil ha-
bitantes em 1970 para 3,2 milhões em 2010 (Figura 4.1 e Tabela 4.1).

Figura 4.1 - Evolução do território metropolitano - RMC - 1973 a 2010
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Tabela 4.1 - Evolução da população total e urbana na RMC - 1970 a 2000

É nítida a importância da RMC na dinâmica estadual cuja popula-
ção, que em 1970 representava apenas 13,5% do total estadual, passa 
a representar 30,9% em 2010, ao mesmo tempo em que se consolida 
como espaço urbano relevante no Estado, comportando 1/3 da po-
pulação urbana paranaense em 2010. Nota-se que até o ano de 2000 
a RMC vinha mantendo um padrão de crescimento marcado por ele-
vadas taxas, tanto de crescimento da população total como da popula-
ção urbana. Parece haver um refreamento desse crescimento nos anos 
2000, com taxas que representam um ritmo de crescimento abaixo da 
metade do ocorrido na década anterior. Mesmo mantendo paridade 
com as taxas de crescimento da população urbana do Estado em todos 
os períodos, foi possível detectar, na última década, um movimento 
inverso quando comparada com a taxa de urbanização brasileira, em 
que esta se apresenta superior à paranaense e à da RMC, distinto do 
observado nas décadas anteriores.7

Segundo Magalhães e Cintra (2012), “é possível supor que al-
guns fatores econômicos ou sociais que prevaleceram na década 
atual e cujos efeitos rebatem sobre a vida rural – dentre outros, 
fases prolongadas de preços favoráveis das commodities no mer-
cado internacional, maior integração de pequenos agricultores às 
agroindústrias paranaenses, os benefícios da previdência rural, 
programas sociais, como o Bolsa Família – possam ter motivado, 
em maior ou menor grau, a permanência de pessoas residindo no 
campo”. (MAGALHÃES; CINTRA, 2012, p.273). Isso não significa 
que o rural paranaense deixou de expulsar população. Esse proces-

7 Taxas de crescimento da população urbana brasileira: 1970/80: 4,44% a.a.; 1980/91: 
2,97% a.a.; 1991/2000: 2,45% a.a.; 2000/10 1,57% a.a..
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so continua, mas em ritmo menor daquele observado em décadas  
anteriores. 

Independente disso, o fato é que a RMC detém posição urbana 
hegemônica no estado e sua condição econômica regional dá suporte 
a essa concentração populacional. A RMC é responsável por cerca de 
45% do valor adicionado da indústria e dos serviços em todo o Estado, 
participação que foi crescente na década (Tabela 4.2).

Tabela 4.2 - Produto Interno Bruto - Região Metropolitana de  
Curitiba - 2000, 2005 e 2010

Nota-se que além do setor serviços, a indústria vem desem-
penhando papel fundamental para o desenvolvimento econômico 
regional, pois, mesmo perdendo participação na composição final 
do PIB, este setor apresenta um processo contínuo de concentração 
na RMC.

Em relação à dinâmica ocupacional, um conjunto de indicadores 
relacionados a essa dinâmica é apresentado na Tabela 4.3. Inicialmen-
te, vale ressaltar que o incremento relativo verificado na População em 
Idade Ativa (PIA), que envolve todas as pessoas com 10 anos ou mais 
de idade, o qual foi de 20,7% na RMC, foi maior do que o verificado 
para a população total no período 2000/2010 (14,6%), refletindo a 
tendência de taxas mais elevadas de crescimento para jovens, adultos e 
idosos, relativamente à dos menores de 10 anos. Essa constatação está 
relacionada tanto à acentuada queda de fecundidade na Região como 
a uma migração seletiva direcionada à RMC.
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Tabela 4.3 - Indicadores relacionados à dinâmica ocupacional -  
RMC - 2000 e 2010

Dessa forma, variação mais acentuada pode ser verificada para 
os contingentes inseridos no mercado de trabalho – a População Eco-
nomicamente Ativa (PEA) e os ocupados –, com aumento marcada-
mente acentuado fora do polo. Como consequência, percebe-se que 
a pressão por trabalho aumentou no período, ou seja, em 2000, na 
RMC, de cada 100 pessoas com 10 ou mais anos de idade, 61,4 estavam 
inseridas na PEA, passando para 63,9 em 2010. O que diferencia da 
década anterior é que este aumento da PEA teve correspondência no 
incremento da taxa de ocupação, ou seja, a taxa de desemprego caiu 
acentuadamente – apenas 4,9% das pessoas que procuraram inserir-se 
no mercado de trabalho, na RMC, não obtiveram sucesso. Em 2000 
esse contingente representava 14,7%.

Além disso, outra mudança expressiva que se observa é a crescen-
te formalização das relações de trabalho, entendida como o aumento 
da participação de pessoas com carteira de trabalho assinada ou víncu-
lo estatutário no conjunto dos ocupados. O número de pessoas nessas 
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condições, na RMC, passou de 645 mil para 1.049 mil8, um incremento 
relativo de 63%. Com isto, a taxa de formalização entre os emprega-
dos9 aumentou de 75% para 83%. 

Segundo Delgado e Deschamps (2010) 

Dada a intensidade deste processo de formalização há uma discus-
são sobre o quanto este processo não refletiria apenas a legalização 
de ocupações já existentes, ou seja, sem envolver a criação de no-
vos postos de trabalho. É muito difícil responder a esta questão e, 
talvez, a resposta seja diversa conforme o setor de atividade a que 
se aplica. Um exemplo, no caso da RMC, em contraposição a este 
argumento, é o da indústria automotiva, a qual apresentou, a partir 
do final da década de 1990, forte expansão na região; este segmen-
to envolve um conjunto de ocupações com alta taxa de formaliza-
ção, cuja expansão não pode ser explicada pelo argumento acima, 
refletindo sim a criação de novos postos de trabalho. (DELGADO; 
DESCHAMPS, 2010, p.11)

A incorporação dessas transformações é diferenciada dentro da 
RMC dependendo da integração dos diversos municípios ao processo 
de metropolização. Ribeiro et al. (2012) agruparam os municípios das 
Regiões Metropolitanas conforme níveis de integração à dinâmica da 
metropolização – que vão desde a identificação dos polos das unidades 
e municípios de elevada integração até aqueles com integração muito 
baixa. Para a RMC, foram identificados, além do polo, cinco grupos 
de municípios com diferentes níveis de integração ao processo de me-
tropolização, o que possibilita uma maior compreensão sobre a sua di-
versidade social, econômica e funcional10. (RIBEIRO et al., 2012, p.3)

Em termos de concentração populacional, há mudanças signifi-
cativas nos municípios de acordo com o nível de integração. Curitiba, 
município polo, que concentrava 65% da população total em 1970, viu 
reduzida essa participação para 54% em 2010, ao mesmo tempo em 

8 Segundo dados do IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
9 Exceto os não remunerados em ajuda a membro do domicílio; trabalhadores na 
produção para o próprio consumo; empregadores; e conta própria.
10 Polo: Curitiba; Muito Alto: Almirante Tamandaré, Araucária, Colombo, Pinhais e 
São José dos Pinhais; Alto: Fazenda Rio Grande e Quatro Barras; Médio: Campo 
Largo, Campo Magro, Itaperuçu, Lapa, Piraquara, Rio Branco do Sul, Rio Negro e 
Campina Grande do Sul; Baixo: Bocaiúva do Sul, Balsa Nova, Campo do Tenente, 
Contenda, Mandirituba, Piên e Tunas do Paraná; Mutio Baixo: Cerro Azul, Doutor 
Ulysses, Adrianópolis, Agudos do Sul, Quitandinha e Tijucas do Sul.
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que os municípios com nível de integração muito alto aumentaram sua 
participação de 9% para 25%, o mesmo ocorrendo, ainda que numa 
intensidade menor, com os municípios de nível alto, cuja participação 
passou de 0,4% para 3%. Em sentido oposto, aqueles municípios com 
nível de integração médio, baixo e muito baixo, apresentaram redução 
paulatina da participação na população total metropolitana.

No entanto, o ritmo de crescimento da população vem mos-
trando um movimento de irradiação da população metropolitana 
do polo para a periferia. Na década de 1970, período de consolida-
ção do parque industrial na RMC, o município polo e aqueles com 
integração muito alta apresentaram taxas de crescimento popula-
cional acima da média da RMC, sendo que nas décadas posterio-
res Curitiba diminuiu o ritmo de crescimento ao mesmo tempo em 
que os municípios com nível de integração muito alto e alto apresen-
tam as taxas de crescimento mais elevadas, somando-se a eles, nas 
duas últimas décadas, os municípios de média e baixa integração.  
(Tabela 4.4).

Tabela 4.4 - Taxa média de crescimento anual dos municípios da RMC, 
segundo os níveis de integração - 1970 a 2000

Esse movimento de expansão da população para além do polo, 
pode ser melhor compreendido quando se analisam os dados sobre 
o deslocamento da população metropolitana para trabalhar e(ou) es-
tudar11. IPARDES (2012) salienta que ao se comparar as informações 
de 2010 com as referentes a 2000, observa-se um aumento dos fluxos 

11 Esse movimento é denominado “movimento pendular” por envolver certa 
regularidade, geralmente diária, entre o deslocamento de ida para o local de trabalho 
e/ou estudo e o de retorno para a residência.
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em Curitiba, particularmente de saída para trabalho e(ou) estudo em 
outro município da RMC: os fluxos de entrada em 2010 sofreram um 
acréscimo 62% em relação a 2000 e, os fluxos de saída, compõem um 
acréscimo de 158%. Esse crescimento dos fluxos de saída revela um 
fenômeno importante, que é o fortalecimento de municípios do entor-
no de Curitiba, que se qualificam em termos de oferta de trabalho ou 
opções de estudo, passando a exercer atratividade para a população 
residente na capital.

Isso pode ser visto quando da análise do Produto Interno Bruto 
(PIB) gerado na RMC. Segundo os dados da Tabela 4.5, tem-se que 
apesar da forte concentração no polo, este vem perdendo participação 
para aqueles municípios do entorno imediato, ou seja, mais integrados 
à dinâmica metropolitana. 

Tabela 4.5 - Participação dos municípios, segundo níveis de integração,  
no Produto Interno Bruto - RMC - 2000 e 2010

No período 2000/2010 há um aumento significativo na par-
ticipação dos municípios com nível de integração Muito Alto, na 
geração de renda na indústria e serviços denotando clara trans-
posição de funções do Polo para aqueles municípios. Há também 
um pequeno aumento de participação na indústria naqueles muni-
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cípios com Alta integração passando de 1,5% para 2%, iniciando 
também aí, um processo de espraiamento desse setor para outros 
municípios metropolitanos. De outro lado, observa-se também a 
concentração do setor agropecuário nos municípios mais distan-
tes do Polo, com níveis Baixo e Muito Baixo de integração. Já os 
municípios de Média integração perdem participação em todos os 
setores, apresentando-se, ainda, fortemente ligado ao setor agrope-
cuário e com participação relevante na indústria. 

Essas mudanças observadas na dinâmica econômica, populacio-
nal e ocupacional da Região Metropolitana de Curitiba, tiveram impli-
cações na sua estrutura social, sendo este o tema do próximo tópico.

2. Estrutura social da RMC: mudanças e conformação 
atual 

A estrutura social neste estudo é compreendida a partir da con-
cepção de espaço social, pois, para Ribeiro e Ribeiro (2011), é possível 
analisá-la segundo princípios de diferenciação que correspondem à 
própria noção de espaço, tal qual descrito por Bourdieu (1989) em 
que os indivíduos ou agentes ocupam posições relativas no espaço so-
cial as quais se encontram em oposição. Segundo esse autor, tem-se 
um conjunto de posições sociais, definidas não em si mesmas, mas 
umas em relação às outras e cuja existência e sentido só são inteligíveis 
nas relações mútuas, homólogo a um conjunto de práticas também re-
lacionalmente definidas. A partir dessa perspectiva, a sociedade pode 
ser vista sob as várias direções dos princípios de diferenciação numa 
concepção multidimensional de relações recíprocas, de diferenças e 
antagonismos, distâncias e aproximações, concorrência e complemen-
taridade. (BOURDIEU, 1996)

Tendo como pano de fundo as transformações das grandes ci-
dades mundiais sob o duplo impacto da globalização econômica e da 
reestruturação produtiva cujos efeitos são marcadamente observados 
no mercado de trabalho, procura-se verificar o quanto essas mudanças 
têm afetado a estrutura social já que esta é concebida, neste estudo, 
por meio das ocupações dos indivíduos. Para tanto, elaborou-se uma 
hierarquia sócio-ocupacional tomando por base as informações sobre 
ocupação dos indivíduos do Censo Demográfico (IBGE)12, obedecen-

12 Cabe ressaltar que os dados censitários sobre mercado de trabalho são os únicos 
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do à Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Foram criados con-
juntos de categorias de ocupação numa hierarquia visualizada como 
proxy da estrutura social metropolitana. Para a classificação foi con-
templado um conjunto de informações sobre a população ocupada: 
ocupação, posição na ocupação, setor de atividade, renda e grau de 
instrução. 

Ao todo foram definidas 24 categorias que permitem trabalhar 
diferentes polaridades na estrutura social, ou seja, as ocupações foram 
agrupadas segundo alguns princípios gerais que se contrapõem e que 
estão na base da organização da sociedade capitalista: capital x tra-
balho; trabalho manual x trabalho não-manual; controle x execução; 
autonomia x subordinação; grande x pequeno capital; secundário x 
tradicional; secundário x terciário. Os princípios teóricos e metodoló-
gicos que orientaram a construção dessas categorias foram apresenta-
dos em Preteceille; Ribeiro (1999)13.

Assim, as categorias sócio-ocupacionais foram agrupadas em oito 
tipos representativos da estrutura social numa escala hierárquica: no 
topo da estrutura, encontram-se as Categorias Superiores representa-
das pelos Dirigentes, os Profissionais de nível superior e os Pequenos 
empregadores; na sequência tem-se a Categoria Média, representada 
pelas Ocupações Médias, e na base da estrutura social, encontram-
-se as Categorias Populares agregando os Trabalhadores do Terciário 
Especializado, os Trabalhadores do Secundário e os Trabalhadores do 
Terciário Não Especializado; por último, os Trabalhadores Agrícolas. 

O Censo de 2010 apontou pouco mais de 1,5 milhão de pessoas 
ocupadas, distribuídas segundo as categorias sócio-ocupacionais na 
RMC14. Observa-se concentração nas ocupações médias (27%), segui-
da dos trabalhadores do secundário (24%), dos trabalhadores do terci-
ário especializado (16%) e dos trabalhadores do terciário não especia-
lizado (14%). As categorias superiores representam mais de 15% dos 
ocupados (Tabela 4.6).

disponíveis em escala intra-urbana com capacidade simultânea de comparabilidade no 
tempo e no espaço. 
13 Esse estudo teve como referência o sistema de classificação das profissões na França, 
adotado pelo Institut National d’Économie et Statistique (INSEE) num primeiro 
trabalho comparativo entre Paris e Rio de Janeiro (Preteceille, Ribeiro, 1999).
14 A diferença em relação ao total de ocupados (1.681.455) diz respeito a ocupações 
mal definidas ou não identificadas e, portanto não puderam ser categorizadas. 
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Tabela 4.6 - População ocupada, segundo categorias  
sócio-ocupacionais - RMC - 2010

Nas Ocupações Médias encontra-se o maior contingente de ocu-
pados, 411 mil pessoas, concentrando nas Ocupações de Escritório 
importante parcela desse tipo, a mais significativa de toda estrutura 
ocupacional, ou seja, quase 10% de todos os ocupados, destacando-se 
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ainda as Ocupações de Supervisão e Ocupações Técnicas, totalizando, 
essas três Categorias, quase 80% dos ocupados desse estrato. Ressalta-
-se que as Ocupações Superiores somam quase 240 mil ocupados re-
presentando cerca de 16% do total. Essa constatação é importante, 
tendo em vista que dentro do processo de reestruturação econômica, 
tornou-se imprescindível a presença de profissionais mais qualificados, 
atuando para o desenvolvimento do conhecimento científico e tecno-
lógico. No entanto, a maior parcela dos ocupados se encontra nas ca-
tegorias populares, ou seja, no somatório dos Trabalhadores do Ter-
ciário Especializado, Trabalhadores do Secundário e Trabalhadores 
do Terciário Não especializado, totalizando mais de 50% do total dos 
ocupados na RMC. Destes, os trabalhadores do Secundário possuem 
maior expressividade, destacando-se os Trabalhadores do Comércio 
(8,87%), os Operários da Construção Civil (7,98%), setor que teve cres-
cimento importante na década, os Operários dos Serviços Auxiliares 
(7,82%), além dos trabalhadores da indústria, em particular da Indús-
tria Moderna. 

Observa-se, ainda, que na estrutura sócio-ocupacional da RMC, 
os agricultores representam apenas 4,5% dos ocupados da RMC, geral-
mente localizados naqueles municípios mais distantes do polo e pouco 
integrados à dinâmica metropolitana. 

Foi descrito acima, um retrato da estrutura sócio-ocupacional da 
RMC em 2010, representando uma aproximação da sua estrutura so-
cial, onde se observa uma base bastante alargada representada pelas 
Categorias Populares, com 53,2% dos ocupados, seguido das Catego-
rias Médias com 26,7% e no topo, as categorias Superiores que re-
presentam 15,6% do total. Os Trabalhadores Agrícolas aparecem com 
apenas 4,5%.

Para se fazer uma abordagem evolutiva da estrutura sócio-ocupa-
cional da Região Metropolitana de Curitiba e, portanto, verificar quais 
as principais mudanças na sua conformação, inicialmente ressalta-se as 
dificuldades e os obstáculos enfrentados para a comparação entre as 
estruturas no tempo. Foram observadas duas ordens de problemas: a 
primeira se refere às modificações na forma de coleta das informações 
censitárias, alterando definições sobre emprego, desemprego e tipo de 
ocupação. No Censo de 1991, o período de referência para determinar 
se o indivíduo estava empregado ou não era de 12 meses, mesma orien-
tação do Censo de 1980. Já o período de referência tanto para 2000 
como 2010, foi de uma semana. Além disso, a condição de ocupação 
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era verificada por meio de trabalho habitual, eventual, ou ainda se o 
indivíduo não trabalhou, sem o detalhamento introduzido a partir do 
questionário do Censo de 2000, segundo o qual, no caso de o indivíduo 
não estar trabalhando em atividade remunerada, questionava-se se es-
tava temporariamente afastado, se exerceu atividade não remunerada 
ou se, no período de um mês na data anterior ao Censo, tomou alguma 
providência para conseguir trabalho. Dessa forma, o número de ocupa-
dos captados nos diversos censos não é comparável quando se busca a 
unidade entre 1980 e 2010; no entanto, esses números podem ser com-
parados entre pares de anos, sempre com necessários a necessidade de 
ajustes no período. Outro problema encontrado se deve ao fato de que 
o IBGE alterou a forma de agregação dos empregadores, ou seja, em 
2000 utilizava a categoria 10 empregados ou mais e para 2010 passou a 
agregar cinco empregados ou mais, provocando alterações na categoria 
ocupacional Grandes Empregadores, nesses dois anos.

A segunda ordem de problemas advém da forma de classificar as 
ocupações, a qual sofreu modificações no tempo, no entanto foram 
feitos alguns ajustes possibilitando comparações entre 1991 e 2000, 
mas não com 1980. Também se verificou que a compatibilização da 
CBO-domiciliar de 2000 com a CBO-domiciliar de 2010 não se faz ter-
mo a termo, implicando diferenças no modo de definir as categorias 
sócio-ocupacionais, sendo que a análise comparativa entre esses dois 
anos deve ser feita considerando a composição das categorias sócio-
-ocupacionais (CATs) em cada ano, mas não em termos evolutivos.

Por isso, a análise da evolução das categorias sócio-ocupacionais 
não pode ser feita de forma linear, mas sim em pares de anos e sem-
pre agregadas em termos relativos para 1980/1991, 1991/2000 e 
2000/2010, considerando a distribuição nas diversas CATs, agrupados 
em oito grandes grupos representativos da estrutura social na RMC. 
Note-se que para a análise evolutiva foi necessário, a cada comparação, 
fazer ajustes nas informações sobre ocupados e ocupações no censo 
anterior para compatibilizar com as informações do último censo. As-
sim, a distribuição das ocupações pode apresentar valores diferentes 
de acordo com o período analisado.

Na análise de 1980/1991, Delgado et al. (2004) destacam dois gru-
pos de categorias sócio-ocupacionais por concentrar a população ocu-
pada na RMC, em 1991: o grupo das Categorias Médias, com 25,3% 
do total de ocupados, e no grupo das Categorias Populares destaca-se 
a categoria dos Trabalhadores do Secundário, com 25,6% (Tabela 4.7).
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Tabela 4.7 - Distribuição percentual dos ocupados e variação relativa nos 
grupos de categorias sócio-ocupacionais - RMC - 1980/1991

Naquele estudo, verificou-se que o maior incremento absoluto nos 
postos de trabalho se deu no grupo Trabalhadores do Terciário Espe-
cializado, desempenho em consonância com o processo de diversifica-
ção e modernização da estrutura produtiva metropolitana. Observou-se, 
ainda, forte incremento relativo – e em alguns casos, absoluto – das 
Categorias Superiores: Dirigentes, Profissionais de Nível Superior e Pe-
quenos Empregadores, que passaram a representar 13,9% da ocupação 
em 1991, envolvendo um contingente de pessoas que representavam o 
dobro do verificado em 1980. Parte do intenso crescimento relativo das 
categorias de Pequenos Empregadores (pequenos empregadores urba-
nos e comerciantes por conta própria) foi associada à dificuldade de 
absorção pelo mercado de trabalho formal à época, o mesmo fator foi 
atribuído à expressiva variação ocorrida entre os ambulantes, destacan-
do-se com a maior variação relativa entre as 24 categorias ocupacionais 
entre 1980/1991 (DELGADO et al., 2004).

Na comparação das estruturas sócio-ocupacionais de 1991 e 2000, 
novamente as Categorias Superiores se destacam por apresentarem um 
peso maior em relação àquele observado em 1991 e esse dinamismo 
foi impulsionado pela categoria dos Profissionais de Nível Superior. 
Igualmente ocorreu nas Categorias Populares, que apresentou incre-
mento participativo na estrutura, sendo que os Trabalhadores do Ter-
ciário Especializado tiveram a maior contribuição nesse desempenho. 
Essa importante variação positiva de trabalhadores especializados e de 
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profissionais de nível superior converge com as novas exigências de 
um mercado globalizado marcado pela modernização dos processos 
de trabalho, com incorporação de novas tecnologias.

As Categorias Médias, por sua vez, apresentaram um decréscimo 
na participação, passando de 28,4% em 1991 para 27,3% em 2000. Por 
outro lado, a categoria Trabalhadores Agrícolas continuou a apresen-
tar decréscimo relativo, a exemplo do ocorrido no período anterior. 
(Tabela 4.8). 

Tabela 4.8 - Distribuição percentual dos ocupados, segundo grupos de 
categorias sócio-ocupacionais - RMC - 1991/2000

Delgado e Deschamps (2009), ao realizar análise desse período, 
ressaltam que a participação dos trabalhadores em segmentos consi-
derados modernos da indústria superou à dos trabalhadores em seg-
mentos industriais tradicionais, resultado do desempenho do empre-
go formal na indústria da RMC, nos anos 90, em que se enfatizou a 
importância de novos segmentos, particularmente o automotivo, para 
a manutenção do nível de emprego formal. Destacam ainda que a ten-
dência de crescimento da ocupação em segmentos modernos da indús-
tria, observada na RMC nos anos 80, manteve-se na década de 1990.

Na comparação entre as estruturas de 2000 e 2010, observa-se a 
manutenção do padrão de distribuição das categorias sócio-ocupacio-
nais, mas a proximidade entre as Categorias Superiores e Categorias 
Médias se apresenta maior, ou seja, aparentemente há um processo de 
convergência entre essas categorias, pois há um aumento substancial 
do peso das Categorias Superiores na estrutura sócio-ocupacional da 
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RMC com destaque, novamente, para os profissionais de nível supe-
rior, enquanto o peso das categorias médias se mantém (Tabela 4.9).

Tabela 4.9 - Distribuição percentual dos ocupados, segundo grupos  
de categorias sócio-ocupacionais - RMC - 2000/2010

As Categorias Populares apresentam o maior contingente de ocu-
pados, no entanto, o fato novo é a perda do peso relativo dessas catego-
rias na conformação da estrutura sócio-ocupacional. Perdem represen-
tatividade todos os conjuntos de trabalhadores aí inseridos, com des-
taque para o grupo dos Trabalhadores do Terciário Especializado, que 
no período anterior se apresentou com variação positiva importante.

Detalhando as mudanças e(ou) permanências observadas nos 
três, períodos tem-se que, num quadro evolutivo, as Categorias Su-
periores apresentaram forte expansão em todos os períodos analisa-
dos. Em 1980 as Categorias com maior representatividade dentro do 
segmento superior são os Profissionais de nível superior empregados, 
os Pequenos empregadores urbanos e os Comerciantes por conta pró-
pria, no entanto, foram os Profissionais liberais, os Empresários e os 
Comerciantes por conta própria que tiveram as maiores variações po-
sitivas no período 1980/1991. Em 1991 é a categoria dos Pequenos 
Empregadores a que se destacou com maior peso relativo no estra-
to superior, sendo que as maiores variações no período 1991/2000 
ocorreram entre os Profissionais autônomos e empregados de nível 
superior, e os Dirigentes do setor privado. Em 2000 são os Profissio-
nais Empregados de Nível Superior, os Pequenos Empregadores e os 
Profissionais Autônomos de Nível Superior que possuem maior peso 
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relativo, mas as maiores variações no período 2000/2010 ocorreram 
nas categorias Profissionais Empregados de Nível Superior e Professo-
res de Nível Superior.

No grupo das Categorias Médias verifica-se expansão relativa mo-
derada nos primeiros dois períodos e expansão pouco mais intensa no 
último período, porém menor do que a expansão verificada no grupo 
das categorias superiores. São os Empregados de escritório e os Empre-
gados de supervisão as categorias com maior peso relativo em 1980, 
sendo esta última juntamente com a categoria Técnicos e artistas os 
responsáveis pela maior variação relativa no período 1980/1991. Em 
1991, a categoria Ocupações de escritório continua com o maior peso 
relativo, e a categoria Ocupações Técnicas também apresentou a maior 
variação no período 1991/2000. Assim, esta categoria, juntamente com 
Ocupações de escritório, detém o maior peso relativo em 2000, mas a 
maior variação relativa ocorreu na categoria Ocupações de Supervisão.

No grupo das Categorias Populares ocorreu forte expansão relati-
va nos dois primeiros períodos seguidos de expansão moderada para 
o período 2000/2010. Em 1980 destacam-se as categorias Prestadores 
de serviços especializados e Operários da Construção Civil com maior 
peso relativo e os Ambulantes, Artesãos e Biscateiros com as maiores 
variações relativas no período 1980/1991. Neste período também se 
observa variação positiva importante entre os Operários da Indústria 
Moderna com retração dos Operários da Indústria Tradicional, possi-
velmente refletindo a consolidação de investimentos iniciados a par-
tir da segunda metade dos anos 70, viabilizados principalmente pela 
construção das cidades industriais de Curitiba e Araucária, processo 
que se estendeu pelos anos 80.

Entre 1991 e 2000 a participação dos trabalhadores em segmentos 
considerados modernos da indústria superou à dos trabalhadores em 
segmentos industriais tradicionais, resultado da entrada de novos seg-
mentos da indústria na Região, particularmente o automotivo, respon-
sável pela manutenção do nível de emprego formal naquele período. 
Assim, a tendência, observada na RMC nos anos 80, de crescimento da 
ocupação em segmentos modernos da indústria manteve-se na década 
de 1990. No período subsequente, a expansão no grupo das Catego-
rias populares não foi tão intensa quanto nos dois períodos anteriores, 
o que pode estar relacionado à ocorrência da forte retração na Catego-
ria Ambulantes e Biscateiros; fato este que está associado à expansão 
do emprego formal na década.
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Em resumo, há manutenção das categorias médias e mudanças 
nos extremos da estrutura social, ou seja, as Categorias Superiores ga-
nham representatividade enquanto as Categorias Populares perdem, 
porém ainda se mantêm como as mais representativas na estrutura 
sócio-ocupacional da RMC. 

3. Tipologia socioespacial

O padrão de distribuição das categorias sócio-ocupacionais no 
espaço configura a estrutura socioespacial metropolitana, e uma pri-
meira aproximação a ela se faz por meio da análise da distribuição 
dos grupos de categorias sócio-ocupacionais nos municípios segundo 
o nível de integração. (Tabela 4.10).

Tabela 4.10 - Participação percentual dos ocupados nos municípios, segundo 
nível de integração - RMC - 2000/2010

Percebem-se importantes mudanças no padrão de distribuição dos 
vários grupos sociais no espaço metropolitano no período 2000/2010. 
Denota-se um processo de saída, dos ocupados de todas as categorias, 
à exceção dos trabalhadores agrícolas, do polo para os demais muni-
cípios da região. A grande maioria dos Dirigentes, Profissionais de 
Nível Superior e Pequenos Empregadores, que se localizam no topo da 
pirâmide social, reside no polo metropolitano, no entanto, é perceptí-
vel um processo de expansão dessas categorias em outros municípios, 
com maior intensidade para aqueles com maior nível de integração. O 
mesmo ocorre com as Ocupações Médias, com 1/3 dos ocupados clas-
sificados nessa categoria residindo fora do polo, sendo que essa pro-
porção era menor em 2000. Embora esse processo ocorra nas demais 
categorias, ele foi mais intenso entre os profissionais de nível superior 
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e das ocupações médias. Em 2010, o processo de periferização dos 
trabalhadores da indústria e do terciário não especializado continua. 
Mais de 50% desses trabalhadores moram fora do polo, o que indica 
que os grupos sociais da base da estrutura social vivenciam com maior 
intensidade o processo de periferização. 

Chama atenção, porém, a acentuada inflexão, observada no perí-
odo 2000/2010, em algumas das categorias componentes destes gru-
pos, particularmente entre os dirigentes do setor público. O percentu-
al de pessoas desta categoria residindo fora de Curitiba passou de 25% 
para 34%, o mesmo ocorrendo com a categoria dos professores de 
nível universitário, que passou de 17% para 28%. Estas alterações po-
dem estar associadas, em parte, a alguns processos que se verificaram, 
na RMC, principalmente a emergência de alguns empreendimentos 
imobiliários surgidos nos municípios próximos a Curitiba, voltados 
para segmentos de média e alta renda. Desta forma, se pode dizer 
que as mudanças observadas estão na base da maior segregação resi-
dencial observada em Curitiba, bem como da crescente diversificação 
social em alguns dos municípios no entorno do polo. 

Para melhor observar essas mudanças, procedeu-se a construção 
da tipologia sócio-espacial utilizando recorte espacial menor que o 
município, podendo espacializar as categorias sócio-ocupacionais na 
escala intra-municipal. Para elaboração da tipologia sócio-espacial 
recorreu-se à análise multivariada, por meio de dois procedimentos: 
análise de correspondência e análise de clusters. A análise de corres-
pondência se refere a um tipo de análise fatorial normalmente apli-
cada a dados categóricos ou a dados discretos. Esse tipo de análise 
difere da análise por componente principal – que é o procedimento 
mais comum – pelo fato de este ser aplicado a dados contínuos, con-
forme ressaltado por Ribeiro e Ribeiro (2011). Para a definição dos 
agrupamentos de áreas por tipo, utiliza-se a análise de cluster tendo 
em vista os critérios usados a partir da análise de correspondência. 
Ressalta-se que tanto a análise de correspondência quanto a análise de 
cluster são métodos de análise multivariada interdependentes, o que 
significa dizer que, a priori, não há relação entre as variáveis utilizadas.  
(RIBEIRO; RIBEIRO, 2011).

Os dados utilizados para a análise de correspondência, que dão 
origem à Tipologia Sócioespacial do Observatório das Metrópoles, 
correspondem a uma matriz de contingência de dupla entrada, em 
que nas linhas aparecem as áreas territoriais da região metropolita-
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na e nas colunas aparecem as categorias sócio-ocupacionais. Assim, 
em cada célula da matriz há o número de pessoas ocupadas de cada 
área territorial correspondente a cada categoria sócio-ocupacional. 
As áreas territoriais utilizadas correspondem às áreas de ponderação 
ou áreas de expansão demográfica (AED), definida pelo IBGE, que 
correspondem a junção de setores censitários de cada Censo Demo-
gráfico, utilizando-se de critérios como densidade populacional e con-
tiguidade física. Cada setor censitário corresponde à menor unidade 
territorial utilizada nos censos demográficos, reunindo em torno de 
400 domicílios.

Tendo como objetivo central verificar as alterações no padrão de 
segmentação social do espaço intrametropolitano, nos anos 2000, foi 
aplicada a metodologia para determinar a tipologia das áreas em 2000 
e 2010. Aqui também, antes de proceder tal estudo, cabe ressaltar ou-
tra ordem de problemas que impôs limites a uma análise evolutiva da 
distribuição dos grupos sociais no espaço. Para 2010, o IBGE não con-
siderou as áreas de ponderação de 2000 e realizou procedimento auto-
mático de junção dos setores censitários na conformação das mesmas. 
Assim, em muitos casos não há correspondência entre as áreas nos 
dois anos. No entanto, a comparação será realizada apenas a partir da 
composição interna de cada tipo e da densidade relativa15. Também, 
por meio do mapeamento das tipologias em cada ano, será possível 
visualizar processos de expansão de determinados tipos para fora do 
polo metropolitano, ao mesmo tempo em que se consolidam alguns 
tipos dentro do polo.

Para 2000, os atuais 29 municípios da RMC foram divididos em 
117 áreas de ponderação, com Curitiba apresentando o maior número 
de áreas (59), seguido de Colombo (9), São José dos Pinhais (8), Pinhais 
(6), Araucária (5), Almirante Tamandaré (4) e Campo Largo, Piraquara 
e Lapa, com duas áreas cada um. Os demais 20 municípios não foram 
divididos, ou seja, a AED corresponde ao município. Para 2010 foram 
formadas 124 AEDs; 55 em Curitiba; 11 em Colombo; seis em Araucá-
ria e São José dos Pinhais; cinco em Campo Largo e Pinhais; quatro em 
Almirante Tamandaré, Fazenda Rio Grande e Piraquara, e duas áreas 
em Campina Grande do Sul, Lapa, Rio Branco do Sul e Rio Negro. 
Assim, diminuiu para 16 o número de municípios sem desagregação de 
áreas, o que melhora a análise da segmentação territorial.

15 Identifica os grupos sócio-ocupacionais que sobressaem, em termos de sua 
participação relativa, em determinadas unidades espaciais.
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Adotados os procedimentos estatísticos de elaboração da Tipolo-
gia Socioespacial para a Região Metropolitana de Curitiba, identificou-
-se que seu espaço social se divide em cinco tipos de áreas socialmente 
homogêneas, tanto para 2000 como para 2010, assim denominadas: 
Áreas do tipo Superior, do tipo Médio, do tipo Popular Operário, do 
tipo Operário Agrícola e do tipo Agrícola16. 

A conformação de cada tipo socioespacial, por meio da densida-
de relativa, segundo as categorias sócio-ocupacionais, é apresentada 
na Tabela 4.11. 

Tabela 4.11 - Densidade relativa dos tipos socioespaciais,  
por categoria sócio-ocupacional - RMC - 2000/2010

16 Foram utilizados dois eixos (fatores) na análise fatorial de correspondência binária, 
juntos respondem por 87,7% em 2000 e 85,7% em 2010, da variância total das CATs a 
partir da diversidade encontrada nas áreas utilizadas na análise em cada ano. Também, 
na formação dos clusters a variância inter-classes foi de 90,8% e 89,4% para 2000 e 
2010 respectivamente.
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Nota-se a coexistência de ocupados, independente da categoria 
sócio-ocupacional, em todos os tipos de áreas, entretanto, cada tipo 
se particulariza pela concentração, em termos de densidade, de de-
terminadas categorias. No tipo Superior, por exemplo, as categorias 
superiores possuem densidades marcantes, com destaque para os Di-
rigentes do Setor Privado, Profissionais Autônomos de Nível Superior 
e Grandes Empregadores. Nesse tipo também aparecem as categorias 
médias, porém com uma densidade menor. Já as categorias populares 
e dos agricultores apresentam pouca densidade nessas áreas.

Nas áreas de tipo Médio há maiores densidades de todas as ocu-
pações médias, de profissionais de nível superior e de algumas cate-
gorias populares. Destaca-se densidade importante de Ambulantes 
e Biscateiros, isso devido a existência de favelas em áreas do tipo 
médio, no entanto, por serem áreas pequenas, não se conformaram 
em AEDs, não podendo, dessa forma, serem separadas para efeitos 
desta análise. 

Nas áreas do tipo Popular Operário todas as categorias populares 
possuem alta densidade, sendo as maiores encontradas nas categorias 
Operários dos Serviços Auxiliares e Operários da Construção Civil, 
enquanto nenhuma das categorias médias e superiores apresentaram 
densidade superior a 1. Nos dois últimos tipos, o Operário Agrícola 
e o Agrícola, apresentam densidades muito altas na categoria agricul-
tores, sendo que o que os diferencia é que na primeira há densidades 
importantes nas Categorias Trabalhadores da Indústria Tradicional, 
Operários dos Serviços Auxiliares e Operários da Construção Civil.

Em termos evolutivos se observa uma consolidação desses tipos, 
com o tipo Superior adensando ainda mais a categoria Dirigentes do 
setor privado, enquanto a categoria Ocupações de Escritório deixa 
de ter densidade relevante nessas áreas. O tipo Médio apresenta uma 
maior diversidade em 2010 com a inserção de Profissionais Empre-
gados de Nível Superior como categoria relevante, assim como Tra-
balhadores da Indústria Moderna. No tipo Popular há manutenção 
da conformação de 2000 e entre os tipos Agrícolas, o Popular perde 
diversidade e concentra mais os agricultores.

Em termos de distribuição percentual dos ocupados segundo 
as categorias sócio-ocupacionais nos tipos socioespaciais, constata-se 
para o total da RMC a manutenção das ocupações médias no perío-
do 2000/2010. Apesar de, essas ocupações, terem as maiores propor-
ções em todos os tipos de áreas, há mudanças significativas em termos 
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dessa distribuição, com diminuição de participação nas áreas de tipo 
Superior (de 36,47% para 34,38%) e Médio (de 33,92 para 31,82%) e 
aumento nas áreas do tipo Popular e nas Agrícolas (Tabela 4.12).

Tabela 4.12 - Composição interna dos tipos socioespaciais, por categoria 
sócio-ocupacional - RMC - 2000/2010

Nas áreas do tipo Superior as mudanças foram mais acentuadas; 
diminuiu a proporção de dirigentes de 8,79% para 6,88% no perío-
do, e dos Profissionais de nível superior, que passaram a representar 
35,72%, um aumento de mais de 10 pontos percentuais. Nas áreas do 
tipo Popular Operário houve aumento considerável da participação 
de Profissionais de nível superior, que quase dobrou sua participação, 
passando de 2,07% para 4,10% entre 2000 e 2010. Verificou-se igual-
mente aumento das ocupações Médias, Trabalhadores do Terciário 
não Especializado e de Trabalhadores Agrícolas. 

Nas áreas do tipo Operário Agrícola também se verificaram mu-
danças na sua conformação interna, com aumento na participação dos 
Profissionais de nível superior, Ocupações Médias e de Trabalhado-
res da Agricultura. Na composição interna das áreas de tipo agrícola 
se sobressaem duas mudanças: a forte diminuição dos Trabalhadores 
Agrícolas de 69,75% para 50,69%, implicando um aumento de diversi-
ficação nessas áreas, e o forte aumento, mais uma vez, de Profissionais 
de nível superior.

Quanto ao número de áreas classificadas em cada tipo socioes-
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pacial, registraram-se alterações, que em alguns casos podem estar 
relacionadas à mudanças na delimitação delas, conforme ressaltado 
anteriormente (Tabela 4.13).

Tabela 4.13 - Número de áreas de ponderação, por tipo socioespacial - RMC - 
2000 e 2010

Chama atenção o aumento de áreas do tipo Agrícola, de quatro 
em 2000 para sete em 2010. Os municípios de Adrianópolis, Agudos 
do Sul, Piên e Tijucas do Sul estavam classificados no tipo Operário 
Agrícola e passaram ao tipo Agrícola. Neste caso, como a área é o pró-
prio município, não ocorreram problemas de compatibilização, mas 
sim, no caso de Adrianópolis diminuiu a densidade das ocupações 
médias e das ocupações do terciário não especializado, aumentando a 
densidade das ocupações agrícolas. Quanto aos demais municípios, to-
dos apresentam aumento absoluto nas ocupações agrícolas ao mesmo 
tempo em que o número de dirigentes diminuiu, o que pode justificar 
a presença deles neste grupo.

Outras áreas do tipo Operário Agrícola tiveram um movimento 
ascendente e foram classificadas como tipo Popular, justificando a dimi-
nuição do número de áreas desse tipo, mas neste caso tal mudança pode 
ter ocorrido pela falta de comparabilidade entre elas nos dois anos.

Outro tipo que chama atenção é o Superior, cujas áreas se encon-
tram no polo e sofreram diminuição. Neste caso, além da falta de com-
parabilidade, pode ter ocorrido uma maior diversidade, em termos 
de ocupações em alguns bairros da cidade, como será visto adiante, 
quando da análise por bairros.

A espacialização das áreas segundo seu tipo socioespacial para 
2000 e 2010 pode ser observada nas Figuras 4.2 e 4.3. 
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Figura 4.2 - Tipologia socioespacial - RMC - 2000

Em 2000, o polo metropolitano contém três tipos de áreas17, Su-
perior, Médio e Operário Popular. Verifica-se que há áreas do tipo 
Médio se expandindo a partir do polo para os municípios de Pinhais 
e São José dos Pinhais e outra localizada na área central de Araucá-
ria. São municípios fortemente integrados à dinâmica metropolitana e 
com grande expressão industrial.

Em 2010, observa-se a manutenção das áreas do tipo Superior na 
região central de Curitiba, mas com uma expansão das áreas do tipo 
Médio para os bairros mais distantes e aumentando também a presen-

17 Ressalta-se que as áreas de favelas não puderam ser separadas por falta de 
representatividade para a expansão da amostra, assim elas se encontram dissolvidas 
nas áreas de tipo Superior, médio e Popular.
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ça nos municípios de Pinhais e São José dos Pinhais. Além de Araucá-
ria, que manteve na sua área central o tipo Médio, outros dois municí-
pios também apresentam esse tipo de área: Campo Largo e Rio Negro. 
Este último foi incorporado recentemente à RMC, possui importante 
desempenho industrial (em especial com a indústria do fumo) e se 
constitui, juntamente com o município de Mafra, localizado em San-
ta Catarina, área urbana com relevante influência imediata. Campo 
Largo, por sua vez, passou a ser, recentemente, local de residência de 
importante parcela da população que saí de Curitiba e passa a residir 
em chácaras ou condomínios fechados.

Figura 4.3 - Tipologia socioespacial - RMC - 2010

Também se observa uma expansão das áreas do tipo Operário 
Popular em direção aos municípios do entorno imediato ao polo, num 
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nítido processo de exclusão territorial. Provavelmente essas áreas abri-
gam trabalhadores do polo que realizam diariamente viagem de ida e 
volta para trabalho.

Finalmente, para se ter mais clareza quanto ao processo de segmen-
tação do espaço social na metrópole, se sobrepôs aos tipos de 2000 e 
2010 a divisão de bairros de Curitiba, tendo em vista que as AEDs obe-
decem à delimitação dos bairros nos dois períodos (Figura 4.4).

Curitiba possui 75 bairros tanto em 2000 como 2010. Em 2000 
mais de 1/3 deles (27) foram classificados como de tipo Superior, 
outros 37 mais parte pequena da CIC, e partes maiores do Cajuru 
e Uberaba, se enquadravam no tipo Médio e somente oito, além de 
parte dos três bairros citados, são do tipo Operário Popular, ou seja, 
Curitiba é uma cidade de classe média e alta, pelo menos no que diz 
respeito à sua tipologia sócioespacial. Apesar de manter sua configu-
ração geral, com somente três tipos, ocorreram algumas mudanças no 
período analisado e isso é visível nas figuras anteriores.

O número de bairros de tipo Superior se manteve em 27, no 
entanto, observou-se que os bairros Rebouças e Prado Velho tive-
ram um movimento descendente sendo classificados em 2010 como 
de tipo Médio. Em contrapartida, outros dois bairros, Vista Ale-
gre e Santa Quitéria, apresentaram movimento ascendente, ou seja, 
passaram do tipo Médio para Superior. O mesmo ocorreu com 
parte do bairro Orleans. Neste último, justifica-se pela forte ver-
ticalização ocorrida recentemente, com empreendimentos do alto  
padrão.

Os demais bairros do tipo médio se mantiveram e a eles agre-
garam-se a parcela do bairro Uberaba, que era Popular Operário em 
2000, parcelas ao norte e a leste da CIC, que também eram do tipo 
Popular Operário, e ainda os bairros do Pinheirinho e São Miguel, 
que tiveram igualmente movimento ascendente do Popular Operário 
para Médio.

Já a parte sul da CIC, e os bairros de Tatuquara, Sítio Cercado, 
Guanchinho, Umbará, Campo do Santana e Caximba, continuam 
como de tipo Popular.

Em termos da população total, nos tipos superiores a população 
aumenta, no entanto são nas áreas do tipo Médio que há um aumen-
to maior, fazendo com que inverta sua posição em relação às áreas 
do tipo Popular, ou seja, no período 2000/2010, as áreas de tipo 
Médio respondiam por 33,3% da população passando para 42,2%, 
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Figura 4.4 - Tipologia socioespacial, segundo os bairros de Curitiba - 2000 e 2010
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enquanto as áreas de tipo popular passaram de 43,7% para 38,9% 
(Tabela 4.14).

Tabela 4.14 - Número de áreas de ponderação, por tipo  
socioespacial - RMC - 2000 e 2010

4. Considerações finais

Partiu-se do mercado de trabalho para se chegar a uma análise 
da estrutura social na Região Metropolitana de Curitiba, tomando por 
base os dados de ocupação, ou seja, de pessoas ocupadas. Nesse senti-
do, as mudanças que foram introduzidas no mercado de trabalho de 
alguma maneira impactaram a estrutura social metropolitana.

Em termos da dinâmica ocupacional, houve uma reversão das 
condições que vigoravam no mercado de trabalho, na década passada 
na RMC. Houve forte expansão do número de ocupados, acompanha-
da por crescente formalização dos vínculos empregatícios e redução 
na taxa e no número de desempregados na região. 

As mudanças na estrutura social metropolitana foram sentidas 
ao longo das décadas, quando se acentuou certa polarização social. 
No período recente, verificou-se a ampliação da participação das cate-
gorias superiores com certa manutenção das categorias médias e um 
estreitamento na base da pirâmide social. Esse estreitamento é relativo 
já que são as Categorias populares aquelas que ainda possuem maior 
contingente populacional. 

Em relação ao espaço físico, os dados apontam para a continui-
dade do processo de diversificação social fora do polo metropolitano, 
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também mais acentuado na última década, em que os demais municí-
pios receberam importante contingente de grupos superiores e mé-
dios, apesar de ainda se concentrarem no polo. Por outro, os traba-
lhadores da indústria e do terciário não especializado passaram a se 
concentrar fora do polo. 

Também se verificou certa diversificação no interior dos tipos 
socioespaciais Médio e Popular, ao mesmo tempo em que os tipos 
extremos acentuaram a presença das categorias que definiram a sua 
condição. Em suma, a RMC possui uma sociedade segmentada, que se 
encontra distribuída distintamente no território.
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Capítulo 5

Arranjos familiares na Região Metropolitana 
de Curitiba: características das unidades 

domésticas nos anos 2000 e 2010

Leonildo Pereira de Souza
Anael Pinheiro de Ulhôa Cintra

Resumo: O objetivo do capítulo consiste, especificamente, em retratar o 
movimento realizado pelo perfil das famílias domiciliadas no âmbito da Re-
gião Metropolitana de Curitiba (RMC), no período entre 2000 e 2010, tendo 
como fonte os microdados da amostra dos dois últimos Censos Demográficos 
realizados no país e disponibilizados pelo IBGE. Parte-se da concepção de ar-
ranjo domiciliar familiar, conforme Medeiros e Osório (2001), como método 
de sistematizar as informações. Desse modo, realiza-se uma distinção entre os 
possíveis arranjos encontrados nos domicílios segundo o número de pessoas 
que o habitam e de acordo com as relações de parentesco, convivência e(ou) 
dependência, o que pode resultar tanto em arranjos familiares  quanto em 
não familiares. Serão descritos especificamente os arranjos domiciliares fa-
miliares, sua distribuição e características. Em termos gerais, destaca-se entre 
os resultados verificados a redução na representatividade do tipo Nuclear de 
arranjo familiar frente aos demais, bem como a diminuição na frequência da 
composição “casal com filhos”.

Palavras-chave: Famílias; Domicílios; Arranjos; Censo Demográfico; Re-
gião Metropolitana de Curitiba.

Abstract: This chapter seeks to describe the change in the profile of 
families living in the Curitiba Metropolitan Region (RMC) between 2000 
and 2010 using microdata from the last two demographic censuses in 
Brazil made available by the IBGE. The concept of the family household 
arrangement described by Medeiros and Osório (2001) is used as the basis 
for classifying the data. A distinction is made between the different possible 
household arrangements depending on the number of people living in 
the household, the relationship between the members of the household 
and the extent to which they live together or are dependent on each other, 
resulting in both family and non-family arrangements. Descriptions are 
given of family household arrangements in particular and their distribution 
and characteristics. In general terms, stands out among the results verified 
the reduction in representation of the Nuclear type of family arrangement 
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comparatively to the other, as well as the decrease in frequency of "couple 
with children" composition.

Keywords: Families; Households; Arrangements; Demographic Census; 
Curitiba Metropolitan Region.

A estruturação do espaço metropolitano envolve, além de seu ele-
mento geográfico (território), obviamente a variável social. De modo 
que sua estrutura carrega os elementos fornecedores de dinamismo 
as próprias instituições e suas relações sociais subjacentes. Com efei-
to, entre essas instituições, inegavelmente, também se situa a família. 
Essa, vale ressaltar, em sua variante moderna, com todas as questões 
diretamente relacionadas, como aspectos de cunho geracional, de gê-
nero, de sexualidade, de mercado de trabalho, de formas de união e 
de separação etc.

Assim, o fenômeno da metropolização, como uma das caracterís-
ticas intrínsecas à modernidade, acolhe em seu bojo um processo em 
que juntamente com o espaço metamorfoseiam-se as relações sociais 
(LENCIONI, 2011).

No âmbito da sociologia clássica, como disciplina acadêmica, os 
estudos pioneiros de George Simmel (1973) acerca da metrópole mo-
derna já identificavam a individualização crescente das pessoas me-
diante o rompimento com o que o autor intitulou de dependências 
históricas, isto é, o Estado e a religião.

Nesse sentido, contemporaneamente, Giddens (1991, 1993) de-
monstra como o processo de racionalização inerente ao desenvolvimen-
to da modernidade altera os estilos de vida das pessoas, potencializando 
o indivíduo como sujeito consciente e autônomo, produzindo uma he-
terogeneidade de valores, de hábitos e de identidades que, por sua vez, 
modificaram o próprio modo de socialização entre as pessoas. Nesse 
mesmo processo referente à modernidade e consequente à moderniza-
ção das sociedades, segundo Arriagada (2000), o lugar e os papéis dos 
indivíduos tendem a alterar a estrutura e a forma de funcionamento das 
famílias, notadamente, a partir de bases que se encontram ancoradas 
em questões de ordem econômica. Desse modo, inserido como compo-
nente estruturante desse processo emergiu o padrão da família nuclear 
como um produto da sociedade urbano-industrial (SALLES, 1992).

Da mesma forma expressa afirmativamente Dowbor que, “o ca-
pitalismo moderno, centrado no consumismo, inventou a família eco-
nomicamente rentável, composta de mãe, pai e um casal de filhos, 
o apartamento, a geladeira para doze ovos, o sofá e a televisão. É a 
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família nuclear. A tendência mais recente é a desarticulação da própria 
família nuclear” (2010, p.294).

Segundo Arriagada (2000), embora ainda predominantes na 
América Latina, as famílias nucleares, isto é, aquelas cuja organização 
encontra-se na órbita de um casal conjugal, aparecem cada vez mais 
reconstituídas e reinventadas, com alteração nas relações de poder en-
tre homens e mulheres, aumento da autonomia feminina, assim como 
menor dependência tanto entre as gerações mais jovens quanto entre 
as mais idosas, sendo isso um reflexo do processo de urbanização, da 
inserção feminina no mercado de trabalho, do envelhecimento popu-
lacional, das baixas taxas de fecundidade, da elevação dos níveis de 
escolaridade, bem como de aspectos relacionados ao fenômeno da mi-
gração populacional. Diz ainda a autora que, “de manera que los cambios 
que han generado los procesos de modernización y modernidad en la familia 
se constituyen en un punto de ruptura de la dicotomía privado-público y en 
formas emergentes de funcionamiento de las familias que redefinen la relación 
sociedad-familia” (ARRIAGADA, 2001, p.14-15).

É esse também o entendimento de Sarti (2010), para quem as mu-
danças nos padrões de relacionamento das famílias, ocorridas durante 
o percurso do último século, modificam significativamente os espaços 
do mundo público e do privado.

Logo, esse cenário, em seu caráter multifacetado, estimula cada 
vez mais o debate crítico acerca da concepção de família, seus valores, 
qual papel na sociedade e, de forma mais acentuada ainda, a queda 
na hegemonia e o sentido do modelo tradicional de família conjugal 
biparental (NASCIMENTO, 2006). De modo que “a diversidade das 
funções sociais que a simbologia e os padrões organizadores do pa-
rentesco dão conta, exigem a ampliação dos estudos que questionam 
a existência de um modelo familiar único, consolidado no marco do 
desenvolvimento urbano/industrial e referido à família nuclear mo-
derna” (SALLES, 1992, p.109).

Considerando-se essa situação, não é novidade que a sociedade 
brasileira, cada vez mais urbana, há algum tempo também vem sofren-
do importantes e profundas alterações de ordem social, econômica, cul-
tural, tecnológica e demográfica, que impactam sua forma e estrutura 
e que, consequentemente, produz efeitos nas famílias. Nesse aspecto, 
tem-se que:

Cortes temporais no calendário da história surpreendem estru-
turas populacionais específicas, conformadas por processos de-
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mográficos que são, a um só tempo, resultado de mudanças nas 
formas e concepções de viver e sobreviver de uma sociedade e con-
dicionantes de novas possibilidades e estilos de vida das diferentes 
camadas sociais (BERQUÓ, 1998, p.413).

Por isso, o próprio Estado brasileiro também se reposiciona no 
modo de abordar a organização familiar. Sarti (2010), por exemplo, 
destaca as alterações introduzidas entre nós, brasileiros, pela Consti-
tuição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
no que se refere ao aspecto legal da família. Já Medeiros (2000) pro-
cura argumentar e ressaltar que se é verdade o fato de que as famílias 
influenciam na concepção, no desenho e na execução das diferentes 
políticas sociais pelo Estado, também o é, que as próprias políticas 
afetam a maneira como as organizações familiares se estruturam, pois 
“há uma certa dependência mútua entre padrões de welfare state e or-
ganizações familiares [...] A influência recíproca faz com que mudan-
ças de um lado demandem ajustes do outro” (MEDEIROS, 2000, p.51).

Tal contextualização expõe algumas das motivações mais relevan-
tes que impulsionam e justificam os estudos dedicados ao tema da 
família em suas diversas formas de abordagem.

O estudo que ora apresentamos busca contribuir com essa dis-
cussão, inserindo-se no projeto capitaneado pelo Observatório das 
Metrópoles, intitulado “Metrópoles: território, coesão social e gover-
nança democrática”. O objetivo do presente capítulo consiste, especi-
ficamente, em retratar o movimento realizado pelo perfil das famílias 
– neste estudo entendidas como arranjo domiciliar familiar, como será 
exposto na sequência – domiciliadas no âmbito da RMC, tendo como 
fonte de exploração os microdados da amostra dos dois últimos Cen-
sos Demográficos realizados no país e disponibilizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Assim, aqui, foi delimi-
tada como unidade territorial de análise a Região Metropolitana de 
Curitiba (RMC), no período entre 2000 e 2010.

Para atingir esse fim, o trabalho encontra-se dividido em quatro 
seções, além desta introdução. Primeiramente, realizamos uma breve 
e concisa discussão que envolve os conceitos de família e domicílio 
com o intuito de justificar a restrição operacional utilizada da con-
cepção de família circunscrito apenas à unidade domiciliar e a seu 
grupo de habitantes. Na sequência parte-se para uma distinção entre 
os possíveis arranjos encontrados nos domicílios segundo o número 
de pessoas que o habitam e de acordo com as relações de parentesco, 
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convivência e(ou) dependência, o que pode resultar tanto em arranjos 
familiares quanto em não familiares. Já na terceira seção são descritos 
especificamente os arranjos domiciliares familiares, sua distribuição 
e características. Ao final serão tecidas algumas considerações finais, 
à guisa de conclusão, mas à luz dos dados apresentados, procurando 
ressaltar as principais mudanças e características apresentadas pelos 
arranjos domiciliares familiares na RMC.

1. Família e domicílio: aspectos conceituais e 
metodológicos

A tarefa de definir o conceito de “família” consiste em um exercí-
cio cujo esforço e resultado variam de acordo, principalmente, com os 
objetivos visados e as escolhas metodológicas realizadas, assim como 
em virtude da disciplina em que se insere e dos modelos teóricos aos 
quais estão filiados ou são tributários seus respectivos pesquisadores e 
analistas. De modo abrangente, conforme expressam Bruschini (1989), 
Medeiros e Osório (2002), Alves e Cavenaghi (2012), estudos de cará-
ter jurídico, antropológico, econômico, sociológico ou demográfico 
tendem a apresentar entendimentos muito diferentes do que seja essa 
instituição social genericamente denominada família.

Além disso, de acordo com Sarti (2010), sabe-se também que a 
dimensão cultural, que agrega o imaginário e o simbólico, extrapola a 
rigidez das tentativas de algumas definições disciplinares de “família”. 
De forma que o próprio Estado brasileiro moderno vem procurando 
identificar, apreender e incorporar essa dimensão na formulação e im-
plantação de políticas públicas, principalmente nas de caráter social, 
conforme se pode aferir pelo texto da Política Nacional de Assistência 
Social atualmente vigente no país:

é preponderante retomar que as novas feições da família estão in-
trínseca e dialeticamente condicionadas às transformações socie-
tárias contemporâneas, ou seja, às transformações econômicas e 
sociais, de hábitos e costumes e ao avanço da ciência e da tecnolo-
gia. O novo cenário tem remetido à discussão do que seja a família, 
uma vez que as três dimensões clássicas de sua definição (sexuali-
dade, procriação e convivência) já não têm o mesmo grau de im-
bricamento que se acreditava outrora. Nesta perspectiva, podemos 
dizer que estamos diante de uma família quando encontramos um 
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conjunto de pessoas que se acham unidas por laços consanguíneos, 
afetivos e, ou, de solidariedade (BRASIL, 2004, p.41).

Portanto, diante do dinamismo que essa instituição apresenta, con-
forme sinaliza Bruschini (1989), a mutabilidade é também uma caracte-
rística da instituição familiar. Logo, deve ser refutado todo e qualquer 
modelo de família idealizado, pois existe, em verdade, uma pluralida-
de de formas de organização como também de reorganização que são 
constantemente atualizadas pelos integrantes dos grupos familiares. A 
família enquanto instância de diversidade (RIBEIRO; RIBEIRO, 1994).

Conforme ressalta Sarti (2010), as famílias apresentam uma confi-
guração em rede que tende a contrariar a ideia de que essa instituição 
esteja constituída em torno de um único núcleo formado pelo casal, 
isto é, na centralidade do par masculino/feminino. Acrescenta a auto-
ra ainda que é necessário “desfazer a confusão entre família e unidade 
doméstica, a casa [...], uma vez que leva a desconsiderar a rede de rela-
ções na qual se movem os sujeitos em família e que provê os recursos 
materiais e afetivos com que contam” (SARTI, 2010, p.28), ou seja, 
uma rede que se estende para além dos limites do domicílio.

Desse modo, parte dessa diversificada literatura dedicada à temá-
tica tende a reconhecer, como variável qualitativa, que a concepção 
de família pode ser composta para além da coabitação e dos laços 
consanguíneos, e dessa forma comportando também relações afetivas 
configuradas por redes de solidariedade e(ou) dependência. No en-
tanto, conforme destaca Bruschini, “no plano da apreensão empírica, 
porém, esbarra-se em obstáculos de difícil superação, a começar pelo 
estabelecimento de critérios que tornem viável a operacionalização 
desse conceito” (1989, p.9).

Em virtude dessa dificuldade, pesquisas populacionais de grande 
envergadura e volume, como os censos demográficos, tendem a deli-
mitar essa instituição à convivência de seus membros com ligações de 
parentesco em uma mesma habitação (ALVES, 2004, 2005). Sendo as-
sim, perdem-se o reconhecimento e o significado de famílias em rede, 
ou seja, ampliadas, sem os limites físicos do domicílio, com suas diver-
sas estratégias de organização, de sobrevivência, de sociabilidade e de 
reciprocidade dos laços interpessoais (ZALUAR, 1997) – como, por 
exemplo, avós que cuidam de netos para as mães conseguirem traba-
lhar – ao mesmo tempo em que se reforça a ideia de família como uma 
organização em torno de um núcleo (DOWBOR, 2010) – geralmente 
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e previamente entendido como formado por um casal heterossexual.
Por essa razão é importante assinalar a diferença, em termos ge-

rais, existente entre família e domicílio, para que não sejam compreen-
didos como sinônimos, uma vez que:

Nas análises sociais e demográficas, costuma-se distinguir a família do 
lar. A família – fundada em relações de parentesco – é considerada 
instituição social que regula, orienta e confere significado social e cul-
tural à reprodução e à sexualidade. O lar ou as unidades domésticas 
dos lares inclui a convivência cotidiana, que significa um domicílio e 
um teto: uma economia compartilhada, uma coletividade doméstica, 
a base do cotidiano. São grupos que compartilham uma moradia, um 
orçamento comum e atividades para a reprodução cotidiana, ligados 
ou não por laços de parentesco (ARRIAGADA, 2006, p.198).

Sendo assim, nota-se que o domicílio também pode ser local para 
convivência de grupos de pessoas sem relações de parentesco. Desse 
modo, “todas las familias son hogares, pero no todos los hogares son familias” 
(ARRIAGADA, 2001, p.24).

Portanto, a estratégia adotada de utilizar domicílios como maté-
ria-prima para identificação de famílias trata-se de uma redução meto-
dológica da realidade empírica com vistas a viabilizar a apropriação e 
interpretação de uma parcela do mundo objetivo. Logo, é importante 
se ter em consideração também que 

o termo “família” aplicado a subdivisões do grupo de pessoas que 
residem em um domicílio frequentemente se presta a confusões, 
pois o conceito tem pouco a ver com as representações de família 
das pessoas comuns e com os conceitos de família que são nor-
malmente utilizados nas Ciências Sociais (MEDEIROS, OSORIO, 
VARELLA, 2002, p.26).

Essa possibilidade de confusão mencionada pelos autores deriva 
do fato de que, como uma instituição permeada por relações sociais 
e significados culturais, suas relações extrapolam o escopo físico do 
domicílio, uma vez que “a extensão da família corresponde à da rede 
de obrigações: são da família aqueles com quem se pode contar, quer 
dizer, aqueles em quem se pode confiar. A noção de família define-se, 
assim, em torno de um eixo moral” (SARTI, 2010, p.33), ou ainda, 
em uma relação entre princípios éticos e práticas morais (RIBEIRO; 
RIBEIRO, 1994).
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Portanto, em virtude dessa diversidade de formas de abordagens 
e entendimento acerca da instituição social “família”, frente às carac-
terísticas da fonte de dados aqui adotada, assim como dos limites e 
propósitos do tema nesse capítulo, considerando-se esses aspectos, 
neste estudo será replicada, conceitual e metodologicamente, a de-
finição de arranjo domiciliar familiar, segundo os critérios adotados 
pelos pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), sem o intuito de equiparar e, mais do que isso, confundir 
com o de família, a saber:

família é definida como o grupo de pessoas que reconhecem 
qualquer vínculo de parentesco, independentemente de sua con-
vivência residencial. Arranjo domiciliar familiar, ou simplesmente 
arranjo familiar, é um grupo de pessoas residentes em um mesmo 
domicílio onde existe vínculo de parentesco entre ao menos um 
dos membros e o chefe. Nesse caso, estão excluídas as pessoas que 
vivem sós, pois não formam um grupo, bem como as pessoas que 
vivem relacionadas apenas por normas de convivência doméstica 
(uma “república” de estudantes, por exemplo) e, portanto, sem 
parentesco, pois ainda que todos os residentes de um domicílio 
pertençam a alguma família, nem sempre eles pertencem à mesma 
família (MEDEIROS, OSÓRIO, 2001, p.25).

Assim sendo, de acordo com os critérios dos autores acima refe-
renciados, por contraste, os arranjos domiciliares não familiares serão 
constituídos pelos domicílios unipessoais ou pela presença somente de 
pessoas sem parentesco.

Tal opção deve-se ao fato de esta categorização metodológica ter 
sido aplicada pelos autores para a análise dos dados oriundos da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo 
IBGE. Por sua vez, a PNAD emprega técnica de coleta e de sistemati-
zação dos dados seguindo como variável de controle o domicílio. Essa 
mesma estratégia é utilizada pelo IBGE para a realização dos Censos 
Demográficos. Por isso, a motivação para a escolha desse modelo resi-
de na sua aderência ao objetivo aqui proposto. De modo que a adoção 
do modelo interpretativo baseado em arranjos familiares pode ser jus-
tificada ainda pelo seguinte ângulo, quando se utiliza dados demográ-
ficos existentes e disponíveis:

Certo grau de simplificação conceitual seria, no entanto, indispen-
sável à desejada indicação de tendências. Desta maneira, as delica-
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das estruturas familiares, os móveis “arranjos familiares”, repre-
sentariam, para este estudo [Exclusão e Modernização: família e 
mudança na formação social brasileira], verdadeiros sensores da 
qualidade da mudança social nos contextos de inovação; posicio-
nados, tais sensores, entre a complexidade da vida metropolitana 
e fatores amplos, articulados pelo lugar e pela conjuntura. Seriam, 
assim, instrumentos para a mensuração, ainda que limitada, da 
face social da modernização ocorrida no período analisado [anos 
1970/1980]. (RIBEIRO; RIBEIRO, 1994, p.156). 

É o que, ainda hoje, também nos parece. Portanto, dando sequên-
cia e dentro desse contexto, conforme padronização realizada pelo 
IBGE (2010), o Censo Demográfico adota duas classificações de domi-
cílios quanto à espécie: coletivo ou particular.

Os domicílios coletivos são aqueles em que entre as pessoas que 
nele se encontram, independentes de serem moradoras ou não, exis-
tem normas de subordinação administrativa. É o caso, por exemplo, 
dos alojamentos de trabalhadores ou estudantes, mas também das 
pensões, asilos, orfanatos, conventos, hotéis, penitenciárias, quartéis, 
hospitais entre outros.

Já os domicílios particulares caracterizam-se como aqueles em 
que o relacionamento entre a população residente é constituído por 
laços de parentesco, por dependência doméstica ou por normas de 
convivência. Podem ser desagregados em dois tipos: particular per-
manente e particular improvisado. Enquanto o primeiro tipo serve 
exclusivamente para moradia e habitação, o segundo tipo não possui 
dependências destinadas somente a essa finalidade.

No presente trabalho serão utilizados os dados referentes apenas 
aos domicílios particulares, porém incluindo tanto os permanentes 
quanto os improvisados.

Outro ponto que merece destaque é o procedimento adotado 
pelo IBGE no qual o instituto procura identificar mais de um núcleo 
familiar em um mesmo domicílio. Com isso são identificados domicí-
lios com a presença de famílias únicas ou de famílias conviventes

Conforme relatam Saboia, Cobo e Matos (2012), os instrumentos 
de coleta dos Censos Demográficos vêm procurando identificar de 
forma mais apurada a ocorrência de novos tipos de arranjos familia-
res. Contudo, algumas estratégias ainda geram controvérsias. Esse é o 
caso, por exemplo, da classificação das chamadas famílias conviventes.

Medeiros, Osório e Varella (2002), partindo do princípio do ar-
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ranjo domiciliar familiar como distribuição de recursos e rendimentos 
entre os membros do domicílio, consideram a classificação que tende 
a apontar a existência de famílias conviventes – quando há relação de 
parentesco entre os membros em relação à pessoa de referência do 
domicílio, por exemplo: núcleo 1 (pai, mãe) + núcleo 2 (filha e neto) – 
“uma atitude pouco adequada para o Brasil” (MEDEIROS, OSORIO, 
VARELLA, 2002, p.12).

Do mesmo modo, Alves (2004, 2005) também critica o procedi-
mento que busca distinguir as famílias conviventes entre principais e 
secundárias pela decomposição de núcleos. De acordo com o autor, 
“o resultado da metodologia adotada pelo IBGE provoca um inchaço 
artificial do número de famílias existentes no Brasil, vis-à-vis a outros 
países do mundo” (ALVES, 2005, p.2). Para o autor, esse valor superes-
timado de famílias interfere no resultado da distribuição da renda das 
famílias, pois, em virtude da composição predominante nos núcleos 
familiares secundários, acaba por indicar aumento e feminização da 
pobreza, bem como deixa inconsistentes as estimativas relacionadas 
com o cálculo de déficit habitacional.

Na mesma esteira crítica, também Oliveira, Miranda-Ribeiro e 
Longo (2012), debruçando-se sobre os dados do último Censo Demo-
gráfico, com vistas a verificar a configuração das famílias nos domicí-
lios e nos arranjos familiares, ressaltam que a adoção da metodologia 
do IBGE faz com que “ao desmembrar as famílias em famílias con-
viventes, a classificação de famílias extensas e compostas deixará de 
existir” (OLIVEIRA, MIRANDA-RIBEIRO, LONGO, 2012, p.5).

Não obstante, a classificação de famílias conviventes pode distor-
cer o entendimento do modo como o grupo familiar vê a si próprio, 
já que dificilmente deixarão de se identificar como uma única famí-
lia residindo no mesmo domicílio, “visto que a associação imediata é 
com um grupo de pessoas aparentadas” (NASCIMENTO, 2006, p.3). 
Conforme apontam Alves e Cavenaghi (2012), o procedimento meto-
dológico de identificar famílias conviventes, em verdade, propicia o 
desmembramento em várias gerações de parentes.

Vale destacar também outro fator de ordem operacional que difi-
culta, embora não impossibilite, a categorização das famílias conviven-
tes. No Censo de 2000 havia no questionário da amostra uma questão 
destinada à identificação da pessoa responsável pelo domicílio e outra 
reservada à pessoa responsável pela família. Já no Censo de 2010 foi 
subtraída a segunda questão.
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Por esses motivos, optou-se aqui por não separar as famílias em 
únicas e conviventes nem, portanto, essas últimas em principais e 
secundárias. Adotou-se então, como procedimento para se identificar 
os tipos de arranjos domiciliares familiares, simplesmente a verifica-
ção da posição da pessoa no domicílio em relação à pessoa de referên-
cia, também chamada de pessoa responsável ou chefe do domicílio.

Realizadas essas ressalvas, podemos passar agora à descrição dos 
perfis encontrados nos domicílios da RMC em 2000 e 2010.

2. Domicílios e arranjos domésticos
Primeiramente, cabe reforçar que constitui um arranjo a pessoa 

ou o grupo de pessoas que habitam uma unidade doméstica particu-
lar, de acordo com as características e relações existentes entre eles, 
isto é, laços de parentesco em qualquer grau, dependência doméstica 
ou normas de convivência.

Então, partindo-se da distribuição dos domicílios no território para-
naense, a representatividade da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
no conjunto do estado apresentava-se de modo expressivo nos anos de 
2000 e de 2010, sendo responsável por aproximadamente 30% do total 
estadual, inclusive tendo ampliado de forma positiva no período sua par-
ticipação em quase um ponto percentual. Portanto, apresentou variação e 
taxa de crescimento superiores às registradas pela unidade da federação à 
qual pertence. Sublinha-se que a proporção de domicílios metropolitanos 
na região de Curitiba acompanha, como era de se esperar, a proporcio-
nalidade do contingente de pessoas da RMC no Paraná, conforme é apre-
sentado no Capítulo 4 deste livro que versa sobre estrutura e organização 
social do território. Nesse sentido, destaca-se que, em 2010, a RMC ultra-
passou a marca de 1 milhão de domicílios (Tabela 5.1).

Tabela 5.1 - Distribuição, variação e taxa de crescimento dos 
domicílios particulares - Paraná e RMC - 2000 e 2010
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Do total de domicílios existentes na RMC, nos dois momentos 
censitários, mais da metade estavam localizados no Núcleo, isto é, no 
município de Curitiba, capital do estado do Paraná. Contudo, hou-
ve perda de representatividade de 58,9% iniciais para 56,6% atuais, 
uma vez que a cidade polo assinalou taxa de crescimento em pa-
tamares inferiores à média metropolitana e estadual. Apesar disso, 
a responsabilidade pelo incremento dos domicílios da RMC coube 
principalmente ao Núcleo, com 104.405 novos domicílios. De outro 
modo, os municípios que formam a Área de Concentração de Po-
pulação (ACP)1, ou seja, aqueles que se encontram no entorno do 
Núcleo, por terem apresentado os maiores percentuais de crescimen-
to, elevaram sua participação na RMC de 34,3% no começo para 
36,5% no final dos anos aqui selecionados. Já para o conjunto de 
municípios que configuram o restante da RMC, aqui intitulados de 
Periferia2, apesar de anotarem o segundo padrão mais elevado de 
incremento, não chegaram a alterar o tamanho de sua representati-
vidade na RMC, tendo a oscilação positiva ocorrido apenas em uma 
casa decimal: de 6,8% para 6,9%.

Portanto, o comportamento na distribuição dos domicílios indi-
cou, então, um protagonismo maior dos municípios que circundam 
o Núcleo, apesar de este último ainda desempenhar um papel de su-
perioridade absoluta na distribuição. Nesse cenário, ficou a Periferia 
com um peso, se não residual, pelo menos de menor impacto na con-
formação da RMC.

Para fins deste estudo, é importante diferenciar os arranjos exis-
tentes nos domicílios, uma vez que esses podem ser classificados como 
familiar ou como não familiar (MEDEIROS, OSÓRIO, 2001; IBGE, 
2010). Enquanto os primeiros são compostos por duas ou mais pessoas 
com parentesco residindo na mesma unidade doméstica, os últimos 
são identificados naqueles cuja moradia é constituída tanto pela pre-
sença de apenas uma pessoa vivendo nele – chamado de “unipessoal”, 
conforme terminologia usual na literatura dedicada aos estudos de 
arranjos domiciliares – quanto pela existência de duas ou mais pessoas 
sem relação de parentesco, mas com vínculos de dependência ou de 

1 O conceito de ACP e sua delimitação no caso da Região Metropolitana de Curitiba encontram-
se descritos no capítulo introdutório desde livro.
2 O termo “Periferia” aqui utilizado deve ser entendido apenas como critério de classificação, não 
possuindo, portanto, nenhum sentido de hierarquia diante os demais componentes da Região 
Metropolitana e tampouco expressa qualquer conteúdo valorativo.
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convivência, podendo ser chamados de “grupos de não parentes” (ME-
DEIROS, OSÓRIO, 2001) ou “multipessoal” (ALVES, CAVENAGHI, 
2012). Adotaremos aqui essa segunda denominação.

De forma geral, o arranjo predominante nos domicílios da RMC 
é o familiar. Apesar de nos anos aqui destacados essa forma de arranjo 
ter apresentado leve recuo de sua representatividade em todas as uni-
dades de análise observadas, e, com isso, configurando um padrão de 
crescimento dos arranjos do tipo não familiar bastante uniforme como 
uma tendência presente na organização dos domicílios (Tabela 5.2). É 
essa uma primeira característica importante a se reter: o crescimento 
proporcional dos arranjos não familiares no conjunto dos domicílios 
da RMC.

Tabela 5.2 - Distribuição dos domicílios particulares, segundo arranjos - 
Paraná e RMC - 2000 e 2010

Assim, de acordo com os dados dos dois últimos momentos censi-
tários no Brasil, no âmbito da RMC, apesar de configurar valores ain-
da bastante distantes de serem hegemônicos, foi o Núcleo que apresen-
tou as maiores proporções de domicílios com arranjos não familiares, 
tanto na comparação intrametropolitana quanto em escala estadual.

De forma distinta foi na ACP que foram registrados os maiores 
valores percentuais de arranjos familiares durante os dois momentos 
censitários. Por outro lado, foi também na ACP que aconteceu a maior 
variação positiva de arranjo não familiar, com expressivos 80,9% de 
incremento, sendo dessa forma muito superior à variação ocorrida no 
Núcleo, e que mesmo assim, a saber, foi de 50,6% de incremento. A 
variação média da RMC foi de 58,8% nos arranjos não familiares e, por 
sua vez, de 23,3% nos familiares (mínimo de 18,2% no Núcleo e máxi-
mo de 31,2% na ACP).

Em resumo, a maior variação positiva de arranjo não familiar ocor-
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reu na ACP, lugar onde, em 2010, predominou mais expressivamente 
nas unidades domésticas o arranjo familiar, e a menor variação de ar-
ranjo não familiar foi registrada no Núcleo, que por sua vez apresentou 
nos dois últimos Censos a menor proporção de arranjos familiares.

No que tange à distribuição dos arranjos não familiar, segundo o tipo 
de unidade doméstica (unipessoal ou multipessoal), para todos os casos 
a composição é formada majoritariamente pelo tipo unipessoal, sempre 
com patamares superiores a 90% em todas as unidades de análise nesse 
estudo classificadas, embora sua representatividade, em termos de pontos 
percentuais, tenha apresentado uma tímida queda, em 2010 ante 2000, 
em todos esses recortes territoriais aqui selecionados (Tabela 5.3).

Tabela 5.3 - Distribuição dos arranjos domiciliares não familiar, segundo tipo - 
Paraná e RMC - 2000 e 2010

Por outro lado, embora em termos de representatividade o arran-
jo domiciliar não familiar multipessoal apresente um número bastante 
inferior de casos, vale destacar que a variação desse tipo foi conside-
ravelmente superior à ocorrida no tipo unipessoal em todos os re-
cortes territoriais selecionados. Assim, se, por um lado, o número de 
ocorrências desse tipo seja baixo em termos absolutos – nas categorias 
de análise aqui utilizadas – quando confrontados com os totais de do-
micílios – sendo essa a razão para que qualquer incremento cause um 
impacto expressivo –, por outro lado, tal movimento não pode deixar 
de ser destacado como indício de uma possível tendência. Todavia, o 
que significa o crescimento desse tipo de arranjo não familiar, quais 
motivações a impulsionam e quais estratégias estão sendo adotadas 
pelos seus moradores, são questões importantes e que exigem uma 
maior e mais detalhada verificação empírica para tornar o fenômeno 
compreensível. Uma vez que, “a transformação da família pertence a um 
conjunto de mudanças mais amplas e que não se trata apenas de lamentar a 
sua dissolução: trata-se de repensar o processo de rearticulação do nosso tecido 
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social” (DOWBOR, 2010, p.306). Tarefa essa que foge aos objetivos 
específicos deste capítulo.

No entanto, em termos de RMC, a ACP – que registrou a maior va-
riação de arranjos não familiar – apresentou também os maiores incre-
mentos tanto no tipo unipessoal quanto no multipessoal, constituindo 
assim um movimento homogêneo na distribuição, não caracterizando 
uma distorção de um tipo sobre o outro na configuração da variação 
final dos arranjos não familiares.

Em suma, no que tange ao arranjo domiciliar não familiar, embo-
ra a maioria absoluta seja constituída pelo tipo unipessoal, o que mais 
cresceu em todos os recortes territoriais foi o multipessoal.

No entanto, conforme exposto na seção anterior, esses tipos de 
arranjos não familiares não são o objeto preferencial deste estudo, ra-
zão pela qual a partir de agora todas as informações farão referência 
apenas aos domicílios que constituem arranjos familiares.

3. Arranjos domiciliares familiares

Conforme dito anteriormente, para que o domicílio possa 
configurar um arranjo familiar é necessário que haja laços de pa-
rentesco entre pelo menos dois de seus membros, podendo ainda 
existir relações de dependência ou de convivência entre os demais  
membros.

Assim, iniciando a verificação de algumas características pelo 
grau de urbanização dos arranjos domiciliares familiares, percebe-
se que tanto o estado paranaense quanto a RMC registravam altos 
índices nesse quesito em 2000, tendo-o ampliado em 2010, sendo 
que no conjunto da RMC o avanço em pontos percentuais foi me-
nor, porém mantendo-se ainda acima do Paraná (Tabela 5.4). Nota-
se, contudo, a existência de uma larga assimetria em tal indicador, 
pois enquanto o Núcleo apresenta 100% de urbanização nos dois 
momentos censitários, a Periferia da RMC, em sua maioria, era e 
continuou sendo composta por domicílios situados em zonas ru-
rais. Isso significa, muito simplesmente, que a própria transição do 
rural para o urbano ainda não é um processo completo e concluído 
no conjunto da RMC.
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Isolando-se, em 2010, apenas os domicílios com arranjos familia-
res localizados no ambiente rural, verifica-se ainda que a ACP foi res-
ponsável por 54,5% desses na RMC, uma vez que nela existiam domi-
cílios nessa condição ante os 31.954 localizados na Periferia. Portanto, 
essa é uma configuração que demonstra a grande heterogeneidade na 
forma e na estrutura do conjunto da região metropolitana em que está 
inserida a capital do Estado do Paraná. Sabe-se que os hábitos, valores, 
modos de vida, tipos de atividades laborais, assim como os problemas 
e desafios existentes no rural são de ordem distinta, ainda que não 
totalmente diferente, daqueles encontrados na área urbana.

No que tange à renda domiciliar per capita3, utilizando-se faixas 
de salários mínimos como critério comparativo, constata-se que houve 
uma melhora substantiva em quase todos os cenários. Para a situação 
de domicílios com renda zero4 na data de referência dos respectivos 
Censos, em 2000, Paraná e RMC encontravam-se em uma situação de 
absoluta igualdade, com 2,7% dos domicílios nessa condição. Contu-
do, a redução foi mais acentuada no estado do que na RMC. Enquanto 
esta manteve o cenário praticamente inalterado em termos proporcio-
nais, aquele conseguiu inclusive uma contração em números absolu-
tos. Nesse sentido, no âmbito da RMC foi o Núcleo que apresentou um 
comportamento distinto da tendência de retração encontrada na ACP 
e mais significativamente na Periferia, pois enquanto essas últimas ti-
veram redução numérica e proporcional de domicílios sem renda, o 
Núcleo registrou um incremento, perante o contingente existente em 
2000, de 4.289 unidades domésticas particulares, com arranjos fami-
liares que não apresentavam renda em 2010. Mas de qualquer modo, 
os percentuais apresentados no conjunto da RMC ou separadamente 
pelo Núcleo, ACP e Periferia, em 2010, foram superiores ao encontra-
do no estado paranaense, que estava na casa de 2,2%.

A faixa subsequente, que procura mensurar os domicílios com 
renda de até ¼ de salário mínimo per capita também sofreu uma ex-
pressiva redução. Notadamente esse fenômeno foi desenvolvido de 
forma mais contundente na Periferia da RMC onde, em números ab-

3 Soma de todas as fontes de renda (trabalho, aposentadorias, pensões, programas sociais, alu-
guéis, rendimentos, doações, etc.) dividida pelo número de membros residentes no domicílio, 
exclusive agregados, pessoas na condição de pensionistas, empregados domésticos e parentes de 
empregados, que dessa forma não estão incluídas no cálculo da renda.
4 Vale ressaltar que a inexistência de renda na data de referência não significa necessariamente 
condição de pobreza, pois pode se referir a situações transitórias, como por exemplo, desempre-
go temporário ou não recebimento de renda proveniente de aluguel de imóveis naquele período.
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solutos, houve uma diminuição em quase metade de domicílios nessa 
faixa, pois 5.026 saíram dessa situação. Porém em termos proporcio-
nais, apesar do acentuado declínio, a Periferia manteve o cenário de 
estar em desvantagem nesse ponto quando comparada às proporções 
existentes no Paraná. Já Núcleo e ACP mantiveram percentuais inferio-
res aos do estado. Vale lembrar que para algumas políticas e organiza-
ções, a faixa de ¼ de salário mínimo per capita é compreendida como 
situação de extrema pobreza.

O mesmo pode ser verificado na faixa de renda superior a ¼ e 
de até ½ salário mínimo per capita. Nela a tendência de redução tanto 
numérica quanto proporcional além de constante foi também bastan-
te agressiva em todos os níveis territoriais verificados. Novamente foi 
a Periferia da RMC que registrou os maiores percentuais de domicí-
lios nessa situação entre as unidades espaciais selecionadas em 2000 e 
2010; já o Núcleo apresentou os menores.

Fixando-se a atenção em 2010 e adensando-se essas três faixas 
de renda, temos um cenário que expressa o contingente de domicí-
lios com baixa renda5. Nele as respectivas taxas apuradas são: Paraná 
18,7%, RMC 13,5%, Núcleo 8,9%, ACP 16,7% e Periferia 31,7%. Logo, 
no que diz respeito ao critério renda domiciliar per capita, percebe-se 
a grande distância intrametropolitana que existe entre as faixas terri-
toriais, havendo uma escala que praticamente dobra o índice de bai-
xa renda a cada recorte territorial no movimento centrífugo da RMC 
para as suas bordas. Nesse aspecto recomenda-se novamente a leitura 
do Capítulo 4 desse livro, cuja análise apresenta a classificação sócio-o-
cupacional encontrada no território da RMC.

Considerando-se as faixas maior que ½ até 2 salários mínimos, en-
contraremos situadas nelas grande parcela dos arranjos domiciliares 
familiar, em 2010. Em 2000, essa concentração estava situada entre ¼ 
até 1 salário mínimo, pois eram essas que registravam as maiores pro-
porções relativas entre as faixas de renda. Desse modo, ocorreu uma 
elevação na renda com participação maior dos degraus superiores. Essa 
mudança fez com que, em 2010, excetuando-se o Núcleo, todos os de-
mais apresentassem a maioria dos domicílios com arranjos familiares 
inseridos nessas faixas de renda intermediárias quando consolidadas e 
registrando 59,2% no Paraná, 55,1% na RMC, 47,9% no Núcleo, 65,3% 

5 De acordo com os critérios do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), do 
governo federal, para classificação das famílias no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚni-
co): baixa renda equivale até ½ salário mínimo per capita; em situação de pobreza quando a renda 
per capita atinge no máximo R$ 140; e em situação de pobreza extrema quando é inferior a R$ 70.
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na ACP e 57% na Periferia. Destaca-se, ainda, que no Núcleo houve re-
cuo na proporção dessas faixas, pois em 2000 estava em 48,5%.

Essa última informação relacionada ao Núcleo indica o crescimen-
to expressivo que ocorreu nos extratos superiores de renda, uma vez 
que as faixas maiores que 2 salários mínimos representavam 34,2% dos 
domicílios em 2000 e passou para 43,2% em 2010. Volume esse bastan-
te superior ao encontrado nas demais unidades espaciais da RMC no 
último momento censitário, a saber, de 18% na ACP e de apenas 11,3% 
na Periferia. De todo modo, em todas as unidades espaciais ocorreu 
crescimento da proporção desse patamar de renda, isto é, ocorreu um 
movimento ascendente no sentido das maiores faixas de renda.

Em suma, resta sublinhar como destaque o fato de a Periferia da 
RMC ser caracterizada por uma combinação de ambiente rural com 
predominância das menores rendas. Também se destaca que, em am-
bos os Censos, foi o Núcleo que apresentou uma proporção mais equi-
librada entre as faixas acima da baixa renda.

De qualquer modo, a melhora geral nos patamares de renda na 
RMC acompanha o movimento de âmbito nacional, ocorrido durante 
a década, e que residiu no fortalecimento das políticas com cunho 
socioeconômico, tais como a intensificação dos programas de trans-
ferência de renda direta ao cidadão, os consecutivos ganhos reais dos 
valores do salário mínimo, mas principalmente no expressivo aumen-
to das taxas de ocupação no emprego e de formalização do trabalho 
(IPEA, 2010; KERSTENETZKY, 2012). Nesse sentido, maiores deta-
lhes podem ser observados na discussão efetuada no Capítulo 3 deste 
livro, acerca das mudanças ocorridas no mercado de trabalho da RMC.

Passando-se agora para as características da pessoa responsável 
pelo domicílio particular com arranjo familiar, primeiramente foi 
observada a variável sexo (Tabela 5.5). Nela constatou-se que o tipo 
masculino foi em 2000 e manteve-se em 2010 como predominante em 
todas as unidades espaciais analisadas; contudo, apresentando uma 
considerável redução proporcional. Isso fez que tanto o estado do Pa-
raná quanto a RMC registrassem um avanço de aproximadamente 15 
pontos percentuais nos arranjos familiares com mulheres na chefia do 
domicílio. Esse mesmo avanço foi um pouco mais contundente na ACP 
(17,6 p.p.) e levemente menor na Periferia (13,7 p.p.). Assim, em 2010, 
foi o Núcleo que registrou a maior proporção de pessoas do sexo fe-
minino como sendo a pessoa de referência do domicílio com arranjo 
familiar (38,4%) e a Periferia, a menor proporção (29,8%). 
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Tal aspecto, acerca da ampliação do espaço da chefia feminina 
nos domicílios, exige a consideração de uma série de outras variáveis 
que, infelizmente, não poderão ser aferidas nesse momento, pois o 
registro na RMC do avultamento recente de tal fenômeno pode estar 
atrelado à combinação de um conjunto de fatores, como a maior ex-
pectativa de vida das mulheres na população, aliado ao aumento da 
autonomia e da igualdade de gênero na sociedade, influenciando as-
sim, inclusive a composição dos arranjos, sejam eles familiares ou não. 
Também, por outro lado, tal questão pode encobrir a sobrecarga de 
papeis e responsabilidades que recaem sobre as mulheres, principal-
mente as mais empobrecidas. Haja vista estudo dedicado aos arranjos 
que estão expostos às maiores vulnerabilidades e riscos sociais, nele 
aparece com destaque aqueles com referência feminina, que, entre ou-
tras características, apresentam indícios de precarização do trabalho, 
uma vez que:

É senso comum que a taxa de atividade feminina pode ser afeta-
da na sua magnitude e evolução pela presença dos filhos, muito 
embora também se saiba que, no agregado, o casamento ou a ma-
ternidade e os cuidados com crianças e idosos já não provocam, 
como há décadas, elevação da inatividade nas coortes mais jovens. 
Seu efeito mais contundente é reduzir o leque de oportunidades 
de emprego e galvanizar o acesso a ocupações precárias e menos 
qualificadas, que oferecem jornadas de trabalho mais reduzidas e 
permitem compatibilizar trabalho e responsabilidades familiares 
(LAVINAS, NICOLL, 2006, p.76).

Com efeito, a questão de gênero nas relações familiares se impõe 
enquanto uma agenda de pesquisa vibrante e, mais do que isso, neces-
sária em nossa sociedade. 

Passando-se ao próximo ponto, no que tange à escolaridade, essa 
variável apresenta uma redução de chefes de domicílio na categoria 
“Sem instrução e fundamental incompleto” em todas as unidades es-
paciais (Tabela 5.5). Porém, em 2010, 65,8% dos responsáveis pelos 
arranjos familiares da Periferia da RMC permaneciam nessa condição. 
O conjunto do estado paranaense e a ACP apresentaram a segunda 
maior taxa nesse quesito com 49,2%, o que sinaliza um expressivo 
contingente com baixa escolaridade. Na categoria “Fundamental com-
pleto e médio incompleto”, houve um leve aumento na proporção na 
maioria dos recortes territoriais, o único em que ocorreu redução na 
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proporção dessa categoria foi no Núcleo. A ACP foi a que apresentou a 
maior proporção relativa de pessoas responsáveis pelo arranjo familiar 
com essa característica nos dois Censos verificados. Por sua vez, a ca-
tegoria “Médio completo e superior incompleto” também apresentou 
incremento percentual positivo entre os Censos em todas as unidades 
espaciais, as maiores proporções nos dois anos de referência estavam 
no Núcleo e as menores, na Periferia. Por fim, a categoria “Superior 
completo”, do mesmo modo que a anterior, apresentou aumento na 
participação proporcional em todos os cenários. Destaque novamente 
para o Núcleo que, em 2010, apresentava índice bastante superior aos 
demais componentes da RMC, no que tange a chefes de arranjos fami-
liares com graduação.

De modo geral, verifica-se que houve uma elevação no nível de 
instrução dos responsáveis pelos arranjos familiares da RMC. Apesar 
disso, em 2010, apenas no Núcleo mais da metade dos chefes de do-
micílio possuíam pelo menos o Ensino Médio completo, mais especi-
ficamente 54,7%.

Por problemas de registro da informação, restava ainda um núme-
ro residual de pessoas de referência do arranjo familiar cujo nível de 
instrução não pode ser aferido em nenhum dos Censos.

Dando continuidade às características da pessoa responsável pelo 
arranjo domiciliar familiar, observou-se ainda a distribuição por faixas 
etárias (Tabela 5.5). Assim, foi percebido que em 2000, excetuando-se a 
Periferia, todas as demais unidades espaciais apresentavam mais de 50% 
das pessoas de referência do domicílio com idade entre 30 e 49 anos. 
Na periferia, no entanto, o percentual também era elevado: 48,8%. Em 
2010, essa configuração sofre uma leve mudança, apresentando dimi-
nuição em seus percentuais, porém suficiente para que essas faixas etá-
rias deixassem de representar a maioria dos chefes de domicílio. Apenas 
na ACP a redução não foi suficiente para alterar esse padrão, que era 
de 53,5% em 2000 e passou para 51,1% em 2010. Esse movimento de 
perda de representatividade também ocorreu nas faixas etárias mais jo-
vens, de 10 a 29 anos, em todas as unidades espaciais. Novamente foi a 
ACP que registrou as maiores proporções, com 21,8% em 2000 e 19,3% 
em 2010 de chefes de domicílios jovens. Movimento distinto ocorreu 
nas faixas etárias mais avançadas (50 anos e mais), pois em todas ocor-
reu o avanço de sua participação proporcional. Nesse segmento etário 
a Periferia apresentou os mais altos registros em 2000, com 34,4%, e 
em 2010 o Núcleo, com 38,2%. Naturalmente a ACP, por ter registrado 
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proporções mais elevadas nas faixas etárias anteriores, nesse ponto apre-
sentou as mais baixas em ambos os Censos: 24,6% em 2000 e 29,5% em 
2010. Observa-se, desse modo, que no contexto das unidades espaciais 
analisadas, a ACP se destaca por apresentar em 2010 a proporção mais 
elevada de chefes de domicílio com perfil mais jovem (abaixo de 50 
anos), 70,4%, ao passo que o Núcleo de Curitiba, dentre os demais, é o 
que concentra o maior percentual de domicílios chefiados por pessoas 
de mais idade (50 anos e mais), 38,2%.

A percepção da tendência de aumento, no período, da escolarida-
de dos responsáveis pelos domicílios com arranjos familiares, combi-
nada com a redução das faixas etárias mais jovens como referência do 
domicílio, proporciona o lançamento da hipótese de que houve uma 
preferência pela qualificação educacional, ou ainda profissional, com 
a busca pela inserção e/ou procura por melhor colocação no mercado 
de trabalho, em detrimento da constituição de família. Esse adiamen-
to, teoricamente, caracteriza-se ainda pelo alargamento da fase deno-
minada juventude na vida da pessoa. Tal aspecto provavelmente deve 
também sofrer variação de acordo com a respectiva classe social do 
indivíduo. Para uma assertiva mais concreta nesse sentido, faz-se ne-
cessário o confrontamento das variáveis idade, escolaridade, renda e 
estado civil, dentro dos respectivos arranjos, exercício esse que não foi 
possível de ser realizado nesse momento. 

Desse modo, tendo sido passada em revista essas característi-
cas elementares, podemos verificar os tipos de arranjos familiares da 
RMC. Neste estudo seguiremos a tipologia consolidada pela literatura 
e que divide os arranjos em três tipos básicos, a saber:

	Nuclear – tipo de arranjo formado por casais com ou sem fi-
lhos ou enteados; ou somente pela pessoa responsável pelo do-
micílio e com filho(s);

	Estendido – tipo de arranjo formado pela configuração nu-
clear, porém com a presença de pelo menos mais uma pessoa 
descrita como outro vínculo de parentesco;

	Composto – tipo de arranjo formado pelos modelos anterio-
res, acrescida de pelo menos uma pessoa sem parentesco com 
a pessoa responsável pelo domicílio.

Entre 2000 e 2010, praticamente todos os tipos de arranjos apre-
sentaram crescimento absoluto em cada uma das unidades espaciais 
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(Tabela 5.6). Na RMC, a taxa de variação dos arranjos familiares do 
tipo Nuclear foi de 17,2%, do tipo Estendido 60,2% e do tipo Compos-
to apenas 1,2%.

Tabela 5.6 - Distribuição dos arranjos domiciliares familiar, 
segundo tipo - Paraná e RMC - 2000 e 2010

Segundo essa classificação, o tipo altamente predominante em to-
das as unidades de análise selecionadas foi o Nuclear. Tanto em 2000 
quanto em 2010, os maiores percentuais foram localizados na Periferia 
e os menores, no Núcleo da RMC. Contudo, esse tipo perdeu represen-
tatividade em termos proporcionais nos arranjos familiares em todos 
os recortes territoriais. Já o tipo Estendido apresentou um crescimento 
uniforme em todas as divisões espaciais, ampliando a sua participação 
proporcional nos tipos de arranjos. Nele, nos dois anos censitários, os 
mais altos percentuais são encontrados no Núcleo da RMC e os meno-
res na Periferia, ocorrendo assim uma inversão de posições em relação 
ao padrão de distribuição encontrado no tipo Nuclear. Por fim, o tipo 
Composto manteve um comportamento estável que, além de pouco 
alterar os percentuais, os manteve em um patamar quase residual e, 
portanto, de baixa representatividade. Assim, de importante registra-
se a queda na representatividade do padrão de família Nuclear em 
prol do arranjo domiciliar familiar Estendido.
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Em relação ao tamanho das famílias, constatou-se que houve uma 
diminuição, de forma mais consistente, do número de membros nos 
arranjos familiares do tipo Nuclear (Tabela 5.7). Nele em todas as uni-
dades espaciais as famílias reduziram de tamanho, sendo que em am-
bos os Censos as menores famílias estavam no Núcleo e as maiores na 
Periferia. Por seu turno, os tipos de arranjos Estendido e Composto 
mantiveram-se constantes e estáveis em relação ao número médio de 
moradores entre um Censo e outro. De todo modo, os arranjos do 
tipo Estendido apresentaram-se com média de membros superior ao 
tipo Nuclear, e, por sua vez, o tipo Composto com média mais elevada 
em relação aos demais tipos.

Tabela 5.7 - Tipos de arranjos domiciliares familiar, segun-
do número médio de moradores da unidade doméstica - Paraná e 

RMC - 2000 e 2010

Comparando-se, então, as duas últimas variáveis observadas, no-
ta-se que o modelo nuclear perde participação relativa na distribuição, 
bem como ocorre redução no seu total de membros. Essa última in-
formação, associada com o crescimento de domicílios chefiados por 
pessoas de faixas etárias mais avançadas, como anteriormente aferido, 
manifestam duas características da transição demográfica atualmente 
em curso no país e, portanto, também na RMC: a queda da fecundida-
de e o avanço no índice de idosos. Conforme já enunciado no Capítulo 
2 desse livro, tal conjunto de fatores reserva vários e novos desafios 
para o Estado e para a sociedade em geral.

Portanto, identificar como se encontra conformada e distribuída 
essa tipologia de arranjos familiares é importante para o conhecimen-
to da própria sociedade como um todo, pois:

A consideração das famílias e seus diferentes arranjos, bem como 
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seu tamanho, são fundamentais num estudo da situação socioeco-
nômica da população. A família é a esfera responsável pela quali-
dade de vida de seus membros e nela são tomadas uma série de 
decisões relativas à moradia, alimentação, educação, tratamento de 
saúde, consumo em geral e, sobretudo, em relação à participação 
na atividade econômica de seus membros, a qual define a principal 
fonte de renda para a grande maioria das famílias (LEONE; MAIA; 
BALTAR, 2010, p.60).

Notadamente, arranjos familiares mais enxutos, somados às ca-
racterísticas da conjuntura socioeconômica da última década, a que já 
se fez menção, influenciam também na melhora do indicador de renda 
per capita nos domicílios. 

No que se relaciona à composição dos arranjos familiares, 
conforme se podia esperar devido ao peso do tipo Nuclear, nota-se 
que a composição formada pelo casal, em suas diferentes formatações 
(com ou sem filho; com ou sem outro parente), ainda é o predomi-
nante, embora também tenha apresentado decréscimo de represen-
tatividade entre os Censos (Tabela 5.8). Haja vista que as composi-
ções envolvendo casais constituíam 82,2% do total em 2000 e baixou 
para 76,4% em 2010, na RMC. Nesse sentido, em termos de RMC, 
houve uma diminuição geral dos registros da composição “casal com 
filho” (média de menos 14 p.p. no período verificado), com o cres-
cimento em menor ritmo da proporção de “casal sem filho” (média 
de 3,6 p.p.). No caso exclusivo da composição “casal com filhos”, em 
2010, apenas na ACP e na Periferia essa composição representava mais 
da metade das possibilidades de combinação, com, respectivamente, 
51,8% e 53,9%. As composições envolvendo “mulher sem cônjuge” na 
RMC obtiveram pequeno crescimento, na ordem de 1 p.p., e as rela-
cionadas a “homem sem cônjuge” foram menores ainda, ficando na 
média abaixo desse patamar encontrado no modelo feminino. Nesse 
cenário, as demais composições, que foram enquadradas na categoria 
“outros” – por exemplo, dois irmãos residindo juntos ou avó e neto –, 
apresentaram um crescimento considerável e, portanto, com ganho de 
representatividade.
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Tabela 5.8 - Distribuição dos arranjos domiciliares familiar, 
segundo composição - Paraná e RMC - 2000 e 2010

Em virtude desse último dado, no conjunto da RMC, a categoria 
“outros” na composição dos arranjos familiares apresentou a maior 
variação, com 352,9%. Ressalta-se também que as categorias que apre-
sentaram elevada variação foram aquelas que continham o componen-
te parente na sua composição, o que vai ao encontro do crescimento 
dos arranjos familiares do tipo Estendido. Foram elas: “Homem sem 
cônjuge com filhos e com parentes” (233%), “Mulher sem cônjuge com 
filhos e com parentes” (155,4%), “Casal com filhos e com parentes” 
(124,8%), “Casal sem filhos e com parentes” (110,3%). As demais varia-
ções foram: “Casal sem filhos” (57,9%), “Homem sem cônjuge e com 
filhos” (27,7%), “Mulher sem cônjuge e com filhos” (11,9%) e “Casal 
com filhos” (-1,8%).

O que esse conjunto de dados nos mostra é a direção de um pau-
latino distanciamento do modelo familiar nuclear. Duas outras dire-
ções se apresentam como substitutos imediatos: a) os arranjos não 
familiares, como característica do aumento da autonomia e da indivi-
dualização; e b) as famílias estendidas, caracterizadas pelos rearranjos 
estabelecidos entre seus integrantes, configurando famílias reconsti-
tuídas e reinventadas (ARRIAGADA, 2000), e multigeracionais (AL-
VES; CAVENAGHI, 2012).
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Com efeito, a experiência encontrada em várias sociedades que 
viveram a segunda transição demográfica, na qual ocorreu a redução 
na incidência do modelo tradicional de família, com a emergência de 
novos arranjos familiares (ALVES, CAVENAGHI, BARROS, 2010), é 
um processo visivelmente em curso também na RMC, de acordo com 
os dados observados e aqui apresentados de forma panorâmica, rápida 
e sumária.

Contudo, há de se considerar ainda que a hegemonia do modelo 
de arranjo familiar nuclear foi também bastante idealizada discursiva-
mente, sem guardar muitas vezes aderência efetiva entre o enunciado 
e a realidade empírica. Nesse sentido, a título de ilustração, recorre-
mos à tese de Scott (2004), cuja assertiva, baseada na relação entre 
gênero, família e poder no Brasil, afirma que:

A família nuclear é altamente valorizada [...] com o avanço da urba-
nização, a questão de gênero começa a despontar. A crescente po-
pulação urbana apresenta evidências de severas desigualdades em 
suas famílias (nem sempre tão nucleares como sugeriria o modelo) 
[...]. O encaixe arrumadinho entre famílias nucleares e urbanização 
não é tão certo quando se faz referência aos segmentos mais pobres 
da população urbana brasileira (SCOTT, 2004, p.38).

Certamente, a mudança de perspectiva passa pelo reconhecimen-
to desses desencaixes pelos próprios indivíduos, cada vez mais autô-
nomos e independentes, que, desse modo, procuram novas formas de 
sociabilidade, inclusive primária.

4. Considerações finais

De modo retrospectivo, este trabalho teve como preocupação nor-
teadora a não equiparação dos conceitos de “família” com o de arranjo 
familiar e nenhum desses com o de domicílio. Procurou-se, assim, ob-
servar as orientações comuns constantes no profícuo debate acerca do 
tema, no qual são sistematicamente apontados os limites e dificuldades 
de reconstrução a partir da realidade social da instituição família, razão 
pela qual não foi assumida essa concepção no percurso de exposição 
dos dados. Simultaneamente, assumiu-se a postura de adotar o modelo 
de arranjo domiciliar enquanto unidade de apreensão de tendências 
relacionadas à conformação das relações familiares dos indivíduos.
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Na sequência, buscou-se identificar os tipos de arranjos domici-
liares familiares em contraposição aos não familiares por meio da ve-
rificação da posição da pessoa no domicílio em relação à pessoa de 
referência, também denominada pessoa responsável ou chefe do do-
micílio. Classificou-se como familiar o arranjo composto por duas ou 
mais pessoas com parentesco residindo na mesma unidade doméstica, 
enquanto o arranjo não familiar considerou o domicílio com a pre-
sença de apenas uma pessoa vivendo nele (unipessoal) e aquele que 
contivesse duas ou mais pessoas sem relação de parentesco, mas com 
vínculos de dependência ou de convivência (multipessoal).

Resgatando os principais resultados, de forma geral, em 2010 o 
arranjo predominante nos domicílios da RMC ainda foi o familiar, em 
particular na ACP. Porém houve um crescimento expressivo do núme-
ro de domicílios com arranjos não familiares, entre 2000 e 2010. Veri-
ficou-se também que, no tocante ao tipo de arranjo familiar, embora a 
família nuclear se mantenha como padrão predominante, no período 
registrou um duplo recuo: na proporção, principalmente ante o avan-
ço do tipo estendido; e na sua densidade, pois em média as famílias 
nucleares ficaram menores. Isso significa dizer que a família nuclear 
encolheu, por um lado, e as demais se diversificaram, por outro. Nesse 
sentido foi na Periferia que se mantiveram as mais altas proporções de 
famílias nucleares, bem como as mais numerosas em quantidade de 
membros. De modo distinto, o Núcleo apresentou os menores regis-
tros do tipo nuclear e de seus respectivos membros.

Como uma das principais constatações decorrente da sistemati-
zação dos microdados para a RMC destacamos ainda a diminuição 
acentuada da composição de “casal com filhos” e o crescimento, em-
bora em menor ritmo, dos “casais sem filhos”. O panorama encon-
trado na RMC indicou que essa tendência foi mais significativa no 
Núcleo, lugar de concentração de domicílios com renda per capita 
mais elevada, maior escolaridade e pessoas de referência com idades 
mais avançadas.

Esse quadro síntese das mudanças mais relevantes observadas, 
inexoravelmente, apresentou a diferenciação existente entre as três 
unidades da RMC, destacadas durante o texto, cujo descompasso se 
manifestou em vários momentos a despeito de compartilharem uma 
mesma tendência de direção. Em virtude das diferenças de variações 
e dissonâncias entre o Núcleo, a ACP e a Periferia da RMC, encontra-
se manifesta a característica da metrópole contemporânea, de ser “a 
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expressão máxima da constituição de um espaço ao mesmo tempo 
homogêneo, fragmentado e hierarquizado” (LENCIONI, 2011, p. 59).

Por fim, esse trabalho não pretendeu ser exaustivo na apresenta-
ção e desagregação dos dados disponíveis, ou no cruzamento e con-
frontação de variáveis, por isso, reconhece que diversas e importantes 
questões ficaram com lacunas ou sem ser contempladas. 
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Capítulo 6 

Produção dos espaços informais de 
moradia e tendências de organização 

socioespacial do território na metrópole 
de Curitiba

Madianita Nunes da Silva

Resumo: O capítulo analisa as atuais tendências de organização so-
cioespacial do território da metrópole de Curitiba à luz da produção dos 
espaços informais de moradia nas duas últimas décadas. A discussão tem 
como objetivo auxiliar na compreensão dos fenômenos responsáveis pela 
configuração da atual estrutura socioespacial da metrópole, marcada pela 
maior complexidade e a ampliação da fragmentação e da heterogeneidade. 
Os resultados indicam que, dentre outros atributos, esta estrutura organiza-
se a partir de uma lógica de produção e localização dos espaços residenciais 
distinta da que se apresentava até o final da década de 1980, na qual o pro-
cesso de produção dos espaços informais de moradia desempenha um papel 
fundamental.

Palavras-chave: Produção do espaço. Metrópole de Curitiba. Espaços 
informais de moradia. Organização socioespacial do território. Urbanização 
contemporânea.

Abstract: The chapter analyzes the current trends of socio-spatial or-
ganization of the territory of the metropolis of Curitiba in the light of the 
production of informal housing spaces in the last two decades. The discussion 
aims to assist in understanding the phenomena responsible for the configura-
tion of the current socio-spatial structure of the city, marked by greater com-
plexity and expansion of fragmentation and heterogeneity. The results indi-
cate that, among other attributes, this structure of location and production 
of the housing spaces is organized in a distinct manner than it was presented 
by the end of the 1980s, in which the production process of informal housing 
spaces plays a key role.

Keywords: Production Space. Metropolis of Curitiba. Informal spaces 
housing. Socio-spatial organization of the territory. Contemporary urbaniza-
tion.
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A carência crescente de moradias para a população de baixa ren-
da na metrópole de Curitiba1 acompanhou a dinâmica observada em 
grande parte das cidades brasileiras desde meados do século XX, prin-
cipalmente com o início da metropolização na década de 1970, evo-
luindo de forma ascendente nas décadas seguintes. Tomando como 
referência a produção dos espaços de moradia popular2, identificam-se 
neste período duas fases distintas: a primeira até o final da década de 
1980, e a segunda que inicia a partir de 1990 (Figura 6.1).

Na primeira fase, a produção dos espaços de moradia popular foi 
marcada pela formação de uma periferia autoconstruída no entorno 
dos limites de Curitiba, que se consolidou pela implantação de lotea-
mentos que vinham sendo aprovados na RMC desde a década de 1950. 
Esse período caracterizou-se também pelo início do crescimento e a 
concentração das favelas, bem como da produção habitacional finan-
ciada pelo Estado no Município de Curitiba.

A segunda fase foi marcada pelo crescimento dos domicílios e 
dos espaços informais de moradia em toda a extensão da metrópole. 
Caracteriza-se também pela incorporação da metrópole às mudanças 
observadas no regime de acumulação capitalista em escala mundial, a 
partir das quais se instala um novo ciclo de desenvolvimento econômi-
co e ampliam-se as desigualdades socioespaciais.

Do ponto de vista econômico, de acordo com Firkowski (2001, 
p.164), uma característica deste período é que ele se realizou a partir 
de uma lógica de localização das atividades industriais diferente da 
observada entre 1970 e 1980, que estendeu as condições gerais de 
reprodução de capital a outros municípios metropolitanos, antes pra-
ticamente restritas a Curitiba e Araucária. Além disso, reforçaram-se 
os setores de comércio e serviço, com destaque para os especializados, 
muitos deles viabilizados pelo capital internacional e voltados ao mer-
cado global, ampliando as relações da metrópole com outras cidades 
do Brasil e exterior. 

1 Corresponde ao conjunto de municípios que formam ACP: Curitiba, Pinhais, 
Piraquara, Quatro Barras, Campina Grande do Sul, Colombo, Almirante Tamandaré, 
Rio Branco do Sul, Campo Magro, Itaperuçu, Campo Largo, Araucária, Fazenda Rio 
Grande e São José dos Pinhais. A análise ora apresentada tem como referência 11 
destes municípios, ficando excluídos por inexistência de fontes de dados comparáveis 
para a década de 2000, Colombo, Rio Branco do Sul e Itaperuçu. 
2 No presente artigo a expressão “espaços de moradia popular” refere-se àqueles 
utilizados para moradia pelas classes de menor renda.
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Figura 6.1 - Composição da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e da 
Área de Concentração da População (ACP) - 2013

A autora observa, ainda, que os novos conteúdos que a partir da 
década de 1990 passam a integrar o espaço metropolitano, expressam 
a condição privilegiada que ele passou a ocupar na instalação de ati-
vidades produtivas e nos empreendimentos imobiliários necessários à 
reprodução do capital (FIRKOWSKI, 2009).

Esse momento foi marcado também por uma realidade de contras-
tes, explicitada, dentre outros fatores segundo Moura e Rodrigues (2009, 
p.69), pelos indicadores de crescimento do trabalho formal e informal. 
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Entre 1990 e 2003, dos 184.514 empregos formais gerados no Paraná 
31,10% ocorreram na RMC e em 2000 a região concentrava 76,59% 
do total das empresas dos setores secundário e terciário do Estado. No 
mesmo ano, 204 mil pessoas na região estavam desocupadas e o Municí-
pio de Curitiba, que em 2002 respondia por 48,89% do PIB do Paraná, 
concentrava 57% desse total. Nesse novo contexto, elevaram-se também 
as taxas de pobreza, com impactos no acesso à moradia por parte da 
população de baixa renda. Em 2000 Curitiba, Araucária, Piraquara, Al-
mirante Tamandaré, Colombo, Pinhais, Fazenda Rio Grande e São José 
dos Pinhais, concentravam 74,4% do total de famílias pobres da região. 
Em Curitiba, alguns bairros apresentavam taxas de pobreza superiores 
à média da região, conformando espaços com a maior concentração de 
ocupados residindo em espaços informais de moradia na RMC.

No que diz respeito à produção da moradia, a década de 1990 
trouxe mudanças importantes na forma de produção dos espaços resi-
denciais das classes de alta e baixa renda, que repercutiram de manei-
ra significativa na organização socioespacial da metrópole. No que diz 
respeito à atividade imobiliária formal, o período é caracterizado pelo 
aumento da participação do capital internacional no mercado local, 
e a inserção de novos produtos destinados à população de alto poder 
aquisitivo, com destaque para os condomínios residenciais fechados. 
(FIRKOWSKI, 2001; POLUCHA, 2012; FERNANDES; FIRKOWSKI, 
2013). No que tange à moradia popular, intensifica-se e muda a forma 
de produção dos espaços informais de moradia, conforme se analisa 
no presente capítulo.

O conjunto dessas transformações alterou os rumos do processo 
de produção do espaço que se desenvolvia até a década de 1980, dan-
do origem a uma configuração socioespacial que caracteriza a fase 
recente da metropolização de Curitiba.

Com base no exposto, e à luz da dinâmica de produção dos es-
paços informais de moradia nas duas últimas décadas, o presente ca-
pítulo tem como objetivo contribuir para a compreensão dos fenô-
menos responsáveis pela formação da atual estrutura socioespacial da 
metrópole de Curitiba. De acordo com Mammarella e Lago (2009, 
p.5), estrutura socioespacial é o padrão de distribuição da população 
segundo seu perfil socio-ocupacional, pelas diferentes áreas que con-
formam o espaço metropolitano, trabalhando-se conjuntamente grau 
de concentração dos diferentes grupos sociais e grau de homogenei-
dade social das áreas.
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Consideram-se espaços informais de moradia todas as tipologias 
derivadas de um processo de produção do espaço urbano que se re-
aliza a revelia das normas urbanísticas com o objetivo de atender às 
necessidades habitacionais de seus residentes. (SILVA, 2012, p.119) Na 
metrópole de Curitiba as principais tipologias dos espaços informais 
de moradia são as favelas, os loteamentos clandestinos e os loteamen-
tos irregulares, que se diferenciam entre si pelos agentes sociais res-
ponsáveis por sua produção, pelas formas de irregularidade e a mor-
fologia espacial produzida. 

Valladares (2005, p.26) caracteriza favela como um conjunto de 
barracos aglomerados, sem traçado viário nem serviços públicos, cons-
truídos de forma ilegal sobre terrenos de propriedade pública ou priva-
da. Segundo Taschner (2003, p.26), mais do que a morfologia, a carac-
terística singular das favelas, em relação às demais tipologias, é o fato 
de constituírem uma ocupação ilegal da terra, que não se baseia nem 
na propriedade da terra, nem no seu aluguel aos proprietários legais.

Loteamento clandestino é um tipo de parcelamento de solo execu-
tado sem a autorização ou o conhecimento do Poder Público municipal, 
instância federativa a quem compete a concessão do direito de fracio-
nar o solo urbano no Brasil. Loteamento irregular é um parcelamento 
do solo que, embora aprovado pelo Poder Público, foi executado em 
desacordo com a legislação existente, com o ato de aprovação expedido 
pelo município, ou, ainda, que não foi registrado no cartório após sua 
implantação. Ou seja, os loteamentos irregulares pressupõem a existên-
cia do ato de aprovação junto ao Poder Público, constituindo a principal 
diferença entre estes e os clandestinos (GASPARINI, 1993, p.3-4).

Tomando-se como referência os recortes temporais, espaciais e 
analíticos apresentados, o capítulo apresenta inicialmente uma dis-
cussão acerca da relação entre produção dos espaços informais de 
moradia e estruturação das cidades brasileiras nas últimas décadas. 
Em segundo lugar, recupera-se a história da produção dos espaços de 
moradia popular na metrópole de Curitiba, no período que antecede 
a década de 1990, visando identificar as permanências e transforma-
ções ocorridas entre as fases estudadas. Na sequência, caracteriza-se e 
analisa-se o processo de produção dos espaços informais de moradia a 
partir de 1990, e elabora-se uma síntese da estruturação espacial con-
formada à luz desse fenômeno. Por fim, apresentam-se hipóteses para 
ajudar a explicar o padrão de distribuição da população no espaço 
metropolitano na presente fase da urbanização.
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1. Produção dos espaços informais de moradia e 
estruturação das cidades brasileiras nas últimas 
décadas

A relação entre produção da moradia das classes populares e a 
estruturação do espaço da metrópole de Curitiba não é nova, e está 
presente desde meados do século XX. A década de 1990 se diferencia, 
no entanto, pela emergência de novas formas de produção da moradia 
destas classes, relacionadas, em especial, à produção informal.

A ampliação da dificuldade de inserção das classes de renda mais 
baixa no mercado formal de moradias não é, no entanto, um fenô-
meno restrito a Curitiba, e manifestou-se em todo o país nas últimas 
décadas. No ano de 2007 o déficit habitacional brasileiro foi estimado 
em 6.273 milhões de domicílios e correspondia a aproximadamente 
11% do estoque de domicílios particulares permanentes do País. Desse 
total, 82,6% estavam localizados em áreas urbanas, que concentravam 
também 89,4% do déficit habitacional na faixa de renda de até três 
salários mínimos (BRASIL, 2007).

Outra característica é que a concentração desse déficit ocorreu 
nas aglomerações urbanas mais populosas. Segundo Cardoso (2007, 
p.221), em 2000, 56,91% da população residente em aglomerados sub-
normais3 vivia em treze municípios com mais de 1.000.000 de habitan-
tes. Além disso, dos doze municípios brasileiros com maior volume de 
população residente em assentamentos informais naquele ano, todos 
pertenciam a Regiões Metropolitanas (RMs), correspondendo em or-
dem decrescente a: Rio de Janeiro, São Paulo, Belém, Fortaleza, Belo 
Horizonte, Salvador, Manaus, Guarulhos, São Bernardo do Campo e 
Curitiba.

Tal concentração perdurou na década seguinte e o Censo realiza-
do em 2010 constatou que 88,6% dos aglomerados subnormais do País 

3 Categoria utilizada pelo IBGE nos levantamentos censitários para caracterizar os 
espaços de moradia precários, e correspondem à “favelas e assemelhados caracterizados 
por um conjunto de no mínimo 51 domicílios, que ocupam ou ocuparam até 
período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular), normalmente 
dispostos de forma desordenada e densa, e carentes dos serviços públicos essenciais” 
(BRASIL, 2007, p.16). Tal categoria não pode ser comparada às tipologias dos espaços 
informais de moradia adotadas no presente estudo, conforme conceitos apresentados 
na introdução, mas é utilizada no artigo sempre que se pretende dimensionar a 
precariedade das condições habitacionais no Brasil, já que corresponde a dados 
levantados pelos Censos.
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situam-se em vinte RMs, dentre elas a de Curitiba, que ocupou o 12 º 
lugar em população residente nestes espaços (IBGE, 2012).

A dimensão assumida por esse fenômeno no Brasil nas últimas 
décadas é explicada por diferentes fatores, vinculados a distintas di-
mensões, conforme analisam Baltrusis (2005), Cardoso (2007), Rolnik 
(2007); Bonduki (2008) e Abramo (2009).

Para Cardoso (2007, p.222) o crescimento da favelização obser-
vado no País ao longo do século XX deve-se à ocorrência de três pro-
cessos. Em primeiro lugar deriva do modelo de desenvolvimento ob-
servado entre 1940 e 1970, caracterizado por um razoável crescimento 
econômico com alto nível de desigualdade, que deixou uma parcela 
importante da população brasileira abaixo da linha da pobreza. Pobre-
za e desigualdade, que se associaram nas últimas décadas do século 
XX à precarização e à informalização das relações de trabalho, deixan-
do parte da população trabalhadora com insuficiência ou inseguran-
ça de renda, limitando suas possibilidades de endividamento e, por 
consequência, o acesso ao mercado formal de moradia. Em segundo 
lugar, porque a relação entre desenvolvimento econômico e urbaniza-
ção se caracterizou pela baixa capacidade do Poder Público em reali-
zar investimentos em infraestruturas urbanas e em regular o mercado 
fundiário e imobiliário. Tal fenômeno consolidou cidades marcadas 
pela periferização da pobreza em áreas de urbanização precária, favo-
receu a especulação imobiliária, e produziu o crescimento de conflitos 
ambientais derivados da ocupação de áreas inadequadas. Por fim, o 
autor destaca a ausência ou ineficácia das políticas habitacionais para 
a população de baixa renda. Na sua avaliação, o problema do financia-
mento habitacional para esta classe permanece sem solução, mesmo 
se forem considerados os esforços recentes empreendidos pelo Estado 
em ampliar o financiamento habitacional no Brasil.

A fragilização dos sistemas de provisão pública de habitação po-
pular observada na década de 1980, derivada da crise econômica e 
da intensificação da urbanização, fez, segundo Abramo (2009), com 
que a informalidade passasse a se constituir na forma dominante de 
acesso da população de baixa renda à terra urbana a partir da década 
de 1990.

Bonduki (2008, p.80) reconhece ainda que o fim do Banco Na-
cional de Habitação (BNH) em 1986 teve importantes impactos na 
ampliação do déficit de moradias para a faixa de renda até três salá-
rios mínimos. Com a extinção do órgão, a nova estratégia de gestão 
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dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
exercida pela Caixa Econômica Federal (CEF), dificultou ainda mais 
o acesso ao crédito habitacional para a baixa renda, que para evitar 
a inadimplência passou a nortear-se por critérios bancários de finan-
ciamento, privilegiando, assim, a classe média, que possuía os requi-
sitos exigidos pelo banco. De acordo com o autor, entre 1995 e 2003 
do total de recursos financiados pela CEF, 78,84% foram destinados 
a famílias com renda superior a cinco salários mínimos, e apenas 
8,47% para aquelas com renda até três salários mínimos, que com-
põem 83,2% do déficit habitacional quantitativo no país. Este quadro 
foi agravado pelas restrições de ordem macroeconômica implemen-
tadas na década de 1990, que limitaram o financiamento do setor 
público e reduziram os espaços de intervenção estatal na execução 
das políticas sociais.

O agravamento das necessidades habitacionais no Brasil nesse 
período, de acordo com Baltrusis (2005, p.18), derivou também da di-
fusão da ideologia do aumento da produtividade e da competitividade 
urbana, presente no modelo a partir do qual a globalização econômica 
expandiu-se em escala mundial.

Para Rolnik (2007, p.277), o paradigma da “cidade eficiente 
e competitiva nos mercados globalizados”, que passou a dominar a 
agenda da política urbana em escala internacional, fortemente defen-
dida na América Latina a partir da década de 1990, agravou o quadro 
das necessidades habitacionais no Brasil. Na avaliação da autora, ao 
fomentar a guerra fiscal entre cidades este modelo prejudicou a exe-
cução de projetos regionais e a organização de estruturas de coopera-
ção, fazendo com que as administrações municipais abrissem mão de 
receitas próprias para atrair investimentos privados internacionais. Tal 
processo enfraqueceu o poder público local e reforçou o das grandes 
corporações, ampliando os problemas socioespaciais e o déficit habi-
tacional do país nos últimos anos.

Abramo (2009, p.4) agrega, ainda, outro fator: a existência de 
uma legislação urbanística que historicamente se caracterizou pela im-
posição de parâmetros de uso e ocupação do solo que inviabilizaram 
a construção de moradias para a população de baixa renda na cidade 
formal. Essa mesma lógica ajudou a consolidar um padrão de urba-
nização marcado pela ação irregular e clandestina de loteadores, que 
promoveram a ocupação de glebas vazias nas periferias onde a norma 
é pouco exigida e a terra é mais barata. Para o autor, a ação desses 
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agentes, comum em todos os países latino-americanos, desempenhou 
um papel principal no processo de produção do espaço das cidades 
brasileiras, que, somada às condições socioeconômicas, produziu o 
crescimento das moradias informais em todo o continente nas últimas 
décadas.

A importância da atuação dos agentes ligados ao mercado imo-
biliário na produção do espaço urbano e o aumento do número de 
domicílios em espaços informais a partir da década de 1990 fizeram 
com que as pesquisas a respeito da produção da cidade informal pas-
sassem a explorar a teoria econômica sobre a formação das favelas. 
Reconhece-se, assim, a existência de um novo segmento do mercado 
imobiliário, o informal, que atende à população de baixa renda sem 
acesso aos imóveis comercializados pelo mercado formal, ou aos pro-
gramas públicos de habitação (BALTRUSIS, 2005).

A partir da teoria econômica da favela, Abramo (2009) observa 
que na história urbana recente identificam-se mudanças importantes na 
forma de acesso à moradia nas favelas brasileiras, que, da forma clás-
sica, baseada na lógica da necessidade, transformou-se, passando a ser 
preponderante a presença do mercado imobiliário informal. Levando 
em conta suas peculiaridades, o autor reconhece existir nas grandes 
cidades latino-americanas uma divisão deste em dois submercados: (i) 
o de loteamentos clandestinos e favelas; (ii) e o dos assentamentos po-
pulares consolidados para comercialização ou locação. Cada um deles 
desempenha um papel distinto na reestruturação do espaço urbano, 
localizando-se em áreas precisas e diferenciadas. O primeiro produz o 
fracionamento de áreas na periferia e conforma o principal vetor de 
extensão da mancha urbana. Ele é responsável pela expansão das peri-
ferias, que nas cidades latino-americanas historicamente caracterizam-
-se pela precariedade e pela baixa acessibilidade urbana. O segundo 
submercado contribui para a densificação das áreas urbanas, pois em 
geral estão localizados em áreas mais centrais, se comparado ao pri-
meiro, e caracteriza a urbanização recente.

Abramo (2009) conclui observando que a partir desse processo os 
espaços informais de moradia transformaram a estrutura espacial das 
cidades latino-americanas, a que denomina “cidade com-fusa”, ao mes-
mo tempo compacta e difusa. Tal fenômeno também se apresenta na 
metrópole de Curitiba a partir da década de 1990, conforme se analisa 
nos tópicos subsequentes.
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2. Produção dos espaços de moradia popular e 
estruturação da metrópole no período que antecede a 
década de 1990

Como já afirmado, a crescente dificuldade de acesso à moradia 
formal por parte da população de baixa renda na metrópole de Curi-
tiba acompanhou a mesma dinâmica observada nas demais cidades 
brasileiras. Embora este fenômeno tenha ocorrido de modo similar 
ao observado no restante do país, a produção dos espaços de moradia 
popular apresentou-se até o final da década de 1980 com algumas par-
ticularidades.

Em primeiro lugar, porque a formação da periferia metropoli-
tana de meados do século XX ao final da década de 1970 foi predo-
minantemente derivada da implantação de loteamentos regularmente 
aprovados, numa área situada nos limites de Curitiba e municípios do 
entorno. Outra característica é que a ocupação desses terrenos perifé-
ricos, em especial nos municípios do entorno ao polo, ocorreu, priori-
tariamente, pela autoconstrução da habitação.

O processo de produção desses loteamentos foi marcado pela ine-
xistência e fragilidade das normas de parcelamento, uso e ocupação 
do solo; ele antecede o primeiro Plano de Ordenamento Territorial da 
Região Metropolitana de Curitiba (RMC), o PDI de 1978; os primeiros 
Planos Diretores dos municípios incorporados à RMC em 1973; e a 
Lei Federal n.º 6.766 de 1979, que disciplinou o parcelamento do solo 
urbano no Brasil.

Tal singularidade possibilitou o parcelamento de áreas rurais com 
baixo preço e a implantação de loteamentos com um mínimo de infra-
estrutura, viabilizando a produção de lotes com pouco investimento 
e de baixo custo. Assim, o produto comercializado podia atender tan-
to à demanda dos compradores em potencial – migrantes vindos da 
zona rural do Paraná, antes ocupados com atividades agrícolas e com 
recursos financeiros escassos – como aos interesses dos proprietários 
fundiários e incorporadores imobiliários, que por meio de pequenos 
investimentos se beneficiaram com uma extraordinária valorização de 
suas terras e empreendimentos.

Nesse contexto, uma quantidade significativa de loteamentos pre-
cários e distantes dos núcleos urbanizados situados nos municípios do 
entorno de Curitiba foi aprovada nesse período, em especial no Les-
te da RMC, área caracterizada por importantes fragilidades ambien-
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tais. Permitiu, ainda, que muitos empreendimentos fossem vendidos 
mesmo antes de os parcelamentos terem sido totalmente implantados, 
dando origem a espaços marcados pela precariedade de infraestrutu-
ra e serviços urbanos, e muitas vezes situados em áreas impróprias à 
ocupação.

Na década de 1950, dos 75.729 lotes aprovados na RMC, 66% se 
concentraram em apenas três municípios: Piraquara (21.427), Pinhais 
(10.954) e São José dos Pinhais (18.006). Por meio desse processo, 
consolidou-se a partir de 1970 a ocupação da periferia metropolitana 
em áreas ambientalmente frágeis no Leste da RMC, fenômeno que 
deu origem, décadas mais tarde, a importantes conflitos fundiários e 
ambientais, muitos deles ainda hoje sem solução (MADE, 2004, p.56).

No ano de 1979, com a aprovação da Lei Federal n.º 6.766, muda 
o vetor da atividade imobiliária destinada à produção de lotes popula-
res na periferia metropolitana. Ao condicionar a aprovação, implanta-
ção e venda dos novos loteamentos a exigências ambientais, jurídicas e 
projetuais, esta Lei teve o efeito de ampliar os custos destes negócios, 
fazendo com que este mercado passasse a explorar áreas mais apro-
priadas à ocupação, diminuindo de intensidade no Leste e aumentan-
do no Oeste da RMC. As novas exigências legais e o maior controle 
do uso e da ocupação do solo explicam também por que na década de 
1980 a atividade imobiliária formal na periferia metropolitana apre-
sentou menor dinamismo em relação às décadas anteriores.

A atuação dos agentes vinculados ao mercado imobiliário formal 
consolidou nesse período uma coroa de ocupação periférica situada 
nos limites da cidade polo, prioritariamente habitada pelas classes po-
pulares.

A década de 1980 foi ainda marcada pelo crescimento do núme-
ro de domicílios informais na cidade-polo. De acordo com Curitiba 
(2007), os primeiros registros de domicílios informais no município 
correspondem às décadas de 1940 e 1950, mas na de 1980 é que o 
fenômeno se intensifica.

O crescimento dos espaços informais de moradia em Curitiba 
acompanhou também a construção dos conjuntos de habitação popu-
lar executados durante a vigência do BNH. Uma das características da 
execução desse programa na RMC foi que grande parte de seus inves-
timentos ficou restrita a Curitiba e não se estendeu de forma expres-
siva aos demais municípios metropolitanos. Essa concentração de in-
vestimentos na cidade-polo perdurou nas décadas seguintes, conforme 
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identificou o diagnóstico produzido para o Plano de Desenvolvimento 
Integrado (PDI) da RMC, elaborado no início da década de 20004.

A partir de meados da década de 1980, assim como no restante do 
País, o crescimento das favelas em Curitiba intensifica-se e a carência 
de moradia se agrava. Entre 1982 e 1987, o número de domicílios em 
favelas no polo evoluiu de 7.716 para 11.929, e em 1996 somou 33.778. 
Nessa década muda também a política de atendimento às necessida-
des habitacionais no Município, em função da redução dos recursos 
federais destinados à produção de habitação e da crise econômica que 
assolava o Brasil. O empobrecimento da população tornou inacessível 
às famílias com renda abaixo de três salários mínimos a aquisição das 
unidades residenciais que vinham sendo produzidas pela COHAB – 
CT, que passa então a produzir lotes urbanizados destinados à auto-
construção (CURITIBA, 2006, p.54).

A produção dos espaços de moradia popular na metrópole de 
Curitiba até o final da década de 1980 deu origem a uma organização 
socioespacial similar à formada na maior parte das metrópoles brasi-
leiras, denominada centro-periferia, que conforme sintetiza Caldeira 
(2000, p.218-219) caracterizou-se por quatro atributos: (i) uma forma 
dispersa ao invés de concentrada, observando-se taxas decrescentes 
de densidade populacional urbana ao longo das décadas em que ele 
se consolida; (ii) as classes de média e alta renda vivendo longe da de 
baixa renda, a primeira nas áreas mais centrais, regulares e bem equi-
padas, e a segunda em periferias distantes, precárias e muitas vezes 
irregulares; (iii) a aquisição da casa própria tornou-se regra e genera-
lizou-se entre todas as classes sociais, mas com diferenças na forma de 
produção e condições de moradia dos seus habitantes, que variaram 
em função da renda; (iv) o transporte utilizado para o deslocamento 
também diferenciou-se: o coletivo, ônibus mais comumente, para os 
moradores da periferia, e o automóvel individual para as classes mé-
dia e alta residentes nas áreas mais centrais.

Seguindo esse padrão, de acordo com Ultramari e Moura (1994), 
até o final da década de 1980 a estruturação da metrópole caracte-

4 A atuação da Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR – está 
predominantemente voltada para o interior do Estado, enquanto a da Companhia 
de Habitação de Curitiba – COHAB-CT, está mais concentrada no município-polo. 
A Região Metropolitana de Curitiba, e mais especificamente o seu Núcleo Urbano 
Central, excetuando-se o polo, acabaram ficando praticamente sem investimentos das 
Companhias de Habitação nos últimos anos. Entre 1993 e 1999, 90% da produção da 
COHAB - CT ficaram concentradas em Curitiba (PARANÁ, 2001, p.112).



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   243

rizava-se pelos seguintes fenômenos: (i) a existência de áreas rurais 
e periféricas limítrofes a Curitiba sobre pressão de ocupação; (ii) a 
insularidade das áreas urbanas centrais dos municípios situados no 
entorno do polo; (iii) a presença de áreas urbanas consolidadas em 
processo de extravasamento.

A materialização desse processo conformou uma coroa de ocupa-
ção periférica situada no entorno dos limites territoriais de Curitiba, 
que possuía as características descritas por Caldeira (2000), e dependia 
da cidade-polo em relação à oferta de empregos, serviços, comércio 
e equipamentos urbanos. Contribuiu também para o distanciamento 
territorial observado entre os espaços de moradia das classes de renda 
mais baixa e mais elevada, consolidando o modelo de organização so-
cioespacial da metrópole de Curitiba.

Segundo Ultramari e Moura (1994), a pressão sobre áreas rurais 
e periféricas teve distintas origens e derivou de diversas ações, obser-
vando-se uma tendência de expansão dos usos industrial, de serviços 
e residencial em direção a glebas não parceladas ou áreas com uso 
residencial de baixa densidade. Mais do que uma localização, as áreas 
rurais existentes caracterizavam-se por uma feição, um uso peculiar 
do espaço, e eram encontradas também no interior dos perímetros 
urbanos.

A localização, a morfologia e a dinâmica urbana que marcaram 
a formação dessa periferia produziram também o isolamento das áre-
as urbanas centrais dos municípios situados no entorno de Curitiba, 
preexistentes à instauração do fenômeno5. Outra característica, é que 
entre esses núcleos urbanos preexistentes e a nova periferia formada 
estabeleceram-se relações socioespaciais mais débeis, se comparadas 
às existentes entre a coroa de ocupação periférica e o polo da aglome-
ração metropolitana, Curitiba.

Outro fenômeno refere-se à pressão por ocupação em áreas re-
sidenciais de baixa densidade situadas em bairros periféricos de 
Curitiba, que a partir de 1980 sofreram um processo de substituição 
do perfil da população residente. A partir dele, antigos moradores, 

5 A origem destes núcleos provém de diferentes períodos históricos, em alguns 
municípios da fase de colonização portuguesa do Brasil, em outros das colônias de 
imigrantes, planejadas e implantadas pelo Governo do Estado do Paraná no século 
XIX nos arredores de Curitiba. Antes da instauração da metropolização na década de 
1970, estes núcleos concentravam a dinâmica urbana nos municípios do entorno ao 
polo.
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com renda em geral mais baixa que a dos novos residentes, desloca-
ram-se para a periferia próxima, num movimento em grande parte 
derivado do crescente aumento do preço da terra na cidade-polo  
(ULTRAMARI; MOURA, 1994).

A partir dos processos descritos no final da década de 1980 a 
espacialidade metropolitana era caracterizada por: (i) um núcleo de 
ocupação situado no município polo habitado por uma população de 
renda mais elevada, melhor atendido por serviços e equipamentos 
urbanos; (ii) uma coroa de ocupação periférica nos limites de Curiti-
ba, que avançava sobre o território dos municípios do entorno, prio-
ritariamente habitada pela população migrante e de renda mais baixa 
que se dirigia à RMC no período, dependente da cidade-polo em 
relação ao emprego, serviços e equipamentos públicos; (ii) núcleos 
de ocupação preexistentes à periferização, situados nos municípios 
do entorno de Curitiba que, com exceção de São José dos Pinhais, 
encontravam-se separados das duas espacialidades anteriormente 
destacadas6 (Figura 6.2).

Entre o final da década de 1980 e o início da de 1990, mudan-
ças na produção dos espaços de moradia popular, manifestadas, 
em especial, pelo crescimento do número de domicílios em favelas, 
indicam que novos fenômenos passam a compor o quadro da me-
tropolização. Outra característica é que esse crescimento não ficou 
restrito a Curitiba, e apresentou-se também nos demais municípios 
metropolitanos.

3. Produção dos espaços informais de moradia nas 
décadas de 1990 e 2000

A década de 1990 é marcada por uma mudança na lógica de pro-
dução dos espaços de moradia popular na metrópole de Curitiba, ca-
racterizada por uma redução significativa da produção de lotes for-
mais e um aumento do número de domicílios em espaços informais 
de moradia, conforme destacam Pereira e Silva (2009), ao estudarem 
a relação entre o mercado imobiliário formal e informal e a estrutura-
ção da metrópole.

6 As sedes urbanas de Pinhais, Campo Magro e Fazenda Rio Grande não tiveram o 
fenômeno de insularidade destacado na figura 2, porque no período em análise estes 
não existiam como Município.
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Figura 6.2 - Estrutura espacial da metrópole de Curitiba no final  
da década de 1980

Nas duas últimas décadas, os espaços informais de moradia 
cresceram e difundiram-se em toda a extensão da metrópole, passan-
do de 571 assentamentos e 54.662 domicílios no final da década de 
1990, para 984 assentamentos e 98.444 domicílios no final da de 2000  
(SILVA, 2012).

Tomando como referência o número de assentamentos, entre o 
final das décadas de 1990 e 2000, o crescimento relativo na metrópole 
de Curitiba foi de 72,32%. Esse crescimento ocorreu em todos os mu-
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nicípios situados no entorno da cidade polo, com exceção de Piraqua-
ra que teve uma redução efetiva em número de áreas ocupadas.

As maiores contribuições em termos de novos assentamentos fo-
ram de Curitiba e Campo Largo, seguidos de Campo Magro, Almiran-
te Tamandaré e São José dos Pinhais. Curitiba e Campo Largo parti-
ciparam com 73,36% das novas áreas identificadas, e 56,43% do total 
destes espaços no final da década de 2000 (Tabela 6.1).

Tabela 6.1 - Espaços informais de moradia na metrópole de Curitiba,  
segundo décadas 1990-2000

Além da importante participação no crescimento, Curitiba man-
teve-se como o município com o maior número de assentamentos, so-
mando na última década 341 áreas, ou 34,65% do total. Os maiores 
crescimentos relativos foram observados em Campo Magro, Campo 
Largo e Curitiba.

A identificação da localização dos assentamentos segundo municí-
pios permitiu verificar, também, que os vetores de crescimento foram 
mais intensos na cidade polo, e nas regiões Norte, Oeste e Sudeste da 
metrópole. Revelam ainda uma tendência de concentração dos espa-
ços informais de moradia no entorno do polo metropolitano, que se 
caracteriza por uma urbanização mais consolidada. 

Em relação ao número de domicílios entre décadas, o crescimento 
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relativo foi de 79,23%. Este fenômeno foi observado em todos os muni-
cípios metropolitanos, mas em termos absolutos com maior participa-
ção de Curitiba e Piraquara. Em relação ao crescimento relativo, desta-
cam-se Campina Grande do Sul, Piraquara e Campo Largo, indicando 
que o fenômeno se expande em direção aos municípios do entorno, 
com Curitiba perdendo em participação na última década (Tabela 6.2).

No que diz respeito ao crescimento e localização dos domicílios o 
fenômeno foi mais intenso na aglomeração de urbanização contínua, 
em especial no polo e nos setores Leste – Norte e Norte – Oeste da 
metrópole.

Tabela 6.2 - Domicílios em espaços informais de moradia na metrópole de 
Curitiba, segundo décadas - 1990-2000

Levando em conta as tipologias dos espaços informais de mora-
dia, as favelas corresponderam a 72,05% do total dos assentamentos 
na última década, os loteamentos clandestinos a 23,98%, e os lotea-
mentos irregulares a 2,13% (Tabela 6.3).

As favelas predominam e distribuem-se em todas as direções da 
aglomeração metropolitana, observando-se, no entanto, maior concen-
tração em Curitiba, Campo Largo, São José dos Pinhais e Almirante 
Tamandaré. Essa tipologia responde também por aproximadamente 
58% da área ocupada e 86% dos domicílios em espaços informais de 
moradia (Figura 6.3).

As favelas concentram-se em Curitiba e na mancha de urbaniza-
ção contínua ao polo situada nos municípios do entorno, e ocupam 
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áreas menores em relação aos loteamentos clandestinos e aos irregu-
lares. A maioria delas situa-se em áreas de propriedade pública, ori-
ginalmente destinadas à proteção ambiental ou ao uso institucional 
em loteamentos regularmente aprovados. A localização desta tipologia 
em áreas públicas é mais importante nos municípios do entorno, mas 
também se apresenta em Curitiba.

Tabela 6.3 - Número de assentamentos, segundo tipologias dos espaços 
informais de moradia na metrópole de Curitiba na década de 2000

Os moradores das favelas estão submetidos ao maior número de 
irregularidades e às piores condições de moradia. Para eles, o risco 
de ocorrência de acidentes ambientais é mais elevado, em função das 
características impróprias do sítio e do tipo de ocupação dos assen-
tamentos, marcados pela ocorrência de inundações, as altas declivi-
dades, a precariedade dos materiais e das técnicas construtivas das 
habitações, e a carência de infraestrutura urbana (SILVA, 2012).

Nelas reside também a parcela da população mais pobre, formada 
por grande proporção de famílias com renda inferior a dois salários 
mínimos7. Nas novas favelas surgidas na zona rural dos municípios 
metropolitanos na última década, a renda é ainda mais baixa (menos 
de um salário mínimo) e as condições de moradia mais precárias, ob-
servando-se maior carência de infraestrutura e piores condições de 
acessibilidade aos centros de emprego e equipamentos públicos.

7 Em janeiro de 2010 o salário mínimo no Brasil correspondia a R$ 510,00 ou 
aproximadamente U$ 283,00.



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   249

Figura 6.3 - Tipologia dos espaços informais de moradia no final  
da década de 2000

No que diz respeito às lógicas que conduzem as ações dos res-
ponsáveis pela produção das favelas, destacaram-se também as no-
vas formas de acesso à moradia nesses assentamentos, por meio da 
locação e da comercialização dos imóveis (PEREIRA; SILVA, 2009; 
SILVA, 2012).

Em relação aos loteamentos clandestinos, observou-se um cresci-
mento importante em Curitiba, com o maior número deles, seguido 
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de Campo Largo e Campo Magro. Esta tipologia respondeu por apro-
ximadamente um quarto dos espaços informais de moradia no final da 
década de 2000, 25% da área ocupada e 10% dos domicílios informais. 
Esses assentamentos foram os principais responsáveis pela extensão da 
mancha de ocupação urbana no Norte da metrópole e no extremo Sul 
de Curitiba. Uma característica relacionada ao processo de produção 
dos loteamentos clandestinos, é que os novos assentamentos surgidos 
localizam-se no entorno de eixos viários de circulação regional ou em 
áreas com restrições legais ao parcelamento e ocupação urbana do 
solo (Figura 6.3).

A renda dos moradores dos loteamentos clandestinos é em mé-
dia mais elevada que a dos residentes nas favelas, e os posiciona fora 
da faixa da população que deveria prioritariamente ser atendida por 
programas de habitação de interesse social, três salários mínimos. Em 
Curitiba, por exemplo, que concentrou na última década 44% desta 
tipologia, 82% dos domicílios têm renda superior a três salários mí-
nimos, e, deste total, 40% ganham mais que cinco salários mínimos 
(SILVA, 2012).

Conforme já afirmado, a ação clandestina de loteadores de terra é 
antiga no Brasil, e constitui uma das principais forças responsáveis pela 
formação e extensão das periferias urbanas desde meados do século 
XX. A singularidade da ação desses agentes na metrópole nas últimas 
décadas deve-se ao aumento do número de loteamentos clandestinos, 
especialmente em Curitiba, polo da aglomeração. 

Os loteamentos irregulares são menos expressivos em número 
de assentamentos (2,13%) e domicílios (3,64%), mas contribuem com 
12% da área total dos espaços informais de moradia. Esta tipologia 
predomina no Leste da metrópole e a principal irregularidade é de 
natureza urbanística, pois deriva de parcelamentos executados antes 
da Lei Federal n.º 6.766/1979 e da Lei de Proteção dos Mananciais da 
RMC aprovada na década de 1990.

Outra característica refere-se à produção de novos loteamentos 
irregulares em áreas públicas na última década. Derivada da atuação 
do Estado, ela revela aspectos da produção de habitação de interes-
se social nos municípios metropolitanos, pois sua origem explica-se 
pela necessidade de relocação de famílias de áreas de risco de acidente 
ambiental e de atendimento dos inscritos nos programas públicos de 
produção de moradia.
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4. Produção dos espaços informais de moradia e a 
estrutura espacial no final da década de 2000

O cenário anteriormente apresentado revelou não apenas a inten-
sificação do processo de produção dos espaços informais de moradia, 
mas a formação da estrutura espacial distinta da observada no final da 
década de 1980. Tomando como referência o fenômeno em análise, 
no final da década de 2000 a estrutura espacial da metrópole pode ser 
caracterizada8: (i) pela presença simultânea dos movimentos de con-
centração e dispersão, derivados, respectivamente, da densificação das 
áreas mais antigas e do surgimento de novas; (ii) pela maior proximi-
dade dos espaços informais de moradia com o núcleo da aglomeração 
metropolitana, embora também se observe o surgimento de novos em 
áreas periféricas; (iii) por uma espacialidade mais heterogênea e frag-
mentada (Figura 6.4).

O vetor de dispersão produz a extensão horizontal da mancha 
urbana em direção a áreas cada vez mais periféricas e distantes do nú-
cleo da aglomeração metropolitana, e deve-se ao surgimento de novas 
favelas na zona rural e de novos loteamentos clandestinos. O de con-
centração resulta do adensamento dos espaços informais de moradia 
mais antigos e consolidados derivado do crescimento do número de 
domicílios, em especial das favelas situadas na cidade polo e entorno 
imediato. 

A maior proximidade residencial das classes de renda mais baixa 
e elevada, que no modelo precedente estavam mais claramente orga-
nizados, distribuídos e separados entre o polo e a coroa de ocupação 
periférica, tornou a morfologia mais heterogênea. A maior presença 
de espaços informais de moradia do núcleo da aglomeração metropo-
litana, somada às novas formas de habitat produzidas para as classes 
de renda mais elevada, em especial os condomínios residenciais fecha-
dos, acentuou em escala metropolitana a fragmentação socioespacial. 

A heterogeneidade e fragmentação expressam-se também pelo 
agrupamento das tipologias dos espaços informais de moradia segun-

8 As características apontadas são as observadas a partir do recorte analítico definido, 
os espaços informais de moradia. Portanto, para que se tenha uma leitura completa 
da atual estrutura espacial metropolitana, devem ser somadas as derivadas dos demais 
conteúdos que integram o processo de reestruturação, as novas industriais, os serviços 
especializados, os shopping centers e hipermercados, os condomínios fechados de alta 
renda, destacados por Firkowski (2009).
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do áreas diferenciadas da metrópole. Por exemplo, a predominância 
de loteamentos clandestinos no Norte do aglomerado metropolitano 
e no extremo Sul de Curitiba, e a concentração de favelas no polo e 
demais municípios. 

Figura 6.4 - Estrutura espacial da metrópole de Curitiba no final  
da década de 2000

Presentes tanto no centro como na periferia metropolitana, os 
espaços informais de moradia continuam sendo marcados pela preca-
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riedade da habitação e do assentamento. Por outro lado, analisando-se 
as tipologias das favelas, loteamentos clandestinos e irregulares e suas 
localizações, observa-se maior diferenciação dos conteúdos desses es-
paços, derivada dos distintos perfis socioeconômicos dos seus residen-
tes. Essa distribuição diferenciada da população residente nos espaços 
informais de moradia caracteriza-se pela localização dos de maior ren-
da nas proximidades do núcleo da aglomeração metropolitana e nos 
loteamentos clandestinos, e os de renda mais baixa nas favelas e áreas 
mais distantes.

Esta constatação indica ainda que nas últimas décadas a dificul-
dade de aquisição de moradias por meio do mercado formal não se 
ampliou apenas para as classes de baixa renda, mas também para uma 
parcela da classe média, comprovada pelo perfil socioeconômico dos 
residentes nos loteamentos clandestinos.

A existência de um novo padrão de localização dos espaços infor-
mais de moradia e a diversidade de perfis socioeconômicos de seus 
residentes expressam-se também ao se comparar a localização das ti-
pologias com as áreas de concentração dos tipos socioespaciais em 
2010. Observa-se que aproximadamente 50% dos espaços informais 
de moradia situam-se em áreas classificadas como de tipo superior e 
médio9, com predomínio das favelas, na região que circunda com um 
raio de 10 km a área central do Município de Curitiba (Figura 6.5).

A análise do processo de produção dos espaços informais de mo-
radia revela uma nova tendência de organização socioespacial na me-
trópole de Curitiba, que até o final da década de 1980 caracterizava-
-se por um núcleo mais homogêneo, prioritariamente ocupado pelos 
espaços residenciais formalmente produzidos destinados pelas classes 
de renda mais elevada, e a periferização da pobreza. Assim, nas duas 
últimas décadas a estruturação espacial consolida um padrão que se 
distancia do centro-periferia.

A existência deste novo padrão não é revelada apenas pela mor-
fologia espacial, mas também pelas novas relações presentes entre o 
que até a década de 1980 era considerado centro e periferia10. A emer-
gência de novas relações foi comprovada, em primeiro lugar, porque a 
produção de periferias no núcleo metropolitano é um processo ativo 

9 As categorias socioespaciais encontram-se detalhadas no Capítulo 4.
10 Conforme Kowarick (2000, p.43), referem-se a espaços que abrigam a população 
pobre, com problemas de infraestrutura e carência de serviços, onde predomina a 
autoconstrução, as favelas , os cortiços, e a violência, o mundo da subcidadania.
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e não residual. Ou seja, sua produção não é resultado de permanên-
cias espaciais, isto é, de um fenômeno que transforma espaços prete-
ritamente produzidos como áreas periféricas em centrais em função 
do tamanho da aglomeração, mas sim, de um processo em evolução, 
integrante do conjunto de mudanças que marcam a presente fase da 
produção e estruturação da metrópole.

Figura 6.5 - Espaços informais de moradia, segundo tipologias e áreas de 
concentração dos tipos socioespaciais na metrópole de Curitiba em 2010
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Em segundo lugar, porque o avanço dos espaços de moradia em 
direção às áreas rurais, cada vez mais distantes do núcleo metropoli-
tano, é marcado pela existência de conexões entre estes novos espa-
ços e as áreas urbanas centrais dos municípios situados no entorno 
da cidade polo. Além disso, os novos espaços informais de moradia 
que se expandem sobre a zona rural difundem a urbanização e trans-
formam esses espaços, que ganham novos conteúdos sociais e econô-
micos. A partir desse processo emergente reconhece-se o reforço ou 
o surgimento de subcentros metropolitanos, que tendem a desempe-
nhar novas funções urbanas, transformando as desempenhadas pela 
cidade polo e reduzindo a insularidade das sedes desses municípios. 
Tal processo indica tendências de transformação da estrutura espacial 
monocêntrica, que até a década de 1980 caracterizava a metrópole de 
Curitiba, para uma policêntrica. 

5. Que fenômenos a nova espacialidade  
metropolitana revela?

A maior diversidade social das áreas que compõem o espaço 
metropolitano, reconhecida a partir da produção dos espaços infor-
mais de moradia nas duas últimas décadas, permite considerar que 
a organização socioespacial dessa aglomeração se realiza a partir de 
novas lógicas.

Ao estudarem esse fenômeno nas metrópoles brasileiras, Mam-
marella e Lago (2009) partem do pressuposto de que o perfil social 
de uma área exerce forte influência sobre as ações dos indivíduos nela 
residentes e dos demais agentes que atuam nestes espaços, e que a pre-
sença hoje de áreas com maior diversidade social, que abrigam tanto 
trabalhadores precários como estáveis, possibilita o acesso a serviços e 
oportunidades de trabalho aos mais vulneráveis.

Assim, para além da relação da disponibilidade de renda para 
adquirir uma moradia pelo mercado formal, o processo de produção 
dos espaços informais de moradia analisado é também uma expressão 
das práticas de sobrevivência das classes populares no Brasil na luta 
cotidiana pelo acesso aos benefícios da urbanização, em face das con-
tradições da atual fase do modo capitalista de produção.

Dentre essas práticas, destaca-se o papel dos vínculos comunitá-
rios presentes nos assentamentos informais. Abramo (2009, p.11) afir-
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ma que a formação desses laços resulta numa “economia de reciproci-
dades”, que permite às famílias pertencentes a estas redes acessarem 
a bens e serviços sem o desembolso de valores monetários. Por meio 
dela, estabelece-se uma dinâmica de trocas baseadas em relações de 
confiança e lealdade, úteis à realização das estratégias de sobrevivên-
cia de seus participantes.

A organização de uma estrutura espacial mais complexa, hetero-
gênea e fragmentada do que no passado, traz à consideração também 
a necessidade de se aprofundar o conhecimento acerca das práticas a 
partir das quais os diferentes agentes sociais atuam na produção das 
metrópoles na atualidade.

Tomando como referência o processo estudado, é possível afir-
mar que a maior dificuldade de acesso à moradia está associada à re-
produção da população em sentido ampliado. Ou seja, não está res-
trita às condições socioeconômicas da população, mas dela participa, 
com igual ou maior importância, o processo a partir do qual o espa-
ço metropolitano é hoje produzido. Nesse sentido, as estratégias de 
todos os agentes responsáveis pela produção da metrópole ganham 
importância, destacando-se os envolvidos com o mercado imobiliário 
residencial, os responsáveis pela realização das atividades econômicas 
emergentes, e o Estado. Atuando de forma simultânea, esses agentes 
promovem a valorização e revalorização dos espaços, participam da 
formação dos preços da terra e dos imóveis, e transformam o uso do 
solo urbano.

Outro aspecto é que a acumulação e reprodução do capital me-
diante a contínua extração da renda da terra se concretizam pela par-
ticipação de todos os envolvidos no mercado imobiliário, formal e 
informal. Essa lógica promove a produção e distribuição dos diferen-
tes espaços residenciais e, consequentemente, dos diversos conteúdos 
socioespaciais neles presentes, responsáveis pelo surgimento de novas 
relações centro-periferia. Assim, na atual fase da produção espacial a 
atuação dos agentes envolvidos com a atividade imobiliária caracte-
riza-se tanto pelo surgimento de novas formas de acesso à moradia 
informal como pela criação cada vez mais acelerada de novos produtos 
destinados à população que pode pagar pela constante renovação de 
seus desejos de consumo.

A compreensão das singularidades desses distintos ramos do 
mercado imobiliário é preponderante para explicar a dinâmica de 
produção dos espaços informais de moradia observada nas últimas 
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décadas, pois, em relação, ambos participam da composição geral 
dos preços dos imóveis e transformam as formas e os conteúdos so-
cioespaciais dos fragmentos que compõem a atual espacialidade me-
tropolitana.

As duas últimas décadas caracterizam-se, portanto, por uma or-
ganização socioespacial marcada por um padrão de distribuição dos 
espaços residenciais distinto do que se apresentava até o final da déca-
da de 1980, no qual o processo de produção dos espaços informais de 
moradia desempenha um papel fundamental.
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Capítulo 7

A rede que se espalha: Programa Minha 
Casa Minha Vida e acessibilidade urbana1

Gislene Pereira
Jussara Maria Silva

Resumo: Este texto tem como objetivo interpretar a relação entre a for-
ma de provisão de moradia popular, traduzida pelo programa Minha Casa 
Minha Vida (MCMV), e a organização socioespacial do Aglomerado Metro-
politano de Curitiba. Utilizando-se instrumental de análise sintática, o texto 
busca avaliar a inserção dos empreendimentos MCMV em doze municípios 
da região de Curitiba, verificando a mobilidade espacial da população que 
vive nessas áreas.

Palavras-chave: Moradia popular, sintaxe espacial, MCMV, Curitiba.

Abstract: This paper aims to interpret the relationship between the 
form of provision of affordable housing, translated by Minha Casa Minha 
Vida (MCMV), and the socio-spatial organization of the Metropolitan Area 
of Curitiba. Using space syntax, the text evaluates the integration of MCMV 
projects in twelve municipalities in the region of Curitiba, checking the spa-
tial mobility of the population living in these areas.

Keywords: Affordable housing, space syntax, MCMV, Curitiba

1. O Programa MCMV no cenário da política 
habitacional brasileira

O conceito de déficit habitacional construído pela Fundação João 
Pinheiro (FJP), em parceria com o Ministério das Cidades, identifica 
duas características principais: a reposição e o incremento de estoque, 
conforme explicitado a seguir: 

A reposição de estoque contempla a necessidade de repor as ha-
bitações em função da sua precariedade e desgaste de uso. O in-
cremento de estoque refere-se à demanda por novas moradias, 

1 Colaboraram com a discussão contida nesse texto os alunos: Anabelli Peichó; Maicon 
Leitoles e Talissa Faszank.
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decorrente de: (a) coabitação forçada (aquela na qual a família 
convivente deseja constituir novo domicílio, mas não possui con-
dições necessárias para tal); (b) famílias que residem em imóveis 
locados, com valores que comprometem mais de 30% da ren-
da familiar; e (c) o adensamento excessivo em imóveis locados  
(FURTADO, 2013, p. 03).

O déficit habitacional no Brasil teve acréscimo de 65% no perío-
do entre 2000 e 2010, em termos absolutos – passando de quase 4,01 
milhões, em 2000, para cerca de 6,6 milhões, em 2010 (IBGE, 2013).

Na análise por unidades da federação, proporcionalmente, o Ma-
ranhão apresenta o maior déficit; mais de 30% dos seus domicílios es-
tão incluídos no déficit habitacional. O Rio Grande do Sul é o estado 
com menor número percentual de domicílios no déficit (7,6%), segui-
do de Santa Catarina 8,0% e do Paraná com 8,4%. Em relação aos com-
ponentes, o Paraná apresenta: 66.772 habitações precárias; 115.767 
por coabitação; 88.985 por ônus excessivo com aluguel e 16.926 por 
adensamento excessivo em domicílios locados, totalizando 279.591 ha-
bitações (Quadro 7.1).

O déficit habitacional, por componente, para a Região Metropoli-
tana de Curitiba – RMC, segundo dados do CENSO 2010, são 16.913 
habitações precárias; 38.777 coabitação; 27.281 ônus excessivo com 
aluguel e 6.118 adensamento excessivo em domicílios locados, totali-
zando 85.814 habitações.

Quadro 7.1 - Déficit habitacional da RMC - 2010

Desde a criação, em 1964, do Sistema Financeiro de Habitação 
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(SFH) e do Banco Nacional de Habitação (BNH), muitas transformações 
ocorreram no cenário da política habitacional brasileira, podendo-se 
destacar, no período mais recente, a aprovação do Estatuto da Cidade, 
Lei Federal n.º 10.257, em 2001, com inclusão de tratamento diferencia-
do para habitação de interesse social e a regulamentação das Zonas Es-
peciais de Interesse Social (ZEIS); a criação do Ministério das Cidades, 
em 2003 e a aprovação da Política Nacional de Habitação (PNH), em 
2004, que constituem importantes marcos dessa transformação. 

Decorrente da Política Nacional de Habitação, em 2005 foi apro-
vada a Lei Federal n.º 11.124, que criou o Sistema Nacional de Habita-
ção de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS). A instância central de coordenação, gestão e 
controle do SNHIS é o Ministério das Cidades, cabendo a estados, mu-
nicípios e Distrito Federal a participação voluntária, mediante adesão. 
Para que estes participem do SNHIS deverão elaborar planos locais ou 
regionais de habitação de interesse social e constituir Fundo específico 
para habitação de interesse social, cuja gestão é feita por um Conselho 
Gestor.

O SNHIS centraliza todos os programas e projetos destinados à 
habitação de interesse social e tem como fonte os recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), do FGTS, do FNHIS e de outros 
fundos ou programas. O principal objetivo do SNHIS é a implementa-
ção de políticas e programas que promovam o acesso à moradia digna 
para a população de baixa renda.

Além do SNHIS, a política habitacional no Brasil foi marcada 
pela criação, por meio da Lei n.º 11.977, de 2009, do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida. O objetivo do programa é a construção de uni-
dades habitacionais voltadas às camadas da população com menor 
renda, principalmente para a faixa de 0 a 3 salários mínimos, que é a 
faixa de renda da população onde se concentra o déficit habitacional 
no país. A meta inicial do Programa MCMV era a construção de um 
milhão de moradias, sendo 400 mil destinadas a famílias com ren-
da familiar de 0 a 3 salários mínimos, 400 mil destinadas a famílias 
com renda familiar até 6 salários mínimos e 200 mil para a faixa de 
6 a 10 salários mínimos, correspondendo a cada uma destas faixas 
de renda um tipo de modalidade de financiamento de produção da  
habitação. 

Em junho de 2011, foi lançada a segunda fase do Programa 
MCMV, por meio da qual se pretende construir dois milhões de mo-
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radias até 2014. A principal diferença entre as duas fases está na atua-
lização de valores de contratação por unidade habitacional2, além da 
inserção da obrigatoriedade de instalação de sistema de aquecimento 
solar nas unidades isoladas e na exigência de acessibilidade universal 
em todas as edificações da menor faixa de renda. O Programa MCMV 
representa um grande aporte de recursos financeiros para o setor ha-
bitacional, composto por 75% de recursos não onerosos advindos do 
OGU, 22% do FGTS e 3% do BNDES. 

Com o intuito de estimular a produção habitacional pelo merca-
do, o Programa ainda agrega um conjunto de medidas como reduções 
de tarifas, facilidades de acesso ao crédito e aceleração dos processos 
administrativos (KLINTOWITZ, 2011).

Para a menor faixa de renda, as fontes de recursos para financia-
mento são compostas pelo Fundo de Arrendamento Residencial – FAR 
e pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS. Na operacionalização 
dos financiamentos, o FAR destina-se ao financiamento de unidades 
habitacionais produzidas por empresas privadas (construtoras e incor-
poradoras) e o FDS destina-se ao financiamento de unidades habita-
cionais contratadas por entidades organizadoras sem fins lucrativos 
(SOARES, 2012).

O Programa MCMV constitui uma importante iniciativa para a 
conformação da política habitacional no Brasil. Entretanto, apesar do 
reconhecimento do impacto quantitativo na provisão da moradia para 
a população de baixa renda, têm sido recorrentes as críticas3 feitas ao 
Programa, sobretudo acerca da localização dos conjuntos habitacio-
nais. Como a maioria dos municípios não dispõe de bancos de terras, 
o poder público municipal deixa a cargo dos incorporadores a escolha 
das áreas para implantação dos conjuntos habitacionais. Na maioria 

2 Os valores máximos de aquisição das unidades, constantes na Portaria no 168, 
de 12 de abril de 2013 para os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul são: Capitais e as respectivas regiões metropolitanas, para aquisição de 
apartamento ou casa, é de R$64.000,00; municípios com população maior ou 
igual a 50 mil habitantes, o valor para aquisição de apartamento ou casa é de 
R$60.000,00; municípios com população menor que 50 mil habitantes , o valor 
é de R$59.000,00. Estes valores poderão compreender os custos de aquisição do 
terreno, edificação, equipamentos de uso comum, tributos, despesas de legalização, 
trabalho social e execução de infraestrutura interna, contemplam, ainda, os custos 
do sistema de aquecimento solar nas edificações unifamiliares (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2013).
3 CARDOSO (2013), ROLNIK (2012).
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das vezes, essas áreas estão localizadas nas franjas da cidade e são mal 
servidas por transporte coletivo e por equipamentos urbanos e comu-
nitários.

2. A implantação do Programa MCMV  
para a população de baixa renda no  
Aglomerado Metropolitano de Curitiba

Os municípios do Aglomerado Metropolitano de Curitiba4 que 
foram contemplados na primeira fase do projeto Minha Casa Minha 
Vida são: Almirante Tamandaré, Araucária, Campina Grande do Sul, 
Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, 
Pinhais, São José dos Pinhais. 

O Quadro 7.2 a seguir demonstra os empreendimentos MCMV 
por município, sendo possível identificar uma concentração de em-
preendimentos em Curitiba (66,56%), seguido por São José dos 
Pinhais (18,5%). O Gráfico 7.1 mostra a correspondência entre o 
déficit habitacional e a participação dos municípios no Programa 
MCMV. É possível identificar três grupos: 1) municípios que apre-
sentam um percentual superior de participação no MCMV em re-
lação ao déficit habitacional (Curitiba, Fazenda Rio Grande e São 
José dos Pinhais); 2) municípios que apresentam um percentual in-
ferior de participação no MCMV em relação ao déficit habitacional 
(Almirante Tamandaré, Araucaria, Campo Largo , Colombo e Pi-
nhais); e 3) municípios que apresentam percentuais iguais (Campi-
na Grande do Sul e Mandirituba). 

4 Esta pesquisa concentra a análise no Aglomerado Metropolitano, composto por 12 
dos atuais 26 municípios que formam a Região Metropolitana de Curitiba (RMC): 
Curitiba, Almirante Tamandaré, Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, 
Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras e 
São José dos Pinhais. De acordo com o relatório Redes Urbanas Regionais: Sul, “ o 
aglomerado corresponde a uma mancha de ocupação derivada de conurbação e/ou periferização, 
diretamente polarizada pela metrópole, envolvendo municípios limítrofes com contigüidade, 
continuidade e/ou descontinuidade de ocupação. Apresentam população urbana e densidade 
demográfica elevadas, forte articulação econômica, intensos fluxos de relações intermunicipais 
com comutação diária, complementaridade funcional e população ocupada em atividades 
urbanas (setores secundário e terciário)”. (IPARDES, 2000, p.68).
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Quadro 7.2 - Programa Minha Casa Minha Vida 1 - Empreendimentos por 
município - Aglomerado Metropolitano de Curitiba

Gráfico 7.1 - Déficit habitacional e participação no programa Minha Casa 
Minha Vida - Aglomerado Metropolitano de Curitiba 
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O Quadro 7.3 identifica a quantidade de unidades produzidas, de acor-
do com a faixa de renda da população atendida, demonstrando que 
os empreendimentos estão distribuídos quase igualitariamente entre as 
três faixas de renda: 0 a 3 SM – 34,49%; de 3 a 6 SM – 34,44% e 6 a 10 
SM – 31, 07%, havendo uma pequena vantagem para a faixa de 3 a 6 SM. 

Quadro 7.3 - Programa Minha Casa Minha Vida 1 - Número de 
empreendimentos por faixa de renda - Aglomerado Metropolitano de Curitiba

As Figuras 7.1 e 7.2 mostram a espacialização desses empreen-
dimentos no Aglomerado de Curitiba, categorizando-os por faixa de

Figura 7.1 - Programa Minha Casa Minha Vida 1 - Espacialização dos 
empreendimentos, por faixa de renda - Aglomerado Metropolitano de Curitiba
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Figura 7.2 - Programa Minha Casa Minha Vida 1 - Espacialização dos 
empreendimentos, por número de unidades - Aglomerado Metropolitano  

de Curitiba

renda e por número de unidades. Cabe destacar três pontos em 
relação à localização destes empreendimentos: primeiro, há uma 
concentração e disposição em linha, no quadrante oeste-sul em 
Curitiba; segundo, ocorre uma concentração ao norte de Curitiba; 
e, terceiro, nos municípios de São José dos Pinhais (19% dos empre-
endimentos) e Colombo (3% dos empreendimentos) a localização 
da maior parte dos empreendimentos está muito próxima à divisa 
com Curitiba.

3. Leitura sintática e a localização dos 
empreendimentos MCMV

A Sintaxe Espacial, que fundamenta um modelo de descrição 
da forma espacial, a partir da compreensão desta como um sistema 
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relacional, apareceu na década de 1980 como uma teoria descritiva 
pertencente a um corpo teórico metodológico mais amplo: o da ló-
gica social do espaço (HILLIER; HANSON, 1984). A ideia defendi-
da por Hillier é que a Sintaxe Espacial pode constituir-se num meio 
genérico de investigação das relações entre a estrutura e o funcio-
namento das cidades. Nessa teoria, a construção sintática se refere à 
localização de determinada unidade (rua, praça) ou a um conjunto 
de unidades em relação à estrutura da cidade. Segundo Holanda 
(2002), a Sintaxe Espacial estuda a articulação desses elementos, 
tanto global (articulação dos elementos entre si e o papel que cada 
um representa no sistema) quanto localmente (características dos 
elementos em si mesmo).

Na análise sintática, a organização da cidade é capturada por meio 
de entidades descritivas que possibilitam a identificação de uma confi-
guração espacial, mediante a qual é possível avaliar as relações existen-
tes entre as unidades espaciais urbanas. Essas unidades espaciais estão 
contidas nos espaços públicos da cidade e a análise da configuração 
da malha destes espaços públicos (ruas e praças) pode indicar a exis-
tência de condições tanto para a integração como para a segregação 
socioespacial.

A partir da leitura sintática, e com o objetivo de revelar atributos 
do sistema urbano formado pelos municípios Almirante Tamanda-
ré, Araucária, Campinha Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, 
Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Pinhais, São José dos 
Pinhais, este sistema foi avaliado quanto à sua estrutura hierarqui-
zada, isto é, os graus de acessibilidade topológica5. A categoria de 
análise adotada para esta leitura foi o mapa axial, por meio de seu 
valor de integração global e local. Utilizando-se os mapas do sistema 
viário dos municípios selecionados, foi elaborado um mapa axial, 
aplicando-se a regra da “linha mais longa e em menor quantidade 
possível”, ou seja, foram traçadas linhas axiais que atravessassem a 
maior quantidade de espaços públicos possíveis, sem haver nenhuma 
deflexão nelas.

A leitura sintática demonstra que eixos integrados (aqueles 
que apresentam maior número de conexões) indicam vias perme-

5 A topologia é o estudo das relações espaciais que independem da forma e tamanho, 
mas dependem de sua posição em relação ao conjunto considerado. A articulação ou 
inflexão, a proximidade ou distanciamento, o modo como espaços se relacionam ou se 
articulam, referem-se à topologia (AGUIAR, 2000, p.71-74).
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áveis e acessíveis no espaço urbano, de onde mais facilmente se 
alcançam as demais vias. Implicam, em média, caminhos topologi-
camente mais curtos, a serem alcançados a partir de qualquer eixo 
do sistema. Estes eixos tendem a assumir uma posição de controle, 
uma vez que podem se conectar a um maior número de eixos e, hie-
rarquicamente, apresentam um potencial de integração superior. O 
mapa axial indica que os eixos mais integrados do sistema urbano 
analisado, por hipótese, correspondem às vias que possuem alto 
fluxo de veículos e pessoas. A medição da integração tem por ob-
jetivo demonstrar a relação entre a estrutura configuracional de 
uma malha urbana e o movimento urbano, revelando os estímulos 
e os desestímulos da malha a esse movimento. Um espaço mais in-
tegrado revelará uma maior diferenciação espacial, estimulando o 
“fluxo natural” de pessoas e induzindo o surgimento de diversas 
atividades, segundo a apropriação do uso do solo. Nos espaços com 
menor integração, há pouca diferenciação espacial, provocando au-
sência de movimento.

A integração pode ser local ou global. A integração global, de-
nominada também de integração raio-n (RN), é a integração de uma 
linha com todas as outras linhas de todo o sistema (n – número total 
de linhas axiais do sistema avaliado) (MEDEIROS, 2006). A integra-
ção local corresponde à posição relativa de cada espaço com todos os 
demais, até uma profundidade limitada (RN). Essa limitação de pro-
fundidade permite observar a estruturação local do sistema espacial 
e, nesse particular, é possível observar a estruturação de centros de 
bairros, por meio da identificação dos espaços que são localmente im-
portantes (MEDEIROS, 2006).

Se a Integração Global indica um número ilimitado de cone-
xões a serem contadas a partir de qualquer eixo, na Local a in-
tegração é calculada até um determinado nível. Por exemplo, a 
expressão R3 significa que a integração será calculada para todo 
o mapa axial até ao terceiro nível de cada eixo (raio3). Qualquer  
raio poderia ser utilizado (R2, R3, R4, R5); nesta pesquisa conside-
rou-se o R3, revelando as propriedades potenciais “locais” de integra-
ção, e identificando áreas consideradas como subcentros do sistema  
urbano. 

A configuração espacial formada pelos municípios de Almirante 
Tamandaré, Araucária, Campinha Grande do Sul, Campo Largo, Co-
lombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Pinhais, São José 
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dos Pinhais corresponde a um sistema de 41.277 linhas axiais. Proces-
sados os mapas de axialidade, obteve-se como resultado a medição 
da acessibilidade topológica. Os aplicativos do programa (Dephmap) 
apresentam os resultados de forma gráfica e numérica. Na saída grá-
fica, cores indicam a integração dos eixos: mais quentes (tendentes ao 
vermelho) indicam eixos mais integrados; cores mais frias (tendentes 
ao azul) indicam eixos mais segregados.

Espaços mais integrados revelam uma maior diferenciação espa-
cial, estimulando o “fluxo natural” de pessoas e induzindo o surgi-
mento de diversas atividades, segundo a apropriação do uso do solo, 
enquanto os espaços com menor integração indicam pouca diferen-
ciação espacial, provocando ausência de movimento.

Por hipótese, os eixos mais integrados são as vias que possuem 
alto fluxo de veículos e pessoas, indicando: 

	vias mais permeáveis e acessíveis no espaço urbano, a partir 
das quais mais facilmente se alcançam as demais; 

	caminhos topologicamente mais curtos, a serem alcançados a 
partir de qualquer eixo do sistema;

	eixos viários que tendem a assumir uma posição de controle, 
uma vez que podem se conectar a um maior número de eixos;

	potencial de integração superior.

A Figura 7.3 apresenta uma sobreposição da Integração Glo-
bal com a localização dos empreendimentos MCMV (saída gráfica). 
A integração global possibilita detectar que as vias mais integradas 
do sistema consolidam-se mais intensamente no sentido sudeste – 
município de São José dos Pinhais; e com menor intensidade no 
sentido leste – município de Pinhais. A Avenida Marechal Deodoro 
e a BR 277 (Avenida as Torres) assumem um papel hierárquico im-
portante dentro do sistema, no sentido sudeste; e a Avenida João 
Leopoldo Jacomel, no sentido leste, representa um grande poten-
cial de movimento.
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Figura 7.3 - Integração global e a localização dos empreendimentos MCMV 1 - 
Aglomerado Metropolitano de Curitiba

No Quadro 7.4 os valores da medida sintática de Integração 
Global para os empreendimentos MCMV (saída numérica6) indicam 
a integração dos eixos: maiores valores indicam eixos mais integra-
dos; menores valores indicam eixos mais segregados. A análise do 
Quadro 7.4 demonstra que os empreendimentos localizados nos mu-
nicípios de São José dos Pinhais e Pinhais mantêm uma certa cons-
tância na posição de maior integração; contrariamente, os valores 
correspondentes a Curitiba oscilam da maior a menor integração.

6 Cada eixo axial do mapa recebe um número de identificação que permite a 
construção de uma matriz de conexões. Desta matriz derivam os valores numéricos 
de integração global, integração local e outra medidas sintáticas. O valo numérico de 
integração global corresponde a relação de uma linha com todas as outras linhas de 
todo o sistema
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Quadro 7.4 - Medidas de integração global para os empreendimentos MCMV 
1 - Aglomerado Metropolitano de Curitiba

A análise da Integração Local sobreposta com a localização dos 
empreendimentos MCMV está apresentada na Figura 7.4 (saída grá-
fica), sendo possível detectar os espaços com potencial para abrigar 
centros de bairro e comércio de caráter local, representados pela con-
centração de eixos mais escuros. Como é possível perceber, esses sub-
centros locais encontram-se espalhados pela mancha urbana; entretan-



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   273

to, apresentam ligações entre si, com maior intensidade, no sentido 
sudeste e com menor intensidade nos sentidos norte e oeste.

Figura 7.4 - Integração local e a localização dos empreendimentos MCMV 1 - 
Aglomerado Metropolitano de Curitiba

No Quadro 7.5, os valores da medida sintática de Integração 
Local para os empreendimentos MCMV (saída numérica7) indicam a 
integração dos eixos: maiores valores indicam eixos mais integrados; 
menores valores indicam eixos mais segregados. Foi considerado para 
esta análise o Raio 3, implicando que a integração foi calculada para 
todo o mapa axial até ao terceiro nível de cada eixo (raio3). Os valores 
de integração local demonstrados no Quadro 7.5 indicam que os em-
preendimentos localizados nos municípios de Pinhais estão em posi-
ção de melhor integração, ou seja, maior acessibilidade topológica. Os 

7 O valor numérico de integração local corresponde a relação de uma linha até o 
terceiro nível de cada eixo.
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valores de integração local para Curitiba, tal como na global, oscilam 
da maior a menor integração.

Quadro 7.5 - Medidas de integração local para os empreendimentos MCMV 1 - 
Aglomerado Metropolitano de Curitiba

O Quadro 7.6 apresenta uma síntese das médias de integração 
Global e Local, considerando as faixas de renda assistidas pelo progra-
ma MCMV. É possível verificar uma alteração nos extremos das medi-
das sintáticas de integração (intervalos de maiores e menores valores. 
Ex: 0% a 85%; 35% a 5%) quando da integração Global e Local; isto 
significa que os empreendimentos estão mais integrados localmente, 
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lembrando que a medida sintática de integração local, teoricamente, 
representa os subcentros do sistema. 

Quadro 7.6 - Síntese das medidas de integração global e local para os 
empreendimentos MCMV 1, em relação às faixas de renda - Aglomerado 

Metropolitano de Curitiba

4. Considerações finais 

Atendendo ao objetivo inicial de interpretar a relação entre a for-
ma de provisão de moradia popular, traduzida pelo programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV), e a organização socioespacial do Aglome-
rado Metropolitano de Curitiba, este texto identifica como principais 
conclusões o exposto a seguir.

Aos municípios com maior déficit habitacional relativo - Fazenda 
Rio Grande, Araucária (10%), Colombo e Almirante Tamandaré (9%) 
não correspondem às maiores ofertas MCMV - Curitiba (66,56%) e 
São José dos Pinhais (18,50%).

Ocorre uma concentração de empreendimentos na faixa de renda 
de 3 a 6 SM (45%) sendo que o quadro 3 indica que as três classes de 
renda têm participação quase iguais no que se refere ao número de 
unidades. Apesar dessa igualdade, a participação das classes 6 a 10 é 
maior do que a preconizada inicialmente pelo Programa, o qual deve-
ria privilegiar os segmentos de menor renda.
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A leitura sintática da Integração Global indica: 1) a existência 
de um eixo em consolidação de conectividade no sentido sudeste – 
município de São José dos Pinhais; 2) a existência de quatro grupos 
de empreendimentos MCMV em posição privilegiada quanto à acessi-
bilidade topológica, todos localizados em Curitiba; 3) os empreendi-
mentos em posição privilegiada concentram-se em Curitiba, embora 
existam também áreas privilegiadas em São José dos Pinhais e Pinhais; 
4) alguns empreendimentos de Curitiba encontram-se em posições se-
gregadas. 

A leitura sintática da Integração Local, correspondente à pos-
sibilidade de formação de subcentros, indica: 1) os subcentros estão 
espalhados na malha urbana, mas há uma concentração destes em 
Curitiba; 2) os empreendimentos do município de Pinhais estão em 
posição privilegiada em relação a Curitiba; o mesmo acontecendo 
com alguns empreendimentos em Campina Grande, Campo Largo 
e Colombo.

Em relação à acessibilidade topológica, quando se analisa a região 
como um todo (integração global), os empreendimentos MCMV não 
estão em posição privilegiada de acessibilidade. Entretanto, quando 
se consideram os subcentros, a análise demonstra que os empreendi-
mentos apresentam-se mais integrados ao sistema urbano.
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Capítulo 8

Verticalização e novos produtos 
imobiliários em Curitiba

Fernanda A. Fernandes
Olga Lúcia C. de Freitas Firkowski

Resumo: O presente texto tem por propósito analisar o crescimento 
recente do mercado imobiliário em Curitiba, com ênfase na produção de 
edifícios residenciais, por empresas incorporadoras de atuação nacional e, 
por vezes, com capitais internacionais e inseridas na tendência de financei-
rização do setor. A generalização da atuação de tais empresas nas maiores 
cidades brasileiras e em todas as regiões do país resulta num processo de pa-
dronização dos produtos imobiliários, muitas vezes se distanciando das espe-
cificidades da sociedade local. Para compreender o crescimento do mercado 
imobiliário e as alterações nos padrões construtivos procedeu-se, primeira-
mente, à identificação dos incorporadores e construtores imobiliários atu-
antes em Curitiba, por meio da verificação das empresas de construção civil 
nos ramos de incorporação e construção de edifícios residenciais, de acordo 
com as categorias estipuladas pela CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção). Posteriormente, por meio da lista de associados do Sinduscon/
PR (Sindicato da Indústria da Construção Civil do Paraná) e do mapa de 
lançamentos do jornal local Gazeta do Povo (2011) foi possível identificar 
com exatidão as empresas do ramo de construção e incorporação que exercem 
atividades na cidade.

Palavras-chave: Incorporadoras imobiliárias, mercado imobiliário, no-
vos produtos imobiliários, produção do espaço, Curitiba.

Abstract: The aim of this chapter is to analyze recent growth in the 
real-estate market in Curitiba, with an emphasis on the construction of resi-
dential buildings by developers with a national presence and, sometimes, in-
ternational funds in a context of increasing financialization of the sector. The 
spread of these companies’ operations to all regions of the country and to the 
largest Brazilian cities has led to real-estate products becoming standardized 
and very often having little in common with local features or requirements. 
To understand the growth in the real-estate market and the changes in build-
ing standards, we first of all identified real-estate developers and construction 
companies that are active in Curitiba by determining which civil engineering 
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companies were involved in the development and construction of residential 
buildings using the categories stipulated by the CBIC (Brazilian Chamber 
of Construction Industry). A list of Sinduscon/PR (Paraná Construction In-
dustry Trade Union) members and a map of real-estate launches in the local 
newspaper Gazeta do Povo (2011) were then used to accurately identify con-
struction and development companies that are active in the city.

Keywords: Real-estate developers, real-estate market, new real-estate 
products and production of space.

O espaço urbano está em constante processo de reestruturação, 
não somente pela inserção de novos equipamentos e atividades urba-
nas, mas também pelos novos agentes e interesses externos atuantes 
nas cidades contemporâneas. Nesse contexto, observa-se uma crescen-
te intensificação na ação dos incorporadores imobiliários no âmbito 
da produção do espaço urbano, como apontado por Rufino (2012), 
Fix (2011) e Ribeiro (1982). 

Por incorporadores são entendidas as empresas que, para além 
da promoção e realização da construção em si, atuam a jusante e a 
montante da construção propriamente dita, ou seja, abrangem as ati-
vidades que antecedem a construção tanto quanto aquelas que vem 
após, como comercialização e administração.

Em Curitiba verifica-se, a partir dos anos de 1990, uma intensifi-
cação do processo de internacionalização, marcado pela instalação de 
diversas empresas estrangeiras, em vários setores de atividade, dentre os 
quais e mais recentemente (meados da década de 2000), o imobiliário, 
contribuindo para a inserção de novos elementos na paisagem urbana, 
além de alterar significativamente a produção do espaço urbano, seja 
pelo aumento de sua participação no mercado imobiliário local, seja 
pela inserção de novos produtos imobiliários, ou ainda pelo reforço da 
concentração dos lançamentos em áreas já muito valorizadas da cidade.

As principais alterações observadas, situam-se no período de 2006 
a 2011, no qual a maioria das incorporadoras analisadas, iniciaram 
suas atividades na cidade. Nesse período, diversas dessas empresas 
passaram a ter seus capitais abertos e negociados na Bolsa de Valores, 
possibilitando a diversificação dos capitais, inclusive com a participa-
ção de investimentos estrangeiros. 

Ao se inserirem no mercado local, tais incorporadoras tiveram 
que obedecer à lógica estabelecida pela lei de zoneamento, uso e ocu-
pação do solo no município de Curitiba (Lei n.º 9.800/2000), que de-
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termina áreas específicas para o adensamento e a verticalização. Ainda 
assim, a atuação das mesmas impactou a configuração existente na 
cidade, mediante o reforço à localização dos edifícios de alto padrão, e 
dos novos produtos disponibilizados no mercado local.

O argumento principal do presente texto é que a lógica constru-
tiva vertical da cidade foi reforçada em razão da inserção de empresas 
incorporadoras externas ao mercado local, sobretudo em relação aos 
empreendimentos de maior valor e localizados em áreas específicas 
da cidade. Além disso, a atuação de tais empresas resultou na inserção 
de novos produtos imobiliários com forte grau de padronização e que 
revelam as estratégias de atuação nacional das empresas.

1. Financeirização e atuação das empresas 
incorporadoras de atuação nacional na produção 
imobiliária

A modernização e a reestruturação das cidades são resultantes 
das características próprias do sistema capitalista atual e das transfor-
mações decorrentes, cada vez mais, de interesses não vinculados às 
realidades locais/regionais, mas que, pelo contrário, estabelecem-se 
a partir de lógicas oriundas de ordens distantes como a nacional ou 
internacional.

Como outras cidades brasileiras, Curitiba se insere nesse con-
texto e passa por profundas transformações, das quais o setor de co-
mércio e serviços foi o mais expressivo. Nojima, Moura e Silva (2010) 
destacam que a concentração deste segmento econômico está atrelada 
à implantação de novos estabelecimentos, bem como a aquisição das 
redes locais, pelas redes nacionais e internacionais. Sobre a chegada de 
grandes empresas internacionalizadas, Firkowski afirma que: 

Com o desencadeamento desse processo, inúmeras atividades antes 
controladas por capitais locais ou regionais passaram para o âmbi-
to de grandes empresas de atuação nacional ou global, seja através 
da aquisição, seja através da implantação ou mesmo da composição 
entre ambas as possibilidades. (FIRKOWSKI, 2004, p.96).

Recentemente, também o mercado imobiliário passou a demons-
trar os reflexos desse processo que, conforme afirmado anterior-
mente, abrange diferentes setores de atividade econômica e da vida 
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social. Após o ano de 2006 diversas empresas do setor imobiliário 
brasileiro abriram-se para a entrada de capitais estrangeiros em sua 
composição, por meio da venda de ações na Bolsa de Valores. Essa 
capitalização, segundo Miele (2008), possibilitou a expansão da atu-
ação delas para além do seu local de origem e a utilização de recur-
sos na aquisição de terrenos destinados a futuras construções. Como 
decorrência, incorporadoras como Cyrela, Gafisa, MRV, Brookifield, 
dentre outras, passaram a ter atuação frequente em todo o território 
nacional.

O crescimento do setor imobiliário liderado, em parte, pelas 
grandes incorporadoras é uma estratégia à reprodução do capital, que 
tem migrado gradativamente do setor industrial para o imobiliário, 
como afirma Lefebvre (1999), 

[...] o papel e a função deste setor não deixam de crescer. Na medi-
da em que o circuito principal, o da produção industrial corrente 
dos bens “mobiliários”, arrefece seu impulso, os capitais serão in-
vestidos no segundo setor, o imobiliário. Pode até acontecer que 
a especulação fundiária se transforme na fonte principal, o lugar 
quase que exclusivo de “formação do capital”, isto é, de realização 
da mais-valia. Enquanto a parte da mais-valia global formada e rea-
lizada na indústria decresce, aumenta a parte da mais-valia formada 
e realizada na especulação e pela construção imobiliária. (LEFEB-
VRE, 1999, p.144).

O mercado imobiliário apresenta, assim, um forte dinamismo, 
responsável por alterações intensas no espaço urbano, com o au-
mento na quantidade de construções e lançamentos, do número de 
transações imobiliárias, da busca por novas áreas ou reformulação 
de antigos locais por parte dos construtores e incorporadores e, so-
bretudo, dos preços praticados. (MAGALHÃES; TONUCCI FILHO 
e SILVA, 2011).

Na década de 2000 ocorreu a recuperação mais intensa das fon-
tes tradicionais de financiamento imobiliário, causando um cresci-
mento gradual do setor. Tais mudanças foram embasadas pela ação 
do Estado, 

seja por sua forte atuação no sentido de adequar o marco regula-
tório da política imobiliária considerando a criação de sucessivos 
mecanismos financeiros e alterações normativas, seja pelo conjun-
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to de esforços e reformas na organização dos principais fundos 
de financiamento imobiliários, que beneficiados pelo crescimento 
econômico do país, passam a apresentar expressiva recuperação a 
partir de 2005 (RUFINO, 2012, p.51).

No Brasil, a política habitacional tem se caracterizado por impor-
tantes mudanças desde a década de 1960, tanto por meio da criação 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) como do próprio Banco 
Nacional de Habitação (BHN) e, mais recentemente, nos anos de 2000, 
pela criação do Ministério das Cidades (2003) e pela aprovação da 
Política Nacional de Habitação (2004). Paralelo a isso, ocorreu ainda 
o surgimento de outros mecanismos de financiamento da produção 
imobiliária, como os Fundos de Investimentos (FI) e as carteiras hipo-
tecárias na década de 1990, que contribuíram para a recuperação do 
Sistema Financeiro de Habitação, culminando, no final da década de 
2000, no lançamento do programa federal Minha Casa Minha Vida 
(MCMV).

A recuperação do sistema financeiro desempenhou um papel fun-
damental no crescimento da produção imobiliária, direcionando o ca-
pital desvalorizado para este setor, e alcançando grande rentabilidade, 
mas não foi o único fator. Aproveitando-se de um contexto fortemente 
favorável à expansão imobiliária, as grandes incorporadoras viram na 
abertura de capital uma nova possibilidade de captar recursos do mer-
cado financeiro. 

Para Miele (2008), o setor imobiliário liderou a abertura de capi-
tal na Bolsa de Valores, representando metade dos investimentos do 
ano de 2007. Nesse ano, ainda, 11 empresas do setor se inseriram na 
Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA. O processo de financei-
rização mostra o entrelaçamento cada vez mais intenso do mercado 
imobiliário ao sistema de acumulação capitalista. 

A crescente financeirização foi uma das formas de vencer um dos 
obstáculos à reprodução do capital, qual seja, a falta de mercado. Har-
vey (2011) explica que o obstáculo do trabalho havia sido superado 
pela expansão das multinacionais, pela entrada da mão de obra femini-
na e pela inserção de novas tecnologias para o aumento da produção. 
A primeira iniciativa para a falta de mercado foi a liberação de crédito 
para os trabalhadores, mas, devido ao seu esgotamento, a saída en-
contrada foi fornecer crédito à população com renda mais baixa e até 
mesmo com instabilidade econômica. 
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Essa estratégia, segundo o autor, foi necessária para que as novas 
habitações que estavam sendo construídas, na década de 1990, nos 
EUA, tivessem compradores, “o capital financeiro fictício assumiu o 
controle e ninguém queria pará-lo porque todo mundo que importava 
estava fazendo muito dinheiro” (HARVEY, 2011, p.24). O autor afir-
ma ainda que a financeirização permitiu ao capital transitar livremen-
te pelo mundo em busca de melhores retornos. 

O crescimento do capital fictício, assim como os lucros que es-
tavam sendo gerados por ele e sua capacidade de dispersão foram 
decisivos no alastramento da crise imobiliária que atingiu primeira-
mente os Estados Unidos, em 2008, e posteriormente vários outros 
países. 

Atualmente, o mercado imobiliário recebe cada vez mais influên-
cia dos incorporadores e construtores imobiliários e, gradativamente, 
grandes empresas passam a atuar nesta atividade, acirrando a compe-
titividade do setor. 

As instituições financeiras têm, igualmente, desempenhado um 
papel cada vez mais significativo nas relações de produção do espaço 
urbano, “o financiamento da casa própria, empreendimentos de pro-
prietários, desenvolvimento e nova construção recaem pesadamente 
sobre os recursos de bancos, companhias de seguros, sociedades de 
construção e outras instituições de financiamento”. (HARVEY, 1980, 
p.141). Esse processo torna a financeirização do mercado imobiliário 
cada vez mais intensa, pois os agentes imobiliários buscam, funda-
mentalmente, oportunidades de obter lucro com os financiamentos 
e empréstimos destinados a este setor. 

Rufino (2012) aponta que a crescente aproximação entre o capi-
tal financeiro e a produção imobiliária, representados respectivamente 
pelas instituições financeiras e empresas de incorporação imobiliária, 
se consolida com a abertura de capital por essas empresas. Na déca-
da de 2000 ocorreu uma crescente inserção das incorporadoras ao 
mercado de ações, tendo em vista novos investimentos. Essa capitali-
zação possibilitou o crescimento de diversas incorporadoras brasilei-
ras e, consequentemente, sua expansão para outras localidades além 
daqueles de sua atuação originária. Na Figura 8.1, é possível observar 
a intensa expansão na atuação das principais incorporadoras pelo ter-
ritório nacional.
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Figura 8.1 - Atuação das principais incorporadoras no território nacional 
entre 2006 e 2012 - Brasil
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Algumas delas, como a PDG Realty S/A Empreendimentos e a 
Rossi Residencial, têm presença em 18 Estados brasileiros demons-
trando a importância dessas empresas em nível nacional. 

A expansão propiciada pela abertura de capitais, aliada ao cresci-
mento dos financiamentos e programas habitacionais, levou as incor-
poradoras a investirem em um segmento até então não explorado pelas 
grandes empresas, o econômico. Além das empresas MRV Engenharia e 
Construtora Tenda, especializadas neste setor, outras incorporadoras, 
voltadas a empreendimentos para a população de alta renda passaram 
a investir no segmento econômico, mesmo porque a produção imobiliá-
ria de alto valor começava a apresentar índices de saturação em várias 
regiões do país (RUFINO, 2012). 

Rufino (2012) argumenta, ainda, que a produção imobiliária des-
tinada à população de menor renda contribuiu para a padronização 
dos empreendimentos e dos equipamentos presentes em seu interior. 
A homogeneização nesta produção contribuiu para o barateamento 
dos custos e consequentemente na captação de maior valor pelas em-
presas. 

É notável a importância adquirida pela incorporação imobiliária, 
sobretudo com o avanço da financeirização. Contudo, cabe ressaltar 
que existem múltiplos processos na produção do espaço urbano, e es-
tes “coexistem de forma articulada” (RIBEIRO, 1982, p.41), simulta-
neamente, os incorporadores atuam, os proprietários realizam suas 
negociações, os habitantes constroem sua moradia etc. e esta diversifi-
cação ocorre de forma diferenciada em cada cidade, imprimindo-lhes 
dinâmicas próprias. 

A inserção de Curitiba nesse processo é recente, tendo grande 
expressividade na última década, com a financeirização do mercado 
imobiliário e a influência de incorporadoras com atuação nacional na 
produção imobiliária residencial local. Anteriormente a esse período, 
a produção da moradia verticalizada na capital paranaense ocorria 
por meio de pequenas e médias empresas de origem e atuação local, e 
a construção de residências horizontais era realizada, em sua maioria, 
pelos próprios proprietários. (SECRETARIA MUNICIPAL DE URBA-
NISMO, 2012).
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2. Transformações no mercado imobiliário em 
Curitiba

A atuação das grandes incorporadoras passou a ser muito signifi-
cativa para o mercado imobiliário, somente na última década quator-
ze dentre as maiores construtoras passaram a atuar em Curitiba, das 
quais sete estavam entre as 50 maiores empresas da construção civil do 
Brasil no ano de 2010, segundo a CBIC – Câmara Brasileira da Indús-
tria da Construção (CBIC, 2010), respectivamente: Camargo Corrêa 
(2ª colocada entre as 50 maiores), Gafisa (9ª), MRV Engenharia (13ª), 
Construtora Tenda (15ª), Tecnisa Engenharia (16ª), Rossi Residencial 
(26ª) e Grupo Thá (41ª).

Essas incorporadoras tornaram-se responsáveis por grande parte 
dos lançamentos imobiliários recentes, sob seu domínio estão cerca de 
um terço de todos os edifícios de apartamentos lançados na cidade, 
108 lançamentos em face do total de 313 empreendimentos lançados 
entre 2010 e 2011, evidenciando a quantidade de imóveis para ven-
da na cidade, e consequentemente a grande proporção que o setor 
imobiliário alcançou nos últimos anos na economia, influenciado por 
empresas externas e de atuação nacional.

Esses números referem-se apenas à quantidade de apartamentos 
lançados, demonstrando uma tendência à compactação da metrópole, 
o que pode ser constatado, também, em razão do aumento gradativo 
no número de unidades de apartamento construídas em relação ao nú-
mero de casas, conforme mostra a Tabela 8.1 e o Gráfico 8.1. Com o 
acelerado crescimento do mercado imobiliário, a construção de apar-
tamentos tem sido a opção para o aproveitamento do solo urbano, 
raro em alguns locais da cidade, sobretudo os mais cobiçados pelos 
agentes imobiliários e compradores.

No Gráfico 8.1 observam-se três momentos de destaque na re-
lação entre os alvarás de construção de casas e de apartamentos, res-
pectivamente, entre 2006 e 2007 uma redução considerável das casas 
e crescimento dos apartamentos, seguida de movimento contrário de 
nova aceleração das casas entre 2007 e 2008, para nova inversão em 
2010, ano em que os alvarás de apartamentos superam os 50% do to-
tal; movimento esse contínuo até o presente.

A Tabela 8.1 permite observar que, no ano de 2006, 2.074 uni-
dades de apartamentos foram construídas em Curitiba, enquanto nos 
anos de 2007, 2008 e 2009 foram mais de 4 mil unidades ao ano. 
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Em 2010, os apartamentos ultrapassaram as casas em 829 unidades. 
Contudo, o crescimento mais expressivo ocorreu no ano de 2011, 
quando o número de apartamentos foi quase o dobro das unidades 
residenciais térreas. Estes dados demonstram o forte crescimento da 
verticalização na cidade, com importantes repercussões na paisagem 
urbana.

Tabela 8.1 - Alvarás de construção - Curitiba - 2006-2011

Gráfico 8.1 - Evolução do crescimento de unidades residenciais -  
Curitiba - 2006-2011

Para compreender o crescimento do mercado imobiliário e as 
alterações nos padrões construtivos, procedeu-se, primeiramente, à 
identificação dos incorporadores e construtores imobiliários atuan-
tes em Curitiba, por meio da verificação das empresas de construção 
civil nos ramos de incorporação e construção de edifícios residen-
ciais, de acordo com as categorias estipuladas pela CBIC (Câmara 
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Brasileira da Indústria da Construção). Posteriormente, por meio 
da lista de associados do Sinduscon/PR (Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Paraná) e do mapa de lançamentos do jornal 
local Gazeta do Povo (2011), foi possível identificar com exatidão as 
empresas do ramo de construção e incorporação que exercem ativi-
dades na cidade.

Esse processo foi identificado pela da origem da incorporado-
ra/construtora, pela abertura de capital na Bolsa de Valores, ou 
ainda associação e parcerias na construção de empreendimentos 
com empresas identificadas anteriormente. O Quadro 8.1 mostra 
as empresas de maior destaque quanto a sua atuação em Curitiba, 
assim como apresenta o ano de inserção no mercado imobiliário  
local. 

Quadro 8.1 - Principais empresas incorporadoras externas - Curitiba - 2011

É possível observar que a maioria das empresas incorporadoras 
passou a atuar em Curitiba após meados da década de 2000 e que a 
maior parte delas abriu seus capitais, inclusive para a entrada de capi-
tal estrangeiro, entre os anos de 2006 e 2007. 

Em Curitiba, o ano de 2006 marca a atuação mais intensa de tais 
empresas, haja vista que antes desse ano apenas duas empresas, den-
tre as 14 apontadas, já atuavam localmente, respectivamente, o Grupo 
Thá (desde 1985) e a MRV Engenharia (desde 1999). Todas as demais 
(12 no total) são contemporâneas de meados para final da década de 
2000, com ênfase nos anos de 2006 e 2010.

Assim, à mudança na lógica de atuação das empresas de local/re-
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gional para nacional/internacional associa-se, também, o tipo de pro-
duto produzido, de casas para apartamentos, cuja construção envolve 
outras referências de projeto e de investimentos.

A identificação da quantidade de empreendimentos construídos 
ou de lançamento na cidade, referentes às empresas em destaque, foi 
comprovada por meio dos sites das próprias incorporadoras; de sites 
de imobiliárias e, ainda, dos dados de liberação de alvarás da Secreta-
ria Municipal de Urbanismo. Foram 108 edifícios lançados entre 2010 
e 2011 e 54 construídos entre 2006 e 2010, considerando-se apenas os 
entregues nesse período.

No início do ano de 2012, foram anunciados diversos lançamen-
tos de incorporadoras como Rossi Residencial, Grupo Plaenge, Grupo 
Thá e Helbor, que não foram considerados na análise. A periodização 
adotada foi anual e o período de análise dos dados foi estabelecido 
entre os anos de 2006 e 2011, quando se iniciou a expansão dessas 
empresas pelo país, alavancadas pela abertura de capital na Bolsa de 
Valores. 

3. Características do processo recente de  
verticalização

Como resultado do processo de planejamento urbano, Curitiba 
historicamente promoveu a verticalização em algumas áreas predeter-
minadas, todavia, o zoneamento de uso e ocupação do solo urbano 
não foi suficiente para delimitar a expansão urbana, igualitariamente. 
Polucha (2009, p.46) afirma que:

Embora a verticalização tenha seguido os parâmetros estipulados, 
isso não resultou na desejada ocupação linearizada do espaço urba-
no. Como as áreas próximas aos eixos estruturais valorizaram-se, 
restou às camadas de baixa renda a ocupação de áreas periféricas, 
que consequentemente foram adensadas, estabelecendo uma con-
figuração radial na cidade.

Em Curitiba a verticalização é permitida em parte da Zona Cen-
tral, nos Setores Estruturais (Norte, Sul, Leste e Oeste) e em alguns 
Setores Especiais, um dos quais se localiza a Oeste e denomina-se Setor 
Especial Nova Curitiba. Tal setor passou por grandes transformações 
de uso, tendo em vista situar-se em local destinado, originalmente, à 
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residência da classe trabalhadora, às margens da Conectora 51, um 
tipo de prolongamento do Eixo Estrutural Oeste e denominado atu-
almente Ecoville. Tal denominação se deu em função da atuação dos 
promotores imobiliários, como um nome fantasia, uma vez que o bair-
ro no qual se localiza denomina-se Mossunguê. Atualmente, tal porção 
da cidade é uma das mais privilegiadas do ponto de vista da verticali-
zação destinada às classes média alta e alta.

Inicialmente o Ecoville compreendia parte do Bairro Mossunguê, 
entre os Terminais Campina do Siqueira e o Terminal Campo Compri-
do, mas atualmente, alguns lançamentos localizados fora deste períme-
tro são vendidos como situados no Ecoville, como uma forma de valo-
rização do empreendimento. Essa estratégia é possível, pois o Ecoville 
não é um bairro, um empreendimento, ou um conjunto de edifícios, 
mas apenas a denominação que foi utilizada como marketing para as 
incorporadoras imobiliárias, aproveitando-se de uma das sínteses ca-
racterísticas do início dos anos de 1990, qual seja, cidade ecológica, 
daí deriva a denominação eco-ville, cidade ecológica em francês

As áreas de ZR4 (Zona Residencial 4), em sua maioria, circundan-
tes aos Eixos Estruturais apresentam igualmente a possibilidade de 
verticalização, permitindo a construção de até 10 pavimentos, nos ca-
sos em que há comercialização de potencial construtivo, do contrário, 
o limite é de seis pavimentos. 

O Eixo Estrutural Sul composto principalmente pelos bairros Pi-
nheirinho, Capão Raso e Portão tem apresentado crescimento somen-
te nos últimos anos, impulsionado pela instalação de equipamentos 
de consumo, como shopping centers, em especial a partir dos anos de 
2008. 

De acordo com a legislação em vigor, não há áreas para a vertica-
lização no extremo sul da cidade, após o Eixo Estrutural Sul e a Linha 
Verde, por exemplo, nos bairros Caximba, Campo de Santana, Umba-
rá e Ganchinho. Outros bairros nesta mesma área, como Tatuquara, 
Alto Boqueirão e Sítio Cercado caracterizam-se como Setores Especiais 
de Habitação de Interesse Social (SEHIS), nos quais se concentram a 

1 As Conectoras foram definidas no interior do planejamento urbano como vias que 
permitiriam o acesso da Cidade Industrial de Curitiba aos Setores Estruturais da 
cidade. Contudo, a Conectora 5 era a única a realizar a ligação com o Setor Estrutural 
Oeste, local de concentração de população de mais elevado poder aquisitivo e de 
interesse do mercado imobiliário. Fato que impulsionou a transformação da legislação 
e a implantação de um Setor Especial destinado a verticalização para as classes média 
alta e alta.
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população de baixa renda, portanto não são alvos preferenciais das 
grandes empresas, que procuram alto retorno financeiro. Para Sassen, 
a habitação destinada a pessoas de baixa renda foi deixada de lado por 
essas empresas:

Podemos notar o mesmo efeito no abandono do mercado imobi-
liário destinados a pessoas de baixa e média rendas por parte de 
muitos investidores, que se sentem cada vez mais atraídos pelas 
solicitações cada vez mais intensas feitas pelos novos profissionais - 
que são altamente remunerados -, e que enxergam nessa crescente 
demanda de imóveis a possibilidade de obterem grandes lucros, 
forçando uma alta de preços. (SASSEN, 1998, p.18)

Polucha (2009) afirma, igualmente, que a exploração imobiliária 
em Curitiba foi totalmente voltada para as camadas de alta renda. No 
Ecoville, por exemplo, os empreendimentos construídos constituem-
-se em imóveis de alto padrão destinados, igualmente, às parcelas mais 
solváveis da população.

Apesar de estabelecer áreas específicas à verticalização median-
te o zoneamento de uso e ocupação do solo urbano, a Prefeitura de 
Curitiba possibilita a construção além do permitido, em determinadas 
áreas da cidade, por meio da venda de potencial construtivo. Muitas 
empresas optam pela compra de potencial para aumentar o número 
de unidades a serem construídas, pois o lucro adquirido posterior-
mente compensa o pagamento extra, sobretudo quando a localização 
é privilegiada.

4. Empreendimentos verticais recentes: concentração e 
seletividade espacial

A atuação das empresas incorporadoras externas em Curitiba 
apresenta um padrão concentrador. Para comprovar tal afirmação, 
foram utilizadas informações dos sites das próprias empresas acer-
ca da localização dos empreendimentos, e posteriormente realiza-
da a sua espacialização. A Figura 8.2 mostra a distribuição destes 
empreendimentos em áreas específicas da cidade, como no Eco-
ville (no bairro Mossunguê), e nos bairros Água Verde, Cabral e 
Cristo Rei. Localizações privilegiadas e destinadas à população de  
alta renda.
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Figura 8.2 - Localização dos empreendimentos das principais empresas 
incorporadoras, lançados em 2010 e 2011 - Curitiba
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Como era de se esperar, observa-se uma forte indução dos Eixos 
Estruturais na localização dos empreendimentos.

Os bairros Jardim Botânico e Cristo Rei, têm despertado grande 
interesse dos agentes imobiliários, além da proximidade com a área 
central, há o Jardim Botânico como um atrativo para os empreendi-
mentos.

Conforme foi possível verificar no site de vendas “Imóveis Curi-
tiba” (2010), não há terrenos com área acima de 2000 m² no centro 
ou em suas proximidades. Para Miele (2008, p.21), este seria um dos 
“obstáculos à reprodução do capital no setor imobiliário”, a raridade 
de espaços disponíveis, sobretudo em áreas de urbanização já consoli-
dada, como é o caso do centro da cidade. 

Nesse sentido, devido à grande procura e à falta de terrenos dis-
poníveis no centro da cidade, a estratégia das grandes empresas tem 
sido a conversão dos espaços antigos para a realização de novos empre-
endimentos, ou seja, há uma mudança nos usos dos espaços anterio-
res, superfícies comerciais passam a dar lugar aos empreendimentos 
residenciais. Porém, são empreendimentos com novas características, 
em sua maioria de uso misto, compostos por apartamentos, salas co-
merciais, galerias de loja, bares e restaurantes e ainda equipamentos 
de lazer e de uso coletivo. Isso tem imprimido uma nova dinâmica 
imobiliária ao centro, que estava, até então, praticamente estagnado 
do ponto de vista de novos lançamentos imobiliários e da construção 
de edifícios.

Recentemente, alguns empreendimentos foram lançados na re-
gião Sul-Sudoeste da cidade, nos bairros Portão e Pinheirinho. Apenas 
um empreendimento encontra-se no bairro Umbará, extremo Sul da 
cidade, o Parque Continental da MRV Engenharia, com quatro pavi-
mentos (número máximo de pavimentos permitidos para esta área). 
A empresa se destaca pela construção de apartamentos destinados às 
classes populares, por este motivo é a única construtora que apresenta 
expansão de sua atuação para os bairros periféricos e até mesmo para 
municípios limítrofes a Curitiba, com sete lançamentos em São José 
dos Pinhais, localizado a Sudeste e onde está o aeroporto Internacio-
nal de Curitiba, e dois em Araucária, localizado a Sudoeste e onde 
está importante polo industrial metropolitano, com destaque para a 
Refinaria da Petrobras.

A distribuição dos empreendimentos imobiliários verticais, sobre-
tudo aqueles relacionados às grandes empresas analisadas neste tra-
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balho, possui estreita relação com a organização do território, tratada 
em capítulo específico do presente livro, e que pode ser observada na 
Figura 8.3. 

Observa-se que a quase totalidade dos empreendimentos ana-
lisados localiza-se nas áreas de abrangência da categoria definida 
como de tipo Superior, ou seja, composta por pessoas ligadas a ocu-
pações como dirigentes, profissionais de nível superior e pequenos 
empregadores e, nos casos dos poucos empreendimentos localizados 
fora do município de Curitiba, notadamente em São José dos Pinhais 
e Araucária, todos estão em áreas de tipo Médio, comprovando o 
movimento afinado entre os produtos imobiliários voltados às classes 
mais solváveis da população e os interesses das empresas incorpora-
doras em tela. 

Os bairros com predomínio do Tipo Superior são os mais pró-
ximos ao centro da cidade, e compreendem, ainda, diversos lança-
mentos de apartamentos, com exceção do bairro Alto da Glória, que 
não possui nenhum lançamento, e o bairro Batel, com apenas um 
empreendimento. Neste último há uma peculiaridade, pois o bairro 
é tradicionalmente conhecido por concentrar os edifícios de luxo 
destinados à classe alta, caracteriza-se, portanto, por uma verticaliza-
ção consolidada e com poucas possibilidades de terrenos disponíveis 
para expansão. Polucha (2010) constatou que o Ecoville passou a ser 
a área mais atrativa para o curitibano que deseja morar em edifícios, 
superando o bairro Batel, tradicional reduto de edifícios voltados à 
classe média alta. 

Cabe ressaltar que a concentração de empreendimentos no bairro 
Campo Comprido refere-se à área de zoneamento Nova Curitiba, onde 
a altura dos edifícios é livre. Embora situados no bairro Campo Com-
prido, os empreendimentos aí localizados divulgam, como estratégia 
de marketing, que se localizam no Ecoville, e conformam um corredor 
verticalizado como prolongamento da área onde atualmente mais se 
concentram construções verticais na cidade.

No Ecoville estão em construção 19 edifícios pelas incorporado-
ras analisadas e, se considerados os locais mais próximos, como o bair-
ro Campo Comprido e Campina do Siqueira, esse número alcança 23, 
ou seja, mais de 20% do total de empreendimentos.
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Figura 8.3 - Lançamentos imobiliários verticais e organização social do 
território - Curitiba - 2011
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Há que se ressaltar, ainda, o papel do planejamento urbano 
para tal espacialização, visto que as definições da lei de zoneamen-
to e uso do solo são decisivas para a autorização de implantação 
de empreendimentos verticais. Com isso, a novidade trazida pela 
década de 2000 foi menos a verticalização em si e mais a atuação 
massiva de empresas não locais no processo, e que trouxeram tam-
bém novos produtos imobiliários, em direção a uma padronização 
nacional do “jeito’ de morar nas grandes cidades, como será visto 
posteriormente.

Tal localização reforçou a disponibilidade de produtos imobi-
liários para as categorias dos Tipos Superior e Médio e, ao mesmo 
tempo, contribuiu para consolidar esses lugares com tal perfil de ocu-
pação, numa relação indissociável e que resulta no fortalecimento da 
composição populacional de Curitiba como pertencente aos estratos 
superiores da tipologia sócio-ocupacional. Observa-se que nenhum 
empreendimento está localizado nas áreas de predomínio do Tipo Po-
pular Operário.

A seletividade dos novos empreendimentos imobiliários é verifi-
cada, também, pelo alto valor das unidades e pelo padrão das constru-
ções, o que pode ser comprovado por meio dos dados divulgados pelo 
suplemento “Perfil Imobiliário” de Curitiba, organizado pelo jornal 
Gazeta do Povo com os dados da pesquisa realizada para a ADEMI-PR 
(Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário no 
Estado do Paraná) em 2011 e apresentados no Gráfico 8.2, do total 
de 68 empreendimentos considerados na referida pesquisa2, cinco são 
classificados como de luxo e 10 de alto padrão, ou seja, empreendi-
mentos com valores acima de 600 mil reais.

Apesar de existirem empreendimentos de padrão econômico e su-
pereconômico, destinados a uma parcela da população de menor poder 
aquisitivo e liderados pela construtora MRV Engenharia; a maioria 
destaca-se pelo padrão mais elevado. 

Os apartamentos acima de 250 mil reais representam a maior par-
te dos lançamentos, cerca de 30% do total, compreendidos entre as 
categorias standart e médio padrão. Ressalta-se o crescimento dos em-
preendimentos de alto padrão e de luxo, com valores acima de 600 mil 
e um milhão de reais, respectivamente. 

2 Ressalta-se que dentre os 108 empreendimentos identificados e analisados no presente 
texto, apenas 68 encontram-se na pesquisa da Ademi, em virtude desse levantamento 
não ter abrangido os meses finais do ano de 2011.
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Gráfico 8.2 - Classificação dos empreendimentos lançados  
em Curitiba - 2010-2011

O valor do m² desses empreendimentos, igualmente, reforça a 
seletividade existente no mercado imobiliário de Curitiba, visto que a 
maior parte deles possui valor acima de 5 mil reais o m2. Poucos apar-
tamentos possuem valores abaixo de 2.500 reais o m2, estes, encon-
tram-se nas áreas mais afastadas da cidade e fazem parte da categoria 
supereconômico ou especial, de apenas um quarto. Esta última categoria 
apresentou um acréscimo em sua comercialização na cidade após a 
grande alta do ano 2008, por ser mais compacto e, consequentemente, 
de menor valor total.

Além do aumento na disponibilidade financeira do mercado imo-
biliário por parte do governo, por meio dos financiamentos, que contri-
buiu, em muito, para o aumento de preços, a internacionalização e as 
novas lógicas do setor tiveram sua parcela de encargo nesta valorização.

A implantação dos processos e mercados globais significa que o 
setor internacionalizado da economia expandiu-se profundamente e 
impôs uma nova dinâmica da valorização, isto é, um novo conjunto de 
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critérios para valorizar ou precificar as várias atividades econômicas. 
(SASSEN, 1998, p 76-77).

A nova dinâmica de valorização a que Sassen (1998) se refere foi 
observada em Curitiba mediante a inserção de novos produtos no mer-
cado imobiliário. Os empreendimentos passaram a contar com uma 
quantidade maior de equipamentos de lazer e até mesmo serviços em 
seu interior, visando à comodidade dos moradores e sua adequação 
aos novos padrões da vida nas metrópoles.

5. Novos produtos imobiliários

O mercado imobiliário apresenta uma grande capacidade e flexi-
bilidade às transformações, pois reflete as mudanças nos padrões de 
consumo da população, ao mesmo tempo em que induz tais padrões, 
numa dupla relação. O que outrora era fundamental nas residências 
passa a ser obsoleto atualmente, e novos produtos tornam-se indispen-
sáveis.

Singer (1980) já aponta para uma obsolescência moral das cons-
truções, algumas geradas pelo próprio processo capitalista. Como 
exemplo, podemos citar o surgimento dos empreendimentos dotados 
de ampla infraestrutura com equipamentos destinados ao lazer, en-
tretenimento, serviços e até mesmo ao comércio. O autor apresenta 
ainda outras mudanças nos padrões de consumo que refletem no tipo 
e padrão das construções atuais, como a difusão do automóvel que 
tornou a garagem um item fundamental na moradia atual. O tama-
nho das famílias, o tipo de eletrodomésticos, entre outros, resultaram, 
igualmente, em novas moradias, mais compactas em relação às an-
tigas edificações, recriando em ambientes coletivos o que, anterior-
mente, estava presente em ambientes individuais e reservados, como 
o espaço gourmet (um tipo de cozinha ampliada e de uso coletivo) e a 
lavanderia, por exemplo. Esses novos itens tendem a reforçar as trans-
formações verificadas nos empreendimentos verticais e denotam um 
processo de externalização das outrora áreas privativas das unidades 
residenciais verticais.

Destaca-se, nesse sentido, a quantidade de itens de lazer presentes 
nos empreendimentos mais recentes lançados em Curitiba, sobretudo 
aqueles de empresas incorporadoras de atuação nacional; são projetos 
específicos de cada incorporadora que são reproduzidos em escala 
nacional. Os empreendimentos possuem os mesmos itens de lazer, in-
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dependentemente de sua utilização em determinada região, alguns se 
distanciando das práticas locais/regionais.

Os novos produtos imobiliários identificados em Curitiba possuem 
uma grande diversidade, sendo mais de 50 tipos de itens de lazer. Dos 
empreendimentos analisados, todos apresentam ao menos dois itens de 
lazer, sendo que 22 possuem mais de 15 itens e um deles mais de 30 
(Gráfico 8.3). Os empreendimentos que apresentam menor quantidade 
de itens estão destinados às classes mais baixas da população, e em sua 
maioria são construídos pela MRV Engenharia3. Dos 58 empreendimen-
tos com menos de 10 itens de lazer, 14 são desta empresa.

Gráfico 8.3 - Número de equipamentos de lazer nos empreendimentos  
verticais - Curitiba

Além destes, há ainda os elementos que funcionam como um 
diferencial, por estar presente em um determinado empreendimento, 
tornando-o exclusivo. É o caso de um dos empreendimentos da 
Gafisa S/A, com serviço delivery de supermercado, farmácia e pet 
shop.

Alguns itens de lazer agregam valor e tornam o apartamento 
diferente dos demais, enquanto outros surgem da necessidade de 
compactação dos imóveis. Devido aos altos preços dos empreen-

3 A empresa tem se destacado nacionalmente como uma construtora destinada ao 
público de menor renda, sobretudo, inserindo-se no programa Minha Casa Minha 
Vida do governo federal.
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dimentos, uma das estratégias tem sido a oferta de apartamentos 
menores, primeiramente de dois quartos e, posteriormente, de um 
quarto, lofts e studios (os dois últimos não possuem divisão entre os 
cômodos).

Segundo dados do Inpespar (2008; 2011), anteriormente a 
2008 os apartamentos mais vendidos eram de três quartos, e após 
a alta de preços os empreendimentos de dois quartos passaram a 
ser os mais procurados. Nesse período houve ainda o crescimen-
to gradativo no número de lançamentos de apartamentos com  
um quarto.

A diminuição da metragem acarretou na inserção nos ambientes 
de uso comuns, de itens que anteriormente compunham o ambiente 
privado, como destacado anteriormente. 

A criação desses novos espaços está diretamente vinculada à 
ideia de comodidade, visto que criam ambientes em que, teorica-
mente, o morador não necessita se deslocar pela cidade para tra-
balhar, realizar compras, desfrutar o lazer, utilizar salão de beleza, 
dentre outros.

Devido aos problemas de mobilidade, segurança, entre outros, 
nas grandes metrópoles, os empreendimentos centrais utilizam-se da 
junção de vários elementos para vender um novo modelo de moradia. 
Para Salgueiro (1994), esses empreendimentos compostos por vários 
equipamentos de lazer buscam recriar os espaços públicos, anterior-
mente tranquilos e seguros, mas agora em ambientes privados, ‘’in-
tencionalmente separados das ruas barulhentas, sujas e perigosas da 
cidade’’. (Idem, 1994, p.80).

O Gráfico 8.4 demonstra que há uma estreita relação entre a atu-
ação das grandes incorporadoras de atuação nacional e a quantida-
de de itens de lazer existentes em seus empreendimentos. Nota-se a 
grande variedade de itens, que se configura com grande diferença em 
relação àqueles que existiam antes dos anos de 1990, quando predo-
minavam a churrasqueira, a dependência de empregada, o salão de 
festas e de jogos e a sauna. Isso não significa que tais itens deixaram 
de existir, salvo no caso da dependência de empregada, mas que per-
deram o protagonismo ou foram modernizados.
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6. Considerações finais

Intensas transformações ocorrem devido ao crescimento do mer-
cado imobiliário em diversas cidades brasileiras. Contudo, recente-
mente, observa-se a influência de empresas incorporadoras de atuação 
nacional no mercado imobiliário, acentuando as mudanças em curso. 
As grandes empresas externas ao mercado local em Curitiba são res-
ponsáveis por grande parte dos empreendimentos em construção na 
cidade, contribuindo para a mudança nos padrões construtivos prati-
cados atualmente.

Durante os cinco anos de atuação, as 14 empresas identificadas 
contribuíram decisivamente para o processo de verticalização da ci-
dade. Inseriram novos produtos imobiliários almejando a valorização 
dos empreendimentos, que em sua maioria estão destinados à parcela 
mais abastada da população, com capacidade para consumir tais pro-
dutos.

A atuação dessas empresas reforçou também a seletividade e a 
concentração dos empreendimentos em locais ocupados, predominan-
temente, por categorias dos tipos superiores da tipologia socioespa-
cial, numa relação de reforço ao processo que já se estabelecia por 
influência da lei de zoneamento e uso do solo. Demonstrando que 
a fixação de pessoas de tais categorias nessas áreas se faz por meio 
das condições materiais de moradia, quer dizer, da oferta de produtos 
compatíveis com suas exigências e expectativas.

O mesmo processo de internacionalização caracterizado por pro-
dutos cada vez mais modernizados, e em alguns casos diferenciados 
devido à grande quantidade de lançamentos, é igualmente responsá-
vel pelo processo inverso, apresentando uma intensa homogeneização 
dos produtos imobiliários. As grandes empresas do setor possuem os 
mesmos equipamentos de lazer disponíveis em empreendimentos de 
regiões distintas do Brasil, ainda que estes itens sejam culturalmente 
localizados, como é o caso do redário, da churrasqueira e da piscina.

Enquanto o redário e a piscina tornam-se itens comuns nos edi-
fícios em Curitiba, a churrasqueira se incorpora aos lançamentos nas 
demais regiões do país.

Assim, pari passu à padronização construtiva, a atuação de gran-
des empresas em todo território nacional tem promovido também 
uma padronização do jeito de morar nas grandes cidades e forçando a 
reinvenção dos espaços de vida privada e de vida coletiva.
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Capítulo 9 

Organização social do território e 
distribuição de oportunidades educacionais: 

um estudo exploratório sobre o caso da 
Região Metropolitana de Curitiba

Ana Lorena Bruel
Heracto Kuzycz Assunção

Patrícia Baliski
Tais Moura Tavares

Resumo: O presente estudo é uma reflexão sobre semelhanças e diferen-
ças na organização social do território e distribuição de oportunidades educa-
cionais entre os municípios da região metropolitana de Curitiba. Para tanto, 
desenvolvemos inicialmente uma análise da região metropolitana, tomando os 
dados educacionais em âmbito municipal, e posteriormente o estudo concen-
trou-se na distribuição de oportunidades educacionais no município de Curi-
tiba, baseando-se em dados georreferenciados dos estabelecimentos escolares 
e informações sobre a população, a cidade e a educação. As principais fontes 
de dados utilizados foram: Censo Populacional do IBGE (2010), Censo Escolar 
(2011), questionários de contexto e avaliações de desempenho dos estudantes 
da Prova Brasil (2011), Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB, 2011) e Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Palavras-chave: Organização social do território, oportunidades educa-
cionais, segregação espacial; tipologia socioespacial, Região Metropolitana 
de Curitiba.

Abstract: The present study is a reflection on similarities and differences 
in the social organization of the territory and distribution of educational 
opportunities between the municipalities of the metropolitan region of Curi-
tiba. To this end, we initially have developed an analysis of the metropolitan 
region, making educational data at the municipal level, and subsequently, 
the study was focused on the distribution of educational opportunities in 
the city of Curitiba, relying on georeferenced data of schools and informa-
tion about population, the city, and education. The main data sources used 
were: Population Census of the IBGE (2010), School Census (2011), context 
questionnaires and performance evaluations of students in Brazil Examina-
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tion (2011), National Evaluation System (SAEB, 2011), and Basic Education 
Development Index (IDEB).

Keywords: Social organization of the territory, educational opportunities, 
spatial segregation, socio-spatial typology, metropolitan region of Curitiba.

Este estudo1 pretende lançar um olhar sobre as característi-
cas de oferta de educação escolar pública na Região Metropolitana 
de Curitiba, sobretudo do nível de Ensino Fundamental. Pesquisas  
(RIBEIRO; KOSLINSKI, 2010; ZUCCARELLI, 2009; ALVES, 2007) 
sobre o tema indicam que há relações importantes entre a distribuição 
de oportunidades educacionais em regiões metropolitanas e a organi-
zação do território, a segmentação interna às redes de ensino e fatores 
extraescolares próprios dos contextos metropolitanos.

A organização escolar no Brasil apresenta uma característica pe-
culiar, por seu caráter largamente descentralizado (ainda que exista 
centralização em alguns poucos aspectos) em uma configuração polí-
tica federativa. Municípios, Estados, Distrito Federal e União dividem 
responsabilidades na oferta de Educação Básica, sem uma regulamen-
tação que indique regras nacionais para um regime de colaboração 
que organize ou padronize essa colaboração.

De um lado, podemos afirmar que há múltiplas formas de ofer-
ta da educação escolar que convivem nos mesmos espaços urbanos 
(ou rurais), de outro, diferentes municípios do país possuem distintas 
condições e possibilidades para organizar essa oferta. Assim, as opor-
tunidades educacionais se constituem de forma bastante diferenciada, 
dependendo das políticas municipais e estaduais de educação, do po-
tencial de arrecadação e capacidade de investimento de cada ente fede-
rado, das condições de organização e da normatização de cada sistema 
de ensino, das culturas e dos procedimentos locais que incidem sobre 
a realização do ensino.

Este capítulo apresenta uma reflexão sobre as semelhanças e di-
ferenças entre os municípios da Região Metropolitana de Curitiba, 
procurando identificar fatores que nos ajudem a compreender suas 
características. Para esta análise, foram fundamentais os conceitos de 
metropolização, índice de bem-estar urbano, nível de integração entre 
os municípios e o polo e tipologia socioespacial, trabalhados nos capí-
tulos precedentes desta obra. 

1 Os autores agradecem as inestimáveis contribuições da Prof.ª Dr.ª Mariane Campelo 
Koslinski à realização deste estudo.
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O texto está organizado em dois momentos distintos, apresentan-
do duas perspectivas e escalas diferenciadas de análise. Inicialmente 
realizamos uma análise sobre a região metropolitana como um todo, 
tomando os dados educacionais em âmbito municipal a partir de in-
formações que apresentam médias dos municípios. Na sequência ela-
boramos uma análise da distribuição de oportunidades educacionais 
no município de Curitiba, utilizando dados georreferenciados dos es-
tabelecimentos escolares e demais informações sobre a população e a 
cidade. A decisão de trabalhar com duas escalas diferentes, a RMC e 
a cidade de Curitiba, fundamentou-se na intenção de analisar a cidade 
polo no contexto da região metropolitana. Contudo, isso deu origem 
a duas reflexões, demonstradas em dois tópicos distintos, e ao uso de 
variáveis diferenciadas2.

Não foi possível, neste momento, a replicação da análise feita para 
o município de Curitiba para os demais municípios da região metro-
politana tendo em vista a impossibilidade de acesso às informações 
georrefereciadas3 sobre as escolas de todo o território que compõe a 
RMC. Isto impõe certos limites para as conclusões do trabalho, uma 
vez que os resultados não podem ser generalizados, ainda assim apre-
senta um novo olhar sobre os dados de território e oferta educacional 
que poderá ser expandido posteriormente.

Em relação aos indicadores utilizados neste trabalho, optou-se 
por articular dados provenientes de diferentes fontes a fim de procurar 
estabelecer relações que contribuam para a melhor compreensão da 
complexidade que envolve a reflexão sobre a distribuição das oportu-
nidades educacionais na região metropolitana de Curitiba e, em espe-
cial, na cidade polo. Os principais dados utilizados são provenientes 
do Censo Populacional do IBGE (2010), do Censo Escolar (2011), dos 

2 O leitor perceberá, por exemplo, que as análises sobre a RMC tomaram a variável 
de integração de cada município ao polo como uma referência importante para 
compreender o território, enquanto as análises sobre o município de Curitiba foram 
construídas tomando a tipologia socioespacial como um dos elementos para a análise 
de território. Como o grupo de pesquisadores não obteve acesso aos dados sobre a 
localização espacial das escolas dos demais municípios que compõem a RMC, não foi 
possível utilizar as informações por área de ponderação nos outros municípios, apenas 
na cidade polo.
3 Os dados de georreferenciamento disponibilizados pela Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná incluíram as escolas situadas na cidade de Curitiba. O acesso às 
coordenadas das escolas dos demais municípios que compõem a RMC possibilitará a 
expansão da análise para toda a região metropolitana. 
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questionários de contexto e avaliações de desempenho dos estudantes 
por meio da Prova Brasil (2011) e Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB, 2011). 

Uma fonte fundamental de informação, que permitiu a espacia-
lização dos dados educacionais, foi o banco de dados disponibilizado 
pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná, com as coordenadas 
geográficas dos estabelecimentos de ensino da cidade de Curitiba, sem 
o qual este trabalho não seria possível. 

Os questionários respondidos pelos diretores, aplicadores, pro-
fessores e estudantes, durante a aplicação da Prova Brasil de 2011, 
são fontes importantes de informação, bem como o desempenho dos 
estudantes e o desempenho médio das escolas na prova. A Prova Brasil 
é um instrumento de avaliação utilizado pelo Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Básica para observar o desempenho de estudantes 
das redes públicas de ensino ao final do 5º e 9º anos (que correspon-
dem, respectivamente, à 4ª e 8ª série) do Ensino Fundamental nas 
áreas de matemática e língua portuguesa. O resultado médio padro-
nizado dos estudantes da instituição de ensino e a taxa de aprovação 
dão origem ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
também utilizado neste estudo como um indicador de qualidade do 
ensino ofertado pelo município.

Os dados obtidos por meio da Prova Brasil e dos questionários 
de contexto socioeconômico permitem associar características de qua-
lidade das instituições escolares – tais como: desempenho dos estudan-
tes, atraso escolar, distorção idade série; insumos educacionais, como 
infraestrutura, precariedade, complexidade; percepção de professores 
e docentes sobre gestão e a prática docente – às variáveis de território 
de acordo com a área de ponderação onde se encontram as escolas. 

Ao mesmo tempo, a opção pela utilização desses dados apresenta 
algumas desvantagens, na medida em que a Prova Brasil começou a 
ser realizada em 2005, o que não permite uma comparação de cará-
ter mais histórico. Por esse motivo, optou-se pela utilização dos dados 
mais recentes disponibilizados pelo INEP, referentes à avaliação de 
2011. Outra possível desvantagem é a utilização de dados de opinião, 
como os relativos à gestão escolar, e a utilização de informação obtida 
por questionários respondidos pelos estudantes, cuja confiabilidade 
pode ser relativizada. Embora existam tais limites, consideramos rele-
vante a utilização dos dados.
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1. Distribuição de oportunidades educacionais 
na Região Metropolitana de Curitiba: acesso, 
permanência e qualidade do ensino público

A oferta da educação escolar no Brasil está organizada a partir 
de normas nacionais, porém a administração dessa oferta é realizada 
no conjunto dos entes federados. O direito à educação, assegurado 
constitucionalmente, depende, portanto, da estrutura do sistema fede-
rativo que, embora com um contorno legal cooperativo, tem seu fun-
cionamento marcado pelas desigualdades regionais, tanto do ponto de 
vista político-administrativo quanto socioeconômico.

O regime de colaboração, mesmo que parcialmente, tem tido na 
política de Fundos4 um mecanismo redistributivo no que se refere ao 
financiamento dessa oferta. A redistribuição interna dos recursos de 
acordo com o número de matrículas nas redes municipais e estadual e 
o papel da União de garantir como mínimo a média nacional do cus-
to/aluno do conjunto dos estados têm oportunizado maior equidade 
na disponibilidade de recursos do que anteriormente à existência da 
política de fundos educacionais.

A estrutura federativa e a consequente distribuição de compe-
tências em relação à oferta educacional têm sido um dos fatores que 
põe em questão a governança das regiões metropolitanas, tal como já 
descrito na literatura. Tal problema afeta a RMC no que se refere à po-
lítica educacional e seus resultados em termos de acesso, permanência 
e desempenho escolar. Ou seja, afeta as oportunidades educacionais 
para crianças e adolescentes na região, quando analisamos a educação 
básica.

A educação básica está dividida em três etapas cuja responsa-
bilidade se divide entre estados e municípios. De acordo com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96), cabe 
aos municípios, prioritariamente, e aos estados assegurar o ensino 
fundamental, objeto deste estudo. O estado têm como prioridade a 
oferta de ensino médio. Cabe aos municípios a oferta de educação 
infantil. Neste trabalho analisamos a oferta de Ensino Fundamental 
na RMC.

4 Está em vigor o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, criado pela Emenda 
Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto 
nº 6.253/2007.
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Considerando o acesso como primeira dimensão do direito à 
educação (que envolve também a permanência do estudante na es-
cola, a conclusão e a qualidade do ensino ofertado pelas diferentes 
redes), constatamos que apenas sete municípios têm percentual de 
frequência à escola da população de 6 a 14 anos igual ou acima da 
média estadual – 98%, de acordo com o Censo Demográfico de 2010. 
Balsa Nova, por exemplo, tem taxa de apenas 87% de frequência 
(Gráfico 9.1).

Gráfico 9.1 - Percentual de frequência à escola da população de 6 a 14 anos - 
RMC - 2010

A maior parte dos municípios da região está acima de 90% de 
atendimento da população de 6 a 14 anos. Entretanto, há ainda dé-
ficit em relação ao atendimento de crianças de 6 anos, contrarian-
do a determinação legal de que até 2010 os municípios houvessem 
incorporado as crianças dessa idade no ensino fundamental. Isso 
ocorre em Bocaiúva do Sul, que atende apenas a 76% da população 
de 6 anos; Balsa Nova, 87%; e Itaperuçu, 89%. Alguns municípios 
encontram-se muitos próximos a um déficit de mais ou menos 10% 
de atendimento nessa faixa etária: Adrianópolis, Doutor Ulysses e 
Rio Negro.

Balsa Nova destaca-se também no atendimento da população de 7 
a 9 anos, apenas 85%, e no atendimento de 10 a 14 anos, 89%. Nessa 
faixa etária, Cerro Azul também apresenta atendimento mais baixo na 
região, de 90%. 

Cabe observar que a partir da segunda fase do ensino fundamen-
tal (6º ao 9º ano), a rede pública de ensino está a cargo do gover-
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no estadual na quase totalidade das matrículas no Estado do Paraná 
(88,27% das matrículas em 2013). 

Gráfico 9.2 - Percentual da população de 6 anos de idade que frequentava a 
escola - RMC - 2010

A realização do direito à permanência na escola tem como um 
dos indicadores indiretos o atraso escolar causado pela repetência, 
abandono e evasão. As taxas de abandono variam entre os municípios 
de fase para fase do ensino fundamental.

No Paraná, a taxa média de abandono entre alunos do 1° ao 
5° ano é 0,20%. Doze municípios da RMC têm taxa acima da mé-
dia do estado nessa fase do ensino fundamental, ou seja, em torno  
de 40%. 

Gráfico 9.3 - Taxa de abandono nos anos iniciais do ensino fundamental - 
RMC - 2012
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A desistência da escola durante o ano letivo agrava-se nos anos 
finais do ensino fundamental. Quinze municípios (em torno de 54%) 
têm taxa superior à média paranaense (3,1%), sendo que em nove, as 
taxas ultrapassam a média nacional de 4,1%. Itaperuçu, também aqui, 
tem a taxa mais alta, 8,1% (Gráfico 9.4).

Gráfico 9.4 - Taxa de abandono nos anos finais do ensino fundamental -  
RMC - 2012

O problema do abandono está relacionado às condições socio-
econômicas das famílias e a fatores de ordem interna ao sistema de 
ensino, aqui sintetizados no conceito de qualidade de ensino. A im-
plantação de ciclos de ensino na 1ª fase do ensino fundamental, que 
assegura a continuidade do aluno de um ano letivo a outro dentro do 
mesmo ciclo, deveria conter tanto a reprovação quanto o abandono e 
a evasão. Os dados de abandono apresentados, menores nessa fase, 
podem ser uma indicação disso. Do mesmo modo que o abandono, a 
reprovação tende a crescer na 2ª fase do fundamental.

As taxas de reprovação na 1ª fase ficam entre 1,8% (Rio Negro) e 
14,9% (Tunas do Paraná), o que demonstra a já referida desigualdade 
dentro da RMC. Se considerarmos como termo de comparação as ta-
xas do Paraná (5,7%) e Brasil (6,9%), tem-se que onze municípios apre-
sentaram taxas inferiores à média nacional e apenas sete municípios 
apresentaram taxas inferiores à média paranaense. 

Na 2ª fase a menor taxa é a de Quitandinha (4,9%) e a maior a de 
Tijucas do Sul, onde quase um quarto dos alunos reprovou em 2012 
(24,1%). Somente 10 municípios não ultrapassam as médias estadual 
(13,4%) e nacional (11,8%) – Gráfico 9.5.
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Gráfico 9.5 - Reprovação no ensino fundamental - RMC - 2012

Indicadores de rendimento e de aprovação demonstram a desi-
gualdade entre os municípios. É comum, entretanto, a tendência de 
queda na aprovação e no percentual de alunos com pontuação mínima 
nas provas do SAEB à medida que se avança nas etapas da educação 
básica. 

No que se refere à aprovação (Gráfico 9.6), a primeira fase do 
ensino fundamental (de 1º a 5º ano) tem os maiores índices. Na sequ-
ência, a queda se explica tanto pela reprovação quanto pelo abandono, 
como vimos anteriormente.

Gráfico 9.6 - Aprovação no ensino fundamental - RMC - 2012



314    Curitiba: transformações na ordem urbana

Outro aspecto relevante para a discussão sobre a realização do 
direito à educação está relacionado à qualidade do ensino ofereci-
do, uma vez que acesso e permanência são elementos importantes, 
mas não suficientes para garantir a qualidade da aprendizagem e das 
experiências de socialização. Um indicador de qualidade que pode 
ser observado e utilizado para estabelecer comparações entre esco-
las e municípios é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB).

O Gráfico 9.7 apresenta a distribuição do IDEB por faixas5 para a 
primeira fase do ensino fundamental (1° ao 5° ano) calculado a partir 
das informações de desempenho na Prova Brasil de 2011 (aplicada no 
último ano dessa fase) e das taxas de aprovação escolar, nos municí-
pios da Região Metropolitana de Curitiba, considerando os níveis de 
integração de cada cidade com o polo (RIBEIRO; MOURA; DELGA-
DO e SILVA, 2012). Há heterogeneidade no IDEB dentro de cada nível 
de integração, entretanto, concentração de níveis mais altos encontra-
-se naqueles municípios com maior integração ao polo. Enquanto nos 
níveis de integração muito fraco e fraco apenas Adrianópolis e Con-
tenda possuem IDEB na faixa 4, nos níveis médio, forte e muito forte, 
há oito municípios com IDEB 4 ou 5.

Gráfico 9.7 - IDEB - 1ª fase do ensino fundamental, por nível de integração - 
RMC - 2011

5 Faixa 1 – IDEB de 3,20 a 3,40; faixa 2 – IDEB de 3,41 a 3,70; faixa 3 – IDEB de 3,71 
a 3,90; faixa 4 – IDEB de 3,91 a 4,30; faixa 5 – IDEB de 4,31 a 4,70.
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Podemos observar que os municípios mais a noroeste são os que 
apresentam tendencialmente menores taxas, ao contrário daqueles que 
se situam a sudoeste, que tendem a apresentar valores mais altos. Os 
municípios inseridos na porção norte da RMC fazem parte do Vale do 
Ribeira, região de piores indicadores econômicos e sociais, o que pode 
ser hipótese significativa no sentido de explicar essa diferenciação.

No conjunto da região, metade dos municípios tem alto grau de 
integração com o polo de Curitiba. Esses municípios, que compõem a 
Área de Concentração de População (ACP)6 de Curitiba, são aqueles 
que maior heterogeneidade apresentam entre si. Por exemplo, nessa 
área temos Campo Magro com IDEB de 4,7 e Almirante Tamandaré 
com o IDEB mais baixo, 3,3.

O Gráfico 9.8 apresenta a distribuição dos municípios da RMC 
por faixas de IDEB e organizados por grau de integração com o polo 
para a fase final do ensino fundamental (6° ao 9° ano). Podemos veri-
ficar que, embora não se possa estabelecer uma correlação estatística 
entre IDEB e grau de integração ao polo, há uma tendência de con-
centração de IDEB nas faixas 4 e 5 nos municípios com integração 
média.

Gráfico 9.8 - IDEB correspondente à 2ª fase do ensino fundamental,  
por faixa - RMC - 2011

6 “[...] as ACPs são definidas como grandes manchas urbanas de ocupação contínua, 
caracterizadas pelo tamanho e densidade da população, pelo grau de urbanização e 
pela coesão interna da área, dada pelos deslocamentos da população para trabalho ou 
estudo. As ACPs se desenvolvem ao redor de um ou mais núcleos urbanos, em caso de 
centros conurbados, assumindo o nome do município da capital, ou do município de 
maior população.” (IBGE, 2008, p.11)
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2. O município de Curitiba: relações entre 
oportunidades educacionais e organização 
socioespacial

Exclusivamente para o município de Curitiba, foi possível si-
tuar territorialmente as escolas públicas analisadas e associá-las às 
áreas de ponderação7 onde se situam. Assim, pudemos comparar 
os dados fornecidos pelo Censo Populacional de 2010 (IBGE) e 
os dados obtidos por meio da Prova Brasil de 2011 (INEP) nas 55 
áreas da cidade. 

Trabalhamos com a informação sobre o percentual de estudantes 
com desempenho abaixo do considerado adequado para a série que 
frequenta, por estabelecimento de ensino. Para tanto, consideramos 
os estudantes que obtiveram notas equivalentes aos níveis abaixo do 
básico e básico na escala de proficiência do SAEB, de acordo com a 
classificação em quatro níveis construída por Soares (2009) para orga-
nizar as informações sobre a proficiência dos estudantes. Há diferença 
entre as escalas por ano (5º ou 9º ano) e por área de conhecimento 
(matemática ou português), conforme indica o Quadro 9.1.

Quadro 9.1 - Pontuações nas faixas de desempenho em Língua  
Portuguesa e Matemática 

Para o conjunto das escolas públicas municipais, estaduais e federal 
da cidade, a distribuição dos estudantes, de acordo com as faixas de pro-
ficiência, indica altos percentuais de alunos que não apresentaram o de-
sempenho considerado adequado, sendo que os percentuais ampliam-se 
consideravelmente do 5º para o 9º ano do ensino fundamental. 

7 “Define-se área de ponderação como sendo uma unidade geográfica, formada 
por um agrupamento de setores censitários, para a aplicação dos procedimentos de 
calibração das estimativas com as informações conhecidas para a população como 
um todo. É, também, a menor unidade geográfica para identificação dos microdados 
da amostra, de maneira a preservar o sigilo em relação aos informantes da pesquisa.” 
(IPEA/REDEIPEA, 2011)
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Dos estudantes de 5º ano, 48,2% deles obtiveram desempenho 
abaixo do adequado em matemática e 50,1%, em português. Dentre 
os estudantes que frequentavam o 9º ano em 2011, esse percentual 
subiu para 66,9 em português e 81,2 em matemática. Os dados na-
cionais confirmam a mesma tendência de ampliação do percentual. 
Podemos imaginar que há especificidades nos anos finais do ensino 
fundamental que levam a certa complexificação dos conhecimentos 
avaliados pelo exame nacional. E, no caso do município analisado, há 
que se considerar também que a oferta de ensino fundamental está 
dividida entre dependências administrativas diferenciadas, sendo que 
os anos iniciais estão sob a responsabilidade do município e os anos 
finais estão quase totalmente sob a reponsabilidade da esfera estadual. 
O Gráfico 9.9 apresenta a distribuição dos estudantes por série, área 
de conhecimento e faixa de desempenho.

Gráfico 9.9 - Distribuição percentual dos estudantes das redes públicas de ensino 
de Curitiba de acordo com a proficiência avaliada pela Prova Brasil - 2011

A distribuição desses estudantes nas escolas do município não se 
dá de forma aleatória ou equilibrada. Ao contrário, os mapas a seguir 
mostram que é bastante heterogênea, concentrando-se em determina-
dos estabelecimentos de ensino e em certas regiões da cidade, indican-
do a existência de uma forte diferenciação e segmentação das redes de 
ensino, gerando uma distribuição bastante desigual de oportunidades 
pelo território.
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Na Figura 9.1, relaciona-se a distribuição das escolas públicas, de 
acordo com o percentual de alunos com desempenho básico e abaixo 
do básico nos resultados na Prova Brasil – Língua Portuguesa 5º ano, 
com a tipologia socioespacial do município de Curitiba. Percebemos 
que na área classificada como Superior, destacam-se as escolas com 
menor percentual de alunos com desempenho equivalente aos níveis 
básico e abaixo do básico, quando comparado ao restante da cidade. 

Figura 9.1 - Escolas por desempenho básico e abaixo do básico no 5º ano Língua 
Portuguesa, por tipologia socioespacial - Curitiba 

Por consequência, contrariamente, nas tipologias Médio e Popu-
lar Operário a situação se inverte. Em tais áreas passam a se concen-
trar as escolas com maior porcentagem de alunos com desempenho 
insatisfatório na Prova Brasil. Nas áreas de tipologia Médio ainda é 
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possível observar escolas com percentual pequeno de alunos na situa-
ção analisada. No entanto, quando consideramos apenas a porção da 
cidade classificada como Popular Operário, constatamos que essa área 
apresenta somente escolas em que 30% ou mais dos alunos de 5º ano 
tiveram desempenho básico e abaixo do básico em língua portuguesa. 

Tal distribuição se mantém semelhante para os dados da área de 
Matemática, considerando os estudantes que frequentavam o 5º ano, e 
para os dados da avaliação de Língua Portuguesa, relativos aos estudan-
tes de 9º ano do ensino fundamental, apresentando pequenas alterações. 
Percebemos, assim, a manutenção da concentração, na área central do 
município, de tipologia Superior, das escolas com menor porcentagem 
de alunos com desempenho nos níveis básico e abaixo do básico. Já 
nas demais áreas, em especial a de tipo Popular Operário, repete-se a 
percepção de que a concentração de instituições de ensino com maior 
percentual de alunos com desempenho baixo ocorre nestas áreas. 

O Gráfico 9.10 apresenta a média e dispersão dos percentuais de 
estudantes do 5º e 9º anos do ensino fundamental com desempenho 
equivalente aos níveis básico e abaixo do básico na Prova Brasil de 
2011 de Língua Portuguesa, agrupados por tipologia. É possível veri-
ficar que a média é menor para as escolas que se situam na região de 
tipologia 1 e maior para as escolas de tipologia 3, bem como a disper-
são é menor para este conjunto de escolas. A menor dispersão pode 
ser lida como maior concentração de escolas com alto percentual de 
estudantes com desempenho considerado inadequado.

Gráfico 9.10 - Média e dispersão dos percentuais de estudantes do 5º e 9º 
anos do ensino fundamental com desempenho abaixo do adequado em 

Língua Portuguesa, agrupados por tipologia - Curitiba
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A distribuição das escolas públicas analisadas, em relação ao 
percentual de estudantes com desempenho abaixo do adequado na 
Prova Brasil de 2011, acompanha a distribuição das características 
de território analisadas, tanto em relação à tipologia socioespacial 
quanto ao IBEU, em especial a dimensão 3 (Condições Habitacio-
nais). É plausível supor que esses fatores contribuam para a conso-
lidação de condições mais favoráveis ao processo de socialização e 
aprendizagem. 

Na Figura 9.2, que apresenta os dados de alunos em escolas pú-
blicas, de nível básico e abaixo do básico para os resultados da Prova 
Brasil – Matemática 9º ano, observamos uma certa homogeneidade 
nos resultados, uma vez que grande parte das instituições de ensino 
possui grande percentual de estudantes com desempenho conside-
rado abaixo do adequado, com exceção de poucas escolas. Indepen-
dente da diferenciação por tipologia socioespacial (Superior, Médio 
ou Popular Operário), verificamos que os resultados de desempenho 
apresentados pelos estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental 
na área de Matemática indicam uma grande concentração de alunos 
que não atingiram a proficiência considerada adequada para a série, 
pois a grande maioria das escolas apresenta porcentagem superior a 
66% de seus alunos com desempenho equivalente aos níveis básico ou 
abaixo do básico.

Contudo, é preciso considerar que na porção da cidade classifica-
da como tipologia Superior, estão concentradas igualmente as famílias 
que matriculam os filhos em escolas privadas, que não foram incluídas 
na análise, pois não há informações de desempenho dos estudantes 
para essas instituições. 

A tipologia socioespacial agrega um conjunto de fatores que bus-
cam retratar a distribuição da população no território. A divisão do 
território de acordo com a tipologia socioespacial identifica certo grau 
de segregação interna da cidade, que pode ser verificado também na 
distribuição de oportunidades educacionais. As escolas situadas nas 
regiões de tipologia 1, classificada como Superior, possuem percen-
tual médio de estudantes com baixo desempenho menor do que o 
conjunto das escolas que se situam nas regiões de tipologia 2 (Médio) 
e 3 (Popular Operário).

Constatamos que há um número mais elevado de escolas públicas 
na região de tipologia 2, tanto para as séries iniciais quanto para as 
séries finais do ensino fundamental. São 96 escolas que oferecem as 
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séries finais e participaram da Prova Brasil em 2011, concentrando o 
maior número de escolas públicas da cidade. 

Figura 9.2 - Escolas por desempenho básico e abaixo do básico no 9º ano 
Matemática, por tipologia socioespacial - Curitiba

A abrangência geográfica da tipologia 1 é a menor delas e coinci-
de com a região onde há mais famílias que optam por matricular seus 
filhos em escolas privadas, de acordo com os dados do Censo Popu-
lacional (IBGE, 2010). Há 36 escolas públicas nesse território. Já na 
região caracterizada como de tipologia 3, há 26 escolas.

Ao mesmo tempo, as regionais do CIC, Pinheirinho, Bairro Novo, 
Boqueirão e Cajuru (inseridas total ou parcialmente na área classifica-
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da como de tipologia Popular Operário) concentram 67% dos analfa-
betos de Curitiba (19.900 pessoas), ressaltando que apenas 1,7% da 
população do município é analfabeta enquanto a média da Região Sul 
do Brasil é 4,9%. Ainda que o percentual de adultos analfabetos seja 
menor na cidade do que na região do país em que se encontra, verifi-
camos uma alta concentração em determinadas áreas da cidade, o que 
corrobora a hipótese de uma desigualdade de oportunidades atrelada 
à distribuição desigual de condições de vida.

Além da relação entre localização das escolas e tipologia, há ou-
tras variáveis que podem nos ajudar a analisar essa distribuição he-
terogênea e desigual de desempenho escolar dos estudantes entre as 
escolas públicas observadas. 

O Quadro 9.2 apresenta correlações entre o nível socioeconômi-
co8 das famílias, a tipologia socioespacial9, a dimensão 3 (Condições 
Habitacionais) que compõe o índice de bem-estar urbano (IBEU)10 e o 
próprio índice, por área de ponderação, e o percentual de estudantes 
que obteve desempenho equivalente aos níveis básico e abaixo do bá-
sico nas diferentes escolas das redes públicas de ensino na cidade de 
Curitiba, em Língua Portuguesa e Matemática ao final do 5º e 9º ano 
do ensino fundamental, na Prova Brasil de 2011.

Das quatro variáveis selecionadas, o nível socioeconômico das 
famílias que compõem a população atendida pelas escolas é a que 
possui correlação mais forte com o percentual de estudantes com de-

8 O índice de NSE utilizado para esta análise foi construído por José Francisco Soares 
e Maria Tereza Gonzaga Alves (GAME/UFMG) a partir dos dados sobre escolaridade, 
ocupação e renda das famílias dos estudantes de escolas públicas brasileiras que 
responderam o questionário vinculado à Prova Brasil de 2011. Disponível em: http://
www.qedu.org.br/, acessado em outubro/2013.
9 Conforme Capítulo 1 desta obra.
10 “O IBEU procura avaliar a dimensão urbana do bem-estar usufruído pelos cidadãos 
brasileiros promovido pelo mercado, via o consumo mercantil, e pelos serviços sociais 
prestados pelo Estado. Tal dimensão está relacionada com as condições coletivas de 
vida promovidas pelo ambiente construído da cidade, nas escalas da habitação e da 
sua vizinhança próxima, e pelos equipamentos e serviços urbanos. [...] O IBEU contém 
cinco dimensões: mobilidade urbana; condições ambientais urbanas; condições 
habitacionais urbanas; atendimento de serviços coletivos urbanos; infraestrutura 
urbana. [...] A dimensão de condições habitacionais urbanas (D3), foi compreendida 
por quatro indicadores: aglomerado subnormal, densidade domiciliar, densidade 
morador/banheiro e material das paredes dos domicílios. Os indicadores dessa 
dimensão foram selecionados a partir da compreensão das condições dos domicílios, 
bem como de suas características, que podem favorecer direta ou indiretamente o 
bem-estar urbano.” (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013, p.7 e 20).
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sempenho abaixo do adequado. Este resultado pode ser considerado 
esperado, uma vez que a literatura na área de educação11 indica que o 
nível socioeconômico (NSE) tem grande impacto sobre as avaliações 
de desempenho escolar. 

Quadro 9.2 - Correlações entre NSE, Tipologia Socioespacial, Dimensão 3 do 
IBEU, IBEU e percentual de estudantes com desempenho abaixo do adequado 

na Prova Brasil de 2011

Observamos que as correlações entre NSE e o percentual de es-
tudantes com desempenho abaixo do adequado são todas negativas, 
pois quanto maior o nível socioeconômico, menor é o percentual de 
estudantes com desempenho inadequado. O sentido negativo da cor-
relação indica que enquanto uma das variáveis aumenta (NSE), a outra 
tende a ser reduzida (percentual de estudantes com desempenho nos 
níveis básico e abaixo do básico).

A correlação entre desempenho e as variáveis que estão mais dire-
tamente ligadas ao território é mais fraca, mas se mantém importante, 
sendo mais forte nos anos finais do ensino fundamental do que nos 
anos iniciais. Optamos por inserir na análise o Índice de Bem-Estar 
Urbano e apenas a Dimensão 3, pois há indícios de que as condições 
habitacionais apresentam impacto sobre o desempenho escolar, tendo 
em vista que as condições de moradia, sobretudo adensamento por 
dormitório, podem interferir, por exemplo, na qualidade do espaço 
disponível para que o estudante realize suas tarefas de casa. De fato, a 
Dimensão 3 apresenta coeficientes de correlação mais fortes do que o 
IBEU em todas as situações analisadas.

Foi possível localizar as escolas públicas em relação à distância 

11 Entre outros: Soares (2004); Albernaz; Ferreira; Franco (2002); Cesar; Soares (2001).
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que se encontram dos aglomerados subnormais (AGSN)12 identifica-
dos pelo IBGE no Censo Populacional de 2010. Verificamos que não 
há estabelecimentos de ensino a menos de 500 metros de aglomerados 
subnormais na área da cidade de Curitiba identificada como de tipo-
logia superior. Já nas áreas de tipo médio e Popular Operário encon-
tram-se escolas a pequena distância ou inseridas nas regiões de AGSN.

A Figura 9.3 apresenta a distribuição dos estabelecimentos de en-
sino de acordo com o nível socioeconômico médio dos estudantes, 
considerando a divisão do território conforme a tipologia socioespa-
cial e a distância dos aglomerados subnormais. A observação dessa 
distribuição demonstra que há concentração das escolas que atendem 
a estudantes cujas famílias possuem NSE mais alto em instituições que 
se situam na região identificada como tipologia Superior, ao mesmo 
tempo em que se verifica concentração de escolas que atendem a fa-
mílias com NSE mais baixo na região de tipologia Popular Operário.

Mas também é possível identificar a existência de escolas próximas 
umas das outras cujas famílias atendidas possuem NSE bastante diferen-
ciado. Essa proximidade espacial entre instituições que atendem a famí-
lias de nível socioeconômico distintos pode ser resultante da existência 
de AGSN na vizinhança, mas também pode ser resultante de estratégias 
de seleção de estudantes pelas escolas. É possível, portanto, inferir que 
à segregação espacial somam-se outras estratégias de segregação que 
podem ser adotadas pelas próprias instituições de ensino.

O grupo de escolas que se encontram nessas regiões identificadas 
como AGSN ou a distâncias de até 100m, o equivalente a uma quadra, 
possui percentual médio de estudantes nas faixas de desempenho bá-
sico e abaixo do básico bastante acima da média das demais escolas do 
município, como indica o Gráfico 9.11. Além de um percentual maior 
de estudantes que não atingiu proficiência estabelecida como adequa-
da para o 5º ano, verifica-se que há maior concentração em torno da 
média, o que pode indicar certa homogeneização dessas instituições. 
Como a distribuição da matrícula no município é realizada a partir de 
procedimentos georrefereciados, a fim de garantir vagas em escolas 
próximas da residência dos estudantes, é possível que isso explique a 

12 O aglomerado subnormal é o conjunto constituído por 51 ou mais unidades 
habitacionais caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo menos uma 
das seguintes características: irregularidade das vias de circulação e do tamanho e 
forma dos lotes e/ou carência de serviços públicos essenciais (coleta de lixo, rede de 
esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública) (IBGE, 2011).
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concentração de estudantes com NSE mais baixo e desempenho ten-
dencialmente menor nos estabelecimentos de ensino que se situam em 
áreas próximas de AGSN.

Figura 9.3 - Curitiba: escolas por nível socioeconômico dos estudantes, por 
tipologia socioespacial, considerando os AGSN - Curitiba

As escolas que se encontram mais distantes de aglomerados sub-
normais possuem percentual menor de estudantes com proficiência 
inadequada e há uma diversidade muito maior de situações, inclusive 
com uma instituição municipal que se destaca das demais pelo peque-
no percentual de estudantes nessa condição. É possível supor que estas 
escolas possuem uma composição mais heterogênea, em relação às 
características socioeconômicas dos estudantes. 
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Gráfico 9.11 - Percentual médio de estudantes com desempenho abaixo do 
adequado em Matemática, 5º ano do ensino fundamental de acordo com a 

distância entre escola e AGSN, Prova Brasil 2011 - Curitiba

Os dados apresentados indicam que as desigualdades escolares ob-
servadas no município de Curitiba estão associadas à segregação residen-
cial. A fim de averiguar em que medida há impacto das características de 
território sobre as características das escolas, aplicamos modelos de aná-
lise hierárquica, considerando dois níveis: 1. escola; e 2. área de pondera-
ção. Como a regressão linear multinível exige que os bancos não possuam 
dados ausentes, foi necessário retirar alguns casos do banco de dados. Ao 
todo, trabalhamos com 202 escolas de 5º ano do Ensino Fundamental e 
155 instituições de 9º ano. Foram excluídas sete escolas de 5º ano e quatro 
de 9º ano, o que não comprometeu a validade das análise realizadas.

Algumas das variáveis inicialmente selecionadas para compor a 
análise foram retiradas por não apresentarem significação estatística, 
ou por apresentarem medidas de aspectos semelhantes da realidade, 
o que poderia enviesar os resultados das regressões. Este último, por 
exemplo, é o caso da variável que indica o nível socioeconômico das fa-
mílias que têm seus filhos na escola, pois optamos por utilizar a variá-
vel que indica o percentual de pais com escolaridade considerada alta, 
igual ou superior ao ensino médio completo. Dessa forma, optamos 
por apresentar todas as variáveis testadas no Quadro 9.3, mesmo que 
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elas não tenham sido utilizadas nos modelos de regressão apresenta-
dos na sequência do texto. 

Quadro 9.3 - Descrição das variáveis testadas nas análises
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O Quadro 9.4 apresenta as estatísticas descritivas para as variá-
veis construídas e selecionadas para compor o nível 1, considerando 
as escolas que oferecem os anos iniciais do Ensino Fundamental. Os 
dados do quadro indicam o número de casos considerados na análise, 
a média e o desvio padrão para cada variável, além do valor mínimo e 
máximo apurado. 

Quadro 9.4 - Nível 1: Estatísticas descritivas para a análise das escolas de 5º 
ano do ensino fundamental - Curitiba - 2011

O Quadro 9.5 apresenta as estatísticas descritivas para as variá-
veis de nível 2, por área de ponderação, de acordo com as definições 
do IBGE no Censo Populacional de 2010. Foram consideradas para a 
análise 53 das 55 áreas da cidade de Curitiba. Dessas, 12 foram catego-
rizadas como de tipologia superior, 32 como Médio e 9 como Popular 
Operário. Estas são as únicas variáveis dicotômicas utilizadas na análi-
se, por isso não possuem valores de média e desvio padrão. 

Quadro 9.5 - Nível 2: Estatísticas descritivas para a análise das áreas de 
ponderação pelas quais se distribuem as escolas de 5º ano do ensino 

fundamental - Curitiba - 2011

O Quadro 9.6 apresenta de forma resumida os resultados dos mo-
delos lineares hierárquicos aplicados, considerando apenas os efeitos 
fixos e as variáveis que se mostraram mais robustas para análise. Fo-
ram desenvolvidos quatro modelos, dois para estimar o impacto das 
variáveis explicativas sobre o percentual de estudantes de 5º ano do 
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Ensino Fundamental com desempenho correspondente aos níveis bá-
sico e abaixo do básico em Língua Portuguesa e dois para Matemática. 

Quadro 9.6 - Resumo dos modelos hierárquicos lineares aplicados, 5º ano do 
ensino fundamental - 2011

 O modelo 1, tanto em Português quanto em Matemática, foi pro-
duzido apenas com as variáveis de nível 2, deixando vazias as variáveis 
de nível 1. Este procedimento é realizado a fim de verificar a pertinên-
cia de trabalhar com os dois níveis sugeridos. É possível observar que 
o modelo vazio estima que entre 13% e 18% da variação do percentual 
de estudantes com proficiência abaixo do nível adequado (variável de-
pendente) pode ser atribuída ao nível 2, ou seja, às características do 
território em que as escolas estão localizadas, sendo que, para Língua 
Portuguesa, estima-se que o percentual da variação atribuída ao nível 
2 fica entre 14% e 18% e para Matemática o percentual da variação 
atribuída ao território fica entre 13% e 15%. Portanto, consideramos 
que estes dados confirmam a pertinência da continuidade da análise 
em dois níveis.

Quando as demais variáveis explicativas são adicionadas aos 
modelos, o percentual da variação atribuível à tipologia socioespa-
cial diminui, pois é possível que parte da explicação fique diluída 
entre outras variáveis, mas se mantém relevante e significativo. As 
variáveis de território têm maior poder explicativo para o desempe-
nho na Prova de Língua Portuguesa do que para o de Matemática. 
Os dados indicam que a escola estar situada numa área classificada 
como Médio aumenta em 7% o percentual de estudantes com de-
sempenho abaixo do adequado em Português, em comparação com 
a área classificada como Superior. E estar em uma área Popular 
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Operário aumenta em 9,8%, também em comparação com a área 
Superior.

Das variáveis de nível 1, para Língua Portuguesa, verificamos 
que a cada ponto de variação para maior no indicador de problemas 
enfrentados pela escola, o percentual de estudantes com proficiência 
abaixo do adequado aumenta em 2,59%, lembrando que esta variável 
contínua varia de -1.55 a 2.26. A situação de atraso escolar, quando 
os estudantes possuem dois anos ou mais de defasagem entre a série/
ano que cursam e a idade considerada adequada para a série, também 
contribui para explicar o aumento percentual dos estudantes sem pro-
ficiência adequada.

Verificamos também que a média de anos de experiência dos pro-
fessores que atuam nas escolas, o percentual de docentes que apresen-
ta a expectativa de que os estudantes cheguem à Educação Superior e 
o percentual de pais que possuem no mínimo o Ensino Médio comple-
to impactam inversamente sobre o percentual de estudantes nos níveis 
básico e abaixo do básico. O sinal negativo do coeficiente de regressão 
indica que enquanto estas variáveis aumentam de valor, o percentual 
retrocede. 

Uma comparação entre os resultados da análise para a Prova de 
Língua Portuguesa e Matemática indica que as variáveis de nível 2, de 
território, possuem maior poder explicativo para a área de Português 
e as variáveis de nível 1, escolares, possuem maior poder explicativo 
para a área de Matemática. A literatura consolidada na área de educa-
ção (SOARES, 2004) indica que o desempenho dos estudantes em Ma-
temática sofre maior influência das características das instituições de 
ensino do que o desempenho em Língua Portuguesa e, inversamente, 
o desempenho em Português é mais influenciado pelas características 
das famílias e do território do que em Matemática. 

Para a área de Matemática, verificamos que cada aumento de 1 
ponto na média de tempo de experiência dos docentes que trabalham 
nas escolas avaliadas leva à redução do percentual de estudantes com 
desempenho abaixo do adequado em 3%. O percentual de docentes 
com altas expectativas em relação à trajetória acadêmica dos estudan-
tes foi a única variável significativa para Língua Portuguesa que não se 
manteve significativa em Matemática. 

O Índice de Condições Materiais da Escola (ICME) não se mos-
trou significativo para nenhuma das áreas analisadas. É possível que 
isso se deva à pouca variação do índice, quando considerado um único 
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município e uma única rede de ensino, pois o atendimento aos anos 
iniciais do Ensino Fundamental é feito totalmente pela rede municipal 
da cidade de Curitiba.

O segundo conjunto de análises construídas refere-se aos anos 
finais do Ensino Fundamental. O Quadro 9.7 apresenta as estatísticas 
descritivas para o novo conjunto de escolas a serem analisadas, indi-
cando número de casos, média e desvio padrão, valores mínimos e 
máximos por variável que compõe o nível 1 da análise. 

Quadro 9.7 - Nível 1: Estatísticas descritivas para a análise das escolas de  
9º ano do ensino fundamental - Curitiba - 2011

Há uma quantidade menor de estabelecimentos de ensino que 
atendem aos anos finais do Ensino Fundamental do que os anos ini-
ciais; são 155 contra 202. A maior parte dessas instituições pertence 
à rede estadual de ensino, somente 11 pertencem à rede municipal e 
uma é mantida pelo governo federal. As escolas que oferecem os anos 
finais do Ensino Fundamental tendem a ter um porte maior do que as 
que oferecem os anos iniciais, ou seja, cada estabelecimento atende a 
um número maior de estudantes.

A comparação entre as estatísticas descritivas das instituições 
de primeiro e segundo segmento do Ensino Fundamental nos leva 
a destacar que, nos anos finais, a média do percentual de estudantes 
que não atingiram o desempenho adequado nas avaliações externas 
é maior do que nos anos iniciais, ficando acima de 65% nas duas 
áreas avaliadas. Em Matemática a média é de 81% dos estudantes. 
O percentual de estudantes com dois ou mais anos de defasagem 
entre a idade e a série que frequenta também é mais elevado nos 
anos finais. É preciso considerar que o atraso escolar é cumulativo, 
então seria esperado que o percentual fosse maior nas séries finais, 
mas o índice é quase três vezes maior do que nas séries iniciais. Ao 
mesmo tempo, a média de experiência docente e o percentual de 
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professores que acreditam que seus alunos vão cursar a Educação 
Superior são menores.

Quadro 9.8 - Nível 2: Estatísticas descritivas para a análise das áreas de 
ponderação pelas quais se distribuem as escolas de 9º ano do ensino 

fundamental - Curitiba - 2011

Em relação às estatísticas descritivas para as variáveis de nível 2, 
por área de ponderação, o Quadro 9.8 apresenta informações que in-
dicam a manutenção do número de casos, média e desvio padrão em 
relação à análise construída para os anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal. Das 55 áreas de ponderação existentes na cidade de Curitiba, 53 
foram consideradas para a realização da análise.

O Quadro 9.9 apresenta o resumo dos modelos hierárquicos apli-
cados para a análise dos dados relativos ao 9º ano do Ensino Fun-
damental. Seguimos as mesmas rotinas utilizadas para a análise das 
escolas de 5º ano, já apresentadas. O modelo 1 (vazio em relação às va-
riáveis de nível 1) indicou a pertinência de introdução dos dois níveis 
tanto para Língua Portuguesa quanto para Matemática. 

Quadro 9.9 - Resumo dos modelos hierárquicos lineares aplicados,  
9º ano do ensino fundamental - 2011
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De maneira geral, podemos afirmar que também para o caso do 9º 
ano as variáveis de território possuem maior poder explicativo para o 
desempenho dos estudantes em Língua Portuguesa e as variáveis escola-
res possuem maior poder explicativo para os resultados de Matemática. 

Para as duas matérias, o percentual de estudantes com desempe-
nho abaixo do adequado tende a ser maior nas áreas de ponderação 
classificadas como Médio e Popular Operário do que nas áreas clas-
sificadas como Superior. Das variáveis consideradas para o nível das 
escolas, tanto os problemas de funcionamento percebidos nas institui-
ções quanto o percentual de estudantes em situação de atraso escolar 
contribuem para a explicação do aumento do percentual de estudantes 
com proficiência abaixo do adequado.

Já o percentual de docentes com altas expectativas em relação 
aos estudantes e o percentual de pais com escolaridade considerada 
alta contribuem para explicar a redução do percentual de estudantes 
com desempenho considerado inadequado para a série. Isso pode ser 
verificado pelo sinal negativo do coeficiente de regressão. As variáveis 
relacionadas ao Índice de Condições Materiais das Escolas (ICME) e 
ao tempo de experiência dos docentes não se mostraram significativas 
e, portanto, foram retiradas da regressão. 

3. Considerações finais

A diferenciação e segmentação são características marcantes em 
relação às oportunidades educacionais na RMC e em Curitiba, indi-
cando a desigualdade da distribuição das oportunidades educacionais 
no território. 

Em relação ao acesso, os maiores déficits encontram-se na educa-
ção infantil e no ensino médio. Entretanto, é importante destacar que 
apesar das determinações legais ainda há municípios onde crianças de 
6 anos e de 7 a 14 anos não frequentam a escola. Em relação à perma-
nência, os indicadores de repetência e abandono são tendencialmente 
maiores da segunda fase do ensino fundamental.

Há uma tendência de concentração de IDEBs mais altos nos mu-
nicípios mais integrados ao polo. Por outro lado, há maior heteroge-
neidade entre os municípios da ACP Curitiba. Em relação à Curitiba, 
os piores indicadores estão em escolas que ofertam a segunda fase do 
ensino fundamental, predominantemente da rede estadual de ensino, 
confirmando os dados nacionais.
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A variável relativa ao nível socioeconômico dos alunos tem for-
te poder explicativo. Observa-se, além disso, significativa correspon-
dência entre desempenho na Prova Brasil e condições habitacionais 
e tipologia das áreas de ponderação. Nas tipologias Médio e Popular 
Operário concentra-se a maior porcentagem de alunos com desempe-
nho insatisfatório. Há evidente segregação residencial que explica as 
desigualdades, estando as escolas com pior desempenho médio próxi-
mas dos aglomerados subnormais.

Em relação aos fatores intraescolares que afetam o desempenho 
na Prova Brasil, particularmente no 9° ano, contatou-se que a experi-
ência e a expectativa dos docentes de que os estudantes cheguem ao 
nível superior são variáveis com grande impacto sobre o percentual 
de estudantes com desempenho abaixo do considerado adequado. 
Consideramos que será importante testar a variável ICME (SCHNEI-
DER, 2010) em outras condições de análise, pois a separação entre as 
escolas que ofertam os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental 
coincide com a separação entre escolas que compõem a rede munici-
pal e a rede estadual de ensino, tendo em vista a divisão de compe-
tências característica do sistema estadual de ensino do Paraná. Esta 
separação pode ter gerado uma condição de similitude entre os esta-
belecimentos de cada rede, reduzindo um possível caráter explicativo 
em condições mais heterogêneas. Assim, avaliamos que uma compa-
ração entre municípios distintos pode evidenciar melhor o peso das 
condições materiais das escolas sobre a explicação do desempenho 
dos estudantes.

Além da divisão de competências, a política de acesso às esco-
las públicas municipais e estaduais prevê que os estudantes sejam 
matriculados nas escolas próximas de suas residências, o que pode 
contribuir para o poder explicativo das variáveis de território. Fal-
tam estudos que nos ajudem a pensar o caso da cidade de Curitiba 
em relação às escolhas das famílias, aos procedimentos de busca 
de escolas fora da região de moradia e possibilidades de matrícula 
independente da política de georreferenciamento das escolas e re-
sidências. 

Há que considerar, ainda, que não foi possível efetivar uma análi-
se com três níveis, que incluísse o nível do estudante, além dos níveis 
de território e estabelecimento de ensino. É muito provável que as 
explicações devidas às características dos estudantes sejam, na análise 
aqui apresentada, atribuídas a outros aspectos correlacionados.
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Dessa forma, entendemos que este estudo exploratório permi-
tiu uma aproximação interessante para a reflexão sobre a distribuição 
das oportunidades educacionais e a organização social do território, 
abrindo novos horizontes de análise e indicando a necessidade de con-
tinuidade e aprofundamento das pesquisas nessa área. Consideramos 
que as reflexões apresentadas apontam novas perspectivas para o es-
tudo de políticas educacionais. Os resultados encontrados sugerem a 
necessidade de ampliar o estudo para abranger todos os municípios da 
Região Metropolitana de Curitiba. 
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Capítulo 10

Organização social do território e 
mobilidade urbana

Paulo Roberto Delgado
Anael Cintra
Rosa Moura

Resumo: Movimentos pendulares da população (deslocamentos da pop-
ulação para trabalho e(ou) estudo em município que não o de residência) têm 
relevante importância como referenciais na formulação de políticas públicas 
urbanas, pois são reveladores da extensão do fenômeno urbano no território. 
Neste capítulo, esses movimentos são analisados no âmbito da RM de Curi-
tiba, onde incidem em maior concentração, relativamente às outras aglom-
erações urbanas do Paraná, e multidirecionalidade de fluxos. Internamente a 
essa região, são analisados volumes e direções, trocas com o município-polo 
e perfil das pessoas ocupadas que realizam deslocamento pendular (com-
posição por sexo e idade, rendimento médio por tipo de fluxo, condição da 
ocupação e setor de atividade) e a relação da mobilidade dos ocupados com 
a tipologia socioespacial das unidades espaciais intrametropolitanas (áreas de 
ponderação da amostra, definidas pelo IBGE).

Palavras-chave: Deslocamentos pendulares, comutação, mobilidade 
pendular, mobilidade para trabalho, mobilidade para estudo.

Abstract: Commuting flows (population movements to and from a place 
of work or study in a municipality in which the commuter does not live) play 
an important role in the formulation of urban public policy as they reveal the 
extent of the urban phenomenon in a territory. This chapter analyzes these 
flows in the context of the Curitiba Metropolitan Region, where they are both 
more concentrated and occur in a greater variety of directions than in other 
urban conglomerations in Paraná. Within this metropolitan region we ana-
lyze volumes, directions, exchanges with the core municipality, the profile of 
commuters in employment (breakdown by gender and age, mean income per 
flow type, employment category and job sector) and the relationship between 
the mobility of those in employment and the socio-spatial typology of intra-
metropolitan spatial units (sample weighting areas defined by the IBGE).

Keywords: Commuting trips, commuting, commuting mobility for work 
and study.
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Movimentos pendulares da população correspondem, neste capí-
tulo, aos deslocamentos da população para trabalho e(ou) estudo em 
município que não o de residência, e devem ser considerados referen-
ciais obrigatórios na formulação de políticas públicas urbanas, especial-
mente de transporte, circulação, moradia e uso do solo. São analisados 
a partir das informações do Censo Demográfico de 2000 e 2010, com-
preendendo fluxos de entrada e saída dos municípios, em matrizes de 
origem/destino. Enfatizam-se os volumes de pessoas que realizam esses 
deslocamentos, tanto no recorte territorial do município quanto da Re-
gião Metropolitana de Curitiba (RMC); as proporções das pessoas que 
se deslocam em relação ao total das pessoas que estudam e(ou) traba-
lham nos respectivos municípios; e destacam-se os municípios evasores 
e receptores. Os movimentos são caracterizados segundo atributos pes-
soais (sexo e idade), setor de atividade, posição na ocupação e faixas de 
renda de todos os trabalhos, tendo por base uma tipologia dos fluxos 
que considera o local de residência e da ocupação (polo/periferia) e 
a direção do fluxo (polo/periferia, periferia/periferia, periferia/polo). 
A importância da mobilidade pendular é avaliada, também, segundo a 
organização social do território da região metropolitana. 

A principal questão que busca responder é: qual o perfil das pes-
soas que realizam movimentos pendulares para trabalho em municí-
pio que não o de residência na RMC? Para tanto, sumariza as princi-
pais características desses movimentos, de forma comparativa entre 
as pessoas que deixam o município e as que permanecem nele para o 
exercício das atividades. Considerando a elevada proporção de fluxos 
para trabalho sobre o total dos deslocamentos pendulares, esses se 
tornaram o objeto temático da análise. 

Embora as pessoas também se desloquem para outros municípios 
por diferentes motivos (compras, lazer e cultura, atendimento médico-
-hospitalar, entre outros), a regularidade e o volume dos fluxos para tra-
balho e(ou) estudo tornam o conhecimento deste tipo de movimento 
fundamental para identificar os distintos papeis desempenhados pelos 
municípios, seja pela concentração de atividades geradoras de opções 
de trabalho ou da oferta mais qualificada de serviços de educação, seja 
ainda pela condição de “cidade dormitório” aos trabalhadores em ou-
tro município. É fundamental também para caracterizar os processos 
de expansão territorial de centros e de aglomerações urbanas.

Nesse sentido, vale salientar que mesmo tendo como recorte de 
análise o território da Região Metropolitana de Curitiba, e reconhe-
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cendo que a mobilidade pendular, em geral, está relacionada a deslo-
camentos cotidianos, foram considerados neste capítulo todos os des-
locamentos para trabalho ou estudo de pessoas que moram na RMC, 
inclusive para outras regiões paranaenses, outros estados ou países. 
Tal opção se justifica, pois é na leitura dos movimentos em sua am-
plitude que é possível identificar novos vetores de comutação extra-
metropolitanos, como é exemplo a configuração do arranjo espacial 
urbano-regional que articula a RM de Curitiba ao litoral paranaense, à 
aglomeração de Ponta Grossa e a aglomerações catarinenses, como a 
de Joinville, entre outros municípios não aglomerados. Se no momen-
to os impactos desses movimentos sobre as dinâmicas metropolitanas 
são menos expressivos que a mobilidade da porção mais próxima ao 
núcleo metropolitano, eles apontam novas dinâmicas de expansão, as-
sim como tendências que alteram o restrito padrão de crescimento 
centro-periferia, assinalando para unidades espaciais mais complexas 
e descontínuas, porém mais articuladas, conectadas e nas quais o ur-
bano e o regional se hibridizam.

1. A importância da mobilidade pendular

As informações sobre esse tipo de deslocamento vêm sendo ob-
jeto de análise pela literatura especializada. Moura, Castello Branco e 
Firkowski (2006), que resgataram experiências de análise dos movimen-
tos pendulares realizadas por autores da geografia e da demografia, 
afirmam que esse tipo de mobilidade é revelador da extensão do fenô-
meno urbano no território, com seu dimensionamento e mapeamento 
constituindo-se em ferramentas fundamentais à delimitação de grandes 
áreas urbanas – aglomerações e outros arranjos espaciais. Além disso, 
como se observa no capítulo 11 deste livro, esse tipo de movimento vem 
adquirindo crescente visibilidade nas grandes cidades, dada sua asso-
ciação com demandas por transporte e vias de circulação, incidindo de 
maneira decisiva no funcionamento cotidiano e na projeção estratégica 
das cidades, tanto para pessoas como para empresas e instituições. 

Admitem ainda que, além de oferecer um referencial imprescin-
dível para políticas de mobilidade e trabalho, os deslocamentos pen-
dulares tornam evidentes os subespaços mais integrados à dinâmica 
metropolitana (ou da aglomeração urbana); os menos dotados de ca-
pacidade de reter populações com atividades empregadoras (evaso-
res), mas que servem de território para moradia dos que se deslocam; 
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os subcentros receptores de trabalhadores e(ou) estudantes; e, pelas 
direções de fluxos, as relações que se estabelecem entre os vários mu-
nicípios no interior dos aglomerados. 

Informações sobre movimentos pendulares também são emprega-
das para identificar as chamadas “cidades-dormitório”, caracterizadas, 
segundo Ojima et al. (2010), pela situação típica de possuírem uma 
elevada proporção de pessoas que não trabalham no município onde 
residem. Mais que isso, como salientam os autores, essas informações 
permitem traçar o perfil socioeconômico dessas pessoas.

A análise dos movimentos de deslocamento domicílio/trabalho 
permite também responder a questões fundamentais, relativas à ex-
pansão da conurbação entre cidades, a padrões urbanos de configura-
ções mono ou policêntricas, às interações entre o núcleo metropolita-
no e o entorno imediato, e entre este e outras cidades das imediações, 
conforme Gilli (2002). 

Alguns autores dedicam-se às relações entre a mobilidade e a or-
ganização do território, como Halleux (2001), que analisa o papel da 
mobilidade nas mudanças intraurbanas, particularmente na transição 
periurbana, induzida pelos deslocamentos por meio do automóvel. 

Outros autores exploram a mobilidade como expressão da se-
gregação, como Rodríguez (2008), que considera haver, nos desloca-
mentos diários, uma segregação da localização dos postos de trabalho 
(maior distância relativa dos pobres aos postos de trabalho), da mobi-
lidade (deslocamentos mais custosos) e do uso do território público 
(residência ou local de trabalho em zonas desservidas da cidade). Tal 
segregação pode se dar pela desconexão cotidiana ou pelo não com-
partilhamento, entre os grupos socioeconômicos, de espaços de traba-
lho, rotas ou trajetórias, e locais de encontro na cidade – tema também 
que será explorado em detalhe no capítulo 11. 

Pereira e Herrero (2009, p.14) também admitem seletividade na 
distribuição espacial das residências e nos postos de trabalho, quanto 
ao perfil socioeconômico da população que vai ocupá-los. Daí, “a con-
dição necessária para um deslocamento pendular poderia se constituir 
no descompasso da distribuição espacial entre residências e postos de 
trabalho que apresentam a mesma seletividade”. 

A utilização de dados dos movimentos pendulares na identificação 
de aglomerações urbanas, dada sua função como medida de integra-
ção entre cidades – ou entre porções do que, de fato, se constitui uma 
única cidade –, pode ser observada nos estudos pioneiros de regiões 
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metropolitanas e outras unidades aglomeradas no Brasil (GALVÃO et 
al., 1969; DAVIDOVICH e LIMA, 1975), assim como em estudos mais 
recentes, como Configuração Atual e Tendências da Rede Urbana do 
Brasil (IPEA, 2002) e Regiões de Influência das Cidades – REGIC 2007 
(IBGE, 2008); também são usados em metodologias internacionais, a 
exemplo da definição das zonas metropolitanas, no México (CONA-
PO, 2007), em estudos da União Europeia sobre regiões e áreas metro-
politanas (METREX, 2013) e em critérios de identificação de unidades 
metropolitanas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OECD, 2012).

2. Movimentos pendulares no Paraná

As informações dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 de-
monstram que houve, no Paraná, um aumento expressivo dos deslo-
camentos da população para trabalho e(ou) estudo em município que 
não o de residência em todas as mesorregiões do Estado, com eleva-
ção do número de municípios de origem ou de destino1 – os fluxos 
de saída para trabalho e estudo, em 2010, são registrados em todos 
os municípios paranaenses (CINTRA; DELGADO; MOURA, 2012a). 
Esse aumento também se deu nas proporções relativas ao total de pes-
soas que trabalham e estudam nos municípios, demonstrando uma in-
tensificação da mobilidade associada ao mercado de trabalho estadual 
e ao acesso escolar. 

O perfil das pessoas que se deslocam também mudou, sinalizando 
alterações no comportamento da população paranaense, com maior 
inserção das faixas mais idosas nas dinâmicas socioeconômicas. Da 
mesma forma, mais municípios tornaram-se receptores de fluxos, espe-
cialmente para estudo, e as aglomerações passaram a apresentar maior 
complexidade nas direções dos fluxos, com mais destinos, e expan-
são nas origens, demarcando manchas estendidas, assim como novas 
aglomerações no Estado. Entre 2000 e 2010, no Paraná elevou-se de 

1 Todo deslocamento tem uma origem (ótica das saídas) e um destino (ótica das 
entradas); em unidades territoriais fechadas, a quantidade de saídas e entradas seria 
igual; como as unidades espaciais são abertas, essa igualdade não se verifica, devido 
aos fluxos estabelecidos com outras unidades da federação ou países. No presente 
texto, privilegiou-se a ótica das saídas, ou seja, considerou-se apenas o movimento 
de pessoas que residem nas RMs e que buscam outro município para trabalhar (na 
própria RM, em outro município do Estado, País ou Exterior).
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478.650 para 933.276 o número de pessoas que se deslocavam do mu-
nicípio de residência para trabalho e(ou) estudo em outro município 
(Tabela 10.1). Desse, 357.603 pessoas se deslocavam para trabalho, 
em 2000, passando, em 2010, para 690.081; outras 121.046 pessoas 
se deslocavam para estudo, passando, em 2010, para 243.195 pessoas. 
Nos dois casos, o aumento relativo foi próximo a 100%, bem superior 
ao verificado para a população, no Paraná, que estuda (9,7%) e que 
trabalha (30,9%), indicando que a mobilidade pendular vem se cons-
tituindo numa via relevante para o acesso à escola e ao trabalho. No 
período, manteve-se elevado o peso dos deslocamentos para trabalho, 
aproximando-se, nos dois anos, de ¾ do total de deslocamentos. 

Tabela 10.1 - Deslocamentos para estudo e trabalho - Paraná - 2010

Os deslocamentos concentram-se nas RMs de Curitiba, Londrina 
e Maringá, que totalizam mais de 60% do total de fluxos do Estado. 
Embora tenha se verificado um incremento de 266.421 pessoas no to-
tal dos deslocamentos nas RMs, essa concentração, entre 2000 e 2010, 
decresceu em termos relativos (-3,9 pontos percentuais), o que aponta 
para uma intensificação dos deslocamentos entre outros municípios 
paranaenses. 

Esse aumento entre os municípios das demais regiões do Estado 
interioranos fica mais nítido ao se observar que entre 2000 e 2010, no 
conjunto das três RMs, houve crescimento no contingente de pessoas 
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que frequentam escola ou que estão ocupadas; entretanto, houve de-
créscimo na participação dos fluxos das RMs para estudo, de 56,2% 
do total de fluxos do Estado, em 2000, para 51% em 2010; e de 70,2% 
do total dos fluxos para trabalho, para 66,9%, nos mesmos períodos 
(Tabela 10.2). Esse decréscimo relativo foi mais intenso na RM de Curi-
tiba; mesmo assim, em 2010, ela respondia, no Estado, por 36,4% e 
48,9% dos fluxos para, respectivamente, estudo e trabalho em outro 
município que não o de residência.

Tabela 10.2 - Participação no total do Estado da população residente que 
frequenta escola e ocupada e dos deslocamentos para estudo e trabalho - 

Paraná - 2000/2010

3. Deslocamentos pendulares na RMC

Em 2010, na Região Metropolitana de Curitiba, 2,7 milhões de 
pessoas estudavam e(ou) trabalhavam, das quais 15,9% (426.342 pesso-
as) se deslocavam para outro município para realizar essas atividades 
(Tabela 10.3). O principal motivo para deslocamento está no trabalho: 
79 em cada 100 deslocamentos. 

A maior parcela dos deslocamentos (74,5%) envolve pessoas resi-
dentes em municípios da Área de Concentração de População (ACP),2 
seguida pelos moradores do polo, que respondem por 19,9% do total 
dos fluxos da RMC; quando se consideram os municípios individuali-

2 Ver delimitação desta unidade no Capítulo 1. Curitiba, como polo metropolitano, foi 
diferenciada na apresentação dos dados.
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zados, Curitiba apresenta o maior número de pessoas que se deslocam 
para outro município, quer para estudo, quer para trabalho, e consti-
tui-se, também, no principal receptor dos fluxos de saídas dos outros 
municípios da região.

Tabela 10.3 - Número de pessoas que trabalham e (ou) estudam e realizam 
movimento pendular - RMC - 2010

Apesar da relevância dos fluxos relacionados ao município polo, 
importa verificar o significado da mobilidade pendular para o conjunto 
de pessoas que estudam e(ou) trabalham nas diversas porções da região, 
o qual pode ser observado por meio da taxa de mobilidade pendular3. 
O primeiro aspecto que pode ser destacado é que este tipo de mobi-
lidade é mais relevante para o acesso ao mercado de trabalho; 20,1% 
das pessoas ocupadas na RMC, em 2010, necessitavam se deslocar para 
outro município (Gráfico 10.1). Para estudo, a taxa era de 8,9%.

3 A taxa de mobilidade pendular expressa a parcela de um segmento populacional que 
se desloca para outro município para trabalhar e(ou) estudar; no presente do texto, 
a taxa é calculada para as pessoas que estudam e que trabalham, sendo expressa pela 
proporção de pessoas que se desloca em cada grupo.
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Gráfico 10.1 - Taxa de mobilidade pendular - RMC - 2010

São os moradores da ACP que apresentam maior dependência 
desse tipo de mobilidade, particularmente para o acesso ao trabalho, 
uma vez que 40,7% dos ocupados desses municípios trabalham em mu-
nicípio diferente do de residência. Dos 13 municípios que compõem a 
ACP, exclusive o polo, oito apresentam taxas de mobilidade para o tra-
balho superiores a essa: Almirante Tamandaré, Campina Grande do 
Sul, Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais 
e Piraquara. A espacialização dos fluxos permite perceber, adicional-
mente, que, tanto em relação ao tamanho como em relação ao número 
de vetores de trocas, as porções leste e norte concentram os fluxos da 
RMC (Figura 10.1). Araucária e São José dos Pinhais destacam-se por 
receberem os maiores fluxos com origem no município-polo, mas São 
José dos Pinhais se diferencia por receber, também, fluxos relevantes 
de outros municípios, que lhe dão a condição de segunda centralidade 
na RMC, relativamente a este tipo de mobilidade.

Apesar de os municípios não incluídos na ACP terem pouca ex-
pressão em termos de volume, a sua taxa de mobilidade supera à do 
polo (ver Tabela 10.3 e Gráfico 10.1). Balsa Nova e Contenda se des-
tacam, neste grupo, por taxas elevadas tanto para estudo como para 
trabalho; para esta última finalidade, destacam-se, também, Bocaíuva 
do Sul e Mandirituba. Como pode se observar na Figura 10.1, esses 
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quatro municípios são os únicos a apresentarem fluxos envolvendo 
mais de 1 mil pessoas, direcionados para a ACP, indicativo de que eles 
poderão se configurar em novos vetores de expansão física da aglome-
ração. O município de Rio Negro particulariza-se por apresentar, den-
tre os municípios fora da ACP, o maior volume de saídas para trabalho 
e estudo, associado à sua articulação numa aglomeração interestadual, 
com trocas relevantes com o município de Mafra, em Santa Catarina.

Figura 10.1 - Principais fluxos pendulares para estudo e (ou)  
trabalho - RMC - 2010

Em outro recorte de análise, a comparação entre as classes de 
tamanho de fluxos – soma das entradas e saídas – e as proporções 
de pessoas que se deslocam para trabalho e(ou) estudo em relação 
ao total de pessoas do município que trabalham e estudam revela a 
intensidade da mobilidade na ACP e as diferentes situações de des-
locamentos na RMC (Figura 10.2). Curitiba, com o maior volume de 
fluxos, tem uma proporção de deslocamentos pequena relativamente 
à sua população de estudantes e trabalhadores, mas não insignificante, 
de 24,6%, com o predomínio das entradas. Alguns municípios com 
pequenos volumes de fluxos têm elevadas proporções de deslocamen-
tos, como Balsa Nova, Campo Magro e Itaperuçu. Outro conjunto de 
municípios em condição peculiar é o daqueles com volumes e pro-
porções relativamente elevados de deslocamentos, tal como sucede 
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com Colombo e Pinhais. De modo geral, a proporção elevada é uma 
manifestação da menor oferta de oportunidades de trabalho e estudo 
aos próprios residentes do município. Municípios nessas condições 
formam um desenho circular no entorno de Curitiba, o qual sinaliza 
uma complementariedade intermunicipal de oferta de atividades de 
trabalho e educacionais, e de demanda a essas atividades, uma nítida 
disjunção entre elas e a residência, possíveis de se concretizarem pela 
elevada mobilidade interna à própria ACP. Outra vez evidenciam-se 
municípios com proporções elevadas de deslocamentos no entorno 
externo à ACP, apontando seus vetores de expansão, casos de Balsa 
Nova, Contenda e Bocaiúva do Sul. 

Figura 10.2 - Número de entradas e saídas pendulares e percentual 
relativamente ao total de pessoas que estudam e (ou) trabalham  

no município - RMC - 2010
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4. As trocas pendulares com o município-polo

Ao serem comparadas as informações de 2010 com as referentes 
a 2000, observa-se um aumento absoluto dos fluxos em Curitiba, par-
ticularmente de saída para trabalho e(ou) estudo em outro município 
da RMC; enquanto as entradas se ampliaram em cerca de 55%, as 
saídas tiveram incremento relativo de aproximadamente 165% (Tabela 
10.4). Esse crescimento dos fluxos de saída revela um fenômeno im-
portante, que é o fortalecimento de municípios do entorno de Curiti-
ba, que se qualificam em termos de ofertas de trabalho ou opções de 
estudo, passando a exercer atratividade para a população residente 
nesse município.

Tabela 10.4 - Deslocamentos para trabalho e (ou) estudo - Curitiba - 2000/2010

De um modo geral, as trocas estabelecidas pelo município-polo 
são realizadas com outros municípios da própria região metropoli-
tana. Essa relação é particularmente aplicável às entradas; em 2010, 
das entradas para estudo, 76,9% são de pessoas residentes na RMC, 
percentual que se eleva para 91,8% quando o motivo é o trabalho 
(Gráfico 10.2). Em relação às saídas, chama atenção o pequeno per-
centual (27,3%) dos residentes em Curitiba que se deslocam para 
municípios da RMC, predominando os fluxos para o interior do  
Estado. 

Cintra, Delgado e Moura (2012b) destacaram que, no perío-
do 2000/2010, houve um importante aumento dos deslocamentos, 
relacionando Curitiba e municípios de outros estados, particular-
mente São Paulo e Santa Catarina. Embora este tipo de troca seja 
numericamente maior quando o motivo do deslocamento é o tra-
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balho (15,8 mil pessoas, entre entradas e saídas), sua importância 
em termos relativos é maior nos fluxos para estudo: 35,9% dos re-
sidentes em Curitiba que saem para estudar dirigem-se a outros es-
tados; 12,5% das entradas para estudo, em Curitiba, vêm de outros 
estados.

Gráfico 10.2 - Trocas entre Curitiba e demais municípios da RMC - 2010

Os principais contribuintes da RMC com fluxos para Curitiba em 
2010 são os 13 municípios da ACP, além de Mandirituba e Bocaiúva do 
Sul, todos com mais de mil pessoas (Tabela 10.5). De Colombo entra o 
maior número de pessoas (60.236), de São José dos Pinhais, Pinhais e 
de Almirante Tamandaré entram mais de 30 mil. Fazenda Rio Grande, 
Piraquara, Campo Largo e Araucária contribuem com fluxos entre 10 
e 20 mil pessoas. 

Os dados apontam para um fortalecimento da dinâmica intra-
metropolitana, pois aumenta o número de pessoas que se deslo-
cam, assim como o número de municípios que enviam mais de mil 
pessoas para o polo (Figura 10.3). Nesse caso, passam a se inserir 
municípios situados fora da ACP, o que sugere expansão física da  
aglomeração. 
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Tabela 10.5 - Número de deslocamentos para estudo e trabalho relacionados 
ao polo, segundo municípios da RMC - 2010
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Figura 10.3 - Movimento pendular - Principais fluxos de entrada em  
Curitiba - RMC - 2000/2010

Figura 10.4 - Movimento pendular - Principais fluxos de saída de  
Curitiba - RMC - 2000/2010

Quanto aos fluxos de saída de Curitiba, as mudanças foram mais 
contundentes, mais que dobrando na última década (ver Tabela 10.4). 
Em números absolutos, 53.915 pessoas deixam Curitiba para estudo 
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e(ou) trabalho em outros municípios da RMC. Os municípios que mais 
recebem fluxos procedentes de Curitiba correspondem a São José dos 
Pinhais e Araucária, com respectivamente 19.408 e 11.632 pessoas, Pi-
nhais, com 7.819, e Colombo, com 4.651 pessoas (ver Tabela 10.5; Fi-
gura 10.4). Em 2000, apenas quatro municípios do entorno da capital 
recebiam fluxos de mais de mil pessoas procedentes de Curitiba, total 
que se amplia, em 2010, para nove, todos localizados na ACP.

Observa-se, com esse comportamento, que houve uma ampliação de 
opções de trabalho e estudo em municípios da RMC (particularmente 
da ACP), retirando de Curitiba a primazia dessas ofertas, qualificando 
funcionalmente o núcleo urbano central da aglomeração metropolitana, 
agora ampliado, e dotando-o de atividades atrativas à população do polo.

5. Perfil das pessoas ocupadas que realizam 
deslocamento pendular

Como mencionado anteriormente, 79% das pessoas que se deslo-
cam para outro município o fazem para trabalhar. A RM de Curitiba 
possuía, em 2010, aproximadamente 1,7 milhões de ocupados, com 
20,1% destes trabalhando em outro município; os demais ocupados 
residem e trabalham no mesmo município, sendo 52,4% no polo e 
27,6% em municípios da periferia (Tabela 10.6).

Tabela 10.6 - Número e participação percentual de ocupados residentes em 
municípios da RMC, segundo tipo de fluxo pendular - 2010
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Na RMC, a maioria dos deslocamentos destina-se ao polo, mas é 
importante destacar que os dois tipos de fluxos dirigidos para municí-
pios periféricos4 (poloàperiferia e periferiaàperiferia) reúnem 91,2 
mil pessoas, representando 27% do total de pessoas com deslocamen-
to. Há outro conjunto menor de ocupados que trabalham em “vários 
municípios”, podendo-se supor, pelas características de suas ativida-
des – como, por exemplo, aquelas ligadas à construção civil ou aos 
serviços de apoio à produção – que parcela expressiva deles se desloca 
no próprio aglomerado metropolitano. 

Diante dessa diversificação dos fluxos intrametropolitanos, esbo-
çou-se um perfil dos ocupados considerando os diversos destinos no 
território metropolitano.

5.1. Sexo e idade
Do total de ocupados na RMC, 55,2% são do sexo masculino e 

essa maior participação de homens se acentua entre os ocupados que 
trabalham em município diferente do de residência. A participação 
mais equilibrada por sexo se dá entre os residentes e ocupados no polo 
(Tabela 10.7). 

Tabela 10.7 - Distribuição dos fluxos pendulares, por sexo,  
segundo tipo de fluxo - RMC - 2010

São majoritariamente masculinos – superiores a 75% – os flu-
xos para vários municípios, tanto a partir do polo quanto dos pe-
riféricos, assim como os que se destinam a outras UFs ou países. 

4 São considerados “periféricos” todos os municípios da RM, exceto o polo.
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Outros fluxos contabilizam proporções elevadas do sexo masculino 
– de 60% a 75% –, casos dos que residem no polo ou na periferia 
e trabalham em município periférico da própria RM; ou em outro 
município do Paraná, fora da RM. Ficam abaixo de 60%, porém 
com predomínio masculino, os fluxos de residentes de municípios 
periféricos que se ocupam nos polos; destaque-se que a maior pre-
sença feminina neste tipo de fluxo associa-se em boa medida ao 
trabalho doméstico, conforme será apontado no item relacionado 
ao tipo de atividades.

Os jovens (até 24 anos) representam 19,8% dos ocupados na RMC, 
mas essa participação é ligeiramente superior entre os jovens residentes 
em municípios periféricos, para os diversos fluxos com origem nesses 
municípios, fato que pode estar associado ao perfil etário mais jovem 
das populações residentes na periferia metropolitana (Tabela 10.8). 

A população entre 25 e 39 anos representa 40,7% do total de ocu-
pados, participação que se acentua principalmente nos fluxos dirigi-
dos para municípios periféricos (polo à periferia e periferia à peri-
feria). Os mais idosos (40 anos e mais) estão sobrerrepresentados nos 
deslocamentos para “vários municípios” e para “fora da RM” (interior 
do Paraná ou outras UFs/País).

Tabela 10.8 - Distribuição dos fluxos pendulares, por faixa etária,  
segundo tipo de fluxo - RMC - 2010

Em síntese, mais homens se deslocam para o trabalho e, no caso 
dos deslocamentos femininos, esses se dão fundamentalmente no sen-
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tido periferia/polo. O grupo etário de 25 a 39 anos é o que concentra 
a maior parcela de pessoas que realizam movimento pendular, porém 
sua taxa de mobilidade pendular é praticamente igual à do grupo 
de jovens com 16 a 24 anos de idade – de cada 100 ocupados nestes 
grupos, 22 se deslocam para trabalhar em outro município (Gráfico 
10.3). As faixas etárias mais jovens se deslocam em maior proporção 
dos municípios periféricos para o polo ou outro periférico, fato que 
pode estar associado ao perfil mais jovem das populações residentes 
nesses municípios, além da falta de oportunidades de trabalho nos 
seus municípios de residência. Por fim, os idosos têm maior peso em 
movimentos para fora das RMs, inclusive para outras UFs/País, e nos 
fluxos relacionados ao trabalho em vários municípios.

Gráfico 10.3 - Taxa de mobilidade pendular, segundo grupo etário  
e sexo - RMC - 2010

5.2. Rendimento médio por tipo de fluxo
A principal faixa de rendimentos é a de 1 a 3 salários mínimos 

(s.m.), independentemente do tipo de deslocamento; mais de 60% dos 
ocupados têm rendimento do trabalho nesta faixa. Apesar deste pre-
domínio, há algumas diferenças na distribuição por faixa de renda 
quando se consideram os tipos de deslocamento.

Pessoas com maior rendimento (considerando as duas faixas de 
renda acima de 5 salários) destacam-se em quatro tipos de fluxos: do 
polo para outro município da RM; do polo para vários municípios; e 
nos dois fluxos com saídas para fora da RM – para outro município do 
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Estado e para outra UF/País. Na RM de Curitiba, a participação deste 
grupo de maior renda, nessas modalidades de deslocamento, varia de 
29,9% a 46,4% dos ocupados (Tabela 10.9).

Tabela 10.9 - Classes de rendimento do trabalho, segundo tipo  
de fluxo pendular - RMC - 2010

Entre os residentes em municípios periféricos, as pessoas com 
rendimentos mais elevados só têm participação expressiva em um tipo 
de fluxo: aquele no qual as pessoas se deslocam para vários municí-
pios. Como já mencionado anteriormente, independente do local de 
moradia, as pessoas com trabalho em vários municípios parecem con-
formar um grupo bem específico de ocupados.

Outro aspecto que chama atenção é a participação reduzida de 
trabalhadores sem rendimento ou abaixo de um salário mínimo nos 
deslocamentos intermunicipais. Essas duas condições de renda repre-
sentam 11,9% na RMC, mas em nenhum dos fluxos pendulares sua 
participação excede a 8%. Na realidade, pessoas com essa condição de 
renda têm maior peso entre os ocupados que trabalham no próprio 
município de residência, seja este o polo, seja outro município da RM.

Essa menor mobilidade dos ocupados de menor rendimento é 
confirmada ao serem observadas as taxas de mobilidade por faixa de 
renda (Gráfico 10.4). Destaque-se que quando se consideram os ocupa-
dos residentes no polo metropolitano, verifica-se um padrão em que a 
taxa se eleva conforme aumenta a faixa de renda. Entre os residentes 
nos municípios periféricos, a taxa aumenta até a faixa de 1 a 3 salários, 
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atingindo um patamar que se mantém nas faixas superiores de renda. 
Adicionalmente, verifica-se que para todas as faixas de renda, as taxas 
de mobilidade são maiores para os residentes nas periferias, atingindo 
valores próximos a 40%.

Gráfico 10.4 - Taxas de mobilidade pendular, segundo faixas de renda do 
trabalho e local de residência - RMC - 2010

5.3. Condição da ocupação e setor de atividade
Os trabalhadores com carteira assinada correspondem a 58,2% 

do total de ocupados, reunindo 977,9 mil trabalhadores. A segunda 
categoria é a dos trabalhadores por conta própria, que reúne aproxi-
madamente 20% dos ocupados da RMC (Tabela 10.10). 

Essa distribuição se altera substancialmente quando se analisam 
os tipos de fluxos. Os trabalhadores com carteira assinada têm sua par-
ticipação ampliada nos deslocamentos pendulares que se dão dentro 
da RMC, independente do local de residência. Na RMC, a participação 
desses trabalhadores nos movimentos intrametropolitanos é superior 
a 70% nos três tipos de deslocamento (polo à periferia; periferia à 
polo e periferia à periferia). 

Em relação aos fluxos para vários municípios, são os trabalhado-
res por conta própria que se destacam, chegando a mais de 45% entre 
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os residentes em município da periferia que trabalham em vários mu-
nicípios. Empregadores, embora com peso menor, têm neste tipo de 
fluxo sua participação mais acentuada. 

Os assalariados com carteira assinada constituem a única posição 
na ocupação com taxa de mobilidade (24,7%) acima da verificada para 
o total de ocupados (Tabela 10.11). Por outro lado, os trabalhadores 
não remunerados e na produção para o próprio consumo apresentam 
taxas reduzidas de mobilidade, inferior a 5%.

Tabela 10.10 - Distribuição percentual dos ocupados segundo tipo de fluxo 
pendular e posição na ocupação - RMC - 2010

Quatro agrupamentos de atividades são os principais demandantes 
de trabalhadores: o comércio, a indústria de transformação e, no setor de 
serviços, as atividades de apoio à produção – transportes, comunicação, 
financeiros, engenharia, informática, dentre outros – e as de natureza pú-
blica – administração, educação, saúde e serviços sociais (Tabela 10.12).

Os serviços de apoio à produção têm participação expressiva 
(19,3%) na RMC e estão fortemente representados nos fluxos direcio-
nados a vários municípios, tanto por residentes com origem no polo 
quanto nos periféricos. Eles também se destacam naqueles fluxos com 
origem na RM para outros municípios do estado ou outra UF/País. Esse 
desempenho deve decorrer da própria natureza de muitas atividades 
que compõem esse agrupamento, relacionado ao atendimento de em-
presas, em locais diversos. Essa característica também se aplica a algu-
mas atividades do comércio, que têm importante peso neste tipo de 
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fluxo. Ainda em relação ao comércio, esta é a segunda atividade para 
aqueles que moram e trabalham no polo. Os serviços de natureza públi-
ca superam 20% dos ocupados nos fluxos dos que deixam municípios 
da RMC para exercer atividade em outros municípios do Paraná.

Tabela 10.11 - Taxa de mobilidade pendular, segundo posição na ocupação e 
setor de atividade - RMC - 2010

A indústria de transformação tem as maiores proporções nos flu-
xos destinados a municípios periféricos, tanto naqueles com origem 
no polo como naqueles oriundos de outros municípios periféricos. A 
indústria, nesses dois tipos de fluxos, representa quase 1/3 dos ocupa-
dos que trabalham em municípios periféricos. Além disso, a indústria 
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de transformação é o agrupamento com o maior número de ocupados 
entre aqueles que residem e trabalham no mesmo município, nas pe-
riferias metropolitanas.

Tabela 10.12 - Distribuição percentual dos ocupados, segundo tipo de fluxo 
pendular e setor de atividade - RMC - 2010

Há três agrupamentos – agricultura, indústria da construção e 
serviços domésticos – que têm em comum o fato de a maior parcela 
de seus trabalhadores residir em municípios periféricos. Cada um des-
ses agrupamentos representa entre 4% e 8% do total dos ocupados na 
RMC e os fluxos em que são relevantes têm origem nesses municípios. 
O que os diferencia é que a participação dos serviços domésticos se 
mostra elevada apenas no fluxo periferia/polo; a agricultura se desta-
ca nos fluxos para o interior do Estado ou dentre aqueles que residem 
e trabalham no mesmo município da periferia; a construção civil se 
destaca nos fluxos para o interior do Estado ou para vários municípios, 
neste caso muito provavelmente no âmbito da própria RMC.

Quando se avalia a taxa de mobilidade pendular por agrupamen-
to de atividades, verifica-se que a menor mobilidade se dá para os ocu-
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pados na agropecuária (6,5%) e as taxas mais elevadas relacionam-se à 
construção civil (26,6%) e aos serviços domésticos (27,3%).

6. Mobilidade dos ocupados e tipologia socioespacial 

O perfil traçado tem por referência alguns atributos pessoais e al-
gumas características da ocupação das pessoas, os quais já permitiram 
verificar importantes diferenças sociais associadas à mobilidade pen-
dular no território metropolitano. Porém, mais que resultado desses 
atributos ou características, essas diferenças relacionam-se aos proces-
sos de organização social do território metropolitano, como expressão 
“da relação entre os diferentes agentes e classes sociais que estabelecem 
proximidades ou distanciamentos uns em relação aos outros no espaço 
geográfico por decorrência da proximidade ou distância existente no 
espaço social” (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013). 

Para propiciar a apreensão desses processos nas regiões metropo-
litanas brasileiras, o Observatório das Metrópoles desenvolveu uma 
metodologia para a análise, em espaços urbanos, dos fenômenos de 
diferenciação, segmentação e segregação socioterritorial e sua relação 
com as desigualdades e as interações sociais. Esta metodologia com-
preende o desenvolvimento de dois instrumentos de análise: um siste-
ma de classificação sócio-ocupacional que permite uma aproximação 
com a estratificação social das regiões metropolitanas e uma tipologia 
socioespacial que procura apreender a distribuição dos grupos sociais 
no espaço metropolitano, a partir da aplicação de técnicas de análise 
multivariada (fatorial por correspondência e cluster) ao perfil sócio-
-ocupacional dos ocupados residentes nas diversas unidades espaciais 
intrametropolitanas. Para esta análise são utilizados dados do Censo 
Demográfico em um nível de desagregação inferior ao município, 
sempre que o tamanho da amostra municipal o permita; unidades es-
tas chamadas de “áreas de ponderação” e que constituem agregados 
de setores censitários. O objetivo da tipologia é, pois, identificar áre-
as com certa homogeneidade em termos de sua composição social e 
a denominação de cada tipo socioespacial relaciona-se às categorias 
sócio-ocupacionais que se sobressaem em cada conjunto homogêneo 
de áreas5.

5 Sobre a tipologia socioespacial como instrumento de aproximação empírica à or-
ganização social do território, ver RIBEIRO; RIBEIRO (2013); sua aplicação à RMC 
corresponde ao conteúdo do capítulo 4, deste livro.
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Como pode ser observado, valendo-se da tipologia socioespa-
cial definida para a RMC, nas áreas de tipo superior, todas localiza-
das no município-polo, as taxas de mobilidade pendular situam-se 
próximas a 10% (Gráfico 10.5). Entre as unidades de tipo médio 
é possível diferenciar duas situações: as unidades localizadas em 
Curitiba têm taxas similares às observadas no tipo superior; aque-
las em outros municípios apresentam taxas mais elevadas, dentre 
as quais duas unidades, no município de Pinhais, apresentam taxas 
superiores a 40%.

Gráfico 10.5 - Taxa de mobilidade pendular entre as unidades 
intramunicipais, segundo tipologia socioespacial - RMC - 2010

O tipo popular reúne a maior parcela (42%) das unidades intra-
municipais da RMC. Como se observa no Gráfico 10.5, neste tipo ve-
rifica-se a maior amplitude, com taxas variando entre 2,9% e 74,6%. 
Entretanto, este é o tipo socioespacial com as parcelas mais elevadas 
de residentes necessitando se deslocar para outro município para tra-
balhar; tomando-se como referência o primeiro quartil, três em cada 
quatro unidades possuem taxas acima de 23,5%. Todas as unidades 
deste tipo localizadas em Curitiba têm taxas inferiores a 10%. As 13 
unidades com maiores taxas de mobilidade (acima do terceiro quartil 
– 55,3%) concentram-se nos municípios de Colombo (6 unidades) e 
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Almirante Tamandaré (3), com Piraquara, Campo Largo e Fazenda 
Rio Grande completando este grupo, com uma unidade cada.

Os outros dois tipos correspondem a unidades espaciais localiza-
das fora do município-polo, a maioria fora da ACP (15 unidades, em 
um total de 18), nas quais é relevante a participação de pessoas vin-
culadas à atividade agropecuária no conjunto dos ocupados, para as 
quais se espera uma menor taxa de mobilidade, uma vez que, em mui-
tos casos, as pessoas moram no próprio estabelecimento rural. Mesmo 
assim, o que se observa é que as unidades de tipo popular-agrícola 
apresentam taxas maiores, principalmente quando estão localizadas 
na ACP ou no seu entorno imediato, caso daquelas localizadas nos 
municípios de Rio Branco do Sul, Bocaiúva do Sul, Contenda e Man-
dirituba.

O que se depreende dessas informações é que, independente do 
tipo socioespacial, a taxa é sempre mais baixa quando a unidade se 
localiza no município-polo, o que de certo modo é esperado, dado 
que o mesmo concentra a maioria das oportunidades de trabalho na 
região. Mas observa-se, também, que há diferenças importantes rela-
cionadas à categoria social dos ocupados, com aqueles classificados 
como populares, tendendo a apresentar taxas mais elevadas de mobi-
lidade pendular. 

Sob este aspecto, é importante destacar que a dinâmica de ex-
pansão da Região Metropolitana tem se caracterizado pela seletivida-
de que marca o crescimento de Curitiba, implicando o deslocamento 
das categorias populares para fora do município-polo. É este processo 
que torna a questão da mobilidade uma das facetas das desigualda-
des sociais que marca o território metropolitano, pois morar fora do 
polo e arcar com os custos da distância passam a ser uma imposição a 
determinados grupos sociais. Se, por um lado, a mobilidade garante 
acesso a melhores oportunidades de trabalho (DELGADO; MOURA; 
CINTRA, 2013), por outro, as condições de transporte e tempo de 
deslocamento se colocam como um ônus para essa população.6

6 Há, na RMC, uma tendência recente, mas incipiente, de mudança de segmentos das 
classes média e alta para residir em municípios periféricos; neste caso, porém, o ônus 
do tempo de deslocamento é compensado por outras amenidades que caracterizam 
o padrão habitacional destes grupos sociais, ao contrário do verificado entre os 
segmentos populares.
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7. Considerações finais

Os movimentos pendulares para trabalho e estudo em município 
que não o de residência, no Paraná, avolumaram-se – em número de 
pessoas e na proporção dessas sobre o total de ocupados e estudantes 
– substancialmente durante a última década, particularmente em algu-
mas espacialidades, como as regiões metropolitanas institucionaliza-
das até a data do Censo. As regiões metropolitanas de Curitiba, Lon-
drina e Maringá totalizam mais de 60% do total de fluxos do Estado. 
Mesmo assim, apesar do incremento de pessoas em movimento nessas 
regiões, entre 2000 e 2010, houve um decréscimo em termos relativos 
na participação dessas regiões no total estadual, evidenciando uma in-
tensificação dos deslocamentos entre outros municípios paranaenses. 
De modo geral, houve um aumento da mobilidade associada à confi-
guração de mercados regionais de trabalho e motivada pela crescente 
demanda por níveis mais elevados de ensino, em particular de nível 
técnico e superior, o que aponta para a mobilidade pendular como 
uma via relevante para o acesso à escola e ao trabalho.

A RMC tem 16% de sua população que estuda e trabalha realizan-
do movimento pendular para essas atividades. O trabalho é o princi-
pal motivo do deslocamento para 79% dessas pessoas. A região apre-
senta a maior taxa de pendularidade para trabalho (20,1%) entre as 
regiões metropolitanas paranaenses, registra maior complexidade de 
fluxos, com as maiores taxas relativas aos três tipos intrametropolita-
nos – polo-periferia; periferia-polo e periferia-periferia – e com vários 
municípios realizando relevantes fluxos multidirecionais.

Os moradores da ACP respondem pelos maiores volumes de flu-
xos, distinguindo esse recorte no interior do território metropolitano. 
Porém, os municípios não inseridos na ACP, mesmo com volumes pou-
co significativos, apresentam a taxa de mobilidade superior à do polo. 
Entre eles, destacam-se alguns municípios limítrofes à ACP, como Bal-
sa Nova, Bocaiúva do Sul, Contenda e Mandirituba, cujos fluxos si-
nalizam estarem eles nos vetores de expansão física da aglomeração. 
Destaca-se ainda Rio Negro, com maior mobilidade devida à sua inser-
ção na aglomeração urbana interestadual com Mafra-SC.

É relevante a elevação de fluxos de saída de Curitiba, para traba-
lho e estudo em outro município da região metropolitana, sendo rela-
tivamente três vezes superior à elevação nos fluxos de entrada. Pode-se 
pressupor que houve maior dotação de oportunidades nos municípios 
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do entorno do polo no que concerne, fundamentalmente, à oferta de 
trabalho. Os aumentos dos fluxos de pessoas, dos municípios envolvi-
dos e a diversificação das direções dos deslocamentos apontam para o 
fortalecimento da dinâmica metropolitana na última década.

Algumas características sintetizam o perfil das pessoas que rea-
lizam movimentos pendulares na RMC. Os homens são maioria no 
mercado de trabalho da RM e essa participação se torna mais elevada 
entre aqueles que realizam deslocamentos pendulares. A participação 
masculina é inferior a 60% apenas nos fluxos de moradores da perife-
ria que trabalham no polo, devido à importância que as trabalhadoras 
domésticas têm neste tipo de movimento.

A maior parcela da população ocupada na RMC tem idade entre 25 
e 39 anos, grupo etário que apresenta, também, a maior taxa de mobi-
lidade – de cada 100 pessoas deste grupo, 21 trabalham em município 
que não o de residência. Os jovens (10 a 24 anos) têm sua participa-
ção mais relevante relacionada aos fluxos de moradores em município 
periférico que trabalham no polo ou em outro município da periferia 
metropolitana. Os idosos (40 ou mais anos) se destacam naqueles fluxos 
para município externo à RMC ou para vários municípios.

Quando se considera o rendimento dos ocupados, observa-se que 
as menores taxas de mobilidade são observadas entre os trabalhadores 
de menor renda (menos de 1 salário mínimo); de certo modo, este 
fato chama atenção para a importância que a mobilidade adquire nas 
aglomerações urbanas para o acesso a melhores oportunidades de tra-
balho. Ressalte-se, porém, que um estudo complementar desta relação 
se faz necessário, para testar até que ponto a baixa remuneração não 
está associada, também, a tipos específicos de atividades, como o tra-
balho agrícola, que ainda tem importância em vários dos municípios 
que compõem a RM.

No polo a taxa de mobilidade pendular aumenta continuamente 
conforme aumenta o rendimento do trabalho. Esta correlação positiva 
entre renda e pendularidade não se reproduz perfeitamente nos mu-
nicípios periféricos, embora valha para as periferias metropolitanas a 
observação de que os ocupados de menor rendimento apresentam as 
menores taxas de mobilidade.

Quanto à condição de ocupação, os empregados com carteira de 
trabalho assinada são o principal grupo de trabalhadores da RMC e 
sua participação se sobressai ainda mais nos fluxos de deslocamento 
intrametropolitano; ou seja, entre os fluxos para trabalho no interior 
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da RMC, mais de 2/3 são realizados por pessoas com relação forma-
lizada de trabalho. Observa-se, novamente, indicação de uma relação 
positiva entre mobilidade e melhores oportunidades de trabalho.

Três grupos de atividades – indústria de transformação, comér-
cio e serviços de apoio à produção – se destacam na absorção de mão 
de obra, sendo os serviços de apoio o maior demandante de mão de 
obra na RM de Curitiba. Este tipo de serviço se destaca nos fluxos de 
deslocamento para vários municípios e para fora da RM, o que parece 
evidenciar uma articulação produtiva para além dos limites metropo-
litanos. 

Não há muita variação nas taxas de mobilidade pendular das pes-
soas ocupadas em atividades comerciais segundo os tipos de fluxos; 
entretanto, cabe destacar que essas atividades têm sua participação 
sobrelevada no caso dos ocupados que residem e trabalham no polo 
metropolitano. 

A indústria de transformação tem um papel de destaque na perife-
ria da RMC. O principal contingente de ocupados que moram no polo 
e trabalham na periferia é ligado a esse setor produtivo. O mesmo se 
dá entre aqueles que residem na periferia e trabalham em outro muni-
cípio periférico. E ainda, esta é a principal atividade entre aqueles que 
moram e trabalham no mesmo município, na periferia metropolitana.

Por fim, há três atividades – agricultura, construção civil e ser-
viços domésticos – cujos contingentes residem, em sua maioria, nos 
municípios periféricos. Enquanto a agricultura se destaca nos fluxos 
que envolvem a própria periferia ou municípios de fora da RMC, o 
trabalho doméstico se destaca no fluxo periferia-polo e a construção 
civil apresenta um padrão mais diversificado, com deslocamentos para 
o polo, para outro município periférico e para fora da RMC.

As diferenças sociais associadas à mobilidade pendular na RMC, 
quando relacionadas aos processos de organização social do territó-
rio metropolitano, apontam que, independentemente do tipo socio-
espacial, as unidades espaciais do município-polo apresentam as me-
nores taxas de mobilidade, pela concentração da oferta de condições 
de trabalho e estudo. As unidades tipificadas como populares regis-
tram as taxas mais elevadas, o que se deve ao deslocamento dessas 
categorias populacionais para fora do município-polo, expressando 
a seletividade e a desigualdade que marcam a produção do espaço 
metropolitano. 

Conclui-se que as aglomerações urbanas/metropolitanas são, de 
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modo geral, espaços em movimento, com fluxos de pessoas e merca-
dorias em muitas direções. Entre 2000 e 2010, os dados demonstram, 
além do aumento do número de pessoas que se deslocam, o aumen-
to do número de municípios que contribuem mais significativamente 
nesses deslocamentos, cada vez situados mais distantes do polo, apon-
tando uma expansão física do aglomerado metropolitano. Esses pro-
cessos criam ou complexificam demandas para a provisão e adequação 
de infraestrutura e serviços, quer propriamente para os deslocamen-
tos (sistema viário urbano e interurbano, sistema de transporte cole-
tivo de qualidade, ágil e integrado, com tarifas compatíveis ao perfil 
dos usuários), quer para reforço das funções de recepção ou apoio aos 
familiares que permanecem (creches, escolas, postos de saúde, progra-
mas de atenção a idosos, moradia, cultura e lazer).

Tais demandas devem ser objeto de políticas mais abrangentes, 
voltadas a ampliar a dotação de outras funções urbanas, ora concen-
tradas no polo, pois, embora os fluxos medidos pelo Censo restrinjam-
-se a trabalho e estudo, o próprio IBGE, em sua publicação Regiões 
de Influência das Cidades (REGIC 2007), aponta que há uma ampla 
variedade de fluxos para acesso a serviços e comércio, entre outros, 
particularmente os mais especializados e sofisticados, que densificam 
os deslocamentos diários na Região. 

Portanto, são necessárias políticas públicas que facilitem e agili-
zem esses deslocamentos e enfrentem com soluções adequadas as con-
sequências familiares que acarretam. E também, políticas que criem 
condições a que se reverta a disjunção moradia/trabalho/estudo, que 
resultam em aglomerações com mais subcentralidades, menor assime-
trias entre os municípios e mais fluidas para a circulação de pessoas e 
mercadorias. 
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Capítulo 11

Condições materiais da mobilidade na ACP 
de Curitiba: transporte público e particular

Olga Lúcia C. de Freitas Firkowski
Dalva Natália Gomes Paese

Liria Yuri Nagamine

Resumo: No presente texto analisam-se as condições materiais para a re-
alização da mobilidade urbana na Área de Concentração de População (ACP) 
de Curitiba, com ênfase na caracterização da frota de veículos e na oferta de 
transporte público, que são analisadas à luz das dinâmicas populacional e de 
deslocamento pendular para o trabalho, no período compreendido entre os 
anos de 2002 e 2012. Para tanto, foram utilizados dados oficiais do Departa-
mento de Trânsito do Paraná (DETRAN-PR), da empresa Urbanização de Cu-
ritiba S. A. (URBS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Duas hipóteses foram motivadoras da pesquisa, respectivamente: (i) que o 
aumento da frota de veículos na ACP de Curitiba possui relação direta com 
a diminuição dos usuários do transporte público, revelando a estratégia da 
motorização particular como viabilizadora dos deslocamentos; (ii) que dada a 
incipiência da Rede Integrada de Transporte, sobretudo para os municípios 
mais distantes de Curitiba, a busca de solução para os deslocamentos se dá 
por meio da aquisição de veículos mais velhos, revelando uma seletividade 
da frota na ACP. Em um contexto em que a mobilidade tem um papel funda-
mental na economia e na vida urbana, observa-se na ACP de Curitiba, uma 
crescente tendência à motorização, enquanto o sistema de transporte público 
aparenta ser pouco atrativo e a gestão institucional não é efetivada de forma 
a favorecer a integração entre os municípios componentes.

Palavras-chave: Mobilidade, Motorização, Sistema de Transporte Públi-
co, Área de Concentração de População de Curitiba.

Abstract: We analyze urban mobility in practice in the Curitiba popula-
tion concentration area (PCA), focusing on characterization of the vehicle 
fleet and the supply of public transport, which are analyzed in the light of 
population dynamics and the dynamics of commuting for work in the period 
between the years 2002 and 2012. To this end, official data from the Paraná 
Transport Department (DETRAN-PR), the Curitiba Urbanization Company 
(URBS) and the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) were 
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used. The study was motivated by two hypotheses: (i) that the increase in size 
of the vehicle fleet in the Curitiba PCA is directly related to the fall in the 
number of public transport users, reflecting the strategy of the use of private 
motor vehicles to make trips feasible; and (ii) that given that the Integrated 
Transport Network (RIT) is in its infancy, particularly for municipalities far 
from Curitiba, people solve the transport problem by acquiring older vehi-
cles, resulting in a social selectivity that can be observed in the fleet in the 
PCA. In a context in which mobility plays a fundamental role in the economy 
and in urban life, it can be seen that there is a trend toward increasing use of 
private motor vehicles in the Curitiba PCA, while the public transport system 
appears not to attract users and institutional management does not favor in-
tegration between the municipalities involved.

Keywords: Mobility, use of private motor vehicles, public transport sys-
tem, Curitiba population concentration area.

A mobilidade de pessoas e bens (materiais e imateriais) tem se 
colocado no centro da vida contemporânea. Nas áreas urbanas os des-
locamentos são cada vez mais longos, demorados e diversos. As rela-
ções estabelecidas com a vizinhança se tornam mais tênues, os círculos 
de amizade são pautados por novos mecanismos de interação social, 
como aqueles advindos das novas tecnologias da informação e comu-
nicação.

Contudo, a despeito das novas possibilidades de comunicação e 
interação, os deslocamentos físicos são cada vez mais necessários para 
o desenrolar da vida cotidiana e da economia e estão centrados com 
grande importância nas cidades. Tal fato justifica a atenção dada neste 
texto às condições materiais da mobilidade urbana, ou seja, aos meios 
materiais para a realização de tais deslocamentos, sobretudo conside-
rando a oposição entre a baixa oferta pública de transporte e os incen-
tivos à aquisição de veículos particulares.

Dentre as várias dimensões possíveis da mobilidade urbana, no 
presente texto, a análise está restrita àquela desenvolvida pelas pes-
soas, compreendida, então, como o conjunto dos deslocamentos in-
dividuais dos cidadãos, realizados a determinada velocidade, depen-
dendo das condições materiais das vias e dos meios de transporte, e 
que possibilitam o acesso ao mercado de trabalho, aos serviços e aos 
bens. Dessa forma, a mobilidade implica a possibilidade de integrar 
múltiplos lugares, uma característica própria da vida urbana, além de 
ser indutora do sistema produtivo, geradora de oportunidades sociais, 
influenciando no grau de liberdade do cidadão em realizar escolhas e 
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participar do processo de construção e reconstrução da cidade (LÉVY, 
2001; MIRALLES, 2002; GHORRA-GOBIN, 2006).

A mobilidade tem sido uma questão recorrente nas grandes cida-
des do mundo e também no Brasil, sobretudo nas regiões metropolita-
nas, que apresentam problemas vinculados ao aumento da motorização, 
à saturação do sistema viário e dos sistemas de transporte coletivo. O 
encarecimento das tarifas e a queda da qualidade nos serviços de trans-
porte público estão entre os principais motivos que levaram milhares de 
pessoas, em muitas cidades brasileiras, a participar das manifestações 
ocorridas em junho de 2013, numa demostração clara da insatisfação da 
sociedade perante as condições ineficientes do sistema.

Os processos de globalização da economia e de metropolização 
influenciam e se viabilizam, em grande parte, por meio da alteração 
da dinâmica da mobilidade, especialmente nas maiores cidades. Ape-
sar das vantagens proporcionadas pelas tecnologias aos transportes, as 
características próprias da dinâmica urbana contemporânea resultam 
na crescente ampliação das distâncias a serem percorridas, na medida 
em que as cidades apresentam-se cada vez mais estendidas. Em decor-
rência, os deslocamentos das pessoas nas áreas urbanas não estão mais 
limitados ao percurso casa-trabalho-casa como no passado, resultando 
em movimentos bem mais complexos e diversificados e que só fazem 
crescer as demandas por circulação e transportes como uma tendência 
mundial. 

O aumento – por vezes excessivo –, do tempo de deslocamen-
to para as atividades cotidianas é encarado pelos citadinos como um 
tempo perdido, e reconhecido como deseconomia, já que esse tempo 
poderia ser utilizado em outras atividades, inclusive no próprio traba-
lho (MIRALLES, 2002).

Dupuy (1995) chama atenção para a natureza complexa dos des-
locamentos urbanos, considerando o automóvel como um dos maiores 
responsáveis pela gama e variedade de movimentos no desenrolar da 
vida cotidiana de uma grande cidade. Para o autor, o “sistema automó-
vel” cria uma nova economia e uma nova ecologia dos deslocamentos 
humanos, capaz de transformar a cidade anterior, compondo, recom-
pondo e decompondo novos territórios.

Ainda para o Autor, os principais fatores que influenciam a mo-
bilidade urbana contemporânea e, consequentemente, que explicam 
parte do crescimento da motorização e da demanda por transporte e 
circulação, são: a multimotorização, ou seja, a utilização de mais de um 
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veículo por família; a maior inserção feminina no mercado de traba-
lho; o prolongamento do tempo de estudos e a generalização da apren-
dizagem da condução, ao que se pode acrescentar, no caso do Brasil, 
os crescentes incentivos à aquisição do automóvel como estratégia de 
assegurar mercado para as indústrias automobilísticas.

O fenômeno mundial da motorização, o uso e a compra massiva 
do automóvel particular impuseram, nas cidades e na sociedade de 
modo geral, o paradigma do automóvel como fundamento da vida 
urbana. As cidades que tanto se adaptaram a esse paradigma, seja por 
meio da dotação de infraestrutura viária, seja por meio da priorização 
do uso individual do automóvel em detrimento do coletivo e de outros 
modais, agora buscam refreá-lo, por meio da proposição de políticas 
que desestimulem seu uso, dentre as quais pode-se apontar os pedá-
gios urbanos, a restrição de acesso do automóvel a certas áreas da cida-
de, os rodízios, dentre outras. As perdas econômicas da generalização 
automotiva geram crises de mobilidade, cujo horizonte mais negativo 
é apontado como “apagão urbano”, resultante da insustentabilidade 
do modelo atual (OBSERVATÓRIO, 2011). 

Como confirmação dessa perspectiva, a utilização do automóvel 
em larga escala é indicada como uma das principais causas da degra-
dação ambiental das cidades, entre outras externalidades negativas 
como: acidentes de trânsito, gerando gastos com saúde pública e per-
da de vidas; congestionamentos que consomem espaço e tempo dos 
citadinos; e ocupação irracional do espaço de forma geral.

Nas grandes cidades brasileiras, especialmente nas metrópoles, 
constata-se que as infraestruturas e os serviços de transporte público 
não têm acompanhado o aumento da demanda e carecem de qualida-
de e conforto para os usuários. As políticas públicas são efetuadas de 
modo a favorecer em demasia o transporte individual motorizado, o 
lobby automóvel-combustível continua a influenciar tais políticas e a 
motorização em massa traz efeitos ambientais preocupantes.

Além dos processos relatados anteriormente, contribuíram para 
o atual quadro de motorização, outro conjunto de políticas adotadas 
no Brasil, de caráter macroeconômico e que incentivam o consumo 
do automóvel particular, desde a preferência pela implantação de ro-
dovias, processo que se inicia partir da década de 1920 com o Plano 
Catrambi1, que repercutiu na estagnação e no abandono do sistema 

1 Plano que estabeleceu as bases da rede rodoviária brasileira, durante o governo de 
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ferroviário; as isenções fiscais para o estabelecimento das indústrias 
automobilísticas especialmente a partir da década de 1950 e, mais re-
centemente, os incentivos ao consumo de veículos por meio das cons-
tantes reduções do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), en-
tre outros. Além disso, contribuiu para o consumo do veículo particular 
a facilidade de acesso ao crédito verificado nas últimas décadas. 

A prioridade em investimentos no sistema viário em detrimento 
do transporte público reflete a ausência de políticas reativas mediante 
a “privatização” do espaço público nas cidades, que vem ocorrendo 
pela crescente utilização de áreas coletivas, seja para a circulação de 
veículos privados, seja para estacionamentos. No Brasil, essa “privati-
zação” atende aos interesses das classes médias para a qual convergem 
financiamentos e incentivos visando à promoção do automóvel e, mais 
recentemente, da motocicleta (VASCONCELLOS, 2012). 

Pode-se afirmar que os obstáculos para a organização do sistema 
de transporte, sobretudo nos países subdesenvolvidos, se intensificam 
em relação direta ao aumento da dimensão espacial do urbano em 
direção à escala metropolitana, envolvendo vários municípios e, como 
é característico no Brasil, com um grande descompasso institucional 
entre a estrutura de governança existente e a necessária. Sem uma so-
lução para tal descompasso, dificilmente os problemas da organização 
do sistema de transporte metropolitano serão solucionados, na medi-
da em que se faz mister uma gestão integrada da mobilidade em escala 
metropolitana.

Sob essa óptica, o presente texto, ao analisar o papel das condi-
ções materiais da mobilidade na ACP de Curitiba – entendida como a 
oferta pública do transporte incluindo a sua integração e as soluções 
individuais por meio do transporte particular – indica a necessidade 
de reavaliar a organização de seu sistema de transporte urbano, que já 
foi modelo reconhecido internacionalmente, sobretudo em razão de 
suas inovações técnicas, mas que, na atualidade, apresenta os mesmos 
problemas de qualquer outra cidade brasileira. Assim, acredita-se que 
as inovações técnicas não são suficientes para o enfrentamento das 
questões do transporte nas metrópoles na atualidade e, mais do que 
isso, a verdadeira inovação capaz de promover repercussões positivas 
no âmbito da mobilidade urbana deverá se apoiar em estratégias no 

Washington Luís (1926 -1930), impulsionando o designado rodoviarismo, a escolha 
por esta modalidade de transporte terrestre (BRASIL, s.d.).



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   375

campo da gestão, que são de base política e de dimensão metropoli-
tana.

A Área de Concentração da População de Curitiba (ACP)2 é o re-
corte territorial adotado no presente texto, por ser considerada mais 
adequada do ponto de vista da problemática tratada, pois prioriza os 
municípios que possuem integração e relações mais intensas entre 
si. Tal condição foi o elemento definidor considerado pelo IBGE na 
identificação das ACPs, que representam: “grandes manchas urbanas 
de ocupação contínua, caracterizadas pelo tamanho e densidade da 
população, pelo grau de urbanização e pela coesão interna da área, 
dada pelos deslocamentos da população para o trabalho ou estudo” 
(REGIC, 2007, p.11). 

Além do número e da idade da frota de veículos particulares, 
contabilizados a partir de dados do DETRAN (2002-2012), bem como 
do número de passageiros transportados pelo sistema de transporte 
público (média dos dias úteis) na Região Metropolitana de Curitiba 
(RMC), contabilizados a partir de dados da URBS (2002-2012), a di-
nâmica pendular de pessoas para o trabalho (IBGE, 2010) é um dos 
elementos analíticos do texto.

1. O crescimento da frota de veículos e a parcialidade 
da integração metropolitana

O planejamento urbano de Curitiba, implantado a partir da déca-
da de 1970, possui o sistema de transporte como um de seus pilares. 
Os eixos trinários, compostos por duas vias rápidas de ligação centro-
-bairro e bairro-centro, contendo ao centro uma canaleta exclusiva para 
o ônibus expresso (atualmente transformado em biarticulado), foram 
os grandes estruturadores da expansão urbana, em razão do que tais 
eixos foram também definidos como locais preferenciais de verticaliza-
ção e de expansão linear do centro, induzindo o uso, na parte inferior 
dos edifícios residenciais, de atividades de comércio e serviços.

Desse modo, a implantação do corredor Norte-Sul de transporte 
urbano em Curitiba, em 1974, complementado pelo corredor Leste-
-Oeste, em 1980, conformou os principais eixos de estruturação urba-
na. Esses eixos, ao provocarem uma maior valorização do solo urbano 

2 Essa área abrange 14 dos 29 municípios que compõem a Região Metropolitana de 
Curitiba.
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em suas imediações, refletiram numa seletividade espacial, pois indu-
ziram o processo de periferização e de formação de uma aglomeração 
urbana que se evidenciava à época, já ultrapassando os limites munici-
pais de Curitiba, especialmente na direção norte, sobre os municípios 
de Colombo e Almirante Tamandaré, e a leste, sobre Piraquara, Pi-
nhais3 e São José dos Pinhais. As expressivas taxas de crescimento po-
pulacional verificadas nesses municípios, na década de 1970, aos quais 
se acrescenta também Araucária, ao sul, fizeram dessa aglomeração 
urbana uma das importantes áreas de expansão populacional urbana 
no país, o que contribuiu para justificar sua inserção no âmbito das 
regiões metropolitanas criadas em 1973.

Da década de 1970 até os dias atuais, importantes modificações 
ocorreram, alterando não apenas a dinâmica econômica, como tam-
bém social e espacial da RMC, que hoje é composta por 29 municípios. 
Tais municípios não possuem, contudo, o mesmo grau de integração 
ao polo – Curitiba –, o que resulta em termos das discussões de mobili-
dade urbana, na definição de distintas escalas de análise e intervenção.

Diante da dinâmica da metropolização de Curitiba e de sua re-
lação com o traçado inicial dos eixos de transporte (restrito aos limi-
tes municipais), a progressiva transformação do sistema de transporte 
para uma rede onde se incorporaram municípios do entorno, foi um 
processo esperado. A Rede Integrada de Transporte (RIT) realiza atu-
almente a integração físico-tarifária4, somente pelo modal ônibus, en-
tre Curitiba e 13 outros municípios. Sua origem data de 1996, a partir 
da extensão da rede, antes restrita ao município de Curitiba, para os 
municípios de Almirante Tamandaré, Pinhais, São José dos Pinhais, 
Araucária, Contenda e Colombo. Posteriormente, no ano de 1998 fo-
ram incorporados os municípios de Campo Magro, Campo Largo, Bo-
caiúva do Sul, Rio Branco do Sul e Itaperuçu. Em 1999, incorporou-se 

3 Pinhais era um antigo distrito de Piraquara e desmembrou-se desse município em 
1992. 
4 As linhas que constituem a RIT são as que podem estabelecer integração físico-tarifá-
ria em terminais ou estações com o Sistema de Transporte de Curitiba. É caracterizada 
por apresentar uma hierarquia de tipos de linhas de ônibus, podendo estar vinculadas 
a um terminal ou não. As linhas vinculadas a terminais de transporte ou estações-
-tubos estabelecem uma integração físico-tarifária na qual o passageiro, pagando ape-
nas uma tarifa, pode descer de um ônibus e ingressar em outro que também esteja 
vinculado ao terminal ou estação-tubo. Os terminais e estações-tubo estão localizados 
nos municípios integrados, nas vias expressas do sistema de Bus Rapid Transit (BRT) 
e em outras importantes vias de Curitiba e municípios mais próximos. 
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o município de Piraquara, seguido de Fazenda Rio Grande, em 2000 
(URBS, 2013). Desse modo, embora ambos, ACP e RIT sejam com-
postos por 14 municípios, sua constituição interna não é a mesma, ou 
seja, enquanto Campina Grande do Sul e Quatro Barras fazem parte 
da ACP, mas não são integrados à RIT, Bocaiúva do Sul e Contenda, 
não pertencem à Área de Concentração da População, porém, fazem 
parte da RIT (Figura 11.1).

Figura 11.1 - Municípios componentes da Rede Integrada de Transporte (RIT) 
em relação à Área de Concentração da População - RMC - 2013

O número de passageiros da RIT no período compreendido entre 
2002-2012 (Gráfico 11.1) passou de 2.059.386 para 2.223.908, apresen-
tando a baixa variação evolutiva de 164.522 passageiros ao longo da 
década, com ápice em 2008, quando alcançou 2.363.964 passageiros 
transportados. Observa-se a partir de então uma pequena redução.
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Gráfico 11.1 - População, passageiros transportados pela RIT e frota de 
veículos particulares - ACP de Curitiba - 2000 a 2012

Mesmo considerando a reputação positiva de Curitiba no que se 
refere ao transporte urbano, esse cenário de baixa flexão dos passagei-
ros transportados indica que o atendimento ao número demandado 
de pessoas que dele necessitam não está equacionado. Pelo contrário, 
há fortes indicativos de que a Rede Integrada de Transportes não so-
mente se encontra muito aquém da procura quantitativa e qualitativa, 
de caráter espaço-temporal, exigida para o deslocamento das pessoas 
dentro do próprio município de Curitiba, como também não atende a 
uma crescente demanda metropolitana.

Forte argumento à afirmação anterior constitui-se no aumento da 
frota de veículos verificado nesse mesmo período de 2002 a 2012, po-
rém, para um recorte espacial um pouco diferente5. A frota de veículos 

5 O fato de a RIT e a ACP não terem o mesmo recorte espacial, representou um obs-
táculo metodológico à análise, devido à ausência de dados que pudessem demonstrar 
o número de passageiros transportados por ano para os municípios correspondentes 
a ACP. Contudo é possível considerar a relação como uma aproximação da realidade, 
que demonstra o crescimento rápido e acelerado da frota de veículos, enquanto o 
sistema de transporte público apresenta queda no número de passageiros. Dessa for-
ma, é importante ressaltar, que a relação entre os dados de passageiros e da frota são 
aproximações, inclusive pela complexidade do atual quadro de mobilidade, que não 



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   379

é aqui considerada como o somatório de automóveis, camionetas, utili-
tários, motocicletas, motonetas, triciclos e ciclomotores. De acordo com 
dados obtidos junto ao DETRAN-PR, a frota de veículos na Área de 
Concentração da População de Curitiba cresceu extraordinariamente, 
passando de 879.796 veículos em 2002 para 1.709.716 veículos em 2012 
(um aumento de 829.920 veículos), a uma taxa de crescimento 6,87% 
a.a., praticamente dobrando, em uma década (ver Gráfico 11.1). 

Em relação à frota de veículos, embora o município de Curitiba 
apresente a maior quantidade – 71% do total da ACP – com 1.034.391 
veículos, o Gráfico 11.2 demonstra que o crescimento relativo não foi 
maior nele. Enquanto em Curitiba a taxa de crescimento da frota de 
veículos foi de 5,47% a.a., em nove municípios da ACP esta se manteve 
acima de 10% a.a., chegando a 15,64% a.a. em Campo Magro, 14,53% 
a.a. em Fazenda Rio Grande, 14,43% a.a. em Piraquara, 14,03% a.a. 
em Itaperuçu, 13,41% a.a. em Almirante Tamandaré, enumerando-se 
somente os cinco maiores índices. Apesar de seu expressivo crescimen-
to relativo, demonstrando maior abrangência metropolitana no que se 
refere à aquisição de veículos, salienta-se que a frota destes cinco muni-
cípios, em termos absolutos, corresponde a somente 110.735 veículos, 
ou seja, aproximadamente 10 vezes menor que a de Curitiba. Assim, 
embora os dados indiquem uma tendência de crescimento relativo da 
frota para além do município de Curitiba, em números absolutos o 
peso de Curitiba no conjunto é inquestionável.

Da mesma forma, o índice de motorização de Curitiba que cres-
ceu de 42,93 veículos para cada 100 habitantes, em 2002, para 66,26, 
em 2012 (equivalente a um veículo para cada 1,5 habitantes), apresen-
ta-se acentuado nos demais municípios da ACP, sendo que em cinco 
deles (Pinhais, São José dos Pinhais, Araucária, Quatro Barras e Cam-
po Largo) está acima de 40, ou seja, com um veículo para cada 2,5 
habitantes no máximo6. 

permite a afirmação conclusiva de que os usuários do transporte público apenas pas-
sam a adquirir veículos particulares. Ressalta-se também que a empresa Urbanização 
de Curitiba S/A (URBS) contabilizou o número de passageiros transportados por ano 
da RIT até o ano de 2012 como um todo. O mesmo ocorre com os municípios não 
integrantes à RIT, cujos dados de passageiros transportados também foram contabi-
lizados como um todo, não permitindo o tratamento dos mesmos de acordo com o 
interesse da pesquisa: o desmembramento desses dados por município.
6 Ressalta-se que a média de habitantes por veículos é de 1,2 nos EUA; 1,7 na França e 
de 6,1 no Brasil, segundo ANFAVEA (2010), o que coloca tais municípios em posição 
de destaque no contexto nacional e internacional da motorização. 



380    Curitiba: transformações na ordem urbana

Gráfico 11.2 - Índice de motorização e taxa de crescimento dos veículos - ACP 
de Curitiba - 2002/2012

Assim, para além da problemática ocasionada pela baixa capaci-
dade de circulação e transporte, notadamente em Curitiba, os dados 
revelam a amplitude escalar da mobilidade urbana, cuja dimensão é 
indubitavelmente metropolitana. 

Em primeira análise, ressalta-se que, em Curitiba, a Rede Inte-
grada de Transportes não é universal, pois é composta a partir de um 
sistema constituído por terminais, estações-tubo e poucas linhas com 
integração temporal. Do total de 547 linhas de ônibus existentes nos 
municípios que compõem a RIT, exceto Curitiba, 143 linhas não se 
encontram integradas (Tabela 11.1). 

Cabe acrescentar a esse número, 16 linhas pertencentes aos mu-
nicípios de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, que, conforme 
visto, embora não integradas à RIT, fazem parte da ACP. Além disso, 
deve-se ressaltar que São José dos Pinhais, segundo maior município 
em termos populacionais da RMC e com elevado nível de integração à 
dinâmica da metropolização, possui somente 16% de suas linhas inte-
gradas (4 linhas de um total de 25). Desse modo, a integração da RIT 
não é plena, por tal razão representa um número expressivo de passa-
geiros que não usufruem da rede, uma vez que de acordo com sua atu-
al configuração, a troca de ônibus sem pagar outra tarifa só pode ser 
realizada nos terminais ou nas estações-tubo (ônibus linha direta e(ou) 
biarticulado). Ressalta-se que para muitos usuários da rede, deslocar-
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-se até um dos trinta terminais da RIT para realizar a integração não é 
uma tarefa simples e compensatória. 

Tabela 11.1 - Rede Integrada de Transporte: número da frota operante, 
passageiros transportados ao ano (média dos dias úteis) e linhas - RIT e fora 

da RIT - abril de 2013

Por outro lado, a integração total (realizada sem passar pelos termi-
nais), por exemplo, com a tarifa integrada ou outros mecanismos de inte-
gração como o bilhete mensal e não por viagem, poderia implicar altos 
custos operacionais. Salienta-se, contudo, que a estratégia de integração 
plena só se justifica se tomada a ACP como totalidade, pois é nessa escala 
que se realizam a maior intensidade de trocas, sendo muito pouco viável 
propor uma integração de toda a RMC com seus 29 municípios.

Entre os anos de 2000 e 2012, observou-se um crescimento de 
20,17% na média de passageiros transportados nos dias úteis, acompa-
nhado do crescimento de 11,75% da frota e de 6,93% das linhas da RIT 
(Tabela 11.2). No entanto, o crescimento da oferta e atendimento da 
RIT é questionável ao se considerar o aumento da demanda por circu-
lação e deslocamentos. Contudo, tal comparação fica prejudicada pela 
não correspondência entre os recortes espaciais da RIT e da ACP. 

A parcialidade da integração da RIT pode ser também identifica-
da na ACP, mensurando-se o crescimento do número de pessoas que 
se deslocam para outro município diariamente para o trabalho, de 
acordo com dados disponibilizados pelo IBGE em 2010, comparativa-
mente a 20007. Na ACP esse número cresceu 80%, ou seja, passou de 

7 Uma análise mais detalhada do perfil da mobilidade pendular na RMC encontra-se 
no capítulo 10.
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179.067 deslocamentos em 2000 para 321.450 em 2010 (Tabela 11.3). 
Com alto crescimento nesta categoria de pendularidade destacam-se 
os municípios de Rio Branco do Sul, com 376%, Itaperuçu, com 138%, 
Curitiba, com 133%, e Campo Magro com 118%.

Tabela 11.2 - Número de passageiros transportados, frota operante e número de 
linhas - municípios da RIT - entre 2000 e 2012

Tabela 11.3 - Número de pessoas que se deslocam para o trabalho - ACP de 
Curitiba - 2000 e 2010
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Para melhor compreensão do processo, optou-se pela espacializa-
ção do dado referente ao número de pessoas que se deslocaram com 
a finalidade de trabalhar em outro município no ano de 2010 (Tabela 
11.3), segundo o percentual de deslocamentos para cada município de 
destino. Tendo em vista a complexidade das informações, optou-se por 
representar a partir de uma subdivisão dos municípios em dois mapas: 
o primeiro, definido por aqueles cujo número total de deslocamentos é 
igual ou maior do que 10.000 (Almirante Tamandaré, Araucária, Cam-
po Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara 
e São José dos Pinhais - Figura 11.2), e o segundo, pelos municípios 
com número de deslocamentos menor do que 10.000 (Campina Grade 
do Sul, Campo Magro, Itaperuçu, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e 
demais municípios situados fora da ACP - Figura 11.3). As flechas de 
deslocamento representadas nessas figuras demonstram o percentual 
de pessoas em relação ao total de cada município, cabendo destacar o 
critério de corte utilizado com o mesmo objetivo de captar uma leitura 
mais acurada: foram considerados somente os deslocamentos efetuados 
por mais de 100 pessoas ou aqueles cujo percentual em relação ao total 
do município foi superior a 10%, o que permitiu visualizar as relações 
dos municípios de menor população com aqueles de seu entorno, em-
bora representados por números absolutos reduzidos.

A Figura 11.2 demonstra a concentração, notadamente no entor-
no direto de Curitiba, dos municípios com maior número de pesso-
as que se deslocam para o trabalho. Nove dos 14 municípios perten-
centes à ACP encontram-se nessa situação. Nesse contexto destaca-se 
Colombo como aquele com maior número de pessoas se deslocando 
(56.171 pessoas, maior do que Curitiba, com 48.999 pessoas), seguido 
de São José dos Pinhais, Almirante Tamandaré e Pinhais num segundo 
patamar com número de pessoas se deslocando situado entre 20.001e 
45.000, e Fazenda Rio Grande, Araucária e Campo Largo, em terceiro 
patamar, no intervalo de 10.001 a 20.000 pessoas.

A Figura 11.3 demonstra um segundo grupo de relações que, 
embora em menor número, traduz uma realidade de trocas pendu-
lares entre os municípios, podendo-se apreender alguns subsistemas, 
claramente determinados pela acessibilidade das rodovias que os atra-
vessam: o primeiro situa-se ao norte entre os municípios de Doutor 
Ulysses, Cerro Azul, Adrianópolis e Tunas do Paraná; o segundo, a 
sudoeste, entre os municípios da Lapa, Araucária, Contenda, Campo 
do Tenente e Rio Negro; o terceiro, ao sul, entre Quitandinha, Piên, 
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Agudos do sul, Tijucas do Sul, Mandirituba, Fazenda Rio Grande; e 
ainda um quarto, definido também ao sul por Agudos do Sul, Tijucas 
do Sul e São José dos Pinhais.

Figura 11.2 - Fluxo de pessoas dos municípios cujo número total que se 
desloca para outro município é igual ou maior do que 10.000 - RMC - 2010

Em relação ao percentual de pessoas que se deslocam para um de-
terminado município, ressalta-se a centralidade exercida por Curitiba, 
em ambos os mapas, destacando-se que, no caso dos municípios da Fi-
gura 11.2, pelo menos 85% dos mais do que 10.000 trabalhadores que 
se deslocam para o trabalho o fazem regularmente. Conclui-se tam-
bém que, embora se possa perceber como centrípeta a relação da Rede 
Integrada de Transporte em termos de sua estruturação física, é im-
portante observar na Figura 11.2 que, em contraposição a este sistema, 
estão trocas pendulares que ocorrem entre os municípios sem passar 
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por Curitiba, podendo-se identificar duas tramas: a primeira entre os 
municípios do setor norte-leste (Almirante Tamandaré, Itaperuçu, Rio 
Branco do Sul, Colombo, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul e 
Quatro Barras) e a segunda no setor leste-sul (Quatro Barras, Pinhais, 
Piraquara, São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande e Araucária). 

Figura 11.3 - Fluxo de pessoas dos municípios cujo número total que se 
desloca para outro município é menor do que 10.000 - RMC - 2010

As tramas assim identificadas demonstram que a região de influ-
ência Curitiba tem se estendido não somente pelo deslocamento da 
população em busca de trabalho e serviços no polo, mas cada vez mais 
devido a novas dinâmicas de dependência entre os municípios da ACP. 
Pondera-se, dessa forma, que o possível desenvolvimento de externa-
lidades positivas para uma efetiva integração físico-tarifária e metro-
politana, deve também considerar as relações de oportunidades em 
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rede desses subsistemas metropolitanos, em oposição à concentração 
de infraestrutura, serviços e oportunidades de emprego em Curitiba. 
É, portanto, uma questão que deve ser tratada de forma planejada e no 
âmbito metropolitano. 

2. Da dimensão institucional à perspectiva real de 
integração metropolitana

Diante do exposto, é importante salientar a dimensão institucio-
nal à qual se atrela o desafio da organização da mobilidade urbana 
na Região Metropolitana de Curitiba de modo geral e na ACP de 
Curitiba de modo particular. Deve-se salientar que, a despeito de 
sua baixa capacidade de intervenção, a única possibilidade formal de 
proposição de políticas metropolitanas se dá no âmbito da Região 
metropolitana institucionalizada, não havendo recortes menores ca-
pazes de fazê-lo. 

Assim, embora pela argumentação anterior tenha ficado clara a di-
ferenciação entre a RMC, a ACP e o alcance da RIT, a gestão da Rede 
Integrada de Transporte é realizada mediante instrumento de convênio 
celebrado entre a COMEC (esfera estadual) e a URBS (esfera municipal 
de Curitiba), de acordo com o qual o planejamento e o gerenciamen-
to dos serviços de transporte público metropolitano de passageiros na 
RMC voltaram à responsabilidade da COMEC desde 2012 (CONVÊ-
NIO B, 2012), após 16 anos do primeiro convênio firmado em 1996, 
quando o órgão delegara as atividades de planejamento e gerenciamen-
to do transporte metropolitano à URBS (CONVÊNIO A, 1996). 

No entanto, essa mudança ocorre num momento em que a ins-
tituição da coordenação da RMC encontra-se muito mais enfraque-
cida do que à época do primeiro convênio, destacando-se que este 
foi firmado, segundo justificativas apresentadas, em razão da baixa 
capacidade institucional e de recursos humanos para fazer frente à ges-
tão da mobilidade. É oportuno salientar, nesse contexto, que também 
o modelo operacional atualmente praticado pela URBS para a Rede 
Integrada de Transportes não se encontra estabelecido sobre bases 
sólidas para uma gestão metropolitana integrada. Tendo sido baseado 
na capacidade financeira das empresas de prover, em número e tipo-
logias, os veículos da frota de transporte necessários às diversas linhas 
da rede, tal organização resultou em um monopólio de atuação, nos 
últimos quase 40 anos em Curitiba, de dez empresas – hoje organiza-
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das em três consórcios –, e de 12 companhias nos demais municípios, 
integradas à rede a partir de 1996.

A equação financeira adotada de suporte a essas ações baseia-se 
na definição dos custos da integração metropolitana, sob a premissa, 
segundo o Convênio firmado entre a URBS e a COMEC em 2013, de 
que o “Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano de Passageiros 
poderá onerar o Sistema como um todo, produzindo um déficit que 
pode culminar na inviabilidade da manutenção da RIT” (CONVÊNIO 
C, 2013, item 7.1.1). Sendo assim, o Estado fica responsável por repas-
ses à URBS relativos ao “cálculo das diferenças tarifárias consideradas 
sobre as tarifas técnicas calculadas em cada sistema considerado: o 
urbano e o metropolitano” (CONVÊNIO C, 2013, item 7.1.1.1).

Cabe, dessa forma, a interpretação de que a integração metropo-
litana constitui-se em um “ônus” para o município de Curitiba, e isso 
se dá sobretudo pela subordinação administrativa ocasionada pela sua 
alta dependência ao sistema organizacional das empresas de ônibus e 
de sua frota. Assim, muito embora a atribuição de gestão possa ter sido 
retornada ao órgão a quem realmente cabe o planejamento da mobili-
dade metropolitana (COMEC), ressalta-se, em primeiro lugar, a fragili-
dade do instrumento de convênio para tal e, em segundo, que não está 
somente no campo técnico a solução para a inadequação instalada ao 
longo do tempo, caracterizada pela sua estruturação no campo político.

Entretanto, somente a participação efetiva do poder público e na 
escala territorial adequada será capaz de instalar a verdadeira gover-
nança no âmbito do transporte metropolitano, assegurando os diver-
sos princípios norteadores para a mobilidade estabelecida pela insti-
tuição recente da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Fede-
ral n.º 12.587, 2010), dentre os quais se destacam: o desenvolvimento 
sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 
a equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; efi-
ciência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 
urbano; e segurança nos deslocamentos das pessoas. Em contraparti-
da, as empresas visam “a lucratividade e ao retorno dos investimentos, 
que pode afetar diretamente na queda dos indicadores de avaliação do 
serviço se o sistema não for bem administrado” (PEDROSO E NETO, 
2013, p.198).

De acordo com o citado Convênio, cabe também à COMEC, “ar-
ticular com os municípios integrantes da Região Metropolitana de 
Curitiba ações resultantes do planejamento dos serviços de transporte 
coletivo e buscar a viabilização das estruturas necessárias ao aprimo-
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ramento da expansão do sistema”. A Lei de Consórcios Públicos (Lei 
Federal n.º 11.107/2005) constitui-se em uma das saídas para a recons-
trução de um arranjo institucional específico para a gestão da mobili-
dade metropolitana, que pode auxiliar a integrar de modo efetivo os 
municípios a partir do estabelecimento de um novo modelo de gestão, 
mais democrático e mais metropolitano, de forma a obter maior trans-
parência sobre as necessidades reais dos municípios e cidadãos.

Segundo Lévy (2000), em geral, as soluções técnicas escolhidas 
para promover melhorias de mobilidade restringem-se ao tratamento 
dos problemas na dimensão pontual dos congestionamentos, e não 
priorizando a lógica dos transportes na escala das aglomerações. Ainda 
de acordo com Lévy (2000), isso reflete o problema institucional da falta 
de uma instância competente pela área urbana, nesse caso, dos aglome-
rados, e que não existe interesse dos governos nesta abrangência, pois a 
sua lógica de dominação é preferencialmente a de fragmentação.

Esse tipo de intervenção técnica apontada por Lévy (2001) pode 
ser constatada também em Curitiba, onde a a discussão sobre o me-
trô, por exemplo, deveria ser vista a partir da perspectiva de um 
sistema metropolitano de transporte, sob pena de não serem asse-
guradas áreas para a infraestruturação básica necessária ao conjun-
to metropolitano, situação agravada pelo fato de que os municípios 
da ACP mantiveram-se afastados desse debate. Da mesma forma, a 
transferência do tráfego de cargas da Rodovia BR-116 para o Con-
torno Leste, inserindo, assim, definitivamente à malha intraurbana 
de Curitiba, o trecho rodoviário que a atravessava de norte a sul, 
transformando-o nas avenidas Gov. Ney Braga e Gov. José Richa, 
conhecidas como Linha Verde, possui uma estratégia de utilização 
com projetos elaborados, segundo o modelo da falta de diálogo ou 
de um planejamento integrado entre os municípios metropolitanos 
afetados por este importante corredor, prevalecendo os interesses de 
Curitiba. As mudanças estabelecidas pelo zoneamento municipal de 
Curitiba em 2000 e os projetos e investimentos em obras neste corre-
dor, em vias de se tornar um importante eixo de transporte urbano 
municipal, foram fatores suficientes para transformá-la em grande 
vetor de indução da produção imobiliária8.

No caso da Linha Verde, muito embora as diretrizes tenham sido 

8 Destaca-se, nesse processo, a criação da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, 
em dezembro de 2011, e da negociação, na Bolsa de Valores de São Paulo, dos Certi-
ficados de Potencial Adicional de Construção.
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evidentemente construídas sob o mesmo tripé característico do pla-
nejamento urbano de Curitiba, qual seja, uso do solo, transporte e 
sistema viário, esta mesma análise desde a década de 1970, sob a pers-
pectiva da dimensão metropolitana, poderia resultar em parâmetros 
urbanísticos com outros contornos e considerando o grande fluxo de 
deslocamentos existente entre Curitiba e seu entorno direto, conforme 
se verá a seguir.

2.1. Mobilidade e tempo de deslocamento
Associado ao movimento pendular para o trabalho anteriormente 

analisado a partir do qual se verifica que mais de 85% dos deslocamen-
tos de cada município do entorno direto de Curitiba direcionam-se 
para ela, outra espacialização obtida a partir de dados do IBGE (2010) 
é identificada como importante: consiste naquela que pode ser visua-
lizada mapeando-se o tempo de deslocamento das pessoas entre casa 
e trabalho. 

A Figura 11.4, elaborada a partir desses dados, demonstra que o 
percentual de pessoas cujo tempo de percurso para o trabalho é su-
perior a uma hora é tanto maior quanto mais afastados se encontram 
do centro de Curitiba e, numa leitura mais aproximada, quanto mais 
afastados dos eixos de transporte ao longo dos quais se posicionam os 
principais terminais de integração. A partir dessa visualização, pode-se 
apreender que apesar dos problemas de congestionamento urbano e de 
saturação do sistema de transporte coletivo, o habitante da área central 
e das proximidades dos corredores de transporte possuem melhores 
condições de mobilidade urbana. Seja de ônibus ou de automóvel, mais 
de 54% dos residentes dessas áreas que são, por oportuno, de maior 
valor venal, levam menos do que meia hora para chegar ao trabalho. 

Para uma parcela da população desse grupo, a utilização do car-
ro como meio de transporte é uma opção, fortemente estimulada pela 
priorização de investimentos públicos em infraestrutura para a motori-
zação e porque, tendo maior renda, calcula de forma diferenciada a rela-
ção custo benefício em utilizar o transporte público na medida em que 
vincula a qualidade de vida com o tempo necessário para usufruir bens 
e serviços, mesmo que percorrendo longas distâncias e gastando mais. 

Assim, portanto, o congestionamento do sistema de transporte ur-
bano é ocasionado, numa relação contrária, pelas pessoas que se deslo-
cam para o centro e que residem longe dos eixos de transporte de Curi-
tiba, nas regiões consideradas mais periféricas e menos atendidas por 
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infraestrutura e serviços de transporte urbanos. Em síntese, residem em 
áreas com menor valor venal, e sendo pertencente à camada da popu-
lação com mais baixo poder aquisitivo, são altamente dependentes do 
transporte público. Sendo assim, não possuem outra opção senão per-
correr longas distâncias até um terminal de integração para prosseguir 
até seu destino utilizando-se da tarifa única. De acordo com a Figura 
11.5, entre 21,71% e 46,12% dos trabalhadores que residem no sul do 
município de Curitiba, bem como em Araucária, Fazenda Rio Grande, 
Piraquara, Campo Magro, Almirante Tamandaré, Itaperuçu, região les-
te de Colombo e Campina Grande do Sul, gastam pelo menos 3 horas 
diariamente em deslocamentos para ir e voltar do trabalho.

Figura 11.4 - Percentual de pessoas cujo tempo de percurso para o trabalho é 
igual ou superior a 1 hora - ACP Curitiba - 2010

O aumento da frota de veículos, como descrito anteriormente, 
também foi alto nesses municípios. Além disso – considerando-se a 
classificação da frota pela idade do veículo, em novo (0 a 2 anos), se-
minovo (3 a 12 anos) e velho (acima de 13 anos) –, para os municípios 
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da ACP com exceção de Curitiba, o crescimento observado foi maior 
para a categoria dos veículos “seminovos”, podendo-se verificar um 
incremento absoluto, em relação a 2012, numericamente superior aos 
demais, totalizando 176.731 veículos, seguido da categoria “velhos”, 
com incremento de 145.614 veículos, e menor incremento da catego-
ria “novos”, com 79.045 veículos (Tabela 11.4). 

Figura 11.5 - Percentual de pessoas cujo tempo de percurso para o trabalho é 
igual ou inferior a 1/2 hora - ACP Curitiba - 2010

Também em Curitiba houve uma participação maior de veículos 
da categoria “velhos” (210.338) e “seminovos” (210.249) do que “no-
vos” (93.014), embora os números sejam mais equilibrados quando 
tratados a partir de sua quantidade total. 

A idade da frota, cujo acréscimo verificado em 2012 relativamen-
te a 2002 foi maior para veículos das categorias “velho” e “seminovo” 
na ACP exceto Curitiba, pode estar associada à hipótese de que há 
um movimento de aquisição de veículos também nas classes de menor 
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poder aquisitivo, o que demonstraria uma seletividade inclusive no 
âmbito das condições materiais da mobilidade. Sob essa perspectiva, 
a aquisição de veículos tem se tornado viável não somente para a po-
pulação de Curitiba, onde se verifica ser numericamente superior em 
todas as três categorias, mas também para a população de seu entorno 
na ACP que, sendo altamente dependente de transporte público, tem 
conseguido adquirir bens de consumo que facilitem a mobilidade, sob 
determinadas condições, como, por exemplo, um veículo mais velho 
e mais barato a ser utilizado por um número maior de pessoas. Nesse 
caso, a equação é de viabilidade financeira em função de economia de 
tempo em longos deslocamentos, igualmente facilitada pela visão ro-
doviarista de destinação dos investimentos públicos, resultando numa 
tensão maior, que está na manutenção (i) da qualidade adequada dos 
veículos de forma a diminuir outros problemas causados pelo aumento 
da motorização, a exemplo da poluição ambiental ou acidentes de trân-
sito, e (ii) da qualidade adequada das vias de tráfego tanto em termos 
de pavimentação como de sinalização e segurança.

Tabela 11.4 - Classificação da idade da frota - ACP de Curitiba - 2000-2012

Também neste caso pode-se inferir que a grande questão a ser 
resolvida é a necessidade de acessibilidade adequada à população re-
sidente em áreas mais distantes, seja em Curitiba, seja nos municípios 
periféricos. A acessibilidade deve ser vista, por um lado, como a garan-
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tia de condições públicas para a efetivação dos deslocamentos e, por 
outro, como a diminuição das distâncias necessárias para se chegar ao 
trabalho, estudo e(ou) serviços básicos. 

3. Considerações finais

As dificuldades observadas no que se refere às condições ma-
teriais da mobilidade urbana de pessoas a partir da ótica da aglo-
meração metropolitana de Curitiba (nesse texto tomada como si-
nônimo de ACP) remetem ao questionamento do atual sistema de 
transporte público; das políticas relativas à organização do territó-
rio; das providências de gestão e dos componentes institucionais 
envolvidos.

A análise realizada permitiu observar que o número de passagei-
ros da Rede Integrada de Transportes de Curitiba sofreu redução en-
tre 2002-2012, ao mesmo tempo em que a frota de veículos na Área de 
Concentração da População passou de 879.796 veículos em 2002 para 
1.709.716 em 2012. Os municípios do entorno direto de Curitiba fo-
ram os principais responsáveis pelo elevado índice de crescimento da 
frota de veículos na ACP exceto Curitiba, com taxas superiores a 10%. 
Nesses municípios, tal crescimento foi maior na categoria dos veículos 
velhos e seminovos, o que confirmou a hipótese de que há um movi-
mento de aquisição de veículos também nas classes de menor poder 
aquisitivo, demonstrando uma seletividade no âmbito das condições 
materiais da mobilidade.

Além disso, a análise dos dados sobre deslocamento pendular 
para o trabalho nos municípios da ACP demonstra que embora seja 
indiscutível a centralidade exercida por Curitiba, verificam-se deslo-
camentos que, ocorrem entre os demais municípios sem que tenham 
origem ou destino em Curitiba. É possível, assim, identificar duas tra-
mas que se revelam a partir de novas dinâmicas em evolução no que 
se refere às relações de dependência da aglomeração urbana: a pri-
meira entre os municípios do setor norte-leste (Almirante Tamandaré, 
Itaperuçu, Rio Branco do Sul, Colombo, Bocaiúva do Sul, Campina 
Grande do Sul e Quatro Barras) e a segunda no setor leste-sul (Quatro 
Barras, Pinhais, Piraquara, São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande 
e Araucária). Tais tramas devem ter suas dinâmicas de funcionamento 
melhor conhecidas, assim como as demandas específicas que geram 
no âmbito da mobilidade.
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Em função das distâncias para o deslocamento de pessoas dian-
te da atual dinâmica metropolitana, duas perspectivas de propostas 
podem ser vislumbradas mediante o desafio de proporcionar maior 
e melhor bem-estar no âmbito da mobilidade urbana metropolitana.

A primeira corresponde ao necessário questionamento sobre os 
limites de extensão e de formas de inclusão de novos modais da Rede 
Integrada de Transporte, diretamente relacionada à visão de constru-
ção de uma totalidade metropolitana em rede e, sob essa perspectiva, 
a busca de equilíbrio a partir da melhor distribuição da localização 
dos bens de serviços e de consumo, numa lógica de proximidade de 
quem a usufrui, embora esse ideal de equilíbrio se contraponha à ló-
gica privada das empresas que ofertam a maior parte dos bens e ser-
viços na atualidade. Para tanto, é fundamental definir com precisão 
o alcance das políticas municipais e o das políticas metropolitanas, 
voltadas para o fomento e a distribuição de trabalho, estudo e renda 
para a população do/no próprio município em face da totalidade 
metropolitana. 

A segunda se estabelece sobre o papel de Curitiba no cumprimen-
to daquilo que no Estatuto da Cidade denomina-se função social da ci-
dade, porém numa outra escala: a metropolitana. No curso da revisão 
do Plano Diretor de Curitiba a realizar-se em 2014, as políticas em vigor 
podem ser reavaliadas sob o olhar metropolitano, para o qual, a primei-
ra providência parece ser uma rigorosa e ampla pesquisa de Origem-
-Destino dos fluxos de pessoas e, por que não, de bens e serviços.

A pouca contribuição de eixos de transporte recém-implantados 
para a melhoria das condições de mobilidade em Curitiba, como a 
Linha Verde, revelam a limitada visão de totalidade metropolitana e, 
sobretudo, a quase inexistente visão de longo prazo, visto tratar-se de 
uma obra que, embora nem esteja concluída, já é portadora de um 
grande déficit de fluidez, sobretudo pelo modelo adotado de cruza-
mento das vias em nível. Também pouco considerado foi a importân-
cia dessa via como corredor de alta densidade voltado à moradia da 
população metropolitana, tendo em vista sua potencial ligação entre 
os municípios de Fazenda Rio Grande ao Sul e de Colombo, ao Norte, 
posicionados dentre aqueles de maior crescimento populacional nas 
últimas décadas.

Por fim, mas não menos importantes, estão a busca e implementa-
ção de novos modais de transporte que sejam capaz de transferir parte 
da demanda, gerando novas possibilidades de deslocamento e fazendo 
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emergir, de fato, um sistema integrado, e cujo sentido da integração não 
se limite a um único meio de transporte, mas sim a variedade de opções.

Os prenúncios de caos urbano revelam a necessidade de uma revi-
são nos valores e hábitos da sociedade contemporânea, especialmente 
no que se refere ao uso do veículo motorizado particular. A importân-
cia do olhar sobre a mobilidade metropolitana, e a prioridade do co-
letivo sobre o individual podem ser o caminho para uma gestão mais 
democrática das cidades, no caminho de fazer ressurgir a polis.
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Capítulo 12

Uma leitura do índice de Bem-estar Urbano 
na Região Metropolitana de Curitiba

Olga Lúcia C. de F. Firkowski
Madianita Nunes da Silva

Liria Yuri Nagamine
Rosa Moura

Paulo Roberto Delgado

Resumo: O presente capítulo trata das condições urbanas do território 
da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), tomando como base o Índice 
de Bem-Estar Urbano global e local, desenvolvido pelo Observatório das 
Metrópoles. O índice global aponta para o fato de que, embora Curitiba se 
posicione em terceiro lugar entre as regiões metropolitanas do país, o quadro 
é preocupante quando a análise do índice é realizada para cada uma das cinco 
dimensões que o compõe, particularmente no que se refere à mobilidade 
urbana, condições ambientais urbanas e infraestrutura urbana, nas quais a 
RMC não se posiciona entre as melhores classificadas; apenas nas dimensões 
condições habitacionais urbanas e atendimento de serviços coletivos urba-
nos, a região classifica-se entre as melhores RMs consideradas. Na análise 
do índice local, confirmam-se as condições de desigualdade da metrópole, 
na medida em que se volta mais específicamente sobre a escala intrametro-
politana, evidenciando maior precariedade especialmente sobre a área que 
corresponde ao recorte definido pelo IBGE como Área de Concentração da 
População (ACP). Para tais conclusões, o capítulo estrutura-se em três itens: 
uma reflexão sobre a posição da Região Metropolitana de Curitiba no con-
junto das RMs brasileiras consideradas pelo IBEU; uma análise dos aspectos 
relevantes do IBEU local no interior da RMC; e a interpretação do comporta-
mento do índice, segundo a organização social da RMC.

Palavras-chave: Bem-estar urbano; mobilidade; condições ambientais; 
condições habitacionais; atendimento de serviços coletivos; infraestrutura ur-
bana; desigualdade; RMC. 

Abstract: This chapter discusses urban conditions in the Curitiba Met-
ropolitan Region (RMC) based on the global and local Urban Well-being In-
dex developed by the Observatório das Metrópoles. The global index shows that 
although Curitiba is among the top three metropolitan regions in the coun-



Parte II: Dimensão socioespacial da exclusão/integração em Curitiba   399

try, the picture is worrying when the index is analyzed for each of the five 
component dimensions. This is particularly true in the case of urban mobil-
ity, urban environmental conditions and urban infrastructure, for which the 
RMC is not among the top-ranked regions. Only when it is judged on urban 
living conditions and the provision of public services does the region rank 
among the best metropolitan regions investigated. Analysis of the local index 
confirms the variation in the index in different areas of the metropolis as the 
intrametropolitan scale of the analysis reveals the inadequacies of services 
and facilities, particularly in the area defined by the IBGE as the population 
concentration area. The chapter can be broken down into three sections: re-
flection on the position of the RMC among all the Brazilian metropolitan 
regions considered in the IBEU; analysis of the important aspects of the local 
IBEU within the RMC; and interpretation of the variation in the index ac-
cording to the classification in the socio-spatial typology of the RMC.

Keywords: Urban well-being; mobility; environmental conditions; liv-
ing conditions; provision of public services; urban infrastructure; inequality; 
population concentration area. 

Metrópoles são, cada vez mais, espaços plenos em contradições: 
lugar de convivência de pobres e ricos, de abastados e carentes, de 
tradição e modernidade, de formalidade e informalidade. Os espaços 
metropolitanos brasileiros comprovadamente são heterogêneos, diver-
sos e desiguais. No caso de Curitiba, a construção de uma imagem de 
cidade modelo dotada de inquestionável qualidade de vida dificultou 
a inserção no debate das condições reais dessa metrópole. Porém, as 
pesquisas desenvolvidas no âmbito do Observatório das Metrópoles 
vêm revelando, há mais de uma década, as condições de desigualdade 
do território da Região Metropolitana de Curitiba, tomando por base 
unidades espaciais menores que o município – as áreas de ponderação 
da amostra do Censo Demográfico (IPARDES, 2005; MOURA; RO-
DRIGUES, 2006; MOURA; FIRKOWSKI, 2009).

Este capítulo retoma a reflexão sobre esse tema, a partir de in-
formações recentes e de metodologia desenvolvida pelo Observatório 
das Metrópoles, para a constituição do Índice de Bem-Estar Urbano 
(IBEU). A concepção de bem-estar urbano considerada para a cons-
trução desse índice é referente àquilo “que a cidade deve propiciar às 
pessoas em termos de condições materiais de vida, a serem providas 
e utilizadas de forma coletiva.” (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013, p.9). Tal 
concepção afasta a ideia de um bem-estar decorrente unicamente do 
consumo individual e mercantil, e admite o bem-estar que se constitui 
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e se realiza no plano coletivo, com forte sentido do urbano na sua de-
terminação. Dessa forma, conforme Ribeiro e Ribeiro (2013, p.7)

procura avaliar a dimensão urbana do bem-estar usufruído pelos 
cidadãos brasileiros promovido pelo mercado, via o consumo mer-
cantil, e pelos serviços sociais prestados pelo Estado. Tal dimensão 
está relacionada com as condições coletivas de vida promovidas 
pelo ambiente construído da cidade, nas escalas da habitação e da 
sua vizinhança próxima, e pelos equipamentos e serviços urbanos.

Os resultados do índice confirmam desigualdades das condições 
de bem-estar, presentes no espaço urbano/metropolitano, decorrentes, 
entre outros aspectos, da luta que os grupos sociais realizam pela apro-
priação do espaço. Nessa luta, é a renda real (HARVEY, 1980), conce-
bida como renda monetária propriamente dita, e renda não monetária, 
aquela que não depende da capacidade dos indivíduos, que ampliam ou 
restringem o poder de indivíduos ou grupos sociais. Considere-se que, 
além da dimensão da renda monetária, parcela da renda não monetária 
altera as condições de bem-estar dos indivíduos, seja pelas mudanças 
que promovem na forma espacial da cidade, seja pelos próprios pro-
cessos sociais, contribuindo para o aumento ou redução do domínio de 
cada pessoa sobre o uso dos recursos de uma sociedade.

Para revelar as condições de bem-estar do espaço urbano/metro-
politano, “nenhum lugar é analisado por si mesmo, mas pela relação 
existente com os demais lugares. Ou seja, o bem-estar urbano de cada 
lugar é compreendido pela análise relacional do bem-estar urbano de 
outros lugares, segundo as melhores condições de bem-estar existen-
tes.” (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013, p.11). Essa leitura relacional é reali-
zada nas cinco dimensões que compõem o IBEU: mobilidade urbana; 
condições ambientais urbanas; condições habitacionais urbanas; aten-
dimento de serviços coletivos urbanos; e infraestrutura urbana. Cada 
uma dessas dimensões, assim como o índice geral, é constituída por 
um conjunto de indicadores, obtidos na base de dados do Censo De-
mográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
2010, extraídos tanto da base do universo (questionário básico) e da 
base de microdados (questionário amostral) quanto da base do entor-
no dos domicílios, agregados no nível das áreas de ponderação.1

1 Para detalhes sobre os procedimentos metodológicos, consultar RIBEIRO e RI-
BEIRO (2013), disponível em: http://www.observatoriodasmetropoles.net/images/
abook_file/ibeu_livro.pdf .
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Organiza-se o IBEU em global e local. O IBEU global é calculado 
relacionalmente para o conjunto das 15 metrópoles do país, o que per-
mite comparar as condições de vida urbana entre as regiões metropo-
litanas e os municípios que as integram. O IBEU local é calculado es-
pecificamente para cada metrópole, permitindo avaliar suas condições 
de vida urbana internas e contribuir nas análises intrametropolitanas. 
Ambos consideram as cinco dimensões citadas.

Do ponto de vista da diferenciação desse para outros índices, 
cabe ressaltar duas perspectivas: i) trata-se de um índice construído 
para permitir uma visão do conjunto das regiões metropolitanas e 
entre elas (IBEU global) e não apenas para cada um de seus municí-
pios componentes, embora a informação municipal esteja também 
disponível (IBEU local), mas a intencionalidade do índice é lançar 
um olhar mais amplo sobre o conjunto da região metropolitana; ii) 
trata-se de um índice que prioriza componentes de alcance coletivo 
e não individual, ou seja, aquilo que “a cidade deve proporcionar às 
pessoas em termos de condições materiais de vida” (RIBEIRO; RI-
BEIRO, 2013, p.9). Eis, portanto, sua singularidade: permitir uma 
visão do conjunto da região metropolitana e priorizar elementos 
que estão além daquilo que as pessoas podem obter de modo indi-
vidual.

Assim, uma vez apresentado o IBEU cabe, nesse capítulo, levan-
tar alguns elementos que possam contribuir para a verificação de seu 
comportamento em Curitiba e região metropolitana, do ponto de vista 
daquilo que o índice permite observar de modo mais preciso, bem 
como de alguns dos seus limites. Com essa finalidade, o capítulo apre-
senta, além desta introdução, uma reflexão sobre a posição da Região 
Metropolitana de Curitiba no conjunto das RM brasileiras considera-
das pelo IBEU; uma análise dos aspectos relevantes do IBEU local no 
interior da RMC; uma leitura do comportamento do índice, segundo 
a organização social da RMC; e considerações finais, que confirmam 
a desigualdade presente mesmo se tratando de uma das três RMs com 
os mais elevados índices de bem-estar no Brasil.

1. A posição da Região Metropolitana de Curitiba no 
conjunto de RMs analisadas no Brasil

A Região Metropolitana de Curitiba apresenta o IBEU de 0,721, 
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superior à média dos índices das RMs consideradas (0,605). É a tercei-
ra posição na escala de unidades analisadas, situando-se atrás apenas 
de Campinas e Florianópolis (Gráfico 12.1). Entre as RMs com índices 
acima da média, há diferenças marcantes. Na apresentação dos resul-
tados do IBEU global, RIBEIRO e RIBEIRO (2013) apontam quatro 
classes de índices: na classe 0,801 a 0,900 encontra-se apenas a RM 
de Campinas, em posição que pode ser considerada com nível bom 
ou excelente de bem-estar urbano; Florianópolis, Curitiba, Goiânia e 
Porto Alegre se classificam com índices entre 0,701 e 0,800; as demais 
RMs com índices acima da média (Vitória, Belo Horizonte, São Paulo 
e a RIDE Distrito Federal e Entorno), assim como Salvador, Fortaleza 
e Rio de Janeiro, estas com índices abaixo da média, ocupam um ní-
vel intermediário de bem-estar urbano, com valores que variam entre 
0,500 e 0,700. Apenas Recife, Manaus e Belém encontram-se classifica-
das com índices entre 0,001 e 0,500. 

Gráfico 12.1 - Índice Global de Bem-Estar Urbano, segundo Regiões 
Metropolitanas - 2010

Embora bem classificada entre as RMs brasileiras, o IBEU glo-
bal da Região Metropolitana de Curitiba, em relação às demais, pode 
ocultar questões importantes e presentes no próprio IBEU, quando se 
analisa cada uma das cinco dimensões que o compõem, revelando que 
em três delas a posição de Curitiba é preocupante.

Entre as particularidades que devem ser salientadas, destaca-se o fato 
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de que das cinco dimensões analisadas, apenas em duas delas, D3 (con-
dições habitacionais urbanas)2 e D4 (atendimento de serviços coletivos 
urbanos),3 a RMC esteve posicionada entre as RMs que apresentaram me-
lhores resultados, respectivamente nas segunda e quarta posições. Nas 
três outras dimensões, D1 (mobilidade urbana),4 D2 (condições ambien-
tais urbanas)5 e D5 (infraestrutura urbana),6 sua posição foi, respectiva-
mente, em sétimo, oitavo e sétimo lugares, nesta última (D5), estando 
inclusive abaixo da média das regiões metropolitanas (Gráfico 12.2).

Gráfico 12.2 - Índice Global de Bem-Estar Urbano da RMC e média das 15 
RMs analisadas, segundo as dimensões

O destaque negativo da RMC na dimensão da mobilidade urbana 
(D1) chama atenção, sobretudo em face de que Curitiba tem uma his-
tória de ações no âmbito do planejamento e das soluções de transporte 
urbano, que não se revela no resultado do índice. De fato, a política 
de mobilidade, inicialmente inovadora, não conseguiu acompanhar a 
dinâmica de metropolização, em especial no que diz respeito ao pro-

2 A D3 é concebida a partir de quatro indicadores: aglomerado subnormal, densidade 
domiciliar, densidade morador/banheiro e material das paredes dos domicílios.
3 A D4 é concebida a partir de quatro indicadores: atendimento adequado de água, 
atendimento adequado de esgoto, atendimento adequado de energia e coleta adequa-
da de lixo.
4 A D1 é concebida a partir do indicador de deslocamento casa-trabalho.
5 A D2 é concebida a partir de três indicadores: arborização do entorno dos domicí-
lios, esgoto a céu aberto no entorno dos domicílios e lixo acumulado no entorno dos 
domicílios.
6 A D5 é concebida a partir de sete indicadores: Iluminação pública, pavimentação, 
calçada, meio-fio/guia, bueiro ou boca de lobo, rampa para cadeirantes e logradouros.
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cesso de produção do espaço, e é isso que o índice revela.7 No universo 
das regiões metropolitanas analisadas, a RMC (0,634) ocupa a sétima 
posição nessa dimensão, apresentando grande defasagem em relação 
às duas que a antecedem no índice global - Florianópolis e Campi-
nas, com 0,962 e 0,932, respectivamente. Tal posição é explicada pelo 
fato de o índice fazer referência ao conjunto da RMC e não apenas 
aos limites do município de Curitiba. É importante destacar também 
que, por mais que o município polo tenha sido objeto de interven-
ções relativas ao planejamento urbano, transporte e mobilidade, estas 
não tiveram desdobramentos benéficos à totalidade de seu território 
e ao restante dos municípios da RM. O resultado do índice aponta de 
modo inequívoco a urgente necessidade de ampliação da visão e da 
escala de intervenção dos projetos e das políticas públicas. Além disso, 
indica que se deve procurar a efetiva articulação entre as políticas de 
mobilidade e de controle do uso do solo evitando que a permanente 
expansão periférica da mancha ocupação inviabilize a implantação e 
a sustentabilidade econômica da infraestrutura de transporte; e que 
a retenção especulativa da terra e a elevação sem controle dos preços 
imobiliários impeçam que as áreas melhor atendidas por este serviço 
sejam apropriadas pela população que dele mais se utiliza. Comparati-
vamente à média das regiões metropolitanas, verifica-se ser generaliza-
do o cenário de que a mobilidade urbana coloca-se como o principal 
desafio metropolitano, uma vez que, com 0,393, apresenta-se como o 
menor índice médio dentre as dimensões analisadas. 

As dimensões 2 (0,618) e 5 (0,599), respectivamente condições 
ambientais urbanas e da infraestrutura urbana, demonstram também 
a precariedade instalada, especialmente nos municípios do entorno de 
Curitiba, onde a situação da arborização, esgoto a céu aberto, lixo acu-
mulado, iluminação pública, pavimentação, calçada, meio-fio, bueiro, 
rampa para cadeirantes e logradouros, nas imediações das residências 
revelam importantes diferenças intrametropolitanas. 

7 É importante que se considere, ao tratar dessa história, que integração total da Rede 
Integrada de Transporte nunca foi uma realidade para a maioria dos municípios me-
tropolitanos. Mesmo o considerado “inovador” sistema do ônibus expresso nas vias 
estruturais, ele abarca uma parte muito limitada da espacialidade metropolitana, in-
clusive do Município de Curitiba; nas áreas diretamente servidas por estas linhas não 
vive a população que mais utiliza o transporte coletivo. Ao contrário, estas áreas se 
valorizaram sem a existência de nenhum instrumento de captação da mais valia ou do 
controle da especulação imobiliária, inclusive pela presença do transporte coletivo, e 
a maioria de seus habitantes utiliza o veículo individual para deslocamentos urbanos.
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Cabe pontuar, por fim, que embora as cinco dimensões apresen-
tem diferenciações em termos de desempenho, também possuem pe-
sos distintos na composição do IBEU. Tal característica metodológica 
ajuda a explicar a posição da RMC no terceiro lugar do índice global, 
que é resultado da ponderação entre os pontos fortes e fracos da RMC 
em conjunto e da diferença de peso entre as dimensões em que ela ob-
teve os melhores e os piores resultados. Destaca-se, portanto, que o uso 
do índice deve, necessariamente, considerar o exercício de olhar sobre 
o resultado geral, mas também de suas características de composição 
interna, ou seja, do desempenho de cada dimensão na totalidade, sob 
pena de que se obtenham conclusões apressadas e por demais otimis-
tas da realidade, como no caso da RMC.

2. Aspectos relevantes do IBEU local no interior da 
RMC

O IBEU, em sua perspectiva local, permite uma análise mais espe-
cífica sobre a escala intrametropolitana e, igualmente, tal escala possi-
bilita a indicação de questões que merecem atenção.

O comportamento espacial geral do índice do IBEU local eviden-
cia condições diferenciadas na porção central da RMC, que corres-
ponde ao recorte definido pelo IBGE como Área de Concentração 
da População (ACP)8 – Figura 12.1. É nessa área que as variáveis que 
compõem as cinco dimensões do IBEU evidenciam as melhores e as 
piores condições de bem-estar, expressas no índice relativo a cada área 
de ponderação.

A Figura 12.1, elaborada a partir da correspondência com a esca-
la de análise das áreas de ponderação, permite observar que as piores 
condições de bem-estar urbano local estão no entorno de Curitiba, em 
especial nos municípios de Almirante Tamandaré e Itaperuçu ao nor-
te, e Fazenda Rio Grande ao sul.9 Cabe observar que, sob a perspectiva 
do índice global, onde se considerou todos os municípios das RMs 
abarcadas pelo estudo, acrescentam-se ainda a estes três municípios, 

8 Maiores informações se encontram no capítulo introdutório. 
9 Para efeitos desta análise, adota-se uma classificação dos índices, com base em Ri-
beiro e Ribeiro (2013), sendo: acima de 0,901, ótimo bem-estar; entre 0,801 e 0,900, 
bom; entre 0,701 e 0,800, médio; entre 0,501 e 0,700, ruim; e igual ou abaixo de 0,500, 
muito ruim.
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dentre os quarenta piores do conjunto do Brasil, Campo Magro e Rio 
Branco do Sul. Tal constatação demonstra que o IBEU local é capaz 
de diferenciar melhor os municípios e as áreas de ponderação que se 
situam em piores condições urbanas.

Figura 12.1 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) RMC - 2010

Da mesma forma, o mapeamento do índice local evidencia dife-
renças na área configurada pela mancha de contiguidade urbana da 
ACP, ao apontar com maior especificidade do que o mapeamento do 
índice global que as condições urbanas tornam-se piores quanto mais 
afastados ao desenho composto pela área central de Curitiba e seu 
prolongamento ao sudeste em direção a São José dos Pinhais. 

Na dimensão da mobilidade urbana (D1), o índice global relativo 
à RMC (0,634) é considerado de médio bem-estar urbano. O índice 
local obtido sobre as áreas de ponderação na RMC revela as diferen-
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ças intrametropolitanas, a seguir descritas a partir de duas situações 
distintas e observáveis de mobilidade urbana na RMC (Figura 12.2).

Figura 12.2 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) - D1 - Mobilidade 
Urbana - RMC - 2010

A primeira situação é aquela verificada prioritariamente sobre a 
ACP, onde os índices que demonstram melhores condições de mobili-
dade urbana (0,801 -1.000) são percebidos na área central de Curitiba 
e no vetor sudeste que liga esta espacialidade à área central de São 
José dos Pinhais.10 No entorno imediato destes, observam-se áreas com 

10 As áreas centrais destes municípios, os centros principais e bairros situados no en-
torno próximo, e por isso são assim denominadas. Tal esclarecimento torna-se neces-
sário porque estas áreas não estão situadas no centro geográfico; em Curitiba está no 
centro-norte da mancha de ocupação urbana e em São José dos Pinhais no oeste.
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média condição (0,701 – 0,800), especialmente nos limites de Curitiba, 
ao norte com Almirante Tamandaré e Colombo, a leste com Pinhais, 
no sudoeste com Araucária e a oeste com Campo Largo. Verifica-se, 
ainda, que na extensão radial das áreas com média condição, exce-
to em Campo Largo, situam-se também as piores condições (0,001-
0,500), principalmente no sul, abrangendo parte dos municípios de 
Curitiba, Araucária e a totalidade de Fazenda Rio Grande, e áreas no 
norte, em parte de Almirante Tamandaré e Colombo, e na totalidade 
de Itaperuçu e Rio Branco do Sul. Essas áreas caracterizam-se pela 
forte pendularidade11 com o polo e a baixa condição de mobilidade 
indica fragilidades relativas à gestão do transporte público na escala 
metropolitana que ampliam as desigualdades socioespaciais. 

A segunda situação é revelada pela boa condição observada nas 
áreas urbanas dos municípios mais distantes da ACP, que pode ser 
explicada pelo fato de serem municípios pequenos (em extensão da 
mancha urbana e no tamanho da população), e com pequena integra-
ção ao polo, ou seja, não participam dos fluxos de mobilidade mais 
importantes no contexto da RMC. Desse modo, ponderando-se que o 
que se considera na composição do IBEU D1, mobilidade, é o tempo 
de deslocamento casa-trabalho de até uma hora, inevitavelmente ocu-
pam boas posições os municípios que, embora pertencentes à RMC, 
realizam a maior parte desse deslocamento no interior de seu próprio 
território, pois não possuem relações cotidianas e frequentes de deslo-
camento em direção à ACP. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que para orientar políticas metro-
politanas de transporte, o tempo de deslocamento casa-trabalho não 
deve ser o único indicador utilizado, pois pode não revelar porções 
territoriais onde os maiores desafios estão concentrados. Para uma 
visão mais ampla das condições da mobilidade, é preciso agregar ao 
índice outros indicadores, como os fluxos de deslocamentos pendula-
res, entre outros. No caso da RMC, é possível afirmar que o transporte 
público não tem correspondido a tais demandas, que não somente se 

11 No capítulo 11, demonstra-se a concentração, notadamente no entorno direto de 
Curitiba, dos municípios com maior número de pessoas que se deslocam para o traba-
lho. Nove dos 14 municípios pertencentes à ACP encontram-se nessa situação. Nesse 
contexto destaca-se Colombo como aquele com maior número de pessoas se deslocan-
do (56.171 pessoas, maior do que Curitiba, com 48.999 pessoas), seguido de São José 
dos Pinhais, Almirante Tamandaré e Pinhais num segundo patamar com número de 
pessoas se deslocando situado entre 20.001e 45.000, e Fazenda Rio Grande, Araucária 
e Campo Largo, em terceiro patamar, no intervalo de 10.001 a 20.000 pessoas.
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expressam de forma acentuada entre os municípios limítrofes em dire-
ção ao polo, como também pela espacialização de uma trama efetiva 
de trocas entre esses municípios.12 

A partir da classificação dos índices locais nas cinco dimensões, 
foi possível também contabilizar o número de setores censitários 
abarcados em cada uma das áreas de ponderação consideradas, re-
sultando na síntese apresentada na Tabela 12.1. Com base nesta ta-
bulação, no que se refere à mobilidade urbana, as áreas com piores 
condições são as situadas nas franjas da aglomeração metropolitana, 
que representam aproximadamente 26,36% dos setores censitários 
considerados.

Tabela 12.1 - Percentual do número de setores censitários, por classificação 
das dimensões do IBEU local - RMC - 2010

Em relação à Dimensão 2, condições ambientais urbanas, o ín-
dice global metropolitano alcançou, com o valor de 0,618, patamar 
médio de bem-estar urbano. Muito embora em oitava posição entre 
as RMs (global), verifica-se que para o índice local, em 65,38% dos 
setores censitários considerados, há boas condições de arboriza-
ção urbana e de áreas cujo entorno não se verificam esgotos a céu 
aberto ou lixo acumulado. Classificados como ótima (1,000–0,901) 
e boa condição (0,900-0,801) ambiental urbana, as maiores exten-
sões de áreas nessa classe localizam-se preponderantemente sobre 
a área de urbanização contínua no entorno ao polo, abarcando pra-
ticamente a totalidade de Curitiba e porções de Araucária, Cam-
po Largo, Colombo, Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais  
(Figura 12.3). 

12 Ver capítulo 11 neste livro.
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Figura 12.3 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) - D2 - Condições 
Ambientais Urbanas - RMC - 2010

Cabe salientar, contudo, que nesta análise não foram considera-
dos os espaços informais de moradia13 situados em áreas rurais da 
Região Metropolitana de Curitiba, não computados pelo IBGE como 
urbanos. É o caso do que ocorre no município de Piraquara, onde 
grande parte da população reside sobre uma área denominada Gua-
rituba, e na qual as condições ambientais urbanas ali existentes certa-
mente a colocariam classificada como baixa ou muito baixa. Verifica-
-se que os patamares inferiores (0,001-0,005) no interior de Curitiba 
manifestam-se em Campo Magro, Colombo, Itaperuçu, Rio Branco do 
Sul e Campina Grande do Sul. É possível também inferir que as piores 
situações nas cinco dimensões analisadas se repetem geralmente nos 

13 A conceituação deste termo é aprofundada no Capítulo 6.
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municípios periféricos ao polo, no entanto, para a condição ambiental 
urbana elas ocorrem em um número menor de áreas, e abarcam apro-
ximadamente 13,44% dos setores censitários considerados.

No que concerne à Dimensão 3, referente às condições habita-
cionais urbanas, embora a RMC esteja bem posicionada no conjunto 
das regiões metropolitanas do país (2ª posição global), é importante 
destacar os limites de alguns dos indicadores que compõem essa di-
mensão para a realidade da região, sob pena de minimizar os graves 
problemas habitacionais existentes.

O município de Curitiba está entre os com os melhores índices da 
RMC nessa dimensão, contudo, deve-se considerar que estudos reali-
zados num grau de detalhamento maior e com dados coletados junto 
aos municípios (SILVA, 2012) demonstram que Curitiba concentra a 
maior parte das favelas e os mais graves problemas relativos ao acesso 
à moradia da população de baixa renda, quando tomado o contexto 
metropolitano para análise.

Os distintos cenários encontrados pelas investigações acima des-
tacadas encontram explicação nas opções metodológicas adotadas por 
essa dimensão. No caso da construção do IBEU, é adotada a categoria 
“aglomerado subnormal”, utilizada pelo IBGE que de acordo com Silva 
(2012), não chega a considerar, em alguns municípios metropolitanos, 
nem 70% dos espaços informais de moradia existentes. Isso ocorre por-
que uma das principais características das favelas na RMC e, em especial 
no município de Curitiba, é a ocupação de áreas pequenas, em geral 
públicas, que possuem menos de 51 domicílios, limiar inferior utilizado 
pelo IBGE para considerar esses assentamentos como aglomerados sub-
normais. Disso resulta que a categoria aglomerado subnormal, confor-
me dados censitários, contribui para dar invisibilidade a aspectos per-
versos do problema habitacional em Curitiba e região metropolitana.

Apesar das considerações apresentadas, o IBEU local relativo às 
condições habitacionais urbanas demonstra sua importância ao cap-
tar, em nível da área de concentração da população da Região Me-
tropolitana de Curitiba, 37,75% dos setores censitários localizados na 
classe de índices entre 0,701 e 0,800, passíveis de serem considerados 
em patamar médio de bem-estar e outros 35,09%, nas classes abaixo 
de 0,700, ou seja, em patamar ruim ou muito ruim de bem-estar. É 
também igualmente expressiva a abrangência da localização dos seto-
res pior classificados, que se estendem em considerável porção ao sul 
do município de Curitiba além de municípios de seu entorno, onde 



412    Curitiba: transformações na ordem urbana

se destacam Almirante Tamandaré, Araucária, Colombo, Piraquara e 
São José dos Pinhais (Figura 12.4). 

Figura 12.4 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) - D3 - Condições 
Habitacionais Urbanas - RMC - 2010

A Dimensão 4, de atendimento aos serviços coletivos urbanos, apre-
senta o melhor índice entre as dimensões para a RMC, destacando-se, 
em particular, o indicador serviço de abastecimento de água, que possui 
a melhor classificação dentre as RMs analisadas, seguido pelos serviços 
de resíduos sólidos e energia elétrica. A pior pontuação da RMC nesta 
dimensão é relativa aos serviços de esgotamento sanitário, o que reforça 
e comprova que este serviço, assim como no restante do Brasil, é uma 
das maiores carências no que diz respeito ao saneamento. 

No conjunto da RMC, a espacialização deste índice indica uma boa 
colocação das áreas situadas em Curitiba e seu entorno a leste, abarcan-
do especialmente os municípios de Pinhais, Quatro Barras, Piraquara 
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e São José dos Pinhais. Situadas em uma importante área de entorno 
imediato a Curitiba constituem importantes áreas de proteção do ma-
nancial de abastecimento público e para onde recursos públicos têm 
sido destinados ao longo das últimas décadas visando à melhoria e ma-
nutenção da qualidade e quantidade de água necessária à RMC. Como 
parte deste sistema, pode-se destacar, a leste, sobre os municípios acima 
mencionados, a existência de duas importantes represas de abasteci-
mento público – represa do Iraí e de Piraquara (Figura 12.5). No oeste, 
onde se localiza outra importante represa de abastecimento de água, a 
do Passaúna, e no norte, onde está situado o aquífero Karst, que apre-
senta grande fragilidade de contaminação dos mananciais subterrâneos 
pela ocupação urbana, observam-se áreas com índices inferiores a 0,800, 
indicativas de bem-estar urbano médio, ruim e muito ruim.

Figura 12.5 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) - D4 - Atendimento de 
Serviços Coletivos Urbanos - RMC - 2010
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O pior resultado entre as dimensões analisadas na RMC foi en-
contrado na infraestrutura urbana (D5), posicionando-se abaixo da 
média geral das RMs. A RMC foi a que obteve o maior número de mu-
nicípios entre as piores posições nesta dimensão e apenas dois, Curiti-
ba e Araucária, aparecem entre os 40 melhores (Figura 12.6). 

Figura 12.6 - Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU local) - D5 - Infraestrutura 
Urbana - RMC - 2010

A espacialização do índice local por áreas de ponderação con-
firma a baixa performance em infraestrutura urbana dos municípios 
da RMC, observando-se que 54,01% dos setores censitários ficaram 
com índices entre 0,001 e 0,700, sendo 28,11% classificados como 
ruins (0,501-0,700) e 25,90% como muito ruins (0,001-0,500). Mesmo 
considerando que a metodologia não leva em conta a qualidade da 
infraestrutura construída, o que certamente estabeleceria um nível 
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ainda mais baixo de bem-estar urbano nesta dimensão, os resultados 
retratam a falta de prioridade dada pelas municipalidades nos aspec-
tos referentes à infraestrutura urbana, que se manifestam na escala 
do bairro, e em especial nos espaços livres públicos, com maior im-
portância para os aspectos relativos à infraestrutura viária e à segu-
rança local. 

3. O IBEU na organização social da metrópole

Considerando a organização social da Região Metropolitana de 
Curitiba, sintetizada em cinco tipos socioespaciais,14 pode-se observar 
uma grande variação do IBEU entre os tipos e internamente a cada 
tipo, com uma condição de maior homogeneidade apresentada pelos 
dois tipos-ponta, o Superior (tipo 1) e o Agrícola (tipo 5) – Tabela 12.2. 

Tabela 12.2 - IBEU segundo organização social da metrópole - RMC - 2010

No tipo 1 (Superior), formado por 14 áreas de ponderação, ne-
nhuma delas apresenta índice inferior a 0,8, ou seja, numa condição 
excelente de bem-estar urbano. Nestas áreas, a variação entre o maior 
e o menor valor encontrado foi também bastante baixa, 8,2%. Esse 
tipo, composto pelos bairros mais bem posicionados no âmbito da 
centralidade urbana de Curitiba, concentrou 12,1% da população da 
RMC em 2010 e se organiza pelas categorias sócio-ocupacionais de 
dirigentes, profissionais de nível superior, pequenos empregadores e 
ocupações médias. As sete áreas de ponderação do tipo Agrícola tam-
bém apresentaram-se bastante homogêneas, com mais de 50% das ocu-
pações em atividades dessa natureza. Nelas, porém, os índices ficam 

14 A fundamentação teórico-conceitual e os procedimentos metodológicos para cons-
trução da tipologia, bem como uma análise dos tipos na RM de Curitiba encontram-se 
no capítulo 4 deste livro.
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entre 0,619 e 0,678, com variação de 8,7%, e sugerem condições de 
bem-estar urbano inferiores às do tipo 1. Nessas condições está sujeita 
2,5% da população da RMC, e entre os municípios que integram o tipo 
Agrícola, estão os pertencentes ao Vale do Ribeira, região com várias 
ordens de precariedade. 

O tipo 4, Operário Agrícola, embora composto por poucas áre-
as (11) e abrigando 5,4% da população em 2010, é o que apresen-
ta maior desigualdade no bem-estar urbano, com uma variação de 
66,5% entre o maior (0,785) e o menor (0,262) índice. Tal desigual-
dade encontra relação com a diversidade de categorias sócio-ocupa-
cionais deste tipo, com peso em atividades agrícolas, trabalho no ter-
ciário especializado e no não especializado e trabalho no secundário. 
O tipo Operário Agrícola ocupa uma extensa superfície do território 
metropolitano, e abrange municípios do Vale do Ribeira, ao Norte; 
os distantes do polo, ao sul; e os vetores de expansão da ocupação ur-
bana em municípios inseridos na ACP ou suas imediações. O menor 
índice foi encontrado exatamente neste último, numa área rural de 
São José dos Pinhais. 

Para o tipo 3, Popular Operário, também foi encontrada uma ele-
vada variação entre índices (44,5%), de 0,458, considerado entre os de 
nível muito ruim de bem-estar urbano, para 0,824, considerado bem-
-estar urbano muito bom. O Popular Operário abrange 52 áreas e detém 
38,7% da população. Esse tipo socioespacial, composto por categorias 
de ocupações médias, trabalho no secundário, no terciário especiali-
zado e não especializado, distribui-se sobre toda a ACP, no entorno de 
Curitiba, incluindo o sul desse município. É ele que melhor revela a 
metrópole em sua essência, no que diz respeito às contradições e às 
desigualdades. Embora possua tais características, sustenta um patamar 
mínimo de bem-estar que supera o encontrado no tipo Agrícola.

O tipo 2, médio, com a maior diversidade de ocupações e índices 
que variam entre si em 24,1%, possui áreas em excelentes condições 
de bem-estar urbano, atingindo um IBEU de 0,921, próximas a ou-
tras em condições ruins, com o índice de 0,698. Localiza-se todo no 
entorno da área de tipo 1, no município de Curitiba, e também nas 
porções centrais de São José dos Pinhais, Pinhais, Araucária, Campo 
Largo – limítrofes ao polo – e Rio Negro, na divisa com Santa Catari-
na. Compõe-se de 40 áreas e abriga a maior parcela da população da 
RMC, 41,3%, entre os tipos socioespaciais.

Maior é a desigualdade entre os índices, considerando as cinco di-
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mensões do IBEU (Tabela 12.3). Os índices acima de 0,8 encontram-se 
majoritariamente no tipo Superior, em todas as dimensões, deixando 
de corresponder apenas nos menores valores das dimensões 3 (con-
dições habitacionais urbanas) e 4 (atendimento aos serviços coletivos 
urbanos).

Tabela 12.3 - Índices das dimensões componentes do IBEU, segundo 
organização social da metrópole - RMC - 2010

Índices superiores a 0,8 correspondem ainda aos maiores valores 
da dimensão 1 (mobilidade urbana) em todos os tipos socioespaciais; 
da dimensão 2 (condições ambientais urbanas), exceto o tipo Popular 
Agrícola; e na dimensão 4 (atendimento aos serviços coletivos urba-
nos), exceto o tipo Agrícola. Na dimensão 3 (condições habitacionais 
urbanas), corresponde apenas aos tipos Superior e Médio; na dimen-
são 5 (infraestrutura urbana), a esses e também ao tipo Popular.

Índices inferiores a 0,5, considerados nas piores condições de 
bem-estar urbano, aparecem como os menores valores de todas as di-
mensões no tipo Popular Operário e no Operário Agrícola, sugerindo 
condições de desigualdade e precariedade tanto na mancha de ocu-
pação mais densa e contínua, como nas áreas urbanas mais periféri-
cas e dispersas da RMC. Os menores índices estão presentes também 
nas dimensões 4 (atendimento aos serviços coletivos urbanos) e 5 (in-
fraestrutura urbana) do tipo Agrícola, sinalizando que as áreas com 
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características mais rurais ainda estão longe de alcançar o bem-estar 
prometido pela cidade.

4. Considerações finais

A RM de Curitiba apresenta bons índices de bem-estar urbano, 
em comparação às demais RMs, situando-se na terceira posição no 
conjunto das 15 regiões pesquisadas, e também em cada uma das di-
mensões consideradas, posicionando-se abaixo da média das RMs ape-
nas na dimensão da infraestrutura urbana.

No entanto, ao decompor o resultado geral do índice local em 
suas cinco dimensões, observam-se situações de nítida desigualdade, 
com índices de áreas de ponderação variando entre os considerados 
ótimos aos muito ruins. As condições habitacionais, de mobilidade e 
da infraestrutura urbana demonstram alta desigualdade intrametro-
politana, sugerindo que a precariedade encontra-se instalada, especial-
mente, em áreas dos municípios do entorno de Curitiba. 

No caso da dimensão habitacional urbana, o conjunto de áreas 
com índices de médio a muito ruim se torna elevado, e, mesmo assim, 
oculta a realidade da favelização que se constata fortemente localizada 
em Curitiba, mas que já acontece também em municípios do entorno, 
na ACP. A escolha dos indicadores para composição do índice dessa 
dimensão, empregando o uso dos aglomerados subnormais, é o res-
ponsável por tal distorção, dado que grande número de favelas na 
região são esparsas, não reunindo o número mínimo de domicílios 
necessários no requisito do IBGE para enquadrá-las entre os aglome-
rado subnormais. 

A dimensão que provocou maior preocupação é a da mobilida-
de urbana, visto que Curitiba tenha sido historicamente considerada 
como modelo no que se refere ao sistema de transporte público. Os ín-
dices revelam duas facetas: a primeira, de que esse sistema hoje sequer 
contempla uma atenção qualificada no município de Curitiba, e que 
por mais que propague a integração metropolitana, os municípios da 
ACP são aqueles onde os índices dessa dimensão são os mais baixos. A 
segunda faceta decorre da própria composição do índice, que se apoia 
exclusivamente na variável “tempo de deslocamento casa-trabalho”, 
mascarando precariedades de deslocamento e até restrições à mobili-
dade intrametropolitana, que podem estar ocorrendo em áreas mais 
distantes da RM. De qualquer forma, repete-se, na RMC, o mesmo 
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panorama que aponta a mobilidade urbana como um dos principais 
desafios à formulação de políticas de âmbito metropolitano.

A infraestrutura urbana é a dimensão que na RMC apresenta o 
pior resultado, com mais de 80% das áreas urbanas com média condi-
ção (26,13%), ruim (28,11%) e muito ruim (25,90%), posicionando-se 
abaixo da média geral das RMs. Salienta-se que somente o município 
de Curitiba possui áreas localizadas, principalmente na sua porção 
central, com bons índices, apontando para a baixa atuação das munici-
palidades no que se refere às interferências locais relativas à qualidade 
urbana das ruas e da vida na escala dos bairros.

A espacialização dos índices específicos a cada área de ponde-
ração no território da RMC confirma as desigualdades presentes em 
seu interior. Tanto no índice geral como em todos os índices das di-
mensões consideradas, a representação em mapa indica uma mancha 
com melhor desempenho (índices ótimos e bons) na parte central da 
região, particularmente em Curitiba, que também são encontrados 
em alguns municípios do entorno, nos quais se restringe às sedes 
municipais. Os índices considerados ruins e muito ruins situam-se 
no entorno dessa mancha melhor qualificada, na ACP, variando a 
inclusão do número de municípios conforme a dimensão analisada. 
Há que se destacar a dimensão das condições habitacionais, na qual 
a espacialização dos melhores índices é a mais restrita, observando-
-se, já a partir do território de Curitiba, áreas com índices ruins e 
muito ruins. Esses índices mais deprimidos abrangem todas as áreas 
de ponderação da ACP, com restritas exceções em Araucária, Campo 
Largo e São José dos Pinhais. Alerta-se também para a espacialização 
dos índices de mobilidade urbana, que expressam no vetor sul da 
ACP, que vem apresentando elevado crescimento populacional, uma 
das piores condições. Essa situação abrange áreas situadas no sul do 
perímetro urbano dos municípios de Curitiba e Araucária, e toda a 
área urbana de Fazenda Rio Grande.

Considerando os recortes espaciais da organização social da me-
trópole, observam-se as melhores condições de bem-estar urbano no 
tipo socioespacial Superior, seguido pelo Médio, que ocupam a por-
ção central da ACP, fundamentalmente Curitiba e áreas de Araucária, 
Campo Largo, Pinhais e São José dos Pinhais. Os tipos socioespaciais 
com maior desigualdade interna quanto ao bem-estar urbano são o 
Popular Operário e o Operário Agrícola que, apesar de conterem um 
grande número de áreas e alcançarem vasta extensão do território da 
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RMC, concentram aproximadamente a mesma população que o tipo 
Médio. O tipo Agrícola apresenta índices gerais que expressam condi-
ção urbana intermediária; está presente em municípios pequenos, to-
dos fora da ACP, com peso importante da população rural e elevadas 
taxas de pobreza.

Ao serem analisadas as dimensões componentes do IBEU, segun-
do a tipologia socioespacial, observa-se grande variação de índices, 
particularmente nas dimensões do atendimento aos serviços coleti-
vos urbanos e da infraestrutura urbana, destacando-se que a primeira 
apresentou a melhor avaliação no contexto da RMC. Nestas duas di-
mensões, os índices mais baixos se dão nos tipos Popular Operário, 
Operário Agrícola e Agrícola. Chama atenção a presença de índices 
muito baixos na dimensão da mobilidade e das condições ambientais 
urbanas, fundamentalmente nos tipos popular operário e operário 
agrícola.

Conclui-se, assim, que a RMC, como as demais, apresenta um 
território heterogêneo e desigual, no qual se aproximam áreas em 
condições qualificadas de bem-estar urbano, com outras onde a pre-
cariedade predomina. Esse cenário reitera os desafios postos à gestão 
metropolitana, particularmente diante da ausência de um planejamen-
to em escala metropolitana da falta de políticas setoriais que conside-
rem a especificidade das funções públicas de interesse comum, e da 
inexistência de arranjos institucionais de gestão que contemplem seu 
território.

Deve-se ressaltar a importância do IBEU como contribuição ao 
planejamento, formulação e gestão de políticas metropolitanas, tanto 
em sua perspectiva global como local, porque sinaliza situações que 
merecem atenção. É um índice que prioriza o contexto das regiões 
metropolitanas, e isso o diferencia dos demais, além de considerar ele-
mentos em sua composição diretamente relacionados aos serviços que 
o poder público oferece aos moradores das cidades, e não ao que esses 
moradores obtêm por si. Assim, ressalta-se sua importância como fer-
ramenta de interpretação da realidade, que, disponibilizada aos ges-
tores e à sociedade em geral, pode servir para revelar desigualdades 
e desequilíbrios, e, portanto, de grande relevância para a formulação 
de políticas públicas includentes. Salienta-se, ainda, que a regularida-
de na geração do IBEU poderá possibilitar a constituição de análises 
históricas relativas à evolução das condições do bem-estar urbano das 
diferentes áreas que constituem o território metropolitano, podendo 
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se transformar numa importante ferramenta de gestão e controle so-
cial na implementação de políticas metropolitanas.

Referências

HARVEY, D. A justiça social e a cidade. São Paulo: Hucitec, 1980.

IPARDES. Indicadores Intrametropolitanos 2000: diferenças socioespaciais 
na Região Metropolitana de Curitiba. Curitiba: Ipardes: Observatório 
das Metrópoles, 2005. Disponível em: <http://www.ipardes.gov.br/pdf/
publicacoes/intrametropolitanos.pdf>. Acesso em: abr. 2014.

MOURA, R.; FIRKOWSKI, O.L.C; de F. Dinâmicas intrametropolitanas e 
produção do espaço na Região Metropolitana de Curitiba. Rio de Janeiro/
Curitiba: Letra Capital/Observatório das Metrópoles/Observatório 
de Políticas Públicas Paraná, 2009, 385 p. Disponível em: http://www.
observatoriodasmetropoles.net/images/abook_file/livro_rmcuritiba.pdf . 
Acesso em: abr. 2014.

MOURA, R.; RODRIGUES, A.L. Como Andam Curitiba e Maringá? 
Série Conjuntura Urbana. Volume 7. Rio de Janeiro: Letra Capital: 
Observatório das Metrópoles, 2009, 404 p. Disponível em http://www.
observatoriodasmetropoles.ufrj.br/Vol7_como_andam_curitiba_maringa.
pdf Acesso em: abr. 2014.

RIBEIRO; L.C.de Q.; RIBEIRO, M.G. (Org.). IBEU: índice de bem-estar 
urbano. 1ª. Ed. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2013, 264 p. Disponível em: 
http://www.observatoriodasmetropoles.net/images/abook_file/ibeu_livro.
pdf . Acesso em: abr. 2014. 

SILVA, M. N. da. A dinâmica de produção dos espaços informais de 
moradia e o processo de metropolização de Curitiba. Tese (Doutorado em 
Geografia); Universidade Federal do Paraná, 2012, 259 p.





Parte III: Governança urbana, cidadania e gestão das regiões metropolitanas   423

Parte III 

Governança urbana, cidadania e 
gestão das regiões metropolitanas





Parte III: Governança urbana, cidadania e gestão das regiões metropolitanas   425

Capítulo 13 

Conflitos na construção da escala 
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Metropolitana de Curitiba
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Resumo: O presente capítulo parte da análise da atuação do Conselho 
Gestor dos Mananciais da Região Metropolitana Curitiba para efetuar uma 
reflexão acerca da limitação do arranjo institucional da RMC no que diz 
respeito à constituição de possíveis espaços de intervenção pública e par-
ticipação cidadã para a construção, o planejamento e a gestão da escala 
metropolitana. A capacidade de articulação de uma governança será consid-
erada tendo em vista as determinantes do ordenamento territorial, ou seja, 
a condição hegemônica do capital e a ausência de um processo de plane-
jamento metropolitano que articule os diferenciados agentes territoriais e 
atores sociais. 

Palavras-chave: Governança metropolitana; arranjos institucionais de 
governança metropolitana; Região Metropolitana de Curitiba; Conselho Ges-
tor dos Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba.

Abstract: Starting with an analysis of the work of the Council for the 
Management of Water Sources in Curitiba Metropolitan Region (RMC), this 
chapter discusses the limitations imposed by the institutional arrangements 
in the RMC on the configuration of possible spaces for public intervention 
and participation by citizens in the construction, planning and management 
of the metropolitan scale. The ability of governance to articulate is consid-
ered in light of the factors that influence spatial planning, i.e., the hegemony 
of capital and the absence of a metropolitan planning process that addresses 
the concerns of the different territorial agents and social actors. 

Keywords: Metropolitan governance; institutional arrangements in met-
ropolitan governance; Curitiba Metropolitan Region; Council for the Man-
agement of Water Sources in the Curitiba Metropolitan Region.
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Este capítulo propõe a reflexão acerca da limitação do arranjo 
institucional para a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) no que 
diz respeito à constituição de possíveis espaços de intervenção pública 
e participação cidadã para a construção, o planejamento e a gestão da 
escala metropolitana. Para tanto, inicia com uma abordagem acerca 
dos limites da atuação do órgão metropolitano e seu instrumental de 
gestão. A capacidade de articulação de uma governança será conside-
rada tendo em vista as determinantes do ordenamento territorial, ou 
seja, a condição hegemônica do capital e a ausência de um processo 
de planejamento metropolitano que articule os diferenciados agentes 
territoriais e atores sociais.

Considerando esse cenário, entende-se que a precarização do 
órgão metropolitano, oriunda da falta de investimento em sua es-
truturação política e técnica e a manutenção da mesma estrutura 
decisória centralizadora, desde a sua criação em 1974, atende prio-
ritariamente aos interesses da produção corporativa do espaço, cuja 
estratégia para tornar as cidades competitivas, a “guerra de lugares”, 
se estabeleceu no final dos anos 90 como novo aparato de gestão 
territorial e principal instrumento de construção simbólica de prá-
tica modernizante e transformadora. (SANTOS; SILVEIRA, 2001; 
BRANDÃO, 2007). Na RMC, essas estratégias, adotadas na década 
de 1990, privilegiando cidades com maior grau de atratividade, den-
tro da lógica de um mercado global de cidades, contribuíram para 
tornar mais desigual o espaço metropolitano aprofundando a exclu-
são social. Portanto a análise da atuação do Conselho Gestor dos 
Mananciais parte, necessariamente, da leitura dos efeitos da desarti-
culação intergovernamental promovida pelo reescalonamento resul-
tante da globalização que privilegia a autonomia da escala local em 
detrimento das escalas intermediárias, como a regional e a metro-
politana, o que dificulta a constituição de fóruns supramunicipais e, 
em última instância, a construção e consolidação de arranjos de ges-
tão na escala metropolitana. Nesse sentido, destacam-se as seguintes 
questões: Tendo em vista o Conselho se constituir num importante 
instrumento de implementação de ferramentas de ordenamento ter-
ritorial qual visão de planejamento metropolitano orienta (ou não) a 
sua atuação? Considerando que o Conselho se constitui em fórum de 
representação de entidades governamentais da esfera estadual e mu-
nicipal e de setores da sociedade civil organizada, em que condição 
vem se dando a decisão pública? Quais atores, em última instância, 
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definem a organização do território? E principalmente quais interes-
ses esses atores representam? 

No que concerne à gestão metropolitana, o órgão responsável 
pela gestão da RMC é a Coordenação da Região Metropolitana de 
Curitiba (COMEC), autarquia no campo da administração indireta do 
Poder Executivo estadual, vinculada à Secretaria de Desenvolvimen-
to Urbano (SEDU). A COMEC opera como secretaria administrativa 
responsável pelos aspectos técnicos e operacionais do processo de ges-
tão metropolitana e a legislação estabelece como instância responsá-
vel pelo processo decisório dois conselhos: Conselho Deliberativo e 
Conselho Consultivo. Ao longo de sua história institucional, o órgão 
metropolitano vem passando por processos de construção e descons-
trução de sua capacidade institucional sem lograr, no entanto, a neces-
sária coesão e adensamento institucional para a gestão e a governança 
territorial. (COMEC, 2006; SANTOS JUNIOR, 2009; KORNIN; BO-
TEGA, 2013)

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, com a 
adoção do princípio da participação cidadã na definição das po-
líticas públicas emergem no país novos modelos e espaços poten-
ciais de governança e gestão. No interior do arranjo institucional 
de gestão metropolitana da RMC, destaca-se o Conselho Gestor 
dos Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba (CGM/RMC). 
Instituído em 1998, a partir da Lei Estadual n.º 12.248, o CGM 
constitui-se em arena política e técnica, com participação colegia-
da, concebida como um dos instrumentos do Sistema Integrado de 
Gestão e Proteção dos Mananciais (SIGPROM), que atua sobre as 
bacias de abastecimento de água da RMC de acordo com o Decreto 
Estadual n.º 6.194/12 (Figura 13.1).

Conforme demonstra a Figura 13.1, a área de proteção dos ma-
nanciais da RMC abrange quase todos os municípios metropolitanos. 
Além disso, as áreas de entorno direto ao polo e sobre as quais incide 
a grande mancha da aglomeração urbana de Curitiba, constituem, his-
toricamente, espaços de conflitos entre a urbanização e a necessidade 
de manutenção da qualidade hídrica e ambiental dos mananciais de 
abastecimento. Dada a sua abrangência, considerou-se que representa 
um recorte territorial adequado à análise que se pretende realizar so-
bre a gestão metropolitana a partir dos instrumentos concebidos para 
a organização deste território, o chamado SIGPROM.

Além do CGM, o SIGPROM foi composto por três outros instru-
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mentos: as Unidades Territoriais de Planejamento (UTPs), o Plano de 
Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial em Áreas de Pro-
teção aos Mananciais (PPART) e o Fundo de Preservação Ambiental 
(FPA). Destacam-se, também, como instrumentos para as UTPs defini-
dos pela Lei Estadual 12.248/98, o Plano Diretor de Drenagem Urba-
na, o Sistema de Informações e o Plano de Monitoramento.

Figura 13.1 - Área de proteção dos mananciais da RMC (D.E. Nº 6.194/12)
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Quatorze anos após a aprovação do primeiro zoneamento de UTP, 
porém, nenhuma das principais ferramentas consideradas essenciais 
para a gestão foi implementada. O Fundo de Preservação Ambiental 
– FPA, regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 2.377/2000, instru-
mento de natureza contábil com a finalidade de apoiar as políticas de 
proteção aos mananciais por meio da sustentação financeira aos pro-
gramas e projetos relativos ao SIGPROM, não obteve recursos desde a 
sua criação. Da mesma forma, o Plano de Proteção Ambiental e Reor-
denamento Territorial em Áreas de Proteção aos Mananciais – PPART, 
cujo escopo deve incorporar diretrizes básicas estabelecidas pela Lei 
de Mananciais com o estabelecimento de prazos e metas para as inter-
venções, foi preliminarmente elaborado em 2003, mas não obteve a 
devida continuidade para a sua finalização e aprovação junto ao CGM. 
Até mesmo o Sistema de Informações, Monitoramento e Fiscalização 
(SIMF), elaborado em 2002, cuja importância foi amplamente reco-
nhecida e discutida em várias instâncias técnicas, não obteve a neces-
sária viabilização política. Somente o Conselho Gestor dos Mananciais 
permaneceu atuante, mantendo a realização de reuniões periódicas ao 
longo do período de sua existência.

É dessa forma, no aprofundamento das razões que mantiveram 
o funcionamento do CGM, que a análise será realizada, uma vez de-
notada a singularidade de sua continuidade por tanto tempo mesmo 
diante do cenário de evidente esvaziamento de discussões centrais no 
que se refere à proteção e gestão dos mananciais, já que, como visto, 
as principais ferramentas, à exceção das UTPs, não chegaram a ser 
implementadas. Acredita-se como hipótese básica de que essas mes-
mas razões poderão ser transpostas para o entendimento também da 
permanência da própria entidade metropolitana ao longo da década 
de 2000 até os dias atuais, apesar do seu visível enfraquecimento insti-
tucional tanto do ponto de vista técnico quanto o do político.

Duas fontes destacam-se como base de informações para as aná-
lises efetivadas. A primeira refere-se às atas das cinquenta e cinco reu-
niões do Conselho Gestor dos Mananciais, realizadas até o presente 
momento, bem como de sua lista de presença e da composição tempo-
ral do Conselho; a segunda consiste em entrevistas semiestruturadas 
realizadas junto a representantes dos cinco segmentos identificados na 
composição do Conselho Gestor dos Mananciais: Governo Estadual 
(SE), Prefeituras (SM), Instituições de Ensino Superior (SIES), Setor 
Mercado Imobiliário (SMI) e Organizações Não Governamentais de 
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Defesa e Proteção do Meio Ambiente (SONG). Foram realizadas sete 
entrevistas com dois representantes do Estado, dois de entidades am-
bientalistas e um representante dos demais setores – mercado imobiliá-
rio, instituições de ensino superior –, que atuaram ou atuam no CGM. 
As contribuições dos entrevistados serão apresentadas, nas seções que 
analisam a participação dos segmentos, identificando somente o seg-
mento a que pertencem. Essa identificação é importante para o escopo 
desse trabalho, que propõe a análise da percepção dos diferenciados 
agentes e atores sociais da arena técnica e política do CGM, acerca da 
atuação do Conselho.

1. O cenário de constituição do Conselho Gestor dos 
Mananciais 

O Conselho Gestor dos Mananciais foi definido e aprovado pelo 
Decreto Estadual n.º 148/99 e contou, ao longo do tempo, com a se-
guinte composição, renomeada, em geral, a cada ano, e cujo presi-
dente, segundo determinação da citada lei é o Diretor Presidente da 
Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba em exercício. O 
CGM é composto por onze representantes, quatro dos quais da instân-
cia estadual (Instituto Ambiental do Paraná – IAP, Águas do Paraná, 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, COMEC), quatro 
de municípios integrantes das áreas de mananciais e três da sociedade 
civil organizada (setor da construção civil e mercado imobiliário, en-
tidades não governamentais de defesa e proteção do meio ambiente e 
universidade).

Considera-se que a composição do CGM representou, à época, 
um avanço em relação aos modelos de representatividade até então 
vigentes na RMC, uma vez que integrou a sociedade civil organizada 
como partícipe, com direito a voto em todas as decisões, enquanto o 
próprio órgão metropolitano, até hoje, mantém um arranjo institu-
cional nos moldes do governo militar e que ainda não se adequou aos 
pressupostos de gestão democrática e participativa da CF/88. Infere-
-se, no entanto, que o número de representantes da sociedade civil or-
ganizada não é paritário em relação à representação do Poder Público 
estadual e municipal, sendo este um motivo de divergências desde a 
sua criação. 

Sob a perspectiva histórica, a sua composição revela lacunas de 
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efetiva discussão com a sociedade. É possível apreender, tendo em vis-
ta seus resultados finais, que o Conselho, fruto do domínio de uma 
articulação política com interesses econômicos específicos, utilizou-se 
da razão técnica para sobrepujar alinhamentos de prioridades sociais 
e ambientais. De acordo com Borges (2013), forças e interesses se con-
jugaram no campo técnico e político nos momentos que antecederam 
a criação do SIGPROM. Um Fórum Permanente de discussão foi es-
tabelecido, na época, com os mesmos atores que vieram a compor o 
CGM mais tarde, com exceção do Ministério Público que não partici-
pa como instância deliberativa em Conselhos. A COMEC convocou o 
Fórum em função de sua responsabilidade, junto a uma comissão de 
técnicos estaduais, pela formulação de um Projeto de Lei para a gestão 
dos mananciais, aprovada como Lei Estadual n.º 12.248/98. As dis-
cussões desta lei pela proteção e preservação das áreas de mananciais 
estabeleceram-se como instrumento de gestão, cabendo salientar que 
outras leis já atuavam como base de sustentação para que a lei de 1998 
pudesse se consolidar. Este é o caso da Lei Estadual n.º 8.935, insti-
tuída em 1989, e que dispõe sobre requisitos mínimos para as águas 
provenientes de bacias de manancial de abastecimento, definindo o 
seu enquadramento na Classe 2, além de definir também atividades 
proibidas nessas áreas. 

A referida lei foi definida a partir do discurso da necessidade de 
prover as áreas de mananciais de abastecimento público com instru-
mentos e diretrizes que fizessem frente aos problemas vigentes do uso 
e da ocupação do solo, resultantes das proibições demasiado restriti-
vas impostas e aplicadas pela Lei Federal n.º 6.766/79 (Lei de Parcela-
mento do Solo). Destaca-se dentre esses problemas o grande número 
de ocupações irregulares que ocorreram nos municípios do entorno 
direto de Curitiba, especialmente na sua porção norte e leste, como 
consequência do processo de periferização da metrópole. 

De acordo com Borges (2013, p.170-177), as discussões realizadas 
pelo Fórum apontavam para quatro alternativas de solução, alinhava-
das segundo os interesses demonstrados por cada segmento:

- a Alternativa 01 revelava o posicionamento do Ministério Público 
e da sociedade civil, em defesa de não haver mudança de ordem nor-
mativa, uma vez que o Estado já dispunha de uma Lei de Proteção dos 
Mananciais (Lei Estadual n.º 8.935/89). Estes segmentos entendiam 
que a nova Lei em proposição não tratava o problema das ocupações 
irregulares sob a óptica de uma política de ordem socioeconômica, 
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ao que se refere envolver ações que garantam trabalho e moradia às 
pessoas, ou seja, uma condição de cidadania. Para eles, enquanto esses 
direitos não forem garantidos, a informalidade da ocupação continu-
aria a avançar;

- a Alternativa 02 revelava o posicionamento dos prefeitos contrá-
rios à alternativa 01, destacando-se o interesse de promover ocupações 
urbanas em áreas de mananciais de forma indiscriminada, por impe-
rarem os interesses de mercado e práticas patrimonialistas e ainda a 
individualidade e a competição entre os municípios por investimentos 
privados e públicos;

- a Alternativa 03, em defesa de uma nova Lei, construída pela 
COMEC, Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e a Superintendência 
de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 
(SUDERHSA), atual Instituto das Águas do Paraná, vislumbrava a con-
solidação de uma legislação que viesse a orientar o uso e a ocupação 
das áreas de mananciais, ao invés de proibir, sustentando a ideia de 
permitir a ocupação, desde que em baixa densidade;

- a Alternativa 04, trabalhava com a possibilidade de bombear 
água do Rio Negro ou do Vale do Ribeira, assumindo a finitude dos 
recursos hídricos decorrente da opção pela liberação do uso e ocupa-
ção do solo de área de mananciais da RMC, alinhando-se à ideia dos 
prefeitos de não haver restrição à ocupação em área de mananciais.

Com forte apoio político do governo do Estado, a COMEC e os 
demais órgãos estaduais fizeram prevalecer as argumentações técni-
cas que levaram a alternativa 03 a ser aprovada na Lei Estadual n.º 
12.248/98. Preponderou, dessa forma, a confluência, por um lado, de 
interesses políticos do governo estadual em estruturar um polo auto-
motivo em potencial numa aglomeração urbana com excelentes atrati-
vos ao capital internacional, pois sua localização estratégica, no setor 
leste e sobre área de mananciais, justificava-se pela (o): proximidade 
com o Aeroporto Internacional Afonso Pena, caminho para o porto 
de Paranaguá e consolidação da forte potencialidade logística a ser ge-
rada pela implantação que estava em andamento do Contorno Leste. 
Cabe ressaltar que tal estruturação inseriu também os municípios de 
Quatro Barras, Piraquara e São José dos Pinhais no processo de inte-
riorização nesses municípios dos investimentos de indústrias ligadas 
àquele setor (FIRKOWSKI, 2002).

Por outro lado, contemplou o interesse dos técnicos das instituições 
estaduais em instrumentalizar as áreas de mananciais, em especial, so-
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bre a aglomeração metropolitana. Tal interesse constituía-se em neces-
sidade diante dos problemas gerados pela pressão por ocupação dessas 
áreas e que se intensificaram pela condição de ilegalidade da população 
que ali se instalava em ritmo crescente, notadamente a partir da década 
de 1990, sobre lotes vazios dos loteamentos aprovados nas décadas de 
1950, 60 e 70. Constituíam-se estes nos mesmos loteamentos que a área 
técnica, representada pelo poder público estadual e municipal, tanto se 
esforçou em manter vazios, amparados pela Lei Federal n.º 6.766/79, 
que proibia a ocupação dos lotes situados em áreas frágeis, alagáveis, de 
drenagem natural das águas e sem infraestrutura, o que estabeleceu as 
circunstâncias perfeitas para a ocupação irregular. 

Para Borges (2013, p.55-56), os técnicos foram os “atores invisí-
veis” que, apesar de não terem o poder de influenciar a agenda go-
vernamental como os políticos ou os “atores visíveis”, acabaram por 
influenciar a escolha das alternativas. Dessa forma, a falta de efetivida-
de do planejamento da ação estatal se relaciona com os interesses que 
passa a representar e, nesse sentido, concorda-se com Ana Clara Tor-
res Ribeiro que, ao analisar o fato metropolitano e seus determinantes, 
atribui ao Estado e seus instrumentos para o planejamento uma lógica 
que transcende a ideia de neutralidade e de razão técnica. Ou seja, o 
Estado transmuta-se em agente econômico e político direto da acu-
mulação e atua como administrador ou harmonizador das condições 
históricas do desenvolvimento capitalista. E, sendo assim

O planejamento perde sua racionalidade técnica expressando, em 
sua racionalidade e em sua técnica, os interesses hegemônicos que 
usufruem da cena urbana como limiar/patamar histórico indispen-
sável ao alcance e à subordinação de novos espaços, novas popula-
ções, novas produções e novas riquezas às formas de realização da 
acumulação capitalista. (RIBEIRO, 2007, p.58)

Portanto, apesar dos avanços propiciados pela nova lei, no que se 
refere à proteção da área de mananciais, considera-se o desafio que é 
posto ao planejamento metropolitano a emergência de uma reflexão 
acerca da real efetividade de ações públicas pautadas em interesses 
hegemônicos do capital sob o manto do Estado. Cabe a reflexão sobre 
como fazer prevalecer a razão técnica em favor da sociedade e, desse 
modo, nas formas em que devem se dar a organização das relações 
políticas para a realização do interesse público.
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2. A atuação do CGM (1999-2012) revelada a partir 
das atas de reunião

Desde a sua instalação em 26 de fevereiro de 1999, foram realiza-
das cinquenta e cinco reuniões, sendo que a última ocorreu em 15 de 
outubro de 2012. Os temas discutidos, deliberados e registrados nas 
cinquenta e cinco atas permitem avaliações que corroboram factual-
mente com a crítica existente quanto a formas nem sempre ocultas de 
atuação do interesse privado a partir de iniciativas públicas. 

No início da atuação do CGM, as ações da COMEC se voltaram 
massivamente para o planejamento e desenvolvimento dos zoneamen-
tos de APAs e UTPs (Figura 13.2), discutidos e aprovados ao longo 
dos três primeiros anos. Os zoneamentos propostos nas áreas delimi-
tadas como Unidades Territoriais de Planejamento (UTP) permitiriam 
a consolidação da ocupação existente mediante a manutenção de uma 
densidade populacional total máxima definida sob a ótica da neces-
sidade de proteção e gestão dos mananciais. Já as Áreas de Proteção 
Ambiental (APA), que se constituem em figuras de unidades de con-
servação de uso sustentável, foram criadas com o objetivo de proteger 
as bacias hidrográficas formadas pelas represas de abastecimento pú-
blico. Dada a sua importância para a preservação dos mananciais, as 
APAs são consideradas como instrumentos do SIGPROM, mantendo 
sob este aspecto, similaridades com as Unidades Territoriais de Plane-
jamento, porém mais restritivas.

Considerando prioridades técnicas e políticas, os zoneamentos 
foram formulados e aprovados na seguinte ordem: em 1999 a UTP do 
Guarituba, UTP de Pinhais, UTP do Itaqui, UTP de Campo Magro e 
UTP de Quatro Barras; em 2000, a APA do Iraí, em 2001, a APA do 
Passaúna e em 2002, a APA do Piraquara e a APA do Rio Verde em 
2010. 

Com a finalidade de averiguar a relação das atividades realizadas 
pelo CGM e a sua efetiva atuação, mediante as atribuições para a ges-
tão e proteção dos mananciais da RMC, e entendendo que o seu pleno 
funcionamento depende da constituição de um sistema integrado, ela-
borou-se o Quadro 13.1 com base na contabilização da quantidade de 
propostas de planejamento e análises de controle de uso do solo que 
foram avaliadas e discutidas pelo CGM, entre 1999-2012, de acordo 
com os registros das atas das reuniões.
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Figura 13.2 - APAS e UTPS

O quadro demonstra que de fato, nos primeiros quatro anos, hou-
ve um número maior de atividades relativas ao planejamento de uso 
e ocupação do solo, referentes à continuidade do estabelecimento das 
ferramentas necessárias à implementação do SIGPROM, reveladas na 
aprovação de zoneamentos de APAs e UTPs. Nesse período discutiu-
-se também a proposta do Plano de Proteção Ambiental e Reordena-
mento Territorial das Áreas de Mananciais, bem como do Plano de 
Monitoramento e Fiscalização, e foi iniciado o processo de elaboração 
e discussão do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metro-
politana de Curitiba.
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Quadro 13.1 - Número de temas discutidos em planejamento e controle  
no CGM - 1999-2012

Destaca-se, no entanto, que após uma intensa produção no que 
concerne ao planejamento e a gestão, a partir do ano de 2003, há 
uma redução do desenvolvimento e aprovação de propostas que tem 
como base o planejamento urbano pelo Conselho, passando a maior 
parte das pautas à discussão de questões como a permissão de uso 
industrial e de serviços, regularização fundiária e análise de Planos 
Diretores desenvolvidos pelos municípios localizados em áreas de 
mananciais. 

As informações demonstram que, enquanto entre 1999 e 2002, 
dezesseis dos vinte temas tratados diziam respeito a propostas para 
o planejamento do uso do solo das áreas de mananciais de abasteci-
mento, nos demais períodos de quatro anos subsequentes este número 
cai para cinco de vinte e três temas, entre 2003 e 2006, e dois de doze 
temas entre 2007 e 2010, sendo que nos dois últimos anos tal relação 
foi de quatro para oito dos temas tratados.

O decréscimo de discussões de temas relativos a ações de pla-
nejamento entre 2003-2012, contudo, não significa que estas tenham 
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deixado de existir no âmbito das preocupações do CGM, nesse sentido 
destacam-se: a) aprovação da Proposta da Área de Interesse do Karst, 
em 2005; b) discussão sobre atividades agroindustriais e industriais 
permitidas em área de mananciais, em 2005; c) apresentação do DE n.º 
3742/08, declarando a criação da Área de Interesse Especial Regional 
do Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba– AIERI/RMC, em 
2009; d) apresentação da proposta de Macrozoneamento da Área de 
Interesse do Aquífero Karst e aprovação do Conselho Gestor do Karst, 
com aprovação da proposta de criação da Câmara Técnica do Karst, 
em 2010; e) aprovação do Zoneamento Ecológico Econômico da APA 
do Rio Verde, em 2010; f) aprovação do Plano para o Uso e Conserva-
ção da Água do Entorno do Reservatório do Iraí, em 2011; g) aprova-
ção de nova delimitação da área de mananciais de abastecimento, em 
2012; h) aprovação de definição de parâmetros para parcelamentos e 
condomínios em área de mananciais, em 2012. 

No entanto, os temas tratados consolidam esforços de iniciativa 
isolada de discussão e construção, de atendimento a demandas espe-
cíficas existentes ou de implementação de diretrizes e instrumentos 
preexistentes, suscitando questões referentes à ideia de estagnação do 
planejamento metropolitano, mesmo que somente sob a óptica da ges-
tão e proteção dos mananciais. 

Quanto ao número de análises e discussões em torno do controle 
de uso do solo, trinta e uma das trinta e cinco foram realizadas a partir 
de 2002. Dessas, 32,26% (12) tratam de análises de empreendimentos 
industriais e de serviços, 25,81% (9) sobre temas relativos à habitação 
de interesse social, 25,8% (8) de análises de planos diretores e 16,13% 
(6) de revisões dos zoneamentos das Unidades Territoriais de Planeja-
mento. 

Em relação às discussões e análises relativas a empreendimentos 
industriais e de serviços, dos doze analisados, metade refere-se a indús-
trias e a outra metade, a serviços. As discussões chegaram ao âmbito 
do CGM, na maioria dos casos, em função das propostas de imple-
mentação dos empreendimentos requererem parâmetros urbanísti-
cos diferenciados daqueles definidos pelos zoneamentos das UTPs e 
APAs. Destaca-se que em sete dos doze casos a localização das análises 
encontra-se sobre a UTP do Itaqui, com solicitação levada por São José 
dos Pinhais, não por acaso um município com nível muito alto de inte-
gração com a metrópole e com boa estruturação institucional na área 
urbanística. Nos demais casos, os municípios envolvidos foram Cam-
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po Magro (1 caso), Quatro Barras (1 caso), Campo Largo (2 casos) e 
Pinhais (1 caso), todos integrantes da chamada Área de Concentração 
da População1 na RMC.

Salienta-se também um dos casos ocorridos com o envolvimen-
to do município de Quatro Barras que se difere dos demais por se 
constituir em pedido de instalação de unidade de produção e abate 
de aves em pequena escala, com efetiva importância para a promoção 
do desenvolvimento rural no município, o que levou à discussão, em 
algumas reuniões no CGM, sobre uma lista de atividades proibidas 
em áreas de mananciais pelo IAP. De acordo com informações obti-
das junto ao município, o empreendimento foi indeferido, cabendo 
nesta análise ressaltar a importância da continuidade de determinadas 
discussões geradas no CGM, dado o seu papel no que se refere ao 
aprofundamento de questões de relevância para o desenvolvimento 
econômico e social dos municípios atingidos pela área de mananciais. 

Além disso, é importante evidenciar que de acordo com a Lei de 
Mananciais, a instituição dos zoneamentos das unidades territoriais de 
planejamento possibilitava, dentre outros, a delimitação de Áreas de 
Interesse Social – AISO, com o objetivo de regularização fundiária, 
instrumento este equivalente às Zonas Especiais de Interesse Social, 
instituído apenas alguns anos mais tarde pelo Estatuto das Cidades em 
2001. Foi a partir deste instrumento que o município de São José dos 
Pinhais pôde levar em frente a regularização fundiária das ocupações 
irregulares do Jardim Alegria, situado na UTP do Itaqui, já em 2002. 

As mudanças instituídas pelo governo federal a partir de 2003, 
com a criação do Ministério das Cidades trazendo a questão habitacio-
nal para o centro das discussões, repercutiram também no âmbito do 
CGM. Desde 2005, passaram pela análise do Conselho a regularização 
fundiária do Guarituba, pauta de várias reuniões, a criação de AISO 
na UTP de Quatro Barras e Itaqui, além de projetos na APA do Pas-
saúna em Campo Magro e Curitiba.

Em relação aos Planos Diretores, conclui-se que, muito embora 
sejam considerados instrumentos de planejamento e gestão, as análises 
realizadas pelo Conselho Gestor restringem-se a uma forma de con-

1 As ACPs foram determinadas pelo IBGE em seu estudo sobre Região de Influência 
de Cidades (REGIC) de 2007 e definidas como “grandes manchas urbanas de ocupa-
ção contínua, caracterizadas pelo tamanho e densidade da população, pelo grau de 
urbanização e pela coesão interna da área, dada pelos deslocamentos da população 
para o trabalho ou estudo” .
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trole quanto ao cumprimento das diretrizes metropolitanas em área 
de mananciais, quais sejam, em sua maioria, emanadas pelos zonea-
mentos instituídos no primeiro período após a criação do SIGPROM. 
Sob essa perspectiva, foram analisados e(ou) aprovados um total de 
oito planos diretores: Campo Magro (2004), Campina Grande do Sul 
(2005), Piraquara (2006), Quatro Barras (2006), Agudos do Sul (2006), 
Almirante Tamandaré (2006), Tijucas do Sul (2010), Bocaiúva do Sul 
(2011) e Rio Branco do Sul (2011). 

Verifica-se também, ao longo desse período, a discussão e(ou) 
aprovação de alterações nos zoneamentos estaduais das UTPs do Ita-
qui, Pinhais, Guarituba e Campo Magro. Mais uma vez, é possível cons-
tatar que tais alterações não se conformam como ações de planejamen-
to, mas de controle territorial para aprovação ou não de parâmetros 
específicos. Em sua maioria, essas alterações provêm de discussões 
municipais locais como Planos Diretores, e não de uma exploração 
ou estudo de abrangência metropolitana e interinstitucional. Cabe so-
bre isso salientar que, numa análise mais aprofundada das diversas 
revisões e discussões realizadas, poder-se-ia inferir as fundamentações 
necessárias para o reestabelecimento de um processo de planejamento 
metropolitano sobre as áreas de mananciais.

Grosso modo, evidenciam-se três momentos distintos de atuação 
do Conselho Gestor dos Mananciais2. Os primeiros quatro anos (1999-
2002) configuram-se pela força do impulso técnico que, favorecido 
pela conjuntura política instalada naquele momento, se esforçou em 
lançar as bases ara um modelo de gestão integrada dos mananciais, 
procurando colocar em prática o instrumento de zoneamento, há dé-
cadas já conhecido do planejamento urbano brasileiro, na figura de 
APAs e UTPs, sobretudo diante do duro aprendizado adquirido pelo 
crescimento da ocupação desordenada e sem controle que foi atribu-
ída à aplicação de leis ambientais demasiado restritivas. Conforme já 
explorado na seção anterior, constituiu-se na implementação de um 
modelo construído a partir de sólidas fundamentações técnicas, con-
tudo alavancado politicamente na competitividade exigida pela produ-
ção capitalista do espaço. 

O momento posterior, situado entre 2003 e 2010, caracteriza-se 

2 A análise dos momentos de atuação do CGM relaciona-se com os seguintes mandatos 
governamentais:- Governo Jaime Lerner (PFL) 1999-2003; Governo Roberto Requião 
(PMDB) 2003-2006 e 2007-2010; Governo Orlando Pessuti (PMDB) 2010-2011; Gover-
no Carlos Alberto Richa (PSDB) desde 2011 até a atualidade.
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por uma conjuntura política que se estabelece pela crítica ao para-
digma adotado, voltando-se a ações de retomada do planejamento re-
gional (KORNIN; MOURA, 2011). Avanços se fizeram notar, dessa 
forma, no desenho para a construção de escalas intermediárias tendo 
em vista um planejamento no âmbito estadual, no entanto a realização 
da base técnica para constituir uma agenda de desenvolvimento regio-
nal não se traduziu em políticas de estado. Tampouco, a emergência 
de um novo arranjo institucional metropolitano, há muito tempo evi-
dente, não alcançou o patamar político decisório para a sua concreti-
zação. Como consequência, verificou-se, nesse período, um quadro de 
descontinuidade das ações de planejamento no CGM, que se refletiu 
num processo de estagnação, de ônus considerável para a RMC na 
medida em que instrumentos de extrema importância não chegaram a 
ser aprovados e implementados, como é o caso do Sistema de Monito-
ramento e Fiscalização das Áreas de Mananciais. 

Sem o apoio para o planejamento, que deve ser politicamente cons-
truído com a participação de todos agentes e atores territoriais, as ações 
dos técnicos no CGM se voltaram para atividades que lhes são atribuí-
das burocraticamente, quais sejam a de aplicar as leis existentes de con-
trole e fiscalização, valendo-se de um colegiado formado pelas diversas 
instituições estaduais, utilizando as ferramentas do SIGPROM que ti-
nham sido recentemente criadas, especialmente os parâmetros de uso 
e ocupação do solo estabelecidos nos zoneamentos das APAs e UTPs. 
Nesse período, portanto, o CGM esvaziado de uma proposta de planeja-
mento metropolitano tem sua agenda de discussão voltada às demandas 
municipais no intuito de respaldar seus interesses localizados.

Já no terceiro período, iniciado em 2011, constata-se que, no auge 
de mais de uma década de existência do CGM, ficam evidenciadas as 
dificuldades de prosseguimento mediante o cenário de esvaziamento 
do espaço de planejamento e gestão. Sem o espaço de discussão crítico 
das práticas ao longo do tempo, sem a implementação dos instrumen-
tos do sistema integrado, ambos insumos à necessária revisão constan-
te de objetivos e metas que acompanhem a dinâmica territorial e legal 
– dentre eles os próprios zoneamentos das APAs e UTPs, –, o CGM 
encontra-se em um momento crucial, no qual os próprios interesses 
particulares dos diversos segmentos parecem se esvaziar. 
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3. Análise da participação dos segmentos no CGM

A análise da participação dos diferentes segmentos permite iden-
tificar a existência de interesses e conflitos nesta arena política. Igual-
mente revela algumas das dificuldades dos setores da sociedade civil 
em efetivamente se fazer representar.

Nas cinquenta e cinco reuniões do CGM realizadas,entre o perío-
do de 6/2/1999 e 15/10/2012, a presença da representação do gover-
no estadual foi a mais perene. Esse protagonismo pode ser atribuído 
à função da COMEC de coordenação e de articulação do Conselho, 
ao papel do IAP e do Instituto das Águas na gestão ambiental e, final-
mente, à função da SANEPAR na questão de oferta dos serviços de 
coleta de esgoto e abastecimento de água na RMC (Gráfico 13.1).

Gráfico 13.1 - Evolução da participação dos segmentos com representação no 
CGM - 1999/2012

As prefeituras mantiveram uma participação ativa no período 
compreendido entre 1999 e 2006 com uma diminuição no triênio se-
guinte. Entende-se que a principal motivação nesse período se deve à 
análise de temas de interesse das municipalidades, especialmente os 
relacionados ao ordenamento territorial, a aprovação de planos dire-
tores e a implantação de indústrias, assuntos pouco discutidos entre 
2007 e 2008. Após 2009, com a posse de novos prefeitos e a volta à 
pauta de temas de relevância para os municípios especialmente rela-
cionados ao planejamento e uso do solo e às habitações de interesse 
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social (Quadro 13.1), observa-se que a participação dos municípios 
voltou a ser de maior frequência. 

É possível constatar um decréscimo na constância de participa-
ção dos segmentos representativos da sociedade civil nas reuniões do 
Conselho, a partir de 2001, e uma posterior retomada após 2009. Os 
representantes dos segmentos imputam o afastamento das atividades 
do Conselho a motivos de diversas ordens. Apontam como principal 
causa a falta de temas para discussão, após um período intenso de 
debates em torno da constituição das APAs e UTPs. Segundo um dos 
conselheiros, a definição das pautas geralmente atende às prioridades 
da COMEC e aos interesses dos municípios, ou seja, “Quem envia as 
questões para o CGM são os municípios por isso o que as ONGs [pau-
tas] enviam não chega” (SONG1). 

No conjunto de entrevistas também foi detectado que houve um 
desgaste em função da não implementação de instrumentos previstos 
no SIGPROM, tais como o Fundo de Preservação Ambiental, e do 
Sistema de Fiscalização, comprometendo o alcance de suas atribuições 
e, por outro lado, afetando a sua credibilidade. Acredita-se que a falta 
de efetivação desses instrumentos, imprescindíveis para a gestão das 
APAs e UTPs, comprometeu a possibilidade de se efetivar uma políti-
ca de real controle territorial, tendo em vista a proteção das áreas de 
mananciais.

Além disso, foi ressaltado o caráter “voluntário” da participação 
dos representantes da sociedade civil como um entrave para manter a 
regularidade nas reuniões:

Um fato importante é que a atuação no movimento ambiental ge-
ralmente é feita por voluntariado. As pessoas tem outras atividades 
profissionais. Como pode a sociedade civil fazer governança se é 
voluntária? (SONG 2)

Inclusive o setor empresarial, a princípio mais estruturado, apon-
tou motivo semelhante:

Nós somos da sociedade civil e às vezes nós participamos. Mas não 
somos funcionários públicos, nem sempre temos tempo para parti-
cipar desse grupo técnico. Ademais, os técnicos das instituições são 
bem qualificados. (SMI). 

Por outro lado, também foi citada a dificuldade em acompanhar 
algumas discussões de caráter técnico:
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Criam-se os fóruns, os instrumentos, mas os membros não são pro-
fissionalizados. Muitas vezes não é dada nem a infraestrutura e o 
apoio técnico para se envolver nas discussões e debates de forma 
adequada. (SONG 2)

Para os representantes das ONGs, a organização do Sistema Es-
tadual de Gestão dos Recursos Hídricos3 levou as entidades a concen-
trarem esforços em outras estruturas de participação pública, notada-
mente o Comitê Estadual de Recursos Hídricos do Paraná do Estado 
do Paraná (CERH) e o Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes 
do Alto Ribeira (COALIAR). 

A priorização da atuação nas estruturas dos conselhos de recur-
sos hídricos e comitês de bacias hidrográficas, particularmente o CO-
ALIAR, tem sua origem no histórico de atuação política das ONGs 
envolvidas no Conselho, tradicionalmente envolvidas com o debate 
sobre a questão da água na RMC. Outra questão fundamental para 
compreender essa opção é o entendimento da dimensão territorial da 
bacia hidrográfica como unidade de planejamento. Fruto dessa visão, 
o representante do segmento ONG desenvolve a seguinte reflexão a 
respeito da atuação do Conselho:

O CGM se volta para questões mais pontuais porque a sua base de 
atuação é o município. Não que isso também não seja interessante, 
mas as atribuições passam para as instâncias de gestão de recur-
sos hídricos em função do papel da bacia hidrográfica enquanto 
unidade de planejamento territorial. Portanto, deveria haver uma 
integração do CGM ao Comitê do Alto Iguaçu [COALIAR] e isso 
tem que ir além do mero assento que o CGM possui no COALIAR. 
[...] A representação territorial do CGM está ultrapassada porque 
se firma no recorte municipal e a gestão ambiental é mais ampla 
envolve outros recortes. Hoje a bacia é considerada um território 
porque pressupõe a atuação dos agentes sociais que atuam nesse 
espaço e dos usuários que utilizam a água. Isso não é um conceito, 
é definido em legislação específica de recursos hídricos. (SONG2).

3 O Comitê Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Paraná (CERH) existe desde 
2001 e é regido pela Lei Estadual nº 12726/1999 (PARANÁ, 1999) e foi regulamen-
tado inicialmente pelo Decreto Estadual n°2314/2000 (PARANÁ, 2000) e atualmente 
pelo Decreto Estadual nº 9.129/2010 (PARANÁ, 2010). Em 2002 foi instituído o Co-
mitê das Bacias do Alto Iguaçu/Alto Ribeira (PARANÁ, 2002). Em 2006 foi instalado 
o Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR), institu-
ído pelo Decreto Estadual nº 5878/2005 (PARANÁ, 2005).
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O nível de participação dos segmentos representativos da socieda-
de civil apresentou uma evolução no período posterior ao ano de 2009. 
Contudo essa assiduidade manteve-se em patamares inferiores aos pe-
ríodos iniciais de existência do CGM. A insuficiente mobilização dos 
anos recentes tem entre as suas razões, além dos motivos levantados 
para a etapa anterior, a descaracterização da COMEC como condutora 
da gestão metropolitana na RMC e a preponderância absoluta dos argu-
mentos do Governo do Estado nas questões em debate, fato que reflete 
no CGM. Ao levar em consideração a opinião dos representantes dos 
segmentos, constatou-se o entendimento que a discussão do Conselho 
ficou restrita aos interesses particulares dos municípios. Isso ocorreu 
em detrimento ao desenvolvimento de uma agenda vinculada ao caráter 
metropolitano do ordenamento territorial e sua relação com o objetivo 
precípuo do CGM, que é a elaboração de políticas públicas relacionadas 
à qualidade ambiental das áreas de proteção de mananciais de abasteci-
mento público da RMC e o acompanhamento da sua efetivação. 

4. Deliberação pública: protagonismos, conflitos e 
articulação dos segmentos participantes

Em relação à dinâmica de participação dos segmentos, constata-se 
que as decisões políticas tomadas no CGM não repercutem adequada-
mente na base representada pelos conselheiros. Essa dificuldade se ini-
cia no processo de escolha dos representantes para ocupar os assentos, 
à exceção das prefeituras cuja indicação é feita pela Associação de Mu-
nicípios da Região Metropolitana de Curitiba (ASSOMEC), entidade 
representativa dos municípios da RMC. O representante das IES, por 
exemplo, ao relatar o processo de sua escolha para o conselho decla-
rou que a indicação do seu nome foi uma “escolha técnica” articulada 
pela COMEC. De modo geral, constata-se que não há uma preocupa-
ção em relação à representatividade entre os seus pares, sendo que as 
deliberações não passam por nenhum fórum ampliado de discussão 
antes da deliberação propriamente dita no interior do Conselho.

Não obstante os representantes das ONGs ressaltarem a existência 
em seu segmento de uma cultura de debate em fóruns mais amplos, 
apresentaram questões relevantes relacionadas ao questionamento da 
legitimidade da representatividade e do encaminhamento das decisões 
políticas. Uma reflexão importante diz respeito à própria organização 
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do movimento ambientalista considerada por um dos representantes 
como no geral “desorganizado” e pelo outro como “muito fragmen-
tado”. Considerando que a diversidade de interesses e objetivos é um 
atributo das entidades ambientalistas, um dos conselheiros acredita 
que “o lugar no Conselho deveria ser destinado a ONGs conhecedoras 
[da temática dos recursos hídricos]” (SONG1). Outra questão relevan-
te levantada pela representação das entidades ambientalistas diz res-
peito à assimetria na representatividade entre os segmentos, reforçada 
por uma visão existente de alguns setores do movimento ambiental 
que acredita que a participação das ONGs nos conselhos de políticas 
públicas cumpre um papel de mera legitimação das decisões políticas 
tomadas pela maioria governamental: 

O governo sempre tem a maioria dos membros e geralmente tam-
bém representa o interesse do capital. Por isso algumas se recu-
sam a participar. Mas o papel não é meramente figurativo, existe 
o questionamento, a crítica, o debate de ideias. Mesmo perdendo 
nas votações muitas vezes se ganha nas argumentações e isso fica 
registrado nas atas. (SONG2)

Representantes de todos os segmentos consideraram que houve 
avanços nos instrumentos de zoneamento criados a partir das decisões 
do CGM. Todavia ficou evidenciada a existência de conflitos e a defesa 
de interesses particulares dos segmentos na atuação dos representan-
tes. Por conseguinte, os setores de representação dos governos mu-
nicipais e do empresariado são apontados pelos entrevistados como 
aqueles que atuam por interesses localizados.

Alguns relatos sobre os conflitos existentes expõem os interesses 
em jogo na arena política do conselho; a identificação dos conflitos 
e sua relação com as escalas representadas no Conselho revelam o 
entendimento dos interesses que determinam o encaminhamento das 
decisões e essa dinâmica é analisada pelos entrevistados sob a óptica 
de seu segmento.

Os participantes das prefeituras, segundo o representante do seg-
mento municipal, embora tendam a atuar conjuntamente, agem pri-
mordialmente na defesa dos propósitos dos seus municípios. Apesar 
de considerar a relevância da adoção de uma visão de desenvolvimen-
to regional, pelo governo do estado, o representante municipal entre-
vistado reconhece a dificuldade das municipalidades de constituírem 
uma visão global e integradora, de caráter metropolitano
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O papel [do Conselho] deveria ser de ver a região e não os muni-
cípios individualmente. [...] Cada segmento atua conforme o seu 
interesse, incluindo os municípios. Existe uma certa ‘solidariedade’ 
entre os municípios mas no geral cada município atua de forma 
individual visando a defesa do seu interesse. (SM) 

Essa percepção é compartilhada por um dos representantes do 
governo do estado que acredita que as prefeituras

Somente serão sensibilizadas quando os problemas metropolitanos 
afetarem a municipalidade de tal forma que isso vire um problema 
municipal. (SE2)

Para os representantes do governo estadual e do movimento am-
biental, o segmento municipal é o mais suscetível ao poder econômico, 
e em especial às pressões do mercado imobiliário. E, por sua vez, a 
criação e as ações realizadas pelo Conselho contribuíram para coibir 
as iniciativas dos municípios que “tentavam burlar as proibições prin-
cipalmente via a criação de legislações municipais a revelia da lei dos 
mananciais (Lei estadual 8935/1989).” (SE2)

Compreende-se que o antagonismo, que se manifesta na disputa 
do processo decisório dos assuntos públicos, não se restringe a um 
segmento, no entanto cabe destacar que a representação do movimen-
to ambientalista é considerada pelos representantes dos segmentos do 
poder público estadual e municipal como responsável pelo conflito 
em decorrência da contestação de projetos propostos

[os conflitos] às vezes ocorrem por intransigência de representan-
tes das ONG’s que não abrem mão de certos princípios. (SE1) O 
maior conflito é entre ONGs e Prefeituras. As ONGs que geral-
mente questionam os planos e projetos governamentais. Os planos 
e projetos governamentais já são acertados entre municípios e esta-
do, portanto dificilmente tem conflitos. (SM)

Em relação aos interesses que definem a decisão, ainda que no 
discurso dos entrevistados se evidencie a ideia da predominância da 
razão técnica no encaminhamento das decisões, e esta invariavelmente 
venha acompanhada do descrédito da possibilidade de participação 
da Sociedade Civil, a condição hegemônica do interesse do mercado 
se revela no discurso. O mercado é visto como o ator ou o agente que, 
por sua vez, organiza o território.
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[Existiam pressões?] Claro que existiam por conta dos interesses do 
mercado imobiliário em conjunto com o governo. (SONG1) “Sem-
pre houve uma vitória do setor imobiliário e perdeu o estado, não 
o governo, mas o Estado e a sociedade civil.[...] o discurso do setor 
imobiliário foi sempre atendido.” (SONG2) “Sempre tem conflitos 
não existe interesse harmônico. Nessa situação há o interesse eco-
nômico que é mais forte geralmente.” (SM) “[governo estadual x 
mercado] Os conflitos ocorrem por conta da agilização de proces-
sos e entraves causados pela burocracia estatal. (SE1)

Percebe-se também, por parte dos entrevistados que representam 
a Sociedade Civil, excluindo as ONGs, a ideia de despolitização da 
atuação dos segmentos representados pelos técnicos e a concepção 
que naturalmente são mais providos de capacidade para encaminhar 
a decisão acompanhada do descrédito com relação à possibilidade da 
participação ampliada da Sociedade Civil.

Sempre o corpo técnico se destaca mais porque forma os quesitos 
para tomar a decisão [...] Outros conselhos onde a sociedade civil é 
maior não consegue se desenvolver pela falta de visão técnica. Sou 
cético, não serve para o meio deliberativo quando a sociedade civil 
tem participação maior. (SMI)

Sobre o conflito entre discurso técnico e discurso político um dos 
representantes de ONGs traz uma importante reflexão sobre as possi-
bilidades de construção política no interior dessa arena de deliberação 
pública

Havia um abismo entre o órgão público e o movimento social. 
Quem era o movimento social? Aqueles ignorantes. A convivên-
cia técnicos do setor público e movimento social acabou sendo de 
aprendizagem mútua. O choque produziu amadurecimento das 
partes. Os técnicos começaram a se posicionar e compreender as 
angústias dos movimentos. Por outro lado como os técnicos pouco 
saíam daquela redoma do argumento e do discurso técnico, isso 
obrigou os militantes dos movimentos a buscarem uma melhor for-
mação para embasar a sua atuação. (SONG1)

Conclui-se que os processos de organização do espaço relativo às 
áreas de mananciais, apesar das intenções conservacionistas, vêm, na 
grande maioria das pautas, atendendo aos setores que representam 
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os interesses do capital, particularmente o industrial como força pro-
dutiva, que motivou o grande impulso inicial das transformações no 
território metropolitano, beneficiando-se da adequação das condições 
de acumulação propiciada pela economia de aglomeração. No caso 
da atuação do CGM, destaca-se fundamentalmente o capital imobiliá-
rio, que tem na gestão do território metropolitano seu próprio objeto 
de acumulação. Por outro lado, os depoimentos dos entrevistados re-
velam o papel preponderante do discurso técnico, em determinadas 
pautas, corroborando a agenda política do estado. Nesse sentido, cabe 
considerar que é notório o papel dessa modalidade de discurso na 
constituição do modelo de planejamento urbano de Curitiba. Sobre a 
relação do saber técnico no planejamento urbano, Souza (1999), em es-
tudo acerca de elementos do internacionalmente divulgado modelo de 
planejamento urbano de Curitiba, aponta o papel preponderante do 
discurso técnico no desenvolvimento de estratégias que culminaram 
na organização seletiva do espaço da cidade e concomitantemente da 
região metropolitana. A análise realizada das entrevistas com os re-
presentantes dos segmentos participantes do Conselho revela que essa 
premissa também se efetiva no que se refere a essa instância relaciona-
da ao planejamento metropolitano. A ideia de que o encaminhamento 
da decisão se dá respaldando a melhor alternativa técnica está presen-
te no discurso dos entrevistados. Enquanto os setores representativos 
do Estado, Município e Organizações não Governamentais conside-
ram as relações de poder envolvidas nas propostas levadas para deli-
beração, entre os representantes dos segmentos do setor imobiliário 
e da Universidade prepondera o entendimento da possibilidade de o 
discurso técnico ser neutro politicamente e imbuído de inquestionável 
racionalidade. 

5. Governança territorial das regiões metropolitanas: 
o desafio da construção da escala metropolitana de 
gestão

Azevedo e Rennó dos Mares Guia (2004), ao analisar os dilemas 
institucionais da gestão metropolitana no Brasil, identificam três fases 
distintas quanto à implementação da política para as regiões metropo-
litanas brasileiras. Constata-se que, em todas as fases relacionadas, a 
disputa entre as escalas de gestão está presente e em nenhum período 



Parte III: Governança urbana, cidadania e gestão das regiões metropolitanas   449

é possível afirmar a efetividade de um processo de consolidação da 
gestão metropolitana envolvendo amplamente os agentes e atores ter-
ritoriais. 

A primeira [fase], compreendida entre os anos 1973 e 1988, ca-
racterizada pela centralização da regulação e financiamento da 
política na União, em que cabia aos estados federados a maior 
responsabilidade formal pela implementação das políticas metro-
politanas, em detrimento dos municípios. [...] A segunda marcada 
pelo neolocalismo pós-Constituição de 1988, período de hegemo-
nia de uma retórica municipalista exacerbada, em que a questão 
metropolitana é identificada, in limine, com o desmando de o go-
verno militar e, por isso, considerada uma estrutura institucional 
autoritária e ineficaz. Institucionalmente tratado nas Constitui-
ções estaduais, esse tema tornou-se, na prática, uma não-questão 
na maioria dos estados, levando a um retrocesso no enfrentamen-
to de problemas comuns. A terceira, iniciada em meados dos anos 
1990, em que são celebradas parcerias entre municípios metro-
politanos e tem origem um incipiente processo de formação de 
redes nacionais de grupos e agências de vocação urbana. Envol-
ve associações compulsórias supramunicipais – como no caso de 
gestão das bacias hidrográficas – e diversas modalidades volun-
tárias de associativismo no âmbito metropolitano. (AZEVEDO; 
RENNÓ, 2004, p.106)

Para entender a fragmentação que caracteriza os arranjos insti-
tucionais de gestão metropolitana de modo geral, faz-se necessário 
analisar os limites da própria possibilidade de institucionalização da 
escala metropolitana como espaço legítimo de gestão. Considera-se 
que na raiz do problema está a dificuldade de se estabelecer políticas 
de cooperação entre os três níveis de governo, num sólido processo de 
governança territorial4, o que com o advento do novo pacto federativo 
somente se agravou. 

Sobre o ordenamento espacial de poder propugnado pelo pacto 
federativo pós-1988, Brandão aponta três processos que ocorreram ao 
longo da década de 1980 e comprometeram a constituição de um novo 

4 Entende-se governança territorial como “as iniciativas ou ações que expressam a 
capacidade de uma sociedade organizada territorialmente para gerir os assuntos pú-
blicos a partir do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, econômicos 
e institucionais”. (DALLABRIDA, 2011, p.17) 
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modo de relacionamento entre os poderes central, regional e local: “os 
processos de liberalização econômica dos países centrais; o processo 
de redemocratização brasileiro e a profunda crise fiscal, financeira e 
de legitimidade do Estado” (BRANDÃO, 2011, p.117).

Nesse cenário político-administrativo, o conteúdo da descentra-
lização proposta pela Constituição de 1988 aprofundou a fragmen-
tação existente no contexto da produção de políticas públicas sem 
contribuir para a melhoria das relações intergovernamentais, ou seja, 
não instituiu mecanismos legítimos de coordenação e cooperação. 
Já no ponto de vista político, a descentralização reafirmou o forte 
ideário municipalista num contexto em que os governos passam a 
se qualificar pela capacidade de integrar-se aos novos circuitos de 
realização do capital internacional e a produção do espaço se coloca 
à mercê dos ditames de um mercado global de cidades. Por sua vez, 
nessa perspectiva de ganhos no grau de atratividade os pactos geri-
dos na escala global não vislumbram articulações regionais em suas 
dimensões escalares.

O discurso do fortalecimento dos processos de gestão territo-
rial da escala local, por meio da prática do empresariamento urbano 
(HARVEY, 1996), vem substituindo a concepção de gestão urbana no 
interior dos governos locais, e, de acordo com essa racionalidade, a 
gestão deixa de ser o resultado político de conflitos e interesses da 
sociedade para se tornar instrumento de um consenso em torno do 
projeto de cidade competitiva. O eixo estruturante desse modelo de 
gestão, decorrente do que se estipulou como “pensamento único”, nas 
temáticas relacionadas ao território e ao desenvolvimento, é a ideia 
de que, com o advento da globalização, estaria decretado o fim das 
escalas intermediárias entre o local e o global (SWYNGENDOW, 1997; 
VAINER, 2001; BRANDÃO, 2007). Assim, tanto a escala dos fluxos 
econômicos e redes, como as escalas da governança territorial são re-
escalonadas na “glocalização” considerando que o atual período de glo-
balização se caracteriza por um processo de reescalonamento, no qual 
as cidades e os estados são reterritorializados para produzir escalas 
“glocais”.

Essa lógica determina a construção política da escala metropoli-
tana tornando-a extremamente vulnerável às disputas com as demais 
escalas. Ao desenvolver a análise da complexidade de gestão do terri-
tório metropolitano, com foco na Região Metropolitana de Curitiba, e 
da ineficácia dos instrumentos de gestão metropolitana, Moura (2009) 
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atribui ao jogo escalar um importante papel no que se refere à falta de 
relevância das iniciativas de políticas metropolitanas

No arranjo urbano-regional de Curitiba, entre a multiplicidade de 
agentes e interesses em disputa, a escala metropolitana ilustra com 
clareza que a atribuição política de uma determinada escala nem 
sempre resulta em eficácia nos resultados esperados quanto à for-
mulação e implementação de políticas públicas. No jogo escalar, 
outras escalas têm mais força que a regional, ou metropolitana, 
no caso, as escalas local e global. Ou seja, a Região Metropolitana, 
enquanto escala intermediária, entra em conflito com a oposição 
escalar binária local e global, de um lado, pelo peso da autonomia 
municipal, de outro, pelo fato de a escala local ser a possibilidade 
espacial localizada de materializar a reprodução do capital que cir-
cula globalmente. (MOURA, 2009, p.211)

Convém ressaltar que a transferência aos estados das atribuições 
da esfera governamental federal no que se relaciona à institucionali-
zação de regiões metropolitanas, na configuração do novo pacto fe-
derativo preconizado pela Constituição Federal de 1988, trouxe con-
sequências na organização do território metropolitano contribuindo 
para o distanciamento entre o que se constitui espacialmente o fato 
metropolitano e as regiões metropolitanas formalizadas. Essa incom-
patibilidade aprofunda as dificuldades de se constituir instrumentos 
de gestão territorial e cooperação intermunicipal, dada a constatação 
de que muitos municípios estão distantes de se integrarem efetivamen-
te à dinâmica metropolitana

Para finalizar, ressalta-se a omissão da União. A falta de regula-
mentação por parte dessa escala de planejamento inviabiliza a possibi-
lidade do tema metropolitano se estabelecer como questão nacional, 
ou seja, a gestão metropolitana perde a força de elemento coordenador 
de práticas territoriais e vem se dando de forma dispersa nas diversas 
legislações estaduais existentes no país atendendo exclusivamente aos 
interesses e às motivações dos estados. (BALBIM et al., 2001, p.165) 
De modo geral, apesar da importância econômica e social do espa-
ço metropolitano, muito pouco vem sendo realizado para solucionar 
o vazio institucional que o caracteriza no Estado brasileiro, é impor-
tante destacar que a construção da governança metropolitana passa, 
necessariamente, pela criação de “um sistema de política e de arranjo 
institucional que dê autoridade pública a esse território” (RIBEIRO, 



452    Curitiba: transformações na ordem urbana

2011), o que envolve pactos territoriais entre as diferenciadas escalas 
representadas no território metropolitano com o objetivo de promo-
ver uma política de desenvolvimento regional que articule ações de 
base territorial.

6. Considerações finais

A análise da atuação do Conselho, por meio da leitura das atas de 
reunião e entrevistas com participantes, consubstanciada pelas ações 
de ordenamento territorial promovidas revela que, ao longo de sua 
atuação, a falta de implementação da totalidade do instrumental do 
SIGPROM comprometeu a possibilidade de o CGM vir a se consti-
tuir em um verdadeiro instrumento de planejamento metropolitano. 
Entende-se que a falta de efetividade do SIGPROM e de seus instru-
mentos de gestão denota o enfraquecimento do arranjo institucional 
de gestão metropolitana da RMC em sua totalidade, visto que não há 
na atualidade um projeto de planejamento e gestão que enfrente os 
problemas metropolitanos nas suas diferenciadas dimensões e escalas. 

Por sua vez, essa situação contribuiu para que o Conselho se li-
mite ao atendimento dos interesses particulares dos municípios em 
detrimento da construção de uma agenda vinculada ao caráter metro-
politano do ordenamento territorial, no que diz respeito à sua função 
legal, que é a elaboração de políticas públicas voltadas à qualidade am-
biental das áreas de proteção de mananciais de abastecimento público 
da RMC e o acompanhamento da sua efetivação.

A atuação do Conselho, ao se limitar a atender às demandas dos 
municípios, carece de uma visão de totalidade do espaço metropolita-
no, ou seja, que considere aspectos sociais, econômicos e ambientais, 
conforme o que foi previsto na legislação que o criou. Nesse sentido, 
cabe também o questionamento de qual escala de representação ter-
ritorial se constituiria na escala legítima para a gestão de mananciais 
considerando que a gestão ambiental, por sua natureza supralocal, 
prescinde limites arbitrários como o de municípios.

Ao se considerar o encaminhamento da decisão política por parte 
dos diferenciados segmentos representados no Conselho, constata-se a 
condição hegemônica da esfera estadual na condução das pautas, em 
conjunto com os representantes municipais. Essa condição, no inte-
rior desse fórum deliberativo, contribui para que esses agentes sejam 
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os responsáveis pela organização do território. No entanto, as ações 
contempladas por essa instância decisória vem atendendo prioritaria-
mente aos interesses do capital industrial e imobiliário, aprofundando, 
dessa forma, a exclusão social no interior do espaço metropolitano. 
Por conseguinte, a participação assimétrica de segmentos da Socie-
dade Civil Organizada no Conselho não passa de atendimento a uma 
“formalidade democrática” sem que este signifique realmente um ins-
trumento de gestão compartilhada.

Tendo em vista a necessidade de validar politicamente uma di-
mensão metropolitana de gestão, a experiência do CGM aponta que o 
desafio está, sobretudo, em construí-la a partir de bases democráticas, 
ou seja, voltada a solucionar os problemas originados pela produção 
desigual do espaço urbano, reproduzidos nas diversas escalas. Para 
tanto, é urgente o aprimoramento de um sistema articulado de gestão 
metropolitana, constituído das instâncias já existentes e, ainda, refor-
çado pelo real processo de participação democrática dos diversos seg-
mentos. Finalmente, ressalte-se que nenhum processo de governança 
territorial será consolidado sem a promoção de uma política de de-
senvolvimento regional para a Região Metropolitana de Curitiba que 
estabeleça uma estratégia de desenvolvimento que articule os muni-
cípios e contribua para enfrentar o quadro existente de concentração 
econômica, populacional e institucional. 
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Capítulo 14

A Ilha e a Costeira: a (in)visibilidade dos 
conflitos fundiários no planejamento 

territorial da Região Metropolitana de 
Curitiba1

Laura Esmanhoto Bertol
Thiago de Azevedo Pinheiro Hoshino

Resumo: O contexto atual de acirramento dos conflitos fundiários ur-
banos não tem sido contrabalançado por um incremento proporcional de 
atenção, por parte das instâncias oficiais de planejamento territorial, para as 
estratégias e mecanismos que possibilitem seu adequado equacionamento, no 
marco dos direitos humanos à moradia digna e à cidade. Em âmbito metro-
politano, tal deficiência se torna ainda mais palpável, na medida em que vem 
se somar a um conjunto de questões historicamente irresolutas em torno do 
pacto federativo brasileiro, tais como a sobreposição de poderes e competên-
cias dos entes que o integram. Entende-se que a natureza desses dilemas pode 
ser também observada desde a perspectiva dos atores locais que os vivenciam 
concretamente, buscando, a partir daí, se não as respostas conclusivas, ao 
menos perguntas melhor colocadas, em face da realidade da Região Met-
ropolitana de Curitiba. Tomando-a como o espaço formal de planejamento 
dentro do qual emergem os espaços informais de moradia, repetidamente in-
visibilizados nos mapas estatais, o capítulo analisa as disputas pela produção 
e apropriação da terra urbana no caso de dois assentamentos precários, a 
Ilha e a Costeira. Com base nas homologias estruturais identificadas entre 
eles e demais experiências similares da literatura, pretendeu-se formular 
provocações sobre a necessidade de: a) aprimorar a coordenação horizontal 
da política habitacional de interesse social, implementando instrumentos de 
regulação do mercado imobiliário; b) compreender a natureza processual do 

1 Parte dos dados empíricos aqui sistematizados são resultado do projeto de exten-
são denominado Cidade e Debate, o qual integra, em sua coordenação, a Universi-
dade Federal do Paraná,  Núcleo de Práticas Jurídicas, do Laboratório de Habitação 
e Urbanismo e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, os cursos de 
Arquitetura e Urbanismo e de Direito da Universidade Positivo e o Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo do Ministério Pú-
blico do Paraná.
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planejamento, no qual o conflito e a tradução comparecem como motores; 
c) desconstruir as hierarquias, fomentando uma práxis transescalar de orde-
namento territorial.

Palavras-chave: Região metropolitana; planejamento territorial; confli-
tos fundiários; direito à moradia.

Abstract: The current context of worsening land conflicts has not been 
counterbalanced by a corresponding increase in attention paid by the official 
spatial planning authorities to strategies and mechanisms that would allow this 
issue to be resolved within the framework of people’s rights to adequate hous-
ing and the city. At a metropolitan level, this deficiency becomes even more 
noticeable as it is compounded by a set of historically unresolved issues related 
to the Brazilian federal pact, such as the overlapping of the powers and compe-
tencies of the bodies included in this pact. The nature of these dilemmas can 
also be observed from the perspective of the local actors who experience them 
in practice. This perspective can then be used as a starting point to find, if not 
conclusive answers, at least better-formulated questions given the reality of the 
Curitiba Metropolitan Region. Taking this region as the formal planning space 
within which informal housing spaces repeatedly ignored on state maps emerge, 
this chapter analyzes the disputes for the production and appropriation of ur-
ban land in the case of two jerry-built settlements, Ilha and Costeira. Based on 
the structural similarities identified between these settlements and on similar 
experiences in the literature, we sought to initiate a debate on the need to (a) 
improve the horizontal coordination of social housing policy by implementing 
instruments for regulating the real-estate market, (b) understand the planning 
process, in which conflict and translation are driving forces, and (c) deconstruct 
hierarchies and promote a transcalar praxis for spatial planning.

Keywords: Metropolitan region; spatial planning; land conflicts; right 
to housing.

O objetivo do presente capítulo é promover uma aproximação 
crítica ao cenário atual dos conflitos fundiários – sua gênese, dinâmica 
e tratamento – na Região Metropolitana de Curitiba, particularmen-
te interrogando sua relação com a instituição das fronteiras político-
-administrativas, as normas de controle e ordenamento territorial, em 
especial, de uso e ocupação do solo e proteção ambiental, e os vetores 
do planejamento urbano, ou seja, o modo como esses elementos inte-
ragem, reforçando, mitigando ou escamoteando tensões sociais. 

Adotou-se como enfoque de trabalho a temática dos espaços de 
moradia em situação de conflito fundiário, habitados pela população 
de baixa renda. Nesse ensejo, o mapeamento dos casos identificados, 
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bem como a organização das informações referentes ao planejamento 
e à gestão municipais, tomaram como referência três escalas geopolí-
ticas – a regional (Região Metropolitana de Curitiba); a municipal, en-
globando os quatro municípios que apresentaram maior incidência de 
situações relevantes compatíveis com o recorte eleito, quais sejam São 
José dos Pinhais, Almirante Tamandaré, Piraquara e Curitiba; e a local, 
com o detalhamento da realidade de dois assentamentos selecionados 
– a Vila Nova Costeira, em São José dos Pinhais, e a “Ilha”, em Almiran-
te Tamandaré. A seleção destes deve-se, sobretudo, à emblematicidade 
dos fatores estruturantes do conflito experienciado por seus moradores, 
descortinando um padrão de produção do espaço metropolitano.

Parte-se da cotidianidade dos conflitos já deflagrados entre mer-
cado, Estado e comunidades, para então agregar a eles as escalas mu-
nicipal e metropolitana, num esforço de interpretação teórica dessa 
(des)articulação. Pretendemos, ao final, demonstrar como, se, por um 
lado, a gestão e o planejamento territorial nas esferas municipal e re-
gional, amiúde, ignoram tais espaços populares e suas demandas, por 
outro, impõem-lhes, às vezes de modo repentino, uma visibilidade que 
desconsidera por completo os conteúdos e a vivência do local. Para 
tanto, inicia-se com uma contextualização dos assentamentos estuda-
dos, detalhando seu histórico de ocupação e as regras urbanístico-am-
bientais para eles definidas pelas instâncias oficiais de planejamento. 
Em seguida, discutem-se os processos por meio dos quais sua visibili-
dade ou invisibilidade são ativamente construídas, na representação e 
na prática dos Poderes Públicos, passando, então, a algumas provoca-
ções derivadas desse diagnóstico, sobre o objeto, o método e a escala 
da ação dos planejadores regionais.

1. O espaço formal do planejamento e os espaços 
informais de moradia

A aglomeração metropolitana real distingue-se do que formal-
mente se denomina Região Metropolitana. Enquanto esta é funda-
mentalmente uma conformação institucional e política, lastreada num 
marco legal-normativo mais ou menos arbitrário em suas definições, 
aquela pode ser entendida como a aglomeração composta por vários 
municípios limítrofes e que se destaca pela expressão populacional, 
pelo desempenho de funções complexas e pelo estabelecimento de 
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relações econômicas com as demais aglomerações, funcionando como 
centro de comando e coordenação de uma vasta rede urbana.2 Nes-
se sentido, a metrópole, ou a aglomeração metropolitana, “possui 
funções superiores de comando e gestão e articuladas à economia 
global, sendo a porta de entrada dos fluxos globais no território na-
cional, onde se ancoram interesses internacionais e de onde partem, 
para o território nacional, vetores de modernidade e complexidade”  
(FIRKOWSKI, 2012, p.37). Portanto, a questão frequentemente colo-
cada pela literatura diz respeito ao descompasso entre a metrópole 
como fenômeno sociólogo, a qual se acha imbricada em diferentes 
dimensões de polarização e concentração no território, e a Região Me-
tropolitana institucionalizada, que, muitas vezes, não observa, antes 
apaga, as dinâmicas de desigualdade e de troca.

Não há dúvida de que, como espacialidade, a metrópole está em 
constante produção, produção esta que não se dá sem conflitos e dispu-
tas pelo e no espaço. Para os fins desta abordagem, compreendemos os 
conflitos fundiários urbanos como a disputa pela apropriação da terra 
urbana (seja por meio de propriedade, posse, uso ou acesso3), com o 
fito de garantia do direito humano à moradia adequada (nos termos 
amplos do Comentário Geral n.° 4 do Conselho de Direitos Humanos 
da ONU4), envolvendo a população de baixa renda e(ou) grupos sociais 
vulneráveis. Tal espécie de conflito não está vinculada apenas à irregu-
laridade ou não, em termos de titulação e registro imobiliário de uma 
área, mas se origina do choque de interesses antagônicos dos atores 
sociais em torno da mercantilização ou desmercantilização da terra ur-
bana e, por conseguinte, de divergências sobre a preponderância dos 
valores de troca (da terra como elemento para a acumulação capitalista) 
ou dos valores de uso na apropriação dos espaços da cidade fora dos 
pressupostos da especulação e da acumulação (essencialmente para a 
reprodução da vida dos próprios sujeitos nela radicados). 

2 Ver detalhes no capítulo introdutório deste livro.
3 A definição formulada pelo Conselho Nacional das Cidades, na Resolução 
Recomendada n. 87/2009 já delineia a categoria dos conflitos fundiários urbanos, 
restringindo-se, contudo, à dicotomia posse/propriedade: “disputa pela posse ou 
propriedade de imóvel urbano, bem como impacto de empreendimentos públicos e 
privados, envolvendo famílias de baixa renda ou grupos sociais vulneráveis que necessitem 
ou demandem a proteção do Estado na garantia do direito humano à moradia e à cidade”.
4 O documento destrincha sete componentes essenciais do direito à moradia digna: a) 
segurança jurídica da posse; b) disponibilidade de serviços e infraestrutura; c) custo 
suportável; d) habitabilidade; e) acessibilidade; f) localização; g) adequação cultural. 
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Sob esta óptica, a análise dos conflitos fundiários urbanos não se 
limita à dimensão material de disputa pelo espaço físico e pelas condi-
ções materiais de sobrevivência, mas abrange também sua dimensão 
simbólica e jurídica, “envolvendo as leis, as regras e os conceitos que 
legitimam ou deslegitimam as práticas sociais dos agentes” (SANTOS 
JUNIOR, 2011, p.73). O problema da legitimação dos discursos ganha 
centralidade na dinâmica conflitual, destacadamente os mecanismos 
de atribuição seletiva de (in)viabilidade às soluções que, no âmbito 
da mediação de interesses em colisão, exigem o redirecionamento da 
ação estatal. Quase sempre vislumbrados como monopólio de um cor-
po de especialistas, o planejamento e a gestão do território são tidos 
por campos interdito aos “leigos”, tornando suas contribuições, ainda 
que pertinentes, inaudíveis aos quadros técnicos. 

Nesses termos, a Região Metropolitana de Curitiba pode ser com-
preendida como o espaço formal de planejamento, dentro de cujos li-
mites grassam os “espaços informais de moradia” (SILVA, 2012, p.119), 
pouco contemplados nas representações oficiais e que quando descritos 
aparecem como anomalias e não como parte do processo de produção 
do espaço metropolitano. No âmbito dos conflitos pela produção e re-
produção do espaço metropolitano, dois casos despertam a atenção: o da 
comunidade “Ilha”, na divisa entre os Municípios de Curitiba e Almirante 
Tamandaré, e a Vila Nova Costeira, em São José dos Pinhais (Figura 14.1). 

A narrativa e a documentação expostas pelos moradores dão 
conta de que a ocupação da localidade conhecida como Nova Cos-
teira remonta aos primórdios da década de 1990 e é fruto de um 
projeto de realocação levado a cabo pela Secretaria Municipal de Ha-
bitação, com intervenção da Coordenação da Região Metropolitano 
de Curitiba - COMEC. Em função de enchentes ocorridas, nesse pe-
ríodo, no bairro Cidade Jardim, bem como da extensão do respectivo 
canal extravasor, um grupo de famílias foi removido da área de risco 
e reassentado, em caráter emergencial, em imóvel pertencente ao 
Município de São José dos Pinhais. Aos primeiros residentes foram 
entregues termos provisórios de cessão de uso do solo, com prazo 
inicial de cinco anos. Não obstante, as medidas jurídicas e urbanís-
ticas para o devido parcelamento da gleba, como aprovação oficial 
do loteamento e implantação de infraestrutura, nunca foram execu-
tadas, resultando numa situação perene de insegurança jurídica da 
posse para a comunidade, relegada ao espontaneísmo na ocupação e 
na autoconstrução posteriores. 
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Figura 14.1 - Localização Ilha e Nova Costeira no  
Núcleo Urbano Central de Curitiba - RMC
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Em dezembro de 2011, essa fragilidade foi posta a prova com a 
promulgação do Decreto Estadual n.º 3.409/2011, que delimitou parte 
da Vila Nova Costeira5 e de outros loteamentos vizinhos como de utili-
dade pública para fins de desapropriação. O interesse público alegado 
referia-se à suposta necessidade de terras para a construção de uma 
terceira pista de pouso e decolagem do Aeroporto Internacional Afonso 
Pena. Uma série de diplomas legais análogos foi, periodicamente, re-
publicada pelo governo estadual, em conversações com a INFRAERO, 
com a finalidade de reserva fundiária nas imediações do complexo aero-
portuário, ao longo de quase duas décadas. A versão hodierna da obra, 
conquanto não conste da Matriz de Responsabilidades assumida pelos 
diversos entes federativos para a Copa do Mundo de 2014, foi apontada 
em repetidas oportunidades, inclusive por funcionários públicos e agen-
tes políticos, como uma ação de destaque para viabilizar a recepção do 
megaevento em Curitiba. A despeito dessa tentativa de alavancagem, 
há indícios de que a terceira pista atenderá, primordialmente, senão 
unicamente, o transporte de cargas, e não de passageiros. A ampliação 
deverá ser financiada com recursos do 2º Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC 2 e foi reprogramada para o ano de 2018.

Atualmente, radicam-se na Nova Costeira em torno de 300 núcle-
os familiares (BACHTOLD, 2012, p.80) - Figura 14.2, em sua maioria 
de baixa renda, organizados em uma associação informal de morado-
res, cujas principais reivindicações são a exclusão do perímetro da vila 
da poligonal da desapropriação, com manutenção das famílias segui-
da de regularização fundiária por meio do instrumento da Concessão 
de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM) – previsto na Medida 
Provisória n. 2.220/2001 e em vias de regulamentação no município 
– ou, alternativamente, a garantia de reassentamento digno, em raio 
próximo e de modo dialogado. É sintomático que, antes da interven-
ção do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal do Paraná, 
nenhum órgão público, de qualquer instância, tenha prestado infor-
mações aos moradores sobre o projeto da intervenção ou suas conse-
quências, embora técnicos do governo do estado já se tivessem feito 
presente na área para mediação e registro fotográfico dos lotes.

5 Até o momento de redação deste texto, pairava ainda indefinição sobre as exatas 
coordenadas da área a ser desapropriada. A Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Logística era a responsável pelo redimensionamento da poligonal de intervenção e 
reedição da minuta do decreto estadual de declaração de interesse público. A adequação 
deveria abranger as Quadras A e B, conforme referenciadas na Figura 14.1.
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Figura 14.2 - Mapa de inserção do assentamento Vila Nova Costeira em São 
José dos Pinhais

Em outra dimensão do perfil do assentamento, segundo pesquisa 
amostral realizada pela equipe do projeto Cidade em Debate no ano 
de 2013 (num universo de 10% dos domicílios), as famílias são com-
postas, predominantemente, por cinco integrantes e quatro integran-
tes, média bastante superior à nacional (3,3 habitantes por residência) 
e regional (3,1 habitantes por domicílio) e em sua maioria possuem 
renda média familiar até R$ 2.9996 (Gráfico 14.1). 

Destaca-se, ainda, a expressiva proporção (aproximadamente 
69%) de famílias chefiadas por mulheres na comunidade, bem como 
o largo tempo de moradia (mais da metade dos entrevistados reside 
no local há, pelo menos, 15 anos). As características socioeconômicas 
acima descritas influem significativamente na morfologia do assenta-
mento, que se caracteriza, entre outros fatores, por uma utilização ex-

6 SILVA, METZNER e BRAGA, 2013, p.23, ver, ainda, análise que contempla a redução 
dos componentes dos arranjos domiciliares na RMC, no capítulo 5 deste livro.
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tensiva dos lotes (elevadas taxas de ocupação construtiva, com baixa 
permeabilidade, quase ausência de recuos e diminuto afastamentos 
das dividas) e alta densidade populacional.

Gráfico 14.1 - Média de renda familiar - Vila Nova Costeira - 2013

As especificidades da ocupação urbana dessa porção do territó-
rio metropolitano foram reconhecidas no plano institucional pelo 
Decreto Municipal n.º 2.347/2008, que demarcou o assentamento 
como Zona Especial de Interesse Social. Originalmente, a Lei de 
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo do Município de São José 
dos Pinhais (Lei Complementar n.° 16/2005) estipulara a área como 
Zona Residencial 4, destinada ao uso habitacional de alta densidade 
e atividade comercial. Os parâmetros correspondentes a esse enqua-
dramento espacial dificilmente possibilitariam a regularização urba-
nística dos lotes e edificações existentes no local7. Porém, no ano 
de 2008, ao gravar a ZEIS Costeirinha, o Município a orientou “ao 
desenvolvimento de assentamentos urbanos vinculados a programas 
habitacionais de interesse social ou programas de regularização fun-
diária [...], que em função de suas características requeiram trata-
mento urbanístico específico”. 

Ademais, o supracitado decreto incluiu o cadastro de todos os pa-
râmetros urbanísticos existentes à época, determinando, todavia, que 
novas subdivisões de lotes ou construções dentro dos limites da Vila 
Nova Costeira deveriam se adequar aos índices do zoneamento muni-

7 Os parâmetros urbanísticos para as Zonas Residenciais 04 são: lote mínimo - 360 m², 
frente - 12 metros, taxa de ocupação máxima – 60%, coeficiente de aproveitamento 2, 
taxa de permeabilidade – 20% e altura máxima de 4 pavimentos.
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cipal precedente (ZR-4) e não aos da ZEIS. Este dispositivo merece co-
mentário à parte, uma vez que sugere uma tentativa de minar a lógica 
da reprodução do espaço conforme este vem sendo ocupado e conso-
lidado, encerrando-o nos moldes da cidade dita formal. Desnecessário 
lembrar que tais padrões já foram fartamente criticados devido ao seu 
elitismo, na medida em que o zoneamento instaura ou realça frontei-
ras de poder. A diferenciação entre lote antigo e lotes novos, a partir 
de uma linha de corte imaginária, ignora o conceito de território em 
sua indissociabilidade, o qual comparece na figura das zonas especiais, 
cujo fito é o reconhecimento justamente de um espaço vivido e produ-
zido de forma distinta e particular. Trata-se, em suma, de um embate 
que extrapola o plano morfológico, revelando o conflito de fundo en-
tre a cidade do usuário, apropriada e construída coletivamente para o 
uso, segundo a lógica da necessidade e as estratégias de sobrevivência 
que ela mobiliza, e a cidade mercantilizada, transformada em parcelas 
e propriedades individuais esquadrinhadas, para serem lançadas no 
mercado, formal ou informal. 

Diferentemente do que ocorre na Vila Nova Costeira, onde a ação 
do poder público municipal, com vistas a solucionar uma situação de 
precariedade habitacional, deu origem a um novo assentamento precário, 
reproduzindo a insegurança jurídica da posse, o assentamento autointitu-
lado “Ilha” tem sua história marcada pela ausência do Estado. A comuni-
dade teria surgido há aproximadamente 40 anos, quando uma família que 
trabalhava na guarda e manutenção de uma chácara próxima, ali se esta-
beleceu, recebendo, anos depois, uma parcela do terreno como pagamen-
to por parte dos serviços prestados, no bojo de ação trabalhista contra os 
proprietários do imóvel. Essa fração de terra, ao que tudo indica, nunca 
chegou a ser escriturada ou registrada. Segundo relatam os moradores, a 
localidade passou a ser denominada “Ilha” por eles mesmos, em função 
de progressivo aterramento que desviou o curso do Rio Barigui, inaugu-
rando um ciclo de inundações sazonais a que permanecem expostos e 
ao qual as próprias construções tiveram de adaptar-se, apresentando, em 
alguns casos, uma espécie de sótão de refúgio. 

Mas não são apenas as condições físico-ambientais que motivam 
a metáfora da “Ilha”. De fato, o termo assumiu nova conotação com o 
desenrolar do tempo. O Rio Barigui funcionava, também, como limite 
natural indicativo da divisa oficial entre os municípios de Almirante 
Tamandaré e Curitiba. A partir da alteração do seu trajeto, formou-se 
um pequeno espaço sem pertencimento político-administrativo nítido, 
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verdadeiro espaço metropolitano residual. Mesmo com o posterior re-
conhecimento de que a área integra o território do município de Almi-
rante Tamandaré, sua contiguidade a Curitiba leva os moradores a se 
dividirem entre os serviços e equipamentos públicos dos dois lados da 
fronteira, de acordo com suas possibilidades de deslocamento e a qua-
lidade dos serviços (Figura 14.3). Nada obstante, o limbo institucio-
nal permanece. Um exemplo do contraste entre a irrelevância dessas 
fronteiras no cotidiano do assentamento e a recalcitrância dos poderes 
públicos em aceitar tal integração é questão da educação infantil. O 
Centro Municipal de Educação Infantil mais próximo à área analisada 
pertence a Curitiba e, não raro, recusa a matrícula das crianças resi-
dentes na localidade. Por sua vez o CMEI indicado pelo município 
de Almirante Tamandaré para o atendimento das famílias dista dois 
quilômetros do local e, em geral, não dispõe de vagas suficientes ou de 
fácil acesso pelos meios de transporte público adequados. 

Figura 14.3 - Mapa de inserção do assentamento  
Ilha em Almirante Tamandaré
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Nos termos do levantamento de campo realizado pela equipe do 
projeto Cidade e Debate em 2013, o assentamento conta com 122 
pessoas, distribuídas em 32 domicílios, cuja maior parte pertence 
a famílias afrodescendentes e significativa parcela destes trabalha 

com a coleta e separação de material reciclável. A atividade é 
desempenhada tanto por homens como por mulheres e, em alguns 
casos, representa a principal fonte de renda do núcleo; atualmente 
cinco chefes de família possuem como principal fonte de renda a 

coleta e separação de materiais recicláveis, subindo o número para 
sete entre os que não desempenham esse papel, mas são maiores de 
18 anos. A renda familiar predominante é de até dois mil reais (61% 

das famílias), conforme o Gráfico 14.2. 

Gráfico 14.2 - Renda familiar - Ilha - 2013

Vale ressaltar que a grande vulnerabilidade social (em função da 
baixa renda das famílias e dos vínculos informais de trabalho que man-
têm), associada à fragilidade ambiental do assentamento, reflete-se na 
precariedade das unidades habitacionais, sendo a grande maioria das 
construções edificadas de forma mista (madeira e alvenaria) ou apenas 
madeira. Habitações precárias em ocupações já consolidadas, como a 
comunidade Ilha (mais da metade das famílias reside ali há mais de 
dez anos), não é um fato comum, normalmente com o tempo as famí-
lias conseguem empreender melhorias em suas residências, amplian-
do-as e reformado-as, substituindo as tábuas de madeira pela alvenaria 
(Figura 14.4). A persistência da madeira como material de construção 
predominante demonstra que as condições de vida no assentamento 
(em termos de acessibilidade, serviços e equipamentos públicos), bem 
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como a constante ameaça de inundações, impossibilitaram a essas fa-
mílias a melhoria de suas moradias ao longo do tempo.

Figura 14.4 - Habitações localizadas na Ilha em Almirante Tamandaré

Em 2011, a comunidade ocupou um barracão abandonado próxi-
mo ao assentamento, passando a utilizá-lo para depósito e separação 
de materiais recicláveis. Formalizou, ainda, uma cooperativa de cata-
dores denominada “Associação Ilha”, logrando negociação junto ao 
Município de Almirante Tamandaré que deu origem a um processo de 
desapropriação do imóvel em curso, para futura cessão ao grupo, me-
diante convênio. Antes disso, as alternativas de armazenamento do ma-
terial eram limitadas e precárias, com frequente perda da coleta devido 
às enchentes, gerando sérios prejuízos. A dinâmica impulsionada pela 
disponibilização do barracão impactou na lógica de territorialização da 
comunidade, obrigando a um remanejamento de tarefas responsabili-
dades, mas, concomitantemente, abrindo um leque de possibilidades 
de atividades, inclusive recreativas e organizacionais, que as limitações 
espaciais do espaço de moradia inviabilizavam. A aquisição do espaço 
também fortaleceu a economia de reciprocidades (ABRAMO, 2009) já 
bastante intensa, aliás, à semelhança da Vila Nova Costeira, onde as 
redes sociais permitem o provimento de bens e serviços em relações 
não monetarizadas.

Por fim, no tocante à legislação municipal de uso e ocupação do 
solo (Lei Complementar n.°2/2006), a área encontra-se delimitada 
como Zona Residencial 2, destinada ao uso residencial unifamiliar e 
coletivo, de comércio e serviços vicinais, de bairro e setoriais, com 
densidades médias e altas e com tolerância para a instalação de ati-
vidades de grande porte, desde que compatíveis com o uso habita-
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cional. Restrições à ocupação igualmente incidem no território em 
função de áreas de preservação permanente e de áreas de inundação. 
Observe-se que essa delimitação implica a obrigatoriedade de estudos 
específicos para a aprovação de projetos de parcelamento, edificação e 
regularização nesses locais; regularização esta que faz parte do conjun-
to de reivindicações da comunidade, ao lado da infraestrutura básica, 
especialmente para mitigação dos riscos ambientais. Cabe destacar, 
contudo, que os parâmetros urbanísticos8 aplicáveis para a área não 
possibilitariam a regularização fundiária na atual configuração. O Pla-
no Diretor Municipal (Lei Complementar n.°1/2006) prevê a utiliza-
ção do instrumento de Zonas Especiais de Interesse Social, porém ele 
não foi instituído no caso em tela. Essa ausência de reconhecimento 
institucional ou de compromisso político acerca da realidade da comu-
nidade da Ilha incute em seus moradores uma profunda sensação de 
instabilidade, insegurança e abandono.

2. A metrópole des-coberta: entre a visibilidade e a 
invisibilidade do lugar

Do oceano de conurbação da metrópole, quem avista a Ilha e 
a Costeira? Isolada a primeira num espaço metropolitano residual e 
condenada a segunda por um projeto metropolitano estratégico, resta 
interrogar de que maneira aparecem ambas, se é que aparecem, no 
planejamento regional. Trata-se de uma inquietação sobre o estatuto 
do lugar, notadamente dos lugares da informalidade, nessa instância 
da ação estatal, cuja representação depende estreitamente do filtro da 
escala.

 Nas palavras de Castro:

O significado mais usual, e mais simples, de escala é o de medida de 
redução ou ampliação de área para representação. Esta simplifica-
ção matemática esconde a enorme complexidade do termo quando 
se trata de recortar a realidade espacial. Este recorte supõe, cons-
ciente ou inconscientemente, a escolha do nível de fragmentação 
do espaço total e do “fragmento” escolhido. Em outras palavras, 
“a utilização de uma escala exprime uma intenção deliberada do 

8 Os parâmetros urbanísticos que se aplicam na área são: lote mínimo – 360m², 
testada - 12 m, taxa de ocupação – 60%, coeficiente de aproveitamento – 2, taxa de 
permeabilidade – 20% e altura máxima – 4 pavimentos. 
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sujeito de observar seu objeto”. É possível falar de uma dimensão 
fenomenológica da escala do ponto de vista da percepção. As di-
versas escalas supõem campos de representação a partir dos quais 
é estabelecida a pertinência do objeto, mas cada escala apenas in-
dica o espaço de referência no qual se pensa a pertinência, mais 
geralmente a pertinência do sentido atribuído ao objeto definido 
pelo campo de representação, ou “tableau visuel”. [...] Neste ponto 
passamos ao problema concreto do recorte espacial da concepção. 
Cada recorte implicando, de fato, na constituição de “unidades 
concepção”, colocam em evidência relações, fenômenos e fatos 
que em outro recorte não teriam a mesma visibilidade. (CASTRO, 
1992, p.23)

Os horizontes do olhar, portanto, conformam-se segundo as es-
calas, as quais estampam também os interesses, as experiências e as 
possibilidades do observador. Visibilidade e invisibilidade, nessa pers-
pectiva, caracterizam antes processos, do que fatos consumados, e, é 
forçoso reconhecer, suas representações não podem jamais ser isentas, 
nem inocentes. Ao contrário, a tradução do espaço em projeção é fru-
to de tensões e conflitos, de um jogo de claro e escuro que faz surgir e 
desaparecer. Algo emerge e algo submerge na superfície, a princípio 
límpida, dos mapas. O sentido desse obscurecimento, da eclipsagem 
de determinados lugares, dos sujeitos que os produzem e que neles 
se radicam é apreensível por meio de um desvelamento da ordem da 
“cartografia simbólica”, qual proposto por Boaventura de Sousa San-
tos, a tomar por premissa a ideia de que “a principal característica 
estrutural dos mapas reside em que, para desempenharem adequa-
damente suas funções, têm inevitavelmente de distorcer a realidade” 
(SANTOS, 2005, p.200). Mais do que isso, a distorção nunca é alea-
tória, ainda que não intencional, mas participa de um esquema mais 
amplo de escolhas políticas.

Daí ser a ausência dos espaços informais (de moradia, de traba-
lho, de organização social, de cultura etc.) nos mapeamentos de auto-
ria do Estado o resultado do histórico acúmulo do “monopólio dos di-
reitos cartográficos” (BAUMAN, 199, p.48). Nesse sentido, Zygmund 
Bauman resgata a genealogia das batalhas em torno dos mapas, bata-
lhas pela legibilidade do território e de seus agentes. As medidas do 
espaço, que amiúde se querem denotar como duramente objetivas, 
não passaram, durante séculos, de referências antropomórficas, tendo 
como parâmetro o homem, seu corpo (pés, punhados, palmos, polega-
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das) e sua temporalidade (“Morgen”, manhãs ou acres em alemão). An-
tes da medição/mediação do Leviatã, a distinção dos espaços-tempos 
era carregada de uma pessoalidade contundente: tanto coisas quanto 
indivíduos mostravam-se “próximos” ou “longínquos”. O panorama 
se inverte nos albores da modernidade ocidental, com uma pressão 
por remodelagem social que implicava, simultaneamente, reordenação 
espacial e a deslegitimação de determinados estilos de territorializar 
e representar:

Para obter controle legislativo e regulador sobre os padrões de inte-
ração e lealdade sociais, o Estado tinha que controlar a transparên-
cia do cenário no qual vários agentes envolvidos na interação são 
obrigados a atuar. A modernização dos arranjos sociais promovi-
dos pelas práticas dos poderes modernos visava ao estabelecimento 
e perpetuação do controle assim entendido. Um aspecto decisivo 
do processo modernizador foi portanto a prolongada guerra trava-
da em nome da reorganização do espaço. O que estava em jogo na 
principal batalha dessa guerra era o direito de controlar o ofício de 
cartógrafo. (BAUMAN, 1999, p.37)

Estava-se diante, sobretudo, da desqualificação de qualquer lei-
tura territorial divergente da oficial, em especial de “todas as inicia-
tivas de interpretação de “base popular” que podiam ainda saturar 
fragmentos do espaço com significados desconhecidos e ilegíveis para 
os poderes constituídos” (BAUMAN, 1999, p.38). Domesticar os terri-
tórios, portanto, e torná-los absolutamente óbvios foi uma das tarefas 
primordiais das incipientes burocracias, forjando, a partir de seu olhar 
centralizador e cartesiano, as (in)visibilidades cartográficas. Ao fim e 
ao cabo, esta se constituiu como uma formatação peculiar da relação 
de dominação, em cuja ambiguidade desaparecer significa ser dispen-
sado como refugo num mundo onde certos espaços (e, por conseguin-
te, certos sujeitos) são considerados residuais, permanecendo à mar-
gem da atenção estatal, enquanto aparecer pode significar nada mais 
promissor do que ser demarcado como um alvo (a princípio, alvos 
militares e tributários e, posteriormente, públicos-alvo dos empreendi-
mentos do mercado e dos grandes projetos públicos). Precisamente na 
transparência a que almejam os mapas é que está inscrita sua extrema 
opacidade, pois só se pode tornar algo tão presente pela subtração 
de outras presenças, é dizer, pela produção de ausências. Há que se 
encarar essas faltas desde uma sensibilidade sociológica, como cons-
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tructos sociais e não como realidades ontológicas. É a tarefa que Santos 
atribui à “sociologia das ausências”, a qual pretende desmitificar os 
apagamentos:

Nos termos desta lógica, a escala adoptada como primordial de-
termina a irrelevância de todas as outras possíveis escalas. Na mo-
dernidade ocidental, a escala dominante aparece sob duas formas 
principais: o universal e o global. [...] A globalização é a escala que 
nos últimos vinte anos adquiriu uma importância sem precedentes 
nos diversos campos sociais. [...] No âmbito desta lógica, a não-
-existência é produzida sob a forma do particular e do local. As 
entidades ou realidades definidas como particulares ou locais estão 
aprisionadas em escalas que as incapacitam de serem alternativas 
credíveis ao que existe de modo universal ou global. [...] A socio-
logia das ausências exige neste domínio o exercício da imaginação 
cartográfica, quer para ver em cada escala de representação não 
só o que ela mostra, mas também o que ela oculta, quer para lidar 
com mapas cognitivos que operam simultaneamente com diferen-
tes escalas, nomeadamente para detectar as articulações locais/glo-
bais. (SANTOS, 2002, p.248-252)

E é determinado pelo olhar enviesado, que privilegia os vetores 
globais sobre os vetores locais, as verticalidades sobre as horizontalida-
des, que se instauram o que Milton Santos denomina os espaços lumi-
nosos, em antagonismo aos espaços opacos. Estes são rarefeitos, o ha-
bitat do homem lento como lugar de vida, enquanto aqueles são domi-
nados pelas virtualidades operacionais, tecnológicas, informacionais9. 
Não é por acaso que, à luz do planejamento oficial, especialmente em 
sua vertente hoje disseminada de market lead planning,a invisibilidade 
é consequência da banalidade imputada aos espaços fora do circuito 
de interesse “estratégico” de reprodução do capital, numa espécie des-
pudorada de democracia direta da cidade-empresa (VAINER, 2000, 
p.86-87). É palpitante que os mais afligidos pela omissão do Estado em 
dar uma resposta em termos de políticas públicas e de efetivação de 
direitos fundamentais é que são banalizados junto com o espaço que 

9 Na esteira da reflexão de Milton Santos e Maria Silveira: “Chamaremos de espaços 
luminosos aqueles que mais acumulam densidades técnicas e informacionais, ficando 
assim mais aptos a atrair atividades com maior conteúdo em capital, tecnologia e 
organização. Por oposição, os subespaços onde tais características estão ausentes 
seriam os espaços opacos” (SANTOS; SILVEIRA, 2002, p.264).
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habitam10. São os “lugares fora das ideias” (MARICATO, 2000), de há-
bito, negligenciados na cartografia da cidade. A esquizofrenia do terri-
tório, nessa conjuntura, se expressa no fato de que, embora o cidadão 
se constitua, na prática, como cidadão de um lugar, e embora, para os 
que estão ali alojados, o lugar desprezado pelos demais seja um espaço 
de vida, o território, quando deixa a invisibilidade no planejamento, 
quando ganha luminosidade nos mapas do Estado, passa a ser convo-
cado como suporte para interesses e vetores externos ao lugar vivido:

O território tanto quanto o lugar são esquizofrênicos, porque de 
um lado acolhem os vetores da globalização, que neles se instalam 
para impor sua nova ordem, e, de outro lado, neles se produz uma 
contraordem, porque há uma produção acelerada de pobres, exclu-
ídos e marginalizados. [...] Nisso, o papel do lugar é determinante. 
Ele não é apenas um quadro de vida, mas um espaço vivido, ao 
mesmo tempo, isto é, de experiência sempre renovada, o que per-
mite, ao mesmo tempo, a reavaliação das heranças e a indagação 
sobre o presente e o futuro. (SANTOS, 2001, p.114)

A despeito disso, afirmar que essas populações ocupam um espa-
ço residual, porque indesejado pelas formas instituídas de produção 
imobiliária do mercado formal, por ser invisibilizada pelos mecanis-
mos públicos de planejamento e de gestão territoriais, ou porque, em 
algumas situações, como no da comunidade “Ilha”, muitos trabalha-
dores estão submetidos a relações de trabalho precarizadas, não sig-
nifica defender que elas estejam excluídas, de maneira absoluta, do 
processo de acumulação do capital ou mesmo da produção do espaço. 
Ao contrário, sua inserção existe, mas é marginal, subalterna e espo-
liativa. Kowarick (2000, p.22) define a espoliação urbana como a série 
de extorsões operadas pela “inexistência ou precariedade de serviços 
de consumo coletivo, que juntamente ao acesso à terra e à moradia 
apresentam-se como socialmente necessários para a reprodução dos 
trabalhadores e aguçam ainda mais a dilapidação decorrente da explo-
ração do trabalho ou, o que é pior, da falta desta”.

É importante conceituar que a espoliação urbana não é mero re-
sultado da exploração do trabalho, mas sim parte importante do pro-

10 “Nesse espaço banal, a ação atual do Estado, além de suas funções igualmente banais, 
é limitada. Na verdade, mudadas as condições políticas, é nesse espaço banal que o 
poder público encontraria as melhores condições para sua intervenção” (SANTOS, 
2001, p.109).
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cesso de reprodução do capital na medida em que permite reduzir 
o custo de reprodução da força de trabalho destinando-a a soluções 
precárias como a autoconstrução e a urbanização sem o urbano, em 
loteamentos distantes destinados a população de mais baixa renda. 
Diante desse violento processo de exploração associado à espoliação, 
o desenvolvimento urbano brasileiro foi marcado pela segregação e 
por uma forte hierarquização espacial. Esse padrão de ocupação lon-
gamente forjado pelo padrão centro-periferia hoje se modifica, porém 
não abranda as polarizações e desigualdades vigentes, antes as acirra 
com a criação de verdadeiros enclaves urbanos.

Essa é a situação da comunidade Ilha em Almirante Tamandaré, 
que se configura atualmente como um enclave cercado por enclaves 
fortificados. A exemplo do que explicita Caldeira (2000, p.211), se du-
rante o período compreendido entre as décadas de 1940 e 1980 pre-
dominou um modelo de ocupação urbana em que centro e periferia 
achavam-se bem delimitados e afastados, o contexto contemporâneo 
das cidades brasileiras não autoriza a mesma leitura. Essas distâncias 
não são mais determinantes e escasseia a conformação de áreas ho-
mogêneas de habitação dos mais pobres em longínquas periferias. A 
autora demonstra que, hoje, tais fronteiras se estabelecem por meio de 
obstáculos como muros, portarias suntuosas e sistemas de segurança 
com cercas eletrificadas e alarmes, verdadeiros enclaves fortificados 
que se assomam como espaços privatizados, fechados e monitorados 
para residência, consumo, lazer e trabalho de uma comunidade se-
letiva. Segundo Marcuse (2004, p.25), esses espaços caracterizam-se, 
do ponto de visto do seu processo de produção, como enclaves exclu-
dentes, pois são concentrações espaciais nas quais “os membros de 
determinado grupo populacional, definido por sua posição de supe-
rioridade em termos de poder, riqueza ou status em relação aos seus 
vizinhos e aglomeram-se de modo a proteger essa posição”. Essa ti-
pologia de ocupação manifesta-se, amiúde, na forma de condomínios 
horizontais fechados e tem conquistado cada vez mais espaço – literal 
como metaforicamente – na produção imobiliária da metrópole de 
Curitiba, avançado sobre os municípios limítrofes à capital. Desdo-
brando semioticamente uma vez mais a nomenclatura tão sugestiva, 
o assentamento Ilha se vê incrustado justamente no seio de uma “ilha 
de segurança” que reflete o seu próprio avesso urbanístico, sendo esse 
um quadro em expansão, com previsão de novos condomínios em sua 
vizinhança.
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Paradoxalmente, o cercamento, já não voluntário, mas imposto 
por enclaves fortificados em seu entorno robustece o caráter espacial 
de enclave da própria Ilha. Escapa às balizas deste trabalho debater 
se os predicados desta comunidade são suficientes para identificá-la 
como um gueto, na concepção de “armadilha espacial” (estigmatizan-
te, coercitiva, confinatória e institucionalmente paralela) esboçada 
por autores como Wacquant (2008, p.79). É dizer, esta se configura 
como um enclave não apenas pelas suas características físicas – uma 
porção de terra cercada por água em todos os lados –, ou pelo isola-
mento decorrente dos esgarçados limites político-administrativos dos 
Municípios de Almirante Tamandaré e Curitiba, mas por ser, cada 
dia mais, uma porção diferente (espaço informal de moradia) em 
meio à crescente expansão de iguais (condomínios fechados horizon-
tais). Destarte, a Ilha se consolida como uma “área de concentração 
espacial na qual os membros de um determinado grupo populacio-
nal, autodefinido por etnicidade, religião ou de outra forma, con-
gregam-se de modo a proteger e intensificar o seu desenvolvimento 
econômico, social, político e/ou cultural” (MARCUSE, 2004, 25). 
Acima de tudo, essa pressão tende a obstaculizar os anseios da co-
munidade por uma cidadania metropolitana prometida mas jamais 
efetivada, retraindo-se ao passo em que se amplia um modelo de 
urbano que rejeita o Estado (condomínios fechados autossuficientes) 
e um modelo de Estado que ignora o urbano, ou, ao menos, esta ti-
pologia urbana. Sua invisibilidade, ao que nos consta, vai dos mapas 
e cadastros fundiários do município até as estatísticas nacionais, haja 
vista que o número de domicílios (32) existente na Ilha fica abaixo 
da linha corte (50) com que trabalha o Censo do IBGE, na categoria 
“aglomerado subnormal”.

A exemplo do que se dá na comunidade Ilha, o assentamento da 
Vila Nova Costeira tem natureza de enclave urbano. Aqui, não como 
resultado de seus atributos naturais, mas por se apresentar como o 
único espaço de uso residencial em uma área cercada por usos não 
residenciais, em sua maioria equipamentos públicos municipais, esta-
duais e federais simultaneamente, como o Décimo Sétimo Batalhão 
da Polícia Militar, o Centro de Atenção Integral à Criança e ao Ado-
lescente – CAIC, a unidade de saúde e, sobretudo, pelos terrenos de 
propriedade da INFRAERO, esta vizinha vista como incômoda e com 
a qual confrontam duas das quatro faces do assentamento. Reforça 
o sentido de isolamento a existência de apenas duas vias públicas de 
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acesso11, sendo as demais muradas em beco, como que a explicitar 
espacialmente a mensagem subliminar que angustia a comunidade: 
“sem saída”. 

A ameaça de remoção por conta de um Grande Projeto Urbano, 
de funcionalidade e interesse inegavelmente metropolitanos, aviventa 
a memória traumática do contato anterior das famílias com a política 
habitacional, num projeto de reassentamento que, além dos distúrbios 
sociais já mobilizados em qualquer processo de deslocamento involun-
tário, reproduziu a lógica da precariedade e da insegurança da posse 
no novo território. Ser, após vinte anos de omissão e invisibilidade 
do Estado, objeto dos súbitos holofotes da imprensa, dos políticos e 
dos planejadores em prol de uma intervenção que requer o espaço de 
radicação da comunidade para propósitos totalmente alheios às suas 
demandas, é recordar o passado ao mesmo tempo em que se apaga o 
acervo de lutas, esforços, privações e investimentos pessoais na auto-
construção das casas e do bairro que hoje sentem como seus. A indig-
nação dos moradores foi ainda mais instigada com a proposta realiza-
da pelo Município (ente na ponta final desse grande projeto urbano, 
ele mesmo desconsiderado em várias de suas etapas) de cadastramen-
to no Programa Minha Casa, Minha Vida como a única alternativa de 
moradia para áreas como a Vila Nova Costeira, cujos habitantes não 
detêm título de propriedade, insistindo num modelo de política habi-
tacional já tido por insuficiente.

Afora isso, a retirada de parte dessas famílias ocasionaria um 
desenraizamento social de monta, com perdas para a sociabilidade e 
mesmo para os meios de reprodução e sustento individuais e coletivos:

Desenraizamento social e econômico significa, de um lado, enfra-
quecimento de laços da sociabilidade primária – família, paren-
tela, bairro, vida associativa e o próprio mundo do trabalho; de 
outro, desemprego de larga duração ou trabalho irregular, infor-
mal, intermitente ou ocasional, que advém de várias modalidades 
de desinserção no sistema produtivo. [...] O desenraizamento no 
âmbito da sociabilidade primária já é mais difícil de ser configu-
rada. De fato, estudos apontam para mudanças na sociabilidade 
familiar e comunitária, mas também realçam sua importância 
para, num contexto de fraca presença da ação estatal, enfren-

11 O acesso ao Nova Costeira só é possível pela Rua Silvio Pinto Ribeiro e existe um 
acesso apenas para pedestres pela Rua C do loteamento. 
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tar os desafios decorrentes da fragilidade dos direitos sociais.  
(KOWARICK, 2009, p.86)

Diante dessas primeiras aproximações, não é arriscado consignar 
que, tanto no caso da Vila Nova Costeira, como no da Ilha, verifica-se 
um aprofundamento dos conflitos fundiários pela ação ou pela omis-
são estatais. No primeiro dos conflitos, questiona-se o modus operandi 
dos atores de governo responsáveis pelo planejamento e execução de 
um projeto de grande envergadura que desconsidera ou deliberada-
mente “atropela” os esquemas locais de produção social do espaço 
de habitação e vivência da urbe, em nome de um invocado interesse 
metropolitano. Ou, ao menos, da cidade-polo da metrópole, como não 
deixa olvidar o slogan para a Copa do Mundo de 2014 – “Curitiba é do 
Mundo”. No assentamento Ilha, a seu turno, é de se problematizar a 
omissão do Poder Público no sentido de reconhecer a existência des-
sa comunidade, com suas particularidades, ao mesmo tempo em que 
nem o Município de Curitiba, nem o de Almirante Tamandaré dão 
mostras de vontade para regular a expansão avassaladora do mercado 
imobiliário que partem da capital. Se, por um lado, a precariedade em 
que vive a comunidade em apreço demonstra cabalmente a centralida-
de do acesso à terra e da segurança jurídica da posse como meio para 
participar decentemente da vida urbana, por outro, robustece a tese 
de que marginalidade territorial de um espaço limítrofe como este 
depende do apagamento ou, no mínimo, de uma ressignificação das 
fronteiras político-administrativas tão enrijecidas quanto se trata da 
prestação de políticas sociais. 

Nesse cenário, o planejamento e a gestão metropolitanos se mani-
festam ora como ausência, ora como ameaça. Ausência em situações 
como a da comunidade Ilha, que, embora almeje a real integração 
supra ou transmunicipal das políticas territoriais (integração esta que 
as famílias, sem respaldo, vivenciam no dia a dia), segue relegada à 
invisibilidade, isto é, ao vazio institucional e ao limbo dos direitos não 
concretizados. Os poucos passos que cruzam uma linha imaginária de 
fronteira tornam-se um abismo administrativo. Noutro giro, a ameaça 
surge em situações como a da Nova Costeira, onde projetos definidos 
como estratégicos – para quem? –, regional ou mesmo nacionalmente, 
são implementados ao largo de suas históricas necessidades e aspira-
ções. Dessa indesejada visibilidade recai-se já não no dilema do vazio 
institucional, mas do preenchimento institucional do território com 
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um conteúdo que lhe é estranho, desde a escala do lugar. O limbo a 
que se submetem os direitos, contudo, continua o mesmo. 

3. Em busca de um planejamento para a cidadania 
metropolitana

À luz dos estudos de caso registrados e do acúmulo teórico do 
próprio campo crítico do planejamento regional, sistematizamos três 
grandes eixos de provocações, no intuito de fomentar a reflexão e o 
debate quanto às prioridades, ao método e à escala do ordenamento 
territorial. Defende-se, em síntese, que uma maior compreensão dos 
fenômenos abaixo elencados e uma incorporação progressiva das res-
pectivas propostas de reação a eles podem contribuir para a constru-
ção de uma tão controversa cidadania metropolitana e para a justa 
distribuição dos ônus e benefícios do processo de urbanização, prin-
cípio que norteia a política urbana, na dicção do Estatuto da Cidade 
(art. 2º, IX). 

3.1. Coordenação e integração da política fundiário-
habitacional
Acredita-se ter alcançado ilustrar algumas deficiências do plane-

jamento e da gestão territoriais da Região Metropolitana de Curitiba 
no que tange à garantia da segurança jurídica da posse e da qualidade 
da moradia da população de baixa renda residente em assentamentos 
precários. Em ambas as situações analisadas, tornou-se patente o in-
cipiente grau de coordenação horizontal (entre municípios vizinhos) 
e vertical (entre entes federativos de níveis distintos) no âmbito das 
políticas de habitação de interesse social. À estruturação, na década de 
1990, de um mercado imobiliário – formal como informal – de abran-
gência metropolitana, corresponde o acirramento da fragmentação e 
da segregação socioespaciais às quais o Poder Público tem feito vistas 
grossas, ou então, buscado intervir com medidas paliativas e mesmo 
hostis. Estudos precedentes já tornaram palpáveis as estratégias de 
apartheid metropolitano: 

No caso da moradia, o impacto negativo da submissão das práticas 
de oferta de habitação às lógicas de mercado, excludentes da popu-
lação de baixa renda ou sem rendimento, fez com que aumentas-
se o número de assentamentos informais e favelas, a periferização 
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em áreas mais distantes, assim como a ocupação de áreas impró-
prias, ambientalmente vulneráveis, aflorando o conflito ambiente/
sociedade. Como ação extremada, passou a ocorrer uma espécie 
de “negociação” intermunicipal em processos de relocação de co-
munidades assentadas em áreas públicas ou privadas, com base em 
acordos que desconsideram os moradores, configurando-se em 
verdadeiras “vendas de famílias” entre municípios. Evidenciou-se 
um apartheid socioespacial, no qual os crescentes segmentos sem 
acesso aos benefícios da internacionalização ficaram confinados 
nas periferias da RMC. A inclusão dos moradores dessas áreas só 
se deu (quando se deu) por meio de sua força de trabalho, em 
momentos em que ela foi necessária ao mercado, sem vínculos, e 
efemeramente. (MOURA; KORNIN, 2009, p.28)

Na perspectiva da (des)coordenação horizontal, é sintomático que 
justamente dois dentre os poucos municípios da RMC que incorpora-
ram a questão metropolitana em sua legislação urbanística sejam os 
pivôs do grande vácuo político-institucional que paira sobre a comuni-
dade Ilha, esmagada entre múltiplas fronteiras. Curiosamente, tanto o 
Plano Diretor de Curitiba (Lei n.° 11.266/200412) como o de Almiran-
te Tamandaré (Lei Complementar n.º 01/200613) mencionam a articu-
lação e a integração em nível supralocal como uma das linhas mestras 
da política habitacional. Em adendo, é notório que a Companhia de 
Habitação Popular de Curitiba tem promovido reassentamentos fora 
do território municipal, confirmando a avaliação de Moura e Kornin 
sobre o processo de periferização da pobreza. Esse diagnóstico sugere 
a não implementação dos Planos Diretores, ou a não observância de 
suas diretrizes – assim como das diretrizes e projeções metropolitanas 
– na prática da gestão municipal. A problemática encontra-se contem-
plada no próprio Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Me-
tropolitana de Curitiba, que enfatiza a necessidade de planejamento 
sistêmico, nesta política setorial:

12 “Art. 26. São diretrizes gerais da política municipal de habitação: 
	 [...]
	 II - atuar de forma integrada com as demais políticas habitacionais dos municípios 

da Região Metropolitana de Curitiba, com prioridade para os limítrofes, visando 
a distribuição equilibrada da população no território metropolitano;”

13  “Art. 43 Com base nos objetivos e diretrizes enunciados nesta Lei Complementar, 
o Poder Executivo Municipal elaborará o Plano Diretor de Habitação, contendo 
no mínimo

	 V - articulação com planos e programas da região metropolitana de Curitiba”
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As diretrizes gerais de configuração do PDI já consideram, como 
pressupostos, a necessidade de regularização fundiária, adensa-
mento de vazios urbanos e criação de novos eixos urbanos, cujas 
questões exigem uma conformação institucional própria para o 
seu equacionamento em nível metropolitano. Há de estabelecer-se, 
por exemplo, uma política habitacional condizente com a realidade 
metropolitana, cuja construção, no entanto, é uma tarefa multise-
torial e de amplo envolvimento social [...] Conforme já observado 
na definição da Missão Institucional do Órgão Metropolitano, atu-
almente a questão não conta com um planejamento sistêmico de 
caráter metropolitano, ficando a cargo da COHAB/CT apenas a 
execução dos serviços relacionados à construção de moradias e 
recuperação de custos, sem vinculação com objetivos ou metas de 
desenvolvimento econômico e social ou sustentabilidade ambien-
tal. (COMEC, 2006, p.269)

Outro fenômeno que merece ser salientado, neste tópico, é a jus-
taposição de velhas e novas estratégias de bloqueio institucional e de 
recrudescimento político. Parte significativa dos municípios inquiri-
dos pela pesquisa estipularam a comprovação de tempo mínimo de 
domicílio em de seu território como critério para atendimento habi-
tacional. Atendo-nos a São José dos Pinhais e Almirante Tamandaré, 
é digno de nota que o primeiro exige permanência mínima de um 
ano14, enquanto no segundo, o prazo sobe para dois anos15. Esses dis-
positivos têm consequências obviamente desagregadoras, em escala 
regional, visto que pretendem limitar os fluxos populacionais dos seg-
mentos de baixa renda, intentando um autofechamento da política de 
habitação que prioriza a “fila do município”, ou seja, o deficit interno 
existente. Não é difícil antever que quanto mais longos os prazos e 
mais rigorosos os critérios de enquadramento para potenciais bene-
ficiários, mais excludentes tornam-se as fronteiras administrativas e 
menos promissor se mostra qualquer projeto de cidadania metropo-

14 A Lei Municipal n. 1.417/2009, que cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social – FMHIS e institui o seu Conselho Gestor, prevê: “Art. 7º - Os interessados na 
aquisição de lotes deverão preencher, no mínimo, os seguintes requisitos: I - estar 
domiciliado no Município há mais de um ano”.
15 O Decreto Municipal n. 713/2012, estatui, entre outros itens: “Art. 1° - Ficam 
aprovados os critérios municipais para seleção dos beneficiários do Programa Minha 
Casa, Minha Vida, no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana-PNHU, 
no Município de Almirante Tamandaré, a saber: a) ser morador no Município há, no 
mínimo, 2 (dois) anos”.
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litana. Por parte dos gestores púbicos, parece vicejar o receio de que 
o bom desempenho da produção habitacional tenha o efeito inverso 
de tornar-se fator de atração de mais demanda por moradia popular, 
advinda dos municípios limítrofes. O corte representa um retrocesso 
em termos de integração setorial, tendo a consequência perversa de, 
ao fim e ao cabo, intensificar as desigualdades regionais. As muralhas 
interpostas à capacidade das pessoas de “votar com os pés”, na ex-
pressão recuperada por Harvey para a capacidade de deslocamento 
voluntário em busca de melhores condições de vida, orquestram uma 
espécie de feudalização da política local, tornam os segmentos mais 
empobrecidos de certo modo reféns de seus municípios, sem assegu-
rar-lhes a totalidade dos direitos sociais, ou, em outras palavras, provo-
ca um “relativo encarceramento de populações cativas no interior de 
territórios particulares” (HARVEY, 2004, p.329)

A estratégia do cativeiro territorial conjuga-se às sedimentadas 
práticas clientelistas postas em marcha pelo Estado brasileiro. Com 
respeito, especificamente, à gestão dos conflitos fundiários urbanos, 
a principal postura do Poder Público segue sendo, majoritariamente, 
o silêncio. A irrecusável inércia na implementação dos instrumentos 
de regularização fundiária e de intervenção no mercado imobiliário 
são parte de um esquema de captura institucional, por um lado, e de 
centralização da decisão, por outro.

No entanto, é precisamente para este ponto – o do jogo de forças 
pelo destino dos territórios e pelos instrumentos que o condicionam, 
jogo este que nitidamente extrapola o discurso técnico – que confluem 
as ações dos órgãos de planejamento, do mercado imobiliário e das 
comunidades populares, confrontando-se perspectivas contrastantes 
sobre as funções a serem cumpridas pela terra e pelo espaço urbanos. 
O que, inexoravelmente, desdobra-se num embate de interpretações 
sobre os enunciados normativos, os direitos positivados e o papel que 
deve o Estado assumir, seja na sua implementação por meio de pres-
tações de cunho social, seja na viabilização de projetos de alegado 
interesse público, seja na garantia de retorno financeiro aos empreen-
dimentos privados. Isso porque, no Brasil, conforme aponta Holston, 
as regras oficiais confundem-se, não raro, com as regras oficiosas, em 
matéria de política fundiária, constituindo-se antes em mais um dos 
objetos de análise do que num dado ontológico estanque:

Nesse contexto repleto de paradoxos, a lei é um instrumento de 



Parte III: Governança urbana, cidadania e gestão das regiões metropolitanas   483

manipulação, complicação, estratagema e violência, através do 
qual todas as partes envolvidas - dominadoras ou subalternas, o 
público e o privado - fazem valer seus interesses. A lei define, por-
tanto, uma arena de conflito na qual as distinções entre o legal e o 
ilegal são temporárias e sua relação é instável. (HOLSTON, 1993, 
p.1)

Segundo Santos, ainda, essa indefinição que constantemente im-
pera sobre o estatuto jurídico da terra é não apenas arraigada na estru-
tura sociopolítica nacional, como é funcional, em reiteradas situações, 
para o próprio Estado, uma vez que, quanto mais nebulosas as regras 
do jogo, maior a margem de arbítrio deixadas aos representantes do 
governo, legitimados ou não por subsídios técnicos:

Assim, o Estado pode decidir a titularidade politicamente, ainda 
que com recurso a uma mediação jurídica, contra ou a favor de 
qualquer dos grupos em litígio, consoante o que for mais funcio-
nal, no momento, para a redução da “tensão social” surgida. E a 
não-decisão da titularidade é também uma decisão política, media-
da juridicamente pela ambigüidade, particularmente funcional se o 
objetivo for a redução da tensão social pela tolerância de ambos os 
grupos, mantendo-os suspensos da decisão e, deste modo, depen-
dentes politicamente do Estado por via de uma relação clientelista. 
(SANTOS, 2008 p.83-84)

Combater a ambiguidade e a instabilidade que caracterizam a po-
lítica fundiária e habitacional, dando-lhes visibilidade e alçando-as a 
prioridade na escala do planejamento regional, e parte constituinte, 
e não apenas residual, de Grandes Projetos Urbanos, implementando 
estratégias conjuntas e claras de regulação do mercado imobiliário, 
de produção de moradia social, de regularização de assentamentos 
precários e de resolução pacífica dos conflitos pela terra, na gestão ter-
ritorial, são tarefas irrecusáveis para reverter as tendências hodiernas 
de segregação espacial metropolitana. 

3.2. Conflito e tradução como paradigmas de planejamento
O conflito, contudo, para além de ser tematizado pelos planejado-

res, oferece, em si mesmo, conteúdos de grande valia para o adensa-
mento da metodologia e do processo de planejamento territorial. Com 
efeito, a percepção da dimensão de positividade dos conflitos sociais 
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acha-se presente em muitas tradições sociológicas, as quais negam sua 
natureza anômica ou desviante, conferindo-lhes um valor intrínseco 
ligado à produção das identidades coletivas e à possibilidade de inova-
ção e às dinâmicas de sociação (SIMMEL, 1983, p.123). Não pode cair 
em olvido os constrangimentos que cerceiam a ação – do planejador 
público – se bem que apoiada em instrumentos técnicos inextricavel-
mente política, ainda quando não admitida – transmutando o Estado 
num singular lócus de lutas sociais -, que, embora se pretenda holístico, 
sistêmico e inclinado, quase sempre, à estabilização, jamais poderá re-
duzir, na prática, a complexidade do real, nem normalizar a conflitua-
lidade que emana, sem cessar, do território:

A conflitualidade está na natureza do território. O território é um 
espaço político por excelência. A criação do território está associa-
da às relações de poder, de domínio e de controle político. Os ter-
ritórios não são apenas espaços físicos, são também espaços sociais, 
espaços culturais, onde se manifestam as relações e as idéias [...] 
Um conflito pode ser ‘esmagado’ ou resolvido; entretanto, a confli-
tualidade não. Nenhuma força ou poder pode esmagá-la, chaciná-
-la, massacrá-la. Ela permanece fixada na estrutura da sociedade, 
em diferentes espaços, aguardando o tempo de volta das condições 
políticas de manifestação dos direitos – direito a ter direitos [...] 
(FERNANDES, 2008, p.199)

Muito embora o ato de ordenar o território da cidade-metrópole 
seja, de modo deliberado ou inconsciente, fundamentalmente fazer 
política, não é necessário que uma práxis de planejamento se reivindi-
que subversiva (RANDOLPH, 2007) para que seja, ao menos, dialéti-
ca, isto é, para que passe a incorporar o conflito urbano como um de 
seus eixos de gravitação, ao invés de suprimi-lo do discurso que oscila 
perigosamente entre a técnica, o tecnicismo e a tecnocracia. Um giro 
de perspectiva que não se dá sem abalos, riscos e rupturas. Mas qual 
seria, neste caso, o papel do planejador, afastado do lugar de autorida-
de incontestável, que já não pode ser o autor solipsista de uma grande 
metanarrativa espacial? A proposta de Z. Bauman para os intelectuais 
na pós-modernidade pode aqui nos ser útil. Trata-se, em suma, de de-
sempenhar mais a função de tradutores do que de legisladores para o 
mundo contemporâneo:

Portanto, o problema clama, com urgência, por especialistas em 
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tradução entre tradições culturais. E coloca-os em lugar dos mais 
centrais entre os peritos que a vida contemporânea possa exigir. 
Trocando em miúdos, a especialização proposta se resume à arte 
da conversação civilizada. este é, naturalmente, um tipo de rea-
ção ao conflito permanente de valores para o qual os intelectuais, 
graças às suas habilidades discursivas, estão mais bem-preparados. 
Falar com as pessoas em vez de brigar com elas; entendê-las em 
vez de repudiá-las ou aniquilá-las como mutantes; incrementar sua 
própria tradição bebendo com liberdade na experiência de outros 
grupos, em vez de excluí-los do comércio de ideias. [...] A arte da 
conversação civilizada é algo de que o mundo pluralista necessita 
com premência. Ele só pode negligenciar essa arte às suas expen-
sas. Conversar ou sucumbir. (BAUMAN, 2010, p.197)

Transpondo o debate especificamente para o campo da sociolo-
gia das ausências que alinhavamos, na contramão dos processos de 
invisibilização do conflito no planejamento territorial, o trabalho de 
tradução ganha um cunho fortemente emancipatório, um esforço de 
imaginação e exercício democráticos:

O trabalho de tradução feito com base na sociologia das ausências 
e na sociologia das emergências é um trabalho de imaginação epis-
temológica e de imaginação democrática [...] cria as condições para 
emancipações sociais concretas de grupos sociais concretos num pre-
sente cuja injustiça é legitimada com base num maciço desperdício 
de experiência. O trabalho de tradução [...] apenas permite revelar 
ou denunciar a dimensão desse desperdício. O tipo de transforma-
ção social que a partir dele pode construir-se exige que as constela-
ções de sentido criadas pelo trabalho de tradução se transformem 
em práticas transformadoras [...] (SANTOS, 2002, p.273-274)

O desperdício da experiência a que alude Santos é decorrência da 
monocultura do saber científico, em detrimento de outras formas de 
conhecimento, como a da vivência cotidiana, distinta da empiria pré-
-esquematizada dos profissionais. Estes, porém, deverão estar prepara-
dos para traduzir no discurso formal os conteúdos, amiúde contradi-
tórios, da experiência do mundo da vida. Iniciativas de mediação de 
conflitos fundiários, por exemplo, desde que estruturadas em políticas 
públicas que as afastem do diletantismo ou da manipulação de bases 
eleitorais, são expedientes de gestão territorial que podem, por seu 
caráter revelador, retroalimentar continuamente a ação mais abstrata 
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e de longo prazo dos planejadores. Abrir espaço para o conflito no 
processo de planejamento territorial pode ser um meio de tornar mais 
porosa a técnica dura dos especialistas aos olhares e às relações que os 
sujeitos lançam e mantêm com o espaço como um todo. A apreensão 
da totalidade do território não se pode furtar à compreensão desse 
emaranhado de visões e projetos, sempre conflitantes, que se estabe-
lecem sobre ele. 

Não obstante, num marco de planejamento cada vez mais coloni-
zado pelo empresariamento urbano, as chances para informar-se, para 
participar, contestar ou influenciar as decisões públicas concentram-se 
em poucas mãos. Ao sujeito construído como subalterno, em geral, 
não é dado o direito de manifestar-se, tolhido pela assimetria de ca-
pital simbólico e mesmo de condições de fala e de representação. A 
violência epistemológica que chancela mais esta modalidade de segre-
gação – a exclusão do ambiente ou do espaço da ação comunicativa – é 
asseverada por Spivak, recuperando as palavras de Michel Foucault: “a 
episteme é o ‘mecanismo’ que possibilita separar não o verdadeiro do 
falso, mas do que não pode ser caracterizado como científico” (FOU-
CAULT apud SPIVAK, 2010, p.96). E separa, por conseguinte, o citadi-
no do cidadão, o mero espectador daquele que é sujeito da produção 
do espaço.

Assim, o êxito dos tão incertos quanto indispensáveis trabalhos de 
tradução, que tomam o conflito como paradigma e não como avesso 
do planejamento, depende do desapego dos planejadores em relação 
às velhas práticas autoritárias e da sua capacidade para mitigar as as-
simetrias polimorfas vigentes entre os diversos atores em conflito no 
e pelo espaço. A proliferação de contranarrativas espaciais pode enri-
quecer a metanarrativa do pensamento único. Combater o monopó-
lio do tecnicismo é uma segunda tarefa de relevo para democratizar 
o processo de planejamento territorial, substituindo o argumento de 
autoridade pelo argumento de alteridade, em que aos Outros do saber 
formal possam ser franqueadas a mesma legitimidade e as mesmas 
oportunidades que o mercado para disputar os rumos da metrópole.

3.3. Transescalaridade e desierarquização da ação política 
A missão dos planejadores-tradutores na metropolização da po-

lítica fundiária, para a concretização da justiça espacial e do direito 
à cidade, depara-se com ainda uma condicionante espinhosa: o desa-
juste entre as variadas escalas de planejamento territorial. Não é de 
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hoje que pesquisadores de diferentes filiações denunciam as reticên-
cias que marcam o pacto federativo, nos moldes como arquitetado 
no Brasil, ora com relação à desequilibrada distribuição das receitas 
e gastos, ora no que toca à sobreposição mambembe de poderes e 
competências engessados ou desencontrados. O estilo de municipalis-
mo brasileiro pecaria pelo excessivo “autarquismo” e por influxos de 
descentralização que não revertem em iniciativas confluentes (GOU-
VÊA, 2005, p.178). Não surpreendem, portanto, os desajustes desse 
esquema de instáveis relações intergovernamentais no planejamento 
regional (ARAÚJO, 1995).

A mesma descoordenação que se depreende horizontalmente en-
tre os municípios metropolitanos reproduz-se verticalmente entre po-
deres local, regional, estadual e nacional, com o agravante, neste caso, 
de uma relação robustamente hierarquizada entre as escalas de plane-
jamento, bastante nítida no relato da Vila Nova Costeira, com o proje-
to de ampliação aeroportuária de (des)interesse da União. Não só as 
comunidades populares, mas os próprios municípios vêm-se frequen-
temente alijados dos processos de definição estratégica e de tomada de 
decisão dos governos estadual e federal, arcando, em última instância, 
com os passivos urbanísticos e sociais de suas intervenções. A ausência 
de arranjos sólidos de governança metropolitana – os quais já não são 
de condução exclusiva dos estados, tendo o Supremo Tribunal Federal 
reconhecido, recentemente, a obrigatoriedade de gestão compartilha-
da entre o estado e os municípios para a prestação dos serviços de in-
teresse comum metropolitano16 – torna a questão ainda mais sensível, 

16 Tese assim ventilada no acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.842-
RJ: “O interesse comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não são 
incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado interesse comum não 
é comum apenas aos municípios envolvidos, mas ao Estado e aos municípios do 
agrupamento urbano. [...] O interesse comum inclui funções públicas e serviços que 
atendam a mais de um município, assim como os que, restritos ao território de um 
deles, sejam de algum modo dependentes, concorrentes, confluentes ou integrados 
de funções públicas, bem como serviços supramunicipais. [...] O estabelecimento 
de região metropolitana não significa simples transferência de competências para o 
estado. O interesse comum é muito mais que a soma de cada interesse local envolvido, 
pois a má condução da função de saneamento básico por apenas um município pode 
colocar em risco todo o esforço do conjunto, além das consequências para a saúde 
pública de toda a região. O parâmetro para aferição da constitucionalidade reside 
no respeito à divisão de responsabilidades entre municípios e estado. É necessário 
evitar que o poder decisório e o poder concedente se concentrem nas mãos de um 
único ente para preservação do autogoverno e da autoadministração dos municípios. 
Reconhecimento do poder concedente e da titularidade do serviço ao colegiado 
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deixando exposto mais um vazio institucional, que se repete no Paraná 
e alhures17. Paralelamente, um certo sentido de imanência ontológica 
da escala regional-metropolitana manteve-se durante muito tempo in-
conteste, comprometendo a desmistificação do problema:

Além disso, o debate sobre a governança metropolitana caiu em 
uma armadilha epistemológica ao assumir, a priori, a escala regio-
nal-metropolitana como algo inerente para nortear o planejamento 
e a gestão dos serviços de interesse comum na metrópole. De acor-
do com este ponto de partida, a evidente fragilidade do arranjo es-
calar regional-metropolitano nas principais metrópoles brasileiras 
gera um impasse, e torna necessário justificar, na maioria das vezes 
por meio de estudos empíricos detalhados, os motivos subjacentes 
ao descompasso entre o arranjo escalar projetado e a trajetória 
metropolitana efetivamente herdada e construída em um processo 
político, socioeconômico e ideológico. (KLINK, 2013, p.85)

O trabalho de tradução pelo qual se advoga pois tem de romper 
essa armadilha, de manejar leituras e ferramentas que atravessem 
as múltiplas instâncias de planejamento, ultrapassando as fronteiras 
políticas horizontais como verticais, mas não descurando dos confli-
tos protagonizados pelos agentes públicos e(ou) privados movendo-
-se em cada uma dessas escalas, visto que sua ação em qualquer delas 
desencadeia impactos territoriais em todas as demais. Contraditoria-
mente, ao tempo em que elas se tornam mais flexíveis e transponíveis 
a alguns, endurecem-se e volvem-se maciças para outros. Consciente 

formado pelos municípios e pelo estado federado. A participação dos entes nesse 
colegiado não necessita de ser paritária, desde que apta a prevenir a concentração 
do poder decisório no âmbito de um único ente. A participação de cada Município 
e do Estado deve ser estipulada em cada região metropolitana de acordo com suas 
particularidades, sem que se permita que um ente tenha predomínio absoluto.”
17 “Alguns casos, como os do Paraná, da Bahia e de Pernambuco, merecem destaque 
na medida em que órgãos estaduais de planejamento e desenvolvimento urbano 
buscaram imprimir uma política de atuação mais incisiva na elaboração dos PD 
[Planos Diretores] em seus territórios. Contudo, mesmo nesses casos – restritos a 
atores governamentais e, muitas vezes, sob críticas de atravessamento de interesses 
privados de escritórios e consultorias negociados com o estado no processo – não 
se percebeu uma política e diretriz de inserção da questão metropolitana nos PD 
que tivesse a esfera estadual como protagonista. Portanto, segue como um desafio 
atual a superação da ausência inquietante da esfera estadual de governo na questão 
metropolitana.” (SCHASBERG; LOPES, 2011, p.250-251)
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dessa permeabilidade seletiva, o planejamento conflitual18 é, forço-
samente, planejamento transescalar, respeitando as constelações de 
ação política:

A historicidade dos processos escalares está posta como uma per-
manente advertência para que evitemos o congelamento confortá-
vel das escalas, que, por exemplo, faz de termos como “lugar” ou 
“local” noções absolutamente ideológicas, destituídas de qualquer 
consistência conceitual. [...] Sem uma visão minimamente consis-
tente sobre essas questões, sem ao menos instaurar o debate siste-
mático a respeito, estaremos num jogo de cabra-cega onde apenas 
têm olhos descobertos as grandes corporações globais, que arti-
culam e intervêm em todas as escalas à luz de estratégias e táticas 
transescalares. Os pesquisadores e intelectuais não podem resolver 
todos os problemas, mas têm a obrigação de, pelo menos, contri-
buir para que eles sejam postos na mesa diante dos múltiplos agen-
tes sociais que têm muito a perder ou a ganhar conforme as escalas 
que se imponham e as correlações de forças resultantes. [...] Afinal 
de contas, o poder, mais do que nunca, não está nem no local, nem 
no regional, nem no nacional, nem no global, mas na capacida-
de de articular escalas, de analisar e intervir de modo transescalar. 
(VAINER, 2006, p.27-28)

Para planejar traduzindo, é igualmente fulcral que se coloque em 
questão a escala mesma em que se planeja, sua arbitrariedade e fic-
cionalidade, compreendendo que os processos sociais de organização 
e de confronto não apenas adotam, mas produzem novas escalas, ou 
reinventam as já existentes. É o fenômeno que autores como Herod e 
Wright denominam “reescalonamento da práxis social”19:

18 “[...] o planejamento conflitual aposta na capacidade dos processos conflituosos 
de  constituírem sujeitos coletivos aptos a ocuparem, de forma autônoma, a cena 
pública. O direito à cidade, nessa perspectiva, se afirma como direito a pensar e lutar 
por uma cidade diferente, cujos destinos sejam definidos por outros que não aqueles 
que fazem da cidade um grande negócio.” (VAINER et al., 2013, p.17).
19 Sobre o conceito de “política escalar” ou “política de escala”, valemo-nos dos escritos 
de Kevin Cox (1998, p.1): “A escala é central para o discurso politico, tanto leigo 
como acadêmico. Uma forma dominante pela qual as várias ciências da sociologia 
política, da economia política, da geografia política e da ciência política propriamente 
dita dividem o objeto ‘política’ é em termos de qualificadores espaciais diversos: há 
referência, entre outros, ao planejamento regional ou aos conflitos de vizinhança. 
Existe, em outras palavras, uma divisão escalar da política.” (livre tradução dos 
autores).



490    Curitiba: transformações na ordem urbana

Então, o que exatamente significa falar em “reescalonamento” da 
praxis social? O que exatamente são as práticas sociais, culturais, 
econômicas e políticas nas quais corporações, sindicatos, ambien-
talistas e outros se engajam para “produzir escala”? Para alguns, as 
questões da política da produção de escalas têm significado pen-
sar sobre como os atores sociais se reorganizam de um registro 
espacial para outro [...] outros sugerem que, paradoxalmente, tais 
representações de reescalamento de nosso mundo contemporâneo 
têm acriticamente incorporado uma visão de escala que prioriza 
as escalas em si mesmas mais do que os processos que as consti-
tuem [...] É claro que, a despeito de como é pensada a política de 
produção de escala, esta política precisa reconhecer os recursos 
desiguais de poder, dinheiro, informação e tempo com os quais di-
ferentes atores sociais podem contar no intuito de produzir escalas.  
(HEROD; WRIGHT, 2002, p.11, tradução dos autores)

Nessa linha, é perceptível um progressivo reescalonamento da 
ação política das comunidades de assentamentos informais e dos mo-
vimentos sociais a elas aliadas, à medida em que a gênese dos conflitos 
em que se acham engajados começa a despontar como fundamental-
mente metropolitana. O lugar tenta, assim, vencer ainda uma terceira 
forma de segregação, a segregação (ou subordinação) escalar. 

Nem por outra razão é que Nancy Fraser traça um projeto de jus-
tiça que passa incontornavelmente pela urgência de se colocar em che-
que as molduras tradicionais das comunidades políticas (refraiming) e 
de se superar as “injustiças de escala” (misfraiming), uma vez que a de-
finição dos sujeitos pertencentes à comunidade política e dos outsiders, 
ou seja, de quem é titular de direitos e, logo, pode participar em con-
dições de paridade dos debates públicos e das vias de contestação, pre-
cede aos demais níveis de justiça (FRASER, 2010). Quem é a comuni-
dade metropolitana? Os plúrimos espaços-tempos em que se deslocam 
os partícipes dos conflitos fundiários somente podem ser abarcados, 
ainda algo sempre escape, por um método de planejamento territorial 
que privilegie a dialeticidade e se digne a mapear também as posições 
simbólicas, os contrapontos táticos ocupados por cada agente que pre-
tende apropriar-se do território:

A dialética permite que conhecimentos e práticas adquiram coe-
rência interescalarmente sem o recurso a algum tipo de reducio-
nismo causal estreito. Esse modo dialético de pensar traz ecos da 
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teoria dos desenvolvimentos geográficos desiguais [...] no que se 
refere à definição de como o nosso mundo está funcionando e da 
maneira pela qual poderia funcionar melhor, a produção da escala 
espaçotemporal tem tanta importância quanto a produção de dife-
renciações no interior de uma escala. (HARVEY, 2004, p.306)

Combater a unidimensionalidade do planejamento, revisar as 
cláusulas pétreas do pacto federativo brasileiro e desfragmentar as 
escalas, reconciliando-as dialética e não hierarquicamente num con-
tinuum de territorialidade para orientá-las às demandas concretas da 
vida cotidiana, que emergem do lugar popular antes invisibilizado na 
representação oficial, são a terceira tarefa que, despretensiosamente, 
sugerimos para quem queira ajudar a cumprir a promessa protelada 
de uma cidadania metropolitana factível. O horizonte utópico aqui 
comparece, é verdade, mas um projeto mais pragmático de tal cidada-
nia deverá, ao menos, enxergar, situar e enfrentar o desenvolvimento 
geográfico desigual e as injustiças socioespaciais em torno do acesso à 
terra urbana, mas não camuflá-las, endossá-las ou amordaçá-las. 

Eis um programa para o planejamento territorial metropolitano? 
Não chegaríamos a tanto. Antes uma miríade de inquietações disper-
sas, insuficientes para confeccionar itinerário seguro. Em meio às dú-
vidas, uma única certeza: um roteiro assim jamais poderá ser ousado 
sem uma boa dose de conflito.
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